
ffipreza,-'Industrial 4e., Melhora
mentos-

no Brasil.
•
Rua General Camara n. .120.

vai-1.31L-EST.ADOS UNIDOS DO

.....www•••n••

ANNO LXIII — 36^ DA REPUBLICA — N. 1H
.1111nn••n••••n!	

CAPITAL FEDERAL QUINTA-FIRA, 8 DE MAIO - DE 1924

ll
REPUBLICA FEDERAL ORDEM E PROGRESs0

Aassignatura do "Diario Offieial"
no anuo dc 1924

rimmewm•	 n•nn••n•••n••••

SUMMARIO
• AC:TOS DO PODER EXECUTIVO':

• Decreto a.. 16.465, que proroga, por mais
deus amms os prazos estipulados nos
decretos iis. 12.735, de 5 de dezembro
de 1917, e 15.471, de 10 de maio de
1922.

Ministerio da Justiça e Negocies Inte-
riores — Decreto 'de 3 do corrente
mez.

linisterio da Fazenda — Decretos de 28
• rio fevereiro ultimo, de 30 de abril

proxin10 findo e de 5 do corrente mez.
SECRETATUAS DE ESTADO:

tlinislerio da Justiçae Negocies Interio-
res — Portarias — Expediente das Di-
rectorias de Justiça, Interior. Conta-
bilidade e do Departamento Nacional
de Solado Publica.

3Iinisterio da Fazenda — Titulo — Ex-
pediente da Directoria Geral do The-
souro Nacional, da Contadoria Central
da Republica, das Directorias da Re-
ceita e da Contabilidade, da Commis-
são do Cadastro e Tombamento dos
Proprios Nacionaes, da Recebedoria cio
District° Federal, dá Inspecteria) Ge-
ral dos Bancos, da Imprensa Nacional
e Mario Official e da Caixa de Amor-
tização.,

Ministerio da Guerra — Portarias —
Despachos — Expediente — Actos da,
Commissão de Promoções.

Ministerio da Viação e , Obras Publicas
— Titules — Acto — Expediente das
Directorias Geraes de Contabilidade,
Expediente e Correios, da Estrada do
Ferro Central do Brasil c da 'aspecto-
ria Federal de Obras contra as Sec-
cas.
inisterio de Agricultura. Industrio e
Commercio — Portarias.— Expedien-
te daS Directorias Gemes de Agricul-
tura, de Prop'riedade, Industrial. de In-
dustrio, e- Commereio e do Serviço de
Industrio Pastoril e das Director-ias do,
serviço do Povoamento e de Meteoro-
logia.

Diario.dós Tribunaes — Termos de con.,-
tracto	 .Notieiario	 Parte commer-
cial — Junta Commercial	 Rendas
publicas — Editaes e avisos 	 Socie-
dades anonymas — Sociedades civis
— Patentes de invenção — Annuncios.

Diario do Congresso Nacional.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
.e.....amMeM •

DECRETO N. 16.465 —,DE 7 DE MAIO
DE 1924

Proroga, por mais doas onnos. , os prazos
estipulados nos decretos 21S. -12.735

'
 de-5

lie dezembro de 1917, e 15.471, de 111 de
vu-tio de -1922

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando da autorização
constante do art. 2 . , o, V, da lei nu-
mero 4.783, de 31 de dezembro de 1923,
resolve:

'Art. 1 . 0 'Ficam prorogados, por mais
deus_ olmos, os prazos estipulados nos de-
cretos ns. 12.735, de 5 de dezembro de
1917, e 15..471, de 10 de, maio de 1922,
expedidos em virtude de autorizações
contidas. respectivamente, no art. 20,
n. XVIII da lei a. 3.213, de 30 de de-
zembro de 1916, e art. 2°. a: VIII, da lei
n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921.

Art. . 2. 0 Revegamse, as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1921,103°
da Independencia e 36° da Republica.

RTIII.JR. DA SILVA BERNARDES.

13. A. Sampaio Vida.

• Ilinisterio da Fazenda
* Por decretos de 28- de 'fevereiro dd

corrente anno :foram aposentados nos
termos do artigo 121 da lei Ia. 2.924. de

5 de janeiro de 1915,-0 chefe de turma,
cla officina de inpressão typographiea
da Imprensa Naejon.al. João Ambro.sio
de Oliveira; e o •official especial- da of-
ficina de serviços acessorios da- referida
repartição. Lupercio Justino Ferreira.

— Por decreto de 30 de. abril ultimo
foi dispensado, a pedido, o primeiro es-
crioturario da 'Alfandega do Recife, Es-
tado de Pernambuco, Alberto Solam)
Carneiro da Cunha, do logar, em com-
missão. de inspector da Alfandega do
Maceió, Estado de Alagôas.

— Por decretos de 5 de . maio corren-
te foi nomeado José Graça, para o legar
de thesourCiro geral da Recebedoria do
Districto Federal; e aposentado o the-
soureiro geral da Recebedoria do Distri-
(do Federal, Amaro da Silva Guimarães,
nos termos do artigo 121, lettra a, da lei
ti. 2.921, de -5 de janeiro de 1915.

Ministerio da Justiça e Ne,

gocios Interiores
Por decretos . de 3 do corrente mez,

foram indultados os seguintes soldados
da Policia Militar do District() Federal:
eondemnados, em gráo de recurso, pelo

'Supremo Tribunal Militar, por crime. de
extorAci: Antonio Baptista Saroldi, do
resto da pena de 3 annos e 3 mezes de
prisão com trabalho, (aceordam de 7 de

•maio de 1923); Albertino Alves de Pas-
SOS Junior, do resto da pena de i anno
10 mezeS c 15 dias de prisão com traba-
lho, (accordain de 11 de maio de 1923);
Severino Tiuma de. Souza, do resto da
pena de 6 aniles de prisão com trabalho
(accordam de 9 de agosto de 1923); .o
Jorge de Oliveira, do resto da pena do

--um anilo, 10 mezes e 15 -dias de prisila
com trabalho (accordam de 24 de dei
zembro de 1923).

Para os particulares e repartições
publicas:
Seis mezes 	 -	 21$000
Um anilo 	  42$000

Para os funecionarhis publieos:
Seis mezes 	  15$000
Um atino. 	  80$000

Para o exterior:
Seis mezes..-.. 	  40$000
Um anilo 	  	  70$009

As assignaturas são pagas adian-
tadamente.

Para que não haja interrupção na
'remessa do "Diario Ornejai", con-
vém que os partieularss e funceio-
•avios publieos providenciem, com

neeessaria antecedendo, quanto á \
reforma das assignaturas.

As assignaturas por desconto em
folhas serão tomadas -a partir do
mez seguinte (muelle em que fôr
feita  a com mu n ca çã o .

SECRETARIAS DE ESTADO

Eilinisterio da Justiça e Ne-

gocios Interiores .

Directoria de Justiça

'Por portariat! de G cio corrente, fo-
ram nomeados:

.:o.sé do Abreu nora exercer, interina-
mente, o lõgar 'de 'escrevente juramea-
Jade do serventliario yilalicip do 12" of-
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fido , do tabe1liã.3 . de notas do Dis•rict°
Cederal;	 :	 •	 '	 •

Naitonio Guia • de Cargueira -pa:_-;a.
. exercer, • interinanaente, o legar de es-

.ereeene Juramentado do offieiar int'i.!-
rino do 1° , officio do protestos- dá le-
tras o titulou do • Distriéto Federal;-

	

.	 ,	 .
Carlos CCl/ICS -de oliveira Filho •pa'ra

exer:a r, interinamente, '. togar de es-
íne , vento • jurai:dentado -do serventuario
vitalicio do 2" • officio de • -protesto do
letras é titules do District° Federal.

•.,Requi-xiln f liio despaeltad,3.

•Dia G de. maio' do.1921.
_

.t.',Ianciel des. Saatos Teix.eira, pediu lo
Indulio. Insham .0 recurso com es
pecas do processo eigidas por lei.,

Directoria tio interior

Por portaria -do 7 do corrente, foram
naturalizados brasileiros:

Adolpho Mendes •.Fernandese natural
do Portugal, nascido a 24 de •março de
188G, filho do Bento e Maria José Men-

- das Fernandes, residente no Estado do
Pará;	 • 	 , •	 ••	 • -

Antonio dá 'Seuza, natural de Portu-
naseido .a 26 de -marco do 1893, fi-

lho de Antonio do Souza e Maria Ma-
gdalena do Souza, residente nó EStade
'doPará;:•-

Antonio Gonçalves Gomes, natural ole
Portugal, nascido a 22 de janeiro de
1894, filho do Antonio Gonçalves Go-
mes o -Maria Rosa, residente. nesta Ca-
pital;

Antonio Martins dos Santose-natur•ai• -
de Portugal, . nascido a ltt. de outubro
do 1060,, filho de' Luiz' Martins. dós San-
'tos' .0 Carolina Torres ,Dourado; residen-
te nesta Capital;	 1/4	 •	 ,

Charles .Akvaniarina, : - nattirat da Bus-
eia, nascido a-28 do janeiro de:'-1871, fi-
lho de Moysés • •Akvainarina e •iktel
Akvamarina, '3e:e:Mente nesta Capital;

José Feltic Torre,s, natural • da IlesPa-
nha, nascido a 1 de 'janeiro de 1878, fi-•'

de José Torres Bar° e Cármen Fa-
ãando, residente nesta, ,Capita-I;

João Francisco Camelia, natural do
Portugal,. nascido a de •fevereiro do
1879, filho do' Francisco Antonio Can-

' e,ella e Maria de Jesus, residente nesta
Capital; •	 ` •	 ' •	 ••	 • '	 •

Joaquim Rodrigues Maio, natural de
Portugal.. nascido --a . 24 de agosro. do
189-1; filho de Thomaz llodrigueS Maio
e Rita do Jesus, residente'n Estado do

„Rio . Grande -do Sul; -• • -
Walther TÁgies, 'natural da Allema-

nula; nascido à -12' de )3.0vetubro de 2187a,
filão de• Robert Tigges • . 0 Maria' 'fla'e..„•es,
residente nesta Capital':	 '	 •

.
Remetteram-se, ariS ',governos- dos.	 •  ;	 -

respectivo 	 Estados - as, portarias"' doa
g ,11.10 alli residegi,	 •,	 •	 •

rcqinicntos despackaM

Addiamento, ao expediente, do dia 1 do
maio fde 1921

	

lligu&
.2 - •	 .

	

,	 .
	.11erczfelde	 Sella , {:). do-

Addiamento ao -expediente do . dia 5 de
maio

•• Joaquim Ttenriques Cardoso. pedindo
restituição de documented.	 Cola s(!-.

Dia 6
I‘Eyrtea Ele3nne .13e.ssaime.

rido
Dia 7 -

Antonio 3'i3raeira Amaro, Caetano
'Angelo, Nicolas Cardenos y • Calienes o
Rodrigo Dias Coelho:, _Apresentem
folhas corridas' das pretorias

Ernesto Ribeiro e Francisco Kosen-
blatt.	 Declarem a- data do nasci-
mento.'	 •

JoSá Rosenberg. — Indeferido. Xila
pódo ser restituido o 'documento cuja
entrega solicita.

Ida Siegel, residente no Estado -da
S. Paulo. — Declare os nomes do seus
progenitores e apresente nevas folhas
corridas das justiças federal o local.

Josué Ramberto Villa, residente no
Estado do S. Paulo- — Declare a data
do nascimento e apresente novas folhas
eõrridas das justiças federal e local.

Leontina Baptista. -- Deferido, na
centeermidade do aviso expedido, nesta
)lata, "ao diretor Oo Instituto . Benjamin
Constante •

•E'. -convidado o bacharel' Afranio do
,,Albutinarque, comparecer na Directo-
ria do Interior -da-secretaria do Estado,
afim de' recebei' o -seu diploma, enviado
pela Faculdade do Direito de S. Paulo,

•

•-Directoria da Contabilidade •

;IA:mamou°	 dc:5dc maio
9.:?..4.	 1

.

Commumeouese ao. min istro presiden-
te  de Truninal do Gemes, que não se
teimo apresentado • .Proponance algum- á,
concurrencia'- .. • .-piddiea, foi:imana peia
quarta vez para forneeim r.:ato de gene-
mos alimentieios • ás repartiçóes •depen-
dentes oeste minis/crio, excepto • a leni-
cia Militar da ins•trieto . Federal,. o Cor-

•po de . Bombeiros e -o „Departamento . :Na-
cional de esaudo - Publica, 101 . aeorta unia
coneurrencia publica tendo s ido anoree
zada eticia 'repartieãO reaUzfl: concrie-
rendias mensaes do . amargariam Para
vequisnãO ,Oos artigos d) grupo em
aprece (aviso, h. 1.819 C) • .; • - ••

Transmittirime-se ao) minir.tro
Fazenda:	 .	 .
•• A folha para , Pagamento da differen-
ça do augmento. ProVisoCio do art.. 150
do decreto legislativo . n. 4.555; de 10 tio
agosto de' 1922 que. par : substituições, -nos
mexes . do setembro a. desembro de 1-923

marco de 1924, • compate ao Dr .. Vi-
reide • Galló (aVisrr D. 1,818 C); • .

A folha para pagamento • de identica
differenca que compete a Manoel .

lifk3 ' iriezes tie • ou .tubró, noverilbco
dc.'Zembro -dc ms- o •janeiro deste' mi-

no, por sirbstjtuição: (aviso-	-847 C)!
Transmittiram-sa • mi ministro-pre-

sideilte da Trilninal. de Conta as tilhaa
tjo Diario Offiejal. de . 29 e 30 de . abril
findo, de na . 10.809 e seguintes è

e seguintes em que voem publicados 93
contractos celebrados' com as firmas Bas-
tos Dias S., Comi). -C Fontes Garcia & Comp,
respectivamente, para fornecimento do
material photograpIdeo e para forneci-
mento de lubrificantes, estopas e artigos
eongeneres '(aviso n.

— Solicitaram-sé providencias ao mi-
nistro da Fazenda afim de que seja ate-
tendido, quanto ao direito que tem, o
engenheiro St-aplicais Vannior, sobro
'vencimentos do preparador da cadeira
cio metallargia da Escola Polytechnica
durante o levo' em que -substituiu .(k
Dr. Aeliberto - Xavier (aviso numero
1.81) C).	 •	 • -

4 .:1'03 no sn. DIREcTOn, GERAI;

Dia 5 de maio. cie 192/i

Comniunieou-se:
Ao delegado fiscal • no ' Estado de Minas

Greaes haver 'este' miniSterio providen-
ciado junto _ a.o ministro da Fazenda no
sentido de ser distribuido aqualla Dele-
gacia o credito de 1 :5C(}8 para paga-

- inento da subvenção de 1922 que com-
pete ao A•sto de Caridade t.te Bom Su-
ceesso offieio n. 520); • -

Ao director do - Instituto Oswaldo Cruz,
-em 'referencia ao .officio n. 50, de 18 .do
janeiro deste anno, - solicitando provi-
dencias no sentido do. ser :paga a This

• Moare—Cottrilli--Subscription. Agencies
.Cohoetan, N. Y., U. S. A.

*a importancia -de quatrocentos e tinte
doliars e dez dec. (dollars 409,10) . , prd-
veniento das •assignaturas de revista s 'e
jornaes scientificos durante: o corrente
ann •o o neeesSarioS ás 'eelleee•Cies•da
rellotheea, damielle • instituto; haver
Ministerió da n Fazenda., participado- a este
3ninisierio estar -o Banco do Brasil 'au-
torizado a pilr em Paris á diepesição
•refeirida empraza a quantia de que se
.frala (officion...521)

Transmittiraniesé : •
Ao -director da . Casa de Cerraccilcr as

folhas do pagamento • do Dr. -Vicente
Gaito, medico,. interino, ~leite,' e gfábe-
lenimento, -por--terem sido remettidas .eia
duplicata. recommendando-se seja eyi-

. lado 1 al engano que pó-do oecasionar pa-
re --emito em duplicata (officio numeto
523) . '

Ao delegado -fiscal do Thesouro Na-
, eim ia 1 no_ Estmlo dei 'Santo,- -Cathar'inn,
uma talclla exadicatiVa d o orçamen to

•deste rniolstoritrwra - o corrente avar-
cicio e destinada ao-inkiector da -Anu-
,l pga, de São Francisco ;officio numero

'.7?cquerimcmtôs despac1oád.c9

Dia 4 do maio de' 1921•
Casa do Caridade de Conquista,-Esta,

do de Minas t3oraes, 'fle-d indo pagamento
da- impar/anela de 1 :875$..forresponden-
to á subvenção federal ia gila tem, direi-
to, relativa ao asno de 1922. Os do-
cumentos apresentados servem, apenas,
-para fundamentar o pedido de paga-
mento da -  de -1923, que é a
dtio devée 'ser - solicitada, não- podendo

_-ser acceiRi o balancete- da receita o der-
pesa io '1923, (-PA, não 'é • de• 1-922 -e d(.5
uma instituicão um:, não a realiare4Tte..
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Maio...cie: 1.924.	 -11(iNf.;

Ao Sr. Dr. director geral, as cópias
dtas communicaçoes nutris pelo Dr. 1-Iirry-
í-;dio de Mattos, inspector saniturio, da
Inspectoria dos Serviços de. Prephylaxia
retativas á rua tia. 1\Latri7, no Engenho
,Novo e pavilhão japonezl,da Exposição
Internacional do Centruario, pedindo
providenc i as, por iutermedio do V. Ex.

Prefeitura do Districto Federal (offi-
cio n. 800).

• Ao Sr. De. secretario geral, em res-
posta ao officio n. 1.711, de 12 de abril
amou, restilu•indo-vos' a conta em dupli-
cata, de Alice S?bastiany, relativa ao
:aluguel do prcdio o. 183, 1' andar da'
rua dos 1aVa1icics, durante o racz de fe-
vereiro ultimo, a qual foi devidamente
Est ampilhada (officm• n. 790).

'Ao Sr. delegado do 2' Districto
tarjo, os laudos n. 668, t;iio e das
-vistorias realizadas nos predios mimei
ros II t) o 383 da rua Ocuc.i.al Comera
E 117 da rua Theephilo Otteui (etin•io
Il.' 791) .

Ao Se. Dr. delegado do District()
kanitariu, duzentos passes' co bonde,
3)ara, o guarda que acomPanhou o jaspe-
dor acoitado Dr. Julio Maya (officio

E. 8(11).
Ao mesmo, os laudos na. 671, 672 O

41573, das vistorias realizadas nos predios
Es. 143 da rua Marquez de Sapneality.
V4.da rua Nova de S. Leopoldo e 259
41a, rua Barão de Itapagipe (officio nti.
inero 792).

— Solicitaram-se providencias ao Sr.
Pr. Inspector de engenharia sanitaria,
-co sentido de ser desi onado um enge-
nheiro. para no dia 16 d'o corrente, ás 13
loiras e 13 e 15 minutoã, proceder a vis-
toria sanitaria no predio O. 190 da praia
41é Edafogo o na cocheira n. 119, fun-
41oS da rua General Polyiloro.. Acompa-
nham os necessarios quósitos (effici)
E. 790).

Co•mmunicou-se:

' Ao Sr. director da Directoria do Cun-
fahilidade do Thesouro Nacional que, (nu

8, 29 e 30 do mez proximo passado, a
inspectoria de Itygiene Industrial o Pro-

impoz as seguintes multas:
De -500$, a Manoel da. Silva Fafilies,

por infracção do art. 1.084 do ft:e-gula-
mento em vigor; de 300, • cada um. a
:rosé Marques Alves da Kilva, Maly/miau
4k.Cemp. o Antonio Vieira da Motta, por
infracção dos artigos 1.088 e 1.027- do
regulamento cm vigor (offielos numeras
'795, 9£(3, 797 e 798).

Ao mesmo, que a Inspectoria. de Pro-
-phylaxia da Tuberculose, impoz a Seve-
rim) Napõlitano, ia multa de 35$, por
infracção do artigo 001 do regulamento
ora vigor (officio n. 791).

Ao mesmo, que a Delegacia de San-
de multou em 300$, D. Eugenia Leite,
•ipor infracção do artigo 1.081 do mesmo.
Tegulamento (officio a. 793)..

Foram multados:
Pela Inspectoria do Ilygiene Indus-

.1.rial e Profissional, em 500$ Mutue/ da
Silva Fafiães e em 3008, cada um dos
1nfractores José Marques Ais-es

Manzolillo	 Comp. e Antonio vi-
eira da Moita.

Pela Inspeetoria d.e Proptrylaxia da
Tuterculese, em 358, Severino• Napoli-
tano o pela 4' Delegacia de 1-3'.',ude, em
300$, D. Eugenia Leite,

Requerimentos „despachados

Luiz Bousanto (I .13(3).. — Sim, me-
diante recibo.

Inspeciona de Fiscalização de Gene.-
ros, Alitneuticios:

Antonio Fernandes (1 .131/ 2.318)
•Deferi-cio..

Antonio Fernande.s ( .135/ . 381) .—
D3ferido.

2' Delegacia de Saude,:
Manoel Antonio de Souza Fernandes"

.(1.130/207). -- Deferido.,
.1•n•nn••n•••

I5PE(1'1•010.1. Dos SED.VICOS DE 1 ,1101 .11V-
EAX.TA

E.epediente de 6 de , maio dey924

Ilemetteram-se:	 •
Ao Sc. 1)e. director dos Serviços

nitarios do Districto Federal, restituindo,
devidamente preenchidas, as seis listas do
recenseamento militar do 5 0 districto da
1° Ciremnseripção dc ltecrutamontoZoffi-

, ele In. 337);
Ao mesmo, o requerimento do ferreiro

morai/leo desta inspectoria, José Vicente
.a Silveira, e informando que.pareee não
preencher as exigencias do Sr. ministro
da Justiça, o attestado apresentado pelo
requerente (officio n. 338;;

Ao Sr. Dr. secretario ,geral, a folha.
em duplicata, para pagamento do mez de
abrit'proximo findo, aos serventes de 1"
e 2' classes desta inspectoria, na impor-
landa total de- 162:198$265 (officio riu-
mero 339);

- Ao mesmo, irr - folha, em duplicata, para
pagamento do mez de abril proximo fin-
do, aos guardas-desinfectadores de 20
classe desta inspectoria, na importancia
total de, 32:815$326 (officio n. :AO);

Ai mesmo, a folha, em duplicata, para
pagamento do mez de abril proximo fin-
do, aos cha gjfeurs, cocheira, garage, etc.,
desta inspectoria, na importancia total de
32:537$0 58 (officio n. 311);

Ao Mesmo,	 ma folha, e duplicata, para
pagamento do rnez de abril proximo fin-
do, aos ticademicos vaecinadores desta in-
spectoria. na importancia total de
8 :165$571 (officio n. 312);

-Ao mesmo, a folha, em duplicata, para
pagamento do mez de abril proximo fia-
do, aos guardas de isolamento desta in-
speeteria. na Unportancia de 1:520933
(officio n. 313);

Ao Se. Dr. director dos Serviços Sa-
nitarios do Dijricto Federal, pedindo
permissão para, cai vez de propôr fres
mimes de empregados que devem preen-
cher as Ires vagas existentes de guardas-
desinfectadores de 2' classe desta inspe-
etõria, mandar abrir concurso entre na
tkáinfeetadoes e serventes de V' clssse,

que contém mais de dez nonos de servied
neste departamento (officio n. 344);

Ao Sr. Dr. secretario geral, a folha,
em duplicata, para pagamento do nlez
abril proximo findo, aos desinfectadores
desta inspeetoria, na importancia total do
49:9304991 (offisio n. 345);

Ao mesmo, a follia,•em duplicata, para
pagamento do rnez de abril proximo fin-
do, aos teleplionistas desta inspectoriti,
na importancia de 2:147$ (officio nu-
Mero ;346);

Ao Mesmo, -a • folha, em duplicata. parti
pagamento do moi de abril proximo fin-
do, ao pessoal diarista desta inspec,toria,
na importancia de 11:329$700 .(offioio

EfISPECTOrtIADE piscui.tz.y.tio DOS GENF.DOS
ÀLIM.ENTal".1uS

Requerimentos despachados

Dias 5, 6 e 7 do maio de 1921

- Santos Dias e Teixeira (2.355).
Certifique-à.

Armando Lopes (2.20(3). -- Declare
precisamente o genero de negocio.

Maffra. GOITtidO Comp, (2.297). —
De accôrdo com a informação, 'podem
funccionar com liquides e comestiveis.

Pereira & .Abreu (2,362) .. — De ar-
côrrlo com a informação, podem funecie-
liar com armazem do seccos e molhados.,

Hermes de Paula Pinto (2.413). - —
Deferido.

Francisco Alves (2:190), 	 Pague a
taxa re.speetiva'.

•Francisco da Silva (2.367). — Cer-
tifique-se.	

f -Pereira ds Almeida (2.129). P ao-
ebrdo com a informação, podem funceio-
mar com armazem de liquidos e comes-
tíveis.

Parente. Ilodrigues	 Comp. (2.414).-
— Deferido, pagando a taxa de analyse.,

Fernandes Sr, Costa (2 .1 14 ). — Certi-
fique-se.

José Mendes Jorge (2.318)., — Cer-
tifique-se .

Manoel Ramos de Oliveira (2.313). —
Cumpra Integralmente a intimação nu-
mero 1.600.

Ameba Dias (2.303) .: — Não ha que
deferir.
• ..Silva Freitas cf:. Comp. (2.424). — De-
ferido, pagando a respectiva taxa.

Sequeira Veiga & Com!..). (303).
Juntem novas amostras Para completar-
se a analyse.	 .

lIiseoitos .Aymoré. Limitada (2.425).
— Pagando as taxas de analyse,-deferido..

Pinheiro 45.: Costa (2.387). — De ae-
et"trd0 COTO a informação, podem funceio_
nar com deposito de cereacs.

J. Figueiredo. Junior (2.380). —
Cumpra a intimação n. 1.734, para po-
der então .funecionar.

Coelho Mello (2.427). — De aceôr-
do cora a informação, podem fui-lecionar-
com açougue,.

Seeçao de Registro

José Macbado (385). — Itegistre-se;
devendo cumprir a intimação n.

Departamento Nacional de Saude
Publica	 •

VIIIECTOLIA DOS SERVIÇOS SA.NITAIIIOS DO
IDISTDICTO F.EOLSAI,

• Expediente de 6 de maio de .1tfr.2;

Ilemetteram.-se:
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- Palito Alves	 irmão (1.017). — Re-

manect _SSItrripção (1.021), — Inde-
ferem, oe tx,•0.0.10 com a informaçao.

João liaplista	 humo (1..w,o;
trate/cri+	 .

Jose i . oreira (1.391). -- Registre-se,
culor.iMdn	 intiulinao e.N. peuRia sou

J. Ferreira 1,192\ .	 Termine "as
obras e cominuntode. 	 •

J. Marques (I	 Registre-se,
',levando cumprir a intimação expedida..

Rodligues	 F.o/Ru/Ma	 —
ttegisi e-se .

Anna de Mello Avellar 2.255). —
Registe-se.

Francisco Rocha Cardoso (2.208).
São ha que de “.vir.

Francisco do Souza Thorné (2.201)^.
— Registe-se.

.1. iNat,(1es (2.200). - Registre-sa
José Joaquim de Souza (2.257). —

ogist re-se .
Bianeo	 Gonçalves (2.211). — Re-.

Etmlio Andrade, (2.210).	 Regis-
te-se„

Alves Teixeira	 Comp. (2.180).
11.CaiSt

b i as Souza ..Ss Comp.	 (2:181).
(hnrist e-se.

eM.	 'eira dos Santos :2.180) • —
Itegio,te-se.

Gonçalves (2.156). — Re-

José Joaquim cle Carvalho ; (1.572),
Rogiste-sn.

P. de Andrade	 Costa (1.502). --
Registe-se.

A. de Souza (1.551). — Registe-se.
(2.159). -- llegiste-se.

M. • Martins & Oliveira (2.175). —
01c:ziste-so.

Ma :aoel -Nfartins (1.4871. — Re giste-
:e, comprindo a intima4a n. 1 802.

Roi/ligues & Silva i:159).
"' flíss. ' " ) ' 10 CU/TI PM a intimação nume-
•43 1,803

Ferreira (çz. 'Martins 12 985). --
Registe-se. muno-rindo o termo de inti-
Ma eão II.. 1 . 805.

Ribeiro Irmão (495). — Registe-se
dcvenclo einnprir a intimação u. 1.801.

1?. da Silva k Imnão (.1.377)...— De-
"tarem a esuecie do neguei) enjo regis-
xo

Tin r, en A;arliadn & fl(	 .	 (1.152) .
ily larem a eQ pecie do negocio euio

regi:Aro sn-11.-•,`-r.
Sil va	 Carvalho	 .r)9e) — Decla-

rem i especio . cio negocio cujo registro
sol icil am	 .

M. L. Gol/ca1vo:2. (1.59(), — 1;w-1a-
re a espade cio negocio cujo registro so-
lir'fn.

Teixeira P.rito & Trniiio.r-1.s9:11. —
Dee/arem a es.occie, do negocio cujo re-
gistra solicilarn.

Antonio Fernandes (1.	 De-
clare n espeCie caio res.dstro

Abralião Itorl Piem s:4 Lourno'n
Ttegisio,se,,-connfindo a inlimaciín
movo .69. do Servico de Viscalização de
Leite e Iaelicinios.

A. .Macbacio	 Tf-Irrcs (3.087), —
Comparecam a esta inspectoría..

Francisco de Souza Thorné (2.154).
legisle-se, cunnrindo a intimar:74o

tio Servico de	 1, -i.:-ca1izaGã) da
Leite e Lactleinlos.	 .

Jos.../.,-,1 Coelho da Silva	 — Re-
gisto-se. devendo cumprir a intimação
1?. 1.7015.

Jose, G/meais-os. Coimbra	 (8•84).
• Tle g iste-se,	 vtnI t) cumprir O. hal-
frlacTim n. 1.022.

Luciano L. Santos (1.270). —
tdevendo cumpri, a intimação

.rt. 1.800.

	DIA 111 ti	 /' lo1/11/

Ministerio da Fazenda
Por titulo de G doe orrente foi decla-

rado sem effeitn, a pedido, o titulo de 26
de fevereiro ultimo, pelo (mal foi no-
meado o 2 0 escripturarin Alfandega.
lo Mantios, Estado do Amazonas, Nestor
Albert, para exercer, em comniissãn, o
togar de encarregado do Posto Fiscal do
ica Brasileiro.

Directoria Geral do TinSouro
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. innEcTon GERAL

Dia 6' de maio de 1921

Sr. inspector da Caixa do Amortização:
N. 27 — Devolvendo a minuta iii con-

tracto, approvada pelo Sr. ministro por
despacho de 26 do mez passado, relativa
ao fornecimento de, acc(n.'do com O dis-
Posto no art. 781 do Regulamento do
Codigo de Contabilidade Publica, pára o
corrente anno, de artigos lei expediente,
illuminação, etc., que deverá ser feito
pela firma J. G. Pereira

— Sr. director geral da Imprensa Na-
cional: ^

N. '91' — Rei/leiter/do a portaria de 5
do corrente, que concede ires mezes de
licença, na fórma da lei. ao official de
2' classe da offieina de pautação, Ar-
mando Shnone.

— Sr. director da Receita Publica:
N. 158 — Enviando o titulo que 111/-

meia (asno Soares de -Moura, colleetor
tia 1` COliertOria ilis Rondas Pederaes
em Petropolis, Estado do Rio do Janeiro.

— Sr. delegado fiscal no Maranhão: •
N. $2 —4 Transmi Lindo o ti fulo que

nomeia Hamilton Nava, cofiei-ter das
rendas federaes, no municipio de Barra
do (leria.	 •

— Sr. delegado fiscal em Minas Ge-
mes:

N. 51 — Remetbmdo o titulo no-
meando Argemiro 3tios. collector das
rendas federaes nõ municipio de itam-
baeury.	 •

N. 52 Enviando o titulo que no-
meia josé Penido, collector das rendas
federaes em Cambuquira:

N. 53 — Transmittindo o titulo no-
meando Pedro Soares de es-
crivão da Gdiertoria das Rondas lfc-
deraeS no municipio de Tombos.

N. 51 — Ilemettendo o ftlulo que no-
meia carlindo Soares Quinhão, collector
das rendas federaes no nxunicipio de
Tombos.

N. 55 -- Enviando o titulo que no-
meia Alvaro de ,Moraes, escrivão da Col-
lectoria das Rendas Federaes no muni-
eipio de Itambacury.

— Sr. delegado risca/ em Pernam-
buco:

N. 30 — Transmiliindo o titulo que
nomeia João - Alfredo Lopes Cruz, es-
crivão da Collecloria . das Rendas Fe..
/tornes C111 lpojuca.

- — Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 161 — Remettendo o titulo no-

meando José Arnaldo Nogueira, colleclor
das rendas federaes tiO municiPio de
Jtjanopolis.

- N. -162 -- Enviando o titulo que no-
meia Antonio de Assis Bueno Fi 1 tiO, col-
iector das' rendas federaes em Bica de
Pedra.

--Maio de 1924

N. 163 — Trans/ilidindo o titulo no-
weando Heitor Gualberto de Oliveira,
collector da 1' Colloctoria. das Rendas
Federixes na capital do Estado.

N. 161 — Bemetiendo o titulo que no-
meia Pedro Pulice, escrivão ia Colle-
ctoria das Rendas Federaes em Belém do
Descalyado.

N. 1/15 — Enviando o liba() nomeando
João Francisco de Moura Travassos, e8-
eri'VãO da Collectoria das Rondas Ff:-
domes em S. .Toão da Bocaina.

160 — Transmiltindo' o titulo que
nomeia Pedro Bap,.ista ttencalves, rol-
Ice ir das rendas federaes no inunicipip
de S. João da Bocaina.

Contadoria Central da Republica

CXPEDIENTE. DO Sn. DIRECTOR GUIAS

Dia 5 de maio de 1321
Officios:
N. 318 — Ao Sr. director da Despe-

za Publica, remettendo as tabollas de
distribuição do creditos ao Thesouro Na-
cional, da verba 12', do orçamento do
Ministe-,o da Justiça.

N. 319 — Ideia, idem, da verba 8',
do orçamento ri) mesmo ministerio.

N. - 320 — A' mesma directoria, so-
bre justificação de faltas de um funecio-
nario da Contador:a

N. 321 — A' mesma directoria, re-
mellendo uni quadro demonstrativo do
credito necessario ao pagamento a quo
se refere., ri officio daquela directoria,
sob o n. 202, de 21 de abril ultimo.

322 — Ao Sr - de1ega0 fiscal em
Sana Catarina, resondei do ao °Meio
finquei/a snh n. 206, de 25 do
abril proximo passado.

Directoria da Receita Publica

EXPEDIENTE D) Sri. DIREE,T0D.

Dia 7 de maio de 1921 •
Portarias

Ao Sr. col.le.ctor federal em Nüs-a

C edumunicando que et-neer:eu
8 dias do fé.rias ao agente • fiscal José
Izidro Teixera Leite, ficando encarrega-,
do de .-inbstiluil-o o agente fiscal Carlos
Bayma de Oliveira.

— Ao Sr. colleetor feleral em Ita-
guahy:

N. 5 — Communicando que, tendo con-
cedido 8 dias de férias ao agente fiscal
.Tosé Izidro Teixeira Lei!', de Nova
Iguas_sii, resolveu ouru o substitua, nj5 im-
pedimento, o -agente fiscal Carlos Bayma
de Oliveira.

_ Sr. delegado fiscal no Rio Grande
-do Norte:

N. 13 --,Communico-vos, para cri: dc-'
vidos fins, qUe. o Sr. ministro da Fazen-
da, 110 processo relatis'-o ao vosso offit'io

20, -de 28 da janeiro deste anuo, Ira-
-talado -da me-ação da Mesa de Rendas orem
Areia Branca, nesse Estado, exarau, a 2
do abril ultimo, o seguinte despacho:

«Autorize--se a delegada a fazer a in-
stallação e as acquisições propostas, no-
meando o actual admiWstrador o escri-
vão para idnt.tcos logares da nova Mcga,

Rendas, de accôrdo com o art. 162 da
Ici,da despeza para 1922. Declare-se,
ontrosim, que o vencimento•desses fuu-
ccionarios deve continuar a ser pago da



de restituição. — De accôrdo com o
reeer, indeferido (P. 9.564; .

Dia 12

Empreza Paulista de Lactieinios.
C.açapava, Estado de S. Paulo, de 22 de
março ultimo, pedindo isenção de direi-
tos para 120 latas cLi aço, destinadas ao
transporte de leite. — Indeferido, do
accenrdo com o parecer (P. 14.690;

Dia 19

T,eonor Carvalho da Costa. cio 21 de
setembro de 1920, pedindo cancellamen-- •
to de divida do imposto de industrias e
profissões. devida pelo seu fallecido ma-
rido Antonio Carvalheiro Costa, huiçado
em 1912, pelo negocio sito á rua t-;entt-
dor Euzelon n. 108. — De [tecendo coro
O parecer, indeferido (P. 00.700,1.

Dia 22

Rio de Janeiro and São Paulo Tolo-
Phone Company, de 4 de fevereiro ulti-
mo, pedindo transferencia paca seu TIOVO
nome da fiança prestada em il favor do
despachante adoitneirO Abdoo Ribeiro
Neves, pela Itraziliall f ephone Compa-
ny. — indeferido. de [tecendo com o pa-
recer (P. 7.810).

Dia 22.

•C impunha Vieiras' Mattos. de 28 do
janeiro ultimo. pedindo para. i n agar em ii
prestações mensaes de 500$,' a multa que
lhe foi imposta no proCesSo originado
pelo auto de infracção. a. 18, de 28 de
dezembro de 1910, fia cullectoria das
rendas federaes em Cabo Frio, Estado
do Ido do :Janeiro. — Deferido. de
eôrdo com cm parecer. (P. 11.309; .

Dia 23 •
•
Companhia de Navegarão Lloyd tra-

sileiro. de 5. de abril ultimo. pedindo
baixa dos termos de responsabilidade as-
signados na Alfandega tlit Pará, relati-
vos aos carregamentos de carvão. vindos
Pelos Vapores lyaassú, Santarém . e Nilo.-
.ittede.' a cjime Se l'n ferNil OS OffiCiOS
meros 1.560 e 482, respeetivarnenb.
7 de dezembro e 11 de setembro do anuo
passado. — De accôrdo com o parecer,
indeferido I'. 17.139..

Directoria da Contabilidade

TCXPEDIEN.TIS 1 ii SII. LIIIIECTuft

ltetmerivcntos despachad,;,

Dia 2 de maio . de . 1924

pa-
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?conformidade com a tabela antiga até
que se effectue a installação."

Fica assim confirmado o meu tele-
gramma n. 237 desta data.

— Sr. director da Recebedoria do Dis-
tri,cto Federal:

N. 230 — Com o officio n. 669, de 21
de marco do corrente anuo, encaminhastes
a fala directoria o recurso interposto pela
firma Ventura Alves Ferreira, do acki
dessa re,cobedoria que a multou cai 6008.
por infracção do regulamento annexo •ao
álecreto n. 11.648, de 20 de janeiro de
1991.

O Sr. ministro da Fazenda, em data
de 14 de abril proximo findo, proferiu o
seguinte despactio:

«De aecôrdo com o parecer, nego pro-
vimento ao recurso.»

O pare-cor que emitti e. com o qual
?cimentou o Sr. ministro da Fazenda foi
p .seguinte:

«Estando provada a infracção, o recur-
tso não merece provimento.

E' o .nieti parecer.»
O que -vos communico, para os devi-

dos fins.
N. 232 -- Com o officio n. 49G, de 3

de março d .ste anuo, encamioliarles a
esta directoria o processo em que o :Ban-
co Catimbe° do ltrasil recorre do vosso
orlo que lhe impoz a multa de 5005, por
infraceão do decreto n. 15.589, de 29
de julho de 1922.

O S. ministro da. Fazenda proferiu.
em 19 de abril proximo findo, o seguin-
te despacho:

«Do aecordo com o parecer, -dou provi-
mentO ao recurso, por equidade.»

E' este o parecer que emilli em 17
lambem de marco, com o qual coac,or-
dou o Sr. ministro:

«Sou Parecer que se (le.! provimen-
to ao recurso por equidade (aliás não
impetrada), em face do que toro sido re-
solvido pelo The:,.ouro em inntuneres ea-.
sos identieos."

O Que vos communico, para os devi-
dos fins.

N. 23t — Com n officio ri. 538, de 11
de março deste atino, encaminhastes o
reCUrSo da firma Souza, Azevedo (Ss
tliwp., do acto dessa recebedoria que a
IfifiTtca em 500$, por infracção do regu-
lamento annexo ao -decreto TI. 15.589, de
29 de julho de 1922.

O Sr. ministro da Fazenda. em data.
8 de abril proximo findo, proferiu o

seguinte despacho:
«Dou provimento ao recurso, PO1'

equidade, de accôcdo com e parecer.»
O parecer (me einitti e com o qual con-

cordou O Sr. ministro da Fazenda foi o
seguinte:

cx0s recorrentes requereram matricula
espontaneamente.

Fui face das decisões superiores em
casos identices, sou pele provimenlo do
recorsc„ por equidade, na fôrma impe-
rada

O que vos eomrromice, pafa os devi-
dus fins:

Ilequerimentos despachados

Dia 13 de março de 1914

Companhia de Navegação Lloyd Era-
Silciro, de 15 do fevereiro do corrente

anilo. sob allegação de que a diversas
agEaleias tem sido cobrado solto ProP oo-
cional sobre fretamento em todos os des-
pachos de seus navios á colheita, pran-
cha e carga, pede que lhe seja feita con-
cessão identita á que teve a Companhia
Nacional de Navegação Costeira, peru-a-
tida a assignatura, pelas ditas agencias
de termos de responsabilidade para o
pagamento do sello questionado. — De-
ferido, á vista do parecer (1'. 7.152, de
192I;.

Dia 2 de abril de 102-1

Enluto Pfesstroff, de . 7 do janeiro do
corrente anuo, industrial, estabelecido
em Porto Alegre, „pretendendo fabricar
calçados com applicação da "sola eco_
nomica e hyglenica" patenteada pelo

•Governo Federal, pedindo isenção do
pagamento do imposto de consumo.
DP. [tecendo com o parecer, indeferido
(P. 11.855, .

Dia 3
•

Denedicto Teixeira da Cunha, de 1-5
de dezembro do anno passado, pedindo
dispensa do pagamento da taxa do sor-
teado. -- Indeferido (P.• 56.055)

Dia 7

Manoel Lyrit, de 23 de outubro do atino
passado, a que se refere o officio da
J)elegaeia Fiscal da Parallybaon., .227,
de 3 de dezembro do inc.sroo LIMO,. pe-
dindo mira pagar cai prestaçõeaon(nsaes
a muna 'de NOS. que lhe foi imposta
pela Alfandega do citado Estado, por
infracção do decreto n. 15.589, • de 29
de julho de 1922. — Indeferido, á vista,
do parecer P. 56.807).

Companhia Lithographica Ypiranga,
de S. Paulo, de 21 de marro ultimo, pe-
dindo que para o effeito do despacho na
Alfandega de- Santos sejam classificados
cartões empregados na confecção. de im-
pressos eommerciaes, principalmente
para carteiras de cigarros, conforme as
amostras que apresenta. — Deixo di to-
mar conhecimento do requerido, de ao-
cOrdo. coro o parecer (P. 11.302).

liermencgildo Amaro de Souza, de
fluyabá, Estado de Natio Grosso, de 25.
de janeiro do corrente armo, imedindo
para pagar em 10 prestações mensaes.
a sua divida para com . a Fazenda Na-
cional, na importancia de 4:721$, pro-
veniente de limitas por infracção do re-
gulamento do imposto de consumo.
Deferido (1 r: 10.61 I)

Dia 8

Thelemaeo José Pinto.' do 29 de oco-
vembro de 1923, pedindo dispensa do
pagamento da divida prove,nienté da
taxa de sorteado. — Dirija-se ao Mi-
llisterfo da Guerra (P. 51•.003; .

Dia 11

Camara Municii-ial de • Soroealia. por
seu procurador Dr. Luiz de Campos
Vergueiro, de 22 do fevereiro do cor-
rente anuo, pedindo restituição de direi-
tos pagos em 1905. na iroport alicia de
20:128$, 'proveniente de 304 volumes
procedentes cid/Hamburgo. contendo tur-
binas e motores electricos e sobre cuja
abertura de credito se pronunciou e.on-
trariamente o Tribunal de. Contas, por.
não ser appliravel ao caso a disposição
ao art. 58. o. 17, da lei u.-2.221, de 30
de dezembro de 1909, allegando a re-
querente a não prescripção do direito

Dia G

Sociedade Cooperativa 4C) Credito Po-
pular», pedindo certidão de mo parecer.

Declaoe o fim para que requer a e0-.;
talão.

• Sociedade Cooperativa «O Credito S'o-
pular». pedindo pagamento de clifferença
de consignar:fies estabelecidos por Leo)
da. ]tocha Viannit e outros, -- Satisfaça
a éxigencia.

Dia

Item-11110 ,To onealves. pedindo
restituição de certidões. — .Entregueno
se as certidões, ficando das mesmas
traslados devidamente senados..
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DISC3ImINAÇA.0 DA DESPEZA DA l PAGADCRIA,

Exercic:0
:-

Vissinwn...wrírnonwewoemeor

da Fazenda M. da Justiça M. da Viação

5!(,)
C13

Importam:ias

U)

2-!:s

o

Importa ncias
CO

O
Importancias

Activos 	
Inactivos

971:Y,75W3
1.476:962;i:088

2.933
183

1.778:72356-(i	 48)
67:3105265 -_

4
1-1

6

G

11

12

3

- 2

-1

Consignações
I

	

. 1 Montepio dos Servido •res do Estado 	  Activos...	 25
2 Banco dos Funceionarios Milicos 	  Activos...	 33

, 31	 »	 » •	 »	 • 	  iInactivos..	 92
3 Cooperativa .Econotnica 	  Activos. ..	 29

	

»	 	  Inactivos..	 119
4 Sociedade de Credito Popular., 	 'Activos...	 32

2)	 , 2	 »	 z.	 	  Inactivos..	 45
5 Banco de Credito Geral 	 IActivos...	 27

2	 O	 35	 2 	  Inactivos..	 65
O Sociedade B. dos Funccionarios do Thesouro 	 !Activos...	 53

ip	 z.	 z, ,	 :,	 •	 ».	 »	 . . 	 Inactivos..	 • 1
7 Caixa de Penses da Imprensa Nacional 	 	 !Activos...	 65
8 Associação dos F.- Publicos Civis	 lActivos...

» :>,	 D.	 .	 ,, •• 	  'Inactivos..
9 Banco Predial do Estado do Rio 	 .!Activos...

7,	 2	 D., 9	 DD 	 linactivos..
10 Caixa B. E. da Policia Civil  - 	  .1Acti vos...
11 Sociedade Popular Brasileira 	  	 I Activos...

» »	 »	 	 !Inactivos..
12, Sociedade 13. Funccionarios Federaes 	  Activos. .•.

» -	 O -	 	  'Inactivos..
13 Associação 13. dos Funccionarios Fecleraes 	 'Activos.,.

2	 2	 »	 ! a	 	  Inactivos..
14 Cooperativa Auxiliadon	  'Activos...

	

»	 ,'	 '	 •	 	 • Inactivos...
15 Sociedade tinitiva 	 'Activós...
16 Sociedade Mutuaria Brasileira 	  d. !ActIvos...

»	 • » —	 »	 , 	 Inactivo...:
17 Banco de Credito . Rural e Internacional 	 !Activos...,

2	 2	 ' 2 .	 	 !Inactivos...
18 Caixa B. E. da Saude Publica 	 jActivos...
19 Caixa do Corpo. de • Bombeiros 	  Inactivos..
20 João Barbosa -Madtireira 	 'Activo...
21	 Banco de Credito Auxiliar 	  Activos...,

2	 D	 3>	 ' 	 7>	 	  Inactivo,..•
99 Antenor Moreira Dutra 	  Activo. , .. !
23 liortencia de León 	
24 Associação dós Officiaes Aduaneiros 	
95 Augusto Moreira! 	
26 Francisca Odette de Souza  '..
27 Associação p, Homens do Mar 	
98 Albino R. S: Carneiro 	
29 Associação Militar do Brasil 	
39 Associaçáo B.. InSpectoria de Portos 	
31 Maifoel Alves! Pinhão 	 .,
32 João Gomes de figueiredo  !
33 Manoel Casintiro  -
21 José M. V. Rainálho 	
35 Manoel Dias de . Seixas 	
35 Octavio Euricio Alvaro 	
37 Oswaldo Silva 	
38 Waldemiro Clin.faco . 	
'39 Ernestina A.'eonçalves 	.,,
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DURANTE O MEZ DE ABRE. DE 1924

DE 1924	 .
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Recebedoria do District° Federal

EXPEDIENTE po SR. DIRECTOR

Dia 27 de maio de 1924

Precatorios despachados

Juizo da Quarta Pretoria Criminai, en-
4.rega de 300, a favor de José Nasci-
mento Machado. - Cumpra-se. 	 •

Juizo da Primeira Vara Federal, en-
trega de 808909, a favor da Companhia
"Armazens iGeram dos Estados de Minas
e Rio». A' 1° :Suta-directoria para in-
formar, tendo em vista o officio n. 844,
do 5 do maio corrente.' em -frente. .do

'Juizo Federal da Primeira Vara, -• 'desta
Capital.

;Juizo da Quinta Preteria Ciarei, en-
trega de 132$, a favor de Manoel Garcia
junior. - Cumpra-se.

, Juizo da Quarta Vara Criminal, en-
lrega de 600$. a favor de Ghrispiniano
Duarte	 - Cumpra-se.

Bequerimentos despachados

• N. 6.554 - A. C. Carvalho & Comp.
1-Ouve infracção do art. 19, • 2° do

-rogudamonto .annexo ao decreto -n.15.589,
de 29 de julho de 1.922, pelo que impo-
nho a A. E. Carvalho &Comp.. a multa
de, 500$, minimo, do art. Cl a, do citado
decreto.

Sem numero --Edouard Olifiers. -
Nos termos propostos e de conformidade
com o parecer, reconsidero o despacho de
29 de aeosto de 1923, tio-tocante - á multa;
que declaro de nullo effeito.,,Offieie-se
ti Directoria da !Receita no sentido de ser
feita a annullaçã,o 'de divida do corrente
çxercicio.

N. 1.919 - Gomes Dias & Comp ,. -
De accôrdo com a informação e Parecer,
indeferido. Imponho a Gomes Dias &
Comp., a multa- de 100,$,-minimo,alo re-

lamento em vigor.
N. 1-8.246 - Paulo Alves de Souza.

- Faça-se a alteração. proposta na. in-
formação, de accôrdo com ,o parecer.

N. - 20.750 - João Marques Soares. -
Annulle-se a divida mencionada na in-•
formação, ,de accôrdo com o parecer, cl-
fiei-ando-se á Directoria da Receita . Pu-
blica.

Sem numero _:.•• Representação contra
José Luiz Bulhões Pedreira. - Annul-
le-se a divida mencionada na informa-
ção, de accÔrdo com o parecer.

N. 19.851 - Fonseca	 Seixos.
:Mantenho o lançamento contra o qual se
reclama.

Sem nu-mero - João Fernandes da
!Costa Aguiar., ---

Sem . numero .--;. Dr. Oscar Pedemonte.
Consoante,o parecer, a divida é pro-

cedente. Restitua-se o proceso, - infor-
mando á DIrectoriada• Receita.

19.88r-- . Joaquim - Alves Maurity
de Oliveira. - Proceda-se .nos termos
Propostos Pelo parecer, oficiando-se á
Directoria da Receita.

Sem numero - 'José Ferreira Tavares.
- Entregue-se ao requerente a quantia
de 700$, classificando-se a despeza pelo
'modo indicado . no parecer. 	 -

N. 6.291 -- Trajano de Almeida Cos-
ta. - Entregue-se ao ,requerente a
'quantia de • 1758,- diasifieando-se- a .despe-
za pelo modo indicado no parecer.

N. 20.434 - II. Moreira. - Em vis-
ta, do parecer, indeferido. Por ter feito
declaração inexacta, imponho adi -roque=
wente a multa de 100$, minimo, da lei.

N. 16.565 Machados Bastá & Comp.
_ Mantenho o valor loeativo de 12:0008
coanr l,ri a., o qual reclama a firma Detido-li	

.	 •4u1os de infracção

Auto n. 285, lavrado em 14 de agosto
'de 1922 contra o Dr. José -Maria Paes
de Andrade e Dr. Maneei Betem de Fi-
gueiredo. - Dê-se vista ao autuante,
por intermedio da Inspecção Geral do
Repartições de Fazenda.

Auto n. 393, lavrado em 1 ,1 de agosto
de 1922 contra Francisco de Paula S'ér-
,gior Manoel Rodrigues da Graça Junior
e José :liaria Baptista. - Faça-se a di-
ligencia proposta,' 'por intermedio da
Inspe,ceão - Geral de Fazenda.

Auto n. 396, lavrado em 10 de agosto
de 1922 contra o Dr. José+ CarnetrA da
Vinha, Alexandre Ludorf, Manoel Go-
ifies Nela° e A. E. Gaspar' & Comp. -
Offieie-se á Inspecção - Geral de Repar-
tições de Fazenda solicitando a audien-
eia dd ãutuante.

Auto n. 490, lavrado em 5 de setem-
bro de 1922 contra Joaquim Martins •cle
Macedo, José da .Costa, A. Moreira Bas-
tos & Comp. c A. Pereira Bastos. -
-Dê-se vista ao autuante, por. intermedio
da lnspeceão Geral de Repartições da
Fazenda.

Auto ns. 49 e 295, de 6 de fevereiro
de 16123 contra Teixeira Borges &
Comp., aiourão & Comp. e Corrêa Ribei-
ro & Comp. - Faça-st n exame alvi-
trado pela 3' Sub-directoria, para o
qual designo os agentes fiseaes Benedi-
elo Leal e Ribeiro Guimarães.

Auto n. 106; lavrado em 18 de abril
de 1922 contra Sotelino Figueinia &
'Comp' .e outros. - Officio-se !á Alfan-
idega desta Capital solicitando o forne-
cimento de sellos de que trata o parecer
da ?,4 Sub-directoria.

Auto n. 78, lavrado em 19 de março
de 1924 contra Edmundo Teltscher &
Comp. o outros. - Cobre-se a revalida-
ção de sello indicada no parecer.
-Auto D. 613,.. lavrado .ein 20 de' no-

vembro de 1922' contra F. Godinho o
Antonio Teixeira. - Solicite-se á
Inspecção Geral de Re partições de Fa-
zenda audieneia do autuante.

Auto n. 479, lavrado em 5 de .se-
lembro de 1922 contra Aarão do Souto
Moraes, Levingston Seidner, Ma-
noel da Silva Penedo o-Joaquim Antonio
Teixeira Leite. Officie-se, no senti-
do do -parecer, á Inspecção Geral .de Fa-
zenda.

Auto n. 470, lavrado em 4 de setem-
bro tle 1922 contra Portinho &
Alfredo Silva e Arthur -Coelho do Cor-
no. - Officie-se. TIO sentido do pare-
cer, 'á Inspecção Geral de Faeznda.. 	 •

• Auto n. "471,' lavrado • em .4 de saem-
: 1)1,o de . 1922 .• centra-Emitia da .Silva
•Duarte C -José Marques . .Goines. - 01-
d'icie-se, ,no sentido do.parecer, á Inspe-

•eção "Geral de . Fazenda.'
, Auto n.. 474, lavrado • e-in 5 de setem-
bro de 1922 'contra Barão do Amparo,
Antonio !Pereira Brandão e-Francisco

- Saltes Guerra. - Officie-se, no sentido
zdeoniparecer, á Inspecção Geral de Fa-

Auto n. 481, lavrado em 5 de setem-
bro de 1922 contra Joaquim, Gomes -Lei-
te,31anoel. Pinto , & Vieira e Antonio Au-
gusto Ribeiro. - Officie-se á Inspecção
Geral de Fazenda, no sentido do pare-
cer..	 -	 .	 .

Autos ris. 836 e 838, lavrados em 4 do
• dezembro de- 1923 contra a Companhia
..Textil Bernardo Masearenhas. Offi-

cie .;•se- á Altandega desta Capital solici-
tando os eselarecimentos'a que se refere
O parecer.

Auto n. .811, lavrado em 22 de no-
vembro de 1923 contra Luiz Bermanny
Filho' &Cia. • Ltd. - Officie-se ao De-

" partamento Nacional de' Saude Publica,
. no sentido do parecer. 	 -

Auto n. 151, lavrado em 2 do abril
de 1923 contra Abelardo L. Iglesias.-
Officie-se ao Laboratorio Nacional de
Analyses, no sentido do • parecer.

Auto n. 379, lavradio em 14-de agos-
to de 1922 contra_Ancletino de Albuquer-

, que.e João Ig,naelo Torres. Remata-
se o processo a Inspecção Geral de Re-

- PartiçoeS de -Fazenda..
Auto .n, 504, -lavrado 'em G de se-

tembro de 1922 contra joaquim Gon-
.caives ;dos- Santos,- Custod:o Fernandes
-da Costa e José de Figueiredo.' - Seja
:ouvido o autuante, enviando-se, por
:officio,- á Inspecção' Geral de Reparti-
ções. de Fazenda.

Auto n, .507, lavrado. em G de setem-
bro de 1922 contra Francisco de Olivei-
ra Gomes, Arthur Soares, José Maria
_Alves e Joaquim Pereira Alberto. -
Officie-se 0. Inspecção Geral de Fazenda

. remettendo o processo.
Auto n. 485, lavrado em 5 de, setem-

bro de 1922 contra Herculano Antunes
Coelho, Antonio Affonso, Eugenio Gon-
çalves Ribeiro e Antonio Raymundo Gola-
çalve.s Rodrigues. Encaminhe-se o
processo á Inspecção Geral de Fazenda
solicitando vista do autuante.

Auto n. 32, lavrado em 5 de fevereiro
de 1021 contra José da Costa Sol'. -
-Designo . os Srs.- -agentes fiscaes Cox e
Rezende de Meio. -

Auto ri. 462, 'lavrado em .1 de setem-
bro (Je 1922 contra Jeronymo Vilela,
da Cesta e Domingos Moura Moconhos.
• lioniettase o processo á Inspecção
Geral de -Fazenda para o fim indicado

•no ;parecer	 •,
Auto n. 458, lavrado em 4 de setem-

bro cie 1922 contra Ai-mande Rodrigues
Dantas e Artbur Moreira de Castro Lima
(Dr.:. Envie-se o processo á Juspe.-
e,ção Geral de Fazenda para o fim indi-
cado no parecer.

Auto n. 456, lavrado em 4 de setem-
bro de 1922 contra Xosé Rocha Lopes,
João Cardoso Pereira, José Maria da
Motta, Luiz Coelho de Mendonça e Gas-
par Augusto da Fonseca. - Dê-se vista
• atituanre, e, neste sentido. alheie-se
á Inspecção -Geral de Repartições do
Fazenda.

Auto n. 454, lavrado em 4 de setem-
bro de 1922 contra João da Rocha Lo-
pes e Çompanizia de Seguros Terrestre

Coinmissão do Cadastro .. é Tomba-
mento dos Proprios Nacionaes

•
ÇXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE INTERINO

Dia C de março de 1924

iOfficios:
N. 141 - Ao Sr. presidente da Confe-

deração Geral dos- Pescadores - Agra-
decendo a remessa do orgam offieial
confederação A Voz do Mar.

N. 142 - Ao Sr. Dr. juiz do Tribu-
nal do Jury - Communicando que o es-
eripturario Sr. Eustachio Ribeiro de Bri-
to Fernandes está ausente desta Capital,
em goso de férias. .
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União dos Proprietarios. — Ouça-se o
autuante e, - para: a flui,: officie-so
Inspecção .Geral , do Fazenda reinetten-
d° o. procasse.

Aula •n• 473, lavrado em 5 ale seterna
brb de 1922 • contra • Renome "Ayroaia
Botelho Barbosa. — Oaficie-se
sentido do paréeer á Inspecção Geral do
Fazenda. •	 •.	 •	 '

Auto ri. 478, Lavrado em 5 de setem-
bro de 1922 contra António Duarte Ma-
cano, Antonio de Almeida e Antonio
Siqueira do Amaral.' 'afficiease ne
sentido do. parecer á In.epecção Geral
do Fazenda.

Auto ti. 463, lavrado em A de setem-
bro de 1922 contra a Veneravel e Ar-
chiepiecopal • Ordem Terceiea de Nossa
Senhora do Terço. — Offieie-se,. no
sentido do parecer á Inspe.ceão Geral
de Fazenda.

Auto n. 463, lavrado cá 4 de Sotana
bro de 1922 contra Abel do Joana Gfier-
reiro liamos, João Lopes da Costa, Fer-
reira & Soares o Luiza Maria de Otia'
veira. Offieie-se. no sentido do Da-

4' s •" ã Inspeeção Geral - de -Fazenda.
Auto n. 467. lavrado ern 4 de setem-

bro de 1922 contra Amalia Lochner,
CharIca Cohni. Offieie-se, no senti-
do da parecer, -á Inspecção Geral do
Fazenda.'

Auto n. • 109, lavrado em A de setem-
bro de 1922 contra João Panlino da
ceaste. Joee Gonçalves dos Santos. —
4afficie-se.., no • sentida do parecer,
Ineneeção Geral de Fazenda.

Auto n. 491. lavrado em 5 de setem-
bro •de 1922 cendra João -lanado Teixei-
ra da Metia e • Vincenze V i lalo. — Gine-
Se o autuante, por 'inle-;anoilio.de Inane-
ceai) Geral d p llesnarVPries de Fazenda.

¡arde ri. i(1.1avrado- Prn rt de selem-
I nro . cio 1922 contra Maneei -Ferre i ra dos
a,-antna vacine i :assa Gomaz o Antonio
do Oliveira Bastas.- — Remeffa-se o
ader.aeaoï anepacealo Geral de Fazenda,
pa" o fim ao POT' Ofivi10 o antliaDI.O.

ai.• 617. lavrado em 20 de no-.
vembrn do a 922, contra • Maneei aliara
voare Cavanellas e	 •—• Of-.
ficde-se	 l'earieceão Geral dearazenda,
se-lie-dando dar vasta ao autuante.

Aideeen. 612,, lavrada, ein 20. 'de no-
vembro de 1922. era. a Irmandade
de Santa Cruz daf.a Militare. Guilher-
me Cardnan Gonealvs e Marques &
Paes. —..Da-se viela ao -autuante,' hrfi-
ciandn-sb á. Inspecção Gerai do Fazen-
da neste sentido.

Auto •ne 614. lavrade :a em 20 de na-
vembro de 1922, contra Alfredo Mofo
Lopes, Fe/ippe	 Costa n Vieira ..

Itemetta-se • °processo.'r in-
epetataiia .Geral de 'Fazenda, para o fim.
indica . dou °parecer..

Auto ta 403, lavrado em.19 de junho
ale 1923, contra , Moreira. Mario as Corna,.

Eilearnipho-Se o negra° ao • Sr. mi-
nistro da Fazenda,' por •ntermedio da
Directoria da Receita..	 .

Anto an. 854. lavrado em 13 do- de.
zembro de • -1923, contra • Arnaraea Pimen--
tel Las Comp. — Encaminhe-se o- re-
eurso..á superior autoridade.

Auto n, 371, :lavrado em IA de agosto
1e '1922 : contra Miguel Pisàolaide
.Granado as Comp. a.-- Remetta-ae o pra-
ceaao : á Inspecção Geral' de Repartições
db..Pazerida, pedindo audiência do' lu-
aiiante. • '	 "	 . .

.Auto n. 377, larvado em de agosto,
"cle 1922, contra Francisco do.. Paula Ser-
gio? Manoel "Ilodrigues da Graça Junior
ca •• joSdealrai,a Baptista. — Seja ouvido
o autuante. Officia-se Para o ffna at
In.specção. Geral de Fazenda.

EXPEDIENTE DO 511. -AJUDANTE
• DO DIRECTOR

Dia 7 .dc maloasae 19232

Processos despachado.

N. 141 — Gabriel Irmão. — Tendo
em 'riste 'a notificação feita pelo agente
fiscal do imposto de consumo Vicente
Liserra e tomando em consideração o
parecer da 3' Sub-directoria, imponho
a Gabriel Irmão, estabelecido á rua
Iladdock Lobo n.- 60, desta cidade do
Rio do Janeiro, com - commercio do te-
cidos, artefactos de tecidos e perfuma-
rias a multa cio 150$000, por infracção'
dor artigos . 8 e 14 b., do regulamento
expedido pelo decreto n. 14.648, de 26 cie
Janeiro. de 1921 á qual de.Verá recolher
aos cofres desta repartição juntamente
com a- importancia de 120a, relativa aos
emolumentos de registro do . seu esta-
belecimento. Fica avisado que não
será acceita qualquer reclamação que
exceda o prazo de quinze dias, sem o
previ° deposito das mencionadas im-
portanciasa intime-se.

N. 142 — Joaquim -Magalliãesa —
Tendo em vista a notificação feita'pelo
agente fiscal do -imposto de consumo
Vicente Liserra e tomando em consi-
deração o parecer da 3' Sub-directoria,
imponho a Joaquim Magalhães, estabe-
lecido á rua Avistadas Lobo ia 190 des-
ta cidade do Rio de Janeiro, com o cern-
roerei° de geneeos alimentieios a 'multa
de 1507, por infracção dos . artigos 8 o14 b, do regulamento epedido Peba
decreta n. 14.6. 18; de 26 de janeiro do
1921; á qual deverá recolher aos co-
fres desta repartição juntamente cofia
ti in portaracia, de U.50$, relativa nua
emolumentUs do registro de seu esta-
belecimento, no corrente exercido. Fica
avisado que não será acceita qualquer
reclamação que exceda o .prazo
dluinze 'dias, sem o • previo deposito das
mencionadal amportancias. Intime-se.

113 -- Mario'cle - Allneida Pedrosa.
— Tendo em vista á notificação 'feita
pelo 'agente * fiscal do imposto do ,con-
sumó "Vicente Liserra e tomando em
consideração .o parecer da 3' Sub-dire-
etoria, imponho • a.. Mano do. Almeida
Pedrosa, estabelecido á rua Estacio,do
Sá, ri. 24, desta cidade do Rin de Ja-
n'eiro; com ocommereio de ferragens,
a multa de 150$, Por infracção dos ar-
tigos 3 cl 4 b, do regulamento expe-.
dido „pelo . decreto n. 14.648, -do 26 -de
janeiro do 1921, .a.qual deverá recolher
aos cofres :desta repartição, juatamen-
te com a importancia de 130aa relativa"
aos emolumentos registro de seu esta-
belecimento, no corrente exercido. e.

Ficá avisado que não será . aeceita
qualquer reclamação que exceda o- pra-
zo do quinze diasesem o prévio depos-
to das mencionadas importancias. —

N. 3.762	 Are.banjo Marques da
— Transfira-se. Imponho a mul-

ta de 50a; minimo da lei..	 •.
N. 6.1. Pa?„	 Tenreira Leão.
Proceda-ao pelo modo indicado mi in-

formação, de acordo com o parecer. •
N. 6.192	 Antonio Matuck.

Paga a taxa em - 'cobrança,. tranefira-se.
Imponha a multado . 20e reininia da lei.

N. 42G	 aFilgard :Vieira Terra. .—
Inscreva-ee, 'de accardo • com o parecer.

Inscreva-se, cIo aicaUrdo com o paree
N. 3.650	 Erne,ste Leite de Caeli.o.,

eera

N. 0,039- -e- Floriano Bieuara do
Araujo. — Inscreva-se de aecardo com
o parecer.

N. 0.160 — Fausta Brandão da Silva.
-- De accord com o parecer, transfira-
se. Imponho a multa de vinte mil reis,
minimo da lei.

N. 6.100 .— Henrique -Ferreira Lin°.
— Inscreva-se, de accôrdo com o pa-
recer.

N. 5,512 — Henrique Pinto. — Ins-
creva-se, de accairdo com o parecer.

N. 5.610 — Ilernienegildo Monteiro
de Albuquerque. — Inscreva-se, do ac-
atai° com o parecer.

N. 5.499 — Gonçalo Assumpção
Comp. •— Dê-se a baixa. Imponho a
multa de 50$, minimo da lei. Volte o
processo a 2' Sub-directoria, juntando-
se ao mesmo a certidão que fõr cance/-
leda. •

-N. 3.073 — Iracema de França Ro-
cha. — Complete-se o• lançamento de
accôrdo com o parecer. Impeliu° a mul-
ta 20, minima da lei. . • 	 e -

N. .5.259 — José Casado Lima. —
Inscreva-se, de accardo com. c parecer.

N. 5.285 — José. Domingos de Olivei-
ra. — Inscreva-se, de accordo com o pa-
recer.

N. 3.543	 José Paecal. Pellegrino.
— Inscreva-soa do aceordo .com • o,. pare-

N. 6.06.1 — José Corrêa Teixeira. —
Officie-se á Repa.rtaçáo ue .tkg-Lut e emras
Publicas, indagando.

N. 11.623 — José Manoel' da Silva.
— De itecardo com o parecer, transfira-
se.	 '

N. 3.970 — José Nunes da • Fonseca.
cer.	 • ,
— Inscreva-se, de accardoecom o pare-

Sem numero	 JOSU tforiTut1111O eiar-
eez. — Procede-se precisamente de ac-
cerdo com a informaçao e parecer. Im-
ponho a multa de 2da, niniiino da lei.

N. 4.017..-•-• JoãO - Doninigus Telles.
— inscreva-se, do - accarda com' o 'pare-
cei'.

N.	 111 ;— .Toão" Baptista- Braga' ,Tti-
nior.	 •Faça-se a inseripção proposta
naainformaçaó, de accardo com o pare-
cer.'	 •	 •	 -	 •

N. 116 --e-e João Ramos. -- Averbe-se
a muclariça, fazendo-se o • eXpediente in- •
dicada.na 'informação de amena) com o
parecer...	 :
- N. 5.287e--- João-ale-: Moraes. Macedo.

.Proceua-se peio modo: indicado na
informaçao, do accardo com o parecer.

4.530 —e João Rocirigues Ilibas.
- inscreva-se, do acari° com o pare-
cer.	 •.	 . 	 •

N. • 17".599 e-- Joaquim Figueiredo
eia,eques. -ea• Explicaup a razão pela qual,
em 8 de novembro de -1922, , requereu -
inscripção de penna dfigna. .

N. 19.8887 — Jotaquirn Baptista da
Cruz. -- Do accordo com o Parecer,
transfira-se. ' 	 •

N.' -0.091 --Joaquim de Souza Ferrei-
ra. e'e- De aceardo'cora • o pateeer, insere-
Yá,-se .

-N.- 1.866 - — Joaquim da -Fonseca Pe-
reira. _e-- De . accardo com - o parecer;
transfira-se.• .	 -

N, 4.4).16 — Joaquim .Moreira
Inscreva-se,	 ae.côrdo -com o-parecer.

N. .4.086 — Jul ia :Pinheiro -.Leite,
Inscreva-se, de accerdo com o parecer..
N; 15.590 — Jacintho Alves da Silva.
— Inscreva-se, de accardo coap o pare-
cer.	 .	 •	 '	 .

N. 5.600 — Luciano Rosa de Carvalho.
Inserevaase, de accôrdo com 'o parecer.

' N. 0,470 — Manoel: Hentiques cio Oli-
veira. -a Transfira-se, 'de •aecardo - ccau
o parecer. -Imponho a multa de vinte
mil réis, minima cia lei..
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	 3.999 -7 :Manoel Antonio Ramos.
inscreva-se, 'de accôrdo coai o -pare-

cer.
N. 13.916 .1-- Nunam Irmãos Ft, Rosco-

burg. -- Rogo o debito accusado, troo.-
•

• N. 19.977 — Oscar Weiss. De [te--
et-isalii com ' o parecer. transfira-se. Im-
ponho a multa de vinte mil réis, minimo
da lei.

N. 15.367 — Teixeira (5:, Santos.
Officio-se á Repartição de Aguas e Obras
-Poblicas, no sentido do parecei..

N. 187 — lichen° "Vilhena, da Costa.
Archive-se, á vista da informação e

do parecer.
• N. 138 — Demosthenes Jacovides.
',fendo em vista a notificae,ão feita palra
-agente fiscal. do imposto de consumo
Deodoro Luiz da Silva Pessoa e tornando
inn consideracão o parene.r da J Sub-di-
rectoria, imponho a De.mosthenes Ja-
eovides, estabelecido á rua da Alfandega
n. 316 desta cidade do Rio de Janeirn

O rommerció de eonservas, a multa
de I308000, por infracção dos artigos 8
e 14 b, de regulamento expedido velo
acareio a. 11.618, de 26 de janeiro da
1921, o qual :deverá recolher aos cofres
desta . repartição juntamente com ' a im-
poriancia d 600ta relausns aos emoio-
montes do registro de seu estabeleci-
meato • no corrente exereicio

_ Fica avisado que não será acedia
tinalquor reclamação mo exceda iipra-
zo de quinze dias, sem o prévio deposito

•n,aa mencionadas inip•ortancias.
• Intime-ae.

N. 20.537 -- Caries Alves dos Santoa•.
--- Inscreva-Se de .ace6rdo com o parecer.
.Imponho a multa do vinte mil réis, mi-
:limo da lei.

N. 139 - -Duarte Jacome F.; •Comp. —
'fendo em vista a notificação feita pelo
7tgente fiscal do imposto de consumo
Vicente Liserra e tomando ein conside-

- -ração o parecer da 3" Sub-directoria.
•-inaaonho a Duarte Jacome • Fe Comp..

,estabelecidos á rua Aristidos Lobo nu-
• •mero 229 desta cidade. do Rio de :fanei-

cem o commereio de -pharmacia
• .multa de 1508000, por infracção dos ar-

1i , 2 8 e 11 b, do regulamento expedido
-poeto decreto n. 14.618, de 26 de janeiro'
de 1921 a qual deverá recolher aos cc-
.:fres desta repartição juntamente com
importando de 1508000. relativa aoa
emolumentos de registro de seu eatabc-

: dee/mento, no correcto exercido.
Fica avisado que não será =cita

.qualquer reclamação que exceda o pra-
ao de quinze dias, sem o prõvio deposito
,:as mencionadas iroportancias.

N. 503 ---- Alberto R. & Comi): —
'endo em vis1a a notificação feita. pelo
•a gente fiscal do imposto de consumo Ai •
Jino Corrêa de Araujo. e !ornando em
toasideração o Parecer da 5' Sub7dire-
ateria, imponho á firma Alberto R. c'ç.;
'Comp.. estabelecidos á rua do Itiaelittelo
31 . sua, nesta cidade do Rio de Sandia,,
com commerelo .a varejo de especialida-
des pharmace•oticas, a multa de 1008006.

• combinada pelo artigo 32 do decreto MI-
mero 14.713, de 8 de marçode 1921.

Istime-se paia • o recolhimento da
audio no prazo de 30 dias, 20 O não fi-
.zer, extraia-se certidão da divida para
4-sobronça, executiva, salvo - o direito do
recurso, do que a multada se pUde valer

, . ao prazo do 15 dias, na fórum do artigo
VI do mesmo decreto.

N. 6.283 — João de Avila Franca.—
,Trans f ira-s e

N. 6.738 — Alberto (tonçalves de Fa-
ria. ---0 Proceda-se precisamente de ao-
eôrdo cota a informação e parecer. Isto
feito volte o processo ;1,2 Sub-directoria.
Imponho a multa de 20$, minhno da lei.

Auto a. 37, do 7 de fevereiro de 192f,
contra A. Mormano

A firma A. Mormano, estabelecido com
o fabrico de inoveis, 'a, rua do Lavradio
a. 17, foi autuada por infracção do re-
gulamento do Imposto de consumo, visto
não possuir o livro para o registro do
movimento da respectiva producção e do
consumo de estampilhas, deixando do
fazer a escripta relativamente a janeiro,
e dias do inez subsequente deste atino. •

Do processo consta ter sido avisada.
por escripto e verbalmente, a firma au-
tuada, do dever que lho assistia do ad-.
(parir o livro necessario á referida es-
cripta, de accôrdo com a circular da Di-
rectoria da Receita, a. 35, de 10 de no-
vembro de 1923.

Intimada para se defender a firma em
questão o fez no prazo da lei, não sendo,
entretanto, ás allegneões produzidas de
molde a justificat-a da falta commettidte
aliás plenamente confessada nas allu-
didas ;alegações.
'Julgo, pois, subsistente o auto' e im-

ponho á firma A. Morma,no a multa do
508, alinho°, do art. 111, § 1°, lettras b
c . a do decroto . a. 1i.618, de 26 de ja-
neiro de 1921.

Intime-se a entrar para os cofres desta
Recebedoria com •aquella importando,
no prazo de 30 dias, nã.o o fazendo, pro-
inova7se, pelos meios legam, a c.obrainat
executiva, resalvado o direito de recurso,
que póde. ser interposto dentro de 15
dias. na fórum do art. 329 do citado de-
ereto.

SeliNDA "istill-DinneTOnt!.

Dia 5 de moio de 1931

N. 3.672 — Agostinho dos -Reis. —
Satisfaça a exigencia.

N. 0.400 — Justino Rodrigues Mar.
tias. — Idem, idem.

N. • 0.226 — Josd .Ferreira
faça a exigencia e legalize a assignaturá
da 'petição.

N. 13.001 --• Antonio Pereira Nasci-
mento: Junte a petição a que se re-
fere em a petição de fls. 11.

N. 1.595 — Antonio Ferreira Junior.;
— Satisfaça as •exigencias.

N. 19.478 — Auto Condida de Ma-
galliãs Pinto e outros. — Idem, idem.

• N. 6.536 -- Fiorentino dos Santos
Cordilha. — Idem, idem.

N. 4.690 — Amelia de Mesquita Fon-
seca Braga. — Ideia, ideia.

Inspeetoria Geral dos Bancos

Y:su ti:DIENT2 DD se. De. iNs pECTOR CiEBAL
INTEBISD

Dia 7 de meio tio I/.2--

0f f ;0102

N.. 450 --- Dirigido ao director geral,
do Thesouro Nacional, reiterando o pe-
•ido feito no officio n. 113, de 23 de ja-
neiro ultimo, solicitando providencias
afiou de ser, autorizada pelo Sr. ministro
da Fazenda e concurrencia administra-
tiva para o fornecimento do material
para o expediente da Delegacia Regional
dos Bancos no Estado da Bahia.

N. 451 • — Dirigido ao director da
Despeza Publica., respondendo' ao officio
de• 25 de abril de 1924..

• IV. 452 -7. Dirigido - ao director geral •
do Thesouro Nacional, • remettendo • o
processo corri a carta patente n. 209, do
Banco de Credito Real de Minas Garoas,
referente á sua agencia. em S. João Ne-
põmuceno, no Estado do Minas. • 	 .

N. •53—Dirigido ao collector federal
era MiraCerne, entregando a agencia-de
Banco do Rio de Janeiro. em Miraçema,
Estado do Rio, ao Sr.. Joaquim Franco.,

N. 454 — Ao•collector federal na Po"
rahyba do Sul, entregando a agencia do
Banco do 'tio de janeiro. naquella cida-
de, ao Sr. Joaquim Franco.

Dirigido ao colleetor federal em ,"Va--
lança, entregando a agencia. 63 Banco d.)
Rio de Janeiro, miquella cidade, ao Se.
Joaquim Franco.

N. 456 -- Dirigido ao collector federal
cai Santo Antonio de Carangola, entre-
gando a agencia do Bone° do Rio : de Ja-
reiro, na chWe de . .Purduueula, ao Sr.
Othon Aguiar.,

Requerintentog dospackados

. Carlos cio Castro • Marques. re queri-
mento do 25 de março de 1924. — A.•
Reporto-me ao despacho proferido na
reclamação de Alfredo Nieolão Bolliorst.
ora em gráo de recurso para o Sr. mi-
nistro da Fazenda.
. José Leal da Silveira. requerimento :de
16 de abril de 1921.	 Cemplete o selk
com revalidação.	 .

Deutsch-Suedamerikaniscbe Bank- X.
G., requerimento de 5 de maio do 1024,
-.-- Junte-se ao proceas° . 	 •

Banco Nacional Ultramarino,. _reque-
rimento do 6 de maio de 21%24,.--- Ao fis-
cal Dr. Godofredo Carneiro Leão,, para
yisar.	 •

Corretor Josetti, requerimento de 6 de
maio do 1924. -- junte-se ao processo.

João de Souza Martins, requerimento
de 2 de maio de 1921. — Aguarde-se a
solução da ree/amações idenficaa em au.
annento nesta Inspectoria Geral..

Imprensa Nacional e "Diario
Official"

expEDIENTE Da se. Dielicron CiErt.u.

	

Dia 7 de moio de 102	 ^

Foram expedidos os seg uintes offi-
cios:
• N. 1.191 — Ao Sr. inspector da AI..
fandega do Rio de janeiro,- comnatmi-
condo ter e auxiliar de escripta daquel-
ia repartição, addicio a esta, Claudio
Coelho, comparecido e trabalhado duran-
te o mez proximo passado.

N. 1.192 -- Ao Sr. director geral do
Departameno Nacional de Saude
ca, solicitando segunda inspecção de
E;atirie, para fins de aposentadoria, para
t> mastro da officina de stereotypia
Francilio Xavier Pires.

DZ. 1.193 -- Ao Se, inspector da M.
fandega do Rio de Janeiro, communican.
do que o official aduaneiro daquella
repartição, addido a esta, João Baptls-
ta da Silva Lisboa, •compareceu e Ira-
ladhou do dia 1 ao dia 22, quando foi .
desligado desta repartição.

N. 1.104 — Ao Sr. director geral (1,1
Departamento Nac,ional de Sande Publi-
ca, solicitando inspecção de sande para o
operado desta repartição, Eduardo Line
dolpho	 Figneiyedo..

OFF[Clf	 'Maio de 102l	 11661"
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A. 1.195 — Ao Sr. director geral do
ministerio 'das Relações Exteriores, so-
licitando empenho de despeza.

N. 1.196 — Ao Sr. director do Con-
tabilidade do Thesouro Nacional, idem,
idem.

N, 1.197 — Ao Sr. director do Ser-
viço de Informações, idem, idem.

N. 1.198 -- Ao Sr. director da Dos-
peza Publica do Thesouro Nacional,
idem, idern:

N. 1.199— Ao Exmo. Sr. Dr. secre-
tario da presiclencia da Republica, idem,
idem.

N. 1.200 — Ao Sr. director de Con-
tabilidade do ministerio da Justiça,
idem, idem.

N. 1.201 — Ao Sr. director geral tio
The,souro Nacional, encaminhando o re-
querimento em que Emerena da Silva

official de P classe da offieina
de br(,churas,. solicita licença para o sorx
trai amento •

N. 1.202 — Ao Sr. director da Des.
peza Publica do Thesooro • Nacional,
communicando não ser assignante do

cDiario 'Official» o ()Melai de 3' crasso
da officina dc composiçãa, Violaria° ^do
Moraes Maaedo..

Requerimentos despaeli,Wo

flail Lintigren, Viralin° Sarmarao
Arlindo Rodrigues Pitta. — Sim, era
termos.

Oetavio de Oliveira Soares.. laaias
Armstrong e Pedro Miguel da Freitas.
-- Sim, com assentimento prévio
respectivo mestre.

'Clenbulo renutridas 'Baptista da Ro-
cha. — Sim, com assentimento prévio
do respectivo chefe.

Franciaco de Paula Pereira Leal.
Como requer

Caixa de Amortizac5o
PED/ENTE 130 SR. INSPECTOn

Dia 7 de maio de 1924

°Meios:
N. 220-Na -- Henrique Ferreira da

Araujo, tabellião.	 Archive-se.

•••nn••n

N. 275-3-924 — José Rodrigues.
Satisfaça a exigencia..

N. 109-F-921 — Francisco Soares So-
brinho. — Seja encaminhada á Recebe-
doria do Diatrieto Federal.

N. 321-A-924 — A Academia Brasi-
leira de Latiras. 	 Archive-se.

'N. 324-A-924 — Antonio Vaz de Car-
valho.	 Cumpra-sai o alvará de accôr-
do com o parecer.	 --

N. 155-M-92 .1 — Maria Augusta dó
Azevedo Paim. — Cumpra-se o alvará
de aacôrdo com o parecer.

N. 41-S-92-1	 Sigefredo de, Souza
— Satisfaça a exigencia.

N. 12-N42-1 — Nilo de Freitas e Sou-
za. — Saltado o documenta do folhas 7.
cumpra-se o alvará de accôrdo com o
parecer.	 ^

N. 183-M-921 — Maria josephina
Vaseane.eilos. — Apresente procuração
do herdeiro.

223-1.)a — E. F. Central do Brasil.
— Restitua-se a nota acompanhada do
,erino do exame-

Ministerio da Guerra
O ministro do Estado dos Negocios da Guerra, em noma

do Sr. Presidente da Republica, resolve baixar as instrucções
provisorias que a esta acompanham sobro pilotos de aviação
militar, observadores de avião e operarios especialistas da
aviação.

Rio de Janeiro, 30 de abril do 1924. — Ale:randrino Faria
de Alencar.

Organização, funccionamento e programma do curso
le pilotos de avião

'INSTRUÇÕES PROVISORIAS)

JR9ANIzAÇÃO GERAL

Art. 1.0 O curso da pilotagem da E. A. M. tem por fim
formar os pilotos militares (officiaes e praças) neee.ssarioa
aos differentes serviços de aviação.

Art.. 2. 0 Só poderão ser matriculados nesse curso ais of-
fielaes o praças do Exercito Activo que satisfizerem as con-
dições enumeradas nos arts. 9 0 e 10 do 11. A. M. (a. 72).

Art. 3.0 O curso é dirigido pelo director technieo
. E. A. M. e funeeiona debaixo da direcção immediata de um
chefe de pilotagem (offieial da M. r. A. M., emquanto
durar o contracto).

O chefe de pilotagem é auxiliado:
a) por um sub-chefe de pilotagem (*);
b) por uni numero variaval de officiaes "instructores do

pilotagem";
c) por um numero variavel do sargentos "auxiliares do

instruetor";
d) pelo pessoal' mecanico constante do quadro annexo.
Arfa 4.0 O curso de pilotos consta de: .
a) uni ensino theorieo;
b) um ensino pratico (vôos).
O Olearia° é dado sob a fórma do ecinforancias, de accór-

tio com o programma junto, até se esgotarem todas as ma-
terias, nelle contidas.

O pratico, ou a aprendizagem do vôo, divide-so em duas
partes essenciaes:

a) a primeira tem por fim preparar 9 altuunn para ria
provas do diploma militar do piloto do avião o de fazei-o
obter esse diploma;

b) a segunda tem por fim fazer do piloto rceem-diple-
luado um piloto de avião de guerra.

(•) Designado pelo commanclante da escola, por proposta
V° director technico, entre os officiaes instructores de pilo-
tagem.

Art. 5.0 O ensino pratico =prebende duas partes per-
feitamente distinetas: os meios dispoai‘ eis (aviões o pes-
soal) tambem são subdividalas tin duas parles.

Flince,ionarão, por consra:ao p ta, duas sai-0es, sob a au-
toridade do abafo da pilotagem, secundacto pelo sab-chefe:

1', uma chamada de "duplo cominando", para os vôos
em duplo commando, os primeiros voos do atuamo só e a
realização das provas do raploma militar;

2°, outra chamada de -transformação e de aviões do
guerra".

Art. 6.0 Cada secção é commandada por um official in-
structor desi gnado pelo comina:ida:de da e g eola por proposta
do director technien e dispõe de um pessoal meranico de aca
coral° com o quadro anneso. Os aviões são do typo exigido
pela instrucção (•).

Art. 7.0 O ensino theoriea dado aos alumnos (alumnos-
pilotos ou pilotos-alumnos) é o mesmo para todo. E' mi-
nistrado pelos instrueares da Escola de Aviação. Cada in-
structor ensina urna urraria determinada. O curso é feito
sob a forma da conferencias, de uma hora de (luração.

Art. 8.0 A in strução é dada, tanto quanto possivel, se-
. paradamento aos officiaes e ás praças. As matarias ensi-

nadas são as mesmas, SOIR1 .) apenas o curso dos inferiorea
mais elementar quanto á parte theoaica.

Art. 9.0 O pessoal mecanico neeessario ao funeciona-gulamentos que os outras ~clinicas da escola e gozarão das
mesmas vantagens (lua os anecanicas das officinas.

Art. 10. Não é p.issivel fixar com p 'ecisão a duração do
aurso de pilç,to, pois depende das qualidades - e disposição do
-aada um, como fundiam do material. Buscar-se-á comtudo
formar os pilotos em uni anuo, limita que será faail não ultra-
passar, se as eoadições da funecionamento do curso forem
normaes.

Art. 11. Exames —	 alumnos serão examinados no
fim do curso por uma canunisslla assim formada:

a) o director teebnico a;la escola (pacsidente, com deus
votos) •

i); o chefe de pilotagem; .
e) dons officiaes instructbres do cursos
Esta ~missa.) será nomeada pelo commandanfe da eá-

cola logo que qua/quer alumno estiver em condições de ser,
examinado. Como 03 alumnes terminam o curso em épocria
omito variareis, será hindi esperar por todas.

As provas serão praticas e tlleoricas.
Art. 12. As spraticas de v!'13 comprehendems

a) as provas do diploma militar, effeetuadas em avião-
escola quando o alumno terminar o estas-rio na 1' secção,

(*) Neste momcmfo (março de 1921). , as seceões serãci
constituidas cio seguinto modo:

1° sceção	 AvRies Nietwort, 28 e 23m,f.7.
2° secção	 Aviões larcouet, 11 A 2; Nienport, 13

15m.2, e i'5_4pad,
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mada de duplo cammancib (vèr as minucias das provas no ca-
pitulo aprogrammaa);

uma prova em avião de guerra quando o alumno ter-
minar o curso.

Art. 13. As. provas thcoricas comprehendem:
(L) um interrowatorio technico sobre o avião e o motor

:(veja-se o proaramma);
b) um interrgatorio sobre a arma de aviação (emprego,

organização e fughecionamento);
• c) um interrogatorio sobre as noções indispensaveis ás

viagens aereas.
Ari. 11. As provas aereas permittirão estabelecer entre

os pilotos a seguinte classificação
,Piloto médio; Bom piloto; Muito bom piloto.
Alam disso haverá para as provas theoricas urna nota cha-• nada de, conjunto, que será a rnédia das obtidas nos differentes

interrogatorios theoriros. As notas relativas a estes interro-
gatorios terão o meSmo coefficiente. A nota O eia unia prova
qualquer, mantida pela commissão por maioria de a rotos, será
aliminatoria. Miguem será approvado com unia média in-
ferior a 4.

Art. 15. A presente regulamentação entrará em vigor o
revogará tocas as disposições em contrario do Curso do Pilo-
(os de Aviação.

Programma do curso de pilotos aviadores militares

A) o ENSINO ITLSTICO DO '00

Pôde ser subdividido ern dous grandes periodos;
1, prepaaação do diploma militar e das provas para a

cbtencão deste diploma;
. 2.", passagem para avião de guerra e provas arfada-Lactas

neste avião.

I — Dos primeiros riios ao diploma ni ilitar inclusive

Dever-se-ha observar mi instrucçâo tio alumno a seguinte
progressão:	 .

a) os primeiros VÔOS Serj0 Cffcehiíulos COM monitores
em duplo cominando e em apparelho Nieuport 28 ints ou appa-
¡relho analo go. O monitor principiará levando o alunino com-
algo para habitual-o ao vôo o fazer-lhe observar os movimen-
tes do avião e as • correcções destes movimentos.

Em seguida o alumno tomará em suas [irai:irias mãos os
nrgãos de commando e se exercitará em acomaanhar pro gres-
siamonte. cem a mão e com os pés. os movimentos effectuados
pelo monitor. Fará progressivamente os movimentos necessa-
rias pa-ti assagurar, a estabi l idade do avião em linha recta. As!
manobras para desafinar e atf urrar, assim remo para fazer an y

-aa, em vôo, sorão ansinadas dep ois disso. Para esta instrucção o
instruetor fará "voltas drapista" á peautma altura. E' indis-
pensava .' obrigar o alumno a effectuar, no minimo. 70 ater-
ragens col. duplo conluiando, antes de deixal-o- voar só. Alias.
a maioria dos alumiais será solta antes de 100 aterragens. O
:lamino que depois da effaelnar 150 ai erragens com inonitor
não estiver em condições de sar sallo só, é geralmente inapto
para a aviarão e o seu caso deverá ser examinado pela rim).-
inissfio prescripla DO art. 11 do 11. E. A. lvi. Esta commissão
tem o direito de propor a sua eliminação do quadro do pessoal
navegante.

b) Os primeiros vôos só -- Assim que o monitor julgar
qu e o seu atinam, esiá cio candições de voar só, dará parte ao
chefe de Pilotagem, que concederá a autorização de "largar" o
alumno pilota. O apparelho a empregar será do mesmo typo
que o utilizado para os vôos ern duplo cominando. (Actuai-
mente Nieu port 28 metros (juadrados.) O alumno voando sa
executa "voltas da vista" á pequena altura, debaixo da vigi-
'alicia do seu monitor. Inseasivelmente, loao que se sentia
mais confiante, começará a voar mais alto. aão neccssarias
uninirno 20 aterragens:, estancia o aluinno asinho, para•que
descontraia os muscalos e faça por sim ples movimentos re-
flexos os movimentos necessarios á estabilidade do vôo.

c) A pilotagem do avião do diploma militar far-sc-ha cm
'seguida, em duplo cominando e com monitor — As provas da
diploma militar podem ser effectuadas em qualquer typo de
nvião-escola. E' preferival, contudo, confiar ao alumno para
essas provas um apparelho mais manejarei a, por conseguinte,
mais delicado de pilotar do que o apparalho da primeira
aprendizagem (servirá actualmente o aaparelho Nieupoat 2a
metros quadrados).

A mudança da apparelho será ordenada pelo chefe de pi-
)otagem.

O alumno recomeçará a voar em daplo commandó neste
typo de avião e effectuará cana monitor uma dezenáde -"voltas
da pista", mais ou menos..

O instructor chamará particularmente a, atteacão
rara os saguintes pontos:

Descotlagem o aterragem, conforme as regras da pila
Conducta do motor em vôo;
"Tomada" do terreno para aterragem;
Evitar a perda de velocidade.
cia Vaias só, em avião do diploma militar — Assim que á

monitor julgar que o seu a:umno está sufficientemente in-
struido, dará parte ao chefe de pilotagem, que concederás-á
autorização de "largar" o alumno nesse typo cio apparelbo.
Logo que elle estiver confiante no seu novo apparellio, de-
ver-se-ha dar como objectiva aos vôos a sua preparação di-
recta para as provas do diptcma militar; -marcam-se-lhe vôos
de treinamento de difficuldade e duração crescentes.

e) As provas do diploma militar — Sómente o chefe da
pilotagem, que seguiu o alumno e conhece perfeitamente o
seu grau de instrucção, é competente para decidir si elle,
está em condições de abordar sem perigo as provas (10 di-
ploma militar. De um modo geral os aluamos terão uma mé-
dia de 30 horas de vôo (incluindo-se tudo) quando iniciarem
estas provas. Deve-se admittir, coma regra absoluta, epte-a
ninguem serd per/OU/do tentar essas provas sara ter aia mi-

- niM0 de 20 horas de veio, comprebendendo 50 aterragens sem,
monitor. Por outro lado, .um idurimo que tiver alcançado
horas de vôo sem conseguir ficar em condições dé 'tentar
exame do diploma, ou que recusar tentar-lhe as provas, po-
derá ser riscado	 quadro do pessoal navegante como inapto
a o seu caso examinado pela commissão p resac i Pta laa artigo
11 do It. E.. A. M.

liegulainentO do exame do diploma' in'ilit,ar — As provas a
serem cffectuadas. para a ditem:ao do diploma de piloto-
aviador, Militar são ás seguintes (2)

. Uma descida ,da 500 metros erra vôo 'P lana, co m motor
reduzido ab extremo, aterrando a incitas de 150 metros de
uni palito préviainente marcado.

2) Duas subidas da ires quartos de hora, acima de 2.000
metros, ou uma de uma hora acima do 2.0(10 metros. Unia
viagem de 50 kilometros no minimo, feita ao mesmo dia, com
aterragem intermediaria (4).

a) Pela segunda, vez, uma hora da vôo acima de 2.000.
metros.

Todas as provas serão arreai:nadas com "barograplin", e•
as partidas e atarragens (arapre authenticadas por duas tes-
temunhas.

1.f — Passagem para avião de guerra e as provas neste avião

Devem-se distinguir varios periodos;
a)Duplo cominando em avião de transformação — A

iustrucaão de um piloto que acaba de obter o seu diploma a
aperfeiçoado por. meio de um apparelho de -pilotagem mais
delicada, chamado aApparelhu de transformação (actual-
mente Nieuport 18 m"). Não é indisaansavel effecluar com
monitor oa primeiros vara nesse apparelho. Todavia, si o
chefe de pitota gein'entender que o alumiai não está plena-
mente confirmado, poderá prescrever esta preparação em du-
plo cominando. instructor recommendit então ao alumio
que siga attentamente as manobras de partiaa.e aterragem. as
imolem difficeis em aviões rapidos. No fim de unia dezena da
vôos o- piloto-abaula° deve poder fazer por si 'mesmo todas
as manobras.

b) Vôos só em apparellio de transformação — E' neces-
saria um Média cio seis horas de vôo, comprebendeado 4(1
aterragens, para que o alutenu consiga ter conapletamente em
mão o seu apparelho. Os vaos toem por fito preparar dire-
ctamente o piloto para a pilotagem dos aviões de guerra.

c) Duplo cominando cm avião de guerra birita:e, de ob-
servação ou de bombardeio -- O chefe de pilotagem é o unira,
jciiz competente para decidir a passagem de uni piloto•alu-
nino para avião de guerra, com a condição de respeitar os
datis principios seguintes, dictadoa pela prudeucia:

a) Ninguem será admittido a passar para avião de guer-
ra sem ter pelo-menos cinco horas dc vôo. compreheudendo
25 aterragens em apparelho de transformaeão. O avião da
guerra, que todos pilotarão obrigatoriamente em primeiro lo-

(3) Salvo modificação de detalhe, que poderá ser feita
pelo chefe do Estado-Maior, depois do proposta pelo cora-
mandante da escola e o chefe de pilotagem

(1 x A viagem effecturala 'actualmente é canino dos
fomos-Santa Cruz, ida c volta.
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gar, será o -biplace de bombardeio ou de observauão (actual-
mente I3réguot XIV A 2).

Não é indispensavel fazer duplo cominando com o pilo,
to--alumno.

Esta med0a fica .submettida á decisão do chefe do pi-
lotagem.
.Vdos , siLem, avião de ffiteri'ar biplaCe, de obscrvaÇao

, »4 do bombardeio — neccssarias, .no minimo, quatro ko-
) .as de rôo COM quinze-aterragens para se ter em mão este
avião da guerra. O instructor põe o alumno ao corrente, das
particularidades - da pilotagem deste typo do apparelho.

O alumno será passivel de uma decisão da commissão
prmista fio art. 11 do R. E. A. M. si recusar pilotar o
avião do guerra dentro do prazo que lhe fôr concedido p210
chefe de pilotagem, ou si recusar fazer a ultima prova.

e) Prova em avlio de guerra, Inplace, dc observação ou
de bombardeio — A instrucção de piloto será . sanecionada de-
finitivamente por uma prova obrigatoria cm avião de guerra,
de observação ou do bombardeio: 1/2 hora acima de 4.000
metros,_ com aterragem normal no terreno de aviação (com ba-
rograph0).	 -

Pilotagem dos aviões de caça Os melhores pilotos !ie.
rão autorizados a pilotar, o avião de caça, se terminarem eia
tempo util a sua prova no do observação. A autorização o
-dada pelo chefe do Estado-Maior, por proposta- da conunissão
prevista no art. 11 do 11. E. A. M.

A progressão a ser observada na instruc(Ao é a se--
guinte :

( 4) Pilotagem de um avião de transformação monoplace
-- Com ,este apparelbo do typo Nieuport 15 In- oit analogo,
piloto-ahmino exercitar-se-lia. assim que se sentir com suf-
ficiento confiança em si mesmo, em fazer as acrobacias mais
simples que lhe forem indicadas polo monitor.

As acrobacias serão executadas a unia okura de 1.000
melros no mínimo.

b) Pilotagem do avião de caça de Quem', — No 'fim (b)
sete horas, mais ou menos, de vôo em avião de, transforma-
ção, um piloto médio deve poder voar era avião de guerra. A
mesma regra de altitude será Montada para a instrucção. O
vôo no rex do chão serd formalmente prohibido.

B) ENSINO Tuisoruco

Em 'vista cIO que fui dito, não é pos.sivel fixar cem pre-
cisão a duração das aulas praticas de vôo. Póde-se, porém,
oor motivos do discinlina e organização, fixar cm oito mczes a
duração do ensino theurico 91CCCSSOVi0 a um piloto'. Cada sema-
na o director do curso estabelecerá uma progressão pormeno-
ri-zada da InStrucç.:ão theorica, no quadro das maiorias adeanto
enumeradas. Este empre go do teimo, que não pôde ser deter-
minado de ademão, varia conforme o periodo da instruccãO.•
Pôde-se contudo dizer, a titulo do indicação. gnomos trabalhos
praticos alisorverflO sempre a maior 'parto do tempo, pois as
•:vnferencias nunca irão além dr ires .por semana.

O programma de cada somana será entregue ao C0111111nO
dant() sia Escola para sor publicado rim boletins.. 'lambem lho

• será outrogue mmcli. relatorio mensal dos -trabalhos executados

PROORAMMA

c:til...m1c1:m=95 ascii:N:14;os

Estudo do motor .c do avião

motór -Funiccionamenlo. Cyclos. Carburação, iguiçiK
distribuição, lubrificacão,.resfriamento.\Nocões sobre os moto-
res em uso no exercito brasileiro. Causas de seu máb funceio-
na:omito. Procura methodica das avarias (palmes). Obser-

' vacilo e conservacã.o dos motores. PUr o motor em marcha.
" Avião — Noções sumularias ilo aerodynamica. Resistencia

do ar. leis ..exorrimentaes, curvaturas e perfis. Sustent.aeão
do avião. equilibrio. centragem, acção do motor e dos orgão,,,
de direcção vara a conducta do avião. Noções sobre a oonstru•
cção dos aviões. MontaRein, desmontageon é regulação:

TERMINOLOGIA . CUIDADOS II t :ON ERVACJ:i , CO N I I ECIMENTOS
DATARES Lsauor.sLs:

Organização da aeronautiea em tempo do paz r de guerra.
' Organização e.funecionamento -de uma esquadrilha, de um
marque e .de unta escola.	 •
• Emprego tactico do aeronautica. Papel da aviação de

•observação, de bombardeio e de caça. - Noções sobre 'as (Hf-
ferenles missões thN, aviação na batalha.

-fliilersos — Disciplina dos aerodromos', organização I;O:S
terrenos de aviação. Vôos em grupo. Noções sobre os -voos no-
cturnos.

Tiro no signa, tiro-aereo (noções sumularias), bombardeio,
S. F. (noesaos sommarfas).. 	 . .

CONHECIMENTOS lis N -WEGA ÇÃO AEREA

Instrumento do bordo. Desonra:rio, furiccionamento, C31/.
servacão, emprego dos instrumentos de bordo. Bussolas do na..
yegação. 'Montagem e compensação.

Meteorologia — Pressão barometrica, temperatura, nu
vens, ventos. Borrascas (Grains). Instrumentos de medida.,
Documentos de informação. Mappas, isobaras e isolermas.,
Sondagem. -Utilização das informações meteorologicas. Sui
divulgação por T. S. F. Previsão do tempo-Dara corto prazo,

VIAGENS AEREAS

Noções cie topographia e cartographia. MaPPas ti Plary'',
Projecções, planimetria, nivelamento; Coordenadas do uni
ponto.

Orientação pela bussnla. Preparação de uma viagem aproa.
Navegação pela bussola e por estima. Deriva. Instrumento do
medida. . Derinographo. (Noções summarias).

, QUADRO DE ErrEwiros (MECANICOS)

Curso de pilotagem

I
PESSOAL	 4'` SECCIÃO (DUPLO I	 20 SUCÇÃO

	

CO -MINI ANDO)	 -1	 erris.N Is1,1,11NIA4.;.,-(.1',

	

.	 I

chefe de secçãoi 1 chefe (1;i secção.
1

4	 10,
20
2 á disposição doi

130

chefedepilota-
gem

Organização, funccionamento e programma dg Curso para
Officiaes Observadores em Avião

;CiNsTriccr.,:õrs nnovisontás)

• 'Organizaçcio c funceionamealf

.\rt. 1. O diploma concedido nos offie.iars que tira.rersi
u 'earso de observação aerea, a bordo de avi5es militar,-• z , e de-
reeninado — diploma militar de observação ora avião.

•Art. 9.0 Este diploma será concedido aos officiaes coro-
1 atentes do Exercito activo (em 'principio segundos o pri-
miros tenentes) aviadores ou :nãos que, 'além das 'eninliçõni
•ph-;.-sicas exigidas aospilotos de avião, e Menos de 30 ((anos do
.dride, consigam approvação:'	 -

a) em um exame	 escriplo e oral— sobre questões theo•
,ri n Ifis e praticas - relativas a conhecimentos militares ospeciaes,

(le tactica das differentes armas, de navegação acre;
e.de meteorologia;

1)) cm uma série de provas aéreos comprelianden•lo:
• 1, trabalhos em proveito das (lifferenles armas obsor-

N ação lio tiro de artilharia, vigilancia, observação do combat)
ott infantaria, etc.); .

photographias aercas - ('ti chapas, no minimo, no curso
de um só vôo);
- 30, bombardeio (eventualmente);

4", exercicir,s de tiro aereo.
As provas' aereas serão fixadas •ammalmente pelo ellof..•

do Estado-Maior do Exercito, mediante pro posta tl,i directo,,.
do Curso. Dependem, principalmente, do material disponivel.,
Nenhum official observador- poderá ser diplomado sem qu(i
tenha effectuado pelo menos 20 horas completas de vôo.

Art. 3.° Os candidatos ao diploma (alumnos observado-
res) farão na Escola de Aviação Militar um curso de oito me-
zes. de duração não comprehendido o tempo neenssario nos
exames. O curso funceionárá sob - a direcção do director
tochnicb da Escola, que será auxiliado por certo numero de in-
structores.. Durante o mesnio, poderão os alumnos ser desta-
cados, por 15 (lias para os gabinetes do Serviço Ceographico
Mi/itar,.. afim de aíli praticarem sob a direcção de um offiela
dó citado Sor-viçiii,

1° sargento.......
2° sargento.......
3' sargento...—.
41abos 	
Soldados 	
Arotinuenses 	

1
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Terminado o curso, serão examinados por urna commissão
assim eonstituida:

Do director do curso (director technico da escola e ao
inesmo tempo instructor de todas as questões tacticas e ela
emprego da aviação), como presidente;

Do official instruator de '1'. S. F.:
Do officiai instructor das questões technicas (material

de aviação); .
Do official instructor do pbotographia;
Do °Melai instructor de navegação aerea e meteoro-

Do official instructor de tiro e bombardeio.:
Em caso de empate, o presidente decidirá.
Art. 4.•° O exame constará de: 	 •
1°, uma prova eseripla, em _que haverá tres questões re-

Litivas a matarias do programma. Duração: tres horas;
2 0, urna prova de manipulação de T. S. F. (emissão),

feita por meio de um apparelho reg istrador;	 ••
uma prova de pholographia. Identificação na carta,

interpretação do reconhecimento photo-aereo que tiver sido
Jeito pelo candidato. Ajustagem;

ha uma prova de tiro para a terra;
quaatO.,es PPaCS : _0 1-1.a.S. Perguntas_ feitas, por cada instru-

» tor sobre a;,..;sunipto de sua especialidade.
As provas cercas determinadas annualmenta pelo chefe do

,,E. 111. E. serão effec•uadas no decorrer . da inseripção pelospfficiaes candidatos ao diploma.
Art. 5.° Todas ás ra uvas eseriptas, orces ou aereas, se-

rão julgadas mediante notas que variarão de O a 10.
aa	 Notas inensaes serão dadas, durante todo o periodo

• strucção, peto Director cio Curso, á vista dos cadernos do
rotas de. atilai:, que serão obrigatoriamente tornadas pelos
aluamos nas conferencias 	

A essas notas corresponderão os seguintes coefficientes:
,

rrova eseripta 	
Nédia das notas mensaa s	 	 •
Prova de T. S. 1' 	
Prova de tiro 	
Pro ‘ a de photographia	 	 1

• Cacia qi,estão oral 	 	 1
cada prova acrea

O total' das pontos obtidos, dividido Pelo total dos coeffi-
cientes, fornece unia nota média chamada nota de conjunto.
' Art. (.° Todo o candidato que tiver uma nota do con-

junto inferior a 4 soca eliminado. A commissão de exame
declarará se Convem .1-azel-o repetir o curso ou riscal-o do
quadro do pessoal navegante.

A nota zero dada pela commissão a qualquer das provas
será eliminatoria: Os approvados serão classificados de ac-
esirclo com as respectivas notas de curso.-

. 7.° No Jim...do exame , a ao:amiasão redigirá uma
nula (modelo aunexo) . Yque consignará sca propostas feitas ao
ridiliStro para a entrega - do diploma de observador. Os papeis
referentes a cada candidato poderão ser enviados separada-
mente, si houver retardatarios, afim do não demorar .os que
tiverem concluido as saias provas aereas em tempo normal.

Art. 8.° Os alumiais observadores effectuarao os seus
vôos, em principio, na Esquadrilha de Aperfeiçoamento da Es-
cola. O director techn'ico poderá, todavia, prescrever-lhes
vôos com qualquer dos pilotos que possuam a diploma de
piloto aviador

Art. 9.° A presente instrucção entrará em vigor a....
do 192,5. Ficam revogadas as disposições anteriores referen-
tes ao Curso de Observadores em Avião.

Narraras DE ACTA DA REI.INik0 DA COMMISSÃo DE EXAME DOR C AN-
DIDATOS AO riracasia MILITAR DE OBSERVAÇÃO EM avrÃo

Aos... dias do mez	 	  de 192... a Commissão
tia Escola do Aviação composta dos

	  director technico,
	  official instructor
	  official instructor
	  offic f al instructor
	  offIcial instructor

meteorologia.
	  offic.ial instruetor

reuniu-se para examinar os candidatos
cosersaidor em avião.

CANDIDATOS EX.AMINADos

A) Candidatos propostos á concessão 'do diploma militas.;
de observador em avião.

E') Candidatos que revelaram insuffteiencia e que devei)?
2.'epetir o curso.

C) Candidatos inaptos.

..P110GRAMMA DO CURSO

--- CONHECIMENTOS MIL/TA/IES ESPECIAM

Organização da aeronautica na paz e na guerra
Suas subdivisões.

- As especialidades na aviação (observação, combate e bom-
bardeio).

A .defesa contra..aeronaves.
Organizaão geral das armas e serviços em tempo de paz

e de guerra.
Ligações das armas no combate — principies, organiza-

ção, funcrionamento.
Ligações particulares da Aviação.
Informações. serviço de informações pela Aeronaartica.
Itelatorios.

PROCESSOS DE ' COMDATE DAS DIFFERENTES ARMAS

(Be accôrdo com os regulamentos do Exercito Brasileiro)

a) Artilharia — Tiro de -artilharia: dispersão, desvio pro-
vavel. preparação. conducla e regulação.

Missões de observação do tiro e de vigilancia; material,
calibre, alcance, peso; transporte hippomovel, automovel e
por via ferrea.

Noções sobre os diversos projactis; visibilidade e fórma
das nuvens produzidas pelo arrebentameulo conforme a es-
poleta e o.terreno.

b) Infantaria, — Disposições da infantaria no combate;
armamento e formações. Postos de comniando; , ligações.
Missão de observação do combate da infantaria. Necessidades,
meios o resultados.

Preparação, estudo e execução da missão de ligação.
c) .Coral/cria .— Disposições da cavallaria no combate:

armamento. Formações. Destacamento isolado; suas ligações.
Combate a pé e i cavallo; armas automaticas e artilharia.

Trabalho da aviação em proveito da cavallaria.
d) Engenharia — Destacamentos; especialidades • diver-

sas. Modo de transportar os elementos de pontes c lançamen-
to destas.

CONHECIMENTOS TECaINICDF,

— Noções suinmarias sobre o motor de explosão

Conhecimentos theoricos indispensaveis para abordar os
problemas praticos relativos ao uso do motor.

Funccionamento do motor (cyclos, motores, carburação,
ignição, distribuição, lubrificação, resfriamento).
- Noções sumularias sobre os motores em uso Da Aviação

Brasileira.
Causas do mão funceionamento do motor. Procura mea

thodica das avarias ou pannes.'
Cuidados o conservação. Pôr o motor cm marcha. a

H — Noções summarias dc acrodynamica

liesistencia do ar. Leis experimentaes. Superficasa Trr-
thog.onaes.. olidos de menor resistencia; curvas e perfis.
Vôo nas grandes altitudes. Sustentação do avião. Equilibrio,„
Centragem. Acção do motor o dos apparelhos de direcção na
conducta do avião.

— Aviões

Noções sobre a-construcção e transporte cio avião desmon-
tado. Montagem, regulação, cuidados e Conservação..

presidente.
de T. S. F.
de photographia..
de tiro e bombardeio.
de navegaçãok aerati e

das questões technicaa

ao diploma zoniiar
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IV — Instrumentos de bordo

3)eseripeão, fonecionamento, conservação e emprego dos. o.irs.trumentos de bordo.
Bussolas de navegaçãO.
Montagem, compensação.,

V — Noções theorias e praticas de a:érophotographia

Apparellies esdispositivos.
Aerophotographia; fim e execução; applicarões militares

e civis.
Elementos de ^optica e de ehimica applicados á photogra-

phia. Interpretação e restituição summaria das photographias.
:̀-z.t.ereoseopia.

Descripção dos diversos apparelhos photographicos...
Pinas e papeis; productos photographicos.

Vf	 :Nociies theoricas e praticas de bombardeio
Principio de bombardeio. Quéda dos corpos; arrastamento

(trainage)..Correcção relativa ao lançamento da bomba. Prin-
copios summarios dos apparelhos do pontaria.

Modelos de tiro.
Aviões especiaes, installações internas, lança-bombas.
'tombas de sviões; iórma, peso e capacidade das mesmas;

explosivos, sua potencia, estabilidade e manipulação; systemas
tio porsussão, carrogamcnio das espoletas; systemas de segu-
rança.

VIE — Novões theóricas e praticas do tirá cerco, armamento

Combate aereo. Tiro serro: correcções theoricas, realIso-
ção pratica. Apparelllos do pontaria e correctorós; sua rega -
leção.

Armas de bordo; metra l hadoras e canhões. Principio de
funceionameolo das armas automaticas de aviação.

Tiro atraso;3 do plano de rotação da helice. Syneirroniza-
cão. .:Ielisdhadoras em torrinhas simples ou conjugadas;
ecromando do tiro.

Cuidados e conservação do armamento .e munição.

-Viii — .VoçUes theoricas e praticas de electricidade e de
radiotelegraphia

Elementos de electricidade e -de radiotelegraphia:
Apparelims tio emissão e de recepção; amplificadores.
:Montagem e regulação dos apparelhos de emissão a bordo.
Antenuas e dispositivos diversos.
Emprego da radiotelegraphia na aviação.
Recebimento (I() radiogramma , a bordo tios aviões. Radio-

Radiosoniomdria. O ponta a bordo das aerona-
ves pela radiot,elephonia e radiogoniometria (noções sumula-
rias).

Eliminação dos terrenos de aterragem e illuminação
bordo para os vôos nocturnos.

Aquecimento dectrico dos passageiras.

IX	 Diversos -

Disciplina dos aerodromos. Organização dos terrenos da
aterragem; defrsa (los mesmos. Vôos em grupo. Formações

combale. Noções sobre os vôos nocturnos.
Evoutnalidade da povoe em territorio inimigo; precau-

ções para ,destruir o as-ião e os codigos secretos. -

Conhecimentos praticoa

Elementos lo tactica geral. Emprego das differentes ar-
p105 em combate.

Papo] da engenharia.
Papel indico da aviação na batalha.
Aoiaeão de observação. Aviação de combate. Aviação

p(l e lombal deio
Forlifieaço permanente. Fortificação do cambo de batalha.

CONHECIMENTOS DE NAVEGAÇÃO AÉREA

NOciif ,s de topographia e de cartographia; Cartas e pla-
nos. Projecção, planimetria e nivelamento.

Coordenadas de um ponto. Ortodromia s e loxcidromia..
orientação por meio da bussola.	 .
Prooaração de uma viagem aerea. Navegação a bussola

e por estima.
Deriva; instrumentos de medida • derivo grapho (noções

summarlas). •

CONIIECIMWTOS DE METEOROLOGIA, -

Pressão barometrica, temperatura, nuvens, ventos, ertoi
Instrumentos. Documentos de informações. Cartas isobar.o-
pietricas e isotermicas. Sondagens.

Utilização das informações meteorologicas.
Diffusão do T. S. F. Precisão do tempo.;
Protecção de uma linha de tradsporles.

EXERCÍCIOS PRATICOS

1.° Artilharia	 Observação o vigilancia de uni secl'ur
(na sala).

Observação de tiros simulados.
Observação do tifo de artilha:ia de campanha e de arti-

tharia,pesada.
Vigilancia e abertura de fogo contra objectivo assigna-

lado por avião.
Vigilarreia e abertura de fogo contra objectivo assigna-

lado pela artilharia.
Vigilancia e abertura de um tiro sem emprego de cartas.
2.° Infantaria — Observação do combate de infantaria

sobre cartas e paineis de tampadas ele;etricas.
- Observação do combate da infantaria; manobras e exer-

cicios de tropas da guarnição; balisamento e ligação (se
Pk)ssiEs-xele)re.

idos com -a cavallaria, ou com a infantaria e a ca-
vallaria combinadas.

3.° Pholggraphia — Preparação da missão photographica.
Montagem de assparelhos fixos a bordo de aviões.
Photographias tiradas em terra.
Photographias a horda •de aviões, de um ponto preciso

(apparelho fixo e apparelhõ movei).
Interpretação.
Photographias tiradas em vôo de urna faixa de terreno

com recoupement simples (apparelh•o inovei e apparelho fixo).
Ajustamento das pastes e interpretações.

Phntographias •tiradas em vôo de unia -faixa de terreno
necessitando' um recoupement duplo (apparelho movei è ai)-
parelho- fixo)

Ajustamento das-partes e interpretação.
- Trabalhes de gabinete: desenvolvimento, tiragem sobro

papel, positivos sobre vidro, ampliações, montagem stereos-
enpica,• ajustamentos.

4.° Bombardeio — Preparação da missão de bombardeio.
Cartas; carregamento do avião; collocação da espoleta nas

bombas.	 .
Exercido de bombardeio sobro tapete rolante.
Exercicio de bombardeio em vôo, tiro • por -tiro, em altitu-

des variaveis de 500 a 2.000 metros e por differentes methodos.
5.° Tiro e arnzamento—Desmonlagem, remotagem, con-

servação das armas e sua localização a bordo dos aviões.
Regulação das armas e dos apparelhos correctores.
Tiro com a carabina e com o fuzil sobre alvos e silhuetas.
Tiro de metralhadoras.
Tiro ao ball-trapp..

sobre aviões — alvos com carabina .e metralhadora.
Tiros em avião sobre a silhueta fixa (eventualmente si-

lhueta rebocada sobre agua).
1	 6.° Electrièidade e radiotelegraphia.

'Montagem de urna antenna e regulação de um posto do
recepção radiotelegraphico.

Regulação dos apparelhos de emissão a bordo.
"	 Manipulação do telegrapho; leitura, pelo som, dos sig-naes

radiotelegraphicos.
• Exercicios de emissão a bordo dos aviões e exercicios do

signalização por painéis DO decorrer dos exercicios das séries
1 e 2.
7.° Trabalhos de desenho; croguiss e cotas.
Croquis-de obras de fortificação de campanha, executados
vôo.
Preparação das cartas.
Redacção dos relatorios.
Compensação das bussulas de navegação a bordo dos-

aviões.
. O presente programma poderá ser alterado se surgirem

difficuldades de execução, como sejam: insufficiencia do ma-
terial, ausencia de tropas para os exercicios de ligaçãosete.

. Um programma semanal será estabelecido pelo director dd.
curso e remettido ao commandante da escola.

O director do curso decidirá das alterações a introduzir no
programma geral, devendo _disso dar contas ao commandante
da escola e ao chefe da Missão de Aviação que, por sua vez,
o fará ao chefe da Missão Militar e este.	 • ao chefe do Estado-
Maior do Exercito. •

ns.

em

•
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Organização, funccionamento e programma do Curso de
plecanicos e Operarios Especialistas de Aviação

!INSTRUÍ:0ES PROVISORIAS)

— Organização geral

Art. 1. 0 O Curso de Mecanicos e Operarios Especialistas
na E. A. M. tem por fim preparar o pessoal technico neces-
sario ao funecionamento da escola, das esquadrilhas, .dos par-
ques e dos estabelecimentos de aviação (1).

Art. 2.° Só poderão ser matriculados no Curso de, Meca-
nicos e Operados Especialistas os soldados do Exercito activo,
com mais de quatro mezes de serviço militar, que se engaja-

, rem por cinco. annos..a pactir,da.data da matricula.
Paragrapho uniCo. As praças graduadas que requererem

matricula lerão de renunciar ás graduações no momento de
effectuarem a.me,sma.

Art. 3." Os candidatos deverão saber ler, - escrever e con-
tar (quatro operações), e serão examinados, logo que se apre-
sentem na escola, por uma commissão cio ires membros (dire-
etor-technico e dous instructores do curso), a qual proporá a
lista dos que deverão ser matriculados.

Art. 4.° Em principio, o curso terá uma duração de oito
mezes. Poderá ser prolongado por decisão do chefe do Estado-
Maior se os resultados obtidos no fim de periodo de oito mezes
forem insufficienles (2).

Art. 5." No fim do curso, o alumno será submeltido a um
exame, perante uma commissão de quatro membros. Os de-
talhes de sua execução serão expostos no capitulo "Funeciona-
mento do Curso".

Art. 0.° Os alumnos que forem approvados nesse exame
receberão o diploma de "Mecanicos'de aviação". (Ver o mo-
delo.)

Art. 7.° Logo que os candidatos forem matriculados se-
rão immediatamente nomeados operarins de 3' classe. Quando
forem diplomados serão promovidos a operarios de • 2`•elasse.
Os alumnos que tiverem uma media de exame superior a oito
(10 ó a nota maxima) e compreliendidos no primeiro quinto da
lista de admissão poderão sen. nomeados operarios de 1" classe.

As nomeações serão feitas pelo commandante da escola,
por proposta do director-technieo da mesma. O commandante
.da escola fixará lambem em cada classe as diarias concedidas
aos operarios.•

Art. 8. 0 Os diploinados terão direito ao uso do distin-
, ctivo de niecanicos'de aviação. (Ver o modelo no It. E. A. M:)

Art. 9.'" Logo que os rumo-ticos forem diplomados serão
distribuidos pelos differentes serviços de aviação.

Art. 10. O curso funceiona sob a direcção do director-
technico da eScola, 'que - terá á sua disposição certo numero' de
instructores e monitores. Sob o ponto de vista administrativo,
constitue uma 8' secção das officinas da E. A. AT. O chefe
das offieinas assegurará o funecionamento material do curso
e procurará satisfazer a todos os pedidos de material e de con-
tortos que lhe forem dirigidos. Manter-se-ha em ligação con-
stante com o director do curso.

FUNCCIONAMENTO DO CURSO

Art. 1.° O Curso de Mecanicos e Operarios Especialistas
comprehende:

ti) UM ensino pratico;
1)) um ensino thcorico.
Art. 2.° Os dous ramos de ensino serão feitos simultanea-

mente e se completarão. O director-technico da escola provi-
(lenciará para que as suas duas partes tenham a mesma orien-
tação.

Art. 3.° ' O ensino consta essencialmente de trabalhos
manuaes, feitos nas officinas, debaixo da direcção dos instru-
dores e monitores. Os alunmos são divididos em pequenos
grupos de 10, no maximo; cada grupo dirigido por uni sar-
gento, auxiliado por um cabo, operario antigo e experimen-
tado.

O fim desses trabalhos é:	 -
a) dar a todos os ohm-Ines uma instrucção geral cemmum;

' (1) Não se pôde pretender formar em - um curto periodo
enchente operados especialistas: Aspira-se apenas a dar aos
jovens soldados urna instrueção geral, que lhes permittirá alSer•-
feiçoarem-se mais tarde. 	 .. .

'	 (2) O progresso dos alumnos será muito variarei, pois de-.
pende das aptidões de cada uni e do seu grão de assidui-
dade.	 ..	 ..	 .

Além disso, póde ser necessario ensinar materias não pre-
vistas no programma, se, . por. exemplo, o material de aviação
soffrer modificações durante o curso.

b) especializal-os, no fim de certo tempo, em duas gran-
des categorias:	 .

operarios em ferro e especialistas de motores;
2) operarias em madeira e montadores dc avião.
-Art. 4.° O ensino theorico comprehende conferencias om.t.

palestras cie unia hora e destina-se, uniformemente, duranta
toda a duração do curso, aos alumnos das duns especialidades
que se pretendem formar. O instructor dispõe, para isso, da
urn curso redigido por escripto, de documenta apropriados, do
peças isoladas, motores seccionados, etc. Os aluamos tomarão
'notas em cadernos pessoaes.

Art. 5." O director do curso estabelecerá, semanalmente,
dentro do quadro dos programmas geraes, um p1ógramma de-
talhado da instrucção, theoriea e pratica, •

Este emprego do tempo, que não póde, ser determinado de
antemão, varia segundo o periodo do -curso. Pócle-r;e, com-
tudo, dizer, a titulo de indicação, que os trabalhos nraticos to-
marão sempre a maior parte do tempo; as conferencias theo-
ricas não ultrapassarão nunca o numero de tres por semana.

O programma semanal será entregue ao eommandante
escola, para ser publicado em boletim. Tombem lhe será en-
tregue uni relatorio.

Art. O.° Estabelecer-se-ha para cada alumno, logo depois
de seu ingresso no curso,. uma ficha de informações, do modelo
annexo. Estas fichas serão mantidos em dia e ficarão sob a
guarda do director-technico. No fim do curso serão -rubri-
cadas pelo commandante da Escola e remettidas á unidade de
aviacão a que tiver sido destinado o aluam° diplomado.

PlIOGRAMIV"

CURSOS PRATICOs

P ri me ir a parlo
Conforme ficou dito precedentemente, pretende-se dar no

;Amimo, mirante os primeiros mezes, moa instrucção geral.
Elle aprenderá .a segurar e manejar as ferramentas em uso
na aviação e a fazer os trabalhos mais usuaes.
. Matei-ias ensinadas	 Generalidad;s sobre os vadios me-
taes e outras materias empregadas na construeção e comer-
ração dos aviões e motores.

Modo de distinguit-os uns dós tilar-cs. e seu emprego res-
pectivo.

Ensino, do nome das ferramentas, do modo de usai-as e
da. sua boa conservação. .

Manutenção e conservação dos aviões e motores; inspe-
cção antes da partida. Lavagem, pintura, pequenas reparações
das aias, dos motores e Seus accessorios. Pequenos exercidos
de argolas de corda de piano.

Alarouflagene; solda de estanho. Epissures., 'Exercícios
de lima.

Segunda parte
gemes

acima serão divididos segundo as suas aptidões e 	 neces-
sidades do serviço, em:

1°, ,operarias especialistas em ferr.) e 9itolures de avião;
20, operarias especialistas eia madeira, entelagein c 1/t0t5-

(agem, de aviões.
• Os alumnos da primeira categoria receberão a seguinte

instrue-ção:
Apparelhamento; seu emprego, conservação e reparação:
.Ajustagem. Forja elementar e ajustagem da peça forjada:
(Ajustagem mediante rebites, parafusos e parcas); solda

do estanho;
Solda forte malhete contrapino, solda de ferro e solda

autogena;
- Forja elementar; metaes empregados na aviação; nes,

ferro fundido, bronzes, aluminio e suas ligas; metaes ante-
fricção, seu emprego e modo de ajustal-os;

Machina de furar. Serra automatiea. Torno;
Exere,icios de montagem e desmontagem dos variou mo-

tores empregados na aviação, sua regulação, regulação de sua
distribuição, de sua ignição e de seus accessorios;

Mimentação de a gua, g,azolina e oieo.
Assim que os alumnos tiverem recebido noções genes

sobre todos os motores empregados na 1.viação brasileira po-
derão ser repartidos em duas categorias:

especialistas em motores fixos;
especi«listas em motores rotativos:

-Exereicios de maÃtelagem sobre cobre, latão, aluminio e
suas ligas e aços . trabalhos sobre • tubos e varies metaes.	 .

AOs 'muos da segunda categoria receberão a instrueção
seguinte:

'Apparelliamento; modo de usai-o e conservação;
Trabalhos de madeira;
8amb1aduro, emendas, Cavilhas, monragern, cauda de ao-

Quando os alumnos tiverem adquirido as noções
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-dorinha, 'braçadeira, chavetas e placas de braçadeiras, recor-
damento, Marouflagcm cella;

InstruCção pratica . sobre as madeiras empregadas nas
construcções dos aviões. Desmontagens; ordem e .processo

,tiesmantagem da eellula, do trem de aterragem e dos cora-
mandos; .

Concerto das azas,. fuaelagem, loagarinas, placas e para-
fusos com porcas, cofiares metallicos, marouflagem, fabricação
e collocação de um mastro, corda de piano com costura ou
amarrada por fio, por aperto, por ligadura: Reentelagem o
as:malta." PreParação da helice. Pintura. Montagem da aza,
da friZelagern, dá cabula sobre a friaalagem, da cauda, das
aommariclos e dos apparelhos do bordo. Regulação da cauda,
dos "eommandos, das azas, da fuielag. era, da cellula, da cellnia
aobre a - fuzelagem dos commandos, dr.) trem de aterragem;
exereicios de 'correcção das desregulações possiveis.,

CURSO THEORICO

O :ensino theorico comprehende:
Pa.Um curso de motores;

• 2°. inn curso de aviões;
3', estudos do material em serviço na:aviação brasileira.

Primeira parte
Curso de motores.
Noções de mecánica — Resultado de varias forças, força

centrifuga; pressão, trabalho da uma força. 	 " .
Noção de physwa. Calor.
Noções elementares sobre os motores de aviaçCip — Motor

propriamente dito, cylindro,- embolo, bicha, eixo,'
volante,. alesagem, corrida cylindrada . ponto morto.

Eunecionamentoa cyclo, tempo, cyclo pratico. admissão,
avanço na ignição, escapamento, regulação, distribuição, val-
aulas, commandos excentricos, motores, multicylindricos.

'Carburação; carburador e seus inconvenientes; carbura-
dores Zénith e Tampier. Ignição. • Noções de electricidade,
aecumuladores, magnetismo e electro-magnetismo;

Principio dó magneto 'simples; magnata 'ale —alta tensão,
descripção de um magneto de inductor movei, 'condensador,
rnagnn'to Bosc h -	 -	 -

Magnata) de inducfor fixo.
Collócação do magnata no -motor. Motores rotativos e fi-

xos. Resfriamento pelo ar, pela agua; radiadores, circulação
por Ihermo-sifões e bombas.

Lubrificação, olea, processo de lubrificação per banho ou
salpiquó e por pressão. -

Bomba de embolo. Motor rotativo. Desregulação dos mo-
tores. Pannes (avarias).

Segunda partá•
Curso sobre os aviões —.Noções simples . .sobre aerodyna-

mica..Principio do avião. Theoria succinta de vôo. Defi-
nição do. avião; monoplanos, biplanos; monomotores a multimo-
toras. Noções simples sobre a•construeção e os -ensaios.

Estudo pormenorizado da cellula, da aza, das fuzelagens,
CIO troai de aterragem e dos orgãos de conunando.

Montagem -e regulação do avião.
Terceira parte

• Estudo pormenorizado do material em serviço 'na aviaçãa
segundo as instrucções fornecidas pelos constar-

atores.-	 .
IV — EXAME FINAL

'Art. L° O exame final do curso de que trata o art. 5° da
rrimeira parto destas instrucções será feito perante uma com-
missão, composta de quatro membros.

1", o director technieo da escola (presidente);
2°, • o instructor do -Curso Theorico;
3°, o instructor do Curso Pratico; •
4°, um official technico, representando o commandantti41 E, esaara	 nor
Paragrapho unico. Além de seu voto, tem o presidente cli-

reito	 a—a—p.a:ai.
- Art. 2.° O exame comprehende:

a)--uma parte theorica;
b' uma parte pratica.
Art.- 3.° O exame theorico versa sobre as noções que

fazem parte do programma .dos cursos theoricos. Os aluirmos
terão de responder, por escripto, as tres questões do difficul-
dado graduada. Duração de trabalho: duas horas. -

-Art. 4.° O exame dos trabalhos praticas versa sobre todas
as inalarias ensinadas nos cursos praticoa e comprehende:

1°, uma • primeira prova c,onlinum a todos os &mimos;
preparaçãotleuma das peças metallieas mais usadas na aviação
por exemplo, amarra de corda de piano, solda,. costura. Da
ração do trabalho: oito horas;

2°) Urna segunda prova;
a) (para os aliara-rios especialistas em ferro e motoreg

de avião) desmontagem e remontagem do motor que o alu-

nmo tiver estudado com especialidade. Não será necessario
fazer. andar o motor. Estabelecer-se-ha urna fiscalização, de
modo a obrigar o ateimo a fazer o trabalho sómente por seus
próprios meios. Por-se-ha um aprendiz á sua disposição para
as manobras de força.

Duração do trabalho: cinco dias quer dizer, 40 horas;
b) (para os operarios especialistas em madeira e meu-

fadares de avião) trabalao correspondente ao programma e
de uma duração analoga ao precedente (40 horas).

Exemplo: montagem e regulação completa da empena-
gem sobre urna fuzelagern de excretai°.

Art. 3.° Coefficientes — Os coefficientes das differentes
provas serão os seguintes:.	 .
Média das. notas .mensaes .....................2
Prova theorica	 .	 1
Primeiro trabalho pratico	 1
Secundas trabalhos praticos 	 ..•

Para cada prova será dada uma nota de O 'a 10',
Art. 4.° Na escala ;las notas:
8 a 10 corresponde á mansão Muito bem;
4 a 8 correspondo á mansão liem..
O candidato que tirar uma média inferior a quatro

nota zero, em qualquer mataria, será inhabilitado, e a com-
missão especificará si deverá ser admittido a repetir o curso
ou si deverá ser proposta a sua eliminação da quadro do pes-
soal mecanico. A commis. -são decidirá lambem si deverá ser
repetida, immediatamente ou não, a prova que tenha tido a
nota zero.

Art. 5.° No fim do exame a commissão • redigirá uma
acta, conforme o modelo junto. Este documento sara enviado
ao chefe do Estado=Maior.de Exercito, que resolverá sobre
a lista definitiva dos candidatos propostos para o diploma
dc nrecanice: Esta lista será enviada ao ministro, - que decidirá
em ultima instancia.

Art. 6.° A presente instrucção entrará. em vigor a... do
1924.

Revogam-se todas as disposições em contraria.

MODELO DE PROPOSTA DA COMMISSÃO DE EXAME

A — Candidatos propostos para obtenção do diploma

IMédia das
1 Nome e	 notas ;Opinião dar

Posto	 ; pronomes . obtidas teOnliniSSãO1
1

',Por unaniJ

t •	
"Imiclade dei
;votos, me-

- nos um
.	 Iara--	

II-- Candidatos propostos para repelir o curso
(Quadro identico ao de A'

Candidatos julgados inc.pt os, propostos para eliminação
• do quadro do pessoal mecanico •

(Quadro identico ao de AI
ESCOLA. DE AVIAÇÃO •

Acta da reunião da comntissão de exame dos candidatos ao
• diploma militar de , mecanico de aviação

•A • de 	  de 192.., a commissão- da Escola de
Aviação, composta do 	
	  Director technico
	  Ornejai. instructor dos ciirsos theoricos.
	  Official instructor dos cursos praticas.
	  Official technico designado pelo commandante
	  escola.
reuniu-se, para examinar os candidatos ao diploma militar do
mairanico . de aviação.

Posto, nome o prenom lSituação militar( Observações

1 - i
;Engajamento até,
1 1° de janeiro/
1 de 1926.	 i
1	 	 I 	

-

Observações .
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FICHA DE INf'011 -3/.1e6ES DE OPERARIOS aft-cáNicos

Nome do operario
•Posto . • 	

• Matriculado como aftunno mecanico a 	
Saguiu o curso de 	  a.... do •	  da 19".a..

Situação militar (P. ex-engajado atiS  •	  3'
Situação antes da matricula (P. ex-3° R. C. I.).
Profissão antas do 'asaseatamento de praça (P. ex-seraa-

liteiro)
Coeffielentes

Nula de 'exame,:
Ptova theorica . • . • . • .. • a • • • •	 '
PrOt'a pratica •. .. • • a• ••. •• ••.‘ caa .•

Segunda prova • Pratica
Média das notas mensaes de applicação'	 •	 2• a , .	 -

Média das notas: (P. ex. 8). (Approvado, eliminado, re-,peie o aúno.) •
Apreciação: Muito -bom operado. (Especialidade: opa-

vario em ferro, ou em madeira, motores fixos ou rotativo
aViC1CS do guerra ou do - escola.)

Diarias recebidas: Nomeado operario ale 3a clasSe aa.-axo
alaria  •

Promóvido a operado de 2° classe a 	
Promdvido a operario • cle -1a class e a 	 id  •
Destinos diversos, depois 'da terminação do curs'o 	

O director technico, 	  O commandante da escola... a,-

Por portarias . de -7 (lo corrente:
Fai nomeado enfermeiro de 3" c/asse

do Hospital Central do Exercito, inte,ri.
lamenta, o servente praticante de enfer-
meiro do mesmo hospital Josó Ferreira
da a•onseea.

Foram concedidas licenças para trata,
mento do sande:

De.aeaardo com o 'art. 8°, T, do decre-
to n. 14.063, de 1 de fevereiro de 1921:

Por 00 dias ao 2" official do Collegio
• Militar do Ceará, Luiz Baptista Vieira;
• 'Por •doas mezes ab 2° 'official da Fa-
brica de Cartuchos e Artefactos de Guer-
ra. Gerson Pinto cia Silva Souto:
• Por seis mazes ao servente do Cone-
aio Militar do Ceará, Antonio Furtado
Filha;

• acra'ardo com o art. 17, § 2 0, do (ac-
areio acima citado. por GO. dias, em pro-
rogação, ao operario.de 3' classe da Ia-
laara de Cartuchos o Artefactos de Gama-
ra, Innoceticio Josè da Silva.

Por dospachos cle 5 do corrente:
Foram mandados servir:
Como encarregado 'da pharmacia

hospital Militar dd Pernambuco o major
g,rallatieto pharmaceutico Gustavo Albor-

- to Camara e Castro;	 •
Como encarregado- da pharmacia

Iloapital Militar do São Paulo, o cap1-
1.5o graduado pharmaceutico Atexandre
Mayer;

Como auxiliar da pharmacia do Hos-
pital Militar de..Lielém, o ,Vatenente Lu-
ciano Claudio de Queiroz .Albuquerqua.

Foram transferidos:
O capitão do antigo quadro de inten-

dentes Vicente Alves-Moreira; do 10° re-
gimento de infantaria (Juiz de- Fóra),
para o Quartel-General da 6 Região

(Bahia), e o capitão contador Hen-•
Fique (lo 'Nascimento Gonçalves • •deste
quartal-general para o 10°. regimento do

- -Infantaria, como thaSoureiroa
O 1° tenente' de administraçãa Alua

hiades Ribeiro dos Santos, da 3° Dire-
Ctoria de intendencia DiVisionaria (Por-
to Alegre) para a Directoria. Geral do
intendencia da Guerra.

.7:XPEDIENTE DO sai. anansTrio

Dia 2 de maio de 1924

.-10 Sr. ministro da Viação e Obras
Publicaa:
-Pedindo que seja --pago -á-disposição

do Miniaterio da Guerra o3° official
Directoria Geral dos. CM4aeio9, • Arthur

Macedo Cavalcante, para servir em urna
junta do alistamento militar da 1' Re-
gião.'
• • Subme,tiendo á sua consideração o re-
querimento em que o reservista Antonio
Chaves Tacala um emprogá na Estrada do
Ferro Central do Brasil ou em qualquer
outra repartição, '

Ao Sr. chefe do Estado-Maior do
Exercito, declarando, em solução á con-
sulta feita pelo commandante da Escola
Veterinaria do Exercito, si os candidatos
ii matricula no dito estabelecimento, di-
plomados por escolas superiores da Re-
publica, podem ser dispensados do exa-
me vestibular de porlu guez, physira,
chimica e historia nacional do que Ira,
ta o art. 71 do respectivo regulamento,
que nenhum dos vetei idos candidotas
deve ter casa dispensa; e que na refor-
ma do ensino ano SO fizer lia da ser
prevista, esta hypollreso para dispensar
ou não aquello exame.

— Ao Sr. chefe do .Departamento do
Pessoal da 'Guerra, declarando:

Que (3 dispensado das funeçÕes lo en•
care,gado do Museu Militar,- aonroamo
pediu; o 1° tenente reformado Julio Pro-
coplo Gaivão:

Que fica elevado .a 28SW a valor do
2a500 fixado para s ataria, n. corrente
ouro, das praças cio 1° glauco le Orri-
IliRria de costa, 5", 6° o 7' baterias iaa-
lactas da mesma arma. partenaen t ea. ro-
sa-activamente. á fartaleza do Santa Clara
e dos fortes de São Luiz, Imbnby e Ma-
rechal liarmos, elevacão (Inc (lavará ser
considerada a partir do 1 de abril finda.

•
1:et-mo-intentos despachados

.Adalberto Barreto, promotor de justi-
ça da 12' Cireumscripção Judiciaria Mi-
litar, pedindo passa gens.	 Sim. Para
desconto dentro do actual exercicio.

Bertolet Sampaio, Fabio Menezes de
Moraes, -Luiz Bollick e Mario Santos,
pedindo restituição do documentos.
A' Escola Militar para attender.
• Manoel Antunes do Castro Guimarães
junior, tenente-coronel, ped'ndo paga-
mento do diaria.	 Indeferido.

Anna Baptista de Almeida. Germand
Guarim Fernandes e Maria do L'omde,s-
pacho, pedindo soldo vitalicio.	 Ex-.
peea-se o titulo de soldo .vitalicio. 	 .

Olyropio de Carvalha Fonseca, mare-
chal reformad,o.,nedindo pagamento. —
Expeça-se o titulo de divida. .
• Waldemar Andrade,. cabo, pedindo -Ma-

tricula	 -Escola Superi°r -11e . (Jay-ninar-.
— Concedo permissão; seln Pr-epaiz°.	 .	 •do serviço.	 -	 ,

Romeu Oetavio ela Silva Azevedo, Da-
dinclo certidão. — Declare primeira-
mente o fim para que quer a certidãa,
nos termos daa disposições -Vlgentes..

rXPEDIENTE,DO Srt, DIRECTOlt

Dia 1 de maio de 1924-

Departamento do Pessoal da 'Guerra

Aequcu'imentes despac44 s

Dia 5' . de, maio de 1021_.„ •	 -
Domingos Ramos, capitão .da c•41raiall

Nacional ,solici l ando transfereacia Para
o Exercito de 2' Linha. — Junto a
tente e doeumantos respectivos. justifi-
cando estar a sia situai:alo 1.--aaljaada
Guarda Nacional. -	•	 •

T,afayi-41e Rodrigues Paraira, pa-
dindo demissão . de major eiruraiça.
Guarda Nadional, af ; ra da ser 'adula-lu.
corno • tenente-eoranel da resea do 1°
Linha. — Declare si accait a ai sua In-
clusão na reserva de 1° Linha" no pw,ta
do major medico. visto não lae calor
(7 0 tenente-enronel por não ser professo:.
do uma escola de saia esPecialidale. can-
forme axi ga o II. 1 da art.. '7° do (lura-
to n. 15.179, do 13 da (dezembro da
1921.  .	 .

Gustavo Lacerda.• pedindo ¡miada •cla
palieão. — O roí-luarenta mima o dea-
;inalai dl d de julho de 1923 em sua p'-
Grão anterior de 30 de maio -do mesma
anuo.

Dia 7'

JoãO Mendes Brasil, pedindo expediçãO
do patentes. -- Indeferido. 0,documen-
to apresentado não justifica a naCionali-
dado do requerente, nos ferraria do aviso
n. 9, de 3 do janeiro do 4922. .

Antonio Caetano de Oliveira,- p4-alindó
Para flu a Soja aceeita aomh • prova de'lia-
cinnalidade. uma' certidão de ba p tismo. —
Á certidão aprOse,ntada paio Vequerent-,0
falha: thrvorá sub;litnil-à--'peles do-
(-inicmfxi g 11.0 âvisb nç 9, de
5 de janeiro de 1922.

-	 Ao Sr. director da Recebedoria da
District° Federal, enviando tinia aerti-

• dão , np asada a re011OriMeltfO do Dr. Ce-
car Eerretra Pinto, a pedindo SO dit.roC!
mandar entregai-a ao interessado, uma

• vez •pagos os Ale:vidas emolurnentos
importanda lo 12$600.	 (:a
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João -Martins Borba, pedindo . caderne-
Ia de reservista. — Indeferido em vir-
tude do habcas-corpus que lhe foi con-
cedilha, 'estando assim sujeito a- novo sor-
1 ate..

F.•

existentes nas -differentes armas, erga.'
nizou e submetteu Nv consideração do
Sr. ministro 'da Guerra, a seguinte pro-
posta, n. 8:

Infantaria' Com as- transferencias
para a arma de engenharia, por decre-
to- de 27 do março findo, dos capitão
Ascanio Vianna e primeiros tenentes
Beanerges Marquizi, juvencio Corrêa de
Aratu e Vatelyr Lopes da Cruz, abri-
rarn-se umavagn de capitão A quatro de
1° tenente. A vaga do capitão compete
ao 1° tenente Sebastião das Chagas Lei-
te e -as . de 1° tenente competem aos -se-
gundos tenente Altatniro O' Reilly
Souza, Armando Bandeira de Moraes e
Euelydes Monteiro da Silva Braga, dei-
xando a coMmissão do propo ro preen-
chimento de uma das vaags de 1° te-
mente acima citados em virtude via re-
versão .do 1° tenetne Lyclio Onmes Bar-
bosa, por decreto Lambem de 27.

Engenharia ,— Tendo sido por doere-
to de 27 do mez findo, transferidos pua
a arma de engenharia, visto se actuarem
em identicas condições as dos officiaea
Lambem transferidos para a referida ar-
ma por decreto de 5 de dezembro do
1923 rectificado pelo de 30 de, janeiro
do 'corrente anuo, o capitão •Ascanio
Vianna e 'OS primeiros tenentes Boaner-
ges Marquezi, Juveneio CorrJa de Arau-
jo, Valdyr Lopes da Cruz e Aetrogildo
Pereira da Cunha, aquelle.s de infanta-
ria e este de cavallaria. devem os offi-
ciaes citados contar antiguidade do pos-
to co 1g tenente de 3 de janeiro de 1920

' e serem promovidos ao posto de capitão
com as antiguidades abaixo ; Ascan
Vianna, capitão graduado de 7 de setem-
bro e effeetlyo de- 31 de outtibro de
1922; Boanerges Marceau % eaoilão gra-
duado de 31 de outubro e effect;vo
-1 de novembro de 1922; Juveneio Ccr-
rêa de Araujo. capitão graduado de II
de novembro de 1922 e efte ei d iva de 9
de fevereiro de 1923-; Astrogilda .Pereira
-da Cunha c Valdyr Lopes da ¡nau, capi-
tão de O de fevereiro de 1923. Em
virtude das transferencias acima devem
ser folias as seguintes r2ctificaç3e;:
Severino de Freitrd, -Prestes Filio, eald-
fila de 1 de novembro do 1922; OsNa eido
de 'Sá Couto, capitão gradua 1 e
effectivo de 1 .1 de novembre de 1922:
Attita Augusto de Abreu Vieira. capitão
-de 14 de novembro de 1922: ilay-
mundo Austregesilo d Lima estes
o Benjamiu Censtant flevilaqua, ca-
pitães de 9 de fevereiro de 1923;
Luiz Carlos Prestes, :capitão graduado
de 9 de fevereiro e effeetivo de 28 de
-junho de 1923; José Bandt •Tabricio, An-
tonio Caetano da Silva Lima, Paulo Km-
ger da Cunha Cruz, Luiz Felippe de Al-

,huquenque e Fernando do • Nascimento
Fernandes Tutora, capitães de 28 de ju-
nlm de 1923; Jual'ez do Nascimento Fer-
nancles Tavora. capitão graduado, de 28
de junho e effectivo. de 12 de setembro
de 1923; Hercilio Biting de Campos, ca-
pitão, de 12 de setembro de 1923; João
iálasson Jacques, eipitão graduado, de 12
de setembro de 1923 e effectivo. de 13
de fevereiro do corrente armo; Euripe-
des Theophilo do Serpa, Adalberto no-
drigues de Albuquerque, NValdemir Ara-
nha Me-ira de Vasconcellos (), Fernando

• Saboya Bandeira de Mello, capitães de
13 de fevereiro do. corrente •aflito; João
Tavares de, Mello, Capitão graduado, do
13 de fevereiro e effectivoda data eme
tiver solução esta proposta; Valentim
Coelho Portas Junior e lodargiro Mar-
tins de Oliveira, capitães da data que ti-

- ver solução esla proposta; esses tres ul-
timos officiaes referidos são Mein:idos

mias vagas de -capitão, abertas com, as
transferencias para a segunda classe do

'Exercito dos capitães Juarez do Nasci-
mento Fernandes Tavora c Antenor Ma-
ciel Bué, respectivamente, por decretos
de 3 de janeiro e 27 de março. e com a
reforma do capitão JOSé Emygdio Rodri-
gues Galhardo, por decreto de 27 de mar-
ço, tudo do:corrente anuo; devem ficar.
sem effeito as graduações dos -capitães
Amoldo Marques Mancebo, Raymundu
Austreg,esilo de Lima Bastos, Fernando
do Nascimento Fernandes Tavorat e Wel-
(tenni' Aranha Moira- de.Vasconcellos; fi-
nalmente, devem .ficar agg regados ao re-
spectivo quadro os capitães Rubens de”
Medo cm Souza e Raul Miranda Leal, e sem

_Mello a proposta desta eCalnliSSãO: (10
22 de fevereiro passado, na parte relati-
va a reversão de capitão aggregado Her-
culano Gomes.

Corpo de • Saude — Pharmaceuticos
A vaga de capitão, aberta com a trans-
ferencia para a segunda classe do Exer-
cito do capitão Arthur Paes de Azevedo
Sã, por decreto de 27 de março ultimo.

-compete ao capitão gradubdo l'hiagn
Pereira de Vasconcellos, e a de 1° tenen-
te resultante, compete ao 1° tenente gra-
duado Eustachio • de" Souza Queiroz.

Quadro de °Melena contadores
Existindo nesse quadro 99 vagas de 2"
tenente, a cominiestio propõe a promoção
a esse posto dos aspirantes,: a °Metal

Fernandes dos Santos Fi-
lho, Alfredo Rodoipho Lantort. Deamiro
Pletz Espindola. .Edgard Freitas, Alfon-
so Pinto de Magalhães. Benedicto el`Zar
Rodrigues. Mario etombs da Silva, Ante-'
ido Alves Filho, Otympio da Costa Leite,
Cyrillo Aquind de Campos, José Epairii-
nondas de Aquino (Araujo, Manoel Dias,
João Fragoso Coimbra, Apio Toledo Ca-
bral, Fernando cio Almeida Cesar,
Orestes Torres, Alcides Saldanha, 1BI-
demar ,Travassos dá Cunha Ma-
noel Messias de Mendonca, Edgard Ere-
mitada da Silva, ,Tosop.hat Padillia da
Cunha, Salvador CarrOSSini, Oumerein-
do Martins do Toledo, JUSé Odaviano
Oliveira, Victor Emmanuel, Nerval da
Paixão Gomes de Mattoe, Almir Valente,'
Grouchy Colombo Saltes, José Guimarães
Cova, Jayme Araujo dos Santos, Abolar-
do d'Eça Rangel, Odorico Orestes Torres.
liumberto ,de Hollanda, Itauyteundo
N•eavton de Paiva Leitão,- Tiburcio (lb
Freitas Almeida, Eliezer Lopes Lobato,
Arnaldo Silva, Pery dledrigues Barreto,
Antonio da Rocha Lima, Olivio Joaquim
de Mello, tino de Mello Lima, Fui:tonai°
do Nascimento, Edison Brasiliense Pe-
reira. Trajam) Leal Ferreira, Euclydes
.Toaquim Lins, Mamar da Cruz Range/.
Anwrico do Couto, Ramos, Adalberto
Mendes e Luiz Henrique Guimarães,
que concluiram o interstieio legal.

Graduações — De amoedo com o ar-
tigo 1" da lei n. L.215. de 11 de agosto
de 1901, a commissão propõe que sejain
graduados nos postos immediatamento
superiores, os seguintes officiaes:

Infantaria — 1° tenente 1.'"ranklin Bar-
bosa Lima.'

Corpo de Sande ..--a•Pbarmaceuticos
1" tenente Alexandre Meyer e 2" tenente
Virgilio Lucas. IFinalmente a commis-
são tomando Conhecimento do falleci-
mento do coronel da arma de infantaria
Climaco Epimacho de Araui n LoP e --3 , con

-forme publicou o boletim interno do,
0. O., de 10 do corrente, procedeu e

• :apurou a votação dos officiaes que de-
vem concorrer ao segundo escrutinio
para-a -premoção no posto de coronel,

Coimuissão de Promotões

ACTA DA NONA SESSÃO

aesidencia do Sr general de divisa°
- .Augusto Tasso Fragoso

Aos quinze 'dias do mez de abril do
anuo de . mil novecentos e vinte e qua-
tro, presentes na sala de reunião da
Commissão de Promoções, no Departa-
mento Central do .Ministerio da Guerra,
o presidente. Sr. general de divisão Au-
gusto Tasso Fragoso e Srs. general de di-
visão Atfredo Ribeiro da Costa, general
de divisão graduado Candido Mariano
Silvaa.Rondon, generaes de brigada Al

Henriques "Vieira Leal, Nestor
Sezefredo dos Passos, João Alvares da
Azevedo: Costa e Gil Antonio • Dias de Al-
meida, :cem o secretario interino major
Affonso 'de Faria Somões, o Sr. presiden-
te abriti a sessão. Tendo -sido lida a acta
da sessão anterior, foi " submettida á d is-
cueeão :e; como ninguem pedisse, a pala-
vra, foi posta eia votação é approyada
por unanimidade. Foram lidos em expe-
diente os' ,seguintes documentos: reque-
rimento- do 1° tenente veterinario Eduar-
do de :Ponte, pedindn para ficar sem ef-
feito "uma proposta dó graduação do t°
tenente do mesmo quadro Mario de Sou-
za Vieira., sendo designado para relator
o Sr; gen-eral Nestor Sezefredo .dos Pas-
sos requerimento do 1° tenente conta-
dor Alberto de Souza Bezerra, pedindo
melhor collocação no Almanak Militar,
sendo nomeado para relator o Sr. gene-
ral Alexandre Ilenriques Vieira Leal:
requerimento do capitão da arma de ca-
vallaria Raul . Munhoz. pedindo gradua-
ção ao posto immediato, sendo nomeado
para relator o Sr. -general João Alvares
de Azevedo Costa; requerimento do te-
nente-coronel professor Eurico de Fi-
goeire.dei Sampaio. pedindo melhoria de
reft.Srma, sendo -nomeado para relator o
Sr. general Candido 'Simiano da . Silva
Rondon; requerimento do 20 tenente
pharmaeentico da 20 classe da reserva
da primeira Filha- José Leite Bittencourt

LCalazans. sol i.° sna inclusão no
quadro cio pharmaceuticos do Exercito,
eendo nomeado para relator o Sr. gene-
ral Gil Antonio Dias de Almeida; regue-

o do major intendente da •gnierra.
Agostinho Ribas, peilOnlo contagem do
antigu i dade de graduação. sendo nomea-
do para relator o .Sr. general Alfredo
Ribe'ro da Costa; requerimento do maior,
veterinario. Leopoldino Ouriques de Al-

4 nmida. pedindo -mira (rue -sua antiguida-
de de graduação ao posto , do major;
sema contada da dota da sua pra-
~cão ao pego de capitão, sendo
died gnado nara relator o general Gil

loAntonio Dias de Almeida: consulta
do Coronel chefe da G. I. do D. G.

•s tn i, ""-0 n decreto mi mero 4.563, sendo
• designado para dar parecer o Sr.
. general Nestor Sezefredo dos !Passos.

g. eneral AzevF.do Costa leu o seu
pn eeeer sítbrP D reuni-Ti/DP.11LO do coro-
nel da turma. de engenharia Cometi°
Oito 'Kuhn pedindo contagem de aoti-
goidadn, snlimeftido esse parecer coa-

- tra r lo á Pretencrin do reonerente á dl.,
ciissão. foi o mesmo approvado unani-

„ inemonte: Em 'seguida a em-pini ca:45o to,

	

- mando conhecimento, das dievrsas vagas	 •- - —•	 •
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pelo principio de merecimento designan-
do o Sr. general presidente a sub-com-
missão composta dos Srs. g•eneraes Ale-
xandre Henriques -Vieira Leal, Nestor
Sezefredo dos Passos e Gil Antonio Dias
-de Almeida para estudar e relatar as fo-
Vias dos officiaes votados. E como nada
mais houvesse a tratar, o Sr. presidente
levantou a sessão, lavrando eu, major
Alfonso de Faria Simões, secretario, esta
acta, que vae assignada por todos os se-
•n•ores generaes presentes. — Augusto
Fragoso, general do divisão. — General
Alfredo Ribeiro da Costa. — General
Condido Mariano da Silva Rondou. —
General Alexandre Henrique Vieira Leal.
-- General Nestor Sezefredo dos Passos,
— General João Alvares de Azevedo Cos-
ta. — General Gil Antonio Dias de Al-
meida. — Confere. Trajano Ferraz Mo-
raes, 1° secretario.

Ministerio da Viação e Obras

Publicas
Directoria Geral de Contabilidade

Primeira socção

Requerimentos despachados

;Dia 7 de maio de 1924

Lohner	 Comp., pedindo pagamento

	

. de d	 n

	

.li 	 caMbio. — Tendo sido
•a importando da conta fixada em dol-
lars, nessa especie tem de ser feito o pa-
gamento, ou no seu equivalente emn pa-
pei. A equivalendo não é arbitraria;
mas referida a uma data certa: a do pa-
gam-ento, que para evitar incertezas.. /5
considerada a da vespera da requisição.
:Não tolde prevalecer, para o caso. uma
oequisição exped i da oito mezes atrai,
que ficou sem afoito. por falta de regis-
tro pelo Tribunal de Contas. A nova re-
quisição não poderia ser feita, senão co-
mo o foi segundo a regaa, estabelecia
para a conversão da moeda. Não ha,
que deferir.

segunda .seveãe

Expediente de 7 de maio de 1921

lui expeCido o seguinte officio:

N. 190 — Ao director da Despeza. Pu-
olica do Thesouro Nacional, remetietido•o
processo e titules de m entepio de D. Armo
nia Perdia Fórte o outra.

Ilequ c)im ent os despachados

D. Rita Bastos de Alencar, pedindo pen-
são, — Habilite-se na forma preceitua-
da no decreto n. 3.607. de 10 de feve-
oleiro de 1866; faça corrigir as ceilidiies
exhibidas o complete o sello da certidão
de nascimento do Isabel.

— DD. Nadir o Ruth de Magalliãea Sa-
l/rosa, - pedindo pensão de montepio. —
lIabilitern-se nos térmos do decrete
71. 3.607, de 10 do fevereiro de 18/;6, fazen-
do. dentre as demais, a prova- de que
viviam ás expensas cl oseu finado irmão.

João Chrysostomo da Silva Lula, pe-
dindo para continuar a contribuir para o
montepio. — Psferido,

Directoria Geral de ENpediente

'Terceira secção

EXPEDIENTE DO S11. MINiSTRO'

Dia 23 de abril de 129;

Sr. presidente do Estado do Rio
Grande do Sul:

Tomando em censideração o que mo
expez V. Ex. em officio n. 1.278, de 10
de agosto do anuo proximo passado.
sobre a intelligenela que o governo do
Estado deu ao dispositivo do art. 60 da
lei federal n. 2.514, de 4 de janeiro do

.1912, no tocante á construcção e expio-.
ração do cães da cidade de Porto Alegre,
solicitei a •audiencia do Sr. consultor
geral da Republica para a questão sus-
citada pela divergencia existente entro
este ministerio e o governo desse Estado
a proposito desse assumpto.

O parecer emittido pelo Sr. consultor
geral da Republica de que junto V. Ex.,
encontrará cópia, corrobora a proce-
delicia, da acção deste ministerio, e estou
tintoo que V. Ex., considerando nova-
mente a questão aceeitará o ponto do
vista do Governo Federal nessa materia..

Esperando que V. Ex. se conformará
com as conclusões do Si'.. consultor geral,
peço se digne de communiear-me o seu
oensamento sobre as bases para a c-ou-
-cessão do porto da cidade do Porto Me-
gre ao governo desse Estado, as quaes ro-
iam submettidas á apreciação de V. Ex.
com o aviso 7/ . 230jE¡3`. de 30 de no-
vembro de 1920, deste ministerio (aviso
n. 51).

Parecer a que se refere o aviso n. 51, ue
25 de abril de 1924

Gabinete do consultor geral da Repu-
blica — N. i — Riu de Janeiro, 26 do
fevereiro de 1921.

Sr. ministro da Viação e Obras Pu-
blicas -- Com o aviso n. 117, de 8 de no-
vembro do anno passado. dignou-se V.
Ex. solicitar meu parecer a respeito da
controversia. suscitada entre o ministerio
a cargo de V. Ex. e o Sr. presidente do
Estado do Rio Grande do Sul a proposito
das obras do porto da cidade de Porto
galegre.

Houve demora de minha parte na so-
lução da consulta. por isso que, além da
:importancia da meteria, que demandou
séria ponderação, eu solicitei da Secre-
taria do Supremo Tribunal Federal re-
messa dos autos do processo em tempos
:;.nstaurado, a proposito das mesmas
obras, pela, Compagnie Français .e do.
Port de Rio Grande do Sul, contra a
União Federal, o Estado do Rio Grande
do Sul e a Société d'Entreprises
Dragages et. de Travaux Publics, e essa
remessa foi muito demorada.

A. questão, Sr. ministro, defluo do fa-
cto de haver por officio do 17 de .no-
vembro do 1920. o governo do Estado
do Rio Grande do Sul solicitado do Si'.,
ministro da Fazenda

as necessarias ordens á Alfandega
da capital daguelle Estado no sen-
tido 'de serem, na ene:et npportuna,
transferidos ao Estado os serviços
do descarga de mercadorias impor-
.tadas o respectivo armazenamento ,s

Y, isso porque	 .
cm principios de 1021 achar-se-hiam:
naquelle porto, 'erio condições de tra-
fego, o primeiro trecho de cties 'e os

•
(*) Reproduz-se por ter sido publica-s

do cem incorrecções..

, - Ermazens necessarios aos serviços,
de, importação e exportação de, longo
curso

tudo construido peio governo do Estado.
de conformidade com a lei federal nu-
mero 2.54 .1, de .1 de janeiro de 1912, ar-
tigo 60.

•Submettida pelo Ministerio da Fa-
zenda a questão á consideração desse
ministerio, o antecessor de V. Ex., por
aviso de 1 de fevereiro de 1921, infor-
mou que

o ministerio a seu cargo naja tinha
a oppôr ao deferimento 'do pedia:-
por i.tquelle Governo.

A essa informação o Ministèrio -da
Fazenda, cru novo aviso de 12 do mesmo
moi, respondeu pela seguinte • fôrma:

Pelo art. 60, § 1°, da•lei.n. 2.511,
.10 4 de janeiro de 1912, foi de-
terminado que os armazéns con-
struidos, em Porto Alegre, pelo Go-
verno do Estado do Rio Grande do
Sul, gozariam das vantagens e fa-
vores de alfandegados e, no § 3'
do mesmo artigo, que, além das ta-
xas que fossem da sua competen-
eia, poderia o Estado perceber ou-
tras, incidindo sobre descargas de
mercadorias, observando nesta par-
te o regimen adoptado para os
portos da União.

Não determina o paragrapho ci-
tado, de fórma expressa, que sei
transfiram ao Estado do Rio Gran-
de os serviços de descarga 'do mer-
cadorias importadas e -respectivo
armazenamento, ma,s como V. Ex.
em seu aviso n. 236, de 4-do coa-
rente declara -nada ter a onnõr ao •
deferimento do pedido do Governo
daquelle Estado e, como em casos
semelhantes, essas transfere/leias
ou a exploração de portos tem sido
reguladas em contractos, elaborados
pelo ministerio a cargo de V. Ex.,
tenho a honra de transmittir os in-
clusos papeis para que V. Ex. .se
sirva de, se assim o entender, dar
fórma legal á concessão pretendida
pelo Governo do Estado do Rio
Grande do Sul.

Apresento a . V. Ex. os protestos
de elevada estima o distá/da consi-
deração. — Homero flapti.s.ta.

rm virtude deste aviS'o, estudada a ma-
feria e elaboradas, pela Inspectoria do
Poi • tos, Rios e Canaes, as bases. para o con-
tracto a que se refere o Sr. ministro Ho-
mero Baptista, foram essas bases edto-
munk!ada's ao Sr. Presidente daquetle
Estado em aviso desse, ministerio, cIo 30-
de novembro de, 1921.

Tendo esse Aviso fivado sem ,respos-
ta, V. Ex., por aviso de 21 de junho do
'1923, Pediu ao Sr. presidente do Estado
do Rio Grande do Sul, resposta áquella
anterior communieacão. O Sr. Dr. Bor-
ges: de Medeiros respondeu, então, com o
officio de 10 de agosto seguinte no qual,
'exp l icando que havia dado resposta ver-
bal ao funeeionario federal que lhe ha-
via levado a referida communicação; de-
chorou categoricamente, -

não lhe ser possivel anuifir áquella
bases, perquanto a concessão outor-
gada pela lei n. 2.544, de 4 de ja-
neiro de -1912, art. 60, a que se re-
fere o officiá desse ministerin
depende de toda e , qualquer condi-
ojio, centrado e inulamentacre,
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proseguindo no desenvolvimento da
demonátração dessa-these, o Sr. p, 1.  s i -
:Jeute .11Q. Estado, considera os termos
ii refdrida disposição de lei corno

«urna concessão legislativa» consti-
tuida por cum acto perfeito e aca-
bado»

'
 como o reconheceu o Supre-

mo 'Tribunal Federal Quis dons ul-
timos considerando do accórdam nu-
mero 2.898, de 25 de janeiro de
1919».

Esse aceórdam (publicadb na Diario
O)ficial . de '30 de maio desse mesmo na-
no), foUproferido na causa a que me rc-
:icri no -principio deste parecer._

'Da leitura desse officio e de documen-
tes impressos que o acompanham se
evidencia que, em execução daquelle acto
legislativo, Q Estado do Rio Grande do

• ci) abrira concurrencia para as
obras do referido porto:	 •

fizera contracto i inieiára a
construeção dessas obra's;

e) inaugurará em 1 de agosto da
1921 o serviço do trafego portuario,
nas partes construidos e

'd) . por decretos, respectiva-
mente, n. 2.80 .1, de 31 de maio O
2.83 .1, de 15 do julho de 1921, man-
dára -executar a abella de taxas e
approvára o regulamento do porto.

Recebido coss officio, entrou a mate-
ria 11w:to:lente em estudo nesse minis-
terio tendo V. Ex. solicitado minha au-
dienci •

Do exposto, Sr. ministro, verifica-se
que, se. Para a construção do porto ent
questãoSe sua exploração era inistir con-
tracto Se fiscalização federal, como a
mim me parece Andispensavel, é evi-
dente - gue a administração publica des-
pertou muito tarde, pois, a obra foi
construiria e está em plena exploração
a inteira revelia da administração fe-
deral.

Como não pôde escapar 'á lucidez do
espirito de V. Ex., o caso é de . sumula
Importancia.

Embora esteja geographieamente
lecado ás margens do rio Guithyba, que
faz parte do territorio do Estado, por
isso que tem todo o seu percurso desen-
volvido dentro desse territorio, o cose
aliás, foi objecto de um julgado do Su-
premo Tribunal Federal transeriplo, na
integra a pags, 41 do meu livro «Domi-
Mo da União e dos Estados», o porto de
Perto Alegre não pôde deixar de ser con-
siderado como se verá inais tarde, uns
-porto	 federal. •

Nem o Governo do Estado nega hoje
essa natureza federal do porto de Porto
Alegre e consequeutemente das suas
obras correspondentes, por iaeo que o re-
ferido officio do' seu Mostra chefe as-
senta o direito do Estado á construeção
dessas obras em unia concessão federal.

E cabe aqui assignalar que nem sem-
pre foi essa 'a opinião do Governo do
Estado a respeito, s.;endo muito diversa
a interpretação que elle dava á dispo-
sição ,legislativa em que se basca toda
esta questão, pão está redigida com a
clareza que seria para desejar.

Para completa informação do caso
aqui transcrevo esse dispositivo do ar-

tigo CO. da Lei Orçamentaria ti. 2.5-1-1,
de 4 de janeiro de 1912:

E' concedido rio Governo do Es-
tado do Rio Grande do Sul, para as
obras do porto da cidade 'de Porto
Alegre, o dominio util dos terrenos
accrescidos ao longo do cães a con-
struir em toda a largura da rua do
mesmo cães.

§ I.° Gozarão das vantagens e fa-
vores de alfandegados os armazens
que forem construidos para o cães
do porto. •

§ 4.° Fica isenta de todos os im-
postos a.lfandegarios 'a imPortação
do material destinado ás obras do
cães; armazens e demais instala-
ções do mesmo porto.

§ 3. 0 Além das taxas que forem
da sua competencia, poderá o Es-
tado perceber outras incidindo so-
bre descargas de mercadorias,
observando, nesta parte, o regimen
adoptado para os portos da União.

A principio, como disse ,ó Governo do
Estado não entendia esse texto como lhe
outorgando uma concessão. Sustentava.
ao contrario, que, •tratando-se do um
porto puramente estadual, por sua po-
sição geographiea, ao Estado cabia li-
vremente, fazer ou deixar de fazer as
obras ole seu apparelhamento commer-
dal. Nestas condições, a referida dis-
poSição legislativa apenas viera conce-
der-lhe os favores indispensaveis para
as obras que ao Estado seria licito em-
prehender.

Essa anterior opinião do Governo do
Estado está desenvolvidamente exposta
em correspondencia telegraphica com o
Governo Federal, trocada por occasiflo
do protesto que a Compagnie Française
riu Port de Rio Grande do Sul fez con-
tra a coneurrencia guio o Governo de
Estado, em seguimento daquelle dispo-
tivo legal, abriu para as obras do porto
de Porto Alegre, para as quaes essa
Compagnie se julgava -  direito de
Preferencia, em virtude do contracto
anterior com o Governo Federal.

Dessa coneurrencia nasceu o pleito,,
j á aqui varias vezes referido, • e em
cujos paginas encontrei a correspon-
dendo -em questão, que, em annexo
esto parecer, offereço . na integra não só
porque ella esclarece perfeitamente a
situação, como porque vejo das infor-
mações do processo que nos archivos
dessa Secretaria de Estado não ha cópia
della.

Nos autos mencionados eSSC3 tele-
grammas se encontram impressos em
lima publicação sob o titulo Extracto
da mensagem apresentada ao Congresso
do Estado do Rio Grande do Sul pelo
Esmo. Sr . presidente do Estado, em 20
de setembro de 1913 e sua authentici-
dade não pôde ser posta em duvida por
isso que tendo sido essa publicação
junta aos autos como documento pela
autora no inicio da , causa, não soffreu
impugnação, que por parte do Governo
do Estado, quer por parte da União que
Saltaram depois no processo e a esses te-
legranunas se refere o aceórdão julgador
do Supremo Tribunal Federal.

A respeito desses telegramm---a-s é in-
teressante registrar que era então titular
da pasta da Viação e Obras Publicas, o
Sr. Barbosa Gonçalves, personalidade da

riograndense, e desde então até
agora, representante do Estado na Ca-
mara dos Deputados.

Da leitura desses telegrammas, vê-se,
bem que si, por um lado, o Governo Fe-
deral retorna presentemente o seu ponto

de vista então defendido, por outro lado
é'radicalmerite' diversa a opinião do Go-
verno do Estado 'manifestada no actual
incidente.

Muito de lamentar é, certamente, que
o Governo Federal deixasse o caso sem
andamento, após o ultimo despacho do
p19rel s3idente do Estado, de 3 de abril de

Durante esse longo periodo de dez
annos as obras foram feitas e u mporto
-federal, onde ha alfandega e intenso com-
mecio internacional, foi construido, ap-
parelhado e regulamentado á inteira re-
velia do Governo da União com preteri-
ção expressa dos dispositivos constitu-
eionaes e regulamentadores que regem a.
materlao

Devo dizer que, apezar da interpreta-
ção dada ao aet. 60, da lei 41e 1912, não
só pela decisão do Supremo TH/ninai Fe-
deral como pelo parecer do saudoso Dr.
Sá N'ianna, quando eia ausencia minha
exerceu as funcções de consultor' geral da
Republica. (Pareceres, vol, pag. 109).
não me parece que, por seu texto, esse
artigo de lei houvesse feito ao Governo
do Estado concessão Para, a construeção
do porto de Porto Alegre. Esse disposi-
tivo legal outorga-lhe favores para coa-
strucção desse porto, mas não ha lin tex-
to expressão de onde se possa deprehen-
der a outorga da concessão.

O que se me afigura ci que esse artigo
contém medida preliminar para a refe-
rida concessão que eslava na alçada ,do
Poder Executivo_ fazer, independente-
mente de concurrencia publica" nos ter-
mos do n. XII, do arl. 22, da lei n. -652,

'de 23 de novembro de 1809 (Orçamento
Para 1900), autorização mantida pelo
art. 20 da lei n. 716, de 29 do dezembro
de 1900 (orçamento para 1901), que en-
cerra unia disposição permanente..

Depois de outorgados os favores da
competencia do Poder Legislativo, cabia
ao Poder Executivo fazer ao Estado a
concessão do porto, de accórdo com a le-
gislação geral a respeito.

Isso não se Tez e parece-me que teria
sido indispensavel fazer-se para que as
obras daquelle porta pudesse ter sido
regularmente levadas a effeito.

É' da exclusiva competencia da União:

. a) decretar impostos sobre a im-
portação de procedendo estrangeira,
Consto, art. 7", n. 1):

b) decretar direitos' de entrada,
sabida e estada de navios (mesmo
artigo, n. 2:

e) crear e manter alfandegas mes-
mo artigo, § 1', n. 2`:

d) regular por lei o commercio in-
ternacional, bem como o dos Esta-.
dos entre si e com o Districto Fe-

' decai; alfandegar portos. , crear
• supprirnir entrepostos (art. 31, nu-
,	 mero	 .

E parece-me. indispensavel concluir,
do conjuncto desses dispositivos cOnsti-
tucionaes, que é da coMpetendo federal o
,apparelhamento e a jurisdieção dos por-
tos em que haja alfandega e trafego do
navegação internacional e interestadual.

Como quer que me pareça, porém,
quanto á outorga ou não da concessão
do porto pelo citado dispositivo, essa á
uma questão que está . fóra de causa uma
vez que no mencionado a.ccordarn, pro-
ferido em pleito em que foram partes a
União e o Estado e que assim obriga a
União e ao Estado, foi julgado que aguei-

' le dispositivo de lei contém a concessão
da construção do porto do Estado.

Ti

II I	 I I	 I 	 III	 I 	 'I
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Do mesmo modo está fixa de causa,
cm face do mesn3o aceordam, a natureza
federal do porto de Porto Alegre.

De facto, esses dons pontos torain elu.-
cidades e resolvidos pelo julgado unani-
me do 25 de janeiro de 1919, çue, de-
pois da exposição da causa, enuncia o
seguinte:

Considerando, em primeiro logar,
que não pode coexistir, corno pre-
tenden o EStado • do • 11.10 Grande do
Sul, a competencia federal e o re-
conhecimento da- estadual, firmado
na lei n. 2.314, emanada do Con-
gresso, porque, ou é competencia,
federal e as obras podem ser inclui-
das na zona preferencial, ou é esta-
dual. e delia são . excluidas, por não
dependerem de concessão do Gover-
no da União.	 -

Considerando que o que se de-)

	

	 prehencle da allegacão do Estado
que elle visa a reivindicação de sua
competencia para construir o porto
de Porto Alegre com o fim de sub-

. traliilo á Zona preferencial estabe-
lecido -na clausula 64; considerando
.que a invocação pelo Estado da lei
-n. 2.514 é contraproducente; porque.

- o . COng,resso nessa lei outorgou,- ao
contrario, directamente ao . Estado a -
concessão das obras do porto do
Porto Alegre, de aceôrdo com a lei
n. 652, .de 23 de novembro de 1899.
mas não reconheceu como allego

. erroneamente . o Estado o seu direi-'.
to.. ou competencia para executar as •

. referidas obras, -quando lhe conce-
deu os favores constantes do artigo
60 da citada lei , n: . 2.544;

.Considerando que a lei n. 652. de
23 de nOvembro de .1899, no artigo
22, autoriza com effeito - a adminis-
tração federal a 'conceder ao .Gover-
iin dos Estados, que o pretenderem,
a execução de obras de melhora-
Mentos de. portos, independente de
Concurrencia. 	 .
. Considerando que o proprio Pre-

sidente... do .Estado .. reconhece aná
essa :favores: concedidos aos Esta,
dos são . privativos • dos portos . . fe-
deraee (telegramma de 3 de abril.
de 1913,; ..- • •	 • .	 •

Considerando que não procedem
igoalmente as ',razões . do Estado

• mando	 que- o porto de Porto
Aterre se acha em • aguas de juris-

:dicção estadual, porque a lagôa dos
• Patos co rio Guallyba, á cuja -, mar-

gem oriental está situada a cidade
• - de Porto Alegre, não pertencem ao

numero das aguas reservadas pelo
• ad. 34, n. 6; da : Constituição Fe-
•.cleral. á comnetencia do Congresso

Nacional, e que são as que banham
mais de. um Estado ou- se estendem
a • territorios estrangeiros;

Considerando que é verdade que
as referidas aguas correm exclusi-

•• vamente -110 territorio ostadual, mas
a lagoas dos Patos- é o caminho geral

Commercio interestadual e..inter-
nacional, não importando nue::ãcia
interna' e banhe sdmento terras do

•-Estado,' assim 'cOnio o eátuario quo
•-se chama eommummente rio . Gua-

hyba; o,porto de Porto Alegre,' ar,
*firma o presidente do Estado. está
franqueado á navegação interesta,
dual e, internacional; •	 .	 .

Considerando que, interessando . os.;
.tas agims interiores . do Estado ao
Commercio internaelenal e interes-
tadual, as Obras de • melhor.amentos
feitas . nas Mesmas ag-uas são

competenéta- privativa do Congresso.
Nacional (Felisbello Freire, A Con-
stituição do Brasil . interpretada pelo
Supremo Tribunal (1913), nota 2,
pag: 149; Vaaze,y Mooro, ifew, .568);

'Considerando' que •João Barbolho,
'cominentando o art. 34, n. 5 da Con-
stituição, estende sua disposição par
eomprehensão e inferencia. aos ser-

:viços de melhoramentos do portos
: nos rios, lagos, babias e nas aguas

territoriaes;
Considerando que a regra ameri-

cana tira Lambem o poder da con-
struir portos daquelle que é conce-
dido 'cio Congresso Nacional para
regular o . commereio internacional
e interestadual e que após a senten-
ça proferida em 1824 nos Estados
Unidos, com referencia á navegação
do rio Budon, ficou firmada a com-

. petencia federal sobre a navegaeão
.e commercio com o estrangeiro e o
direito para conceder os respectivos
melhoramentos, que deste então, af-
firma Vitellard-Navegatiun aux Etats
Unis, «todo o trabalho .da melhora-
mento dos portos de commercio fi-
gura entre as a.ttribuições do Con-
gresso Federal. desde que um inte-
resse commercial sufficiente justifi-
que a _intervenção dos • poderes pu-
Micos:. (Revista da Club de Enge-

- dezembro do 1900, pagi-
nas 100 • e 104);

Considerando que o porto de Por-
to Alegre, situado á margem do -ria
cluallyba, tem uma estação aduanei-
ra, dá accesso, é verdade, á navega-
ção o ao commercio. internacional e
estadual,.está,,por conseguinte, den-
tro dos. limites da jurisdicção te-

. (feral, por .compreliensão e inferen-
eia do art. 34, n. 5, da Constitui-
ção;

_
concluindo o accordam pela seguinte fér2
ma:

Considerando que no acto a que
se referí; a sentença . é a concessão
do porto. do Porto Alegre feita. com

•eompetencia constitucional ac) Esta,
do pelo Congresso Nacional em vir-.
tudo 	 art.. 60, da lei n. 2.544, do

• 4 do' janeiro de 1912, e contracto
3iolado são as clausulas 64 e II 'ia-

. solidas nos contractos de setembro
de 1906 e junho .de 1908, repellidas
pela autorização- legislativa; •

Considerando que nos termos ex-
• postos a União não está acIstricta
clausidas 61•e II de preferencia • o
•privilegio dos contractos de setem-
bro. do 1906 e junho de .1908, pois a

• tanto .não alcança -a • autorização le-
gislativa, ...e que assim • nenhum vin,
• •contractual -a sujeita ao acto
do_ Poder Executivo, e- que a con,

•cessão outorgada- por ella ao Estado
do Rio Orando do Sul é uni contra-

.tto administrativo absolutamente,
•valido, porque -o Poder Legislativo
Federal, lambem- é em certos casos
um dos orgãos da administração
:(11ibas, Dto. Adin.,-.pag, 77) é que se
assim é 'a União não 'incorreu em
nenhuma culpa contractual;

accordam dar provimento ás ap,
pellações . para; reformando a deci-

• ção appellada,.julgar a autora, caro-
• cedora- de • direito e acção pacas as

• custas .pela -Mesma autora.
E assim á vista	 • • •	 . •

• a) -da nova interpretação -que* n
governo do Estado orá dá ao dispo-

• - sitivo 'legislativo de 1912, - vendo

..•
nelle unia concessão para obras do

•porto; e	 .
• 5) do julgado do SuproMaTribu.
ual Federal que apreciou 'precise,-

, mente o mesmo texto e a natureza
federal da concessão que nede Teco-
nlieceu existir,	 —

é- evidente que o caso está consideravel-
mente simplificado.-

.*
•
Ora julgado que o art. GO da. lei de

1912 outorgou ao Estado do Rio :Grande
do Sul a concessão para, a construcção
do porto de rodo Alegre, acceito pelo
governo do Estado„ esse modo de ver
como é expresso no officio de sew-illus-
tre chefe, de 10 de agosto de 1923,1junto •

•ao processo, • e no - qual reconheceu que
as obras desse porto foram pelo . Estado
realizadas em virtude de concessão fe-
deral, parece indispulavel concluir que
toes obras, e posteriormente o .trate,
de tal porto, estão sob a jurisdieção fe-
deral na conformidade, das leis que, do
um modo geral, regom a materia..

A pretenção de que a concessão foi
feita ao Estado	 • ,

independente de toda o qu.alqueo
condição, contracto ou . reguiamen-
taça°,	 •

não -se inide defender. - •

Jia 'lei federal regulando a coneasãci
de portos: ha unia repartição' encarre-
gada da fiscalização dos respectivos ser-
viços; é claro que qualquer concessão
dessa natureza feita, mesmo pelo-Podeo
Legislativo, salvo -expressas diStiosições
em contrario, é para ser executadá•e ex-•
piorada sob o regimen legal creadOvPara'
tal serviço.

Ora( não se encontra no texto- do ar-
tigo 60 da lei de 1912 qualquer dposi-
ção que subtraia o porto de-Porto' Alo-
gre ás prescripções legaes genes "sobre'is
mataria, Se bem que a redácção . do j
possa dar togar a duvidas. 	 -	 - •

.Accresce, porém, que dominando toda
esta materia existe o texto. do arL., 8",
da Constituição poj força do qual''

é vedado ao-Governo Federal erear,
de qualquer modo, distincçõesse.pre-

- ferencias em favor dos portos (In
uns contra os de outros Estados

e é claro que, se, por acaso, a lei do
1912 tivesse crendo para o pÓrtli' em
questão um regimem de qualquer Modo:
distineto do regimen legal dos pólios da
Republica, o dispositivo não poderia pre,
vaiecer Por inConstitucionaL • ,

E é justamente sobre o' modo Siscal. e
administrativo de tratar os portas dos
Estados, uns em relação aos outros, que
o texto consitucional teci sido entendi-.
do (João Barbaliio, Commentaria4 ...pa-
gina 33):

Em foco datas considorações•..paree.e.
me evidente, Sr. ministro, que . é''indis.--
pensavel -que 'se Inc. - agora o qiie desde
o principio 'se devia 'ter feito, ••a;
lamentação das' relações do Estado . e da
Governo Federal em relação ao . porto or::.	 .
ganizado de Porto Alegre. 	 Y

Trata-se aliás, como foi vista. !ai] easç4.
que já deu ensejo a uma decisão::sobe-
nina do Supremo Tribunal Federal . em
pleito em que o proprio Estado fui parte
o que assim é. obrigatoria para-. elle. -

Nesse pleito o Estado defendeu,s4a
herdade de acção em relação ao porto do
Porto .Alegre, mesmo contra . anterlo,
res compromissos- do GOVállà VátiCra
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Desconhecido de modo, completõ essic
direito 'do Estado, no julgado de primei-
ra instancia, foi a causa 'julgada em se-
gunda - e definitiva instancia sem mie.

• este 'ponto principal fosse resolvido,
pois que a decisão foi que a autora (que
reclamava contra os actos do Governo,
do Estado) não tinha acção porque o

Executivo Federal, fazendo-lho a conces-
são, em que ella-baseava seu direito, pra:.
tirou acto exorbitante da autorização le-
gislativa e assim incapaz de gerar di-
reitos.

Mas se é certo que assim foi julgado
) (111 O se . deu foi que o Estado como dos
autos da referida acção consta depois
dessa decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral (que não déra ganho de causa á
Compagnie, autora) adquiriu por compra

• os direitos dessa companhia.
Em todo o caso si, como --Se acha de

vèr a questão principal não foi resolvida
pelo mencionado accerdão é positiva-
mente certo que em seus considerando,
elementos conducentes á decisão final, ás
questões em jogo para solução da pre-
sente eontroversia foram expressa e di-
rectamente apresentadas , e resolvidas. E
não é eircumstancia de • se desprezar a de
er sido pelo Sr. Homero Baptista, como

udnistro„julgado necessario
dar fórma legal á Concessão preten-
dida pelo Estado do Rio Grande do
Sul.

para tanto solicitando desse ministerio
as providencias que deram lugar a este
iveideate; quando foi esse integro cida-
dão o advogado do Estado do Rio Grande
do Sul no mencionado pleito.

•

, Com estas consideraçõA que submeti°
no eriterio superior de V. Ex., devolvo
os papeis lendo a honra de renovar a
V. Ex . meus protestos de elevada es-
tima e mui distincta consideração. —
Vodrillo Oclavio.	 •

Directoria Geral dos Correios

Requerimento . despachado

Dia 7 de maio de 1924

Manoel Paixão, remador da Administração
dos Correios da Bahia, pedindo para gozar
15 dias de férias do anuo passado.— Con-
cedo, sem prejuizo do serviço.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Por titules da directoria, datados de 25 de

abril ultimo, foram promovidos e trans-
leridoS na 2° divisão, de accôrdo com o ar-
tigo 105 do regulamento em vigor, os se:.
guintés' tunctionaries : •

A 2° escripturarie, - por merecimento, o
3' Luiz Epiphanio da Silva Velloso

A 3'3 .. estripturario, por. merecimento, o
Annibal Ayres da Rocha
A 4° escripturario, por merecimento, o

amanuense Renato de Freitas Coutinho
A amanuense, por merecimento, o auxiliar

dc escripta Arlindo Rogerio de Mendonça
Arraes ;

A auxiliar de'escripta; por merecimento,
'o escrevente Pedro Paulo da Rocha

A telegraphista 'de 2' classe, por mereci-
mente, o de 3' Antonio Nazario de Gou-
vêa
. A telegrapldsta de 3' classe, por antigui-

dade, o de 4a Octavio Vieira 'de Souza;
Trasferido para telegraphista 'de 4a classe

O conferente Waldonier de Oliveira.

Requerimentos despachados

Dia 7 de maio de 1924

Solon de Castro, pedindo licença. — Coa
cedo um mez com vencimentos.

Vicente Ferrer de Castro Leal, Miguel
Araujo, Luiz Cavalcanti Caminha, Tacito
do Volte Carvalho, Carlos Fabrine Braga,
Alvaro Franco da Rocha e Francisco Cam-
pello França, idem idem.— Idem idem com
ordenado.
• Fi delis Martins, Antonio Purello, Antonio

José Barbosa, Arthur Anizio dé Carvalho,
Agostinho Tupinambá, Armindo Pereira de
Souza, Joaquim Ferreira, João Moreira da
Silva 2°, João Martins do Nascimento, João
Eugenio, João Ferreira!, Jacintho Mellilo
Brandão, Herculano Lopes de Oliveira,
Francisco Teixeira, Francisco Prudencio
Chagas, Manoel Gargano, Manoel Moutinho
da Silva, Manoel Antonio Serdeira, Lande ..
lno Fernandes Guimarães, José Miguel
Mendes, Theodoro Clementino da Silva,
Sebastião Cypriano Pereira, Raymundo de
Oliveira, Realino Cardoso, Pedro Rios, Per-
cillo Nogueira da Silva, Oscar dos Santos,
Orozimbo Francisco de Miranda e Manoel
Rodrigues Pinto, idem idem. — Idem idem
com dous terços da diaria.
• Peregrino Moia, idem idem. — Idem 20
dias com dous terços da diaria.
• Antonio Carvalho, Manoel Henrique da
Aleita, idem idem.— Idem 15 dias com deus
terços da diaria.

Francisco José Diniz de Abranches, Ar-
thur José de "Andrade, pedindo certidão. —
Certifique-se.

Souza Baptista & Coinp., Nicanor Ge-
nevai Duque e Jose Oilveira, pedindo resti-
tuição de caução. — Restitua-se.

Antonio do Rego Brandão e Eugenio Fer-
reira de Abreu, pedindo transferencia. —
Não ha vaga.

Abel Gomes de Assumpção, idem idem.
— Aguarde opportunidade.
• Antonio José de Figueiredo. — Idem
Idem.

Francisco Soares de Oliveira, pedindo re-
admissão, e Bernardino José da Costa Ju-
nior e outro, pcdindo permuta de legares.—
Não convém.

Henrique Vetremille, pedindo revisão de
processo ; José de Paula e outro, pedindo
permuta de legares ; Octavio Viriato Mar-
tins, pedindo restituição de importancia
Orlando Guedes de Carvalho, pedindo abo-
no ; Deusdedit Vieira Junio, pedindo rele-
vaçao de punição ; Jóaquim Eduardo de
Araujo, pedindo autorização para montar
unia installação para caldo de canna no pa-
teo da estação de Realengo.—I•deferido.

Salvador Russo, pedindo permissão para
construir unia linha dupla eDecauville» no
kilometro 583; Fonseca Almeida & Comp.,
propondo fornecimento de material, e Gers-
pacher, Purri & Comp., pedindo permissão
para construirem uma plataforma na esta-
ção de Caeté. — Idem, á vista da informa-
ção.

Herrnelindo Alves, pedindo autorização
para manter um vendedor de café, doces,
etc.,na plataforma da estação de Bocayuva. —
Idem, a estação ainda não foi inaugurada.

Pedro Teixeira; pedindo relevação de pu-
nição. Mantenho a pudição, á vista do
parecer do trafego.

!saias de Souza, idem ident.— Idem idem,
á vista do parecer.

Joaquim Rodrigues, pedindo alteração do
nome. Satisfaça a exigencia da secre-
taria.

Godofredo Lion, propondo fornecimento
de material. — Complete o sello.-
• Manoel d Almeida, pedindo contagem de
tempo, e Eva Maria da Conceição, pedindo
permissão para manter um vendedor, em

bandeja, na plataforma da estação de Ap.
parecida. — Compareçam á secretaria.

Ponciano Moreira, pedindo restitução de
documentos, e Valdemir de Souza Couti-
nho, pedindo readmissão. -- Compareçam á
secretaria.

Inspectoria Federal de Obras contra
• as Seccas

inisterio da Agricultura,,

Industria e Comercio
Directoria Geral de Agricultura

Segunda secção
Por portarias de 7 do corrente mez:
Foram concedidos:
Ao ajudante da Inspectoria Agricola do
districto Pedro Ferreira da Silva Pinto

90 dias de licença, para tratamento de sande;
- • Ao director do Campo de Sementes de
Rezende Joaquim Barretto Costa tres mezes
de licerça para tratamento de sande
- Ao preposto da Direztoria do Serviço de
Povoamento Frederico Mendes de Moraes
seis mezes de licença, para tratamento d'e
saude.	 • •	 '	 .

Foi transferido o chefe de culturas da Es-
tação de Pomicultura de Deodoro Affonso
Christino para identico cargo na Estação
Experimental para a Cultura do Fumo, no
Estado do Pará.

Foi declarado sem effeito a portaria de
22 de março ultimo que nomeou o enge-
nheiro agronomo Nestor Barcellos Fagun-
des para exercer, em commissão, o cargo
de inspector de vigilancia sanitaria vegetal
do Instituto Biologico de Defesa Agricola
nomeando-o-para, em commiSsão, inspeccio-
nar os estabelecimentos de ensino agrono-
mico, percebendo a gratificação mensal de
8COP 0.	 •

Foi nomeada Maria Joana de Araujo
Góes para exercer, interinamente, o cargo
de escripturaria ' do Aprendizado Agricola
de Joazeiro.	 •

Foram exonerados:
• Por abandono de emprego, Antonio Mar-
tins do cargo de mestre da officina de car-
pintaria do Patronato Agricola Diogo Feijó,
do Serviço , de Povoamento, e nomeando
para aquelle cargo Lindolpho de Almeida
- O engenheiro Bretislau Manoel de Castro
Junior do cargo de chefe da Commissão
Fundadora dos Centros Agricolas Epitacio
Pessoa Centenario. do Serviço de Povoa-
mento.

(Secretaria)
Por acto de 6 do corrente foi dispensado o

auxiliar dos serviços em Sergipe, Sr. Arthur
Gomes, por incurso no art. 14 § 2° da vigente
lei de licenças aos funccionarios publicos,
ficando extincto o respectivo legar por des-
necessario.

Inspectoria Federal das Estradas
O inspector federal das Estradas, baseado <

nos arts. 4', e 8°, n. I, do -decreto n. 14.653,
de 1 de fevereiro de 1921, resolve conceder
trinta dias de licença, com o ordenado, a
contar de 15 de março do corrente anno,
para tratamento de saude, a Januario de
Mello Tavares, conferente-telegraphista da
Estrada de Ferro São Luiz a Therezina.

Rio de Janeiro, 1- de maio de 1924. —
Ozorio de Almeida, inspector.
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Foi declarado addido, a contar de 1 dá
janeiro do corrente -ann.o, o porteiro-con-
tinuo da extincta Superintendencia'do Ser-
viço de Sementeiras Anthero Augusto Mala;

Foi apostillado O titulo de nomeação do
chefe de culturas do Campo de Sementes
de Itajahy josé Duarte de Albuquerque Fi-
gueiredo.

—. Por aviso da mesma data foi designa-
do o inspector dos estabelecimentos de en-
sino agronomia° engenheiro Nestor Bar-
cellos Fagundes para, até ulterior delibe-
ração e sem outras vantagens além dos seus
vencimentos, servir como inspector de vi-
gilancia sanitaria ve getal, no porto fluvial
de Uruguayana, no Estado do Rio Grande
do Sul.

Requerimentos despachados

Dia 7 de inalo de 1924

Pedro Herbster Menescal, pedindo tres
mezes de licença, para tratamento de saude.
— Indeferido.

Gerencio Coelho Lamego, pedindo seis
mezes de licença, p ara tratar dos seus in-
tarasses.— Indeferido.

Marco; Freire de Aguiar, pedindo seis
mezes de licença, para tratar dos seus in-
teresses.— Indeerido.

Francisco Oliveira Soares Andréa, pe-
cindo tres mezes de licença, para trata-
mento de sande.— Indeferido.

Arnofre Werneck Franco Genofre, pe-
dindo sua reintegração.— Indeferido.

Miguel Bechelang (dons requerimentos).—
Dê-se a certidão de accôrdo com a infor-
mação.

Jardemar Ricardo Sampietro e Walter Pe-
reira de Araujo, Sal% Saltes d: COMA.
(dons requerimentos), W. Woodward (1920)
Limited (dons requerimentos). Alberto Pi-
zarro Jacobina. Paulo Stern & Como.. Me-
vandre Gavotti, Joaquim Lima, J. M. Duarte
e José Ferreira Alves dos Reis.—Lavre-se o
termo.

SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E COXI-
MERCI0

-
(Art. 91 do regulamento ao decreto 16.264

de 19 de dezembro de 1923) •

Descrinção da marca nara que pediram
registro Saldai Mies & Como., destinada a
artigos da classe 45, deposito n. 131, de 6
de maio. de 1924:

Pequena lata, cujo formato -geral não
apresenta nenhuma paridade ou semelhança
com alguma figura geometrica.

.Caracteriza-o unia combinação fantasista
de linhas e superficies.

A face posterior e anterior dessa lata são.
iguaes.

Mostram dias, ao centro cai sentido lon-
gitudinal dous relevos ovaes, pouco pro-
nunciados. No meio delles,-em sentido tara-
bem longitudinal, a uni fundo, estão dis-
postas em fila. unia a uma, as lettras: D—E
—L—U—X-0, formando em calligraphia
ornamentada 'o nome do producto—«De
luxo,.

O L, ao meio destaca-se pela dimensão
superior á das restantes lettras e tambem

pela sua fórma mais complicada e original.
Essas lettras estão dentro de uma figura
tambem oval, eircuinscripta á orbita dos
mencionados relevos ovaes.

Essa figura oval é quasi, por completo,
circurndada por Vires e folhas de uma tre-
padeira.

A lata é constituida de duas superficiais,
accidentadas por diversas curvas, lendo-se
nas duas concavidades lateraes, respectiva-

'mente, cai cada uma delias os seguintes di-
zeres : «Devido a sua -adherencia incompa-
ravel c perfume suave e persistente recaiu-
nzenda-se como o melhor pó-para toilette das
senhoras e senhoritas,. o «Systenza oricinal
nosso, latas fechadas á nzachina, o que cons-
titue unta garantia contra as probabilidades
de reertchel-as com pó de inferior qualidade».

Por baixo destes dizeres lê-se oSalita
Saltes & Comp,.

Debaixo delias ha dons circulos, estando
o menor circumscripto ao maior.

• No espaço comprehendido entre esses
dons circulos lê-se os seguintes dizeres
shietalgraphica Paraense», enz cima, e por
baixo : (,Salinz &lies & Comp. Pará,.

Ao centro do circulo menor lia unia aguia,
de azas abertas, posada sobre uma lata
hexagonal.

Em um dos lados da lata lê-se, em tya,o
ineudo, a palavra : «Marca. e no outro
outro lado a palavra : .Regist», abreviada
no mesmo typo meudo.

As atires e dimensões da lata poderão
variar; consistindo o elemento essencial
desta marca de fabrica -no formato delia,
que é tambem fechada á machina, por meio
de uni processo especial denominado —
recravação.
• Saibo Salles & Comp., industriaes, esta-
belecidos na cidade do Pará, á rua Santo
Antonio ns.'55 e 57, cern fabricação e com-
inarei° de perfumarias, • applicarão a marca
supra nas latas de acondicionamento de pó,.
de arroz, talco, sabão uni pó e outro qual-
quer prodiicto de perfumaria, de seu com-
inarei° e fabrico, e bem assim em fórina ade-
quada nos envoltorios, envolucros, caixas,
caixotes, cartões, cartazes, facturas, cartas,
reclames, clichés de imprensa e outras
quaesquer fórinas de annuncio commercial.

•
Descripç'áo da marca para que pediram

-registro Salim Salles & Comp., destinada a
artigos da classe 48, deposito n. 132, de O
de maio de l9Z4: .

Pequena lata de fórma hexagonal, aulas
dimensões podem variar, tendo ao centro,

•na face posterior e anterior, estampada • a
pintura de tres Mires de tamanhos differen-
tes, acompanhadas de um botão e de duas
folhas.

As petalas das referidas flõres são cres-
pas.	 .

As duas folhas, situadas em plano inferior
ao delias, estão desenhadas com nitidez,
vendo-se, perfeitamente, as nervuras cjue as
separam. •

As hastes que sustentam as flõres e as
folhas são curvas e de tamanhos differentes.

Por cima das flõres lê-se o distico «Cy-
clamen., cujo primeiro «C» se destaca pela
desproporção do seu tamanho, em relação
ás demais lettras harmonicas, componentes
do nome do producto.

Por baixo das duas folhas lê-se:
Salirn Saltes & Comp. — Perfumistas —

Pará».
A tampa da lata é fixa, gyratoria, tendo

na parte superior—sete pequenos orificios.
O plano sobre a qual alia assenta é cer-

cado por duas linhas, que formam angu/os
nas faces lateraes, da parte Posterior o an-
terior

Approximadamente ao meio do flanco es'
,querdo da lata—lia dons circulos em minis'
dura.

No' espaço comprehendido entre enes
lê-se os seguintes dizeres, cai cima, — Me-
talgraphica Paraense, e por baixo : Salim
Saltes & Comp., Pará.

Circumscripto ao circulo menor ha estam-
pada unia pequena lata hexagonal, sobre a
qual se vê posada- unia aguia, de azat
abertas. No flanco esquerdo da lata ha a
palavra: Maréa, cai typo meudo e no di-
reito — a palavra: • Regist. abreviada e ena
typo tambein ineudo. O elemento essencial.
caracteristico, por excellencia, desta marca
de fabrica — é o formato, a fórum geome-
trica da lata' no seu conjuncto, que é ori-
ginal.

A lata é fechada, á machina, por meio da
uni processo especial denominado recra-
vação, sendo que as atires que a revestem
podem variar.

A marca descripta poderá ser impressa,
gravada, pintada ou estampada por qualquer
processo sob-e folha metallica de. qualquer
natureza acrescida ou não de outras indi-
cações necessarias ou uteis.

Salini Saltes & Comp., industriaes, esta-
belecidos na cidade - do Pará, á rua Santo
Antonio ns. 55 e 37, com fabricação e com-
inercio de perfumarias, applicarão a marca
supra nas latas de acondicionamento de pó
de arroz, talco, sabão em pó e outro qual-
quer producto de perfumaria , de seu com-
inarei° e fabrico, e bem assim em fôrma
adequada nos envoltorios, envolucros,
caixas, caixotes, cartões, reclames, clichés
de imprensa, cartazes, facturas, cartas e
outras quaesquer fórmas de annuncio coan-
marcial.

11nnn•nn•n

Descripção da marca para que pediram
registro Jardemar Ricardo Sampietro e
Walter Pereira de Araujo destinada a artigo
da classe 48. (Deposito n: 133, de 6 de: maio
de 1924).

A marca consiste em unia cabeça de mu- .
Iher com longos cabellos, Can] . os dizeres
«Cabellina • — Marca registrada' — Toilico
para cabano«.
_A marca poderá ser estampada em ama

ou diversas cõres, sobre cartão, • papela pare
distinguir o tonico para cabello,•destinando-
se a applicação de rotulos sobre os vidros o
envolucros.

Descripção da marca para que pedio
gistro Jose Ferreira Alves do 3 Reis desti-
nada a artigos da classe •48. (Deposito nu-
mero 131, de 6 de maio de 1924)

Consiste a marca cai unia etiqueta oblonga
guarnecida de filetes, contendo um medalhão
cona,a figura em busto de uma mulher. Na
parte superior vê-se o nome .caracteristico
«Cutisolitioa seguido do nome do deposi-
tante e na inferior os dizeres: «Pannos,
manchas, espinhas, sardas, etc.«

José Ferreira Alves dos Reis, industrial,
domiciliado em Minas Geraes' adopta a pre-
sente marca, a qual poderá variar de côres,
typos e dimensões, para distinguir uni pre-
parado de toucador para o. embellezamento
da pede, de sua fabricação, comprehendido
na classe 48, do regulamento em vigor.

•n•nnn.1.

Descripção da marca para que pediu re-
gistro j. M. Duarte, destinada a artigos das
ciasses 33 e 37. (Deposito a. 133, de 6 do
maio de 1924,)
• J. M. Duarte, ' negociante, estabelecido
á rua General Cantara n. 274, apresenta a
marca que consiste do nome caracteristice
«Thesoura de Ouro» sobre o desenho de

thesoura semi-aberta.

Directoria Geral da Propriedade•• '	 Industrial

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GER XL

Requerimentos despachados

Dia 6 de maio de 1924

s.



11676	 b
Ow.

• DIAIITO OFFICIAL	 Maio de.1924:

A referidosmarca, que poderá variar • eia
typos a ctires e dimensões, servirá, para dis-
tinguir artigos de sua faaricação e com-

comprehendidos nas ClaSSeS a.6.e 37.

Deseripção-da marca para que pediu re-
gistro Joaquim Lima,. destil ada a artigos da
classe 46. (Deposito n. 136,.de 6 de maio
de 1924).

A marca consiste r.o desenho de urna
elypse coatendo uma • estreita dentro de duas.
tircumferencias toi centricas.

Superiormente ias mesmas circumferen-
tias lêem-se os • dizeres « abão Real de
siam»; inferiormente, os dizeres «Joaquim
Lima — Gavea - Rio . de Janeiro» e lateral-
mente, Marca Registrada», estando todos
os dizeres entre quatro rosetas. r

A referida mar.a, que poderá variar , em
cõres, typos e dimensões, servirá para dis-
ilaguir o sabão commum de seu 'abrico e
commercio, ámprehendido na classe 46.

DeseripçãO da marca para qae pediu re-
gistro Aiexaé dre C-avotti, destirada a artigos
da casse 50, letra J. (Deposito n. 137, de
ti de maio 1e 1924).

Consisti marca nas letras «U-N-1-C-A»,
separadas urna das *outras por um ponto,
ormando apalavra caract .ristica ((Unica».

Alexandre sGavotti, indas:rial, com escri-
ptorio á rua da Quitanda n. 14; sobrado,
adop,a esta : Marca, para caracterizar um
system m che'serviços organizado pelo seque-
rente, a qual poderá variar de atires, typos
e dime sõea'a devendo ser empregada em
ara u clos, , papeis de carta, tacturas, todos

'os pp-p is e documentos, emfim, referentes a
C531 organização ou sociedade que a inccr-
porar, e to,do . e qualquer artigo ou olDj_cto
de Sjlt USO an por alta posto em circulação,
compreheridido na classe 50 letra J.

Descripção da marca para que pediram
registra Paulo Stern & Co np., destinada a
artigos da classe 48, deposita In 138, de
ti de maio de 1924:

Consiste :na representação de duas ala-
inedas•parallelas, muito longas que, em
perspectiva; se confinam no extremo lon-
ginquo f espiando entre eljas um espaço
triangular nó qual se encontram ás 'dizeres:
.Sabonete Eucalol- a base do Eucalyptos.

Esta marca-de que os caracteristicos são a
palavra de phantasia «Eucalobs e a parte
figurativa já descripta, se encontra disposta
lio papel qiie envolve o sabonete e como
rotulagern da caixa que. contém os saboa.
netas. O papel, que• envolve, a Sabonete,
traz-na parte correspondente á face superior
do sabonete a marca. como -clestripta, na:
parte:correspondente á face inferior do sa-
bonete; dentro' de • um espaço- rectangular.
limitado por duas linhas- parallelas os di-
zeres: «O melhor sabonete para- hygiene da.
cutis pelas qualidades antiseptisas e insupes
raveis de essencia.do eticalypto»,, seguindoa-

, se • o fac,sirtfile. da assignatura dos requeren-
tes «Paula Stern & Comp.»; nas partes cora
respondentes-ás faces lateraes mais ..com-•
pridas dasabonete, dentro de rectangulow.
limitados por duaalinhas parallelas, respe-•
ctivamente;:bs dizeres: «Recommendado
para. o banho das creanças» e «O sabonete
Eitcalol • eOnserva e- refresca deliciosamente
a cutisa ;,nas partes correspondentes ás.fa-
ces 1ateraes7 mais curtas do sabonete, dentro
de triangulosaa marca. de fabrica' dos re-
querentes:a-e» «S»,.ja'registrada e respecti-
vamente os-dizeres:. aPerfumaria Myrta —

sitiaa- e' eMarca Registrada». A rotulagem da,
caixaspara o. sabonete se:compõe da, marca
tal como descripta para a face, superior da

caixa a da mesma marca como deseripta,
sendo, porem, os dizeres «Saaonete • E:ai:-
calo!» inseriptos em, uma ellipse central-
mente no rotulo, para uma das faces mais
longas da caixa e os dizeres: sO sabonete
;deal• para a pede», tamoem cm uma ellipse
centralmente no rotulo -  a outra face
opposta- mais. longa da caixa; as• duas faces
estreitas da caixatendo como rotulo a mar-
ca- de fabrica «P» «S., já registrada, e os
dizeres «Perfumaria Myrta .«. A marca pôde
variar de dimensões e se destina a sabone-
tes, classe n.

Descripção da marca para que pediu re"
gistro W. Woodward (1920) Limitai, des -
tinada a artigos da classe 3, deposito n. 139,
de 6 de . maio de 1924:

Consiste essencialmente nas palavras
«Gripe Watera, entrelaçadas por um ramo
Esta marca, que pôde variar em typos,
cóses e dimensões, serve para distinguir
remedios patentados, na classe 3, da fabri-
cação dos depositantes.

Deacripçã'o da marca para que pediu re-
gistro W. Woodward (Pa20) Limited, desta-
nada: a artigos da classe 3, deposito n.
de 6 de maio de 1924:

Consiste em um desenho em fôrma de
disao a no qual vê-se a figara de uma criança
núa, tendo segura cm cada mão uma cobra.,
Ladeando o disco vê-se deus ramos e uma
faixa com as palavras sTrade Marka. Esta
marca, , que pôde variar em typos, côres
dimensões, serve para distingair reinadias
intentados, na classe.3, da fabricação dos
depositantes.

• Descripção da marca para que pediu re-
gistro Albarx Pizarro Jacobina, destinada a
artigos da classe 49, deposito ri. 141, de 6
de. maio del".-24:•.

Consiste essencialmente na denominação
«Ma H. Jorge», disposta entre aspas. Esta
marca, que • pôde variar em typos, côres e
dimensões, serve para distinguir jogos,
taes como: dominó, baralhos para jogos
versos, taboleiros para zxadrez e damas,
peças oufiguras para os mesmos e jogos
semelhantes, na classe 9, do cominarei° da
depositante.

Directoria Geral de Industria
e Commercio . •

i;rimeirtt secção
kxpEDIENTE

Requerimento despachado.
Dia 6. de maio de 1924 .

Gustavo Adolpho Marinho Lutz, pedindo
privilegio para- «um novo typo de poste de
parada para bonds e outros velficulos conr
indicações: uteis . aos transeuntes.— Indefe.-
rido.

••nn•n••,

Directoria Geral do Serviço.
• de Industria Pastoril

EXPEDIENTE. DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 5 de mio de 1924
Sr, ministro presidente' do Tribunal de.

Contas:
Rogo a V. Ex. se digne de: proVidenciar

afim de que; no Thesoaro Nacional, seja
paga á: Viação Farm do Rio Grande da Sul!
á conta da verba 1 ,C, Serviço. de Industria

Pastoril, consignação «Material», rubrica III
—Diversas d • pezas, e sua-eonsignação 48'
—Despezas om conducção, etc., do orça-
mento do Ministerio da Agricultora, para o
corrente exereicio a importancia de 291$860,
a que se re =erem a factara e documentos in-
clusos, proaeniente de passagens ccnicedi-
das, no corrente - anno, em proveito deste
serviço.

Tendo sido falha a estimativa do empenho-
a que se refere o talão n. 40, de 18 de feve-
reiro ultimo, na importancia de 5 cuja
segunda via foi remetida a esse Triann ai,
com o o'ficio n. 311, da mesma data, via-se
asta directoria oarigáda a. empeahar mais a
importa cia supplementar de 7 $E6o, que
sommada com o saldo existe! te no empei lio
anterior praz a somma cujo pagamento é
pedido (o ficio ti. 99a).

Rogo a V Ex. se digne de providenciar
afim de que, no Thtsouro Nacional. seja
paga a Paul J. Cluistoph Company, á conta
tia verba 1-a' Serviço de Industria Pastoril,
co signação l a aMat,ri	 manca
siai permanente, e suo-consignação-03-
lectosde scriptorio; etc., do orçamento do
Ministwio ea Agricultara, para o corrente
exerci io, a importancia de 2:- 80a, a q.a. se .
re eram a fac :tira e padido in.lusos, prove-
niente do 'orLechnesto de uma m ichilia de .
es re ser «Uu d,rwoold», modelo 3/20, queS,
de accórdo com autorização previa do Sr. mi-
nis ro, oi 'eito a esta directoria, no corre te •
a no, independe te de conc. nen: ia pzr ser
o raferido credor o. un:co r„pr.: z :ante,
nesta Capital„ do fabricanta d s ma, hi Is de
escrever daquella mar.a (off c.o n. 99a).

— Sr. dite for da Despeza' Pualica do
Th soaro N icional:

Transmitto-vos inclusa, para os devidos
fins, a folha, na impormacia de 5: • ; 5 Saia,
de safarias que compatem ao pessoal traia-
:liados da Estação Experimental de A,c rosto-
logia: relativa ao mez de aáril ultimo (o fi-
cio n. 995).

r insmitto-vos,. para os firs converient , s,
a inclusa folha, ia importancia de 2:798,500,
relativa ao mez de- aoril ultimo, de gratifi-
cações que competem aos prfijca . tis de la-
bor atorio dasta directoria geral (oficio nu-
mero 996'.

Trai smitto-vos inclusa, para os fins con-
venientes, a. inclusa- folha de grarifi, açõ s,
na importai cia de 7:S32,45 0, a que fizeram
jus os auxiliares extranumeraries desta -di-
rectoria geral, durante o mez de abril u1-
411no (officio n. 997).

Transmitto-vos inclusa, para os fins con-
venieLt s, a folha de salarios que com-
petem aos trabalhadores do -Posto Exímia
mental de Avicultura do Districto Federal,
-leste serviço, relativa, ao mez de abril ul-
tima, na importancia de 684500 (officio na-
'alerta 998).

TraLsinitto-vos .inclusa, para os fins con-
venie: tes, a folha de salarios, na impor-
tancia de 1:177$500, a que fizeram jús o mo-
torista-e tres trabalhadores do Dasembarca-
douro e .Lazareto Veterinario da Ilha do Go-
vernador, deste serviço, no inez de abril .
ultimo (cardo n. 999).

Passo ás vossas mãos, para os devidos
a folha dos trabalhadores da directoria

geral,. na importancia total de 6:847$5)0, re-
ferente ao inez de abril findo (officio nu s .
mero 1.000).

Passo ás vossas mãos, para effeito de pa-
gamento, a folha dos guardas sanitarios .
deste serviço, • relativa ao mez de abril ul-
timo, na ituportancia de 5:934500 (o:ficio .
u. 1.00».

Transmitto-vos, para, os devidos fins,, a
folha inclusa do ponto dos funccionarios
desta directoria geral, relativo ao mez de..
abril proximo findo (oficio n. 1.002). 	 .

Em additamento ao meu officio n. 833, de
14 de abril ultimo, referente ao pagamento_
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cl..
e unia ajuda de custo de 1:0005 ao • veteri-;

var!o Constantino Gressia Sereno, cabe-me
dizer -que, coniquanto aquelle funccionario
tenha sido nomeado por portaria de 31 de
dezembro , do armo passado, só a 2 de ja-
neiro do corrente armo tomou posse c en-
trou em eXercicio do - seu cargo.'

Só então requereu e obteve do Sr. mi-
nistro a ajuda de custo referida, cujo pro-
cesso foi todo feito . este armo (oficio nu-
mero 1.003). . 	 .

— Sr. director geral. de Contabilidade:

Em referencia ao vosso oficio n. 2.010, de
t 8 do -corrente, a que acompanhou, por
:ópio, um telegramma do delegado deste
serviço no - Estado de Alagôas, relativo á
distriauição do credito para pagamento de -
eli l.rias, cabe-me dizer que aquelle fünceio-
:lado, sendo inspector de porto e não tende
esta.aelecimento algum a inspeccionar, não
tem direito a (liarias (o'fido n. 1.004).

Transmito-vos, para os devidos fin g, a
24 via da conta de Paul J. Christoph Com-'
pany, na importancia de 2:4805, proveniente
do fornecimento a esta repartição de urna
tu ichina . de escrever Wilderwood o de ac-
côrdo com a autorização constante do vosso
o f ficio n. , de de - ultimo, e cujo.
pafrimento foi requiSitado ao Tribunal de
Jonras, nesta data. com o officio n.
janto por cópia (oficio 11.'1.005).

O veterinario interino deste,serviço
sou B1rcellos Maio, allegando • transterencia
do l'osto Experimental de Veterinaria de
Bagé,- no Rio Grande do Sul; para o Frigo-
rifico Arrnoor, com séde em Sant'Anna dá
Livramento, no mesmo Estado, pede urna
ajuda de custo.

Não - procede o pedido do _requerente
porque não houve transferencia alguma.

O veterinario em questão foi designado
para servir naquelle• posto, não se tendo,"
porém, dado a sua instaltação. não tendo,
oortaritó, elle • entrado em exerciciodas fun-.
:ções do cargo para 'que foi designado, foi
mandodo servir iro Frigorifico Arinour de.
Sant'Amia do 1.M-odiento. • -

Assim sendo, o seu pedido não estã em
:ondição de ser attendido (oficio tr. 1.036);

•
— Sr. Dr. Paulino Cavalcanti, director do

Curso Complementar annexo ao Posto de
Pinheiro:

Communico-vos, para os devidos effeitos,
que, tendo levado ao conhecimento do Sr.
ministro o teôr de vosso O'fielo n. 153, de
22 de março. ultimo, referente ,ao professor
desse dirso Alberto Parahyburia dos Reis,
S. Ex. apProeoa o Vosso acto dispensando
do referido - curso os Serviços do alludido
pro'essor; con forme communieouone a' Di-
rectori t Geral de Agricultara, em oficio nu-
nicro"703. de 25 de abril ultimo (orfieio nu-
mero .007).

— Sr. José Venoso • da Silvei ra, auxiliar
de 2' classe do Posto de oAsSistencia Vete.-
finaria de Campo Grande, EStado de Mátto -
Grosso":	 -

Acabo de receber um &fido do director.
geral do Departamento . Nacional de Sande
l'un.:a -em que se mo communica que, não
tendo sido extddidó ô attestadia de vaccina,
de que trata a atiriea f do art. 1.422 do de-
:reto n. 16.309, de 31 de dezembro do anno-
passado, ao ser o mesmo pedido pelo iná-
pecOr do posto,' ao desembarcardes do vapor
Cuptin, não-quizestes vos sobinetter ás exi-
genciaS da alineça à do citado artigo.

Esta directoria estranha qce, sendo vós
'unceionario dó . Estado, qite deveis ser-o
primeiro • a , dar o exemp"o, cumprindo e fa-
zendo cumprir as leís paiz. •con orare
compronnssolornado ao assuinirdes - O VÓSSO -
cargo vos ti-mines sô insargido coatra orna

éz.wigencia dá. lei.-	 '	 ^ • •

- Esta directoria-espera, que; considerando
o vosso acto, não mais se reproduza tal
facto que, além -de irregular, muito veia
dcpôr • contra os creditos da repartição a
que pertenceis (officio n. 1.011).

Sr. João de Oliveira Pereira Junior,
presidente do Asylo Agricola Santa Isabel:-

Cabe-me informar-vos que o Sr. ministro,
tendo em consideração o vosso requeri--
mento de 6 de março ultimo, re feren te á
cessão a esse asylo de um touro Jarsey, re-
solveu que, dada a pequena distancia que
separa esse estabelecimento da Fazenda Mo-
delo de Criação de Santa Monica, poderão
seus rebanhos leiteiros da mesma fazenda,
notadamente pelos das raças hollandeza e
normanda, comquanto não sejam tão monte-
gueiros quanto á Jersey (officio n. 1.013). -

Directoria do Seriie:ci
, de POvuaniento

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOk.

. Dia 30 de	 de 192; •

Sr. director geral da ',Agricultura:
Em additamento ao meu officio nurne-

ro 467, de 26 de janeiro -e com referen-
cia ao vosso do n. 166, de 2 de fevereiro
(6 F- 1 924) cabe-me remetter-vos tres
certidões, apresentados pelo proposto des-
te Serviço no Estado do Paraná, Frederi-
co Nlendes de -Mordes, provando ter mais
de 10 annoS do effectivo &ordeiro, afim
de obter a licença -pedida em requeri-
mento que acompanhou aquelle meu of-'f*
fiei° (officio n. 2.106).

Para 'Irs ilevidos fins, Junto remetto-
vos o boletim dos trabalhos exentados no

• nucleo -colonial «João Pinheira», no Es-
tado de Minas Geraes, relativo ao' mez
imarço- findo (off icio n. 2.138).

— Sr. ministro Pre:idente do Tribu-
na! de Contas: •

Rogo a V. Ex.. oe rEgne providenciar
sobro á pagamento pele Tbesnuro Nacio-
nal e por conta da sub-consignação nu-
mero 3:3 Alimeotação do pessoal ma-.
rithno o assalariado — rubrica — Ma-
terial de eánsnmo consiemacão Ma-
terial, da verba 3, art. 174 da lei ano.
mero 4.793. de 7 do janeiro do 1924. das
duas inclusas contas, na imoortancia
tal de 2 :1838928. oen-do uma do Lago Sa
Comp., na importando de 549$400 e ou-
tra ale Fernandes, Morei:a St Comp., na
d o ! g 3 fok, 528. de fornedmonto de genoros
alimonticios ao pessoal marítimo e assa-
lariado -da Ilha das Flores, no oirez -de
fevereiro ultimo.

As :segundas vias dos • pralideis na. 32
o 33, cujas importancias então empenha-
tias naquella sub-consignação, foram re-
meltidas a e~ Tribunal com o officio
11. .826. do 11 de - fevereiro' pro'xi-
-mo passado.

O quadro comparátivo das propostas
reeadirld,, vara o fornecimento de que
co _trata foi enviado a esse Tribunal, com
o anoto n. 1.566, de 21 do março fin-
do (Officio n. 2.107) .

-Rogo a V. Ex. se digne providenciar
sobre o pagamento, pelo Thesonro Na-
cional e por conta da sub-consignação
ri. 32 — Alimentação e ,lietas, etc. —
rubrica — Material de emoli mo --con-
si gn aeão — Material da verba 3, artigo
171- da lei :n . 4793. .de .7 de janeiro d.e
1924; das duaso inclusas. -contas, . na irá-,
uora aerOa total do o :799$9ao; sendo uma
.do .1 . ,age. Se Comp., do 3 617$980 o ontra.
d-0 Fernandes, Moreira	 Comp.. de réis

6:152,3, dó :fornecimento em " rfeverdrut '
• ultimo, de generos alimentados' para ,itn

immigrantes e colonos alojadosOua
vedaria -da -Ilha das Flores. 	 "•1•!

As segundas vias dos pedidos ais. 3f,
28, 30 e 39, cujos importancias estão em-
penbadas naquella sub-consig-na•Oão, fo-
ram remeitidas a esse Tribunal.room or.:* .io
offidos na. 824 o 1.066, de 1.1'..0 2,2 de ia
fevereiro.	 -:1,

O quadro comparativo das propostas •
rneeltidas em concurrencia admirustrati-
va, para o fornecimento de queese: trata; ii)
foi ',miado coro o 'officio ai. 1566, de.
24 de março findo (officio n. • 2..1.03' t,	 )

•••••••n

Directoria de Meteorologia

INSTITUTO CENTRAL

Expediente de 29 de abril de 1924

. Ao director da Imprensa Nacional, pedia-
do mandar orçar a impressão de 1.5)0 exem•
piores de 12 mappas e um (flop-imita iguaes
aos que se encontram no boletitn'annexo,
etc. (officio n. 2.8021.	 1

Ao superintendente do Serviço 'cio Algo- ti
dão, remettendo as condições so'?,	 gimes
Ode essa si-ped te delicia aeiriar esta . ,.,
directoria ri s gr rifi :ações do pessoal das o
estações meteoro-agrarias, etc. Officio nu-
mero 2 89.v.

Ao Sr. fo ocio Dantas cai Santa, Luzia,
respond, do á carta de 2 de março, t.te.
ço`ficio n.	 8)4).	 it
' Ao observador da estakilo „

buna, acceden lo ao pedido feito cia officio .
n. 5 de 17 e aoril.(o rficio n. 2.895).

Ao me inoo informando ter finado
neeess tri 0:ovideucias para que- seja re-
mettido o boletim agricoIa todas aá-decadas

, a essa estoario, etc. (officio n.
Ao Sr. Dr. Caetano Primo de Sá Pe-

reira em Jaguarioe-Mirim, respondendo ao
officio seta numera, de 12 de ui :rço:e infor-
mando a respeito (officio n. 2.8)7n;	 . efr
• Ao superintendente da E. S. Paulo-Minas or
ern Bento Quirino, rernettendo 'o :conheci- :.tt
imano de nove volvrnes contendo os pluvio-
metros destinados á montagem . de postos
pluviornetricos em diversas estaçõ

-
es , (o ficio

n. 2.898).
Ao director interino do Observatório Na-•

cionai, accasando o reeebitnento do officio
o. 286, de 25 do corrente, e agradfreendo as
honrosas referencias constantes do, mesmo,
feitas ao pessoal desta directoria 'qtre, servia
até a presente data no posto' rueteorologico
installado no edifício do Observatorió Na- .'
cional ora sob a sua digna direcçãci (officio'
n. 2.899).

Ao. chefe da estação' de Campos, cominu-
ideando a existeneia de varies enganos era
seus trabalhos e instruindo' sobre a-. precisa -t
correcção (officio n. 2.930).	 •	 -• • •	 -o

Identico as estações de Caxias (Rio Grande
do • Sul) e Con.has (officios ris o ' 2.901 e

Ao observador da estação de i Campos, • a
encaminhando a errata do mez de nbvembro .r
(oficio n. 2 9:3L

Aornesmo, ercaminhando a errataedo LUZ
de dezembro (oficio n. 2 904). •' 	 '

Ao oaservador da estação de Caxias, ern
caminhando a errata dos mezes de novembrç
e dezembro (officios mis. 2.905 e 2906).

Identico á- estação de ConeltaSen(,officios;
ns. 2. 7 e 2.908).	 •

A observadora da estação de Altoltatiayo,
encaminhando a errata do mez de hovembrc •
(officio -n. 2.9)0).	 -•	 •	 • fri •

Ao observador' da estação de.: Base dai -a'•
Agirá is -Negras, pedindo -mandar 'entregava
em mão o thermonietro de. maximmexisteriN
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nessa estãWã o:Sservadoi lá- da 'estação- de
Mont Serrat ((alicio n. 2.910).

A oaservadora da estação d .e Mont-Serrat,
communicando ter esta directoria autorizado
a oáservadora da estação de Itatiaya
entregar nessa estação o thermemetro de
rnaxima naquela. existente (officio numero-.

-•
Ao director geral . de Agri:ultura, remei-

tendo a relação dos tune ionarios que fal-
taram e gosaram férias no Periodo de 22 a
26 de aeril (oficio n. 2.912).

Ao oJserv.ador da estação de Alfredo Cha-
ves, devolvendo as erratas referentes aos
nines de julho at 'dezembro de 1923, et:.
(o ficio n.'2.913).

Ao abServador da estação de Gargahú,
remetteado, pelo Correio, 15 quadros, mod.
919, para, serem preenchidos, de accôrdo
coei as Instrucções anneas, etc. (officio
ra 2.915).	 .

Ao diefe da estação de Florianopolis, con-
firmando • telegramma de hoje relativamente
ao arrolarnento dessa estação (oficio nu-
mero 2.916).

Carta ao director do of the NCW Vork Pu-
blic LiJrary, remettendo a «Revista Mensal
de Meteorologia, Vol. 1, os. 3 a 9, solicitada
em sua carta de 9 do corrente. há:.	 .

Carta -eo Sr. Axel \\Tanen , em Stockohno,
rei ativamente á pennutta de publicações.

Carta ao aula-director technico da Repar-
tição dos 'Teleeraphos, remettendo as rela-
ções de, horas de entrega dos avisos de
previsão. ' de tempo, etc.

Carta . ão mesmo, remettendo a relação
dos teledammas reerentes ao dia 28 do cor-
rente e nã'o recebidos na mesma data.

Carta ao Dr. Jos.; Silverio Barbosa, nesta
capital, remettendo as informações solizi-
radas, sobre Nitheroy e informando relati-
vamente ás de Curityba.

Men. it. 518 D. ao gerente da Companhia
Expresso Federal, relativamente ao tele-
gramma recebido do oaservatorio da esta- ;
ção de Therezina e reerente ao quadro en-
vidraçado daqui enviado em dezem5ro de
1923.

- Telegrammas:
Ao observador da estação de Belém, em

additamento ao telegramma de !tonteai], in-
formaado sobre o arrolamento do mod. 374.

Ao observador da estação de Gargaliú,
cota-imunizando ter remettido para essa
estação, no dia 23, 400 exemplares, modelo

44, etc.
Ao Dr. hei miolo Silva, em Alegrete, pe-

dindo informar qual o material que necessita
para sondagem com papagaios,

Ao observador da estação de Macalié,
destinada devolução catavento Sant'Anna,
seguia hoje Correio uma requisição trans-
porte.

Ao chefe da estação de Campos, -pedindo
informar em que localidades deverão ser
collocados os quadros que reeebeit no dia
5 de março.

Ao observador da estação de Propriá,
informando sobre pagamento.

Ao delegado fiscal do Thesouro em Arin.
cajú relativamente ao pagamento do pessoa/
da estação de Propriá.

Ao observador da estação de S. Paulo,
relativamente a doas tubos de hydrogeneo,
que se encontram na S. Paulo Railway, pede
providenciar para que sejam os mesmos
desembaraçados, etc.

Pedindo informar se foram despachados
por essa agençia, doas tubos sob os os. 15
e 38, destinados ao chefe da estação de
Cuyabá., A E Silva, em Coruinbá.

Ao observador da' estação • de Mendes,
respondeedo o despacho de 28 do corrente
e in'ormando não ter sido aqui recebido
pedido algum , para pintura dessa estação.

- Ao .Obsers'Ádor da estação de Tres Lagoas,.
devendo iniciar-se a publicação do boletim
mensal no proximo mez, recommendo-vos
remetter telegramma impreterivelmente no
dia 3 de maio vindouro, usando unicamente
palavras do codigo afina de evitar duvidas,

, Identico ás estações de : S. Paulo, Ma-
mios, Belém, Taperinlia, Barra do Corda,
S. Luiz, Tury-Assú, Therezina, Guarami-
ranua, Porangaba, Quixeramobinn Sobral,
Natal, Nova Cruz, Campina Grande, Para- -•
hyba, Barreiros, Fernando Noronha, Gara-
nhans, Olinda, Maceió, Pão de Assucar,
Aracajú, Itabaianinha, Caetité, Ilhéos, Joa-
zeiro, Ondina, Gaiomar, Victoria, Campos,
Friburgo, Rezende, Curityba, Jaguariallyva,
Palmas,Blumenatt,Urussanga, Florianopolis,
Catalão, Gayaz, Santa Luzia, Relia Vista,
Cuyabá, Coramba, Coxim c Matto Grosso.

DIARIO  DOS TRIMINAES
Supremo Trilitmal Federal -

ti.x 7 DE AIAID DE 1924

PresIdenclo do Sr. ministro André Cav21-
con.1

A's 13 horas, presentes os Srs. ministros
G::ituarães . Natal, Muniz Barreto, Viveiros,
de Castro, A. Pires e Alouquerque, .pro-
curador geral da Republica, Hermenegildo
iie Barros e Geminiano da Franca • o Sr.
presidente declarou deixar de haver sessão
por não se acharem presentes os Srs. mi-
nistros em numero legal.

Deixaram de comparecer os Srs. ministros
Herminio do Espirito Santo, presidente, Go-
do'redo Cunha, Pedro MiJielli e Sebastião
de Lacerda, que se encontram em goso de
licença e os Srs. ministros Leoni Ramos
Edmundo Lins, Pedro dos Santos e Arthur
RiJeiro, com causa justilanida. - O suo-se-
cretario, 771cophila Gonolves Percinz.

Córte de Appellação

Sessão da Terceira Camara-, em 7 de maio
de 1924

PR ESIDENCI 's DO SR. DES'MB RGADr- R MA
CHADO GUIMARÃE 3—S ECRET ik R .0, DR. CELSO
VIEIRA

Compareceram os Srs. desembargadores
Francelino O iirnarãea, Angra de 0.iveira e
Cesario Pereira.

Esteve presente o Dr. Andrj de Faria Pe-
reira, procurador geral do District° Fe-
deral. .•

JULOAMEN I03

Ilubcos-cmpus

N. 5.053 - Relator, o Sr. desembargador
Cesario Pereira; impetrante, Maria IsaJel
em favor dos pacientes Manoel Victor dos
Santos, -Antonio da Silva e Julio Nascimento.
- julgou-se prejudicado, unanimemente.

Sr 5 101 - Relator o- Sr. 'desembargador
Angra de Oliveira; impetrante, Dr. Pedro
Paulo Penna e Costa em favor do paciente
'Antonio Manoel Venancio. Foi concedida a
ordem, unanimemente.

N. 5.132 Relator, o Sr. desembargador
Cesario Pereira; impetrante, Carola da S•:va
em favor dos pacientes Joaquim da Silva,
Sebastião dos Santos e Gedeão ou Gedion
Pereira da Silva -Julgou-se prejudicado,
unanimemente,

• N. 5.103 - Relator, o Sr. desembargador
Francelino Guimarães; impetrante, João da
Costa Pinto e Carlos Boisson em favor do
paciente Manoel do Nascimento Christino da
Costa. - Julgou-se-prejudicado, 'unanime-
mente.

N. 5 104 - Relator o Sr. desembargador
Francelino Guimarães; impetraroe, José de
Almeida Oliveira em favor do paciente
Francisco Lopes Moreira.- Foi denegada i•
ordem, ananimemente..	 -

N. 5.105 -Relator, o' Sr. desembargador
Angra de Oliveira; impetrante, Maria da
Conceição em favor do paciente José Vieira
de Castro.- Julgou-se prejudicado, unani-
memente.

N. 5.106 -Rela'or, o Sr, desembargador
Angra de Oliveira; im etrante, Saboia Gua-
rany em favor dos pa ientes Benedicto de
Alencar, Manoel de Lima, Nicomedes Fer-;
leira Braga, F.lysett Alves da Silva, Dano
Pereira da Rocha, Syrio FaLsto de Queiroz,
José da Silva, Antonio Francisco da Silva,
Raul Mendes, Manoel . Galdino Werneck.
José Joaquim, José Aprigio, Antonio Pedro
Alaciel, João Brat co, A aliba de Soeza.
Carlos dos. Santos, Arredo Gomes, João
Pacheco Valuta e José Galatro.- Julgoe-se
p. t j ..dicado, unanimemente.

N. 5.107 - Relator, o Sr. desembargador
Cesario Pereira; pacientes, Arnaldo -Pahr
Cosa e Aegeso Pereira. de Almeida. -
Julgoa-se prejedicado unanimemente.

N. 5.115 - Relator, o Sr. desembargador
Angra de Oliveira; impetrante, Man
Coeceição em favor- dos pacientes Adonis
de Souza Matos José Soares Agairre, Jorge
Ribeiro e Manoel Barbaten.- Co cedea-sc
a ordem para informações do marechal
chefe de. Policia, com apresentação dos pa-
cientes unanimemente.

N. 5.116 - Relato:, o Sr. desembargador
Cdsario Pereira ; impetrante, Manoel de
Oliveira, em favor dos pacientes Jorge Can- -
dido da Luz, Ilágo Jacomene e Jorge

- Concede-se a ordem, para infor-
mações do marechal chefe de Policia, com
apresentação dos pacientes, unanimemente.

N. 5.117 - Reator, o Sr. desembargador
Francelino Guimarães ; impetrante, Antenor
Soares em favor dos pacientes Alcides Mi-
randa; Alcides Machado e Jorge Ribeiro.-
Concedeu-se a ordem para informações do
marechal claefe de Policia, com apresenta-
cão dos pacientes, unanimemente.. •

5.118 - Relator, o Sredesembargador
Cesario Pereira ; impetrante, Dr. Lr:Liem ço
Méga;ein favor do paciente Nicolino Cio-
daro. - Concedeu-se a ordem para inlorma-
çÕeS do Dr. jaiz de direito da 8. Vara Cri-.
minai, .com apresentação do pa.iente, una-
nimemente.
- -N. 5.119 -Relator, o Sr. desembtpgador
Francelino Guitnarães ; impetrante, Dr. Jelio
Cassiano Guerra em favor do paciente Pau-
lino Antonio Rodrigues.-Concedeu-se a or-
dem para in'ormações do marechal chefe de
Policia, com apresentação do paciente, una-
nimemente.

N. 5.123 - Relator, o Sr. desembargador
Angra de Oliveira ; impetrante, 'José Vieira,
em favor dos 'pacientes Antonio Ferreira
Soares', Adonis de Souza Mattos, Henrique
dos Santos, Nelson Henrique dos Santos,
Leandro Dias, José Lopes, José Leite, Ma-
noel Jacintho Corra, Mario- Netto, Leandro
Liége e Julio Tavares ou João da . Silva.-
Concedeu-se a ordem para informações do
marechal chefe de Policia, unanimemente.

N. 5.121--Relator, o Sr. dest aargador
Francelino Guimarães; impetrante, IVIanoe:
de Sant'Anna, em fa eor do paciente Arthur
dos Santos. -Concedeu-se a ordem para in-
formações do marechal chefe de Policia, com,
apresentação do paciente, unanimemente.

N. 5.122-Relator, o Sr. desembargador
Ceaario Pereira', impetrante, Salora Guarany,
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em favor dos pacientes Ofegado Gonçalves,
João Luiz da Silva, Manoel Pereira da Silva,
Januario ()atavio de Moraes, Raul Francisco
Coelho, Ananias Alves Pereira, Ignacio Octa-
vio Marques, Vicente Zaccarini, Pedro dos
Santos, Petrus Le1110.3 de Menezes, Ai.tonio
de Andrade, Franciscc.‘ Rios, Antonio Rocha,
Armando Riáeiro, Nicomedes Teixeira Braga
e Elyseu Alves da Silva. — Concedeu-se a
ordem para in formaç0es do marechal chefe
de Policia, unanimemente.

Recurso de habeas-corpus
N. 523 — Relator, o Sr. desembargador

Angra de Oliveira; recorrente, Dr. juiz de
direito da 1' Vara Criminal; recorrido, Be-
nedicto Teixeira.—Julgamento secreto.

Recurso criminal
N. 955 — Relator, o Sr. desembargador

Angra de Oliveira; recorrente, o ministeric
paolico; recorridos, Luciano Augusto Rodri-
gues e Joaquim da Cunha Teixeira; auxiliar
da Justiça, D. infla de Magalhães Quintani-
lha Pires. —Converteu-se o julgamento cia
diligencia afim de se proceder a exame pe-
risial nas assignaturas dos documentos indi-
cados, relativos ao processo, unanime-
mente.

Appellações cr:minles
N. 6.595 .—Relator, o Sr. desembargador

Angra de Ohi (eira; appellante, Mario Garri-
tano; appellada, a Justiça. — Deu-se proei-
mento para absolver o appellante, unanime-
mente.

N. 6.76 Relator, o Sr. desembargador
Fran. elino Guimarães ; appellante, Feli. iano
José Lopes (maior) ; appellada, a justiça.—
Converteu-se o julgamento em diligencia
afim de se proceder o exame de sanidade no
appellante, unanimemente. 	 •

N. 6.773 — Relator, o Sr. desembargador
Cesario Pereira ; appallante, Norberto Au-
gusto Alves ; appellada, a Justiça.— Ne-
go 1-se provimento. unanimemente.

N. 6.733 — Rei-V*0r, o Sr. desembargador
Francelino Guimarães '- appellante, Manoel
Fraga ; appellada, a Justiça. — Negou-se
provimento, unanimemente.

N. 6 7 6 — Relator, o Sr. desembargador
Angra de Oliveira ; appellante, Ernesto Goa-
çalves ; appellada, a J ustiça. — Negou-se
provimento, unanimemente.

N. 6.739 — Relator, o Sr. desembargador
Cesario Pereira ; appellante, Sylvio Falto
appellada. a Justiça.—Negou-se provimento,
unanimemente.

N. 6.8,6 Relator, o Sr. desembargador
Francelino Guimarães ; appellante, João
Baptista Foates ; appellada, a Justiça.—
Negou-se provimento, unanimemeate.

N. 6.'116 Relator, o Sr. desembargador
Cesario Pereira ; appellante, Rodrigo Leite
Ribeiro ; appellada, a Justiça.— Negoa-so
provimento, unanimemente.

SORTE O

Recu;sa rimiu cl

N. 981 — Relator, o Sr. desembargador .
Cesario Pereira.

N. 083 — Relator, o Sr. desembargador
Angra de Oliveira.

WSSAGEAI DE AUTOS

Appellapes crimes

Ns. 6.111, 6.718, 6.737 e 6.85) — Ao Sr.
desembargador, Francelino Guimarães. •

Ns.. 6.511, 6.60.) e 6.4 8 — Ao Sr. des-
embargador -Angra de Oliveira.

Ns. 6.64), G 727 e 0.777 — Ao Sr. des-
Subargador Cesario Pereira.

EM MESA

Appeliações crimes

Ns. 6.825, 6.830, 6.623, 6.692, 6.816,
6.864, 6.871, 6.676, 0.848 e 6.860.

COM DIA

AppellaçÕes crime.

Ns. 6.375, 6.554 e 6.616.

ACCORDAOS PUBLICADOS

Appellações crimes

Ns. 6.562, 6 5 18, 6.610, 6.616, 0.739,
6.734, 6.745 e 6.753;	 " •

;

Juizo de Direito da Provedoria
e Ilesiduos

PRIMEIRO OFFICIO

Expediente de 7 de maio de 1924

Inventaries
Fallecidos:

Carlota Russo.—Pagos os impastos e taxa,
sellados á conclusão.

Augusto Pereira.— Ex peça-se alvará para
a assignatura da escriotura. recolhendo o
leilo eiro o preço na Caixa Economica
nome do espolio e á dis posição do juizo.

AUredo Abel da Andrade.—Ao calculo.

ExtincçJ3 de usofracti

Fallecidos:
José Garcez Pinto de Madureira.—Na fór-

ma do officio retro..
José Carlos Lorrs da Silva.— Pagos os

impostos e taxas, sellados á conclusão.

Testadores:
Conde S. Costne do Valte.— Sobre o Pe-

dido de fls. 18 diga o Dr. curador de Re-
siduos.

Antonio Manoel Fernanees da Silva.—
Sobre o calculo digam os interessados.

Testamenb

Francisco Candido Percha, testador.-
Cumpra-3e.
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EDITAES

juizo Federal da Segunda Vara

De eita00, com o prazo de 90 dias, de
allbert Lanyrenee Lond.5berg, Alberto
Elenton Landsberg e Arihur Robert Peei
casado, com Gracç Mete Landsbeeg Peel
4ntsentes no estranyeiro e no interior da
Republica, em ioga" ignorado.

.0 Dr. Octavio Nelly, juiz federrd da se-
gunda vara do Distuicto Federal:

Faço saber a todos que este virem ou
delle -noticia :tiverem, que, por parte, do
Prado Peixoto. á% Comp., foi-me apresen-
tada, depois do :dislribuida, a petição do
teeyr seguinte: &Excellentissimo Senhor
Doutor juiz da segunda vara federal, Di-
zem Prado Peixoto	 negocian-

tes estabelecidos nesta capita040, , ,' por
escriotura publica_ de cinco ti;janciro
ultimo (doc. n. 2), se torna0m _cre-
dores d .e Edmundo Teltscher
domiciliados á rua Theophilo Ottoni nu-
mero setenta e quatro, pela importaneia
de 51a2-138í50, cujo pagaménto, lhes foi
garantido com a segunda hypotkeca
pontão «Tiradentes». Decorra, ',porém,
(Iue, anteriormente, EtImundo',TO.scher
 Comp. deram o referido pontão. em

primeira hypotheca, a Alberto Landsberg.
para lho garantir o pagrunento.,de um
emprestáno de 120:00083)00 (doe.,_ n. 3),
importancia hoje reduzida a 6:118$000.
conforme prova a inclusa certidão do
Itegistro de Ifypothecas "Maritimas (do-
cumento n. 1). Nestes termos, querendo
usar da faculdade de «remissão» que lhes
confere o art. 811 do Coligo Civil c es-
tando vencida, desde 8 de janeiro do
1921, a primeira hypotheca 	 n. 3.
• 3°), requerem a Vir.sa EXenAlencia.
fundados no art. 15, «g», do dec. n. 818
de 1890 (vide eco. tn.anime in Rev. Su-
premo Tribunal, v. 37, pg. 22) baia por
bem ordenar a expedição da guia de dr-
posito, para os supplicantes consignarem
• importanda do debito actual de Ed-
mundo Teltscher k.% Comp. 	 a.. • Alberto
Landsberg ou sejam 0:4 [84000, inti-
mando-se em. seguida,. Alberto Lanci-

iberg para. levantai-a e Edmundo
,Teltscher & Comp. para remil-a, :Á qui-
zerem, tudo dentro do prazo de cinco
dias sob- as penas da lei. A. intimação
de Alberto Landsberg, hoje fallecido, de-
verá ser fe'ta nas pessoa s do sua.Viuva
inventariante 1). Lucy EIhe 1Andsherg
— e de seus herdeiros Paulo 'William
Landsberg, D. Luey Yvon.Landsherg
'(assidida por seu marido) 1):. Grace
Triao Landsberg Peel (assistida Per seu
marido Arthur Robert Peei), Allterto
Elenton Landsherg e ei	 Lasvrerice
Landsberg; sendo a intimação da viuva
e dos herdeiros Paulo e D. Luey /vir
procatoria á Justiça de Petropolis, 011110

actualmente ae encontram, e a dos her-
deiros Alberto, D. Grace e seu ..marido
e Gilliert por editaes, Nisto se acharem
em legar absolutamente não sabido, con-
forme será justificado. P. D. Itio de Ja-
neiro, 25 de março de 1924. p. p: E. V.
:Miranda Carvalho. advogado. .Dea-
cho: A. Sim. 1). Federal, 25-3-21 O. Kel-
ly». E tendo os supplic,antes jutificado
o allegado. proferi nos autos a seguinte
decisão: «Vistos. etc. Procede a ,justifi-
cação de fl. e 11 .Expeçam-se os editaes
do citação com o prazo de noventa ̂dia.
Custas como de lei. D. Federal, 30 da
abril de 1921. Octavio 	 — Em
virtude dó que mandei passar o presen-
te edital pe'o qual ficam citados OS sup-
plica,dos Gilbert Lavvrence Landsberg.
ausente no interior do Eras-il. .Alberto
Elenton LamPlberg e Arthur 'Robert Peei
ausentes no estrangeiro, e a mulher des-
te ultimo D. Grace Triao, Landsberg
Peei ausente no Estado dó Rio de
unir°, todos oro togar Fgnorado, para que,
dentro de cinco dias. após na expiração
.do prazo de noventa dias a contar da pri-
meira publicação deste, venham levantar
a quantia depositada de 6:118$ (ais
contos quatrocentos e dezoito mil róis),
nos termos da petição e despachos traas-
criptos e sol) as penas da lei. Outro-
sim, ficam scientes que as au;dieneás
deste juizo são ás segundas e Auintas-
feiras ás• 13 horas nó edific,io do Supre-
mo Tribunal Federal, á Avenida Riu
Branco. Nesta cidade do Ilio de :Janeiro,
aO5 r. de maic de 1921. E- eu, Pedro de

escrivãe o subscrevi.— Oclavio Kelly.:
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-ZIÕrte de Appellação

- Faço Publico que os julgamentos das
•appellações criminaes ns. 6.375,
• lante Amadeu Pinto Corrêa, appellada a

•Justica; )6.554 appellante Candido .Du-
•arfe do -Nascimento, appellada a Jus-
tiça; 6.572 .appellante Joaquim Bento In-
fante ou Joaquim Bernardo Infante, ap-
penada a. ,Justiça: 6.616 appellante Ma-
noel da • Silva ltosa, appellada a Justiça;
6.633 1° appellante Antonio de Faria,

appertanie Francisco Baptista da
; Costa, apPallada a Justiça; 6.642 appel-
admito Francisco Miraiida. appellada a

Justiça; 6.660 appellanta Alfredo Fer-
nandes -da Silva. appellada a Fazenda
'alunicipal; 6.66.1 appellante José Fer-
nandes, appellada a Fazenda Municipal;

s 6.667 appellante Enrilho Francisco da
appehada a Justiça; 0a672 appel-

lanle Aurora Teixeira, appellada a Jus-
tiça; 6.6 81.) appellante Theodorieo Anho-

1- ido dos-Reis, appellada a Justiça; 6.700
appellante João Tavares da Rocha, ai)-
peitada a Justiça: 6.713 appellantes Aida,

a soares e Rosa Moreira (menor), appel-
lada a JuiStiça; 6.750 • appellante Joaquim
;Pires Gil Yaz, appellada a Justiça; 6.811
appellante Januario Passos Laffite ou

! Alfredo •affite dos Santos, appellada a
a.Justiça; 6.819 appellante Fausto de

veira, aripellada a Justiça; 6.821 appel-
, manta Paulino de Menezes Rebati°, appel-

lada a j'astica: 6.868 appellante José
..Pinto, appellada a Justiça, serão afie-

chiados n proxima sessão da 3' Ca-
, mira. nojlia 11 (I() corrente, ás 11- horas
"la manha. ou nas seguintes.

Secretaria da Cárie de Appellação, 7
de maio de 1921. — O secretario, .Calso

' • Vicipu dé Mello Pereirn.

luizo de Direito da Primeira Vara
• •	 Civel

Lie ci1aet"10, COM o prazo de trinta dias,
na fórum abaixo

O doutor Auto Fortos, juiz de direito
da Primeira -Vara Civel do 'District° Fe-
deral:

Faz saber a quem interessar possa,
que por parte da Companhia de Seguros
Terrestres- e Maritimos «Minerva» lhe
foi dirigida a petição do te& seguinte:
Petição --- Exmo. Sr. Dr. juiz da 14
.Vara Cival. Diz oa, Companhia (.1r Segu-
ros Terrestres e Aludirmos «Minerva»,
com séde nesta Capital, á Avenida Rio

• Branco n. 9, segundo andar, salas nu-
) meros 213 e 25. que na Vima do ar-
) tigo 6° (breus estatutos e do .art. 33 do
-.decreto n. 431, . de 4 de julho de 189t,
•• a directoria resolveu fazer a chamada

aos seus accionistas para realizarem
% do capital sahscripto. A primeira

. chamada de 10 %, foi publicada no Dia-
: rio Official de 12 de abril de 1921 e for-

nal do Edna/terei() de 17 de março do
mesmo anno (docs. ris. .1 e 2). A se-
anda chamada. lambem de 10 % foi pu-

• blicada nos mesmos jornaes ele 17 e 18
• de setembro do 1921 . (does. ris. 3 e 4).
• Muitos dos subscriptores das acções
• cumpriram o compromisso assumido,

outros, entretanto, apezar dos fumuncios
publicados e das cartas registradas que

• lhes foram dirigidas, conforme faz cer-
a to o documento junto (doc. ri. 5), dei-

aram de completar as quotas do capi-
tal das respectivas acções. A relação ia-
(lusa, que fica fazendo parte-integrante
desta, contém os nomes de todos os

• accionistas em debito das entradas, o
numero das colidias representativas

• dessas acções e' devidamente- esclarecido,
a os que realizaram a primeira chamada

tão sómento. Assim sendo, as referidas
&ações • et-Miram era ecnrunisso e para

quo esta pena seja applicada, na con-
formidade do art: 33 do decreto ri, .434,
de 4 de julho de 1891, quer a stipplican-
te'de accôrdo com a jurisprudencia fir-
mada nos acejrclãos da arte de Appela
lação, de 10 de junho de 1893 e 12 de
junho de '• 1908, respectivamente publi-
cados no O Direito, vol. 62, pag. 69 o
Revista de Direito, N'ol. 9, pag. 116, no-
tificar os referidos accionistas, seus re-
presentantes legaes, tutores ou curado-
res dos menores,' incapazes ou interdi-
elos, cessionarios, herdeiros o successo-
rés, por cabinas publicados por dez' ve-
zes durante um niez, em duas folhas de
maior circulação desta Capital, séde da
companhia,. de que serão jurlicialinenre
declaradas em comi-nisso as acções in-
clusa relacionadasa proce,dendo-se a sua

. venda em Bolsa por conta e risco de
seus donos, ficando perdidas para alies

• e apropria/ido-se a supplicante das res-
pectivas entradas, sia venda se não ef-

• fectuar por falta de licitantes. Outro-
sim, - ficam desde já citados, para na pri-
meira audiencia, após o prazo da recti-
ficação, pena de revelia e lançamento o
na qual deverão ser aecusadas as cita-
ções, ver-se-lhes assignar em commum
o prazo • de cinco dias para os embargos,
proSeguindo-se nos demais termos de
direito. Dá-se a .preserite para todos • os .
effeitos o valor de 26:000000. Proles-

• ta-se por todo o genero de • provas em
direito permittidaa; inclusive depoimen-
to pessoal dos notificados, testemunhas,
cartas de inquirição e mais que se jul-
garem e necessarias sob as penas
da lei. Nestes termos P. deferimento.
Rio de Janeiro, vinte e ires de abril de
1924. Arthur Possolo, advogado.
(Saltada legalmente). Distribuição --
Distribuiria em 29 de abril de 192-1. Ao

• senhor juiz da 1° -Vara eivai. — Pelo
distribuidor, Aprigio' Caldas, escrevente

• juramentado. Despacho. — A. Sim. Rio,
29 — 4 . — 924. — Fortes. Relação dos
accionistas que faltam fazer a ultima
entrada de capital, 2' chamada: Alfredo
Marti, 25. acções; Antonio de Souza Pi-
mental, 25 acções; Calixto Dias Sal-
danha,. 50 acções; D. Clara M.

. da Luz (talliez, 25 acções; Coa-

. dessa S. 'Thiago de Lobão, 25 acções;
Corina Elisa Ribeiro -da Graça, 25
acções; Domingos de Souza Marques,
100 . acções; Francisco de Castro Babel-
lo, 19 acções: D. Isolina de Oliveira, 15
acções; Jeronyma Ferreira Alves, 15
acções;- Joaquim Au g usto Teixeira, _12
-acções; Laurindo Querido Netto;
ficções; Lycia Quevedo,'2 acções; Marga-
rida Fernandes do Castro, 26 acções;
Sylvio Moreira Ribas Carneiro, 5 ficções:
Total, 39 ,6 acções. Relação dos accionis-
tas que faltam fazer (luas entradas do

'capital; I' a 2% chamadas; Adão Gonçal-
ves de Carvalho,. 65 acções; Alberto
airancisco Pereira & Irmão, 5 acções;
Allzredo (filho da D. Thereza Aluylaert
Salgado), 2 acções; Alvaro Penna, 10
acções; Alvaro Ribeiro da Graça, 10
acções; Alvaro (filha de Augusto Lopes
da Silveira), 10 acções; Antonietta • de
Paiva Pitta, 5 acções; Antonio Alves
Pinto Martins, 12 acções; Antonio Ra-
mos dos Santos,' fallecido, 10 acções; An-
tonio da Casta, 2 acções; Antonio José
Teixeira Bastos, 2 acções; Antonio Luiz
Fernandas. 25 acções; Antonio (filho de
A. H. de Paiva Pitta), 5 acções; Antonio
(filho de D. Thereza Muylaert Salgado),

acções; Augusto Lopes da Silveira,110
acções; Cardoso de Castro & Comp., 10
acções; Carmen de' Freitas, 25 acções;
Custodia Ferreira Pinto Vieira, 2 acções;
Darida Pires de 'Moraes, 25 acções; Do-
mingos José de Carvalho, 10 . acções;

Flora Cabral Pitta Botelho, 25 acétSes;
Flora (filha de- A. H. do Paiva PULA),
5 acções; Francisco José Neco, 25 . acções;
Francisco de Paula •odaigues, 50
acções; Leão Jorge Collin, 2 acções; Li-
vão Fornaudes) 35 acções; Hernani
Gonçalves de Almeida, 10 acções; lide-
fonso Campello, 5 acções; • J. Dias (a;
Comp., 5 acções; João Benjamin Fer-
reira, 50 acções; Garcia do Almeida, 25
ficções; Joaquim Ferreira Coelho,
acções; Joaquim. Manoel de Campos
Amaral, 65 acções; José Leandro Braga
cavalcanfe, 5 acções; José Nascimento
Araujo,' 25 acções; Julian - Hoffmann, 5
acções; Leão Jorge Colhia 2 acções; Li-
via da Silveira Borges Guimarães,' 59
ficções; Lourenço .Mendes Jorge, 1()
acções: Luiz (filho de D. Thereza MuY-
laert Salgado). 2 acções; Manoel (filho
de D. Thereza Muylaerf. Salgado).
2 acções Manoel Pereira de Aze-
vedo Junior, 5 acções:	 Maria Au-
gusta. 10 acções; -Maria Augusta'
do Ca s Ira It e bailo Abrantes, •

.acçÕes; Alaria Emitia (filha de There=
Muylaert Saleado), 2 acções; Maria Time-
reza (filha da mesma), 2 acções; Maria-
na da Cruz Fonseca Costa, 10 acções;
Noemia Aranha de Menezes. 2 acções;
Oscar Fraga de Paula Machado, 2 acções;
Oscar Vieira de Castro, 50 acções: lio-
siai, (filha - de Tilierza Muylaert Salga-
do), 2 acções; lluth da Amaral Ribeiro.

acções; Souza Marques & 5
acções; Thereza Muylaert Salgado, 52
acções. Total:- 887. Em virtude do que
mandei passar . o presente edital, com o
teôr do qual chamo, eito e hei par ci-
tados todos os accionistas acima •ecla-
rados, ou os seus representantes legaes,
e bem assim os tutores ou curadores
das menores, incapazes ou interdictos,
cassionario, herdeiros e suceessoaes,
para na primeira audiencia deste Juizo,
depois de findo -o . prazo de trinta dias a
contar da data da publicação deste, vi-
rem ver-se-lhes propor a presente acção
e assistirem á assignação do prazo da
cinco dias _pai commum para -apporent
os eml)a,rgo%) á mesma e acompanhal-a.
nos demais termos de direito, tudo na,
fórma o accôrdo com a petição acima
transcripta. Os . supplicad3s ficarão
scientes de que as audieneias deste Jui-
zo se realizam ás segundas e quintas
feiras. ás 13 horas DO ,e01'11III, á rua dos
Invalides n. 152. E para que che-
gue ao conhecimento de todos se passa-
ram este e outra de ianal teUr que serão
publicados pela imprensa e affixados ao
togar do costume. Dado e passado nes-
ta- cidade do Rio de Janeiro, aos trinta
de abril de mil novecentos e vinte e qua-
tro. Eu, Bartlett James; escrivão, o
subscrevi. /lato . Fortes. f io, 30 do
abril de 1024. Bartlett James
(senado lega/mente). Conforme o ori-
ginal. Rio, 30 de abril de 1924.—
0 escrivão, Bartlett James'.	 (3.236).

Juizo de Direito da Sequnda Vara
vel

AVISO AOS CREIYOIIES

rallencia de Orlando L. Lopes
O escrivão Barros, communica aos cre-

dores da falleneia • de Orlando -L. Lopes
que acham-se em cartorio, durante cinco
dias, as relações e documentos apresenta-
dos pelos syndieos, para serem examina-
dos pelos interessados, apresentando im-
pugnações, de accôrdo com os ljâ 5° e G°
do -art. 83 da lei n. 2.024 de 17 de dezem-
bro de 1908, os quites .9i:410 dQ V.SOP saguin-
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te contestar . o. -pedido 01.1 algar -o que
entender de direita, deveadd) a coutes
tação quer da fallida, quer .o‘kos syndi-
cos, quer do credor que tenha .ctunpr.i-
do a disposição da referida lei, ser ar-
ticulada em ftirma- de embargos. Rio de
Janeiro, .5 de maio de 1924. - •3— a) eseri.
vão, Elnzano Gomes Cardinz.»-,. (3.338)

—
Juizo de DireitO • da Quar,ta Va0

Civel •

te: § — Durante esse. prazo de cinco
dias os creditos induidos naquellas re-
lações poderão ser impugnados, quanto á
sua legitimidade, importancia ou classi-
•fincão; 6'— A impugnação será diri-
gida ao. juiz-por meio de requerimento
instruido com documentos', justificações
'ou outras provas, Rio de Janeiro, -2 de

-.maio de 1924.	 O escrivãd, José Calt-
dida de Barros. •	 ,	 (3.282).	 ,	 .

'Juizo.  de Direito da Segunda Vara
Civet • ,

AVISO AOS .I.YTERESSADOS

O major Barros eommunica aos. inter-
essados da fallencia da Companhia :Na-
cional de Seguros de Vida Cruzeiro do
Sul, que se acha em cartorio a acção
reiviralicatoria de Cechea Peçanha Len-
nes, correndo o prazo da lei sob pena de
revelia. — O escrivão João Candido de
;Varras,	 (3.3181

Juizo dc Direito • da Segunda 'Vara
Civel

dos re. quem interessar possa, será esto
edital *publicado . pela imprensa e afi-
xado na legar do costume, no Forum.
Dado 'e passado' nesta cidade- do Rio' do
janeiro, '.em 26 de abril de 1924. Eu,
José Cantado de Barros, o •subscrevi:,---
Manoel da Costa Ribeiro. Confere, Josí;
Candicto de Barros.. 	 •	 (3.357)

Juizo de Direito da Terceira Vara
• Uivei

fallencia de Joaquim de Souza Mitra •

	

AVISO AOS CREDORES	 •
O escrivão' Cory Gaivão communlea

aos credores da fallencia de Joaquim de
Souza Lima que se acham eia cartorio,
durante 5 dias, as relações e documentas
apresentados neles syndicos, para serem
examinados pelos interessados, apresen-
tando suas impugnações. de accUrdo com.
os §§ 50 e G' do art. 83 da lei a. 2..024,
de 17 dó dezembro -de 1908, os* quaes
são do teor seguinte: § 50 •— Durante
es.so prazo de 5 dias os credites inclui-
dos naquellas relações poderão ser im-

b
mpue -dos., quanto á sua legitimidade, im•

porarancia ou classificação; § — A im-
pugnação será dirigida ao juiz, por meio
de requerimento instruido com (Mamei/-
aos justificai:iões ou .outras provas. Rio
414., Janeiro, 2 de maio de 192.4. — O es-
crivão,- Corg Gaivão.	 (3.346)

ruizo de Dire.:I n da Terceira Vara
Live] .

Taateneia de Paulo dá 4.11rveiza
AVISO AOS CREDORES

Partiairio que á assembléa cie credores
.qtie estava mareada para o (lia 30 do
corrente. o Dr. juiz aliou para o dia 8
de maio. ás 13' horas, no Forum, á rira
dos Invalideis ir. 152.

Rio, 30. de abril de 1924. — Pelo es-
criv,ão, o escrevente juramentado, Rêllo.

(3.23-1)

Juizo de Direito da Terceira Vara
„	 ,	 Civ.,ell	 .

rallencia de Antonio Francisco Moreira„	 • '	 • Junior
,

AVISO AOS CREDORES
•

Participo que 'a assembléa de credo-
res, que estava mareada para o dia 28
do' corrente, o Dr. juiz addiou para o

• dia 8 de main proximo, ás 13 horas, nu
POrttnt, á rua dás Invalides n. 152. Rio,
29 de abril de 19'24. — O escrivão, -Cruz.
Galeão	 s - •	 ,(3.2.1.6)

Juizo de Direito da Quarta Vara
. -	 ei

'	 Fs allencia de José da Silva Ilarges
'	 aos CREDORES	 . •

Pelo • Presente faço publeo que por
este juizo 'e eartorio se proce.ssain • os
'autos ' de reivindicação entre partes,
reivindicardes Silva' Almeida 45c. 'Comp.;
reivindieada a massa . falida, de .Tesé'cla
Silva Borges. nos quaes os reivindiean-

'les pedem lhes' sejam 'entregues 10 Sue-
cos 'de 'feijão 'ii-reto e' deus fardos com
118 kilos de xarque, ou o seu equiva-
lente' eia dinheiro, na imporlancia de
745$350. Em Virtude do que e na fór-

' ma do art.. 136; n. • 5, da lêi mi. 2:024,
de 1908, oval-quer ereilor Ou interessa-
do pOderá dentro -do 'prazo de eifico-dias,
contados-do da priineira públicaçáo

De citação, com o- prazo de '20 dias, (lin
^credores da falle2zeia de fosié.Moysés
a quem 'interessar possa, MCCI seiendi4

.e dizerem sobre a reclamara° d cre-'
alto .que fazem • Rodrigo, ',`21enezes
_Comp. na fárma abaixo:
.0 doutor Candido Mesquitaç‘da Cindia

Lobo, juiz interino da 4° Vara. CiNo:51 dg
.Distrito Federal, etc.

Faz .saber aos que o . presente editas.
virem -que por elle citam-se -os credores
41a faltencia de José Moysés O a quem in-
teresgir possa, para sciencia e dizerem
sobre uma reclamação de credito que fa-
zem Rodrigo, Menezes ‘5:' Comp., para; o
fim de serem Melados comd-credorr.5.--;
chirographarios pela impoãancia -de
4:2014390 (quatro contos-duzentos e um
mil o tresentos róis). repreSentada por
tres notas .promissorias, urna' iduplicata e -
custas de instrumento de protesto - (1.5
_uma das notas oromissorias,"rprovenien--
.te de venda de mercadorias a,/ .9 seu coit-
merdo ao' falido, cujo re',guerimerdo,

unpa.nliadp do declaração •,,-Ç.ont
mação e parecer, se acha ent. cartorio do
escrivão que este subscreve,•:11„disposieão
dos mesmos credores interessados,
nr te o prazo de 20 dias. 4D-rd',... da qual

rão apresentar a; impauflações
ontestaeões que entenderem ,rib,

de á revelia, se proceder mm) fÔr
d me to	 fdrma da lei. , PWra constar
se passaram °Presente edital e mais dons
de gual 'teor que serão pubiicados
afixados na fórma da lei. .'Dado e pas-
sado nesta cidade do Rio do Janeiro, ao;5
26 do março de 1924. E.-eu, Elmanc.
Gomes (Jardim, escrivão. o Sabserevi.—
Candido Mesquita da tjunha;,....tobo.

(3.331)

• — '
Juizo de ,Direito da Quarta 'i'ara

Livel 5`.;	 . .
.De citação; . com o prazo cle,30	 col

• ausente 'enz . logar incerto é.,Wão.sabid,1
E. P.- Wilson, para pagar- ; cto Banco

•• Commercialdo Rio de Janeiro acquan-
- tia, de 30 :000$. proveniente. de unta

promissoria, sob pena de .penhora, .:na
fárma abaixo •
.0 Dr. .Arthur da Silva Cato, juiz -de

direito da 4° Vara . Civel desta: Cidade de
Rio-de Janeiro, Capital 'Federal da Repu-
blica dos Estados Unidos dó Brasil:

Faz saber que por este JU'izo • e car-
todo do escrivão que este stX15screve,-•se
processam os autos de exectitiVn em mut
ti exequente o 'Banco Commereial do. '44145
de 'Janeiro -e -executado	 • Wilson,

• doS quaeS consta a • • petielida, seguinte:
.Exmo. Sr.-Dr. juiztda Vara,tivel
-Banco Commercialdo Rio de,-Janeiro,--es-
-tabelecimento	 eredito,ernoi .sóde nesta
-praça, á .rua -Primeiro de -Março n...„81,
ti credor de. E. -P. Wilson.- . ''morador: á
rua General Glycerio n. 17, pela quantia
:de 30:0008000 -(trinta contos--de reis), .
constante da inclusa ,nota pronlissoria. • de
'emissão de E. Scharig• 'à Coiiip., que Ni-
liram.e avalizada pelo - referjdo (levedo:-
E. P. Wilson,- vencida ern.,- .19 'de maio
de 1923, protestada .e mão paga. Reqner,

nfporis,-, sejationtra o oriesmo oxpedidamap-
-

.1),, segunda praça, com, .o prazo . dc
. dias e abatimento de dez por ecnto„

na forma abaixo
O doutor Manoel da Costa Ribeiro,

juiz de di2eito da Segunda Vara Uive/
do District° Federal, etc.:

Faz saber ot quantos este vircni, ou
deite noticia tiverem, que no dia oito de
inaio proximo, ás portas do Ponatt
rua dos- Invalidos numero • cento e en-
coenta e deus, ás trése horas e triiite
minutos, • b porteiro dos auditoriós Fran-
eisc-d de AI incida C •enha levará á segun-
da praça, paa venda e arrematação,
entregando-se o ramo a quem mais llér
acima da avaliação, reduzida de' dez por
cento, os bens adeante descriptos. oe-
nliorados a Angelo Petraglia, no xe-
eutivo' hypetheCario que lhe move Al-
varo José • de Soma: aLaudo'avalia-
1,5110 dos bens penhorados per Alvaro
Jaisri • de Souza 'a 'Angelo :Petraglia e sua
'maitre.; -na. Mona abaiXo Gine° 'casas
.da 'avenida - da' rua S Christovao nu-
mwo duzentos e 'oitenta e seis, antigo
'numero cento e vinte, de numeras uni
a cinco, romanos, tendo coino' entrada
um' corredor ~enfado em servidão
coro propriedades' de , quem (Te' direito,
localizadas no lado esquerdo do' quem
entra, tendo. cada uma na • "fachada uma
porta' e uma janella de peitoril, porta-
das 'de 'Madeira -e cobertas de telhas
franceias: Constmeelio antiga -de fron-
tal Com as paredes lateracs mei-ações
entre, 'si, 'achando-se 'divididas em dons

'compartimentos forrados -e assoalhados
o cozinha 'cimentada, tendo na-parte eia
frente meia agua abrigando cinco Pe.
tardios tanques para lavagens .e -junto
:í. asa de numero um, banheiro o pri.
vada. Medindo o grupo das cinco casi.

. nulas 22m,60 ieor 6 metros de fundos.
terreno mede; segundo ese'iptura

que se acha junta aos autos, inclusive
a arca edificada,' 9-2m,60 da eomori--
mento por 9m,80 de largura, a waren-
Irar com quem . de direito for. A estas
casinhas'; com -o respecJivb te-reno,

'dom-os o valor de 16 •:0008 (dezeseis
contos do róis). Rio de Janeiro-, vinte

j • de -• atrosto de . 1923. --• 'rito Dias de
'Moraes.-	 °seu. Euzebio Ro-drigues

(Devidamente , sel'ado.) Com • o
abatimento de dez por cento, nos ter-
mos da lei, fica a avaliação reduzida a
14:400$ (quatorze contos è -quarocen-

-tos-auil	 Pára:•conbeciraento -.da to-	 ,•
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'fiado de pagamento incontinenti da refe;,
tida quantia de 30:000$, valor do refe-
rido Moio, e; caso nãoseja paga,•proce-;
dàain os officiaes á penhora -em bens cio
devedor, que bastem para o pagamento'
do principal, juros da ;mira e custas, • as-
Aguando-Se-lhe na la audiencia deste
juizo - o prazo legal para vir com os em-
bargos que tiver, ficando citado para to-
rtos os termos até final, tudo nos termos
e sob as penas da lei. • Dá-se a presente,
para os effeitos da taxa, o valor de reis
:10:0008000. P. Deferimento. Rio, 1 cio
maio de 1924 (1-5-924). — O advogado,
Meeu Mario de Sá Freire. (Estava legal-
mente sellada.) Distribuida em 2 de maio

ale 1924 ao Sr. juiz da 4° Vara Clivai. —
O distribuidor, ()legado Bernardas. Des-
pacho: — Sim. Rio, 2-5-924. — Silva
Castro. Expedido o mandado requerido,
certificou o official de justiça não ter
obtido informações sobre a residencia do
i. upplicado, tendo o supplicante justifi-
cado a ausencia do mesmo em legar in-
certo e não sabido e o Dr. juiz julgado
por sentença a mesma justificação, man;
dada expedir e(litaes de citação para os
fins requeridos, com o prazo de 30 dias.)
Em Virl WIC do que se passou o presente
edital, pelo teor do qual se cita o au-
'sente em legar incerto e não sabido E.
P. Wilson, para dentro do prazo deste
edital pagar ao supplicante Banco Com-
mercial du Rio de Janeiro a quantia de

- :t0 o 080o0 (trinta contos de réis) de uma
le . ornisseria que avalizou; e não o fa-
zendo. findo o prazo de 30 dias, se pro-
cederá a penhora em tantos de seus bens
(mantos cheguem e bastem para o dito
pagamento, juros da móra e. custas, assi-
gnando-se-lhe na primeira audiencia o
prazo legal para embargos, sob pena de
revelia, sendo que as audiencias teem lo-
gar ;Ás terças e sextas-feira, ás 13 horas

•no Fortim, á rua dos Invalidos n. 152.
E, para constar, se passaram este e mais
içais que serão publicados o affixados

fúrma da lei. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos 7 de maio de 1924.
Eu, Elmano GOMOS Cardim, escrivão, o
subscrevi. — Arthur da Silva Castro.

(3.361)

Juizo de Direito da Quinta Vara
Civel

Mie-oda de N. .Civetta
AVISO AOS CREDORES

De pub licação . de sentença, que declarou
aberta a fallcncia do negociante N.
Civetta, estabelecido com fabrica de
moveis ó rua Riachuclo n. 442, na
fórina abaixo
O Dr. Galdino Siqueira, juiz de di-

reito da Quinta Vara Civel desta Capital
Federal, etc.

Faz saber aos èlue o presente edital
virem que, a requerimento do mesmo,
devidamente instruido, e depois de pre-
enchidas as formalidades legaes, foi de-
clarada aberta a fallencia do negociante

Civetta,. por sentença deste juizo, de
•15 de abril de 1924, ás 13 horas, fixando

seu termo, para os effe,itos legaes, de
26 do maio de 1924. Foram nomeados
.syndicos os credores Ferreira Graça êt
Comp., Martins Telhes & Comp. e Jero-
nymo C. da Silva, residentes ás ruas,
respectivamente, "dos Arcos n. 86, Dom
Gerardo n. 213 e General Pedra n. 81,
ficando os credores da dita firma falli-
fia notificados, pelo presente, para, den-
4re do prazo do dias, apresentarem
nos syndicos a declaração de seus cre.--
ditos, acompanhada dos respectivos tan-
jas; e, outrosim, ficam os referidos cre-
dores convocados para a primeira as-

-ivembléa da presente falleneia, que ,será

juizo da Terceira Pretoria Civel
Por esta prataria correu os seguintes

editaes de casamento:	 -
Severino Maciel dos Santos com Ma-

ria Nate' Pereira da Silva, Ramon 'Es-.
mit Seijo com Remedios Passos Perez,
Paulo Eduardo de Souza Guerra e Mar..
tha Telles Barbosa, José Bento Barbosa
Filho e Nair Evangelista da Silva, An-
tonio José Maria ,e Piedade Irdeira,

- Francisco de Paula Ribeiro e ,Dolores de
Souza, Henrique Mourão e Delphina Rosa
Martins, Antonio Ferreira Marques e
Hulda Geisbrecht. Aristides Naef e Hil-
da Villela, José Praça e Eulalia Rodri-
gues, Edwin Vincent aleacham e Juliette
Treilles, José Alves da SilVa e Idalina
dos Santos . Barbosa, 'Orlando Alves Car-
valho e Idalina Bossa de 'Castro, Florin-
do Argento e Francisco 'lago, João de
Andrade Guerra e Solada Pino Camara,
José Nogueira e Appolin,aria Borges
Faria, Nilo Candido da Fonseca e Fran-

.eisco da Piedade Mourão, Eugenio Bel-

.1izzi e Elsira Teixeira Barbosa, Arlindo
Joaquim Moira o Regina Bernarda da
Silva, Joaquim Mendonça e Sebastiana
Soares, João Ramos cia Silva, o Olga,
Fernandes„Toão Silva e Sebastiana Ma-
ria Antenia, Emilio Horta de Lourdes e

. Maria Fernandes Coelho, Tito. Marrom-
do de Oliveira e Antonia l'enriqueta dos
Sa,ntes, Silverto dos Santos e Maria

Faz saber aos que o presente edital
de protesto virem, ou dello noticia ti-
verem, que .por parte de,D. Mariade
Miranda Cast.rb e outros, lhe • foi diri-

• gida a petição do teôr seguinte
Exmo. Srl Dr. juiz federal na Secção -
.Estado de São Paulo...Dizeni D. Maria
de Miranda Castro e Gentil José do Cas--
tro Filho e sua mulher • D. 'Irene de
Moura Castro, par seu bastante pro-
curador infra assignado,.que, para os ef-
feitos de direito, Vê111 expor o reque-
rer a V. Ex. n seguinte: . 1°— Que, por
escriptura publica de 13 de agosto de
1502, lavrada nas notas do 2° tabellião
da comarca de Lencées (hoje comarca
(.1e ATudes), deste Estado, e devida-
mente transcripla no Registro Publica
da mesma comarca. o coronel Gentil
José do Castro e Manoel Joaquim Fer-
raz Junior e Maximiano averraz de Sou-
za, adquiriram de Uladislau SDares
Monteiro e sua mulher, a titulo de
compra e venda, dois grandes predios
rui sticos denominados «Rio Batalha» e
«Ribeirão Doce», encravados naquella
comarca, mas, actualmente situados nos
territorio; das comarcas de Barna'', Pi-
rajuhy, Agudos e Jahá, (leste Estado.
em virtude cie varios actos decretados
pelo Poder Legislativo de São Paulo.
creand) novas comarcas ou annexando
a outras territorioa ontr'ora pertenceu-
les á de Lençóes. 2°—Que,_ ad-instar do

•alludido titulo de acquisição. aquelles
. immoveis teem as seguintes divisas ou
caracteristicos geodesicos: a)— o .«Rio
Batalha»: — Principiando no Rid Ba-
talha em um espigão_ que verte para o
Capiluva Grande e por este acima segue
divisando pela direita com terra; de Jc-
suino Antonio da Paixão, ali os espi-
gões mais altos, daqui, segue, pala es-
querda, e segue pelo mesmo espigão
mais alto até encontrar com terras de
João Antonio de Araujo, o aqui faz
ponto, c seguindo pela parte eaquerdai

neatizada.no-dia 2 de-maio de 1924, 4.3.
14 horas, na saladas audiencias, no Fo-
rum desta cidade, á rua dos Invalidas
nó. 152,- tudo. nos termos dos arts. 17,
18, 80 e 82. e seus paragraphos, da lei
n.. 2:024, de 17 de dezembro de 1908.
Dado e passado nesta _cidade do Rio do
Janeiro, aos 25 .de abril de 1924. Eu,
Edison Mendes de. Oliveira, escrivão, o
.subscrevi. — Galdino Siqueira. Esta
conforme, Edison Mendes de Oliveira.:

.1.n••

Juizo de Direito da Sexta Vara
Civel

rallencia de J. A. Baptista
AVISO AOS CREDORES

Scientifico aos credores da fallencia
de J. A. Baptista que, a requerimento
do syndico. e por despacho do -Dr. juiz,
foi designado o dia 9 de maio proximo,
ás 13 horas, para ter togar a assembléa
geral das credores, na sala daS audien-
cias deste juizo, á rua dos Invalides nu-
mero 152, edificio do Forum. Rio, 30 de
abril de 1924. — O escrivão, João
:Souza Pinto Junior.	 • (.3.3271

• Juizo de Direito da Sexta Vara
Civel

Falleneia de F. Tricarico & Comp. .
AVISO A0.3 CMCIORES

Scientifico aos credores da fallewia de
de F. Tricarico & Comp., que a reque-
rimento dos . syndicos e .despacho Rio Dr.
juiz, -foi marcado novo prazo de 15 dias
para os credores apresentarem aos syn-
dicos as declarações de seus creditas
acompanhados dos documentos, na fúr-
ma do art. 82, paragr.phos 1° e 2° o
decreto n. 2.024, de 1908. Outrosim, .foi
designado o dia 8 de Maio proximo,
13 horas para ter . logar'a assembléa ge-
ral dos credores no togar do costume,
á rua dos Invalidos n. 152. Edificie da
Forum, Rio, 11 de abril de 1924. — O
escrivão, João cle Souza Pinto Junior.

da Conceição Goulart.- Quem_souber -de
impedimentos accuse-os. Eu, Lydio Lima
escrevente, juramentado, subscrevi nta
impedimento oceasional do escrivão..

Juizo da Sexta Pretoria Civel
, Faço saber que estão se habilitando,
para casar, nos termos da lei:

Aguinaldo de Andrade com Adelia da
Costa Campos; Lourenço Gelabei •te com
rsaura Wereira Nunes; Jaob Telles com
sina Meicelman; Armando Manso com
sair Fernandes Duarte.

Quem souber de algum impedimento,
DeCUSC-0.

Sexta Preteria eivai, 6 de maio do
5924. — O escrivão interino, Raul Pinto
de Mendonça.

Juizo da Oitava Pretoria- Civel
Faço saber que_prelendem se' casar

Emyadio Clemente de Magalhães com
Margarida Pereira Lima; Arlindo da
Silva com Bertedicta Francisca da Sil-
va: José Antonio de Oliveira,. com Arlette
Faia da Conceição: José Ribeiro com
Ida Pereira; Jacintho Carvalho dos 'an-
tos com Maria Augusta de Sá.

Estado de 5. Paulo
.	 , EDIT.tL DE PROTESTO

O doutor Eduardo Vicente da Azeve-
do, juiz federal em exereicio da Secção
do Estado de São Paulo, etc.:
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descendo ' ekspigão abaixo, divisando pela
;direita sone o dito Araujo até chegar ao
Rio Batalha, e aqui pasoando para o ou-
:tro lado segue a procurar mo , espigão
-que verte para o corrego do srio Pedro

seguindo por este espigão acima divi-
sando adro o dito Araujo até encontrar

sas terras de Maria Vietoria, e aqui faz
.ponto, o êguindo lado esquerdo pelo
.-espigão mis alto divisando pela direita
.e,ein a dita Victoria até encontrar terras
'de Manoej do Espirito Santo, e aqui faz
omito, o sague pelo lado esquerdo e
idesceoespágilb abaixo até chegar ao Ri-
beirão da Rosa, divisando . pela direita
-com o ai' ) Espirito Santo, até chegar
nos espigac,. mais altos, que vertem para
-o corrego do Barreiro, e daqui desce
espigão abaixo divisando sela
com José Joaquim da Silva, até chegar
ao Rio Batalha, -ficando comprehendidd
todo 4lauto verte para o dito Barreiro
tté onde se começaram estas divisas

. im referido Batalha digo, referido Rio
'Batalha»; b) — o «Ribeirão Doce»: —
sNo Ribeirão Doce onde faz barra no
II io Tiotê, descendo dito Tietê abaixo
n'té mulo fizer espigão 'que verte para o
:Ribeirão Doce e por este espigão acima
oeiin divisando 'pela direita coro Fran-

cisco Rodrigues de leampos até - os esri-
•,-ões'inais altos, e aqui faz ponto, seguin-
do pela paria esquerda divisando com
elanoel do Eenir i to Santo e adiante com
Lerias de Ardonio Pires Barbosa até
elicoar ao en nioão mais attooe pos este
dosce até che gar ao Rio Tietê, seguindo

este aba i xo até chegar no Ribeirão
)oce, onde teve principio». 3' — Que,
;or (ilido do referido coronel Gentil José
do castro, e na qoalidade de seus unicos

universacs herdeiros 'e succeissores, os
•.opplicaritos peAmereram e seguem neste
Juizo, cartório rh 1° Officiõ, uma <<Acção
,Jrdinaria do re i vindicação» conta Salva-
dor Aves (Pay). Alves e outros • para o
!creio fim de o}derem a restituição da
1.iossei das terras que constituem os im-
,Moveis a roma doser i ptos, lia fúrioa ela

nacinn e l a-bando-se os autos da
,.Icanda (Pro, demanda, actualmente, na

-inuninenc i a de stIbivem á conclusão .10
V. Ex. nara o jul gamento da eauoa.

— Que, ontretanto, o perar de publi-
uiditd da 1 Te (tanto nesta capital como

onaquellas (lustro comarcas, attento
sé ao ano valor patrimonial . das terras
roivindloancias, como e sobretudo ao
:ivultado nomoro de individuos coube-
-idos e descoebecidos queo no caracter

A lo seus injusto^ detentores acu diram és.
respeoUvas c i taeões e, coroo ides, allea-
;rum defesas on oloilo)—, sucedde que,
•sogundo investl eeieões feitas pelo, suo-
plicautes, opor alguriso.los réos 'da causa,
luee ,teocoiroa a ella estranhos, têm
:orocedido n'ienações das torras dos
immoveig sMió 'Intuiria» e <<Ribeiráo

'Doce», ou fristitu i do.sobre alias diversos
eines Vt.j,Vtd5.,' CM prat i cado actos dó de, re-
dação , t.lá , as maltas, que abatem e
•Vederil''Zt Aervira rt, aproveitando lo go -
Wpolà o . -Orreno com plantações de café,

beinfeitorias. V — Que,
ontieeeou/ros ressionsaveis, corno autores

ri .,e9.4i/OreS • deeses actos injuridieos,
:letiale és so'nuirdes; a)— Companhia
'Panlisk dee.Estrada de Ferro, com sede
'nesta : Capital , que iniciou o está prose-
ouincla constrocrão do raal digo, do.
'ramal do Piratin i nga, através das ter-
ras do «Ria Ilatal liae, sem autoriacão ou
tceórdo com os suriplicantes...; b)—
Wstrada de Forro Noroeste do Brasil, pro-
priedado'do .I.Taião Federal, que 710S Mes-
condições'd • g auterior (a Companhia

Paulista), promove a muCança do suas Liv. iv, tit. II,§ 01, n. 4,.tit. 10; e S.
linhas ou constrép e novos ramaes...; e) Monteiro, Proc. Civ. o Comm., II, § 911
as Gamaras. Munieipaes do Baure. e Ava- n. 11), tratando-se de uma acção real
hy (comarca de Bauril) o de Pedernei— como é á de reivindicação movida paiol
ras (comarca de Jabá). que tem cole- Supplicantes contra aquetles individuos
brado controctos com varios individuos e réus no pleito, não podem elles, eri4
ou emprazas dá automoveis ou installa- absoluto, alterar o estado da coisa; qtie
ções de redes telephonicas ou hydro- faz objecto da Cousa jRicial; pois, na$ •
electricas para prbduAção de luz e for- accões baseadas no dominio «resulta da
ça, com aproveitanientó dos terrenos, litisconiestação, a obrigação do possui-
maltas e cursos de agua dos álludidoa dor administrar a coisa com todo o 7.01.0Á
iMMOVOiS, sem -Prévio entendimento com attento á possibilidade de sereoutrom jul-,
Os supplicantes...; d) finalmente Os gado dono» (Lafayette, Dir. das (iousas
réos, e interessados na lide, residentes 1, § . 81, n. 2), ci• que vide dizer que, do
nesta Capital, nas comarcas de ;raiá, acasalo com a logica-..jurblica. sendo a
Baurii, Pirajuhy e Agudos; Drs. Con- Coisa Litigiosa aos i'éos, seus successore5
stantino Fraga. Affonso Fraga e outros ou terceiros, 4 expressamente iifohibido,
herdeiros ou successores de Faustino Iti- por lei, a alienação della ou sua onera--
beiro da Silvá, Arthur de Moraes Jam- çAo coro encargos reaes ou diminuiçãe
beiro Costa. Luiz Piza Sobrinho e ou- de sou valor economico ou modificação
tros herdeiros ou os succeesores de Luiz
Piza, D. Anua Candida Brasil Navarro
e filhos, viuvo o outros herdeiros ou
suceessores do Coronel Virgilio Rodei-
gues Alves. iloracio Nogueira 'e outros
herdeiros ou suceessores de D. Floriana
Garcia de Souza. Dr. Gabriel de Oliveira
Pereba e outros herdeiros ou suceessores
de Manoel Marques de Almeida, tenente-,
coronel Ricardo Cosmo de Souza Men'.
rios, o D. Delfina Maria da Coneeieão,
Dr. Elisio de Castro. e ou tros herdeiros
ou euccessores de Felicita Maria da Con-
ceição' e Manoel Antonio de Menezes.
Ze'rrener WullOW o outros herdeiros ou
successores do coronel Jo si Ferreira de
Figuoiredo, João Jorge Figueiredo, e
Manoel Jorge, Ramon Sanclies & Comp.,
Residentes em Bauru: Dr. 'Eduardo Ver-
gueiro de Lorena. e outros herdeiros ou
suceessores de jesdino Antonio da Pai-
xão Franeisco Chie-111a e outros herdei-
ros ou sucoeseores de Francisco Pereira
da Rosa. Domineos Zuliam. Hypolilo
Porto: coronel Franciieco Tozoni jos,i
Junqueira Xavier & lrmão. Ciooli n lo Car-
neiro, Manoel Poetana, José Moremos do
Freitas. Pedro Monioe Dr. Antonio Tei-
xeira do Freitas. :rosé Mara en d o Amo-
rico PrOiS. Residentes om Auoiu:11.os:11%-1
pftrlan de Ound eos e Coroon 

h n

'Suo João. Iteidolite,: em John: Oros 1 m-
bo Navarro o outros berdo l ro- on SUP00S-
si-IreS cio .In50 Bonn sta Alves ria
Frillarda Bapt isIP Leite. A11(2110a Alomba-
r-In o outros herdeiros ou sucoossores de
mama 'Timhelina de jesus. Mieneol ssa_
une, José Mablonado Pinto. Ri r-ardo Moer-
mei e outros herdeo ,..is ou suecessores
Mano el Ant onis do "Fsnirlia pa-
dre .Teremin ,-;. José Nog ueira. An i onio de
Frestas Ledi50. nosidentes cai Pirajuliv:
Domingos de. Mo yaw;, Amua S i ariea. Luiz
Variam Pedro Mariano cl Souzo, ou os
seus successores. Tio. Taerto Setuhal.
PPsidentr.;; 11f1 MrnarC3 do J91111.
p i o AP Perlr,r1)Pirnz:: José Alvo. 5ohas-
j50 Alves, :Inc4 Bento. Fiemi-

no. Tinis Tirai 111. viuvo, de &oleei Elias,
Avelino Poze pra. .1-sé Elias joão nem-
iõo	 Arthur (tareia,
1,niz	 140-afa	 3toot.e1ro,
Pran oi •zen Sehrisli5a Ribeiro,
Penodielo de Paula. Amador Alves, Maxi-
redimo Alves Csoiano Atos.s. Antonio
Iton eictue do Faria. Balthazar Parra.
nade., AI fino ísi riui io. se-ossi (-4 .orn1110 ,jermas.
cio Pi'n(10.. Te ano ia Valeiro. Pin P;nb..ro.
Ti'1  Archardo Mi guel Pero. Manool Mar-
tisis (narlforuez) e nut?os. incertos e dos-
enal)e:r.irloS, rPs ideale iogal. ales-dota-
mente não sabido os ouses, com pvidon-
te menoeceibn das lois patria o dos di-
rojtes ti mainiefieS (3 , )s supnliCaat.e q . Icem
feito divorsos con i ractos -Onerosos. too-
do par obieela as terras vPirinclicand.nsf...
VIOQueop roe!ri. consoante a	 e a dou-
triha'preconiz,ada pelos escriptores

do seu estado actual; incidido, portanto,

e como merdior ' ,lbes aprouver. Neste

toes actos ou contraeLos na mais evi- •
'dente presumpoão do vid fé, fundamen-
to reparacão civil, nos termos do.
Cod. Civil arts. 15 e 1.518 e da regra
do direito romano — Post mofam. coa-
traversiain omites possessores pares
fiunt (Fr. .25, § 7°. Ti. Hered. Petie.
3). VIII. Que nosdas condições afim de,
opportunamenle fazerem reconhecer. pe-
los meios legaes, e iVallidode Absoluta
ou pleno Jure. de todos os actos pra-

, ticachis pelos supolicados. nomeados rio
item desta pe , leiio (Cod. Civ. rtrts. 82,
130. 145, lis. II e V. paragrapho
voem os supplicantes requorer a V. Ex..
como lhes faoulla	 Ro-r. 73'7 de 1850,
art. 390. para conservação	 rhsalva
seus direitos. do leg itimus senhores dos
immoveis "Itio Batalha» ..e «Ribeirão Do-
ce», as seguintes e legues providencias:
A) a interposição o de -um prbtesto udi-
cial que, depois de tomado por termo, de-
vou-ao ser intimados pessoalmente- os sup-
p1 coados COIlhee frias: e já retro indicados.
os cnutes e desde, ps' sunpliciaotea
fambem se .re s nonsabilisaw, Dor 0 00da 5
e damnos e interesses cessantes (Corlige
Civ., fi.143. 1.059 e LoG)), só l h es re-
conhecendo unicamento «bensfeitorias
necesáarias» que porventura,.tenbarn foi-
fo naquellos immoveis, mas isso mosom
sem o dire i to do' dotenção, dei t es. visto
o seu inani festo es rac ter de passaid6), do.
971d fé (coa. 'Civ.. arl 51 1 7 .).; /I) affi-
xacão o publicação deste nrotesto por
editaes, no local do costumo, no
Officio!. da União e no O Estado de Sãa
Paulo, para, conhocimonto quaesoner
interessados, afim de que mais tarde - não
possam allegar ignorancia...; e) a no-
tificação do mesmo protesto aos officiacs.
do Registro Publico de Comarcas da
Baurti, S. Paulo dos Acrodos. Pirajuhy,
e Jabá, para o justo fim de seieritifi
cal-o quaesquer partes que pretendam
transcrever ou inscrever . contractos-cee.
lebrados nos referidos immoveis, Certifi-
cando tal oceurrencia nas eolumnas' • de-
«Observaçõ e s» respectivas; d)
te, a entrega aos suplicantes, ,depois
contadas e pagas as custas, independente •
do traslado, tios : autos, do protesto. afim
delias, do inesráci. se..utilizarem guarida

, dando a:;çáto. 0„ 1 s-alor	 1:000
s%

(sõmente ,os,effeitre,da taxa judi-
ciaria), os supnlicantas P. P. que R e A.
esta, V. Ex: se digne, conceder o reque-
rido, fazendo-se, entimações :dos supli-o,
coitos conhecidos' por enandadooe valen-
do a dos não encontrados o desconheci-
dos pela que é feita edital/noz-de, sewk.
as das associações Civis, nas pessoas
seus presidentes ou gerentes; as das cor--
porações publicas. nas ressoas. de seu,
repreSentantes .legaes, affixando-sc
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•
bem editaes nas 's4deS das Cornarcas de
Bauru, Jalu, Ag-udrs e •Pirajully. Pe-
dem deferimento. Com uma procuração

substabeleeirnento. São Paulo, 14 do
fevereiro de 1924. 14-2--924. 14-2-
24. 14-2-922. Por procuração Chris%

/ovam Prates da .Fonseca. Por procura-
ção Epaminendas e Luiz de Amorim, ad-
vogado. (Estavam coladas tres estam-
pilhas federaes no valor "' total de 168.;
lleg,lmente inutilizadas com as datas e
primeira assignatura. referidas). Despe
cho: 7-- D. e A. Como requer. São
Paulo, 18 de feverejro de 1924.—Eduardo
Vicente de Azevedo. Distribuição: —
N. 2 D. ao 1° officio. S. Paulo, 20—
2-924. O distribuidor, J. Netto Leme.
Termo de Protesto. Aos 21 de fevereiro
de 1921, nesta cidsde de S.. Paulo, em
cartorio, compareceram' D. Maria de
!Miranda Castro e Gentil José de Gaetro
-.Filho e sua mulher I). Irene de Moura
Castro,' neste acto representados por seu
bastante procurador e mis/orlado doutor
Eparninondas Luiz de Amorim e por faltes
foi dito por seu procurador, na presen-
ça das te stemunhas abaixo .assienacias
que ratificam. como de facto ratificado
tem a seu protesto feito contra a Com-
i, .nhia Paulista de Estradas de Ferro e
outros, na ua petiço retro e mie deste
term .() fica fazendo parte integrante. As-
eim o disseram, do que para constar la-
vrei este termo mie lido e achado con-
forme vae assignedo. Eu, Cind i do da
silva Fa gundes. escrivão, interino, sub-
taerevi. Tou, Lazarn Farani. escrevente,:
escrevi Euemolido ' da Silva Fe...lindes,
escrivão interino, o subscrevi. Fssami-
nondas Teliz de Amerire. — anequim,
Pinto Cardoso .. — João Costa.» E para
constar é expedido o presente edital de
protesto, que será affixada e publieado
polo imprensa na fórrna da lei. Dado e
passado nesta cidade de Ssão Pardo, aos'
22 de fevereiro de 1924. Em tempo: —
"Vale a entrelinb a de falhas 4 nue dez:
«Francisco Coul intua, Sebastiri n Ilihei-
roa. Silo Paulo, 2? de revereiro de IPA.
Eli. GEndida da eflua Fagundpe. e5p,,iv50,
interino" o subscrevi.. — Eduardo Vi-
cente ' de A.7-eredo.	 (3.358).

433
• e

Cm-Omissão_ Disciplinar de Justiça

'./1:1131LITAÇÃO DT 'ESCIIEVENTE

'De' ordem cio Dr. juiz de direito-
presidente faço publico que, para a con-
stituição)da l ista de batnlitadoe ao carga
da' escrevente euramen:ado dos carteiros
siosejnizes: do [Reage e preterias.. lista
oue"deverá conter eincoenta (50) nomes,

icae aberta.pelo prazo de -30 dias, a coo-
tar desta data, q inacripção dos res pecti-
vos candidatos. no s termos o art. 238 e
paragraphos do decreto n 1(1.273 de 20
de dezembro do 1923. Os requerimentes
deverão ser dirigidos ao-, presidente da
Commissrin e instruid„ascom os seguiu-
ts 	 .

1°, certidão --dee Idari& itiu r, prova equi-
valente.' demonstrando "ser •• o candidato
maior de 21..4pron;	 •

20, folha corrida -ou -carteira de Iden-
tidade com esse valor;.-1,'.

.3°. prova de 'Ser cidadão brasileiro:
4°, titules ou documentos_ Prol:Worm;

-de . Sibe dcloneidade	 '
03' exames constas:10 de uma prova es-

aeripta sobre organização judiciaria vi.
gente e noções gemes do pratica do ora-
vesso civil e criminal.

-Rio; de Janeiro. 22 de abril de:1924.
O secretario da commissãO, Luiz' ,Mar -

kt4witte de Andrade Figueira-

TERMOS DE CONTRACTO

MINISTERIO DA GUERRA

Auditoria da 7° Circumscripção Judicia-
ria e 4' Região Militar

Tosam DE CONTFUCTO

Aos vinte e nove dias do mez de abril
de mil novecentos e vinte e quatro, nes-
ta cidade de Juiz de Fóra, na auditoria
da 7° Circumscripção Judicairia e 4" Re-
gião 'Militar, perante o Dr. Pedro Ro-
dolphe José Rodrigues, auditor de guer-
ra, Compareceu a Sra. D. Virginia Bian- ^
coville, solteira, residente á Avenida Rio
Branco n. 1.680, nesta cidade de Juiz de
Fóra, para firmar o : presente contracto
com a proprietaria do predio sito á rua
Santo Antonio n. 515, para nele instat-
lar-se a Justiça Militar e declarou por
sua pessoa e bens presentes e futuros
obrigar-se ás seguintes condições:

Primeira — O predio acima-referido
ci alugado pela quantia mensal. de du-
zentos mil reis (200$) para nele instai-
lar-se a Justiça Militar, não podendo o

seu preço ser augmentado durante a vi-
geleia deste contracto. 	 •

Segunda . — Durante a mesma vigen-
cia não poderá a proprietaria nem seus
herdeiros vender ou arrendar a outrem
o immovel, salvo se o comprador ou ar-
renda ano sujeitar-se ás clausulas des-
te contracto.

Terceira -- O pagamento será effe-
ctuado mensalmente na Directoria Ge-
tal de Contabilidade da Guerra, median-
te attestado passado pelo auditor de
guerra.

Quarta — As despezas relativas aos
impostos e obras que digam respeito á
segurança do immovel, correrão por
conta da proprietaria, responsabilizan-
do-se o Governo apenas pela conserva-
ção, asseio e limpeza do predio.

Quinta — Todas as hemfeitorias man-
dadas fazer pelo Governo no predio du-
rante a vigencia do presente contracto,
poderão ser retiradas logo que seja res-
cindido o centrado, podendo ficar per-
tencendo á proprietaria caso esta inde-
mnize a Nação. no acto da rescisão
e mediante avaliação feita por arbitros
de escolha das parles, ou na fal t a des-
tes, por accerdo firmado entre as Mes-
mas.

Sexta — O presente contraela vi enea-
rá de 1 de janeiro de 1924 até 31 de de-
Zfrnibro AP 1026 oodentto s or regebidido-
pelo C-teverno quando entender, sem que
a Prooriet aria lenha direito a nualetter
indemnizarão. No caso de rescisão dex'í!--
rã° ser resneitadas todas as formalidas•
des exigidas para legalidade do• contra-.
c i o. inclusive registro peio Tribunal de.
Contas.

Setima No caso de denegação de
registro do presente contracto pelo Tri-
bunal do Contas, o Governo não se res-
ponsabilizará por indemnização alguma.
. Oitava — O presente contracto pode-
rá ser renovado findo o prazo estabele-
cido, sem augmento do preço do aluguel
mensal, podendo a proprietaria caso:ne-
cessite do predio, dar aviso com ante,ce-
dencia de 90 dias no minimo antes da
renovação do contracto.
Nona- - Est eentraetn 4 celebrado de

côrdo com as disposições em vigor. ar t.764 •
eembinauo com o paragrapho unico do-

artigo 767 do Regulamento Geral de-Con-
tabilidade Publica, e sua despeza -cor-3.
rerá á conta da verba 15" "Consigna-
ção III", diversas despezas, sub-consi-
gnação ti. 26 do-actual orçamento o nas'
que lhe forem correspondentes nos •or-
çamentos para os annos^de '1925 e 1926.,s
O presente contracto fica- dependendo do
approvação do Sr. ministre da Guerra
e registro do Tribunal cle Contas para
que possa produzir todos os seus ef-

'feitos. Em firmeza de que foi lavrado.
este contracto no livro especial de con-
tractos desta repartição. 'o qual contém
todas as formalidades legaes exigidas
pelo artigo 783 do Regulamento Geral do
Contabilidade Publica -e está datado de
29 de abril de mil novecenlos o vintes
e quatro e assignado pelo "Dr. Pedro
Rodolphe José Rodrigues e R. Virginia
Biancoville, sobre estampilhas federaes.
no valor de dezeseis mil réis, sendo uma
estampilha de dez mil reis e urna do
seis, cuias assignaturas estão escripta.s
parte nas estampilhas e parte fórea das
mesmas, e estas contêm- a data de vinte
e nove de abril de mil e novecentos
e vinte e quatro em algarismo-4 coloca-
dos no meio de ceda estampilha. Como
testemunhas assignaram o presente con-
!tec l o os Srs. João Multei- e José. Ignez
de Souza. Eu Benedicto Costa, escrivão.
o escrevi. Está conforme. — Humberto
Gomares, 2° orneie'.

Directoria Geral de Con t abilidade da
Guerra. 2° tauh-direeforia. Empenho nul
mero 484. 1:Ice emisenhnda nesta Sub-
directoria á. conta da verba 15, li "Ma-
terial", TH "Diversas desnezae", 26 "Alu-
gueis de casas", a quantia de 2:400$.
para atlender ás despezas 'decorrentes
presente contracto neste anuo. ficando.
e saldo (I,a referida sub-conenação 2.6
reduzido a 10 :420$ . 2 Sub-d irect oria da
Di-re.etorta Geral de Con!asiiidade da
eluerra em 2 lie maio de 19S4.. O 20 of-
final Carlos Laje SauCzo. Visto, Petra,
sub-director.

NUNISTERID DA VIAC'3.0 E OBRAS
PUBLICA

Direetoi.ia Geral dos Correios

Centrado de arrendamento do piee:(1)
sem numero da praça Conselheiro Bar-
radas, em Rio Negro destinado .S
ageneia da Correió da mesma cidade,
que c.ntre si fazem o resneetivo peco-
prietario senhor Brasilin je4lestine
Oliveira e a Administração .- dos Cor-
reios de Paraná,' na férma abaixo:
Aos- oito dias de mez, de ,e4ril

novecentos e vinte ,C quatrtrena segunda
secção da -Administraçfo da?: Carreies da
Paraná, presentes o, énniadai srUmber Luiz
Mariane d Otiveiita,,10wndO de afinai-.
nistrador; o senheri :Brasillo Celestino 1:S

brasileiros;;;Caado,
residente na cidade; edia Ili .heleregres' nes..es
Estado, representada. ribr. sett, liaStante.
procuradoresénhor Victbe ..CaTestion •: d.e
Oliveira, beasileird,egirarda-BvreS,. Casa-
do. residente na Cidade doflib. elNegiee.:
nesta Esta-do, foi contractade,edeft'ace*dci
com o disposto no numerei se1.16..artijeo
quinhentos e trinta e seis do degete exe-
cutivo numero quatorze ^mil "eteeent'M
vinte e deus, de dezeseis de' rn'Oçostle.
novecentos e vinte e um,..e artiga cantei
e dezenove do decreto legislativo- nuMerei
quatro mil seiscentos e trinta o deis,
seis de janeiro de Mil novecentos e .vinto
e tres, e em presença das testemunha
que este assignam, o.soguitge: ( Beeresilics
Celestino de Oliveira, 'outorgatite frador,
dá de arrendamento ti Administração doit
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•-Correios do 13.àrant,S, Qutorgacia:,locatária;
o prediz de osua : propriedade, sito na ai
dado do alio Negro, á praça Conselheiro
torradas, sem numero, livre e desemba-
alteado de qualquer onus, mediante o
aluguel annual de um conto e oitocentos
mil réis (I :800$), que será pago em pra-
ftWies monsaes de cento e eincoenta mil
réis (150$) ,depois de vencido, onde e a
.fmem de direito. 'sob as clausulas que se
.aeguem:

Primeira — O arrendamento será feito
'Velo prazo de deus annos, a começar dos-
:1.0 data terminando em trinta o um de.
*.tezembro • de mil novecentos o vinte e
cinco.

Segunda O outorga»le obriga-se a
Ialer todos os concertos que forem na-
cessarias ao areai° durante o prazo. do
.aarendamento,- para sua conservação,
;completa segurança, hygiene e conforto,
por sua conta, sem direito a indemniza-
aão alguma.
• Terceira A outorgada providenciará
:para 'que se mantenha quanto possival
o dito predio em bom estado de conser-
vação e asseio, não se alterando as suas
tlasposioões internas o externas sino n-
geirám'ente. por exigencia do serviço?
'salvo accordo por escripto com ó outor-
gante, na fôrma da etausida anterior.
• I.Juarta — A outorgada não poderá
fazer beinfeitoria de- especie !alguma no
;oredio ora arrendado, sem autorização
'oor escripto do outorgante e no caso do
Yazel-as acro o seu consentimento não
;tara direito a indemnização alguma..

Quinta — A outorgada obriga-se a
oominunicaa a quem de direito as altera-
•iies por oue deva passar o dito pretlio
pára os ff p i1n das clausulas segunda,
terceira e quarta.

'Sexta — O Correio só será responsa-
aiol por qualquer darnno material, si para
'az so 'concorrer por • qualquer eircum-
)tancia.	 -

Paragrapbo unha) — Si as minas ou
estragos provierem de casos fortuitos ou

cimento numero trinta o quatro, da Ca-a
Setnna —.Todos os impostos existen- mora Municipal de Rio Negro,referento

tes e os que vierem a ser tanendos soore ao imposto predial do exerciam do mil
o dito predio, quer federaes, quer cata- novecentos o vinte o tres, provando assim
duaes ou munielpaes, serão pagos pelo estar quito com os impostos a que está
outorgante.	 obrigado e declarou eleger para seu fio-

Oitava — O outorgante obriga-se mais micilio legal a cidade do Rio Negro, era
a não fazer transacção -alguma com a cujo sforo responderá pelas obrigações •
precaio ora arrendado sem que seja OU . decorrentes deste contracto. E. por esta-
vida a outorgada arrendataria. 	 rem as partes conatactantes do accôrdo

Nona — O presente contracto podara com o ajustado. ou,- Ro gerio Gonçalve3
- ser rescindido independentemente do ta- • da Metia, terceiro official da' Adminis-

terhellação judicial ou extra-judicial, no tração dos Correios do Paraná lavrei o
caso de infracção de qualquer de suas presente termo aos oito dias donmez
clausulas, ficando a Parto infractora su- abril de mil novecentos o vinte o quatro,
jeito á multa de vinte por cento (20 %) em livro especialmente destinado a 035E,

calculada sobro o valor total do arrenda- fim, :o .que ,contém as formalidades exi-
mento. gklas pelo artigo setecentos e oitenta n

Decima — A despeza proveniente desta tres do decreto executivoanumero quinzo
contracto correrá por conta da verba 33-, mil setecentos o oitenta o tres. do oito
gunda, «Correio», capitulo «Material», de novembro do mil novecentos o vinte
sob-consignação «Aluguel, conseraação o naus, o qual depois do lido e achado
de casas, etc.», do credito aistribuido 4 conforme, é assinada velos contraetaa-
Administração doss Correios do Pararia, tes o pelas testemunhas. Estavam col-
em virtude da respectiva lei orçamen- lados e devida-mente inutilizadas duas
lana.	 estampilhas foderaes no _valor total de

Decima primeira — O sello devido Oito mil réis (8$), datadas e assignadas.
pela importaneia total doge contracto 6 parto" no papel o parto nas estampilha:::
cobrado de acaardo min o numero dez, da seguinte fôrma: Curityba. 8 de alarii
para gropho unico, da tabella A do /e- do 1924. — Luiz Mariano clo Oliveira t
decreto numero quatorze mil tresentos e mais abaixo as assignaturas de Violei
nove, de primeiro do setembro de mil no- Celestino de Oliveira, Francisco Marli-me
vecentos e vinte, em estampilhas fe- o Francisco Rogoski.
deraes no valor total-de oito mil róis. 	 Contadoria da Administração dos Cc.'.

Decima segunda — o presente con- raios do 1arana,8 de-abril de 1924. Está
tracto só produzirá effello depois do -Lao- conforme o original. Factralli a prosemo
gistrado pelo Tribunal de Contas, não S'3 cópia do original lavrado a fls . 18 e 15:
responsabilizando a União por indemot . do livro croapetento, que continha cm
anão alguma si esse tribunal denegar requisitos exigidos pelo art. 783 do lte-
reg i caro ao mesmo. -oulamento •de Contabilidade Publica. —ca.,

Decima terceira —	 Mrespectivo era- unterito Pereira de Carvalho auxiliar.
dito foi deduzida praviamento a impor- Confere. — Irogerio Gonçalves da Moita
Lancia relativa 'ao 'pagamento Cios ala- aa officio'. Visto. Em 8 de abril de 192!
gueis no corrante exorcicio, para o em- — Servindo de contador, EsIevão O,
ranho da despeza, sendo que no anno Pereira, chefe de secção.

do força maior será o. dito predio repa'- sub.sequanto correrá por conta_do -credita
rodo ou -reformado por conta do outor- 	 respectiva, lei orçamentaria.,
gante praviamento avisado na fórma da	 O outorganto locador exhibiu o confie,.
clausula segunda..	 •

• Estrada de Ferro Oéste de Minas (•) -
aantracto celebrado entre a Estrada de Ferro Oesto de Minas

e os sanhores A. Placido Marques & Comp.; J. G. Pe-

Oliveira. Costa & Comp. e Venoso & Comp., -para o for-

reira & Comp.; Villas Boas & Comp.; M. Almeida

Comp. '• Cardinal° & Comp.; Companhia Dias Cardoso;
Oomp.; Dias Garcia & Comp.; Fonseca, Almeida

, neoimerdo ale materiaas 'de escriptorio nacessarios aos
..serviws da estrada, durante o anno de mil novecentos
e vinte, e quatro.

• Aos ()nus dias dó mez de 'maio do anno de mil nove-
centos o vinte e quatro, ás frase horas, presentes na Secre-
taria da 'lastrado de Ferro Oeste do Minas, em . Dello Doia-
zonte,-'os senhores doutor JosO de Almeida Campos junior,
frilirec,tpr da, estrada; A. Placido Marques & Comp. •, G,
•reira & Comp.; Villas Mas & Como:: M. Almaida az Comp.;
'Mas Galada & Cop.; Fonseca. Almeida' & Comp.: Cardinale

tibmpa (lompaiilaia Dias Cardoso;' Oliveira, Costa & Comp.,
e -aVajloaa & Comfa,anagoolantes nas cidades do Rio de ao-
neirta oI3110 Hortzorite, neste acto 'representados respectiva-
3,nanao :a•talós- senhoresraivid Miranda 60(10V,aciey; Am no Ri-

" a.ciro dot aaauza. pOIQS, senhores J.. O. Pereira & (Jomp., Vil-
ata 'Bana' &'Comp-. 'aa'"Cardinalo & Comp.;_'Leonulas Vieira Z
laailarai onatovam: Ovidio Cora. da Silva; Dagoaerto

.5.94 Ta n tu'es Baião o Velloso & Comp., seus pro-
tmainaatotioao as testenamlias 'abaiao assignadas, de a larou o
aatilma. altalloa director que,, por serem as propostas dos
maskapaabores 'as mais baratas dentre as apresentadas á
(aroma .Nati' publica realizada no dia nove de janeiro de mit
voyeceiiloa"o . vinte e quatao, poro o fornecimento de mate--
taaaS de'ai4riptorio necessarios aos serviços . da -estrada, do-

zaanta '0*altno de 'Mil- novecentos 'o vinte e quatro,
auridós 'pela. " clausula I deste contracto, conforme edital da
atearelnria, • namero dons, dc tres de ;dezembro de mil nove-
*entoa e \d e e tres, publicado em diversas numeras do
aatiorio O' 

ali

affajal, entro outros em o' numero duzentos e no--

:`0.)11apaoduaase asor fer eido. publicado com_ fricorrecçõeS,aaa	 ;	 1
. •

venta a sete, de vinte 'e cinco de dezembro de mil novecentos
e vinte o tres, • ás paginas numeros trinta e dous mil oito-
centos e trinai e seis a trinta o dous mil oitocentos e trinta,
e oito, o bem assim a acta do processo de concurrencia e as-
propostas publicadas no mesmo Diario Offieial numero doze,
do quinze de janeiro de mal novecentos o vinte e quatro, ás'
paginas numeros mil quinhentos. o sessenta o quatro a mil -
quinhentos o setenta, bem como dos preços de desempate;
resolvia, em virtude da autorização constante do officio nu-
mero seiscentos o trinta e cinco, do quatorze de abril ddarall'
nove,centos e vinte e quatro, do senhor ministro da Viação
o Obras Puhlieas, acochar. as propostas dos referidos-,,senho . -
nos e com ! ralea contractar o fornecimento alludido• ao ao-
côrdo com as ecmdições abaixo: , 	

,
•f r 411

I, Os contragrantes obrigam-de a fornecer a estw:est-
tcada, no anno do mil novecentos e vinte e quatro, °Soma+
teriaes constantes das relações abaixo, pelos preços- dr-laica+
dos em 'cada parcella, de accôrdo com as .propostas -aproa,-
aauladas ao respectivo processo kle coneurrencioo mas iaa

p.,54
A. Machio illaroties (G Conixr.. 

• 5 esquadros de madeira, com	 - ,:"-
guarnição do celluloride,
jogo	 . 	 ,8$O00 - 00OP,

100 ca,ixas de grampos -payaraaaas a?a; a r	 a.
chino Hotehkiss, caiaaaa , . a r,,..,aagaRa	 2358000

5 grossas de lapis-tinta Cajal;
9.101, grosa...... aaaa. - • aOltatgadfrí	

8158000
folhas de papel Itollanda;•wtey

'quadriculado, folha :a ra cat io -180 .	240$000

	

peças' de papel Canson, garoakagu racrio." -o	 ;..
veça • do 10,metros,	 ,("et.$000-	 31,14000

caixas do papel para atirais --
"Diplomatas", , timbrado,

	

4$400	 '440$000

500

10

100

.. • 50x50, caixa*	
200 folhasode papeCampormpavel,

	

folha. .."	 •.,,,a•....a.,„•...,	 '	 ,•.̀M . •	 -7sz‘,00o,
- ...._	 . , . , i 1.J	 4	 .., -	 ,.!:	 .	 .	 _!,

.	 .. f-S-r.11'.,	 , 1:	
•I i : . ....

z	 • •



n.. 139, caixas de 100 pen-
nas, caixa. -	 	 	 . 118000	 2758000

.15 caixas de pennas Mallat nu-
mero	 110.	 caixa	 de	 100 • •

. pennas, caixa ..	 .. 	 98500	 1128500
.000_ vidros de tinta preta Sardi-

nha, vidro de 1/4 de, litro,	 .-
vidro	 .	 .. 	  ,;	 18450	 1:6508000

2 tira-linhas com cabo de cita-
- Do, 11Til	 . 	 	 12$000	 248000

.1 machina Sura Shot, com uma
caixa d'e grampos . . ......- 	 115'8000	 1158000

500 caixas de alfinetes, caixa do
100 

b
"mimas, caixa.'...... •	 113850	 9258000

150 caixas de grampospara pa-
•	 Dois,	 de	 00. a	 7,	 partes

iguae,s, caixa . . . ........	 18250	 1878500

Semin. 	 5:30780OG
•

•	 1. G. Foreira & Comp.
500 caixas de colchetes	 "Gem",

sortidos, caixa 	 •	 18200	 6008000
godets médios, um 	 	 18800	 438200

30 grosas de lapis tinta "Venus",
grosa.	 	 	 1088000	 3:2i0000

CO resmas	 de papel	 para	 of-
ficio, sem pauta, resma 	 	 198800	 1:188$000

10 resmas de papel Manilha, fo-
lha de 1,30 x 0,92, resma . .	 818500 •	 8158000

15 resmas de papel mata-borrão,
de cor roa, superior, res-

-mas_ de 500 folhas, resma 	 2098000	 3:1358000
20 peças de	 papel	 tela	 "Im-

- paliar, peças de 10 metros,
peça . . 	 	 908000	 .1:8008000

100 caixas de papel para cartas,
sem pauta,	 "Bucks	 Vel-,
lum", timbrado, caixa 	 	 78000	 7008000

C pastas para conduzir 	 papeis,
com fechaduras e letreiro
E. F. O. M., couro preto,

-	 uma	 . 	 -	 3.18500 2078009
60 reguas de ebonite, 0,60X0,35;

•	 uma	 38400 2048000
300 lablettes de	 tinta	 aguar-alia •

'	 "Lu Franc", dez cores dif-
•	 ferentes, partes iguaes, ta-

- blette	 .	 • 28100	 2108000

Somma . . 	 	 ,	 12:1728200

Villas Boas (e. Companhia

.

7 gÓnima	 12:768$500

: 3 .000 borrachas "Ruby", 224,uma	 18330 1:3308000n.
•	 200 canetas de madeira "Lràgle",	 •

n. 2, uma 	 	 .$600	 1208000
20 grosas de lapis bicolor "Rost.	 Office" n. 2.389, grosa . . .	 888000	 1:760$000

...y:. • ,.:,-	 35 .grosas de lapis preto "Johann
')I, : - ::, • -:,	 Faber" n. 2, grosa 	 	 438000	 1 :5058000
:•,-, , .--3 . • ,	 20 ditas, idem, idem, idem, -n. 3,

.:;.,_ ,.., ,,..! j è.7	 •	 grosa	 .	 	 	 	 -,	 438000	 8608000
,(1;:.,sç;'. 3.00 -caixas de papel. carbono "Der-

by", azul, caixa 	 	 418000	 f:100$000
.	 ..),-,	 30,000 folhas de papel carbono du-

-.,;..,;;.);, ,•	 • 	 tamanho almasso, folha	 $130	 3:9008000
.,,y,..1 ,.... 200- pacotes de, papel	 hygienico

•	 ,w-,	 -;,,-,,	 :_	 `Aguia!', pacote .. 	 	 18700	 3108000.
t ; i filb:, ,y. . !IN peças de papelperfil "Velo.X"

- ..),-,,. ..,„5.,..,, ,)\-, ,. ou . "Marion",_.peças	 de	 10
-NP,i -; I,	 • ,1)	 o jI .,:.. -. metros, peca; .. 	 	 148500	 2178500
_,,... .; ,.,. 10,1pegaS de papel vegetal, peça 	 -
,.),Itxmli ír-2.-, s• 	... .,de 10 ,•".ins.,-, peça 	 	 108000	 1008000
4 , n ,, ,t	 ;20 :'-i?eria,,oé f3-)a,:pó1: Serro	 prus-

- 	 si414.:M. 1p.X7,.:OU "Marion',
Pe'Sgal.i	 1: • -n- ç---.50 q.-.,ça-,'qe..jpe,nha-13.-"Leonardt",.
o tar.I4S-',-'ea.i4s• .'• de	 100

KIA . Á ti i x a ..• . ,-.-.,-....._.	 	 -.
20 -v,i4ré2s,d a Ãitita. d' copiae	 " S"te-

i- •	 .	 - -'.11.4.01s"' "s'idro'tfè um	 litro;.P.i-	 ‘.:	 •:.	 :,..,!,'Si'dr	 7$500 ..	 -4508000
`13,'-''''''•"if.	 • 'r,•'k.'./'âns	 iarák,"_a&'-..c.e.áu. io*i'cie;
•	

,
•••.;,-;.'inf..4...i d,	 .- • -.	 :t e	 -3

l •	 10"	 , 5, urn" 	 `	 68000	 •	 • 368000
"''''''-- —10 .reachinas para'.sellOs "Gram ,	•	 •

dri" Uma . -	 '--	 -	 -	 208000	 - 2008000 •..... I.?	 ,,	 .80.,..,...re4. ,CIPI,	 _

‘

358000	 7008000

.98000 .	 4508000 •

'
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25 caixas de palmas Brandauer, M. Almeida & Comp.

80.000 rodas de fita para appareIho
telegraphico, 200 graminas,
uma, 	

Somam	 . 	  18:1508000

Dias Garcia ce Companhia

- 1.200 novelos de fio de algodão, no-
velo de 250 grammas, um...

800 caixas de lacre encarnado,
"Sardinha", n. 14, caixa...

Somma . • 	  -4:7068000
.•

Fonseca, Almeida & Companhia

2.000 pacotes de papel hygienico
zig-zag, marca "Az de
Paus", pacote, . . ..... . .	 1$020 3 :240$0tr'

Somma . . 	  3:240$00()

Cardinale &* Companhia

5.000 discos para relogio de ronda,
u m

‘. 350 vidros de gornma liquida
"Sardinha", vidros de 150
grainmas. vidro

100 indices estrei t os,. 50 . folhas,
capa de cartão, um  "-

100 indicas amasso. 100 folhas,
capa de carneira flexivet,

100 bobinas de papel para ma-.
china de calcular, a. 1,
bobina	 2:gr-0	 2978000 '

100 ditas, idem, idem, idem, n. 2,
bobina 	 	 297800(

O prensas de ferro batido, .de
38 x 32. urna	 	  2AORe)3 1:4.108000'p

10 reguas de madeira, gradua-
das, de 1.0x 0,055, uma 	  ~no	 1008000:1

24 vidros de tinta para machina
de carimbar, vidro 	  • 8"-n9	 21$600r

6 vidros de finta para marcar
.roupa, vidro . 	 •	 fer	 5840iÁ.

100 tinteiros de vidro, simples,
tampa solta de metal, uni.	 382.00	 '3208000.

12 idem, idem, duplos, com ar-
mação de metal nickelado,

• um	 	 	 oc000.	 720800(h..
• 21 raspadeiras Rodgers, cabo de,

osso, uma . 	 	 98700	 232$804X.

Somma . 	 	 •	  4:8878800'k

24 placais palio de marta, partil1x [ • •	 .
....	 aquarella, ris. O a 10, par-.; g4.1•

tes rguaes, um 	 •."•• .1.CP '''$ 10d-- I ,, 	 • ra$100'`
,	 ; ,::	 • . : I A ,' , .	 ,	 1 ,,..,.	 ..

Somma .	 - - • .• iIi V* c. • • ..- x,.• üj:.::100$00(•.;
 • 	 • •	

.•, 10f1
Oliveira, , Costa & Companhia):' w,; . .1:fmt . -

1 ,,, '	
'j • • • ...,Hi ,;::,'	 ‘

100 berços de • madeira para ma-, . , i, ,	 .,:.; b „..; j b ¡ 17
- ta-borrão,	 de	 0,60 X 0,0:. l i • f.: ,,I. ' ... -,o1 in:tr,'

um . 	  . 18800-mi ci30800iY.
7in calendarios Leuzinger, um 	  - ,_ 28200 nj ,, i M3$000,
•• 6 carimbos para datar xrAir-

• ,.....Couchon», um	 	 	 2080001"i i808000:1,1
,100 . ,carirabos de borracha, diver- 	 •	 - E i'....--, 

' • • (- sds, um •. 	 '	  - 28000 2, ii'r200$00b7
-2-1 - cèstas, de vime, para papeis .	- -,. 1. .1.....:

-servidos, -uma . 	 •	 -,. •	 3$000 ,.: • :•:- 72$00tV

.	 .	 •
,t'n5$300	 65.0i4Yet.b,

11;60t 18:1508005

28700 3:2408000'4.

18830 1:4648000

801. ?	 508009'.

1	 . 5748000'

1$009	 1608000:

68700 6708000,

OCROTen

300 fitas bicolores, de cópia, para
• •-• •:-Maehina Royal e Remin

• • • ; gton, marca Alpa D, partes
,Iguaes, --Anna

• Companhia Dias Cardoso

20 almofadas • de ferro fundido 	 • •	 L. • •

-para carimbo, 10x15, uma 1.9$0n0a: -• 280800•?1:
10 idem, idem, idem, de 0,9X .	 • •	 •	 :•	 ' •- nt•

x 0,12, uma 	 :) wono -1140$000;
grosas de- borracha Faber, ein e " " -"	 J' • •	 • •

lapis, groáa	 '	  • 145$0011,e . - 29.0800eX



10 grosas de lapls graphite Tur-.
 4-1.1. e 341, grosa

00ft rolhas de papel para machina
.. de escrever, 04x40, folha,

20 resmas de papel almasso su-
perior, resma 	

•`5'à caixas de remias Perry, nu-
mero 420, caixa de 100
palmas. caixa . 	

caixas de pearias Mallat, nu-
mero 12, caixas de 100 pen-

- nas, caixa 	
25. Caixas de pernas Mallat, nu-

mero 10, caixas de 100
.pennas, caixa . 	

10 caixas de pennas Mallat„ nu-
mero 4, caixas de 100
permas, caixa •, 	

10 reguas de madeira, gradua-
das, de 0.60x0,055, urna.

100 yidros do tinta para carimbo.
vermelha, vidros de 15
gral-rimas; vidro

. 24 vidros de tinta nankin
Maurin, vidro . 	

. :: (. ! 4) .000 -cartões para passagens, mi-.
!beiro

300 blindar clips Leb, médios, uni
100 canetas de madeira Eagle,

o. 1, urna 	
, 60 resmas do papel almasso,

com timbre, E. F. O.
resma 	

40 caixas de giz em lapis, caixas
de 100 graremas,

Soritma .

Venoso (1': Companhia

200 folhinhas cornmereiaes • de
desfolhar, E. F. O. M., uma..

ca \as de palmas q..T» Geo W.
If y gess caixas do 100 Pen-
as. caixa . 	

80 vid n de- tinta azul preta
Si ephens, vidro de um E-
IA o, vidro

Gó vidi os de tinta preta Sardi-
nha, vidro de 1/2 litro, vi-
dro

4ei vid, as de tinta preta Sardi-
nha, vidro de um litro,
valso 	

S00 vidrosde tinta carmin, vidro .
de 1/8 de litro, vidro.

Somma .

•

2$800

2$9(t.0

1.12300

2$350

	

.28000	 20$(i00

	

8•C00	 fi0$000

	

2$000	 48$000

6$300 9:4508000

	

$780	 23.'4000

	

8580	 58$000

178000 1:0208000

	

2$G00	 10 ;800°-

	 	 17 :7018500

500$0C 0

978500

1:i-1'4000

1118000

	

4$150	 106$000
ek	 •

	-18100	 8808000
—

.•-••••••••• 2:988850o

14õ8000

8055

178000

"0$500

58200

58200

0$500

1:450$000

1108000

310$000

162M0

2:0808000

1308000

658000
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Segunda — Os fon:tareai-ires A. Placido.Marques & Com-
panhia, ‘1, G. Pereira & Companhia, Villas Mas & Companhia.
11. Almeida & Companhia, Dias Garcia & Companhia, f:ardi--

•gale & Cffrimanhia entregarão os artigos de seu contracto na
estação de Maritima, da EStrada de Ferro Central do Brasil.

,Companhia -Dias Cardoso -e os senhores Oliveira, Costa çk.;
.1-:orripaollia e Venoso & Companhia, farão a entrega do seus
,iti4igos no abrioxarifado da estrada, em Carlos Prate.s, subur-
'Ido de :Collo Horizonte.

Terceira — De't-tecõrclo com o t,statuido na clausula XIII
• :da iitai,	 verificação -da quantidade e qualidade dos mate-

riaes-• sera feita no Almoxarifado da Estrada e só- depois dessa
ificaeão será a entrega havida -como effeCtivada.

• Quarta — Os contractantes obrigam-se a fornecer mate-
ria] da melhor qualidade, sal) pena de ficar . no Almoxarifado
da Estrada, á disposição, O Material rejeitado, durante o prazo
.le trinta dias, lindo o qual nenhum direito de reclamação lhes

• assistirá por qualquer extravio ou damno que se possa veri-
,	 no mesmo.

,	 - quinta — FiCa á estrada o direito de restringir as quilo-.
.., ;t1itiaticis pedidas,

Sexta — O fornecimentoo será iniciado, de accArdo com
íig ' ,Wdidos apresentados pela estrada, depois do registro deste
contracto pai() Tribunal de Contas e deverá ,estar terminado

1.1entre do . prazoimprorogavel de trinta dias, a contar da data
t do mesmo registro. ..

ietima,— Para garantia da fiel execução deste contracto,
"jdopositarão os contractantes, antes da sua assignatura, na lhe-
~a ria:da LIStrata, aa ertintidt cautr.:,	 .	 •

A. Placido Marques & Companhia duzentos-e ses-
senta' e cinco mire quinhentos réis 	

J. O. - Pereira & Companhia seiscentos nova- mil
réis..... .. •	 ...

Villas BOas & Companhia seiscentos o trinta e
• oito mil e quinhentos réis 	

M. Almeida ,S; Companhia, novecentos o sete mil o
quinhentos réis 	 ..........

Dias Garcia as Companhia, duzentos o trinta e cinco
mil e quinhentos réis • 	 .

Fonseca, Almeida & Companhia, cento o sessenta o
dous mil reis . 	

Cardinale & Companhia, duzentos e quarenta e
quatro mil e quinhentos róis 	 --

Companhia Dias Cardoso, quarenta e- ires mil o
quinhentos réis • 	

Oliveira, Costa & Companhia, oitocentos o Oitenta
e cinco mil e quinhentos réis 	

Valioso & Companhia, cento e quarenta o nove mil
e, quinhentos réis . . .

Essas cangas não vencerão juros' (si forem -feitas era.
ninheiro), o só' poderão ser levantadas depois de completa-
Mente findo este contracto o liquid'adas todas as responsabi->
lidados noite assumidas.

Oitava — Os pagamentos serão effectuados em moeda;
corrente, na thesouraria desta estrada, em Ballo Horizonte,
após a conferencia e verificação do fornecimento feito e rece-
bido, sem impugnarão, e o respectivo processo das facturas
pelo Almoxarifado c't Contabilidade da Estrada.

Nona — As despezas do presente contracto correrão por
conta do art. 190, da lei n. 4.793, do 7 de janeiro.de 1924.
consignação "Material", -sub=consignação n. 7, "Outros mate-
riaes necessarios á execução de todos os serviços da estrada e
quaesquer obras de cooe:ervação", 990:000$, verba Nlis

Decima — O presente„centracto só se tornará effectivo
depois de definitivamente approvado pelo Ministerio da Via-
eão e Obras Publicas e consequentemente registrado pelo Tri-
bunal de Contas, ficando estabelecido que o Governo não se
responsabiliza por indemnização de ospecie alguma si aquelle
instituto denegar registro ao mesmo contracto. •

Decima primeira — O sello proporcional ah valor do pra-.
sente contracto, calculado sobre a importancia de oitenta e
dons contos,. setecentos e setenta e nove mil e novecentos
réis (82:779$900), valor total do fornecimento contractado
pela clausula E, será cobrado no avio de sua assignatura.

Decima segunda — Fira ao Governo, represtenituo pe,lck
senhor director da Estrada de Ferro Oeste cie Minas, reser-
vado o pleno direito de rescindir o presente contracto, indo-
pe,odenternente cie acção ou interp.ellação judicial, revertruto
para os cofres publicas a caução estabelecida para sua gr.-
ronha, caso os coutcaelantes sp . recusem a -cumprir as obriga-
gações dello decorrentes.

E por assim haverem ajustado e por ferem os contra--
etantes exhibido os recibos numecos 80, 0-1, 93, 86, 91 , 90, os,
92, 88 e 87, do recolhimento aos cofres ila thesouraria da es-
trada das cauções de que trata a clausula 'VII, mandou o se-
nhor doutor diretor lavrar- -o presento contendo que, lido o
achado 'conforme, é assignado pnlo mesmo senhor doutor di-
rector, pelos contraetante s e pelas testemunhas abaixo. Sacra-

-tarja da Estrada do Ferro oaste de Minas, Bollo Horizonte,
dons de maio de mil novecentos e vinte e quatro. — José de
Almeida Campos Junior. — Por procuração do David jiliranda
Godoy. por procuração de ,T. G. Pereira & Companhiti, Aman-
cio Ribeiro de Souza,	 Por procuração . de Vithis Was &:
Companhia, Amancio Ribeiro de soara. 	 Por Proeurdtífio
M. Almeida & Companhia, Lconidas Vieira. , — Por procura-
ção de Dias Garcia & Companhia, Lunardi :Esteram. — Por
procuração de Fonseca, Almeida & Companhia, Ovidio Cor-
reia da. Silva. — Por procuração- de Çardinale ampanbia,
Amancio Ribeiro de Souza. — Dagobcrlo Pereira da Silva, ge-
rente da Companhia Dias Cardoso. -- Por procuração de José,
Tavares Boião.	 Velloso (c; Companhia. '9.'estettainhas: Au-
gnsto Osorio.	 Noé Rue-no. EstaVarn -Coitadas e (legalmente
inutilizadas vinte e cinco estampillitis fin 'Valor tola/
do cento e setenta ,e quatro mil réis `111'4$00,0).,Nota da Con-
tabilidade — A iniportancia deste'XentraettUoi. deduzida da
verba VII, consignação "Material.: 1"-K‘ttignação numero

msete, "Outros	 ateriaes necessatie,	 :Ção de todos os
serviços da estrada e quaesquor",:),nDh; conservação".4
150:000$, constante .da lei nurnere,'4. - 493,„cle-,frda, janeiro" do
1924, art. 190 e registrada sob riuniero 111.esta data.- Conta-
bilidade da Estrada de .Ferro 00e cle,Mjna, Ballo. Horizonte,
cinco de maio de mil novecentos e vinte quatro: .Dionyzio
F. Silva, 1' escripturario. Visto, 5 de maia -de 1924..— Carloo
Frederico Ribeiro, chefe da -Contabilidade, interino. - Conterei
5 de maio de 1924. — Pise Pinto da Silva, escripturario.
Viste, 5 de maio cie 1,324,	 An(fra.4e, secretario 0.1,

2658500,

0098000,

G388500

007850G,

2358500-,

1628000

2418500

43$500,

8858500

1498.500'

estrada, -
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Pelo Anna, para Santos, Paranaguá, São
Francisco, Itajahy, Florianopolis e Lagu-
na, recebendo impressos, até ás 19 horas,
objectos para registrar até ás- 18 horas,

- -	 • • -cartas para o interior da Republica até ás

NOTICIEI°

A Repartição Geral dos Correios expe-
dirá malas pelos seguintes paquetes:

Hoje:	 - -
Pelo Itagiba, para Santos e demais por-

tos do Sul, recebendo impressos até ás 7
horas, cartas para o interior da RePublica
até ás 7 lá, idem, idem', com porte duplo
ató ás 8 horas.

Pelo Itapacy, para S. Sebastião. Santos
e mais portos do Sul, recebendo impres-
sos, até ás 5 horas, cartas para o inte-
rior da Republica até ás 5 32, idem, idem
eom porte duplo até ás 6 horas.
' Pelo Duca De!/li Abbruzzi, para Dakar,

•(lenova o Napoli, recebendo impressos
até ás 6 horas, cartas para o exterior da

'Republica, até. ás 7 horas.,
•Amanhã:- .

Pelo Pan America, para Santos, e ..ca,
da Prata; recebendo impressos até ás 9
horas, objectos para registrar ás 8 car-
tas para o interioif cia Republica até ás
9 IS, idem, idem, cóm.p,orte duplo até ás
,10, cartas pra o exterior da Republica
.aité 'ás 10 horas.

Pelo ltapuca, para Victoria;pahla, Ma-
balé e Recife, recebendo impressos até ás
.5 horas; objectos para registrar até ás 18
horas. de hoje, cartas para interior da
Republica até ás 5 %, Idem idem com
porte duplo até ás O horas.,

19 2h, idem idem com porte duplo até ás
20 horas.

Nota — Vales Postaes internacionaes e
hacionaes na Thesouraria, nos dias uteis,
até ás 14 lá horas.

— Recebimento de encominenclas pos-
taes Internacionaes pela 5° secção do Tra-
fego, para Portugal, e Hamburgo C01110
COITCiOS permutantes com todos os paizes
da União Postas, Açores, Madeira e Es-
tados Unidos directamente nos mesmos
dias até ás 15 horas e até á \raspara da
partida dos paquetes que se destinarem
a Lisbôa, Hamburgo e Estados Unidos,
exceptuados os da Companhia Sud Atlan-
tique, e entrega lambem nos mesmos dias
daa 10 IS ás lá horas.

Segundo os dados colligidos pela Su-
perintendencia do Abastecimente, exis-
tiam nos moinhos e trapiches desta Ca-
pital, na manhã do dia 5, do corrente,
11.091 toneladas de trigo em grão e
79.222 saco-os de farinha de trigo. .

Na mestra data, havia, nos depositas
de inflammaveis, 110.631 caixas de ke.-
rozeno e 723.399 caixas de gazohna (m-
clusive a existente a granel).

A Superintendencia do Aba:Stecimento,
baixou um edital, publicado no Diario
Of f icica, marcando o dia 12 do corrente
para a declaração dos stocks de arroz e
assucar, acima de dez saccos.

•
O tempo — Boletim da Directoria do Me-
teorologia — Previsões para o periodo de
18 horas do dia 7 até 18 horas do Clia 8:

District° Federa/ e Nitheroy
,
 — Tempo

bom.
Temperatura — Noite ainda mais

fresca em ascensão de dia cum maxima
entre 27 e 29 grãos.

Ventos — Normaes.
Estado do Rio — Tempo bom.
Tempo — Noite ainda mais fresca em

ascensão de dia.
Tendencia geral do tempo após 18 ho-

ras de quarta-feira — Bom passando a
instava'.	 •

Estados do Sul — O tempo instabili-
zar-se-ha no Rio Grande e Santa Catha-
rifla e manter-se-ha bom nos demais Es-
tados. A temperatura elevar-se-ha em
toda a parte.

Ventos — Variaveis na Rio Grande e do
norte a leste nos demais Estados.

Synopse do tempo °acorrido:
No Districto Federal (de 18 horas cie

hontem até 15 horas de hoje)— O tempo
foi bom com céo em geral limpo de dia
e nebulosidade variava' a tardinha o
noite, quando foram registrados curtos
periodos de , ligeira instabilidade, como•
f'ora previsto. A temperatura manteve-se
estavel. As temperaturas extremas re--
íaistradas no Posto Meteorologia° foram:
maxima 260 .6,.minima 19°0, respectiva-
mente, ás 15 horas o 5h.55m e as mé-
dias das temperaturas verificadas nos
postos do District° Federal foram: 26°.6
e 16°.2. Os ventos foram normas .corn
brisa,ás 1211.30 minutos.

Em todo o paiz (do 9 horas da manhã
de hontem até 9 horas de hoje): Zona
Norte —.Por . defficiencia do serviço te,
legraphico, - cleixamos de fazer a synopso
desta zona. Zona Centro — O tempo nas
24 horas, foi bom, excepto em Fortaleza,

Campos, Cabo Frio e Itabapoana, onde re-
gistraram-se chuvas fracas e passageiras.
Esta manhã ás 9 horas o tempo era bom
com a temperatura em ligeiro declinio.
Zona Sul — Nas 24 horas, o tempo foi
bom, salvo em Paranaguá e S. Francisco,
onde foram registrados chuvas, fracas o•
choviscos. A's 9 horas da manhã do
hoje, o tempo era bom, cola a tempera-
tura estava'.
--Estações de aguas — O tempo em Ca-

xambo, Araxii, Passa Quatro e Poços do
Caldaffl, foi bom nas 24 horas, conser-
vando-se assim ás O horas da manhã do
hoje, com a temperatura em ligeiro de-
clinio. Nestas localidades foram registra-
das as seguintes temparaturas extremas:.
25°.0 e 8°.0 em, Caxambú; 21°.0 o 8'.2,.
em Passa Quatro; 22. .4 e 12°.0, em.
Araxá, e 23".2 c 12°.6, em Poços de Cal-
das.

Menores temperaturas -- 7°.0, em
Castro, e 7°.6, cai S. Paulo de Muriahé.,

''...a.ores chuvas reco	 tioje
in/m1 em Ondiria e 13 nu/m1 em Ma-

cei°.
Estado do mar na cosia do paiz --

Grandes vagas em Ondina e iiithapoana:
espelhado em S. Francisco, vagas e pe-
quenas vagas em Ilhéos e -a-ri os: chão e
tranquillo nos demais pontos da costa do
pa.z.

Regiões SeM chuvas — lia mais de 15
dias: Ballo Horizonte. Bar :,,ena Lavras.
Tres Corações, Brotas, S. Paulo dos

Agudos, Piracicaba; Cioape • e ...O.
Tendencia, do uivei da, aguas . do Rio

Parahyba Subindo ligeiramente em
Parahybuna e baixando tanta mente no.
resto do curso.

Dados aerologicos — No District° Fe-
derai: A's 10 horas — 2.n 1 avian-
do entre ENE e E até 2.60u metros rum
velocidade média de cine-o metros. Nos
demais Estados: ás 9 horas e 30 minu-
tos: Campos, corrente quadrante SE até
7.500 metros com velocidade média de
6.5 metros. Mendes, não foi feita a son-
dagem; céo encoberto. Florianopolis, cor- •
rente SSW até 4.500 metros com veloci-
dade média de quatro metros. Em Curi-
tyba: Não houve sondagem; côo enco-
berto. Santos: Corrente quadrante S até
8.400 metros com velocidade média do
6.5 metros. Em Cuyabá: Corrente, calma
a superficie; corrente quadrante E até
8.950 metros com velocidade médp, de -
sete metros. Em S. S. do Paraiso: Cor-
rente E até 4.550 metros com velocidade
média de sete metros. Em S. Paulo doa
Agudos: Corrente quadrante E até 7.95(1
metros com velocidade média de 10 me-
tros.

No Palacio - do Caneta realizou-se
Mintam, sob a presidencia do Sr. Dr.
Arthur Bernardas, Presidente da Repu-
blica, a reunião semanal do ministerio;

O Sr. ministro André Cavalcanti,
vice-presidente em exercicio do Supre-
no Tribunal _Federal, esteve hontern,
no Palacio do Cattete, em visita de
dortezia ao Sr. _Presidente da Repu-
blica.

— - Esteve • honteni no Pálacio do
Cattete em visita do cumprimento ao
Sr. Presidente da Republica, o Sr.
Dr. Mello Mattos, juiz do menores.

—O Sr. Presidente da Republica
mandou visitar pelo Sr. capitão-te-
nente Edgard de Mello, de seu Estado
Maior, o Sr. Senador .Aritonio Azeredo,
:vice-presidente do Senado Federal, que
se acha enfermo.

— O Sr; Deputado Francisco Valia-
dares esteve hontern no Palacio do
Cattete para agradecer ao Sr. Presi-
dente da Republica o telegrarnma de
felicitaç5es que S. Ex. 1110 transmit-
tia por inotivo do seu anniversario na-
talicio.

Na 1 pagadoria do . Thesourci Na-
cional serão pagas hoje as seguintes fo-
lhas do 6° dia util:

Delegados e escrivães — Sande Pu-
blica — Reformados do Corpo de Bom-
beiros	 Inspectoria de Obras contra as
Seccas e Corpo Diplomatico rosto Zo-
otechnie,o — Fazenda Modelo Santa Mo-
nica e Curso Complementar.

Nota — Os pagamentos antecipados
são expressamente prohibidos. As pes-
soas que, por qualquer motivo, deixarem
de receber no dia marcado na tabella
pagamento, só serão attendidas ás quin-
tas-feiras . o tombem do 19° ao 22° dia
util.

'Expediente das II ás 15 horas o aos
sabbados das 11 ás 14.

-Directoria de Meteorologia — Synop-- •
se das chuvas em lado ô paii, 'durante-
o Jaez de abril de 1924 ::'.; 	 --•

Zona norte — Nesta-i''égião do palz
chuvas mostraram-sei rada •accentuada,
mente abundantes, , tOndo •ein . 'Média 1-i.•
altura de chuva 6ub4.1t r a • 159.1 áCillIP"da normal.	 . • • .••

Era Manáos,.Estadoilia: AmazonaS e Sa-•'•
-Enos, Estado do Pará; a-altura- cle.';chu\--ir
ficou respecliVainente -at 160.8 e' •337.1.:-:'abaixo da normal.. , •	 •
• Em Carolina, Imperatriz C...Grajahí4".`
no Estado do Maranhão, a-altufa . do chu=c
va subiu respectivamente a 66.6. 237.9	 •
e 22.0 acima da normal, tendo-se-nas
duas, primeiras localidades registrado 2-1.
dias de chuva o na ultima avena -á- oito!
dias de chuva.

No Estado da Parahyba as chuvas con-
tinuaram a mostrar-se accentuadament0
abundantes tendo em média a sua altura
subido a 241.2 acima da normal. Em
Princeza, Pilar, Parahyba, Mulungú, Santa]

4
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Piancõ, Miseriaordia, Guarabira,
Soledade, Campina Grande; Areia,

,Pieuhy, S. Jpão•do Cartry; Alagôa Gran-
de, Itabaiana.• etc, a altura de chuva,
(subiu respectivamente a 79.1, 197.8,
1178.$, 153.7. 279.2, 398.3, 518.5, 352.5,
370.6, 318.6, 329.5. 304.6, 38.5, 100•4,
177.1; .157.1, acima das. suas normaes.

Em Parahyba foram registrados 26
;dias de chuva com a maxima do 55m/m0
•.3m 24 horas. Em Guarabira foram re-
'gistrados 19 dias do chuva e em Campi-
na Granda 20 dias com a maxima, de
,56m/m3 em 24 horas.

Em Pernambuco as chuvas continua-
ram a mostrar-se accentuadamente abun-
dantes, tendo em média a sua altura su-
bido a 178.3 acima da normal. Em Per-
dmora, Nazareth. Goyanna, Olinda, Bar-
reiras, Escada, Fernando Noronha. Ga-
aanhuns, etc, a sua altura subiu raspe-
ativamente a 3,9.6, 125.4 ,212.0, 395.4,
•i18.4, 127.9. 3.1, 64.6 acima das
InormaeS. Em Garanhuns, Fernando No-
reonba, Parreiaba. Olinda, Goyanna, Na-
aareth e Pesqueria foram registrados res-
pectivamente la. 23, 19, 22. 18, 22. 25
mlias de chuya, Durante este mez a maior
b-huva colhida em 24 horas era. Olinda,
:Carreiros o Fernando Noronha, foi res-
pectivamento do 122.4, 35.5 e 50.2.

No Estado do Alagaas as chuvas conti-
nuaram acoentuadamente abundantes,
arnalo em média a sua altura' subido a
202.0 acima da •orm'al. Em Pão de As-
aucar.• Piranhas. Anadia Maceió. Vido-
ria, Trairia. a altura do chuva subiu res-
:oectivamenfe a 54 4, 38.8. 141.6 101.0.
357.4, .414. 2. achna da normal. Em Ma-
ceió rearisfaaaarn-se 2? dias de chuva com

maxima da (14m/m0 cio 21 horas. Era
Pão cle Aasnan r. reaisfraram-so 2 .0 dias
de chuva com a mexiam, de 24.8 em 24
Tiaras.

No Estado ala F4Prel.nn as chuvas -mos-
araram-se ican l ia "TI{	 os 1 ando

madia a siai aariaa snbida ft 74 tn frn6

acima da 'vaiam' Tfahnianinha,
Caninos. T f :0~er/. Amena) .Porfo

JIMioraui & i	 i.	 Paula. Davas.
1.-3aapaaa aTe. a aliara da chuva snaiu
aespactaarraracan A7.7, 411 .1.a. 219.9,
clo 2. 124.0. 0.5, 88.7, 187.3, acima da
normal.

Em Arara hl forem rnaistradas 25 dias,
• de chuva coai a mnxima do :34.r; em 21

.horas. Em Propriá registraram-se 24
'dias de chuva.

Nota — Conforma communicac5es que
racchemdá. as grandas chovas afasta re-
gião da na iz .feem erniQada saca-a da_
nulos rna'Pli0a Prna cni ,:n a peNia de al-
gumas vidas. Fm Guar rat-aca Ga da pa -
cahvbri) inàeiszfromm_en dvvor s.ac; Tnnrfiss
ii cinKias do non' c. Em Saaral (E. do
'Coara) o rid Aca ralid inundou a chiada
durante (main, dias com um metro da
agua dentro das casas. Em Itabaiana (E.
da Parallyha) o rio Parahyba atainaiu
cota nunea regiatrada;inundando parte da
cidade, e inutilizando culturas e danmifi-
eando estradas da 'rodagem e da ferro.
:Em Nova Cruz T. do Ria Grande do
Norte) os rios Curimatas e Papary inuna
;fiaram a cidade cansando enormes pra-
!juizos materiags ..- Em (»lixada (E.' do
4,:eará) o seu histórico reservalario. con-
Rtruido ha 2-2 annos com a capacidade
de 15 railliõeS da melros cubicas. e cuja
bacia hydro rzranbica se dizia não ter a
eanacidde	 suffiainnte liara en-

•ahel-o, acaba do encher totalmente pela
primeira vez,

Zona. Canina — Nesta região do prtiz
!as chutas mostraram-se em geral_. irra-
guiaras, tendo, porém. em média a altura
de chuva ficado á 16.8 abaixo da nor-
mal.

No Estado da, Bahia aa . chuvas mosa
1raram-se ainda. abundantes, tendo em
média a sua altura subido:a 39.2 acima

' da normal. Em Andara/1y, Eplanada,
Lenc,:aes, João Amaro, Bahia. Barra do
Rio Grande, Remanso, Ituassia, narração,
Jacobina, Curacú, Queixadas, S. Francis-
co, Castro Alves, Joazeiro, Coita, Ilhéos,
etc, a sua altura subiu respectivamente a
54.7, 74.8, 82.4,.22.1, 46.5, .15.2, 313,
103.4, 06.2, 119.1, 55.5; 195.1, 6.1,
rfa5, 223.5, 161.0, 0.0, acima da normal.
Em ,Tequié, Carinhanha, Rio das Contas,
Caelité, Bandeira de Mello. a altura de
chuva ficou respec lavam en t e a 23 .
:3.5, 1,7.9, 31.4, 86.3 abaixo da normal.
Fim Ilhéos registraram-se 19 dias da clava
vaacom á maxima de 42m/m0 em 24 ho-
ras. Em Joazeiro registraram-se sois
dias de chuva com a maxima de 125m/m0

•em 24 horas. Eia Caetita registraram-
ao 15 dia-s de chuva arar a maxima de
0.6 em 24 horas. Em' Pahla e Jacobina
registraram-se respectivamentea24 e 20
dias de chuva.

Lei Goyaz. Pyrenopolis e Catalão, no
Estado de Croyaa, a altura de chuva fi-
cou respactiva .mente a 54.8, 21.2. 56.2
abaixo da normal. Nau/1011as duas pri-
meiras localidades iegistraram-se resae-
ativamente seis e nove dias de cnuva.
Em Catalão registraram-se seis dias de

-chuva com a maxima de 50.5 em 24 ho-
ras.

No Estado de Minas Games, as chu-
vas mostraram-se em geral escassas, ten-
do em média a sua altura ficado a 72.1
abaixo da normal. Em Leopoldina, Pal-
myra, Monte Alegre. Ouro Fino, Ouro
Preta, Pifanguy. Passa Quatro, S. Fran-
cisco, Montes Claros, Uberaba. Estavam
Pinto. ,Tanuaria, Theophilo Ottona São
João Evangelista, etc, a altura de chu-
pa ficou respectivamente a 88.2, 70.5.
55.0, 101.3, 108.4. 98.0, 49 5, 57.0,
38.-4. 92.3, 10.3. 89.3. 60.3. 83.0 aliaiXO
da normal. Em Juiz de Fara anue% al-
tura subiu a 11.0 acima da no r-mal. Em
Pirapora registrou-se apenas uni dia de
chuva com 8m./m0. Em Juiz da Para re-
gistraram-se nove dias do chuva com a
maxima de 51.4 cm 24 horas. 'Em Ouro
Fino aeg istraram-se daus dias da cbtraa
eom a maxiana de 0.8 em 24 liaras. Em
Uberaba reg istraram-se 10 dias na chu-
va com a maxima de 28.6 em 24 . horas.
Em Jannaria reg istraram-se Ires dias da
chuva com a maxima de 4.5 riu 24 ho-
ras. Em. abeaphilo Ortoni reg istrarara-
se novo (-ling de chuva (Min mi 11-1.a-'-;n1P

37.8 em 24 horas. Em 8. JoãoEvan ge-
Issfevarn Pilda. Montes Canos. Stai

Eaartaiseo, paçaia nanar ia ()luro Priaa.
Pahavra. e Leopolua reeistrara-se
respeefivan	

m	 m
iante 5, 7, 2, 3, 7, o, 9 e 9

dias de chuva.
Zona Sul — Nesta região do paiz

chuvas mostraram-se bastante irregula-
res, tendo porém em media a sua altura
subido a 31.5 acima da riormal.

No Estado do Rio de Saneie° as chu-
vas estiveram bastante irregulares, ten-
do-se mostrado abundantes no littoral
escassas no interior do Estado.	 •

Era Rezende, Macaba, Vribur go, Cabo
Frio, Rio d'Ouro, S. Pedro, Vassouras(
Bacellar, Pinheiro, etc., a altura de
chuva ficou respectivamente a 29.5.
.17.2, 42.9, 3.2, 11.0, 50.2, 27.3, 2.6, e
4..0 abaixo da normia. Em S. Thoma,
Angra 'dos	 frherezopolia•
Campos a altura de, chuva subiu res pe-
ctivamente a 80.3, 15:9, 126 . 7. 7.0 aci-
ma das 'suas normaes. Em Campos re-
gistrou-se 0 dias de chuva tio-nu a maxi-
raa de 47.8, em 21 Imas. Em Macahê
aagistrou-se• 43 dias. aba abusa-adorna:1, ma- •

xima de 65.1^em 21 horas. Em .Friburg6
registrou-se rifas de chuva cem a ma-
xima do . 25.8; 'CM '24' 'h-Oras...Eia Angra
dos Reis, Ther'ezciPolls; TíngUil, Rezende/
Cabo Frio, Rio d'Ouro„ S. Pedro, Vassou-
ras, Pinheiro, registrou-se .respectiva-
mente 14, 17, 8, 9, 11;14, li. e 10 diag,de chuva.	 .

Em Ribeirão Preto, Taubatê, e gantog.
Estado de S. Paulo, a altura de chuva
subiu respectivamente a 70.8, 333.6 o
160.1 aciraa da. normal. Em Itararé,
'guapo . e Campinas no mesmo Estada
aquolla altura ficou respectivamente a
26.6, 29.7, 40.2 abaixo da normal. Em
Santos registrou-se 14 dias de chuva.
com a maxima -de 07.4, em 24 horas.:

Campinas, Tiú, Ribeirão Preto, Tau-
baté, Itararé, .Tguape, reg istrou-se ' res-
pectivamente, 3, 2, 4, 7, 3 e 13 dias da
chuva.	 .

Em Curityba. o Paranaguá. Estado cid
Paraná, a altura de chuva ficou co

spe-
c•tivamente, a 40.7 a 59.0 abaixo da,
normal.

Na primeira localidade, registrou-se
dias de chuva com a maxima de 12.0
em 21 horas e na sagunda O dias do
chuva.

Em Curitybanos, Erusque. Comborita
Campo Ale gre, Parto Belfo, Campos No-vos, na Estado de Santa Catharina a al-
tura de chuva ficou respectivamente. a
30.8. 54.9, 14.7. 25.7,69.3 e 44.8, abai-
xo da normal. Em Itaially aquella altu-
ra subiu a 4.0 acima da normal lendo-so
na mesma registrado 7 dias de chuva
com - a ma-ai/na de 32.6 era 24 horas.

Em Campos Novos, Porto Relho,
Comborita • DruCfue, regastrararrase
reapectivamente, 8, 5,. 7 o 10 dias de
chuva.	 .

No Estado do Rio Grande. do Sul as
chuvas mostraram-se bastante irre gula-
res. tendo em media.a.sua.altura ficado
a 0.3, abaixo, da normal. • 	 .

Em Soledade. Rio Encruzilha-
da, Passo Fundo,. Areias,. s. Gabriel , laia
vra.mento. Gua poré, Lagoa Vermel h a. Saia
Francisco de Paula. Vaccaria e D. Pe-
/bato a altura de chuva subiu respecti-
vamente a 6.2, 14.2, 4.0, 69.3, 11.2.
28.6, 2.8, 8•5, 28•5, 38.9, 15.6, e
acima da normal.

Em Sa Luiz das aliss'aes, Uruguayana,
Porto A/agae. Santa Maria, Ba g.a, Cruz
Alta, Alegrete, Palmeira, Santa Crua,
Cachoeira, Piratiny, Ifaquy, S. Anwelo,
Julio do Castilho, ai-nu-ala altura Vem/
respectivaine»ta a 45.7. 2.,. 0.1, 14.0,
23.9, 125, 23.1. 21.9, '49.a, ,C;r1.6,	 .
e 2 3 abaixo da normal.

Em Porto Alegre registrou-se 9 dias da
chuva com a maxim da 14. 18. em 24 ho-
ras. • Em Bagai registrou-se 8 dias cio
chuva com a maxima lo 52.0 cai Passo
Fundo registrou-se 7 dias de chuva com
a maxima de 62.0. y:rn Caxias registrou-
se 8 dias tio ciiuva com a Maxim do
45.7. Em Alegrete registrou-se 9 dias
da 'chuva com . a natiXimia, da 5-5.8.

Companhia do Loterias Nacionaas
Erasil — 50:0008000 — Lista geral dos
Prendos da 43 3 loteria do-plano 17, 1034
extracção do anuo de 1924,- realizada eni
7 de maio de 1924, em beneficio das in-
stituições mencionadas nas leis o decre-
tos em 'vigor- e em virtude- do contracto
celebrada em 8 • de- outubro de 1921 na
Procuradoria - Geral da • Fazenda Publi-
ca do Thesouro -Nacional: • 	 ••

• ,-, 1	.200$000
21•811-..• •.• .	 .•	 ',O 9: • 1. • •:	

. 

500$0001
.,a00a0Oft



Sobre Montevidéo (peso ouro)
Sobre Itespanba (peseta) ....
Sobre Suissa (franco) . 	
sobre Beigica (franco)) 	
Sobre 'foliando (florim)
Sobre Dinamarca . 	
Sobre Sm:ria
Sobro Canadá . 	
sobre Rumania 	
Sobre Austria . 	
Sobre Pslieco-Slovaquia
Sobre Hambur go — (Rent-

Mork)
Moedas:

Francos (papel) . 	
F.scuda (papel) . 	
Pesetas (papel) . 	
Libras (papol) . 	

Apolicos:
Uniformisadas de 1:0008 5%
Diversas emissões de 1:0008,

5 %, nom. 	
Diversas emissões do 1:0008,

%, nem. (cautela) 	
DiverSas emissões de 1:0008,

5 Te, port. 	
Diversas 'emissões de 1:0008.

5 %. nort. (rau 1.01 0) 	
Emprestimo municipal do

1906, port. . 	
Empresti mo mun :pai de

-1906, nom. 	
Emprest imo municipal de

1914. nom. 	
Em prest imo mun i cipal do

1920, part.
Ennirosl imo munir leal de
7 %, port. (der,. 1-.535) 	
Emprostimo municipal de

8 % part. (dec. 1.933)
Pfef.	 :Nitheroy, de 100$,

6 f,'e, port. (9‘. sério) 	
Modo d'o Rio de Janeiro, de

1008. 4 %. part. 	
Oinigac(ies:

De 'no:si-luro Nacional dó
:Oti08. 7 5, 	
Aceires: •

Ppnro das FUDeeiOnariO3 Pu-
irt n -;

Prtnm, Portwgiv.,.z do Brasil,
rom.

Parra Borluguez do
1)01 t.	 	

Pane() do Brasil 	
Com panhia do Loicrias Na-

ri011arS do Brasil 	

7.085
1.237

473
2.33S
1.550
2.420
8.850

.5(Y
000,15

272;

2.10a,

601
315

1.270,
4.501P.

79j.$000,

7558000

7283001) •

6778000

669800a

1568000,

1658000

1518000
4

149300.

1598500

1723'son.

72$006..

95$00a,i

925800N

58800 3'

1798006

I RARAOCi
398800(v

60800'
2.9P

'	 6.70

COTA054

S p erelaria da Camara Syndieal da
de •aneb . o. 7 de Inalo de 1924. -- A. Si-.
monsen, syndico

DE CAVAe
.Dia 7 de maio dc 1924

Tern_s:'

-3" cotação 2" cotação 3' cora
Mezeá

Maici... -. • ....	 .
J11/1110. • • •••0- '• Ir • • • • '• •	 • •

J I /1110 •	 • *- •	 VIII `ft C' • • '• •- • • 'e •

A gosto .• • .	 •• I • • • • or .• •• e •

Setembro	 e• • • :•-• • .• -NE e• • • 'a e,

Outubro ..	 • • .1f .%"	 . • • :• • •

Vendas	 "•Y•17. 	••••••••: '• •	 :Ir.' 

,

'Mercado:	 -e o t. a eã 6, csalmd: 91 cotaçãO, frouxo.,
.Disponivel base typo 7, 37$000....1."fercado calmo.
eiVenclas. 1.871 sucos.
O Syndiço, •Cuninting TO1G71€

To f ai
vendas .

,Soceas

9.000
6.000

, 3-.000
1.00R

,

Saccaá.

.19 .000-)

308500
358.700
24 nA00
3452.00

, 325600
338000

Saccas.

268150
3559.50
245050
22W,00
228000
338000

Sadeas

10.000	 .0.000

Maio de 4924
11690	 Quinta-feira 8

3.043..	 ,,	 „,
16.441.,	 ,*k

1:0008000
5008000
2008000
5008000

1:0008000'
':16 • 689• •	 ,•	 .•	 • • 2008000

1.7 2008000
2:0008000

35 .665..	 .. 2008000
29.114..	 .•	 „.	 .• 2:0008000
8.867.. 1:0008000
1.688..	 .. 2008000

2008000
32.263.. 1:0008000
10.733..	 .. 2008000
1.735..	 2008900

12.465..	 ,	 2008000
30.937..	 • 	 .•	 ••	 2008000
21.863..	 „•.	 • •	 2008000

. •	 •;	 5008000•

5.617..	 2008600
19.181..	 2008000
2.292..	 1:0008000

14.103..	 •:	 2008000
32j .080..	 2008000

2008000
26.892..	 5008000

2008000
37.230.. ,.	 •	 5008000
8.113..	 „•	 1:0008000

27.152..	 ••	 • e.	••••••	 2008000
29.835..	 2008000
16.215.,	 „	 „	 2008000
37.818..	 2008000

2008000
20.222.	 .de	 wee 2008000
15.110.. 5008000

10:0008000
38.198., 1:0008000

2098000
2008000

3.186..	 .	 , ,
1 7 .289..	 5008000

5008000

35.982.. 1 :0008000
33.381.,
23.931..	 .„	 2008000

2008000

2008000
2008000

2.106 ..	,-. 1:0008000
2008000

28.913.,	 .. 2008000
2008000

8.280..	 .. 2008000
21.180.. 5008000

4.227..	 „	 „ .5008000
5008000
2008000

1.254..	 2008000

1)IAIII0 OFFIGIAL

28.592..	 .	 . 2:0008000
5:0008000

-	 1.310..	 .. 2008000
3.040.. 50:0008000
3.166..	 ..	 %g	 O*	 .. 5008000

25.201..	 ..	 98	 ID.	 ••• 2008000
32.560..	 .. 5008000
10.741..	 .. 200$00U
33.764..	 .. 5:0008000
39.727.. 2108000

2008000

Awroximações

3.039 e 3.041.. ..	 1:0008000
- 28.252 0 28.254.. 	 5008000
33.763 e 33.765.. ..	 2098000
35.265 o 35.267..	 2008000
39.100 e 39,102..	 .	 2008000

Dezenas
3.031 a 3.040..	 1008000

28.251 a 28.260..	 608000
33.761 a 33.770.	 408000
35.261 a 35.270
	

408000
39.101 a 39.110.. *Ir • i•

	 408000

Terminações

Os numeros terminados em
' 40 Icem..	 .	 20$000
Os numeros terminadas em

O teem..	 •	 408000
Exceptuando-se os terminada's em 40.

O fiscal das loterias do Gaverno
União, Manoel Come Pinto. — O dire-
ctor assistente, João Antonio (Ir A1n59i-
da Gonzaga. — O escrivão, .Pirnyino de
Cantnaria.

PARTE COMERCIAL
Camara Syndleal

Curso official do cambio e mooda mr_s
lailica:

	

90 div	 vista
Sobre Londres
	

6 13/61 6 9/64
Sobre Paris 	

	
581 . 581

•S'obre Portugal 	
	

267	 281
Sobre Nova York 	 -	 .8.820	 8.019
Sobro Hamburgo . . 	
	

001
Sobre 'falia .	 . 	
	

40 i
Sobre Buenos Aires (peso pa.

pel) . .
Sobre Buenos Aires (peso

ouro)...
•1:0008000

2008000
31.482.•	 ,.•-•	 • •	 ;•-•7 5008000
37.273...	 n.•	 t •	 • ••	 • •	 •	 n• 2008000
3 .063..	 • 	 5:À,	 • •	 •-•" ,• *1 2008000

29.943•	 .• 2008000
191.471 • •. , •	 . •	 „.	 • • 5008000
16.954...1 	 .• • 5008000

,	 • •	 ;•-••' 200$00R
19•968• •3	 •••:	 ge.,	 • •	 1.•	 C•7•7 2008000
8.	 • •	 ••••	 te 2008000

20.116•.	 ••n 	 •••,•-	 ••••.:	 • 5008000
2008000

15.203.. 2008000
20.545., •••.	 ••

30.101...
200:8000

ri:0008000
8.705.	 n 	 W11 n 	 te *7 I* 2:0008000

.31 .116.. 2008060
13.143.	 • •	 te *7	 ;.• 2008000
14.525..	 r'c 2008000
29.092.w	 •••• W",
14.043. e 9.-.7	 tr71

2008000
2:0008000

28.987.,	 i.w z.c	 W.7 2008000
21.232..	 reo:	 :•-•1 5008000
20.713.-‹ 4,- [Ce fi lk 	 ;•-k N! 2008000
40.112"2 i•••7.1.•-•1	 l•••• .e",7 r•-• .2008000
8.24. e f„."2 • • e•-r	 K•1 5008000

t200$0"--



9 t$200
87$000
82$500
77$500
730400
72$50q

00$200
86$0UU
82$000
76$100
72$500
71$500-

91$100
87$000
83$000
77$900
73$800
7.?$400

Saceas

90$900	 --
s6$000	 --
828109	 2.000
76$500	 --
73$000	 --
71$800	 --

kkiecas

Maio I le l92i	 11169.tQuinta-f eivo, g
	

DIA RIO ~IML

COTAOIS DE ASSCCAR

Dia 7 de maio de 192;

Termo

cotação 1," eotacão	 2' colação 2" cotação
vendedor comprador vendedor compradorlklezes

Mato ..
Junho.. ..
Julho
Agosto.. ..
Setembro..
Outubro ..

Mercado: firme.
Preços por 10 kilos:

Series
Primeiras sortes
Medianos
Paulista

O syndieo, Cumming Youn.

JUNTA COMERCIAL
SESSÃO EM 22 DE ABRIL DE 1921

Pre idente, Couto. — Director, Isidoro
Cunpos

Presentes, o presidente Couto, os depu.
tados Diniz, Teixeira, Sayão, Sá, Burla-
maqui, o supplente Braulio, e o director da
Secretaria Dr. Isidoro Campos, foi aberta a
sessão, sendo lida e apprkvada a acta da

• sessão anterior.
Expediente

Officio da Ga Vara Civel, commnnicando a
nomeação do syndico da fallencia de F. Tri-
Carico & Comp. — Archive-se e annote-se.

• Requerimentos
Da Companhia de Transporte e Carrua-

gens e Sociedade Anonyma Casa da Sande
e Maternidade Dr. Affonso Dias, para o ar-
chivamento da acta extraordinaria. — De-
ferido.

Do Lloyd Belga (Brasil) e Companhia Na-
cional de Seguros Operados, para o ardil-
vamento da acta extraordinaria. — Defe-
rido.

De Hugo Molinari & Comp.
'
 Limitada,

Guimarães Comp., A, Castro 6; Irmão, J.

80$000 a 81$000
79$000 a 80$000
73$000 a 7,1$000
70$000 a 72$000

Ferrelfa & Alves, Armando & Ferreira, Ar-
mando Martins & Comp. Adelino, Bosck &
Comp., Baptista & Leandro, Bertolo Fer-
reira & Comp, Costa Palmeira & Compw,
Claro & Loureiro, Duarte & Brum, Faria &
Ferreira, Gil & Cuntin, Guidice él Moraes,
I. Borges & Heitor, Lopes & Avelino, Lopes
Liberato & Comp., Martins & Tedesco, Me-
deiros & Costa, Mendes & Maria. Pires &
Larachas, S. Barbosa & Comp„ Sequeira &
Andrade, Saturnino & Araujo, Rodrigo &
Comp., Limitada, Roddgues & Ribeiro, Ro-
cha Neves & Lopes, Olivia & Judith, Tei-
xeira Brito & Irmão, Venoso, Terra &
Comp. e Varella &Tavares, para archiva-
mento de seus contractos. — Deferido.

De Antonio De Simone & Comp., Caetano
& Cruz, Gomes, Wellisch & Comp., Jannuzzi
& Diegues, Wolski, Lyq & Comp., Silva Ir-
mão & Comp., Augusto de Carvalho &
Comp., para archivamento de seus contra-
ctos. — Indeferidos pelo parecer.

De Carvalho de Faria & Comp.
'
 A. Pia-

eido Marques & Comp., Alberto .Xavier &
.Comp., Fernando Severino & Conip.

'
 F. Ca-

bral & Comp., Pimenta Marques & Comp.,
Brandão Paiva & Comp. Montenegro &.
Korb, para archivamento das alterações de
seus contractos. — Deferido.

De T. Frick & Comp., para aráivatueuto
de seu distracto parcial. — Deferido.
- De Boaventura J. de Carvalho & Comp.,.
Costa & Coimbra, Francisco da Costa Gni-

marães & Comp., J. Garcia & Carneiro, J.
Silva Junfor & Comp., Magalbfes & Ferreira,

De Monteiro & Pereira, Moraes & Fon-,
seca, Rodrigues, Nobre & Comp., Vieira &.1
Brigada, Wilson & Eyill, para archivamento
de seus distractos.—Deferidos.

' De • Vianna & Figueiredo, para archiva-
mento de seu distracto social. — Indeferido
pelo parecer. •

De Olivia & Cordeiro, para ruthivarnento
de distracto. — Declare a data do archiva-
mento do contracto.

De Antonio Miguel Raad, Antonio Cinel1i,)4,
Alvaro José Martins, Andrade & Comp.,t
Abreu Tenner & Comp., Austin & Comp.,,.
A. J. da Silva & Comp., Almeida & Graça,',
Alfonso Cabral & Comp., Alfredo Bellevitz, i
Braziliano da Costa Andrade, B. Villasboas i
(.Q Comp.„'Costa, Neves & Comp.

'
 Carmo

•Junior & Comp., Castro & Irmão, Evaristo
Alves, Francisco Moreira & Comp., Franco.
& Jopper, Fernandes & Silveira, F. Corrêa
& Comp., Flavio+. Cabral & Comp., Freitas
& Figueiras, Flaviano Silva, Herminio Mon-,
finito, Il. Alves & Ferreira, João Manoel .
Gonçalves, Rustichelli, Fernando & Irmão,
João Pereira de Almeida, José C. Cardoso,
José de Mendonça, José Estavale de Olk
veira, J. Araujo & Gomes, J. R. Santos, J.
Lucio & Comp. Limitada, Manoel Soares &
Comp., Manoel Ferreira Lopes, M. V. de
Sá, Mendes Campos & Comp., Marques .&
Real,Mendonça & Adão, Oliveira & Freitas,
Paiva & Silva, Padula & Gaito, P. Marinho,
Plínio Vicente Lopes, Rapozo & Pacheco.
Rocha: Koldrausch & Comp., Ribeiro & Va-
lente, Soares, Getulio & Comp., Simões
Macedo & Comp., Silva Duarte & Comp..
SJraphini Clare & Comp., Silva, Almeida &-
Comp. e Saltes & Lima, para o registro de
suas firmas.—Deferidos.	

n

De Francisco de Almeida, M. R. Carvalho, .
Antio Simões, Camillo F. da Silva e Moysés.

.Zimann, para registro de shas firmas.-In-
deferidos pelo parecer.	 .

De Pinto & Pereira, para registro de suas,
firmas.—Declare a data do archivamento do,'
registro da firma.	 i

De A. Fernandes Gave, para registro de
sua firma.—Declare o nome por extenso.

De A. Ferreira & Comp., para o registro
de sua firma.— Declare a data do inicio das:
operações.

De A. Ferreira da Cesta, para registro de;
sua firma.—Declare o nome por extenso.

De Salim (R; Fegri, para registro de sua
firma.—Declare o nome por extenso.

De J. Buhler & Comp., para registro dei
sma firma.—Assigne o socio que falta.

De J. A. Martins & Comp., para registro,
de sua firma.—Revalidem o sello.

De Cunha & Campos, para registro dei
sua firma. — Façam reconhecer a firma,
na 2' via.

De Mario Leoncio da Silva, para can-,
cellarnento de registro de firma. — Cari-
eelle-se.

De Agostinho Fernandes, para annota-,
(Ao no-contracto • de abertura de filiaLj
-- Annote-se.

De Francisco Salgado, para registro di
imposto de, leiloeiro. — Registre-se.

Da II. Ttodrigues &- Comp., para resti-
tuição de contracto. Indeferido pelo pa-
recer. t

Da Compagnia das Magazins Generaux,;
A Sociedade Anonyina de Armazens Ge-,
raes, Trapiche LIollandez, para arehiva-,
mento de balancetes de Armazens Ge-
raes. — Nos autos de e,arta, testemunha-
vel em que são supplicantes Luiz Antu-
nes et Comp.. e supplicados Pring Bastos.

Comp., a junta mandou rernettel-as aj
arte de Appellação.

jSecretaria da Junta Commercial, em 21
de abril de 1924. — 0 p.° official, (j,_ Bar-
bedo „ _	 --

Total de
vendas
Sacras

Vendas. • •	 9' • • ••V
	 2.000

	
2.000

•
Merca& : t" colação, paralysado; 2' rotação. calmo.;
Disponível branco crystal bom, sacro, 91$ a 03$000.
Mercado firma.
Vendas da todas as qualidades, 2.000 sacras;,..
O eyitdico, CvTrmifly Yoitng..

I0\'IMENT0 DO DIA G

4.ssitcao
Saceas

F.nindas de Sergipe . . 	
	

870
Saliid 	

	 n.212
Existenein.	 105.107

Aferrado: firme..
.11andart

Fardos

FAO radas de São Paulo . 	
	

96
Sabidas	 809
Exislencil	 11.687
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jtelação dos contractos, alterações e dis-
• tractos, areltivados ém sessão de 22 de

'abril de 1.924. •
: De Hugo Molinari & tonip.. Limitada,
•firma, composta dos soelos-Hugo Molina-
;r1, Erieo flagrai e Antonio Borges, para o
commercio de productos pharmaceuticos,
'a rua da Alfandega, n. 1.?,01, com capital
do rioo:000s000.

• De Guimarães & Comp., firma compos-
ta dos socios solidados Galliano Goneal-
aes Guimarães e Licinio Vieira do Souza;
para o comme'reio de pharmaela, na rua
do Cattete n. 323, com o capital do réis
18:0008000;

Da A. Castro & Irmão, firma composta
dos socios solidados Augusto Joaquim
de Castro e José Joaquim de Castro, para
o cominarei° de officina de carpintaria
e marcenaria, na. Estrada da Penha, nua:
mero 743, com o capital . de '6:000'8000;

De Alves & Filho, firma composta dos
macios solidarios Augusto de Andrade Al-
ves e Francisco de Paula Alves, para o

•commercio de eommissões, na rua do
Rosario n. 148, com o capital do réis
100:00%000;

Do Armando & Forroira, firma compos-
ta dos meios solidarios Armando Re-
a-,eira Durma e José Ferreira, para o com-
mareio de alfaiataria na rua Buenos
uircs n. 300, com o capital do 8:0008000;
De Armando Martins & Comp.. firma

composta dos socios solidarlos Armando
Martins e Humberto ,Motta, para o com-
mareio de ferragens, na rua do 5. Pedro
a. 160, com o capital de 100:0008000;

De Adelino, Bom:1c & Comp.. firma com-
posta dos socios solidarios Adelino Coe-
lho de Siqueira, e os de industrio Alfredo
Trindade Faria e SalVador Boscla para o
oommercio de arti gos de vidros, na rua
Silva Telles n. 19, com o capital de réis
20:0000O0;

De Baptista & Leandro, firma composta
dos so ios solidados JoAo Baptista Vieira e

• Firmino da Costa Liando°, para o commer-
• c • o de molhados na ru t do Portinho a. 198,
com o c pitai de 17:0005)00.

-* De Bértolo Farreio & Comp., firma com-
:posta dos soclos solidados Bertolo José
, Ferreira e Augusto Alves dos R. is, para o
cominarei° de ferragens, na Praça 15 de
Novembro n. 38, com o capital de 80:0005.

De Costa Palmeira & Comp., firma com-
posta dos soclos solidarios Alvaro d z Costa
'e Silva, Antonio Palmeira e Mario da Costa
.e Silva, para o conunercio de aves, etc., no
Mercado Municipal n. 69; com o capital de

' 40:000$000.
, De Claro & Loureiro, firma composta dos
: socios solidarios Silvia° de Claro e Abra-

Rodrigues Loureiro, para o commercio
4.1e botequim, a rua Domingos Lopes n. 256,
com o capital de 20:0005000.
• De Duarte & Bram, firma composta dos
•socios solidados Antonio Duarte e Octa-
visito Oscar da Silva Bruni, para o com-
llercio de transporte funerario, a rua Coro.
ziela Rangel o. 104 com • o capital de
11: 004000	 •	 •

De Faria & Ferreira, firma Composta dos
ïsocios solidarios Pio Augusto de Faria e
tAlberto Ferrei:a Pino, para o commercio
Itte melas, ara rua S.. josé n. 28, com o capi-
tal de 6;0005000.
' De Gil & Cunha, firma composta dos so-
Çaios solidarias Manoel Gil e Juan Duran
;;Cuntin, para o commercio de restaurante,
Fna rua do Rosario n. 105, com o capital de
70:000$000.

y : De Oludiee & Moraes, firma Composta
tilos socios solidados _Antonio Giudice e
(Ciodofredo Moraes, para , o commereiO .de
;artigos de electricidade, na rail LU° a. 23,
COM O capital de-20:004000,

DIÁRIO OFFICIAL

• De J. Borged & licitar, firma composta
dos sodos solidados João Borges e Antonio
Augusto Heitor, para o cominado de bote-
quim na rua de eatumby com o capital de
14:0005000.

Da Lopes' & Avelino, firma composta dos
socos solidados Manoel Lopes Victor e
José de Avelino Teixeira de Carvalho, para
o conunercio de leiteria, nas ruas avenida
Salvador de Sá n. 68 e Santo Christo n. 265,
com o capital de 10:0005000.

De Lopes, Liberato & Comp., firma com-
posta dos sozios solidados João Lopes Pi-
nheiro, Serafim dos Santos Liberato e Jayme
Fernandes Carreira, para o coimarei° de
alfaiataria, á rua dos Ourives n. 49, com o
capital de 40:0005000.

De Martins & Tedesco, firma composta
dos socios solidarios Maria da Conceição
Rocha Marins e Angelo Tedesco, para o
commercio de bar, etc., á rua Maranguape
n. 22, com o capital de 10:9005001.

De Medeiros & Costa, firma composta dos
socios solidarios Antonio Pedro Medeiros e
Antonio Rodrigues da Costa, para o com-
inarei° de botequim com o capital de
10:0005000.

De Mendes & Marfim firma composta dos
socios solidados Armando Mendes Portella
e I). Pepita Maria Brandão, para o commer-
cio de productos chimicos, com o capital de
10:0305000.

De Pires & Lamellas, firma composta dos
sodos solidados Francisco Montalverne
Pires e João Baptista Lamella, para o com-
mordo de seccos e molhados, á rua S. Ia-
nuario n. 199, com o capital de 15:0005,003.

De J. Barbosa &• Comp., firma composta
dos socios solidados Antonio fosé da Silva
Barbosa e Pedro Simões de Oliveira, para o
cominarei° de carpintaria, á rua da Prainha
n. 18, com o capital de 4:5305003. .

De. Sequeira & Andrade, firma composta
dos socios solidarios Manoel de Sequeira
Ruivo e Antonio de Paiva Andrade, para o
commercio de botequim, á rua Visconde de
'Muna mi. 74, com o capital de 4:0005000.

De. Saturnino & Araujo, firma composta
dos socios solidarios Gregores Esteares
e -Alfonso Araujo Pinto, para o commercio
de botequim, á rua 10 n. 17, Mercado Novo,
com' o capital de 40:0005000.

De Rodrigue & Comp., Limitada, firma
composta dos socios Sebastião Macedo Pi-
mantel e Rodrigo Gonçalves Meirelles, para
o commercio de construcções, á rua do
Carmo n. 55 A, com o capital de 45:0005030.

De Rodrigues & Ribeiro, firma composta
dos socios solidarios Daniel Rodrigues e
Manoel Ribeiro Junior, para o commercio de
leiteria e botequim, á praça do Encardi°
Novo n. 18 A, com o capital de 4:9005000.

De Rocha, Neves & Lopes, firma composta
dos socios solidarios Augusto da Rocha Vaz,
Domingos da Silva Neves c Francisco Lopes,
para o cominarei° de botequim, á rua Co-
ronel Figueira de Mello n. 261, com o
capital de 18:0005000.

De Olivia & Judith, firma composta das
socias solidarias Olivia Martins Goularte e
Judith Goulart Bueno, para o cominarei° de
pliannacia, á rua Clarimundo de Mello In 7,
com o capital de 8:0005000.

De Teixeira Brito & Irmão, firma com-
posta dos socios solidarios Manoel Teixeira
Brito õ Francisco Teixeira Brito, para o
cominarei° de generos de estiva: etc., com
o capital de 25:0005000.

De Velloso, Terra & Comp. firma com-
posta dos socios solidados Julio Venoso de
Castro, Rubi Terra e Cecilia Barroso, para
o cominarei° de brinquedos, á rua Ubaldino
do. Amaral n. 89, com o capital de 90:0005000.
" De Varella & Tavares, firma composta
dos socios solidados Antonio Joaquim de

Maio de 49'21.

Magalhães Varella e Francisco Joaquim
Tavares, para o commercio de officina de
carpinteiro, á rua Senhor dos Passos n. 139,
'com o capital de 7:0005000.

Alterações
De Antonio Carvalho Faria & Comp. pas-

sando o capital de 40:0005 para o0:Ó00.5 e
mais algumas modificações em seu con-
tracto.

De A. Placido Marques & Comp.
'
 peia

sabida do soda Manoel Augusto de Mello
Règo, recebendo 68:9735943, e mais algumas
mocificações em seu contracto;

D,a Alberto Xavier & Comp., pela entrada
de um meio de industrio.

Da Fernando Severino & Comp., com d'
capital de 40:0005 para 90:0005, e mais algu-
mas modificações eia seu contracto;

De F. Caoral & Comp., fazendo modifi-
cações em seu contracto social. -

Distractos:
De Boaventura J. de Carvalho & Comp.,

que se dissolve pela sabida do sucio Manoel.
Augusto de Araujo Leão Martins recebendo
10:5065803, fica com o activo e passivo o
socio restante no valor de 80:0005030;

De Francisco da Costa Guimarães & Comp. •
que se dissolve pela sabida do sacio Antonio
dos Santos GuimarãeS recebendo 70:000)000,
fica com o activo e passivo o restante sendo
sens haveres de 106:4765875;

De J. Garcia & Carneiro, que se dissolve
pela sabida do soei° Manoel Alves Carneiro
recebendo 6:0005000, fica com o activo e
passivo o socio restante;

De J. iiva Junior & Comp., que se dis-
solve pela sabida. do socio José Fernandes
da Silva Junior receáendo 55:76751.6, fica
com o activo e passivo o socio restante
sendo seus haveres de 22:1185720;

Da. Magalhães & Ferreira, que se dissolve
pela sabida do socio Antonio Ferreira rece-
bendo 10:0)05, fica com o activo e passivo
o socio restante no valor de 10:0305003;

De Monteiro & Pereira, que se dissolve
pela sabida do socio Joaquim Pereira rece-
bendo 23:7365305, fica com o activo e pas-
sivo o socio restante no valor de 37:2475910;

De Moraes & Fonseca, que se dissolve peia
sabida do socio Guilherme Moraes de Al-
meida receoendo 90:5435775, fica com o
activo e passivo o meio restante no valor
de 32:3205.:75;

De Rodrjgues Nobre & Corap., que se dis-
solve pela sabida do socio Manoel Rodri-
guies recebendo 9:9225940, fica com o activo •
e passivo o socio restante no valor • de
17:7935499;

De Vieira & Brigada, que se dissolve
pela sabida do socio José Vieira recebendo
3:5305, fica com o activo e passivo o socio
restante no valor de 3:5305003.

De Wilson & Evill, que se dissolve pela
sabida do socio Duncan Campbell Ogen
'Wilson recebendo 150:0005, fica com o activo
e passivo o socio restante.

Junta Commercial, em 5 de maio de 1924,
— O 30 officio!, G. Barbedo.

RENDAS PUBLICAS
Recebedoria do Dishgebo Federal
Renda arrecadada de 1

a 6 do maio do 1.024 2.222:445$089
íherida arrecadada em

7 de maio de 1924
	

637:316$700

nrn igual; pealodo Cie ••

	2.959:761$84(J

1923
	

2.131:571$859

Differerioa para mais
em 1 99.4
	

28.:1798.09a.



Q. u.inta-feira 8e 	 DTA/Int 1111getAL Maio  daf 1924	 1169::
litgerffluffnIM.,ileana.1.7. 1 .•

Airandega do Rio de. JaliCir0
MEZ DE MAIO

Renda • arrecadada, hoje, 7:
Em ouro	 240:672$598
Em papel ,. .	 2.i9:721$334

Total .	 490:393$932

Renda arrecadada rla
a 7 do corrente 	

Em igual periodo de
1923 . 	

	

Differença a maior ern	
802:781$968

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1921.

PATENTES DE INVENÇÃO

X. .14.28/ 3temorial deseriptivo (ta
invenção de «aperfeiçoamentos em
filamentos de tampadas incandescen-
tes», para que pretende privilegio a
Internacional General Electric Com-
pau y, Incorporaled, estabelecida
Cidade, Condado e i.?start de Nau,
Yur k, Estados Unidos da America,
cessionaria de Te'.! E. Foolice, domici-
linde em, Belleville, Condado Es-
se.r, Estado de Neto Jersey, Estados
Unidos da America.

Refere-se a invenção a lampadaa in-
candescentes Medrica; e, especialmen-
te, aquellas cuja intensidade de luz é
relativamente elevada. A . invenção é•
especialmente vantajosa para emprego
em fumarentos de projecção de cinemas,
holopbotes, pharaes de automoveis e
outros typost de projectores. As lampa-
das dessa classe Icem, ant geral, baixa
voltagem o corrente elevada. Na prati-
ca corrente são empregados mala fila-
mentos metallieos• curvos. No caso de
iprojeatores do cinema e em varies ou-
troa, torna-se necessario provar urna
montagem flexivel, para compensar a
deformação °á entortamento do fira-
menta. ás temperaturas extremamente
elevadas 'a que elle é subniettida e, ao
mesmo tempo, conserval-o tanto quan-
to paasivel na pra:ação apropriada a um
reaultado efficiente. Os fina da invan-
Ç ão aão Pro-ts'..r. um Mamata o mais effi-
eianta e dispensar as montagens com-
Plicad	 -as. •

Segui-ido- a invenção. é empregado um
filamento de fila, montado de ino7Pat
da a a max i ma irradiaeão de luz na di-
reeçaa mais apropriada a qual, no caso
de um proiector de einerna. é a da téla:

.casn da em plararal ,de autornovel.
para demite e liara baixo o asaim_por
&ante. Já sta -faz • uso da . filamentos de
riq era aminadas ineantioacanfes, sendo
ralei corrna.ados ou Missa:ala em alguns
awais. tarimbai°, es-se Tais-aumente nu
corrugaaão tem sido muito 'Ladro, e,
angarantamante, tem fido roia:nas 'ator
abo augmentar o comprimento do li l a-
rrhe-dn e riqv-I h n Corta flaxahilidada. $e-
a-ainda a inveneão, o plissamen t o é:fe“o.,
eni ananioa lues ca l e sa obtenhas aub-
stancialmenfe. O ebn anado • taffaifo
corpo acuro. O reaul t ado é obter-se
um brilho • affiaaz ma ita elevado,aersiii-•
:Arado cora o dos filamentos anelavam,.
doa geralmente usazlna nIT On111 . o de
quaeaquer outros filanarmtoaaaamiliectilos:

A disposição 'do filarnenfo e das cor-
.rugações della deve ser 'tal. mie obte-
Sha a maxima illuminação. na direcção

adequada. O angulo da corrugação, isto
é., o angulo entre secções adjacentes,
podo variar, mas verificou-se que • o
brilho effectivo maximo é ebtido quan-
do esse angulo fica entro 20 e . 30.
Póde-se obter bom reaultada com angu-
los manaras ou maiores da que esse, es-
pecialmente quando a linha de demar-
cação entro as aecaões adjacentes da
fita fôr bem nitida ou formarem aqUel-
las entre si um angulo vivo, em vez de
uni abaulo arrendondado. A differença
de, um gra° teia maior influencia abai-
xo de 2U; passo que, ac ima de 30^,
a quéda de efficióreia é mais gradual.
O ateimado afeito de corpo escuro
devido á reflexão multipla entre as au-
perladas adjacentes das rugas ou cor-
rugações, resultando disso que as su-
perfieies internas tornam-se mais lumi-
nosas da que as arcas entre as rugas.
Na pratica, a natureza do material do
filamento é tal que as linhas cie sepa-
ração das rugas não podem ser mathe-
matirsamente linhas rectaa, mas teem
(me ser supar.ficies levemente arrendona
dadas; o que é, além disso. neceesario,
pata evitar o enfraquecimento •dessa
Parte do filamento. Os algarismos aci-
ma referem-se a fifatnentos do aungste-
no, fabricados de accórdo com metho-
do desminto na Patente Americana
,Coolidge, n. 1.082.933, do 30 de - de-
zembro de 1913 e na Patente Americana
Paez, ri. 1.410.499, de 21 de marco do
192a.

Nj desenho annaxo: A fig. 1 é uma
elevação de "uma tampada fabricada de
accardc com a inveução; a lig. 2, urna
e'evacão. fra,gmentaaia :de unia fama
modificada; a fig. 3, uma secção hori-
zontal, em diagramma, do filamento: a
fig. 4, uma elevação de um dispositivo
earrugador; e a fig. 5, uma - vista dia-
grammatica do filamento antes de ser
monta-cio .

As tampadas aqui representadas são
do typo usado em projectores de cine-
mas. A da fig. 1 comprehenda o bulbo
10, que é obturado e a haste 11, na qual
estão embutidos os fios conductores 12.
Esses conductores são ligados aos sup-
portea eonductores 13 e 14 do filamen-
to, os quaes são, usualmente de nicket.
O filamento da tampada consta da duas
tiras 5, de fita de tungsteno, enrugaria
de tal modo que seja obtido o effeito do
«corpo escuro». Uni supporta conductor
auxiliar 16, ligado por solda autegenea
aos extremos das tiras do filamento, está
montado em uni su pporta isolante 17,
ligado pelas barras 18, de preferencia do
metal e por meio de solda autogamea.
aos conductores 13 a 14. Nas fôrmas
das figs. 2 e 3, o filamento 15 compra-
bonde uma unica tira de fita de tungste-
no, enrugada como acima deseripto e li-
gada, por meio de\ solda autogenca aos
supportes conductores 13 e 11.

As tiras do filamento são produzidas,
corrugando-se uma fita ,cio fungsteno..
Isso pôde ser feito com o appare/ho da
fig. 4, o qual consta de um cunho in-
ferior la e outro superior 20, o qual
tem um movimento de vae-vem que lhe
é dado por meio do pe gador 21, provido
de unia Mola restauradora 22. A fita a
callocada sobre (), cunho inferior e o
cunho superior colonrimido contra ella.
.para;_formar uni V. Fazendo-se camihhar
a-fita pouco a pouco,. a cada gane do
cunho, o • numero do rugas desejado é
obtido.' E' coiweniento aquecer : os
cunhos-por exemplo: por meio do uni
combustor tio , gag 23.	 -

Na fig .. 5 v'.-e, a em diagramma,
fórma preferida .para o filamento. O an-,
guio. A entre as secções adjacentes é, por
exemple: de 20 a 30•,,_.

Para tampadas do tapo aqui represen-
tado, as quaes gastam, em media, de 100
a 2.000 watts, com 10 a 20 volts, o fila-
mento deve ter de 4 a 10 metros de lar-
gura e de 8 a 14 metros de 'comprimento,
A profundidade das rugas não deve exce-
der 5 metros, para evitar a deformatfia
do filamento e perda excessiva-do ener-
gia. De preferencia a profundidadó não
deve ser de menos de 3 metros, para ob-
ter-se o maximo brilho effectivo, visto
ser desejarei reduzir a área . °ocupada
pelos extremos das rugas aoaiainimo.

Em resumo, reivindicamos como pontos
e caracteres constitutivos 'da invenção: •

1", um filamento para tampadas incan-
descentes electricas, consistindo em uma
fita provida de uma ruga; sendo o angulo
entre as secções adjacentes desta tal, que
se obtem substancialmente um effeito
I"iczoarjam; escuro", quando lampada é uti-

•
24, um filamento para, Tampadas incan-

descentes electricas, consistindo em uma
fita provida de uma série de rugas; sendo
os angu/os entre as secções adjacentes-
destas taes, que se obtem substancial-
mente um' effeito de "corpo escuro",
quando a lampada é utilizada;

• 3`, uni filamento do fita para lampa-
das incandescentes electrieas, enrugado'
na sua maior parte, de modo que as se-
cções das rugas façam entre si uru an-
'guio de mais de 5' e de menos de' 1000;

4", tun filamento de fita para tampa-
das incandescentes electricffs, enrugado
na sua maior parte, do modo que as se-
cções das rugas façam entre si um an---
gulo de mais de 10° e de menos de aft";

5', uni filamento de, fita para 'alopa-
tias incandescentes eledricas, enrugado
na Sua maior parte, de modo que as se-
cções das rugas façam entre si um an-
gulo de mais de 10" e de menos de 60'; .

6', um filamento de fita para lampo-.
das incandescentes electricas, enrugado
na sua maior parte, de modo que as se-
cções das rugas façam entre si um angulo
de mais do 15" e de menos de 45% •

74, uni filamento de fita para lampa-
das incandescentes eleetricas, enrugado
na sua maior parte, de modo que as se-
cções das rugas fagam entra si um an- •
gulo de 20" a 30";

8', uma hunpada incandescente Me-
drica, comprehendendo supportes eon-
ductores e um filamento de fita, enru-
gruodrote, s;rigidamento ligado aos Oitos suP-

9', uma tampada incandescente ele-
etrica, para fins de projecção, compre-'
hendendo supportes eonductores e um
filamento ale fita enrugado, ligado .e dis-
posto, substancialmente,: no plano doa
supportes;

10. Lampada in'eandAcmito electrfda",.,.:
para fins mie projecção.,.Comprobendencta•
um bulbo; supportas, noa'alito bulbo. o.4
gumes são substandabnante • Parallialaa'
aos lados dalle; e um filamento do fita,-t
enrugado, nion fado 'zitia • ditos sapa-
portes e disposto em direcção substana,
cialmente parallela a atlas.

11. 'Uma tampada Wpandeseente
ctrica, compre•hendendea4ipportaa,'
&doma e um filamento de fita, tOru=.
gado, ligado rigidamente- aos difos ,SUP-
portes • sendo o angulo de ..eliangamentO •
desse filamento tal, caie se obtém stibt.
stancialmenle um afeito de «corpo es-
curo» com elle.

12. • Ijma lampada idcandescenta elaa
•ctrica para fins do projeeção, comarca
bondando suportes eondaletares . e um fl.
aumento dó fita.. enrugado, - ligado -e dia..
posto substancialmente - no plano dos _di-a
tos Supportes; sendo e 'aligulo de malga-.
mento do dito. filamento tal que se obtérti

1.951:62898G

1.148:84553018
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reibstaneielmente um effeito de «corpo
scuro»„ ;	 •

. 13. Uma lampatla incandescente ele-
trica para fins de projecção, compre-

Riendendo um bulbo; supportes no dito
bulbo, os quaes são substancialmente pa-
leallelos aos lados della; e um filamento
de fita, enrugado, montado nos ditos sup-
portes e disposto em direcção " substan-
cialmente parallela a cites; sendo o an-
gulo de enrugamento cio dito filamento
ttil, quo se 'obtém substancialmente um
(Aleito de «corpo escuro».

11. Um filamento de tampada incan-
descente electriea, consistindo em urna
eita metallica provida de urna ruga;
sendo o angulo entre as secções adjacen-
tes desta tal, que, se obtém substancial-
mente um effeito de «corpo escuro»,
,tuando a tampada - usada.

15. Uni f i lamento de Ilampada incan-
descente electrica, consistindo em uma
fila matou loa, provida de unia série de
rugas, os augulos entre as secções ad-
iacentes das gimes são taes, que se ob-
tém subs t anciahnento um elícito de
-corpo escuro», quando a lampada é
u.sailit.	 --	 .

lee. 1.1 mfilamento de fita metalliea,
para tampadas incandescentes electri-
ea s, enrugado na sua maior parte,- de
modo que as secções das rugas façam
'mire si om angulo de mais de 5° e de
menos de 101r;

17: Uma tampada incandescente de-
r:trica, comprehendendo supporles e-ou-
:Maiores o nin filamento de fita metal-
lica, enrugado, ligado rigidamente aos
ditos supportes;

18. Uma 1m-finada incandescente ele-
eirica, para fins de projecção, compre-
bondando supportes conduetores o DM
rilamento de fita inetallica, enrugado,

.. ligado o disosto substancialmente no
plano dos supportes;

TO. Uma lampada incandescente ela-
etriea, para fins de projecção, compre-
[tendendo um bulbo; supportes no dito
bulbo, o s gumes são substancialmente
uarallelos aos lados deite; e um fila-
mente de fita metallica, enrugado, mon-
tado nos ditos supportes e disposto em
'direcção subslancialmanto parallela aos
I liesmos:

20. Urna tampada incandescente ele-
oteica, comprei-tendendo supportes con-
ductores e um filamento de fita metal-
fica, enrugado, ligado rigidamente a
esses - supportes •e sendo o angulo de en-
rugamento do filamento tal que se ob-
tém' substancialmente um effeito de
4corpo_eseuroa;

2 t. Uma tampada ineandascente ele-
etriea, para fins de projecção, compr6-
hendendo rupportes conductores e um

i r.ilamento de fita metallicae enrugado,
, ligado e dispoSto substancialmente no

1 plano dos supportes; sendo o angulo.
do enrugamento do dito filamento tal,

..que se obtém um effeito de -corpo eg"..
...r•ura»;,
; 22. Uma lamriatla incandescente ele-
etrich, para fins de projecção, compre-
. ,entlenclo um bulbo; supportes no dito
• )111b0. Os quaes são substancialmente
. iarallelos aos lados deite e um filamen-
to metallico, enrugado, montado nos di-
tos suppertes e disposto em direcção
.subsiancialmente .paiallela a elleá;,seii-,-Alo o angulo de enrugamento do dito fi-
-4amento tal,- que se eblém . substancial-
-mente um effeito de «corpo, escuro».
•• Rio de Janeiro. 16 de maio . de

• :1924, ii, P. peociiniaio, Luerere & C°.
(3.-364).,1

EDITAES E AVISOS
Obras do Palacio da (amara

dos Deputados

CONCURTIENCIA PARA O FORNECIMENTO E
eolnocAçÃo DE MOSAICOS TYPO FRAN--
CEZ (PASTILHAS F•ANCEZAS) DE J. GAU-

- DIN Dt PARIS OU SIMILARES.
-

Do ordem do Sr. Dr. engenheiro fis-
cal, serão arceitas até o dia 15 do cor-
rente mez, ás 14 horas, propostas para o
fornecimento e collocação de mosaicos
type francez (Pastilhas franeezas), de

(audin do Paris ou similares, no to-
tal de 1.450 metros quadrados (mil
quatrocentos e e:neoenta metros quadra-
dos) para o Palacio da Camara dos Depu-
tados, em construcção, e de aceõrclo com
as clausulas seguintes:

a) o preço será para a totalidade da
metros quadrados go , mosaicos assentes
nos togares indicados Das Plantas e con-
forme as composições e desenhos apre-
sentados.

a') ó pagamento será feito nas seguiu-
les condições: pela quantidade de me-
tros quadrados de mosaicos entrados no
almoxarifado das obras, receberá o con-
traetante 50 1 0 (eincoenta por cento)
da importancia relativa ao metro qua-
drado de mosaicos assentes de confor-
iniciada com as exigencias, e a outra
parte por •medições parciaes desses pi-
sos que foram assim ficando promptos.

c) os mosaicos importados para esse
fim serão exemplos de direitos alfan-
degarios.

(1) o confractante encontrará os las-
tros dos pisos devidamente nivelados e
bem assim ser-lhe-á fornecido o maio-
rial para a argamassa do assentamento.

e ) o Prazo maximo para a completa
execução do trabalho do aecôrdo com as
exigencias estabelecidas, será de qua-
torze mezes, a contar da data do compro-
misso para o mesmo.	 .

Rio de. Janeiro, 7 de maio de 1921 ., —
Por procuração de Frane,iseo Lopes de
Assis Silva & Comp., Miguel	 (..

•••n••••n•••nnM

111/MSTERIO DA FAZENDA
Recebedoria do District° Federa)

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 83
Pelo presente, fica intimada a firma

Âmerico Lago, liquidataria da falleneia
de Buchdid & Comp., á rua da Candeia-
ria in 4, desta eidade - do Rio dá ,Taneiro,
mas ;chi não encontrada, do despacho do
Sr. cotia:dor da Collectoria do Campo
Grande, Estado de Matto Grosso, profe-
rido no auto ri. 12, de 15 de abrilde191O,
pelo qual foi n referida firmaimultada
na importando. de 5:000$, por infracção
do regulamento aimoxo ao decreto nu-
mero 11.951, de 16 de fevereirci do -016.

tRecebedoria, 7 de Maio de 1924-te
sub-directo', interino, José Ferreira

ela
•

Recebedoria do Distrieto Federal
EDITAL DE INTFIWAVÃO . 84

Pelo presente, fica intimada a firma
:Rosa Silva• & Cemp.,- á rua Sacchdura
!Cabral n. 373, desta cidade dó- Rio de

Recebedoria do District° Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N.

Pelo presente, fica intimada a firma
Leoa Herife, á rua S. Christovão. • nu-
mero 570, desta cidade do Rio de Janei-
ro, mas ah i não encontrada, do despacho
do Sr. ajudante, proferido na represen-
tação ri. 325, de 30 do junho de 1923.
pela qual foi a referida firma obrigada
a pagar o emolumento de 100.$ corres-
pondente ao registro do seu estabeleci-
mento no armo do 1923, e multada
150$ por infracção do art. 8° 14 0, do
regulamento anaexo ao decreto numero
14.618, de 26 de janeiro de 1921.

'Fica avisada de que não será acccit.a
qualquer reclamação que exceda o prazo
de 15 dias. sem o denosito previ° dás
Mencionadas iinnortancias.

Terceira Sub-diractoria. O de maio do
1924, — O sub-director, interino, &rgio
Ferreira da 'Veiga.

Recebedoria do lEstricto Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 81.;

Pelo presente, fira intimada a firnve
P. O. 1\ l eirelles COMI) á . rua Theo-
pldlo Ottoni n. 19, desta calada do ltitr
de Janeiro, para, no prazo de 30 dias,
ollegar o que jul gar a bem da sua de-
fesa, sob pena de .revelia. no proeesso
que teve, por base fl 110W iCaCii0 ii. 80,
de 3 Ala abril de 1921 instaurado nesta
rapar t içã o .

Recebedoria, 6 de• maio de 1921.
O sub-d•irectar, int:orla°,	 Ferreira
da Veiga,	 .

Recebedoria do DiSt PM o Federal
EDITAL DE IxTIMAÇÃO -N. 87

Pelo Pres.enke,4jaa intimada a firma,
Companhia de,iriacão,e- . TeeidOs . CorCO-
vado, á rua 15,deealarço n. 00,''desça ci-
dade do fio de janeiro, para. no-pragP
de 30 dias.:'allégareo que julgar Ninai
cia- sua defasa: : -seW•Pena de,-*•evelia,••nto
processo que tçve, per base 'aenotifcia-
(Ao '.ife 10 de marçO -de :1024,
MA.auradO iiMa.rePartitfilo.

Recebedoria, - O de maio
O. sub-director. interino, Sergio Ferrej:.

-	 - !-
e.M.r

RJéebedoria do Distriele Fikerá
,•	 •	 -	 • .

EDITikff pry xTIMM,140 N. 88.-
Pelo prente,, ..ffea :intimam a firma.

Zenba ItamoS a- Comp.,' á rua General
Gamara n. 8, desta cidade cio Rio do
Janeiro, par-a,- no prazo do 30 dias, alle-

ti XI -.

Janeiro. do despacho do Sr. ajudante,
proferido na representação n. 48, de 10
abril de 1024. pela qual foi a referida
firma obrigada a pagar o emolumento cia
100$, correspondente ao registro de seu
estabelecimento do anno de 1924, e mui-
lada em 150$ por infracção da art. 8°
14 0, cio regulamento annexo ao decreto
;u. 11.618, de 26 de janeiro de 1921.

Fica avisada de que não- será arcada
qualquer reclamação que exceda o prazo
de 15 dias, sem o -deposito previu das
mencionadas imporlanclas.

Terceira ,Sub-directoria, 6 de maio do
1924, — O sub-director, interino, SergicP
Ferreira da Veiga. -
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Tres (3)
enfeitados,
;Idem.)

vestidos de tessido de sed.'s
pesan.io 2,100 grarismas..,1

1,03) o. 16
•

Tres (31 ' vestidos do tecido de sedai
('aleitados, pesando 2,930 - .grainimas .,1
(Idem.)

Lote n.
-cinco (5) vestidos, do• tecido do seilis

enfeitados, pesando .3,330 grammassi
(Idem.)

•
Cinco (5) vestidos dc seda lisos,

sando 1,759 grammas. (Idem.)
Lolv a. 24

Quatro (3) vestidos do tecido • do sediit •
catei lados, possiado 1,250 grammasá'
(idem.)

Lote n. 23
Quatro (4) vestidos i sid s tecido de lã

enfeitados, pesando 3,900 grammas.i,
(idem.)	 JA

•

-
•,1

Lole
Tres (3) . capas do 'tido' de • • st]drí

-enfeitadas, pesando t, í50 grammas.1,;•(Fiem.)
[Jate n.7

Tres (3) capas do tecido de Ws onfel-j,
taclas, pesando 3 kiloss,'(iclem•.)-3 	 •

Lote n. .28 • _

pe.

gar o que julgar a bem da sua defesa,
sob pena do 'revelia, no processo que
teve por base a notificação n. 43, de 11
de março de 1924, instaurado nesta re-
partição:

Recebedoria, O do março de 1024, —
9 sub-director, iwerino, Se.rg to Ferrei-.
ra du Veiga.

necebedoria do ;Esfriei() Federal
ÉsirrAL DE lis;TIMAa0 N. SO

Peio presente, fica intimada a firma
Avaliar & Comp., á rua da Quitanda
n. 195, desta cidade do Rio do Janeiro.
para,. lio prazo de 15 dias, allegar o que
julgar a bem da sua defesa, sob pena do
revelia, no processo que teve por base a
notificação u. 78, de 2 do abril de 1924,
instaurada nesta repartição.

Recebedoria. G de msio de 192 ï. —
• 1') subsdirector, interino, Sergio Ferrei-.
..,ye da 'Veiga.

Recebedoria do District() Federal
EDITAL DE I N TIMAÇÃO N.

Pelo , presente, fica intimada a firms
M. F. do Monte, á rua General Camara

m. 5G, desta cidade do Rio de Janeiro,
para,-no prazo de 30 dias, allegar o que
julgar a bem da sua clefesa, sob pena
de revelia, nh processo que teve por
'amo a notificação n. 42, de 1.1 de' mar-
ço de 1924, instaurada nesta reparti-
ção.	 .	 .

Recebedoria, G de maio de 4921,
O. sob-director, interino, Sergio Ferrei-
v.(4. da Veiga.

Accebedoria • do. District° Federal
IMITAI, DE -INTImAgÃo .	 0 t •

• Pelo presente, fica intimada a firma
Siqueira & Gomo.; á rua J. de Março
n. 147, desta cidade do Rio de Janeiro,
para, no prazo de 15 dias, allegar o que
julgar a bem .de sim defesa sob pena do
revelia, nO:processo 'que teve por base a
notificação'n 45, de 29 . de • março de
1924; instaurada nesta repartição.
.11ecebedoria, G dá maio de 1921. --,.

9 sob-director, interino,' Sergio Ferrei-
Ia da Veiga.	 _

mitos a se dirigirem a esta superinten-
delicia, no Tliesouro Nacional, caso te-
silscam alguma reclamação contra o
do de.s requerentes.

S'nporintendencia da Fiscalização dos
Clubs de Mercadorias, 29 abril de
124. — Annitial Ressone .Pito Corrêa.

($.221)

Alfandega do Rio de Janeiro
• EDITAL DE Plt 'S.P.À. N.' 20:1

PIIIMEJRA
.4 I

MESA
De ordem do Sr. inspector, se, faz pn-

Mico (mo, nos dias 11, .17 o 20 dr; maio
410 19(24, ás 12 horas, naGuardamoria,
serão vendidas em basta publica, respe-
ctivainente em 1, 2 e 3' praças, do ao-
c(ird° com as disposições do titulo vr.
Nova Consplidação das beis das Alfaride-
gas, livres cie direitos, á quem maior van-
tagem offereccr, no estado em que se
N5bain, as incessadorias adiante
nadas:

GUAIIDAMORIA
Lote a. 1

Um pacote, sem marca, n. 61113, pe-
sando bruto 17 kilogrammoss çontendo
5 peças de tecido de seda (clialinteuse)
com 174 metros o posando 10 kilogram-
mos. Apprebensão n. 20, de •192i.

Lote n.
Uni pacoie, sem marca, n. 63212. pe-

sando bruto 17 kilogrammos, contendo 5
peças de tecido de seda (ehaammiuse) com
174 metros, pesando' 15.900 gramMos.
(Idem).

• Lote 9/. 3
Gro pacote, ' Sem marca, n. GI213, pe-

sando bruto 12 kilos, contendo O Peças
de tecidos do seda' (csépe), com 192M70,
Pesa/Ido 11,250 grammas. (idem.)

Lote n. 4.
Seis (G) vestidos do tecido de seda

simples, pesando 990 grammas. (Apores
beusão n. 73, cie .1924.)

Lote 3
Seis (0) vestidos de tecido do seda

simples. posando ;MO grammas. (Idem.)
Lote 2/.. 6

(ine() C5) vestidos do tecido de seda,
enfeitados, pesando 2,900 grammas.

Lote a. 7
• -	 ••Cinco vestidos de tecido do seda, en-

feitados, pesando 1,400 grammas. (Idem.)
Lote n. 8

Ano° (a) vestidos de tecido de seda
-velludo de seda, enfeitados, pesando

- •337O grlisfornas(	 ,
te.n. 9	 •

'Tres	 capas' do seda e velludo
.Seda, • onfeitteclas, • pesando 2,350 gram-
inas..rl‘Eidem-)

• ,	 Lote Tu 10
sjiTres) (-3) capas do velludo de seda en-
fei tadas !pesando 2,100 grammas. (Tilem.)

ssi...r-ss. 1.	 •	 •	 Lote n. 11 -
vestidos de tecido de seda
pesando 2,750 grammass

4oto n. 12 •
vestidos do -decido do ..sesià
Des..árjdo.. 2.050 grammaas,
• •	 s• • -	 .

•
Lote a. 13

.(5) vestidos de tecido de seda
onfeitados,• pesaudo 2 ;GOO grau-nuas.;

Lote it ,;14
Tres (S) vestidos de tesido de seclni,

enfeitados, pesando 2,259 grammas.,)
k.Idem.)

Lwe a. 13

Lote a. 18	 •

csuatra (3) vestidos de tecido de seda
clifeitados, pesando Sl,700 sTammassi
(Idem.).

Lote mi. 19
+Cinco (5) vestidos de tecido de soca

enfeitados , pesando 2,100 grammass;
(Idem.)

Lote n. 20
Cinco (5) vestidos do tecido de sedri

enfeitados, pesando 1;800 , grainmas

C
'Lote n. 21

Quatro (I) • vestidos •de -veIludo
seda- enfeitados, pesando 2,300 , - grams
mas. (Idem.).	 .

Lots. a., 22
Cinco (5) vestidos de tecido do I)

eTIfeitados, pesando 3,200 gramisiass:
(Idem.)

Troa (3) vestidos sendo um de Jersey,
de seda o um casaco, enfeitadoS,' pesar
do 2,300 -graniram. (Idem.), •

Lote 9Z1. 2,	 .
. 12 camisas de tecido . de ' . seda.
2G collarinlios do tecido , de nada e IV
Pares . de punhos, por .acabar Lambem do.
tocide do seda, posandosa.000.grammasá,
,(Idem).

Superudendencia da Fiscalização
dos Clubs de Mercadorias

EDITAL COM O IMMO 1•E QUINZE: DIAS
-.. Tendo ' \Paseo. •Grtig..kil á ll'es'Onsp., esta:-

belecidos mesta Capital,i , com- o "Paro
ltoyal", requerido cancellamente da carta

2G''cle„i ¡alieiro de 1923,
que es • atitkirizava RYsiliWilmits!promios
por"Sortodo, : sãeccifist idatlós quaesquer in-
téréSsadlos-à Se dirig,irámá esta superins,
tentlencias • :riosTitesourpsiNagiouals, caso

• ,tenliaimalguma-re,ciamaçllosgoutráso,
tido	dos requerentesi.	 •• SuPesintendencia, dal, 17450/1;PM

	ClUbs de MercadeAtis,	 es, 	 c19.;IÇ)`)A.
— 42140 B e s,sot'e Pinto COP.a. • •

guperintendeneia da Fiscalizaçao
dos Clubs de Mercadorias •

59*-19,1V".. nE gu. iNzn""±f
• Tencto,, Ermsnassuel Ripeis ,& . F.dre, esta-
belecidàs nesta'Capitat cerisr-laiLirlioyabs.
requertda.mancellamentosdarfartst pate,.nte
as...13, de 9 de janeiro \clo 1923, que os
soitorisava a distribuir .prei siios por sor-

sãew ecInvidatiossquaesquer interes.

Cinco (5)
enfeitados,

Cinco .(5)
onfejtados,

,
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• • Lote n. 48	 •	 ' Quarenta - sete (47)- ' volumes, : serrt
marca e sela numero. contendo caft5 em. Tais peças de tecido de seda, de eôr, '

com 6511480, pe.sando 3.6 9 0 granaras.
(Idem.)	

1110, pesando 1.450 kilogrammos„
Aviso

. '

Lote R.	 -
-,Cinec gravatas de tecido de seda,-pe-
ando 120 gramaras. (Idem).

Lote n. 31
12 pares de mias de seda para

rhora, pesando 180 grammas. (Idoro)
Lote n. 32

. Seis pares de meias de seda para
ration., pesando 200 grammas. (Idem)

Lote n. 33
12 pares,de meias de seda para

alliora• pesando 4 ,0,0 grammas: (Idem)
Lote n. 31

12 pares de meias de Seda para se-
si hora, pesando 380 gramma. (Idem) .

Lcle 9-1-. 35
12 pares de meias de . seda para se.:

Nitora, pesando 380 gramaras, . (Idem).
Uma mala u sacia.

Lote n. 36
00 placas de louça Can figuras de

. adorno, para bi,jeuteria, pesando 70
grammas Apprchensão ii. 131, de 1923.
Cat: a. 441.

Lote a. 37
Seis peçaS de tecido de palha de seda

com 271 metros e 20 ecatirontros, pesan-
do 12 kilogrammas. .Appreheusão nume-
ro 274, de 1923.

Lote a. 38
Seis peças de 'tecido de palha de seda

Àectio 274 melros e 20 centimetros, pesan-
wdo	 kilogrtunmas. (Idem).

Lote a. 39
Seis peça de tecido de palha de seda

com 274 metros e 20 centimetros, pesan-
do 12 kilt.-igrammas. (Idem).

Lote i. 40 .•
. Seis peças de tecido de palha do sacia

.4:ctin 274 metros e 20 centimelros, pesari-
kict 12 -kilogrammas. (Idem;

Lote n.
. Seis pegas de tecido de palha de seda
om 274 riltros e 20 ,-centimetros, Pe-

sando 12 kilogrammas. (Idems,-
Lote a. 42

Seis peças de. tecido do palha do seda
com 274 metros e 20 centimetros, pesan-
tto, 12 kilogrammas. (Idem).

Lote n. 43
Quatro peças de tecido de Palha de se-.

•-da com 182 metros e 80 centimetros, pe-
4 wiclo 8 tilogrammas. (Idem).

• "Lote n.-44
' 26 peças de tecido branco de seda cora
ft94 metros, pesando 10.660 grammas.,

.	 'ciem)
Loje a, 43

,- 26 pcios •••-tecido branco do seda
p9k melros, pesando 10.660 .zratinnas,
t(ldem.)..

Lote n. 46
• Nove peças do tecido branco de seda
. ir -411 metros, pesando 7.120 gram-..

!mas. (Idem.)
• Lote a. 47

•'Nove peças de tecido branco de seda
1111. . metros, pesando 7.110 grata-

• flia	 (Idein.)	 •	 .,

Lote a. 49
Duas peças de tecido de seda para

roupa de homem (shapp), com 38 me-
tros, pesando 5.700 grammas. (Idem.)

•Lote a. 50
10 pecas de te!ido de palha de seda,

com 457' metros, pesandó 20 k ilogram-
Inas. (Idem.)

Lote n.
10 peças de tecido de palha de seda,

com '157 metros, pesando 20 kilogram-
mas. (Idem.)

Lote a. 52
Cinco peças de tecido de seda, de eô-

reS. com 228m,50, pesando 5.300 gram-
was. (Ideal.)

Lote a. 53
Tres peças do tecido do seda, do cô-

reS, com 15m,70, pesando um kilogram-
ma. (Idcm,)

Lote a. 54
Uma peça de tecido de seda para

roupa de homem (shapp), com 28m,40,
pesando ires . kilogrammas. (Idem.)

Lote n.
Nove peças de tecido de palha de'

seda, ema 411a1,30, pesando. 18 kilo-
granunas. .(1dern.) -

Lote n. 56
Seis peças do tecido do. seda (erèpe

marreettia), com 120a4,30, pesando
2 I.. 800 grammas. (Idem.)

Lote n.
buas peças de. tecido de seda, para

roupa de homem (shapp), com 38m,40,
pesando 5.300 grammas. (Idem.)-

Lote n,
12 saecos usados de borracha em te-

cido de algodão. (Idem.)

Lote a. 59
Uma lancha a gazolina em regular

estado de conservação, tendo 9m,10 de
comprimento, in-455 de largura e On-465
do pontal, com motor de 22 cavallos,
:acompanhada de toldo, croque e ferra..
"alentas. (Idem.)

Lote n. CO
'Pres latas de gazolina. com 54 kilo-

varamos. -
Uma lata de oleo Mobil A coai 18

troe (Idem),
-	 Lote n. 61

Vinco (5) pequenos paciStes pesancle
"'rufo 3.190 ,grammas, as. 301t5 .-con-
tendo 5 duzias de pares do nicia, de se-
da para senhora compostas e canhões da
algodão, pesando liquido 3.-059.4.Armi,
pias	 Appr. ri.' 209 de 1923.' 	 1'

Lote a. 62
f:t

• Um sacco pesando GO • kilogrammós,
cern marca o sem numero; contendo as-
iticar com igual- peso.

Dois somos, sem marca è sem riutte-
rO, ebetendo cravo da judia com .: o Ipeá9.
op 58 . kilograrang.: . 	,

.	 ,	• 

só poderãO licitar os lotes constante
cie drogas, toxieos etc., os Srs. phar-
maceuticos e droguistas, devidamente
licenciados, na fôrma do vigente regula-.
31-4,110 sanitario.

Na. vespera e no dia do leilão, as mar-
cadorlas que tiverem de Ser arremata-
das estarão á disposição dos Srs. pre-
tendei-les que as queiram examinar,.
bastando para isso se dirigir ao fiel -do
srmazem.
•O arrematante entrará com o signa/

c:e 20 Ve em dinheiro, no acto de assi-
gnar o termo,. recebendo uni conheci-
ediento extrahldo do talão.

Alfaralega do Rio de Janeiro, 7 do
maio do 1924. — O 3" • escripluario,

gricota

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

De ordem do Sr. chefe da 1' secção,
ficam intimadas as firmas abaixo merr
cionadas, a apresentarem, no prazo do
eito dias, as facturas consulares que se
obrigaram nos lermos indicados:

john Moore. Livro 1, fl. 61, 19:21.
Domingos Joaquim Silva & Comp. Li-

mitada. livro -4, fl. 68, 1924.
Chas • W Gilbert, livro 1, fl. 69,•1921.
Ferreira Vigial. livro 1, fl. 70, 1924.
Gomes Godos & Comp., livro-1, fl. 77*,

192.1.
Mayrin iSz, Comp., livro 1, fl. 78, 1924.
Lohner & Comp., livro 1, fl. 79, 1921.

A. Bastos, livro 1, fl. 83. 1924.
emiti° Mourão 'tf: Comp., livro 1, fo-

lha 81. 1924.
• Barrareni &. Comp., livro 1, fl. 85,
(921.

	 Fonseca &.• Comp:, livro 1,
fl. 86, 1921.

It. Miranda, livro 1, fl. 95. 1924. •
-Frederico Descia. livro 1, fl. 96, 1924.

, Soares Sampaio t&-, Comp., livro 1, fo-
lha 10314, 1924. 	 , .

Domingos Joaquim Silva & - Comp,, li-
vro 1, fl. 110. 1924.

Raul - Campos, livro 1, 111, 1924.
E. Hoffroam, livro '1. fl. 117, 1921.
J. Silva iireSSer & Comp., livro 1,-fo-4

iha 119, 1921. .	 •
M.	 Ferreira, livro 1, fdl. 120, -1924.
J. A. Salicrup, livro 1, fl. 121, 1924..
Uru Sc Coen, livro 1, fl. 123, 1924.
Rodrigues Ferreira livro 1, fl. 126,

1924.
•A. E. G. SuMitrécicana de Electrici-

dade, livro 1, fl. 128, 1921.
(*ai; Bryers &,-Comp., livro 1, fl. -120,

1924.
Isack: & &leiter, livro 1, fl. 134, 1024,

"	 rAlfandega do itio	 Tanciro, ti de Maio
do 1925,	 fte ;31attoS, 3° escripttira-i

.•""-	 •	 •

t. '	 •:',;

-'1111NISTE1110 DA h1UNfl1 't,	 )-

Diéeetoria tio Engenhariti Nirsitir
t	 t.	 1	 L.;

".'.1'.4clittimento	 ecii tal

"ijára a construceão	 10.)1'41-1çipat
do Ministgio.

em Verrialos '	 ltdos narep„ centpal do
AÍ, r‘i ha CIO abo de: Janèrro.;'	 -	 •

- Em additriNtIlto. hos . eclitaes publiCa-
dos no Dia1.1if -Offieial de 6, 11, 15 e 25

' de abril do, corrente faça publico, pai.'a
wonbecirnerito do :interessaclos:,.	 ,	 •

-•	 •	 -	 •	 ••
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EScriptorio de Obras
CONSTRUCÇÃO • DE UM TELHADO EM IMO-
• LONGANIENTO DO DA CDZINUA DA CASA Dg

-CORRECÇÃo

Chama-esc, a attenção dos concorrentes
a este s‘dviço para o edital publicado no
Diario °Melai de 23 do corrente mez,
a paginas sns. 10.408 e 10.409.

Escriptorio de Obras . do Ministerio da- Justiça -e Neg,ocios Interiores, 'ern 23 do
abril de 1924. — O engenheiro chefe,
Armando do Carvalha.

• 1 • ' •

.	 -	 ,••.	 •
De ordem do Sr,. Dr.,diractor, foco saber

que, de aceôrdo coi art 77O, • do rego,
lamento em -- vigor, ficam pelo preisente
edital citados os piamrietarios ou
ponsáveis pelos- terrenos 13s. 1.000, da

• rua Barão de Mesquita, rua Alegre, jun-
to stuirn.:;p7,-,:nitt
junto ao n:	 rala 'Alegre entre o
114" ->+, ;r9„tyisconde d 3 llamaraty,
no prozo'Cle cinco dias, aontadoá desta
data, • •eemparee•er á	 Delegacia de Sou-

-41q,..jà. ita á,. rua Visconde de ItatOratf
•17-0, • .afini da` Mirar :conliecimente -"dos

•f1;çrn-ios 'de • intimarão na 9 4 793 1- 94' 7''t3
'24 .731 :24:705, cr.o ele(hlaá „para os' a l tr-
didós • terrenes, •: sendo 1 WaçIe tp8,r, intn,na-
;dos desde - o 'referido•- ••brt&P': ••	 •
-• Secretaria da Directoria do.S . Serviços

Sanitarios-dO District° Federal, em 7 do
anojo do 1924. — Pelo - secretario; Eu-
tico 'Mancebo, 20 official., , _

Departamento Nacional de Sande

mare,rones. DOS sERVIÇÕs.' . sANITARIOS Do
.DI:sTrucTo FEDERAL

.11.•••nnn••nnn••••••n~n

Departamento - Nacional de Sande
• Publica

mar.cronta DOS ' SERVIÇOS SANITAIDos Do
DESTEMPO FEDMAT,

De ordem do Sr. Dr. director, faço saber
que, de accôrcio com o art. 1.095, do
regulament em vigor, serão sujeitos á
vistoria sanitaria, no dia 19 do corrente
Ma do maio„ ás 13 horas, o predio e a
garage n. 198 da Praia do Botafogo, fi-
cando pelo preEente edital citados a
comparecer a dila, querendo o proprie-
tario do alludido immoverl ou seu repre-
sentante legal e demais interessados

•Iite existam.
Secretaria da Directoria dos Serviços

;,,fanitarios do Distrito Federal. em 7 de
maio do 1924. — Joaqu'im Vidal.. soem.:
lado.	 • (

Departaine,»Io Nacional de Sande
Publica

DIRECTORIA DE DEFESA SANITARI A MARITIM A
FLLT VLA L

De ordem do Sr. director, faço saber que
fica convidado o machinista da Inspectoria de
Solide do Porto de Fortaleza, José Marques
Brae dão, com exercicio na referida inspe-
ctoria, a, dentro de 31 dias,. contados da
puhlicaçã.o, no Diario Offieial do presente
edital. anresentar-se e tomar posse do cargo
na referida" insneetoria, so 13 pena de incor-
rer no disposto no § 2° do art. 14 do de-
creto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.

Secretaria da Directoria de Defesa Sanita-
ria Maritima e Fluvial, 5 de maio de 1924.—
M/ou/o de Castro Leão Veloso, secretario.

	 _

itepariamento Na( ional de Swift
•Publica

DIRECTORIA DE SANEAMENTO E PRORHYL AXI A
RURAL

Serviço no District° Federal

De ordem do Sr. Dr. director, faço saber
que, de accôrdo com o art. 1.091 do regu-
lamento em vigor. fica pelo presente edital,-
citada a Sra. D. Eulitia - Mala dos Santos,
•responswel pelo predio n. 41 da rua Gurgel
do Amaral, a no prazo de cinco dias, con-
tados desta data, comparecer ao Posto Sa-
nitario de Pilares, sito no Caminho dos Pi-
lares sem numero, afim de tomar conheci-
mento do 20 termo de intimação n. 85 9')3,

• expedido para o citado predio, sendo con-
'Siderada Intimada uma vez decorrido o re-
ferido prazo.

Secretaria do Serviço de Saneamento e
Prophylaxia Pura!, Rio, 5 de maio de 1924.

--,--Eduntndo Pinto, -secretario.	 ('

'1)4áriante1Jto'Nacional de Sande
. Publica

DDIECTORIA DOS 1:SERVIÇ0S S.A.IsZEFAIDOS
DisTRIcTo FEDERAL

'De ordem do Sr. Dr. direc for, faço saber
que, de accUrdo. com 'o art. 1.095, do
regulamento em: vigor, será sujeito á
vistoria sanitaria, no, dia 26 do mez de
maio fluente, - ás 14 horas, o predio nu-
mero 47 da rua .r.'2oneral Pedra, ficando

'pelo presente edital citado á • cempare-í
cer a ella, querendo, o proprietario da
alindai° -ir/movei ou seus representante-s',,
ilegaes e demais interessados que exisl
tom.

Secretaria cia Diretoria dos Serviço
Sanitarias do District° Federal, em 7 da
maio de 1924. — Joaquim Vidal, secre-e
todo.	 4.

Departamento Nacional de Saude
Publica

DT RECTOTIJA aos siarviço S SANITAD,I0 S
DisTRICT0 FEDERAL	 is

Do ordem do Sr. Dr.' director faço stf-;
ber que, de accôrdo eem o art. 4-.095,
do regulamento em *vigor, serão , sujeitas
a vistoria sanando, no dia 14 do cor-
ente, ás 13 horas, 13 •14, 13	 13 %
14 horas, respectivamente, as estalagens

. 51, 57, 61 e 63 da- rua FernandeS1
G'uirnarães e o barracão ri. 133 da - ruti
Bambina, ficando pelo presente edital
citados a comparecer a alia, querendo, o.--1;
poprietarios dos alludidas immoveis ou
seus representantes legaes e demais in-
teressados que existam.	 1

Secretaria da Directoria (1 0 Serviças
Sanitarios ilo Distrieto Federal, em 2 de
maio do 192 — Joaquim Vida!, Secre-
ia110.	 ••	 (,

Departamento Nacional de Saude
Publica

CONCIJIMEN CIA PUBLicá

Por ordem do Sr. director geral, faca
publico que no diá 14 de maio proximo
vindouro, serão recebidas propostas para
0 _fornecimento a este departamento, ate
31 do dezembro de 1924. do artigos do
grupo 5 — Carne fresca de va,eca, etc. —
infra mencionados:

Numero de ordem — Espeeie — Uitidaddi
— Quantidade — Preços maximos

1. Cerne fresca dovac-
ca, kilo 	 ; '40.000 1320(t-

2. Carne de porco, "¡Ho	 20 2800o,
1. Figado, kilo..	 20 1$600.

VONDIÇ.CS ES

Primeira — Todos os , artigos serão de"
primeira qualidade, só se acceitanda
propostas, feitas especialmente o com
preços para todos os-- artigos,- as quaes
serão apresentadas no dia marbado para
o recebimento, em - envaloppes -fechados.'
contendo, no envoltorio o numero clo;
grupo o o nome do tiroponente.

Segunda — As propostas serão feitas'
em quatro (á) vias sendo a primeira
senado, datadas o assignadas, sendo nel-
las discriminados ,sem acereé•elmos,'
emendas, entrelinhas, razuras„ou xesal-
vas, em algarismos e por extenso, os:
preços de cada um dos artigos, não sendo'
tomadas em consideração as que não te-
libam os preços para todos os artigos da
grupo do que se trata, nem' aceeltos
artigos que tenham preços supernages1
aos da base acima citada.

Terceira .— Os proponentes pedindót
inscripção, apresentarão, para ju1gamen-1
to de sua idoneidade, até ..4s horaaj
do dia 8 do maio destoarmo. , em . orisman
ou publica fórma, seus contractos so-)
Mas, desde que tenham sacies, .-no caso,

0.N CU 3/1 ENCIA
•
De ordem do Sr.. ministro façci • pu-

blico que nesta Áli:?ectoria serão rece-
bidas, no dia 20 'de maio corrente pro-
postas para o fornecimento, durante o
armo corrente, de :1924, ás repartic(les
demdentes deste ministerio, excepto
Policia Milita'. cio District° Federal, o
•corpo de Bombeiros e o Departamento
Nacional de Saud° Publica, dos artigos
constantes do grupo 7 -- Generos ali-.
mentieios — de conformidade com o
edital de 26 de abril finde, publicado no
Diario Oiticica, de 29 e rectificado no
'Mario Offical de 30 - cle abril de 1924.

Directoria de Contabilidade, om 1 de
_maio do 1924. —; 1Yreetor geral, inte-
rino..

1 0, dada a natureza do terreno onde
vae sor levantado o edificio _ ser em
grande parte de tterro, ficam de nenhum
effeito as condieães estabelecidos nas
especificaeãos, artigo -17, § A;

‘. -2°, o terreno sufficientemente resis-
tente foi encontrado na profundiciadel

- média de 13 metros abala° do nivel do
terreno;.

3", está a disiposição dos Srs. Pre-
tendentes o resultado das sondagens, °f-
lutuadas ,na Directoria de Engenharia.
• O. Jardim, contra-almirante, director

'de engenharia.

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-
SOCIOS INTEFUMES

' Directoria de Contabilidade

DO

•



ESCOLA NACIONAL DE BELLAS-ARTES

CONCURSO PARA "PREMO DE VIAGEM"

De ordem do Sr. director, faço publi-
co para conhecimento dos interessados,
que, na secretaria desta escola, acha-se
aberta, pelo prazo do 20 dias, a' contar
desta data, a inscripção ao'coneurso para
"premio de viagem'' ao estrangeiro, no
curso de gravura.

Os candidatos ao reforido concurso.
em requerimento dirigido ao director da
escola, de accôrdo com o artiga 120, do
regulamento em vigor, deverão apresen-
tar os seguintes documealosa • •

a) ter obtido a grande ,medalha do
ouro;

b) ser brasileiro nato;
c) ser :amo da escola;
(I) contar menos de trinta turnos' do

idade.	 a
•1

e) haver pago a laxa de 20$000.
• Secretaria da Escola Nacional de I3eI-

las-Artes, 8 de maio de 1924. — Luiz;
de Siqueira, secretario interino. •

Gabinete de Identificação e Esta-
tislica Criminal do District° Fe-
deral

Faço publico para os devidas fins, quo
foram ~cedidas segundas vias de car-
teiras eleitoraes aos cidadãos seguintes:

• Protocollo

Augusto Granadooda Silva 	
30a0 Cintra Filho
José Moreira 	 •
Mario Lampiro 	
Gomam, José Rodrigues 	
Armando Joaquim dá
João 'Emitia Delahommeau 	
Helio Miranda	 , • •	 •
Vicante Ottati	 	
Augusto Veiga 	
Faseado Pesiseal 	

	

Antonio de Freitas Guimarães 	
Rubens da Silva.Ciu•marãdi 	
Aluí:ao Nogueira Rojiek 	
Augásto. Martins • 	
Amorico 'dos .Santo,s 'abria 	

Manhães
Felisberto :Andrade e Silva 	
-Fernando Cand:db

/'	Manoel do Amaral Segurado 	

102.224
5.567

15.746
54.413.
88.771 -
61.998
21.107
21.172
51.60t
70.425
;0.670
22.258
38.147
56.555
7.662

;5.283
49.297
91.251
41.2011
24.9ON

•

• Em 5 de malci'de 1924.	 Edgard Si
-mães Corrêa,	 .(„,

11698 -	 eira 8
	

MAIITO OFFICIAL
	

Maio cie1 92-

t.

contrario, certidão da Junta Comercial,
'indicando o capital com quo gyram nes-
ta, praça, registrados até 31 do dezembro
de 1923, o qual será* correspondente a •
:sam terço (1/3) do total do fornecimen-
lio a realizar, — carta de negociante ma-
triculado, os talões que provem os pa-
gamentos dos impostos de — industrias
e profissões, impostos sobre os lucros e
licenças cia Prefeitura Municipal, e, bem
'assim. o conhecimento do deposito da
:caução a que se refere a condição se-
aminte.

Quarta — Cada proponente depositará,
.antes da inscripção, no Thesouro Na-'"
danar a quantia de dez contos de réis
(10:000$000), madiante guia que será
fornecida' até o dia 9 do maio proximo,
'futuro das 11 ás 17 horas, pela Secção
do Contabilidade, podendo o deposito em
questão ser feito em moeda corrente,
dpolices da divida publica no "portador,
Ou letras do Tlvouro Nacional.

Quinta — Dar-se-hão guias ató ás 17
lioras do dia 9 do maio, sémen-
te aos candidatos préviamente jul-
gados idoneos, terminando a inscripção,
ás 17 horas do dia 10. de maio futuro.
aquelles que exhibirem o documento da
Tile:ouraria Geral cio Thesouro Nacio-
nal provando haverem feito a caução de
que trata a condição anterior.

Sexta' — Para garantia da fiel execu-
ção do contracto é exigida a caução de
5 sto sobre o total do fornecimento a
realizar pelo proponente escolhido.

'Recebimento c abertura das propostas

Setima---, As propostas serão recebi-
dos, abertas e lidas, deante dos condir-
rentes inscciplos que as rubricarão, folha
•Ot folha, os 13 horas do dia 14 de maio de
1024, em reunião que será presidida pelo
secretario geral deste departamento, Dr.
Raul de Almeida Magalhães, perdendo a
Totalidade da caução mencionada' na
'clausula quarta o proponente que. de-
pois do inscripto, deixar de apresentar
sua proposta, revertendo a mesma a fa-
vor da Fazenda Nacional. •

Oitava — Fica entendido que o pro-
ponente preferido para o fornecimento,
aio todo ou oro parte, que não assignar o
contracto dentro do prazo de cinco (5)
alias uteis, contados da data da publica-
cão do ed i tal de chamada que esta se-
'Oretaria fará publicar duas (2) vezes no
9)iario Official, perderá a caução feita
Para garantir a apresentação da pro-
posta.
• Nona Antes de qual:suar decisão as

prapostas recnbidas serão publicadas, in-
tegralmente, no • Diario O fficial.

ENCERRAMENTO DA INSCRIPÇÃU

Decima — A bisei-tina-ia dos -candida-
°Tos, julgados idoneos, encerra-se, im-
prderiVelmente, as 17 horas do dia 1

410 mez oe maio citado conforme está es-
otabelecido na condição aquintas deste
edital.

Decima primeira — Os contractantes
ficarão obrigados a •satisfazer os pedi-
dos nos prazos que lhes forem marcados,
incorrendo nas seguintes multas • les
por conto (10 csi. ) sobro o k ator total do
pedido s i eaté nau satisfeito no' prazo
marcado c inferior a 21 horas; na de
25. sá (vinte e cinco por cento) tambern
aohre o si-doi-lotai do pedido, si a entre-

. ga dós 'artigos 'pedidos for feita depois
LIO 48 lioraa do:.ir tazo estabelecido e, fi-
nalmente. na de 50 S'O'' (eincoenta' por

cento) si o excesso fôr maior ou no caso
de rejeição dos artigos provada a sua
má qualidade ficando \ estabelecido que,
em qualquer dos casos 'acima, as depen-
(lendas do Departamento comprar, onde
lhes convier, os artigos em falta, cor-
rendo a despeza cia acquisição por conta
cio • commerciante contraclante;

Decima segunda Os contractos po-
derão ser rescindidos quando os contra-
dantes abandoa arem os 'fornecimentos
ou quando se recusarem a satifazer qual-
quer pedido, revertendo a caução, feita
para garantia da execução do contracto,
a favor da Fazenda Nacional, senda, além
disso, descontadas as multas em que pos-
sam incorrer nas contas por pagar, bem
como as differenças de preços a que al-
lude a clausula decima primoira deste
edital, caso as epenciencias do Depar-
tamento tenham sido forçadas a supprir-
se era outrem, comprando por preços
maiores que os do contracto assignado;

Decima terceira — O Sr. ministro • da
Justiça e Nagocios Interiores— reserva-
se o direito de annullar n concurrencia
.que se vae proceder, si ass:m julgar con-
veniente, sem que ai concurrente coja
proposta fôr mais barata, assista direito
a qualquer reclamação ou indemnização
alguma;

Decima quarta — Os contractantes são
obrigados a vencer aos funccionarios do
Departamento Nacional de Saude Publi-
ca. mediante apresentação da Secção de
Contabilidade, as artigos de que necessi-•
tarem para seu consumo particular, pe-
los preços do contracto, mediante paga-
mento á vista. mas sem a obrigação de
entregar a domicilio;

Decima quinta — Fica livre ao Sr.
ministro da .aisaiça e Negocios Interio-
res o direito de mandar contractar com
o concorrente suja proposta fôr .mais
barata o fornecimento em globo ou esco-
lher por unidades, nas oifleren,es praaos-
tas, segundo fôr rna:s drive . ) en t e. assim
como o de adquirir quantidades menores
que as mencionadas na fatiada junto a
este edital, - sendo os contractantea obri-
gados a manter sempre os preços esti-
pulados;

Decima sexta — Os fornecimentos se-
rão feitos estrictamonte dentro das ver-
lias orçamentarias votadas; caso haja re-
cursos em lei e necessidade de inaiorea
quantidades os commerciantes contra-
dantes ficam obrigados a manter os pre-
ços da contracto assignado.
• Decima setima — Todos os artigos
serão postos, á custa dos contractantes,
IUS togares que forem indicados. cara
excepção dos que se destinarem aos hos-
pitaes Paulo Candido . Pedro Ir e La-
zareto da Ilha Grande, Mie serão entre-
gues no ponto de embarque indicado.

Decima oitava — As propostas não po-
derão conter saião uma formula de com-
pleta submissão a todas as clausulas
desde edital, não se tomando em conside-
ração quota de vantagens não prevista
no mesmo edital, nem as que contenham
apenas o offerecamento de uma reduceão
sobre a 'proposta mais barata. ,

Decima nona — Em caso de absoluta
igualdade será dada preferencia •áqualle
que, em carta fechada, que será 'aberta
na presença dos interessados, em dia e
hora préviamente marcados, offetteGer
maior roi-inação,.

Si °a preços oiXerecidost ainda forem
iguties será preferido o conem •rente na-
cional, e si tortos forem nacionaes será
-resolvido á sorte.

Vigesima — ••Oa contraclantes sujei-
lar-se-hão dos dèseontós das imvortan-

cias das multas nas quantias que tive-
rem de receber ou na caução feita para
garantia do contracto,: ficando, nesta
caso, obrigados a.completal-a no prazo do
quarenta e oito horas (48) após o roce,
bimento da intimação para tal fim.

Vigesima primeira — Os contrattan'a
tes ficam obrigados a pagar o sello pro-
porcionai, segundo a lei do sello em vi-
gôr, em estampilhas appostas ao con-
tracto..

Vigesima segunda — O fornecedor con-
tradante é obrigado a fornecer a carne
pedida em optimas condições de conser-
vação, devendo o fornecimento ter dons
terços (2/3) do carne dos quartos tra-
zeiros da rez.

Secretaria Geral do Departamento Na-
cional de Sande Publica, em abril da
1924. — Dr. Raul dc Almeida alaga-
lhães.	 (.,
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Especie
do

vehiezzlo

o
ct.) •nn•	 ..~.111.

IIDia	 Mez Anuo

»
x,

'. • ....	 ... .•
. .... ..	 ..

• Inspectoria de Velticulos.do District° Federal
• • .	 -

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Inspectoria, dentro do . prazo de 48 horas, para responder por infracçãzi

• reo Regulatnent0 do transito • no conformidade do art. 365, § 2°, os proprietarzos e conductores de vehiculos abaixo discritai*
' alados ;

ttionles

	 J=.•••••

Data

	 ,e.s....,4••n•n•n~110M*•*n•••••••••n•nnnn•..............r.-.4

I	

-

. ObservaçGes

da infracção

Natureza da infracção

Proprietario,
Motorista.

ProprietariO,

2	 Ma:o	 1924
.	 .	 .
.	 .	 ».
» :...	 .
.	 .	 .
.	 .	 A

A	 21,	 a

a	 a	 ir

x.	 a	 w	 *

a -	 »	 »

o.	 »	 D

» w	 »

Euardo II. de Carvalho 	
;cão. Marceau& Mendes 	

-Joaquim JQSá Rodrigues 	
José Baptis.a Ferreira 	
Stadeoaker do Br ¡si! 	
'Studebaker do Brasil 	
..1ntonio Rodrigues Alves 	

M. Macie l & Comp 	
Manoel Mart4 s de Oliveira 	
Antonio d'Ameida Peniche 	
3arnit. Jerdo,a 	
ilildebrando Ferraz 	

'Salvador Romero
Romeu' Alvar..:z 	

Cientil Moreno Alves 	
Eduardo Léos Santos 	
Joaquim Ramos Aranca

437
6 9

-937
925

1.219
1.334
1 771

2.036
2.063
2.079
2.353
2.362

2.55
2.680	 0

2.289
3.373	 b .

3.3 l3

Desobecliencia ao signal 	
A	 ,	 b	 	

Lanternas apagadas 	
Angariar passageiro 	
Desobediencia ao signa! 	
Descarga aberta 	
Estacionar em Jogar não per-
	  'Motorista.znittido 	

Desobediencia ao signa( 	 	 ProprietariO.
• Motorista. ••

Angariar passageiro 	
Excesso de velocidade 	
Transitar em togar não per-

mittido 	
Lanternas -apagadas.	 Proprietaria.
Trans'tar em logar não per-

mittido 	 	 	 Motorista. -
Excesso de velocidade 	
	  ProprietariO.

Transitar em togar não p cr imittido 	  . ,'Motorista.
Desoaediencia ao signa! 	
Descarga aberta 	
Desooediencia dO,
Interromper o transito 	
Não diminuir a marcha 	
D.:soaediencia ao signa! 	
Não diminuir a marcha 	
Desoaediencla ao signal 	

A	 ,

Descarga aberta 	 *P.
Desobediencia ao signa' 	
Excesso de velocidade 	
Desolndiencia ao signal 	
Angariar passageiro 	
Desoaediencia ao sinal 	
Excesso de velocidade 	
Desooediencia ao signa/ 	

»,	 »	 	
Excesso de. velocidade...	

Automovel

o

Ilenrique da S, Pi:•to 	
Julio Manoel M qrti s 	
.Ison Campos Ferraz 	

4 163'
.4.2 3,

Thercza Fra..cisca Rullo 	 4 £77i
3os5 Marques	 .	 . 	 	 5 0•13.
Alfredo dós Santos Oliveira 	 5 5 "1

Ilerleam 	 	 5 770'
M. Maciel & Comp 	 N.828'

Companhia Auxiliadora de Viação. ,• 5 853'
los'S.Malheiros 	 O	 110,
Americo Car lOS9 d t Silva 	 	 	 6 563;
Moyss Menag..m 	 6 628' -
Studebaker do B 'RO 	 G 693:
Stadebak, r do Ir zsil 	 6 784'
Studeraker do Br sil. 	 	 G	 62.
José Alves de Cariallto 	 7.217
Antonio Alves .	 	 7.466
los j Augusto Pi :to 	 7.479
Armando d.e BÂrros 7.496 .

Proorzetano.
Motorista.

• »
Proprietario-
Motorista.

'
»

Proprietario.

Motorista.'
Proprietario.-

Motorista:

•

A

» »	 A

A	 »	 A

» 29	 A

.mm4

-A falta de pagamento das multas por infracções- importa ta remessa dos autos ao Juizo Federal, no prazo regutanicutar..para
-	 -

ins p eaoria de Vehicutes. 7 da maio de 1924. — O inspector, D.•Bernardes.

sebrança execLtiva Los, termos do art. 364 do regulamento que baixou com o decreto n. 15.614,de 16 de agosto de 1922.



José Pinto de Souza 	
-Jose Leite Brandão 	

José Joaquim Pereira 	
AUredo José Rodrigues 	
Antonio José de Mendonça
Paschoal Pontes 	 •
Mario Ferreira 	
Eduardo dós Santos 	
Americo da Costa Santos 	
Arthar Antunes Duarte 	
Accacio Ratano 	
Jasukechi Murta
Avelino -Alves 	
Luiz Raymundo
Francisco Pires-,,'
Manoel da Costa'Oliveira Filho 	
Carlos de 'Almeida: 	 '	 •.. 	
Manoel Coelho:	 . •
Simões Balá 	 •	 j3i '"	 •-
Mdstre (St platgé 	

•
José Martins Pinheiro 	

• letSé Dias- da Silva 	
Z‘'Manoel Di
joSé,BernárcieSb João Bernardas
. --Se,baStiã.dtestia_ Blanco 	

Abrate Atiilio  1-, 
Augusto Moreira'.•Maia 	
fosc 1ioeiro de Oliveira Leão	 ...

z llóracio Gomes	 .. .. ....
,Nytes Jose_	 ..	 .....

-	 '

Pereira C. Cothran 	
Moysés Menagem Cadfi 	
Francisco Moura 	
Companhia Transporte e Carruagens 	

4

F„t

2.148
2.3117

2.585
2.8M
2.918
2.931
3.061
3.3/3

375

3.492
3.5 :7
3.7 ltit
'3 869
4.934
4.112
4.300
4.496
4.651
4.665

4.732
4.985

5.111
5.190
5.231
5 515
5.574
5.5)1
5.769

5.815
5.900

-5.915
5.925

•

•:»

1
. 11700 (Juin ta-feira 5

	
tIARIO -OFFICal;

lnspectoria de Vehierdos .do District() Federal
Pelo presente edital ficam notificados a comparece)knesta inspectoria, dentro do prazo de 48 horas,

do regulamento do transito na conformidade do art. 365, § 2", os proprietarios e conductores dosnados.

Naici de 1921 

' " ki'241'1

para responder por infraeç5ett,
vehicutos abaixo discrin

•

Data da infracção
o

Nome's	
g

;
• Alvaro Simões 	 	 92	 Automovo

Guilherme Luiz da Silva 	 	 118
Manoel dos Sante:, silva 	 	 120
Jose Pereira Leitão 	  ' 196
Amaro Couto 	  258
Geovani Malisarú 	 	 292
Manoel José Machado 	  329

Henrique Lage 	  .395
Eduardo 1-1, de Carvalho 	 	 437
Henrique Rodrigues Felippe 	 	 493
Antonio Coelho 	 	 707
José Aftonso 	 	 891
Theophilo Baptista de Paula 	  1.072
José da Cunha Coirnora. 	 z 	  1.111

..	 Studebaker do Brasil 	  1.121
Nilo lsidro França 	  1.135

.	 .
Faustino Corrêa 	  1.238	 .
Antonio Simões Loureiro 	  1.300	 »Henrique Ferreira dos Santos  -	  1.352	 »

Léon Sitkovski 	  1.404
Antonio Rodrigues 	 	 	  1.421
Victorino Sampaio..: 	  1.453

[cupim Pereira 	
i 	  1.766	 0

'Antonio de 0,iveira Gouvêa 	 .
,c•	 .21 . 9 g2)Viuva Ruy Baroosa 	 	 3

Natureza da infracção ObservaçÕeS

•,)

Dia

n•nn•••••n••,,N157...111.1n1••••nnn••

Mez Anno

9

Maio

a

1924

9

Estacionar em togar não per n

mittido 	
Excesso de velocidade 	
Desooediencia ao signa! 	
Lanternas apagadas 	
Excesso de fumaça 	
Laaternas apagadas 	
Estacioaar em togar não per

mittido 	
Desobediencia ao signat•	

Motorista.
Próprietarloi.
Motorista.
•	 ••

Proprietariod

w )5

a

a	 •
a

»	 	
Lanterna apagada. 	
Interromper o ransito 	
,Desouediencia ao signa' 	
'Excesso de velocidade 	
Esticionar em logar não per-

mittido 	
Co:4ra mão 	

:>

29

Estacionar em togar não per-
miado  -

Desobediencia ao signa) 	

9

o

a

a

o

o

o

9	 9	 	

Estacionar em Jogar não per-
inittido 	 	 .

Desobediancia ao signa! 	
La ,ternas apagadas 	
Estacionar em togar mio per-

ttitio 	
Lanternas apagadas 	
Desobediencia ao signa) 	
Voltar em togar não permit-

tiio 	
Co.ttra mão 	
Estacionar em togar não per-

inittido 	
Lanternas apagadas 	
D.scarga aberta 	
Excesso de velocidade 	

D	 	

.

Contra mão 	 -
Desobadiencia ao signa! 	
Excesso de velocidade. 	 • •

ProprVtario,

Motorista.

Pronrietario.
Motorista.

Proprietario,

Mo'orista.
	  Proprietario.

Mazorista.

a
a

9	 9	 	

»	 "

D2sobediencia ao signal.

PronrietariO.
Motorista.

) E ,.es aa de vetocidatte.'..,;, 	 •
Desobediencia	 signal•''''

9	 D sa -ga aberta 	
à> 9

	

Lanterna apagada 	
a- Estacionar em Jogar , não per-

mittido 	 Proprietarik
Excesso de velocidade 	

9 »	 Contra mata 	 	 ... Motorista.
9 Contra mão, direcção 	
9 Excesso de velocidade 	  Proprietario.
9 o	 Lanterna apagada 	
9 Contra mão 	 	 Motorista.
9

Excasso da velocidade. •	 f,Contra mão 	 :Excesso de velocidade 	 •	 '

Proprietario.
Motorista.

Estacionar em togar não per-
mittido 	  I	 •

a Excesso de velocidade... 	 Proprietarik
a Desobediencia ao signa! 	

311/

a Descarga aberta 	
,Desobediencia ao signal 	 I	 :

Especie
do vehiculo

o

o

.

a
Motorista.



Policia do Distrielo Federal,

cnr,sr.neTortix DE VEITICUL,OS

Igayinic de motorista .

çliamada, para o dia 8 do corrente, i5s.
bove horas. na Policia	 .

:José Celestino da Silva, Areolino Mor-
ri-s de Medeiros, Sitneão de Araujo Me-
ticos, Alvaro da Cunha Ribeiro, Neli--

+ alx, Tias& Vieira, Ermirio Gaivão. Ar-
:orndo Alves Pimenta e ,:losiS Gerahio
.CuMbeta.

InspectOria de Vehiculos, 7 de indo da
I 92l.	 J Remardes, inspector geral.

01,••=~

,	 •141INISTERIO ,DA GUER1fl.

Unartel General da Primeira Região
Militar e Primeh .a Divisão de In-
fantaria

- 1111iFCTOMA D1VISMINP,L.S. , DE INTENDENCIA

t	 .	 .
- Coneurronoia publica 'para o forneci-• .,Shento -fie rnitho vermelho e alfafa na'

cional, timorata o 20 semestre de 1024.
De ordem • do Exmo.	 r. general

Commana;a41162. da 1' Região Militar
presia~ ClonSelho de - Adrninis-:

' ,,tração,faQq publico, pára conhecimen-
to 'dos trOressados, que no . dia 23 do

;corrente. mez,	 '.1?,.itforas", serão reCc-.
idas prtIpkstas ' dos interessados ..que -

'alesejare.na" zoneorrer • • ae ..c!rrleoirnell:tó•-	 •
o r

•

Quinta-feira 8
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.

NOME5.:

tno
c4.
LI

ESPECIE
DO

VEHICULO

•	 .

DATA DA INFRACÇÃO

..	 ,	 .
NATUREZA DA INFRACÇÃO

.

,
.

OBSERV.-kÇÕE-
41

z .
- Dia Mez Anno

•
. I .

.

Adindo Me.squira Leitão 	 6.1611	 Alitomovel 3 'Maio 1924 Estacionar em togar não per-
'•	 i mittido 	 iProprietario.

Vrancisco Bc.,rault 	 	 ,	 ,,...	 6.260:	 » » » » Excesso de velocidade 	 'Motorista.
Antonio Ferreira. Fonseca 	 	 6.510	 ,
Eduardo.Olive 	 , 	 6.556	 »

»
»

,
»

» Desobediencia ao signa! 	
Excesso de velocidade 	 1	 :

Studebaker do Brasil .... .: .. ..., ..... ....
Luiz Clionza.ga Tavares

6.733:	 »

	 	 6.812	 »
»

»
» »

»
Marcha ré 	
Excesso de velocidade 	

Proprietario,
Motorista.

Manoel Antonio dos Santos 	 	 6.855	 , a. , » Contra	 mão......... ......... »
Stucicbaker cio Brisil.-.„ ..... , .. , ., 	 	 6.910i	 •	 » ,.. » » » .	 »	 	  

.
ProprietaTioor

Studebaker d.o Brasil 	 	 6.915	 > '' *» » Excesso de velocidade 	 lf

Willian Eduvrin Emárey 	 	 6.9711	 ., '' ». 0 Lanterna apagada 	 .»
Studebaker do Brisil 	 	 6.99;),	 ' » » » » Desobediencia ao signal 	 a.
Studebaker do Biasil 	 	 7.081'	 » » » » Lanterna apagada 	

.
»

Alvaro Aloeno da Moira	 Silva 	 	 7.103 Motorista.e
Studebaker do Brasil 	

Antonio Ferreira de C. Filho...., 	
Lafayette Gomes Pi.mairo 	

.',.alicisco A. de Mello 	  

7..224;	 ,
I

7.386!	 »
7.416 	 .	 »

I7.450,.	 50

»
0

,
),

»

),

:*

»
»

•	 »

,i.
»

»
D

''k

»	 »	 ..... .......
Estacionar • em Jogar não per-

mitticlo, 	
Desobediencia ao signal 	
Estacionar em togar não	 per-

matido 	 .........
Excesso de velocidade .	

Proprietario.
Motorista.

Proprietarlu,
0

. lerininio Alvares 	 - .	 7.480:	 » » » » macioPassar 	 fio e bond....... »
Alvaro Carnciro de Araujo 	  	 	 7.526
,osé Monteiro da Craz.1. 	 'Is 7.558
mudebaker dó Brasil 	 	 7.5.'7

,
).

.	 »

,
»
»

:,
»
0

»
«
x,

Excesso de velocidade. "...
»D	 21	 ri e ......

Estacionar em Jogar não per-

Motorista.
.»

•,

I
mittido..., .... 	  .. Proprietario...4

A falta de pagamento das multas por infracções importa na remessa dos autos ao Juizo Federai, no prazo regulamentar: para a •
„t • chrornça exeCi.tiva aos teriins do art. 334 do regulamento que baixou com o decreto a. 15.614 de-16 de agosto de 1922.

• Insputoria de Vehiculos, 7 de mole sie 1924.— O inspector, D. Benzaraes.

.de milho vermelho e alfafa nacional,
durante o 2° semestre do corrente anilo.
aos corpos e estabelecimentos militares
desta região, consoante ao aviso 'minis-
terial D. 10:3; de 25 de abril ultimo. .

Os interessados deverão inscrever-se
mediante requerimento com firma re-
conhecida dirigido ao Exmo. Sr. gene-
ral presidente do conselho, até ás 4,1
horas do dia 22, cujo requerimento de-
verei ser acompanhado dos respectivos
documentos de idoneidade,

1,

a fornecer, impostos federae g e Munici-
paes da casa commercial, relati os ao
corrente exercicio;

bl• ser negociante matriculado e tem
casa importadora, bastando para 'as fir-
mas commerciaes a apresentação dl
respectivo contracto social, extraiddr
por certidão do g livros de registro da
.Tunla Commercial, ou estar constituida
legalmente nos termos do decreto nu-
mero 43 I le 4 de , julho 0'1891, quan-
do f(ir sociedade anoina;

c) que cumpriu fielmente -• o ultimo
contracto ou ajuste Celebrado com o
loverho, no ca s o de já. ter. sido forno-..	 ••

cedor;	 •	 -
d) ter caucionado' -nti, -Int.endenzia Di-

'visionaria, a importando . ' do cinco con-
tos de reis	 s000$), phtli,itarantia
aSsignatura do. contracto; • •-•-, •

d) 'provar (rife' 'ri su'có 	 Commèreial
possa] hai'd.e,,idép0.4-iIjr-p',
pita],, no. minuno,	de ,qapp.Iiputos . Conto-,to
(,I,e reis çr?00 :OMS T; 	 fp44N
passada '	 Ythità Coniineffial.

O Cetiaillsente* 'que Sql..11.9c4ar
Ssig.nar	 - -r'e'slidetiVei contracto, o quf.
erá feito dentro de s- . 4-V,- Taleis I a

- da data da pulAcaç.go-dci
,11b- feito pelo' Diario . O 'imkt, awyglgrá
p'm • favor, dos cofres pu 4çfna0-4i:P241,6V•
dciAue -trata - c) letiCa	 ga.,,ActlVita40'0.,
0M-raiado-se Inicio]) eo . pelo	 zp shti

-

•

.; I

Condicões	 • ,„

Ln As propostas serão feitas cai troa;
N'ias em urna ou mais folhas de papel
que não excedam de 0.33X0,22, escriptas
k em rasuras, entrelinha,p ou emendas, •
contendo além do sello na 1' via, data' e
assignatura, e preço por lálogrammo do
artigo a fornecer, em algarismos o por
extenso, com declaração de sujeitar-se .
a todas as contlicCies do edital, e eXi-
g;encia que regulam Os boncurrenclas
estabelecidos pelas . disposiories em. 'sri-r%

7:.•'•	 •

2.1 As propostas só serão - recelaidoS
em sobrecarta fechada com ,o declapa,- .
ção exterior do 'nome do proponego,
que deverá comparecer -ou frver-se 	 -
presentar legalmente lia oecasião
'abertura e da apuração • das iropost,Qc
assignatura do respectivo conAacto.

3.a Os concurrentes deverão.apres& e'
lar documentos annexos ao redheriniCtiZ..e:
to cio inseripção: •

a) de haver pago como negoeiontè

l

ip.jley:cl; Para futill'a.s ,i11.,~51,at • ai P.
j. OS cOnt.044-ii(4,

Te'rieSilb - "na razrioté, o.,:x4tOr
.1"e chiedeil fà, • nehtb§ - dá nelS., 6520:

tia
000$-.)./.Pe.o.

f' '	 "an 
pspeciallsta do$. gen	

árnee0 e cio
.eros: que se propõe tior.•	 . •	 •	 ..



do prazo estipulado, ficará o contractan-
te, nela 1' vez sujeito a multa de • 10%
sobre o valor da mereadoria a entrar e
ao pagamento do quantia correspon-
dente. da mercadoria então adqui-
rida na praça á sua conta, por qual-
quer preçor• pela reincidencia a multa
será de 20% e na 2' reincidencia, reei-
são do contracto com perda da caução o
da idoneidade.

18.3 OS pagamentos serão feitos di-
rectamente até o dia 10 de cada mez,
Pelos respectivos cornos ou estabeleci-
mentos militares, após a conferencia das'
contas apresentadas, caso a (massa da
forragem tenha sido recebida da
repartirão pagadora, as. contas devem
ser entregues até o 5" dia util do mez
acompanhadas dos pedidos que OB jus-
tifiquem.

19." Será rejeitada a proposta ainda
que seja de • mtnor preço. desde que este
exceda co da base, cuja imporTancia
ler-se-á antes da abertura das propes-
tas. Quartel General, 6 de maio de 1924.

Capitão Contador, Coluntbano Perei-
ra, secretario do conselho

MINISTERIO . DA VIAÇÃO E OBRAS
PUBLICAS

Directoria Geral dos Correios
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Esse deposito é destinado a garantir
a .exução do contracto e será leito no
cofre da Contabilidade da Guerra, po-
dendo csta caução ser feita em moeda
corriente ou Titules da; Divida Publica
ao possuidor.

6." No caso de haver duas ou mais
propostas inteiramente. iguaes, será pre-
ferida a do licitante ou firma brasilei-
ras si porém todas forem brasileiras ou
todas estrangeiras, caberá isreferencia
ao licitante . que propuzer por escripto

secretamente maior abatimento, veri-
• 'icando-se novo empate preeeder-se-ba
á sorte. • •

7." Não serão tomadas em considera-
ção quaesquer offertas de vantagens
cão previstas neste edital, nem as pro-
postas que contiverem apenas o offere-
cimento de redução sobre a proposta
mais barata.

8. A idoneidade do propoente será
examinada o julgada em sessão, antes
ala abertura das propostas, o que será
deito em presença do todos os coneur-
rentes.

9." No caso de não comparecimento
do proponente ou do seu representante
legai,. a apuração da proposta entregue
correrá a sua revelia. .

10.^ O contracto social oh/ documento
equivalente passado a.ela Junta Com-
xilema] seguirá junto ao processo para
o Tribunal de :Contas sendo-lhe nes-
titunto apos o registro, bastando para
as firmas que já Icem contracto re gis-
trado no mesmo tribunal provarem que

iesm e darem as indicações necesse.-
rias, afim de ser feita a menção np ci-
tado processo.

11." Os artigos a fornecer serão des*-
tinados aos animaria dos corpos e es-
tabelecimentos militares desta região o
bem assim pedidos a medida .das rieJS-
.sidades.

12.3 Os -artigos a fornecer serão. do
1 qualidade..

13." A -mercadoria será entregue no
quartel da unidade a fornecer até o dia
lixado no respectivo pedido, fe i to Pela
mesma .unidade, para urna quinzena,
correndo as despezas de transporte por
conta do fornecedor, no caso de não ac-
ceitação• pela commissão de exame quer
á mercadoria reen§ada quer a -substitui-
da será- tamisem transportada por conta
do mesmo fornecedor.:: •

1.4." Pela sião entrada 'do pedido quin-
zenal no prazo • eàtintilado; pagará o
fornecedor g multd'desItl% sobre a Méis;
cadoria não' entrada,' decorridas 24 horas
mais 5%,, apcYS? esse 0'00 , será a merca-
doria conipparla pra, ' s g qualquer
preço por' dohtaSjdb.ferrkecedo,r e na relu-
cideiaera . rescindido, p",contranto com per-
da ':cla catição, e da' istqiseidade; • - 	 •

Os sie,d idos :serão; ,aP rosé n lados com
saisschassde anterterlenci afrIXtra os cor-pos que dependemodeosstransporte por
aqa-ferraase 'coin tros diasulara, os que
disso inclependenwssst ssus

16? -.15:1.11#dretidoria só será- examirtada
pesdda. em :presença do fornecedor ou

LurW-sOn fklelUado, para o que recebe-
s-1 aviso . dó 'dia e hora; não o fazendo
Mr&Vrii8iithirik a exigenc;a á sua 're-
,iimia,- 40ü,, jeXgridd-se ao laudo da raspe-
.°Y4 a.: mercadoria
ré eiSada: subátifli5dOsidentro' do, prazo
agf Vice fdd' pelit YdutotidIe comp e-" •/	 ..`:z1" • ' 	•:1)

•
17.° No c"aso de não satisfeita a .sub-

,stitailAo da Mercadoria recusada dentro

CONCUI12WCIA PUTILICA PARA FORNECI-
MENTO DE MATERIAL DURANTE O E.'XER-
CICIO DE 1924.

De ordem do Se. director geral faço
publico para conhecimento dos inter-
essados que, de acedrdo com as clausulas,
124_ e 20' do edital de concurreneia publi-
ca para lefrnecimanto de material a esta
repartição, publicado no Diario Official
n. 76, de 30 de março ultimo de paginas
8.583 ás paginas 8.596, e rectificado no
Diario Official n. .91, do 17 de abril ás.
paginas 10.062, realizar-se-ha, no dia 9
do corrente, ás 12 horas, na sala da lá-
1)11ot/ice-a desta directoria a abertura e
leitura das propostas apresentadas do ac-
eórdo com o referido edital pelos con-
~rentes constantes da seguinte lista de
idoneidade:.

The Ault & NI .Tiborg Brazil Company,
Castro &Almeida .& .Comp., Oscar Taves
& Comp., Ferreira Soixas &. Comp., F.
R. Moreira & Cdmp., Marques Couto &

. Comp., Fonseca Almeida & Comp., Com-.
panhia Nacionar de Electricidade, Rocha
Couto & 'Comia:, Luiz Atacado c% Comp.
Litha, Typographia Fluminense, Henri-
que Braga & Comn., Dias Garcia Sc Cem,
panhia, Companhia Brasileira do Electri-
cidade Siemens -Solluckert S. A., Will-
mann, •Xavier & Comp., J. G .Pereira
Cornp., Standard Oil Company of Bra-
zil, José da Silva & Comp., Mestre &
Blatgé, Fontes Garcia Comp., Souza Ba-
ptista & Comp., Cardinale & Comp., Le-
mos t .-Mpiftetro, P„aul J. Christoph Com-
paust,..j..1.1arvin S. , A., Borlido Mala &

Placidia Marques & Comp.,
Brorolie.rg& Comp., Moniz & Comp. Li-
,ta; Robert I. Hintz, Villa.s Bás &
,Conips, Q. Fuerst & Company, Isnard
,ebmp., -Cintra & Machado'.
, . Da - mesmo modo o de accOrdo com a
ziausula- 0' do - edital de eoncurrencia pu-
blica, não serão abertas as propostasdoe
concurrentes que não figuram na presen-

te lista, propostas essas que serão restiwi'
tuidas aos interessados, mediante recibo:

Directoria Geral dos Correios, Sob-.
Directoria do Contabilidade, em 7 do;
maio de 19Z5. — -Servindo de suir-dire-,
ator de Contabilidade, Francisco Pereir(X
Lessa, chefe de seeção.

Repartição de Aguas e ObráS.
Publicas

De ordem do Sr. Dr. : director gerais'
interino,: convido o' proprietario do pre-
ílio abaixo mencionado, a vir a thesou-
raria desta repartição, á rua do Ria-s
chuelo n. 287. dentro do prazo de 30:
dias, a contar de-hoje, afim.de effectuar
o pagamento da multa pela .qual é ress.
ponsavel, sob pena de, sersa 'mesma en-a
viada á cobrança executiva.

Rua Alice u. 85,. repareh executado ná
ramal de abastecimento de agua, na
perimida de 10$246.

Secção de expediente da fispartição
Aguas e Obras Publicas. 7 de maio 'de:
1924. — easimiro de B. Vasconcellos„k
chefe de secção, interino.

Repartição de Agun, e Obras
• Publica,

oiNão tendo sido cumprids, pelo proas
prietario abaixo mencom isa a inti-
mação que lhe expediu ess., repartição,
renovo-a de ordem do Sr. jOr. director
geral interino, devendo obedecida
dentro de 15 dias, a conta .. n-j(' hoje, sob
Pena de multas regulariam ases:

Rua Marechal Machado Isittencourt
n. 16, José de Almeida (procurador)
concertar as torneiras de Dota e do chu-i,
veiro.

	

.	 ,
Secção de expediente da 1,..partição doi

Aguas e Obras Publicas,' ele maio 410
•1924. — Casintiro de B.	 asconcellos
chefe de secção, -interino.••

•Estrada do Ferro (.eoira ,. do Braslik
.ekniepftS0 PARA ESCREVENTES

De ordem do Sr. Dr. presidente
commissão de concurso, scientifico aos.
interessados que, no dia 9 do corrente;
as 10 horas da manhã, no Lyeeu do Artes'
e °Meios, á aven.ida Rio issanco, serão's
cliamaclus a provas escr.ptas de francez'
•o arithmetica os seguirLes candidatos
que deverão comparecer munigos do dic.
•.ionarios francezess

Pollux Victorino•-. Coelhos Victoriná'l
Lopes Sampaio, alignel -Jorge Henrique,-i
Canos aos Santos :Ferrelra, Hippolyto
Silva Macio, Daroilia1.1taiga. :de Carvalhosi
Joaquim Junquilho de Mello, João Ba-4`1
ptista Sandim, Milton da Costa Medeiros,
Firmino :Ferreira, -Henedicto Lopes do'
Camargo, Josá da Costa Drurnond Netto,
João Ribeiro Midõeá-, 'João Elias Justo,
Joaquim Gabalda/Bartaira da Silva, élar-s
garida Umbe,lina 1.1foraes de Lacerda;
Noemi Carvalho Harliftsa, Licinio
çalves ele Pinho, Marióel Isidoro da Si/-4
va„Toão Nery Guirriarães,1 FranaiseO
Cordeiro Soares, Stella Borges Moreira,
Deolinda 'Gonçalves da , Costa; Rodoi piano-
Vieira, Silvino Vieira, •, sJoSé Rodrigueg)
-Mala Junior, Isaura Peres Martins, José
-da Silvas João Baptistas' Carvalho, Ca- 1
melia Jordão, lielentr i ''ehristino Bellá
Nogueira o Gentil' JCO'Teixeita.-

Rio de Janeiro, 7'dd maio -de 1924. s.
Arthur :Mutirão' tio ,CO:tifp Ltinid, secreta
rio da comm,isSiTey	 ,

• •	 '
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'Estrada de Ferro Noroeste do Brãsil
Af	 DA OSIWUnnENCIA PUBLICA N. 26,

PAllA o ARRENDAMY£NTO DO H EnV6à:5
noTEOTJTM DA EsT.^,ÇÃO	 .1,nEsIDENTI:
MTNES, DZ1UNT1 OS naiNos • na 102a,
1925 j 1920 auTofazapa pato avaso
N, 1-12, DR 11 in?,	 AIro m: 1925, Do
'tTNLSTlíu 	 DA VE1(.:Fn0 E GIMAZ4 Ou-.
111.ICAD, -

Aos cinao dias do moi de maio do anno
•e.e mil noveaeatos e N7irite, e quatro, ás
quatorze horas, presente , ,na Contabili-
dade da Estrada de Ferro Noroeste do

enit Baurú, E-dado de S. Paulo.
commissão composta dos Sr2. Dr.

Aboylárd Atnaranle, ajudante in-
terino do cheio da 2' Divisão; Dr. José
Maria de Figueiredo Nogueira o Oscar
Telhes. 3° O 4" escripturarios da conta-
bilidade, -sob h pitsidencia do primeiro
.dos designados, para' dirigir os trabalhos
desta cancurrencia publica, para, o ar-
rendamento do serviço de botequim da
Estação de Pacsidenie Alves, durantã os
sonos do- 1924, 1925 e 1926, de 'accôrdo
com o edital n. 26, de 21 de ma rçO do
corrente anno, publicado em diversos nu-
meros do Mario Officio', cri t antros,
em o de numero 83. de 8 de abril do
corrente armo, foi recebido uni envolu-
lucro contendo os documentos de idonei-
dado e urna unica proposta do Sr. Do-
mingos Gimenez, actual arremktsario
mesmo botequim. A - commissão julgou
idoneo o c,oncurrente, em virtude do
haver apresentado os documentos exi-
gidos pela clausula quarta do edital de
concurrenNa e- abriu o anvolucro conten-
do a proposta. Em seguida, foi a propos-
ta lida e rubricada pela commissaa. 05

-documentos; de idoneidade foram devolvi-
dos ao proponente. A Proposta ficou em
Poder da comenissão e será publicada 110
Lia:rio Officio". Nada-mais havando
al iviar, foi encerrada a reunião a lavrada
a presente acta, que depois de lida o
achada cenforme voe assignada pela
cornm1SAO, por mira Oscar Telles, mem-
bro da com missão que a escrevi e pelo
proponente. — Abcylard Notto Ame-

- José Maria No9aelra.	 Oscao
Telles. — liomingos Gimenez,

• Domingo Gimenez, bespantiol. actual
ttreendrabli.õ d0 botequim da estação do
;. -Prasidente Alvas„ propõe-se a arrendar

botequim dti- mesma- estação, dUran te
n S anelos de 1924, 1925 e 1926.- modianía

li pa ,funnnt o da importancia de 255100(
.-(vinre o cinco mil reis) mensaes.

o propnneute declara sujeitar-se a
:Judas as clausulas-. do edital do concur-
. cada n. 29, datada de 21 de marco ui-
-timo. -	 -
• Patord, O de maiô de 1925. --- Domfa_

aios Gime/20z.	 L..

Estrada de FerrO ,'Noroesle (lu Brasil•..	 •
'jkr:TA DA cioN(:,ittRRENCIA PUIILICÁ N. 25,

p.AnA AllitENDAMÈ'NT,o noTaotaisr• ImII
:DAU111." bURANTE 09 ANNOS D1:e 1925,
19215 a 1920.

, Aos; aineo dias . do moi de maio do
amuo de mil novecentos e vinte o qua-
aro, ás doze horas, presente »a contabia
Sidade da Estrada de Ferro Noroeste da
.13r-asi1, cm Bcauria Estado de são Paulo,
a commiasão composta dos
Abeylard Natio Amaranto, - abafe da-2'

•Aivisão .interino, José Maria Nogueira e
'Oscar Tal les, asaria, lurar los : da . c miau...

'presidetteia - dos' palmeiras

dos designadas para dirigir os trabalhos_
desta concorrencia 'publica para o ar-
rendamento do botequim de Baurú, du-
rante os annos do 1924, 1925 o 1926, do
aacôrdo com . o edital . n. 25, de 21 da
marçe do corrente • anno, publicado em
divers.sas numeros do Diario Officio',
entro outros em o de. n. 83 de 8 de abril
findo, foi recebido um envolucro una.'
lendo os &aumentas de idoneidade (1

tuna unica. proposta do Sr. Pedro Bran-
dão da Silva. =more tante. estabeleci-
do nesta praça. A . rói/Imissão julgou
idoneo o conenrrente em virtude de ha-
ver apresentado os documentes exigidos
pela clausula quarta do edital de coo-
carreada, e declarou que o envolucre
da proposta ,ia ser immediatamente
aberto, o que, foi feito. Em seguida foi a
proposta lida e rubricada pela commis-
são e pelo proponente. Os documentos
de idoneidade foram devolvidds ao coa-
corrente. A proposta ficou ern" poder da
commisstio e será publicada no Diario
Official. _Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a reunião e lavrada a pre-
sente acta que, depois de lida e achada
conforme, vime assignada pela commis-
são e pelo concurrente, o por mim José
Maria Nogueira, membro da commissão
que a escrevi. -- Ab(lilard ¡Vett° Ama-
vante.	 Maria Nogueira. -- Oscar
Té,>11es.	 Ped floandão da Silva.

Pedro Bran,,ao da Silva, brasileiro,
eemmereiante, residenie á rua Pirajuhy,
desta cidade (sem numero). actual ac-
rendatario do botequim da Estação No-.
roeste. propõe-se arrendar o beleguim
da Estação Noroesta de Ramal, pelo

- "preço de cem mil réis (100$) mensaas,
de accôrdo com o edital de concurren-
eia, submettendo-sa a todas as clausu-
las do referido edital.

Huuri:i, 4 de maio .de 1921. — Pedro'
Bramido da Silva.

Estrada de Ferro Oésie de Minas

EDITAL DE LEitão 'DE MlintaDoMAS.

Dc ordem do directoria. faço ;publico
que, no dia 18 do •corrainte moz, ás 12
horas, haverá leilão de mercadorias nu
pavimento sunerior da estação da pas-
sageiros desta Capital, (10 accõrdo com
os artigos 159 do Regulamento de Trans-
Portes e 135 do decreto n. ;15.073, do 7
de setembro da 1922, achando-sc a re-
spectiva relação detalhada affixada na;
pedra de avisos-da citada estação.,

Nenhuma a reclaação acceitará ees-
tradarada depois da retirada dos volurnes de
seu armazem, a qual . deverá ser feita
dentro do prazo de 24 horas.

Pello Rorizorde, 2 de maio de 1924.--
, T, Tnecdra, pelo cheio do trafego.

--	 .
.lielação de mercadorias a serem rendi-

das em, leilão, de accórdo com os arti-
gos 159 do Regulamento de Transpor-
tes e 1,75 do decreto n. ,15.673, de 2-de
setemln-o de 1922

Lotes:	 - •
261. 3 couros sacros' . (7.,1.05/ffi -,.
320,	 saccos. de algodão (7:-)40.-/£27),;:

2. 1 encapado cem 13 pe0s . (1(a:1(1,?-
eidos, avariadas (283/:.•.-are's

3. :1 machina de costura :-(17.97811).
4. • 1 sacro do farinha de,•mandioda,

do despacho 'aliem/nandus
1.1. 1.0 10, do. 22-8-23 de
Martinho Campos. para 'Peito
Horizonte (8.212/11).

caixa com marmellada ;(9.080/,
d2).„	 •

1. encapado com coIchetes..do. das-
aladas de ancornmeadas 4/1.-

•mero 705, de 4-8-23, do Clau-
dio paru Ballo . -Horizonte
8.212/12).

. 4 sacros com algodão (2.684/9)a
.8. 1 couro seu° (8.614/12).
-9. 1 alavanca. 1 amarrado com duasr

vás e - 1 dito com dous enxa-
dões. do. despacho, de ancom-
meadas n. 12 551, de 23-8-23.
de S. João d'El-Rey paro.
João Pinheiro (8.607/11)

10. " latas vasias para crème, do des-
pacho de encommenclas nn?
afero 821, de 3-7-23, (to Ma?

can. para Perdões (8.270/11).
1- 1.	 laia vasia para conduceão de

de leite (4.75.1/10).
12: 2 enrapados da fumo em coall

(1(1.980/12).
13. 1 caixa com louça esmaltada, ela

despacho a pagar n 3.292,
le 0-8-23. cie Norte para.
Campo Ballo (8.184/11). ,

11. 5 pacotes cum sacros vasios. d(i;
despacho a pagar n. 4.80?"
203, de 18-9-23. de. Santeira
para Cajurú (9.299/11) . •

15. 1 gaiola -para aves, do despacho do
amaino/lendas n.. 21.899, 1.;$
1-9-23, de P,ello Horizonta;
para Malucas Leme (8.576,r,
dl).

16. 2 sacros de milho (9.401/12).
18. 2 sacros de feijão (9.127/11),
29. •i amarrado de tapetes, do desp.

)110  do enronu-nenclas nutria:-
Po 1.365, de 15-9-23. • de
ilambuby para Eello Hori-
zonte (8.381/11).

21. 2 caixotes.: com tralhas. do despa-
cho de enoonnnendas numa-
ro 1.165, do - 15-9-23. de Mar-
linho Campos Para Béllo
rizonte (8.381/1e.

23. 4 encapado de fumo, do despache;
de encommendas », 10,90e.
da S. João d'El-Iley para Na-

(-5.218/1).
a -1 caixa de biscoutos. do despacho

ale encommendas n. 458, de
27-7-23, do S. Gonçalo da
Pará para • Helio Horizonte--

1 f!nea(p5.a(21018/d ie ) . ro. opas, do despa •
pacho de encommendas nu-
mero 5.858. de 2 .4-9-23, de
Formiga para São João d'El-
Rey (8.735/11).

26. 5 caixotes com tralhas, 2 tam-
boreles,..amarradó de urn.
1 a'clic'l um balde, 1 amarrada

. 2com fevramentas e 1 amarra -
•do mi0 taboaS, da i ,despacho de
alicannnendas n. 1.135. de
13..9aa3 ade „lidá para Patroci,• •;r•

'14
:lio (B.

• V757,“). • •
com.	 de cozinha

:á/rapada (rd colchão. 1 11-4esa.
rodoIl" rmitt cadeira e una

.l-a; • ;anlaicainisin, do 'despacho da
4•rictarmendita n.	 788,
2,9-(23, da' Claudioapara • Sica
João d'El-Ray

: barrica vasia. do despacho
oricominendas.,.111	 :232, . 1dk•
a-9-23. de It4ea	 :111/1;-
theus Leme (8.-576	

.
/1/)' ,

t chapécr de . sol, áefo,:iles,pag/4,1-d'a
encommonda., ri. a. 910, , ; ,4e-
f,8-10-23, rlerJ'a,taciainto
llelld',Hariabritej2(9.217/4p;;

,	 ,	 'ne.apadn,	 -coldhaó, • dó Chia
- aliei de encbmmendas moner.)
.a.334, ;cio 18-10-23, do Corda-

para . Helio llorizonta
(9.217/1'.t),

:n 5
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'32.. 9 Caixotes vastos, do despacho de
encommendas n. 160, de 20--
10-23, de Porto Real para
Ballo Horizonte (9.217/11).

3. Saco() de feijão (3.014/9). •
1 barrica com sal de Glaubert,

despacho do encornmendas
n. 5.643, de 4-8-23, de La-
vras para Paulo :Freitas
(8.005/11).

37. t guarda-chuva, preto (9.829/11).4
38, 1 guarda-chuva, preto (9.829/11).
39, d guarda-chuva, preto (9.829/11).
40... 1 bengala (9.829/11).
-41. 16 sucos do varreduras (9.815/1%
43. •	 sacco de feijão (9:810/11).
44. 1 sacco de algodão (9.810/14).
45.: 2 engradados para aves, do dos-

- pacho pago Ti. 11.870, de
10-10-23, do São Diogo paro

• Candeias (8.269/11). •
46. 2 caixotes com roupas usadas

(9.979/11).
47, 1 caixote com ferragens, do des-

pacho de eneommendas nu-
- mero 15.596, de 17-10-23. de
São João d'El-Rey para Per-
dões (9.770/11).

48. 1 sacco de algodão (304/8).
49. 1 barrica de cimento, do despacho

•'a pagar n. de 8-9-23
do Norte para Nazareth
(9.549/11).

50. 9 quintos vasios, do despacho do
eneommendas, n. 16.680. do
5-11-23, de São João d'El-
Rey para Nazareth (9.549/
11).

Zi1. 1 encapado de miudezas, do des-
pacho encammemias, • numero
16.808. de 7 de novembro do
1923. da S João d'El-Itey para
Nazareth (9.519/11).	 • .

malas do saccos vasios, do des-
. pacho de encommenda.s, nu-
. mero 6.483, de 6 de setembro
d& 1923, de Lavras para For-
miga (8.482/11).

54, 1 sacco de batatas, do despacho
encommenda-s, -n. 906, de 39
de agosto de 1923, de Garçae
para °Formiga (8.482/11). -

45„ 5 %leoas do macarrão, do despa-
cho encommendas, n. 2.986.

• de 2 de outubro de 1923, á
Lavras n ara Fabrica (numero

• 8.890/11s.).
Çi6. 40 amarrados do panellas do fer-

ro, do despacho a pagar; nu-
mero 26.397, de 15 de setem-
bro de 1923. de Maritima parai
Jacaré (9.046/12).	 •

47. 7 saccos de varreduras (9.548/11).
58. '1 . amarrado de. verga:lb6es de

ferro (8.917/12).
Ø. 1 rolcrale tela de arame, do des.

--pacho de meruim-lendas, nu-
mero 14.089, do 27 de novem-
bro de 1923, do . São Diogo para
Bom Jardim- (10.084/11). •

'461. 1 pacote de sucos vaSios, do des-
pacho encommendas, • ' numero

- 1.089, cle28 de • setembro do
• '1923, de Bernardo Monteiro

• para Bailo Horizonte (nueanro
• 10.119/1.4).	 •	 •	 - •

3 cadeiras, 1 mesa • e 1 encapado,
N do despacho' enearnmendas. nu a

-. mero 3.611, de 9 de dezembro
de-1923. do Boni Success° para

. Ballo Horizonte (10.149/11)
.413.,i; . 2 trouxas de roupas (9.•890/12)

..à1 encapado de , roupas do uso, do
•despacha encommenda,s, nu-
mero 1 . 485, de .5 de navernbro

:1923', de Norte para' Pitara-
guy • (10.109/11),,,

.65.. 1 mala vasia, do despacho en-
commendas, n, 23.113, de 5
de setembro de 1923, de Ballo
Horizonte para Pitanguy (nu-
mero 8.074/11).

69. 3 sucos de milho (9.813/11)..
67. 1 sacco de feijão (10.463/12).:
69. 1 guarda-chuva (10.808/112).
70. 1 guarda-chuva (10.805/12).
71. 1 valise com miudezas (numero

11.093/12).
72. 1 lata para conducção de crome

(9.640/11).
73„ 1 caixa com desnatadeira, do des-

pacho a pagar n. 4, do 21 de
outubro de 1923, de Moeda
para São João d'El-Rey (nu-
mero 9.706/11).

75. 2 latas para conducção de leite,
do despacho encommandas nu-
mero 966, de 5 de dezembro do
1923, do Francisco Salies para
A. Isaatson (10.148/11).

76 t caixa de vinho Rio Grande, do
despacho encornrnendas, nume-
ro 14.333, de São Diogo para
Alberto Iseacson (10.148/11).

77., 1 amarrado do tabor.s. do despa-
cho a pagar, n. 492, de 4 do
dezembrc do 1923, de Barba-

• cena para Lavras (10.320/11).
78,, 2 'engradados latas cem balas (do-
i	 ces) do despacho a pagar, nu-

mero 1.954, de 1 de dezembro
de 1923, de Juiz de Fora para
Lavras (10.320/11).

79. 1 encapado com C. cabides, do
- despacho eoommendas, nume-
ro 9.042, de 11 de dezembro
de 1923, de Lavras para Bom
Success° (10.258/11).

80. 2 SnOCOS de adubos, do despacho
gratis. n. 519, de 16 de outu-
bro do 1923, do Norte para
Alberto Isaacson (10.148/11i .

82. 1 engradado para conduceãa de
ovos, do despacho pago, nume-
ro 4.316, de 8 de setembro do
1923, de Maritima, para For-
miga (8.482/11).

,83. 1 caixa de alcatrão, do despacho
a pagar, n. 4,140, de 28 do
agosto de 1923, do Maritiroa.
liara Paulo Freitas (numero

• 8.315/11) .
84, 1 chapéo de cabeça para hornem

(11.219/12).
1 guarda-chuva para amornem

(11.374/12).
_87. 1 sacco de algodão (10.410/11).
88. 1 Colchão de capim (10.410/11).
89. E caixote com coalho (10.419111).
92. 1 caixote. de miudezas, do -despa-

- elo de encomniendas, numero
3;668, de 14 de dezembro do
do 1923, de B. Success() para

• São João d'El-Itey (1.033/92),
93, 2 barris do bebidas '(3.668/9).
Ballo Horizonte, 1 de maio do 1924.

T. Teixeira, do ordem do chefe do
trafego.,

AIINISTERIO DA AGRICULTURA,
• — INDUSTRIA E COMERCIO -

Directoria Geral do Serviço
de Industrio Pastoril

MNEURSO • PARA VETERINARIOS

Carão ' . .ehamadas hoje, 8 ,do cor-
renta, • ris '10 horas da manhã, para leitura
.das provas eseriptas, todos os candi-
gatos que fizeram provas pratico ames

• Direetcria Geral do Serviço
de Industria Pastoril

DFLEGACIA NO ESTADO DO RIO.:
- GRANDE po SUL

CONCURRENCIA PUBLICA PARA EXECUÇÃO DAR,
GONSTRUCÇÕES DESTINADAS AO POSTO EX-
PERIMENTAL DE VETERINÁRIA DE ti:ta4 NOX
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Do ordem do Sr. ministro, faço pu.
blico que a contar desta data e pelo prazo
de sessenta dias, acha-se aberta con-
currencia publica para a execução dai
obras destinadas ao Posta Experimental
de Veterina.ria do Bagé, no Estado dá
Rio Grande do Sul, a ser instalado noi
terrenos cedidos ao Governo Federal pela.
Associação Rural de Bagé.- mediante a4
condições seguintes:	 •

As pessoas que desejarema-- concorre-r•
deverão solicitar naquella delegacia da
Serviço de Industria Pastoril guia para,
recolhimento ao Thesouro Nacional (De-
legacia Fiscal em Porta Alegre) do im-
portancia de 5:000$ em moeda corrente
nu titiilo da divida publica. ao porlador,i.
para garantia da proposta que apresen-
tarem.

II

A concurrencia será presidida pelo de.-
legado do Serviço, sendo feita a adjudi-
cação pelo Sr. ministro.

III
Os concurrentea deverão apresentar ti

commissão de concurrencia. no dia w .
hora designados, em envolacro rachadora
lacrado, as proposta em duas vias devt-i
damente s.iellada a primeira.

Em outro envolucro a p resentarão osi
documentos de idoneidade e o conheci,
mento do deposito da caução a quo
refere a condição primeira

IV -
Constituem provas cio idoneidade. alérrf.

dos recibos de pagamento de. impostos
federaes inclusive o referente á renda •
estaduacs e municipaes, af testados de re-
partição publica sobre Jkexecução dada.
pelos proponentes a serviços equivalen--:,
tes e de identica natureza.

V
As propostas serão feitas sem emerlÁ

das, entrelinhas, rasuras ou resalvas,
farão referencias &imante ao preço por;
que o proponento se eompromette a exe.a
cutar o trabalho, por umidade do obra
escriplo por extenso e• em. algarismos:
não sendo tomada em - consideração a
que não estiver nessas -condições. Daa
verão ser rubricadas em todas as pagi4
nas pelos proponentea.;

• .	 •,
As propostas não poderão conter sinta)"

uma -fórmula de completa - submissão ra
todas as condições- desde edital, não sen-4
cio tomadas em consideração as que dellá
se afastarem ou •offorecarem reducçã'el,
de preço sobro -..a_proposta mais baratad..!)

VII
Os trabalhos serão • aiecutados de cott:m

formidade com as plantas que se achanai
á disposição dos conctirrentes na sédei . •
daquella delegacia do Serviço de Indus-i •
Iria Pastoril o.clet'acpôrdo com as espeai
eificações que a estn,titoropanharn e que'
ficarão fazendo parte integrante ao con4 -•

• • ••
.	 ••

. Os documentos de _idfatioidade serao •et-4 • •
minados antes da iffibrtura das propesi

tracto que fôr celebrado.'



O prazo do contracto será ,contado da
data do registro pelo Tribunal cie Con-
tas.

XIV
Si o contractanto não iniciar os ser-

viços dentro do 15 dias, contados da data
do registro do contracto pelo Tribunal
de Contas, será o Intorno rescindido cora
perda da caução, qui reverterá para Os
cofres publicos, não tendo o contractan-
te direito a qualquer indemnização ou
reclamação judicial ou extra-judicial.

XV •
Como garantia' da boa execução do

contracto a que se referis a clausula pri-
meira deste edital, ficam a caução o mais
5 sa (cinco per cento) das importancias
das facturas que forem sendo apresen-
tadas pelos trabalhos executados descon-
fadas na occasião.cle ser requisitado o
:cspectivo pagamento. retidos até tres
mexes após a terminação e o recebimen-
to das obras pelo Governo.

XVI 
As obras serão pagas em prestações

snensaes • do acdardo com os trabalhos
executados.

X V,TY
A -concurrencia poderá ser annullada

pelo Governa, sem que assista aos con-
currentes direito a qualquer indemni-
zaçU

XVIII
Nenhuma proposta será acedia desde

que exceda do 150:0008000.
Directoria do Serviço de Industria

Pastoril, 23 de julho de 1923.

GABINETE DE ENGENHARIA

T)OSTO EXPERIMENTAL DE
DE 131Oti

VETEIIINAMS

lartitilita-feira
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-tas. As propostas dos- que não forem
sronsiderados idoncos não serão abertas.
; No caso de sererr todas os proponentes
sconsicleradoa idoneos, serão as propos-
-ias abertas immediatamento e, bem as-
vim si houver algum que, embora jul-
gado inidoneo, não queira recorrer dos-
a decisão, devo fazer • essa declaração

por escripto.	 •
No casa do concurrente ,Inicioneo que-

.rer recorrer dessa decisão para o minis-
tro, poderá fazei-o dontro de vinte
quatro horas • solicitando por escripto
adiamerto da abertura das propostas,
afira .de poder apresentar suas razões.
Si isso aconiecer, deverão todas as pro-
postas recebidas ser encerradas em. en-
volucro lacrado o rubricado por todos os
concurrentes .e pela commissão, afim de
aguardar a decisão do ministro. Decidi-
da a .duvida será por edital do Diario
Official, determinado o cila- e hora da
abertura das paopostas.
• EX.

As propostas serão lidas em voz alta
ra presença . de 'Mos -os que se apre-
sentarem para assistir a essa formatida-
-de, e serão publicadas Ca integra antes
ie qualquer decisão.

X
A concurrencia versará sobre o pra-.

ao, separadamente, dos trabalhos a exe-
cutar, os quaes consistem em: 1°, um
pavilhão para laboratorios e adminis-
tração; 2°, um es abulo; 3°, um banhei-
ro carrapaticida; 4°, um reservatorio
110 agua; 5°, um gazometro, o 0°, um pa-
vilhão sanitario para trabalhadores, in-
elUSiVe as insinuações de agua, esgotos,
luz e força decima. Não •poclerá exce-
der do 31 de dezembro do corrente anno
o Prazo para conclusão das obras, sen-
do escolhido o que mais vantagens of-
ferecer, por rninima que seja a diffe-
rança, podendo, porém, o Sr. ministro
adjudicar as obras o todo ou em parte.

Os concurrentes deverão apresentar
ais orçamentos com os precisos detalhes
o discriminaeões, orçamentos estes que,
posteriormente, servirão de base para,

juizo da fiscalização, avaliar o paga-
mento das imporiancias quo lhes com-
petirem era virtude do accrescimos ou
modificações determinadas por ordem
do Sr. ministro, no • curso da constru-
'ação.

No caso de absoluta igualdade. do pre-
ce, será feita nova coneurrencia de aba-
timento, que poderá S6- • immediata, si

concordarem os empatardes. No
caso de novo empale, será escolhido o
-que executar o serviço em menor pra-
zo, e si ainda fôr iguaa, proceder-se-ha
al sorte para escolher a quem cabe o
serviço.

x1., -
O proponente preferido que dentro do

prazo de cinco diaSautels, contados da
'publicação do cditataade chamada,' pu-
ailicado neste Diarior não vier assignar
.) respectivo centrado, perderá a cau-
ção a que se refere. al condição primeira
que será definitivainonta..pecolhida aoa
-cofres publico.

XI/

Si as obras contractaclas -não forem
xecutadas no prazo estipulado,- fica .0

aiontractanto sujeito á multa -do 50 asa
sobre o valor tias „obras que faltarem
para conclusão dos - serviços contracta- .
alos, verificado Pelas respectivas medi-
ções, e mais á perda ela .caução o das
ízziPortancias que forem retidas- para .

,garantia da exaeue.ão • do contracta, de
- lua trata a tiatisula4V.,

XIII

.W;pccificaçãcs para as COnStrUCÇÕeS des-
tinadas ao Posto Experimental de Ve-
terinaria de Egaé, Estado do Rio
Grande do Sul
A) Construcçães — Serão construidos:

um pavilhão para laboratorios e a,dmi-
stistração, um estabulo, um banheiro
earrapatidda, uni reservatorio do agua,
uni pequeno gazometro e um pavilhão
aanitario para trabalhadores.

E) Pavilhão para laboratorios e admi-
nistração:

1. Alicerces — Serão do alvenaria de
pedra com a argamassa da cimento e
areia com o traço de 1 x . As dimen-
sões e profundidades serão as que o ter-
aeno exigir/ a juizo da fis.calizoção, de-
vendo, porem, ter no minimo as ddispo-
sições do projecto.) 

Raldrames Serão do alvenaria
cio pedra com argamassa de cal o areia
1 x 3. Toda a área cercada pelos bal-
tiramos será aterrada., sendo a terra pura
o bem comprimida.

3. Paredes — As paredes lerão as es-
pessuras que lhes attribue o projecto o
aerão executadas em alvenaria do tijolo
• argamassa do cimento, cal o areia
1 X 2 x O, com todas as regras do prumo
o travamento.

Os tijolos serão-immersos na agua
antes de assentados.
:4. Embaço e reboco — Tanto interna'
como • externamente, as paredes serão
ernlioçadas com argamassa do cal o
areiaS1 x 3 o rebocadas com .argamassa
do cimento, cal o areia, com o trato do
1.X,3 X 5 CX tern arn ent e e cora. argamassa

-
de cal e areia 11 internamente. O
baeo externo será alisado ,a palmo.

5. Vergas — As vergas do todas as
janelas o, portas serão feitas do concre-
to com a altura de 0,20 o largura das
naredcs, armadas con. vergai/iões Ca
ferros redondos de 3/4") ou trilhos
usados. Este concreto terá o traço do
1X3X5.

O. Passeio — Ao redor do todo o cdi-
ficio correrá um passeio de aoncrato

x3x6 com 1,00 ins. de largura e 0,12
do espessura sobre o sólo bem api/oado,
levando uma camada de cimento puro
de 0,005 e terminando pela competento
valeta de concreto com as declividades
necessarias para o prompto escoamento
das aguas.

7. Portas e janellas — Todas as es-
quadrias serão de madeira de lei de iwi-
moira qualidade (aedro, louro, etc.). As
esquadrias serão executadas .do .accórdo
com o projecto o terão as seguintes es-
pessuras: as portas internas tios centi-
metros; as janellas 3,5 ,,entimetros,
porta externa dos fundos' quatro cerda-
metros e a porta externa principal 4,5
aentimetros

As portas internas serão almofadadas,
Os vidros das portas o janellas serão
opacos o terão 0,003 (ires mitlirnetros)
cio espessura.'

As janollas serão cm marcos simples,
tendo um caixilho interno de venezianas
abrindo para fóra, e outro com vidros
abrindo para dentro e provido de posti-
gos. Os marcos Lerão 0,05, os alizares
.12x0,025 e os caixões das portas te-

eão aduelas de 0,03.
8. Ferragens das esquadrias — A por-

ta de entrada levará fechadura "Yalei
do metal amarello. As fechaduraa das
demais serão de embutir com chave o
maçaneta do latão nickelado. As dobra-
diças serão do ferro com pino solto, as
portas e janellas levarão 3 de 3" por
folha. Os cranianas para as janellas se-
rão do ferro o nickelados. Os postigos
lavartiq targettes de móla nickelados, a
porta do gabinete sanitario levará Lar-
gette nickelacto com inscripção.

9. Escadas exteriores — Ambas estai
escadas, de accôrclo com o projecto, se-
rão do alvenaria de tijolo com revesti-

nnento de argamassa do cimento e areia.
10. Ladrilhamento — Todos os com-

partimentos terão o pavimento revesti-
do do ladrilhos hydraulicos nationaes
de duas côres com o$ competentes roda-
pés, assentos em argamassa do cimento,
tal e areia 1 X 1 X4

Toda a área a ser ladrilhada será.
aterrada em toda a altura dos baldra-
mes, sendo este aterro bem tomprimido
e revestido com camada do 0,15 de con-
creto 1x4x8 (cimento, areia e pedra
britada).

11. Azulejos — As troa salas de la-
boratorios o a do banheiro, latrina ea
mictorios, terão as paredes revestidas
de azulejos estrangeiros lisos, brancos,
até a altar a de 1,80 collocados cora Lodo
o rigor o argamassa do cimento, saibro
e areia 1 x1x2. Os cantos, assim como
os peitoris e demais quinas vivas das
.paredes, levarão azulejos arredondados
o proprios para cato fim. Os azulejos
serão rematados por frizos de acaba--
monto. Os roda-pós serão de ladrilho.

12. Fôrros — Todos os compartimen-
tos serão forrados com taboas do macho
o fernea em folhas clo. 5 em couçoeira,
com bites ao centro, prégadas sobre bar-.
rotos do 7x11 espaçados do 0,30. Estes,
forros terão abas, cimalhas o 1.abeiras.•

43. Pintura — Todas as esquadrias;
•assim como os forros e demais. madeira-
mento, á vista, serão pintados cora tinta

_a oleo a 3 dernãos
'
 incl usive a do ama"

relho, aendo a tinta preparada com fira
_oleo de linhaça. ,.:(S alvaiade de•
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*validado. As paredes Internas serão
miadas a eólia, depois de conveniente-

: mente preparadas. As paredes dos com-
partimentos revestidos com azulejos,
bem como os respectivos forros e esqua-
drias serão pintados a tinta branca de
vleo de linhaça a 3 demãos, depois do
convenientemente preparadas. Externa-
mente todo o edificio será caiado a colla.

14. Telhado e madeiramento — A co-
bertura será do telhas chatas nacionaes,
typo do Marselha de primeira .qualida-
de. O madeiramento será composto do
ripas do 0,02 x 0,04 sobre caibros de
0,05 x 0,075 e terças cumieiras e fre-
chaes do 0,075 x 0,15. As tesouras te-
rão as dinadnsões do projecto, conve-
nientemente contra-sentadas o amarradas
com a necessaria ferragem, que deve-
sá ser perfeitamente ajustada o pintada
(sendo a primeira mão de zarcão).

1.5. Calhas e canos de queda — Para a
captação das aguas do telhado serão col-
locadas calhas de cobre e 4 conducto-
res de ferro fundido. As calhas serão de
fôrma redonda, supportadas por gram-
pos de ferro forjado e serão compostas
de chapas n. 14 de 12" pollegadas. Le-
varão pintura a oleo com tres demãos.

16. Banheira e W. C. — O banheiro
será provido de banheira de ferro esmal-
tado de 5 pés, com aquecedor para agua
o chuveiro completo, de vaso sanitario
completo, de louça branca typo «Pesca-
das» com tampa de madeira, caixa de
descarga e respectivo cano; de um mi-
ctorio do louça branca e um lavatorio
completo tambem de louça branca, com
consolos do ferro o torneira nickelada.

47. Laboratorios — As tres salas para
laboratorsos serão providas do pias do
parede construidas do cimento armado,
com a espessura do 3 centirnetros e com
as dimensões e aos locaes marcados na
planta. O concreto terá a dosagem de
1x3x5 (cimento, areia o cascalhinho)
e a armadura de reforço será constituida
de metal estirado (metal deployé her-

-ringbone keylath, etc.) enquadrados
por vergalhões do ferro redondo do 1/4"
de diametro. Os supportes ou coasóólos
distanciados de 0,90 approximarlamen-
te serão do barras de ferro chato de
1 1/2" x 1/4 embutidas na parede o
reforçadas na parte superior por canto-
neiras de ferro de 1" >c 1" ).‹ 3/16".
As mesas, conformo desenho annexo, se-
rão revestidas com azulejos brancos li-
sos, de primeira qualidade, assentes corra
argamassa de cimento, cal e areia.
1 x 1 X 3, perfeitamente niveladas e
com as quinas arredondadas; terão pias
rectangulares em uma das extremidades
com 0,30 do profundidade, executadas
igualmente em cimento armado e reves-
tidas do azulejos brancos. Estas mesas
terão declividade para regos ou canaes
construidos de azulejos de. meia canna
junto ás paredes, desaguando nas pias.,
O laboratorio de 5,00 x 3,85 será provi-

' do de uma mesa de parede de 2,70 de
comprimento com pia na extremidade,
bem como de uma mesa contrat e provida
de canalizações para agua, gaz o força
electrica. Neste laboratorio será instai-
lado um lavatorio de louça branca coma
pleto, de canto.

• O laboratorio de 4,65 X 3,85 será pra-
Nido de uma mesa de parede • de 2,70 de
comprimento com pia em uma das ex-
tremidades, com as dimensões da planta.
Este laboratorio terá igualmente lava-
eorio de canto. Sobre a mesa de parede
deste laboratorio será collocada uma im-
pelia de vidro com armação de ferro ba-

. 1do, conformo desenho annexo com to..
9S Reeessorio3 dis.P0.5~03 pecee.

-	 -

sarios para o seu completo o Perfeito
tinem onamento.

O laboratorio de 4,00 X 3,85 terá uma
mesa de parede de 2,00 do comprimento
com pia. Os dous laboratorios maiores
(5,00 )( 3,85 e 4,65 x 3,85) levarão me-
sas de centro providas de installações
de agua, exgottosegaz o electricidade de-
vendo, pois, serem tomadas as disposi-
ções para no centro dos respectivos
compartimentos haver as necessarias ca-
nalizações que deverão ser ligadas ás
mesas.

18. Installação de exgoilos — Os'ex-
gottos do gabinete sanitario serão liga-
dos á fóssa septica a ser construida no
local. O banheiro desaguará igualmente
na fóssa septica. Os laboratorios serão
exgottados para urna fõssa perdida.

49. Installação de agua — As canaliza-
ções serão todas de ferro galvanizado;
embutidas na parede e terão os diame-
tros do 1" para o conducto principal e
de 3/4" para os ramaes. Ao todo serão
installaclas nove torneiras de 1/2" de
metal branco nas mesas do parede anos
lavatorios.

20. Installação de gaz —. As torneiras
de toda a installação de gaz, cujas cana-
lizações serão igualmente do ferro gal-
vanizado, serão de 3/8" duplas e de me-
tal branco em numero de 12 (doze), sen-
do sobre as mesas de parede 5 e nas pa-
redes (a 0,50 do piso) 7. As tomadas de
gaz quando não estiverem sobre as me-
sas, deverão achar-se a 0,50 do pisa. O
gaz necessario para os laboratorios será
produzido no pequeno gazometro a ser
installado. Este gazemetro será ligado á
canalização do edificio por meio do ca-
nalizações sublerraneas de ferro galva-
nizado da 1 1/2".

I. Installação electrica — A inume-
nação electrica será feita por meio de
platoniers sobre o forro. Todos os com-
modos terão interruptoras-embutidas nas
paredes. Ao todo serão installadas sete
tampadas (tres laboratorios '200 velas;
sala de expediente, banheiro o W. C..
corredor (2) 100 velas) o tres tomadas
de corrente .sobre mesas de parede.

Todas as canalizações serão embuti-
das nas paredes em tubo aconcluitea, cio-
vendo os interruptores achar-se iguala

--lnente nas paredes.
22. Fossa se' lica — A fossa septica

a ser construi da terá capacidade para
tratar diariamente as aguas servidas, de-
jectos, etc., de 12 pessoas o 26 animaes
o sara construida de duas cansaras. A
fossa septica deverá receber os exgottos
das latrinas, mictorios e urinas, etc., das
baias o boxes. Deverá ser previsto um
dispositivo que impeça a entrada de
aguas o desinfectantes por occasião das
lavagens o desinfecções dos estabulose

C) Estabulo e deposito de forraWn-:

4. Alicerces	 COM O pavilhão para
lanoratorios.

2. Paredes As paredes terão 0,30 de
"espessura tendo pilastras do reforço de
0,45 x 0,45, do 3.60 em 3,60; sobre as
quaes se apoiarão as tezouras. Serão
executadas com todo o rigor em alvena-
ria de tijolo e argamassa de cal e areia

x 3-
3. Emboço "é reboca — Tanto Interna

'corno externamente as paredes serão re-
vestidas com emboço e reboco com ar-
gamassa de cal e areia 1 x 3 e 1 2,
respectivamente. Internamente, até á-al.à
tara de 2,00 as paredes 'do estabulo, dos
boxes e da sala de autopsias serão re-
vestidas com arsamas.s.4d cimento purq
km4 PIORO...)

4. Vergas — As vergas nas janellas
portas serão em concreto armado. corri,
a altura de 0,25 e largura da parede, ar-
madas com tres vergalhões do 7/8" et;
trilhos usados.

5. Piso — Toda a área coberta do es-
tabulo será revestida, sendo que o depo-
sito da forragem, a sala para autopsias
o os dous quartos para tratadores serão
revestidos do uma camada do concreta
1x3x6 (cimento o areia o pedra bri-
tada), com 0.15 de espessura sobre
sdlo fortemente apiloado, revestida su-s
periormente por camada de 0,01 do es-
pessura de argamassa de cimento e areia
1x2, alisada a desempenadeira; a área
restante (baias, boxes e corredores da
serviço) será calçada a parallelipipedoa
de granito (ou outra pedra boa do con-
strucção) sobre base de concreto magra
com 0.10 de espessura com as juntas to-
madas com pise solidificado o a quente.,
Estes pisos terão drclividades mareadas
no projecto e as necessíirias para sua
perfeita limpeza e escoamento das
aguas.

6. Forros — A sala de autopsias e os
tious quartos para tratadores lerão for-
ros de saia e camisa pregados em cai-
bres de 0,075x0,1I espaçados do 0,83
com tabeira o amalha.

7. Portas e janesllos — Todas as es-
quadrias serão da madeira de lei de pri-
meira qualidade. As pie tas externas te-
rão a espessura de 0,015, sendo as dos
oitões de calhas de par, com ires dobra-
dicas cada folha, e ferrolho com cadea-
(10, sendo toda esta ferragem reforçada;-
as duas portas externas
e fungo) assim como as externas do de-
posito de forragem e sala de autopsias
(coro 0m,045 de espessura, serão intei-
riças, de correr, suspensas em roldanas.
As demais portas internas, quartos para
tratadores) terão 00$ de espessura e se-
rão de uma só folha. As portas dos bo-
xes obedecerão os dispositivos do proje-
cto e serão reforçadas. As janellas doa
quartos (2 quartos) e da sala de auto-
paias terão postigos internos o venezia-
nas na metade inferior dos respectivos
caixilhos, com 0,035 de espessura. As
janellas dos «boxes», nstabulo o deposito
do forragem obedecerão os dispositivos
do detalhe do projecto, sendo providas
da venezianas, tela de arame, metal ama-
rado, contra moscas e caixilhos internos
com vidros girando P M eixo horizontal.,
Terão 0,035 de espessura.

7. Sala de autopsias — No centro da
sala será construida uma mesa de alvo-
paria de tijolos revestida de argamassa
de cimento e areia 1x3 e alisada core
camada de cimento puro. Esta mesa
terá 2,20 do comprimento, 1,30 de lar-
gura e 0,60 do altura, com declividadd
para uma das extremidades e duas ca-
naletas nos bordos lateraes. sendo pro-
vida dó esgoto para a idssa perdida. Serf.
installada acima desta mesa uma talha
differencial, com dispositivos para cor-
rer transversalmente, suspensa a una
barrote que correrá junto á linha da te-
soura. Esta talha deverá poder Suspen-
der facilmente até 1,000 kilos.

.8. Eslabulo — O estabuto propria-
mente dito (parlo central do edificio)j
será provido do 24 baias com separa-
ções, rnangedouras o bebedouros com oà
dispositivos da planta o detalhes. NO
corredores lateraes correrão duas linhas i
do aDecauvillea de 0,50 do bitola com
dons giradores ligando o deposita de
forragem e a sala do autopSias com sal
estabulo. Haverá sargetas lateraes do
0,25 de bocca e 0,10 de profundidade:
com 0,5 % de declividade esgotando para-,i
ralos que desaguarão nos collectores ge-.1
raes. O corredor central será abaulado'à..
havendo duas pequenas sargetas. jateraee

Qtinto-leira
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esgotando para os referidos ralos. As
sa.rgetas serão executadas em concreto e
terão as arestas arrendondaslas. O pavi-
mento das baias terá uma declividade
do 1,5 %, na direcção das sargetas. As
portas externas communioarao com o
exterior por- meio de planos inclinados
do mesmo material do piso do estabulo.
Os cochos serão construidos do cimento

•armado sobro sóceo de alvenaria de ti-
jolos o fundação de alvenaria do pedra,
da accOrdo com o detalhe do projecto..
As bordas internas dos cachos serão pro-
tegidas por ferros t1 voltados para baixo
e embutidos no concreto. O reforço me-
tallico será construido de metal estira-
do (metal deployé).

Os bebedouros serão alimentados d'a-
gua corrente, cujas canalizações corre-
aão pelo bordo posterior dos eochos, ha-
rendo uma torneira para cada baia.
Cada baia será provida de uma argolla
reforçada do 0,08 de diarneiro, de ferro
de //a", fixa aos coches para amarrar
os animaes. As grades dos COC1103 serão
compostas de peças horizontaes do
0,10x0.07 inferior e superior e de uma
intermediaria. do 0,07 x0,07 respigadas
aos esteios verticaes de 0,10x0,10 das
selim ;AÇUS O reforçadas por duas peças
intermediarias verticaes do 0,07 x 0,07
cruzadas a meia madeira. As separa-
aõea das baias serão feitas de esteios
terlicaes de 0,10x0,1 ,0 embutidos 0,75
no concreto e engaadadas por peças do
0,10x0.07 na parte superior e infernar;
os paneis serão constituidos de ta-
boas de macho e femea do 0.025 do es-
pessura. Todas as quinas serão arre-
dondadas.	 .

9. Boxes — Os «boxes» serão provi-
dos de mangeciouras, bebedouros c gra-
des. As mangedouras e bebedouros serão
do ferro esmaltado, reforçados e às gra-
de:, serão compostas de varas de ferro
afastado de 0,08. Os bebedouros serão
alimentados de agua torrente. A grade
será collocada acima da rnangedoura

- 1,30 do piso, tendo 0.70 de altura; a
mangestuura e. bebedouro estarão a 1,10
do sólo. As portas dos «boxes» reforça-
das, terão grades na metade superior,
espaçadas de 0.10. conforme desenho.

10. Calhas e canos de quéda — Para
a captação das aguas do telhado, serão
colloradas calhas e canos do quéda do
ferro galvanizado, .supportados e segu-
ros ás paredes por grampos de ferro for-
jado.

11. Pintura — Todo o madeiramen-
to de telhado, esquadrias, ferros, etc.'.
será pintado a aleo com Ires demãos.
As paredes internas serão todas caiadas
a cal branca e externamente a cola a Ires
demãos.

12. Telhado e madeiramento — A.
cobertura será de telhas chatas nado-
naes, typo de Marselha. O madeiramen-
to será composto do ripas do 0,02x0.01,
caibros do 0,05x0,075, terças cumiciras
e frechaes do 0,075x0,15. As tesouras
Serão do typo constante do projecto,
eom talas o contraventamento, devida-
mento amarradas com as competentes
ferragens. O telhado será provido do
seis trapeiras ou lucarnas (sendo tres do
cada lado) munidas na frente do vene-
zianas e dos lados do vidro com as dis- •
posições constantes do projecto.
• 13. Esgotos — A sala de autopsias, o

estabulo e os «boxes» serão providos de
ésgotos, sendo construidas sete caixas de
inspecção com ralos, das quaes quatro

o. Estes ralos d0 eslabulo co -
lactarão as aguas e urinas por meio de
quatro sargetas junto aos corredores
lateraes. As caixas do inspecção serão
s'eunidas por drenos 'subterraneos

; 0,15 o ligadas coln os respectivos cone.-
etor.es externos por .drenos Cio 0, 20M
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•41O exgottamento do estabulo propria- ção, executado em concreto por melo •00
mente dito (dejecções dos animaes daN dreno de 3". Este poço será executado'
baias e dos boxes) será feito para a de aceardo com o desenho, com eober4
lóssa septica, e a sala do autopsias sara lura de madeira e tampões (buchas)',,
esgotada para o poço ou fóssa' per- para os drenos do banheiro o do ex-
clida.	 gottamento para fóra, todos com 3" ia

14. Abastecimento cle agua — corso dial-1101r° interno. Os drenos. do ralo
installadas oito torneiras de 1/2" de me- do banheiro serão de ferro galvanizada:
tal amarello nos bebedouros, abaste- e o do exgoltamento do manilhas cle
acudo cada urna, tres bebedouros. O eu-

•canamento virá. do - reservatorio com 	 TrIltatlo — O telhado será- exc-1
sliametro 1 1/4", sub-dividindo-so catado com telhas planas naoionaes, typci
chios raniaes de 1" sendo installadas nos do Marselha, sendo o madeiramento sto!
corredores lateraes, extremidades dos lei do primeira qualidade o com as dia-,

posições rio projecto. Esto madeira-t
mento será pintado a tinta a oleo, 	 a.
demãos.
a. Cercos dos curraes Os eurraea

serão fechados -com cerca de arame do
ferro galvanizado n. 7 o postes do mas-'
deira de lei. egrretãO seis fios de ara-
me. A cerca terá a altura média de
.1m,80

5. Bomba Será fornecida uma bom-
ba (rotativa ou do diaphragina) -para\
esgotamento do banheiro, com a reapc-'
ctiva tubulação.

6. Abastecimento de agua -- Será.
executada a canalização do agua desde o.
reservatorio até o banheiro, cor» o dia-
metro do 1" em uma extensão de appro-
ximadainento 15G metros, com torneira;
Co 1".

IE) teservatorio de agua — O reser-
vatorio da agua terá a capacidade do
6.200 litros, será metallico o montado
entre forre igualmente melallica do
10,00 metros do altura, devidamente
pintado a zarcão o dica a Ires demãos.,
Este reservatorio, (100 poderá ser de
qualquer fabricaida reputado, poderá
ser iniportado, correndo os direitos por;
conta do ministerio. Poderão igual-i
mente ser considerados outros projectos
;cimentada armado, -alvenaria de tijo-' •
lea, etc.), devendo, porém, o proponente
apresentar desenhos completos e demais
esclarecimentos. O encanamento do ad-
ducção será de 1 ;.'s", sendJ o do sabida
de 2" •, o reservatorio será provido do la-,
drão, bola, escala de nivel,.collocada
ternamente o visivel do solo, escada de
access() e halos os demais pertences ne-,
cessarios para ri seu perfeito e completo'
funecionamento.

.F) GasometrO — Deverá ser forne-i
eido um gazometro para a fabricação do;
gaz neeessario para os taboratorios e,
aquecedor do banheiro.- Esto apparellio.
deverá ter a capacidade para produzir,
nove metros cubicos de gaz por hora '01
que alimentará approximadamento 36)
bicos 13unsen simultaneamente). A ca-'
nalização principal deverá partir do)
gazornetro com o diametro interno dea
1 'á". O apparelho deverá ser installado'
em um pequeno pavilhão do alvenarial
de tijolos, coberto do telhas' typo Mar-1
selha, com piso do concreto o construidit
proximo ao edifició do laboratorio. -‘

(3) Pavilhão sanitario para trabalha-
dores:

1. Paredes — Serão constituidas por
quatro • esteios ligados por cruzetas de
madeira o enxaimel de alvenaria do ti-
jollos (do frontal) com argamassa do cal
e areia 1s3. Os esteios serão embutidos
em concreto e préviamento pixados na
parte immersa. As divisões internas se-
rão executadas ern alvenaria do tijolos
ao alto (com 0,10 de espessura) embo-
çadas e rebocadas de ambos os lados o

deiramento será pintado a Unta de °leo, engradadas de madeira. As paredes as-
a deus deinãos. O bréto de entrada será ternamente, apresentarão o tijolo appa.
provido de tres grades corrediças. A rente.
sargeta do piso do concreto do bréte Co 2. Enzboeo c reboco — O omboço é
sab ida desaguará em um ralo que se reboco serão executados com argamassa

e acommunicarl. com o poço da ga_canta-	 al	 reia 1 x 3	 va-e 1 x 1, resp ec ti Pde c
—	 mente. Até á altura de 1,80 o revesti.',	 .	 .	 .o,

• •	 •

estabulos e na sala de autopsias oito
registros de 3/4" com dispositivos paea
adaptação de mangueiras. Os encana-

"mentos obedecerão ao sehema da »esta:-
!ação da agua, core respectivos (lia-
ioetros.
• 15. InstattaeCio — A installaeão Me-
drica obedecerá rigorosamente aos dis-
positivos do projecto de detalhes respe
i -clivo, com nterruptores nos pontos

marcados, etc. As limpadas serão de a-
tamento metallice do 50 velas para o
interior e de 100 velas, para as duas
aranclellas externas. As lar»padas serão
quando possiad, collocadas nas linhas
das tesouras. Haverá um .quadro geral
no ponto indicado na planta.

16. Linha Decanuille — Deverão ser
fornecidos deus vagonetes para a linha
sDecauvillea, sendo um do caçamba e o
outro typo plataforma.

D) banheiro carrapatfelda;
_ 1. Tanque, — O fundo, do tanque será

constituiria por uma faixa uniforme da
concreto de 1,95 de largura e 0,20 da
espessura. O concreto terá o traço
1 x 3 x 6 do cimento, areia o pedra bri-
Lacta. Antes de assentar o concreto o sóto
será fortemente apiloaclo. O fundo terá
ama declividado de 2 % para o campo
do tanque, afim do facilitar o trabalho
da bomba. As paredes serão do alvena-
ria de pedra até o nivel do terraço, a
clahi para cima do alvenaria de tijolos.
com o traço do 2 x 5, e areia. O em-
boço e reboco geral do todo o tanaiio
com argamassa de cimento -e areia terá
a espessura de 0.02 com o traço de 1X3
e 11 respectivamente. A rampa de sa•
Ilida, de accôrdo com o desenho, sera
provida de saliencias do 0,03 q a super-

" flete respectiva será bem rugosa, exa-
culada a vassoura. O fundo e a rampa
de entrada serão executados a desen112-
nacleira.	

1
2. Brétes — Os brétes de entrada e

sabida serão revestidos de concreto cora
o traço de 1x3x6o espessura do 0,15
levando unia camada do argamassa de
cimento e areia 1 x 3, com a espessura
do 0,015, acabada a vassoura. O bréte Ja
entrada terá a deelividade de 2 To para
fera do tanque; o de sabida a mesma
declividacle para o intorior do tanquaa
Este bréte tera o respectivo piso eom
uma inclinação transversal de 2 %, ter-
minando em unia sargeta lateral do 0,12
de boeca e 0,06 de profundidade. O ma---
deiramento das cercas será de -lei de
primeira qualidade, com as dimenges
marcadas na planta. Todo o madeira-
mento cravado no sino ou no concreto
será devidamente pixado. i rado o ma-
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mento interno das paredes será de la-
drilhos alydraulicos.

3. Piso — Toda a área coberta levará
concreto lx4x6, do 0,10 de espessura
revestida do ladrilhos hydraulicoS na-
giienaes.

4. Telhado — A cobertura será de te-
ábas planas nacionaes typo de Marselha,
sendo o madeiramento de lei do primeira
saualidacla o pintado a °leo a tres de-'
mãos.

5. Beiradas do telhado — Serão fora
radas com frizos '(le macho o fumea,

.e:ende este forro pintado a oleo a Ires
demãos.

6. Esquadrias — As portas externas
e de ambos os compartimentos internos
serão do uma só folha com duas almofa-
das. A parte superior das paredes ex-
ternas será constituicta de caixilhos com
'aidros opacos do 0,003 de espessura, fi-
cando entre estes caixilhoa e o telhado
uma faixa inteiramente aberta.

7. Latrina — Será fornecido um vaso
eanitario completo de louça branca, com
r.ainpo do madeira, caixa do descarga 'e
respectivo cano.

8. Banheiro No compartimento dos-
finado ao banheiro será installado um
chuveiro cempieto para cano do 3/4",
Com os competentes dispositivos. Ha-
;verá neste compartimento um ralo para
esgoto, ao centro.

O. 11lietorio — Nesta compartimento
será collocadó um mictorio • concha, da
louça branca, do parede, com torneira o
ayphfio o um pequeno lavatorio do ferro
esmaltado. Este comeartimento será
tambem provido ao centro de um ralo

- para esgotamento.
10. Esgoto — O pavilhão sanitarlo

terá todo o seu esgotamento ligado ti
'fossa septica, por meio • da competente
canalizactio do manilhas.

R) Condições (fomes:
Materiaes — Todos os materiaes a

ampregar-se, bera corno a mão • de obra.
serão de primeira qualidade, de accardo
eom a melhor pratica corrente, a juizo
tio engenheiro fiscal.

1. Ciniento — Só será empregado et-
monto Portland de pega lente e de pri-
meira qualidade, de marcas conhecidas
e já submettidas á prova, a juizo do ea-
genheiro fiscal.

2. Areia — Deverá ser /impa e isenta
de argilla ou matarias organicas, grossa
para os :trabalhos de concreto armado o
argamassas de alvenaria o fina para os
rebocos o cmboços.

3. Pedra britada — Deverá ser limpa
e britácia, de fórma a poder pôr um an-
nel de 4 ema. do diametro.

• 4. Cal — Será extincta na obra em-
pregando-se cal virgem completamente
queimada.

5. Madeira — Todo o madeiramento a
•empregar nas obras será de lei de pri-
meira quqalidade; seroo e em -perfeito
estado de conservação, sem nós ou outro

•4ma1quer defeito que lhe possa diminuii.
resistencia.
d. Tijolos — Serão bem queimados,

Sonoros e resistentes, do fórmas 'ragu-
' lares e uniformes. Os que ficarem ap-,a
parentes, deverá. outrosim, ter contex-
tura uniforme, fina e compacta.

• 7. Armaduras metallicas e ferragens
•— O reforço metallico das diversas peças
será constiluido de vergalhões de aço
tiatisrazendo ás cendiçaes usuaes. As

:forrageias serão perfeitamente ajustadas,
e bem acabadas.'

• - 8. Telhas — As telhas de teclas as co.
'berturas • se/ao atadas com arame do me-
tal amarello ao • madeiramento. a,
:TI. Alvenaries: de' pedra. e de tijaes

As pared.es—pilares,. eto., de alvenaria

de tijolos serão executados com todas as
regras de prumo o travamento—Os ti-
jolos serão immersos em agua antes do
sua utilização. As jantas não deverão ter
espessura maior do 0,01. As argamassas
deverão ser perfeitamente misturadas e,
quando não estiver especificado. o con-
trario, terão a dosaiem normal de 1 x 3
de cal e areia. Para a alvenaria de pe-
dra dos alicerces será empregada arga-
massa de cimento e areia, 1 x 1, devendo
a pedra ter o volume =imo de
0.030m,3 (trinta decimearos cubieos)

III. Omissões Ouriesquer omissões
nos projectos o especificações ou duvi-
das que porventura appareçam no correr
dos trabalhos, serão resolvidos pelas re-
gras classicas observadas era constru-
cções congeneres.	 •

IV. Execução do-3 trabalhos — Os tra-
balhos serão executados rigorosamente
do accôrdc, com os projectos, em todos
os seus detalhes, as presentes especifica-
ções e as determinações da fiscalização,
para os casos não previstos e duvidas de
interpretação das clausulas acima.

V. O empreiteiro deverá apresentar
preço para cada urna das construcções o
para o total das obras beni como para as
unidades de obras que compõem o orça-
mento.

Rio de Janeiro, 27 delaneirode 1923.
— G. °ilido de Oliveira, engenheiro da
serviço.

SUllePilllendencia do Abastecimento

DECLARAÇÃO DE 4:STOCR» DE ARROZ E AS-
SECAR

•O superintendente do ALRSLi"..riMPrit0.
DOS termos do art. 3a letra do regu-
lamento approvado pelo decreto numero
ta.0?7, de 21 de janeiro de 1920, decla-
ra que todas as pessoas, firmas c-annner-
c:aes, emprezas ou companhias. estabe-
lecialaa- nesta Capital, e que negociam,
depositam, ou guardam quaesquer quan-
tieades do arroz o assiwar, acima de dez
sacros, deverão entregar, na séde desia
superintendencia, no andar torrai do
palacio da Agricultura, antigo dos Esta -
cos. em frente á rua alisericordia, na
Proalina segunda-feira, 12 do corrente,
ala ás 13 horas, um niemoranduiu Men-
cionando os stoelis dos g,eneros acima in-
dicados o 'existentes na tarde de 'sabba-
do, 10, .com especificação da quantidade
o da qualidade. dos numes dos possuido-
res ou depositantes e dos depositados, e
cos 10easa mole se Mla rn alanazenados.

•Ficam sujeitos ás penas do ara ad. do
anuindo relila:mento os que. obrigados
a esta declararão, deixarem de satisfa-
zel-a na dia e hora determinados.

Elo de janeiro, 7 do maio do 1924.
Dulthe Pinheiro 31achado, superinten-
dsnie.	 f.

SOCIEDADES CIVIS
•

•

• AMPA10 THEREZA CHRISTINA

Extracto dos Estatutos
$1- ) "Amparo Theresa Christhia" —para

fl V0111 10Q e prompto soceorre, fundado
nesta Capital, onde tem sua Sede,' com-
põe-se de illhnitado numero de somas,
durará por tempo indeterminado e tem
por fim o soceorro moral _• e material
dos velhos o desprotegidos, de ambos os
seaos, sem distincção de crenças, raçaãa
nem naelonalidadeaa sendo o seu princi-

pal escopo ' a criação do" asylos onde oã
tenha em numero crescente, segundo.
suas posses, no gozo do maior confortO.
possivel. A direeção do «Amparo» . fica-
rá a cargo de urna directoria, composta'
de directora, uma vice-directora, duas
secretarias, aluas aliesoureiras:, duas
procuradoras e do um Conselho Delibe-
rativo de 12 associados. E' representada
pela directora. 04 socios não respondera
subsidiariamente pelas obrigações que
a directoria contrahir expressa ou in-
tencionalmente em nome do «Amparo».
Os presentes Estatutos só poderão ser
reformados no todo ou em parte, por
uma assernblaa geral (para esse fim es-
pecialmente convocada, na qual compa-
reça 213 pelo minimo, dos sacias quites.
O Amparo só poderá ser dissolvido.
quando não possa mais preencher 03
fins para que foi instituido, isto em as-
aembléa geral, em que compareça no
minimo 213 dos socios quites. sendo o
destino do seu patrimonio deliberado pe-
la mesma Assembléa, que resolver a dis-
solução. — A directoria..

(3.300).

SOCIEDADE DE SOCCORROS MUTUOS
LUIZ DE CAMÕES

Extracto dos estatutos
A Sociedade de Socorros Mutu cas Luiz

de Camões, fundada em 10 do junho de
1880, na Capital Federal, onde *tem sua
séde compõe-se de illimitrido numero de
socios, durará por tempo indeterminado.
e tem por fins: soccorrer aos seus so-
cios, quando 'por enfermos ou invalido
ficarem impossibilitados do trabalhar;
concorrer para o seu funeral: soccorrea
com urna pensão ás viuvas ou aillies mea
nores. legitinsos ou legitimados, dos ao-
cios fallecidos. A Sociedade será admi-
nistrada por um Conselho composto de
21 membros, que deliberará em seu no-
meNendo eleito biennalmen é e. por maio-
ria relativa de votos em assembléa gera,.
Compete ao Conselho eleger dentre es
seus membros, um presidente, um 'ViCC-
presidente, P e 2s seeretarios, um pra-
curador e relator, para • cammissões
de syndicancia e hospitaleira, assim co-
mo o relator da commissão de contas a
quem ao dará 'bus adjuntos. salvo cs
thesoureiro. que deverá ser eleito dire-
ctansento pela assembléa geral. Os sacies
não respondem subsidiariamente" pelos
compromissos assumidos pela adminis-
tração. A sociedade não poderá ser dis-
solvida sem que a isso annuain dous ter-
ços ela totalidade dos socios quites, reu-
nide; em assembléa geral, especialmente

'eonvocada para esse fim, a qual scoa
annunciada nas folhas de maior circula-
ção nesta Capital, com troa dias de an-
tecedoncia, e de sua liquidação será en-
carregada uma eommissão composta da
cinco membros, de accôrdo com os arti-
gos_ 91 e 95 dos Estatutos. A sociedade
Poderá reformar os seus estatutos -á pro-
porção ene a pratica lhe mostrar os de-
feitos ou lacunas que houver, exceptuan-
do-se o nome de Sociedade do Soccorros
alutuos Luiz de Camões. — A directo-

SOCIEDADE DE AUXILIOS MUTUOS
DOS EMPREGADOS DA CASA FRAN-
CISCO 4LVES

. Extracto dos estatutos
A Sociedade de Auxilioe Mutuos do4

Empregados- cia çasa Francisco' Alves,
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fundada em 27 do setembro do 1918,
compõe-se de illimitado numero de só-
cios empregados daquella casa, durará
por tempo indeterminado e tem por
fins: a) conceder beneficencia aos SOUS
associados, quando enfermos, de accelr-
do com o fundo social determinado pelo
artigo 19 dos Estatutos; b) em caso do
fallecimento, dar uma quantia para o
funeral do associado e luto da familia o
as [diluas, c) d) e) do artigo 2a como
complemento dos mesmos fins: A dire-
ctoria da sociedade constituir-se-á de:
presidente, vice-presidente, 1° e 2° secre,
',Aries, 1 0 e 2° thesoureiros, 1° o 2° pro-
curadores commissão fiscal, compos-
ta de ires membros eleitos trimestral-
mente o a commissão syndico-hosPita-
leira; composta de seis membros, eleita
conjunctamente com a directoria, annu-
almente. E' representada pelo presiden-
te. Os socios não respondem subsidia-
riamente pelas obrigações que seus re-
presentantes contrahirem, expressa out
intencionalmente, em nome da sociedade.
A sociedade só poderá ser dissolvida por
uma assemblea geral, se esta em plena
unanimidada assim o entender, ou sa
eircumstancias imperiosas e imprevis-
tas forçarem a sua dissolução, depois de
ter esgotado 80 "I° do fundo social. sendo
o saldo, depois de' satisfeitos todos os
credores da Sociedade, rateado propor-
cionalmente'entre todos os socios quites,
segundo o tempo de sua matricula.. ^
Les de ser tomada essa resolução, a th-
rociaria fará uma exposição do estada
financeiro da sociedade ao chefe da casa
e ii gerencia. Os presentes Estatutos,
approvados em assembléa geral extraor-
clinaria. e registrados de accórdo com a
lei i entrarão em vigor desta data em ch-
• o só poderão ser reformados por
deliberação de. uma assemblea geral,
ou por exigencia de lei. — A directoria.

(3.362) ..

SOCIEDADES MIONYMAS
L. KASEFF & COMP:	 "INSTITUTO

NÉO-ESPIRITUALISTA"

Sociedade em comniandita por acções
aert DA ASSE:UDU:A GERAL" ORDINARIA,

;tEALIZADA EM 12 DE ABRIL DE -1924

Aos doze dias do mez de abril do anno
de mil novecentos e vinte e quatro, ás
quinze horas, na séde social do ,institu-
to, á Estrada Velha da Tijuca, numero
278, achando-se 'reunidos accionistas em
'numero do trese, cujos nomes figurm
na lista de presença, o director, se-
nlior Leoni Kaseff, na qualidade de uni-,
-co sacio solidado gerente, declara in-
stallada a assembléa, que previamente
e pela segunda vez convocara, visto não
se ler reunido numero legal á primeira
convocação, e convida a assembléa a es-.
colher, dentre os presentes, quem deva

Pede a palavra o accionista Sr. Ma-
noel fgnacto Cardoso e propõe que seja
acclamado presidente o Sr. Leopoldo
Cirne.

Submettida 'á discussão a proposta e
não havendo .inmugnação, o dire-
ctor Leoni Kaseff declara a mesma ac-
coita e acclamado o Sr. Leopoldo Cirna
que, agradecendo a escolha, convida para
secretarias os'Srs. Ilaymundo de Sousa
Mala e José G. Marques Guimarães, os
quaes tomam togar com o presidente.

Constituida a mesa, o Sr. presidente
convida o secretario, Sr. José (luima-
rães, a fazer a leitura do annuncio
convocação, que pelo mesmo é lido.

Diz em seguida o presidente que, sen-
do a ordem do dia dos trabalhos a pres-
tação de contas da administração no pe-
riodo encerrado em 31 de dezembro pas-
sado, e eleição do conselho fiscal e seus
supplentes para o actual exercicio,
tendo sido publicados no Mario Officio],

no prazo da lei, o re,latorio com o ba-
lanço geral procedido naquella data, de-4
monstração da conta de lucros e perda:4
e parecer do conselho fiscal, convida o;
secretario a fazer a leitura daquellea
documentos.

Procedida essa leitura, o presidenta
submette á discussão as contas do
rente e o parecer do conselho fiscal, fa-
voravel á approvacão daquellas, e comá,
não haja impugnação, põe a votos o pa-
recer o as contas, que são approvados,..
abstendo-se de votar o soei° solidariá
gerente e os membros do conselho fis-i
cal. , Passando a proceder-se á eleição
do conselho fiscal e seus supplentes parai
o actual exercicio, o presidente declara
suspensos . os trabalhos por quinze
untos, afim de ser prwarada a vo-
tarão.

- Iteencetados os trabalhos o rec.olhidas,
as cedulas, verificou-se, em seguida, to-
nem sido, na votação por escrutinio se-
ereto, escolhidos para membros effe-
divos do conselho fiscal, os Srs. Dr.,
Celestino Vasques do Freitas, Alvará
Ribeiro Saramago o Francisco Augusto:
Marques, e supplentes os Srs. Thomaz:
de Aquino, 13.ento Moreira Porto e Jose
Gonçalves Marques Guimarães, os (placa,
o Sr. presidente proclamou eleitos n
empossados de suas respectivas funs
ecoes, na férula dos estatutos.
• 'Nada mais havendo a tratar, ó poil
mim, Ilaymrindo de Souza Mala, na qua-
lidade do secretario, lavrada esta acta:
que, depois\ de lida, é pelo.Sr„ prciiden-
te submettida á discussão o a votos' o,
unanimemente approvada.
• Rio do Janeira, 12 de abril 'de 1,924.,
.Tlaymundo de Sousa Maio. — Leopol0
Cinte. — Celestino Vasques de Freitas.,
— Francisco Augusto Marques. • José,
Guimarães. — lienrieluc da Costa Nae-I
ciso. — Manoel lgnacio Cardosd.
Maria C. C. Costa. — Alvaro Ribciroj
Saramago. — Rodrigo Martins Coelho.I
-- Bento Moreira Porto. — Thomaz the
Again°. — Raymundo . de Lima Bacel-

Leoni Kaseff. •	 • (3.360)J

THE ROYAL -BANK OF CANADA

Jne. 1869)

Capital autorizado 	  $ 25,000.000.00
Capital realizado 	  8 20,400,000.00
Fundo de reserva 	  $ 21,485,830.67

Activo
.	 .	 .	 .

Leltra.s descontadas
Letras e effeitos a receber-por-conta pra-

pria do exterior 	
Letras e effeitos a receber em cobrança clo

exterior . 	
Letras e effeitos'a receber em cobrança do

interior 	
Emprestimos em contas correntes 	
Valores caucionados. 	
Valores depositados 	

-Agencias e filiaes PO exterior 	
Agencias e filiaes no interior 	
Correspondentes no exterior  • 	 •
Correspondentes no interior 	
Titulos federaes pertencentes ao banco...,
Caixa: em moeda corrente no banco.. ..,
Caixa: em outras especies no banco........1
Caixa: no Banco d Brasil 	
Caixa: em outros bancos.. 	 ...
Diversas contas 	

21 712:2778400

5.141:9078700

4.809:7768580

7.213:2308505
21.928:1548389
32.883:2308000
15.279i8106500.
14.003:8088332
3.073:3768271

503:3978320
2.782:5638605
1.011:8078870
5.777:4958906-
'	 3:1358100
1.504:0988519
8.249:0188396

10.445:790151

JANEIRO, EM 30 DE ADRIUDE.1924

Passivá

Capital
Deposites em conta corrente com juroà..,
Depositos em conta corrente'sem
Depositos a prazo fixo 	
Depositos em conta de Éobranca do

tuim . , 	
Titulos eni caução e em
Agencias e filiaes no exterior., 	 ,-t)
Agencias o filiaes no interior .. ..
Correspondentes no exterior 	 	 •
Correspondentes no interior 	
Diversas coutas.	
Letras em cobra	 . 

▪

 .... : .

3.933 :080$000
25.276 :133$381.1,

4.270:0558110
1.9.501:79095X

; :‘,4	 •' n •

2:0008820
163:0708500

.29.230:7898090 •'t
597:4418450 1.

1.758:801893::
.1.860:9168881'‘
9.706:4588188

12.023:0138275,,.

Total do activo 	
	

Total do passivo, 
	

1513 :323 :620$891

pelo Tilo nos-ai Bank 'of Cariada.,	 1), M.-Rae., gerente,	 "Ç.,2
	

lirailes, contado'
	

g...3 • 352)] ,
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Banco Commercial do Estado de São Paulo.	 .,
Capital c., ra,•-•ts-11.•t•-•:11:• •;• 41:417. • •1•:10 lis.. :50 . 000:000$:000 .
Capital realizado	 ......	 ias., 20.000:004000
Fundo de reserva	 B5,, 19.010:500000

S. Paulo, rua 15 de Novembro n.

Pilictos: Rio de Janeiro, rua da Alfandega n. 21 ••—• Santos, rua 15 de Novembro n. 132 -
Agendas: l Araraquara, Avare, Bauru', Bebedouro, Botucatu',Bragança, Campinas, Catanduva, Franca,

Itapetininga, Itapolis, 	 Mogy Mirim, Monte Alto, Olympia, - Pennapolis, Piracicaba, Pira,
jubv, Rio Preto, Santa • Adelia, Santa Cruz do Rio Pardo, São Carlos, São João da

Bôa Vista,São Manoel, São Simã o, Taquaritinga, Taubate c Tieté_.
•••••nn•n•••n

BALANCETE DO MEZ DE ABRIL DE 191'i

, Incluindo o movimen to das filiaes c agencias

iJcIjVO
	

l'assivo

51.920 :371$08c.

:Empréstimos cm . conta corrente.
•Valores c.aucioflados	 „ ..
Valores depositados .
Filiaes e agencias 	

• Correspondentes no estrangeiro
Correspondentes • no pai? . .. 	
Titulos c fundos. pertencentes ao

1,tanco

-.3)iversas conta;

.1,í+1416eda correi te e . em . deposito
do Pirasil e outros.	 •:•

	

,4éóc"	
311	 '

52.9 3 :21t.$280

. 585 :853$230
90. 333 :920$6.F0
72.567 :081$360
47.272 :013$76o

3 • 836:274$930
961:r87$950

4.0"7:291815o

. (_:-o6:681$23o

30. 783:1 22$090

Capital 	
Fundo de reserva	 . 	
1)epositos em

conta corren-
te com juros. II3.527.086$320

Depositos em
conta corren-
te" sem juros. . 8.634 :296$18o

Depositos a
prazo fixo .. 28. 266 :457$82o

nulos em . caução c em deposito..
Credores por titulos em cobrança.
Filiaes e agencias 	
Correspondentes no paiz e no

estrangeiro . 	
Letras -a pagar 	
Lucros e perdas 	
Diversas contas 	 	

50.000 :ccx-S000

19 .	 : 5oo$oo?

1 50 -4:27 :840,-T;320

168.901 :cot
52.013 :218.;z2Ro
53.611 :783$670

4.099 :501$680
210 :194080

1.00T :3o3-':2:?0.
. o.38 :94(*.P°€'

•••

Capital a realizar -- -	 20 000 :00-0S000

.Letras descontadas	 .. 	
	

96.037 :729$24°
Letras e ef-

feitos a re-
ceber:	 .

.Letras do exte-
rior . ......•	 992 :847$2o0

Letras de Inte-

To.tai 	 505- 21 -1- :37:030
São Paulo. 6 de .maio de 1924. — Pelo

Whitahcr., director-suPerintendente, — L. de Askswin'

Total 	
Banco .Commercial eó . Estado de S.
Mo, gerente.	 L. A. Elcury, contador. .
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TITULO

DA CONSTITUIÇÃO, FINS, SIDE E DURAÇÃO)
DA OOMpANIITA

Art. I•° A Companhia Áurea Brasi-
leira. sociedade anonyma, fundada/em ti
de abril de 1913 o registrados aos do-
cum.entos de Sua installação •.1) o nu-

, mero 3.796, a 1 .1 do mesmo
na Junta Commercial de.
Rio de Janeiro, onde tem
auraheo, reger-se-ha p
tatutos e, nos Casos

• CM vigor.
, Art. 2.0 A companhia tem por fim a ex-

Aaloraçãp de. negocias bancarias em -ge-
• hr 'OSpecialmente' .° • commercio de anis.;
agestimoaoanbvenhores, de ,accôrdo com
*-o"reguláMento que baixou 'com o de-
creto :numero. 15.776, de 6-ale novembro
41e, 1922 e em virtude das cartas patentes
concedidas pelo ministro da Fazenda, em

rez e anuo
cidade do

na séde e fôro
OS presentes Os-

uissos, pelas leis'

COMPANHIA 'AUREA . BRASILEIRA

ACTA DA ASSEM131.11k GERAL EXTRAORDINARIA
tinALIzADA EM 22 , DE _NEM DE 1:921

As quatorze horas do dia vinte e dons
:de abril de 1924, reunidos no saturado do
predio numero onze, da avenida Passos,
séde da Companhia Aurea Brasileira,
nesta cidade do Rio de Janeiro, os ;tecia-
alistas assignados no livro de presença,
representando quatro mil oitocentas e
oitenta e duas acções, correspondentes a
novecentos e setenta e cinco votos, isto

mais do datis terços do capital social,
4) accionista Augusto Casar da Oliveira
Roxo Filho :assume a presideneia o de-
clara installada a assembléa geral extra-
ordinaria, convidando para primeiro) o
segundo secretarias, respectivarne p ta, os
aceionistas João Rangel da Silva lou-
tinha e João Tjader.

Assim constituida a mesa. o presidente

com as publicações feitas pela directoria
declara qual a ordem do dia, de accôrdo

no Diario (»Veiai e Jorna! do Com-
lacrei° e pede ao itrimeiro secretario
para ler a proposta apresentada pela di-
rectoria, acompanhada do parecer do
conselho fiscal e que abaixo se segue: .•

"Proposta apresentada pela directoria
ola Companhia Áurea Brasileira e que
será submettida, á consideração dos se-
nhores'accionistas por oecasião da as-
sembléa geral extraordinaria. convocada
-para o dia 29 de abril de 192-1.

A directoria da Companhia Áurea Bra-
sileira tem a honra de submater á vossa
esclarecida apreciação a seguinte pro-
posta

Propomos:
a) que seja distribuida aos actuaes a-

cionistas uma bonificação •de trinta por
cento (30 %) sobro o ator nominal das
rospecivas acções, importancia essa que
.será retirada da conta "Lucros sus-
pensos";

h) que seja elevado o capital social a
1.000:000$ (mil contos de réis) emita
tindo-se cinco mil acçõesaintegralizadas,

_do valor nominal de 100$ (cem mil réis)
cada urna;

e) que os actuaes- accionistas tenham
direito de subscrever pelo preço ao par
igual numero de acções das que • pos-*

, sumam presentemenla; as aeçoes sub-)
seriptaa fora dessa proporção ou os
novos subscriptores pagarão o ágio de
vinte por cento (20 %) ou sejam 20$
(vinte mil reis) por acção, cuja quantia

.. ,Seralevada a conta "'Fundo -de reserva";
• ;:-.4) ,que sejam reformados os estatuto.

' soétaes, cIO aceUrdo com o seguinte pro-
çajecth:).-

•V'x'	 Compárihrá	 Bra' Estatutds
sileira

:15 de maio de 1923, sob o numero 111,
pelo ministro da Justiça e :\e.gocios In-
teriores, era á de agosto do 1917 e 23 do
janeiro de 1921; comprar e vender, por
canta propria ou de terceiros, todo e
•qualquer artigo que se relacione com o
SOU comprarem de panhorçs.

exploração dos negocias bancarias
'comprenende: •

1", negociar, por conta propria ou
tatulos dat divida pubuica dos Es-

tados, Fednral, das Intendoneias, nações
e obrigações de bancos, companhias ou
nnprezas regularmente organizadas; •

2", comprar e vender, por conta 'mo-
eria ou tia tercairo, tiranias e torrenos,
podendo encarregar-se da sua adminis-
tração; emprestar dinheiro, sobre hypo-
thecas dos Ille:q110,5, sobre acç5as do
Pensos e companhias.. coupora, debaas
tures e credites publiaos;

3*, affectuar todas as "operações
n-redere e fazer as denominadas report,
por conta propria ou de terceiros;

á". abrir. armara:ler- credito, contas
correntes garantidas, descontar e redes-
contar' letras e outros titulas commer-
ciaes e industriaes á ordem ou a prazo

_fixo;
5", receber dinheiro a premio em con-

ta corrente e por letra a prazo fixo;
G', fazer emprestamos supro penhor

mercantil de movei:3 e objectas de valor;
caução do titulas, mercadorias em depo-
sito Das alfande.gas. arma-eus • e trapi-
ches e que não sejam da faaj¡ n, 18 criara-
(Ao;

7", encarregar-se- (ka cobalat,a
vidas, juros de apolices, caaratas e des.
locutores, alugueis de predicas e dividen-
dos de acções;

8', pagar juros de dividendos da
acções, eommissõos, mediante • ajusta
respee ivO ; .
• 9", encarregar-se da agencia do caixas
,filiaes dos estabelecimentos oongeneres.
ou de companhias e emprazas legalmen-
te organizadas.

Paragrapho uniam. A companhia po-
"d'erá abrir agencias ou filiaes nesta d-
otado ou nos Estados, para maior- desen-
volvimento de sua: °pernões.

Art. 3." O prazo de duração da com-
panhia será de trinta aunos, contados da

-a data de sua fundação, podendo ser rwo-
rogado. si assim resolver a assembléia
'geral de accionistas.

CAPITULO II;	 •

4)0 CAPITAL SOCIAL

Art. 1. 0 O capital social é de réls.
1.Q00:000$000 (mil contos do réis), di-
vidido em 10.000 (dez mil) acções in-
legralizadas, do valor nominal de réis

al00$000 (cem mil • réis) cada uma, no-
minativas ou ao portador, ai lihitunt dos
accionistas.
• Paragrapho umeo. Do capital social,

acima estabelecido. são destinados:
590:004$000 (quinhentos contos do

réis) para capital da secção bancar o
destinado ás suas operações;

300:000$000 (tresentos contas
1éi3) para capital da secção de penho-
res; o

200:000$000 (duzentos contos de réis)
para capital da sfitial—da secção de pe-
nhores; 1

Art. 5.° As transferencias das acções
nominativas se farão no registro da
companhia, mediante • termo assignado
pelos contractantes, por seus legítimos
procuradores ou representantes.:

•Art. 6.° As aecões são' indivisíveis e ai
companhia não reconhece senão uni pro-'••
prietario para cada acção.

Art. 7." A possa das acoties constitue
por si sé adhasão aos estatutos,

. TITULO NI.

I nA

Art.. $." A connembia é administradzi
par. uma directoria composta de dons
membros. sendo um presidente ó um ge-'
rente, escalhidos pela assembléa geral
ordinaria, cujo mandato , durará pelo'
prazo 4.1.0 quatro alunos, podendo ser pro-'
rogada. •

Paragrapho unico. A directoria po-
derá constituir um on mais proeurado-,
uca; para o fim de anxilial-a na gestão
dos negocias •ociaes, cujos honorarios
serão fixados pela prom ia directoria.

Art . 9." :tida. • ;tire(' toor prestará cau-
ção de 100 (com) acções da companhia.
que serão inalienaveis, eniquanto doem',
a sua gestão.

.Art. 10. Dada a vaga de uni dos di . I •
redores ou impedimento de exercer o;
cargo por mais de seis mezes, compota'
ao director em exercicio e ao conselhoi;
fiscal a nomeação do substituto, até que,

primiera assembléa geral ordinaria,
realizar-se, proveja definitivamente 01
cargo.
- Art. 11. Para"' o exereicio interino do,
cargo de director, na fárma acima esti-1,
pulada, faz-se mister' garantir a sua'
gestão nos termos prescriptos, • no ar-)
ligo 9.°

Art. t2. Ao director-Presidente. comO •
orgão da directoria e seu representante
em juizo, compete a superintendencia do
todos os negocios soeiaes, presidir as as- •
sembléas gemes, representar a 'campa-
nhita em juizo ou fúra deita e, cç-m nome
da companhia, confessar, transigir e de•-•••
pôr em juizo, variar e desistir de.acçõaai
O constituir mandatarioa; escolher os es-•,j
tabelecimentos.hancarios para deposito,
fie fundos e retirar quaesquet quantias,:
assignando os respectivos cheques, reco-
ber das repartições publicas, federaes
municipaes, o que fôr devido •pelas mes-1
mas á companhia, assim como, em'quaes-4
quer bancos, companhias, firmas, e parti--;
euIares,requerendõ e assignando termos o
npeessario, fazer o assignar termos oj
transferencias de contractos de qualqueaa
natureza, bem como, acceitar ,o levantar,
caução de titulas, acceitar e Suspender;
_hypothoeas, anlicreses; penhore- ' :outros:.
imus, acceitar e endossar nota promis-
sodas, quer em Dome (là •,COMpanilia.:1
darei.' em nome dos seus committentea;
que lhe .tenham dado iticuração para
esse fim.

Ao director-gerente campete 'a':garenoo
eia immediata ale tollaa •ros negocias so-,

'ciaes; retirar quaesquat ,quantiaa kle esal
tabelecimentos hancarios. aasigna.Tato oa•
respectivos cheques; receber • e-paáSrir raaa
cibos xlø quaesquer quantias. d,evidas. á'
Conapanhia; receber .das 'repirChetieà"
tieraes ou munieipaes	 gup.,f	 1ôr 1,evido,
pelas mesmas á e,ompanhia, áb'sirn corno,'
em quaesquer companhias, ernprgz44, so-.
ciedadeabanaoa, firmas e aaartaculates, re-
querendo e asaignando o que fôr neeessa,
rio; fazer o assignar termos e transferen-.l
cias de contractos de qualquer natureza:
acceitar e sus,pender hypothecas, andare o,'
ses, penhores e outros •onus e, bem assim,
substituiu' o director-presidente em sea
impedimento, podendo, para- isso, 'exer....
rciedrastodas ,as,attributieões A 0110 confed
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tas, feitas -as- -votações por numero de '•
acções, sendo que eada • grupo de cinco
acções dará direito a um voto; as elei-
ções serão feitas nas mesmas e.oudiçõas,
porém, por escrutinio secreto.

Art. 27 — Ao acionista que não pu-
der tornar parte nas votações, por afio;
ter o numero de acções estabelecido
artigo antecedente, assiste, todavia, õ
direito (te discutir.•

.Art. 28. As deliberacric;sa da assem-
bléti„ tomadas de conformidade com a
lei o os presentes estatutos, obrigam
todos os accionistas, ainda que ausen-
tes.

: Art. 13. O lionorario ou retribuiçâo
annual do cada alirector ó de 18:000$009
1(dezoito contos da réis) e . mais a percon-
1agem a que se refere o paragra.pho uni-
o° do art..30 dos presentes estatutos.	 1

Art. -14. O 'conselho fiscal compor-se-
ha do Ires membros offeetivea e troa
aupplentes, eleitos annualmente pela as-
cemblea 'geral ordinaria o compete-lhe,
além das funcções da lei, ernittir parecer
Nompro que fôr consultado a proposito
dos negoeios anelara o cumprir as outras
obrigações erradas pelos• presentes esta-
tutos.

Art. 15. Os * membros afectivos do
conselho fiscal terão, cada um, a rema-
neração de 100$ (cem mil réis) por rea
união • a que comparecerem, convocada
pela directoria.

TITULO IV

»A A SSEMBUA GEEAL; A

-

Art, 10. As assembléas geraes serão
constituidas pata reunião da accionistas
possuidores de noções nominativas ou aa
portador, em numero legal, na fórum. da

. Art. 17. Os accionistas possuidores da
ereções nominativas sé tornarão parto 11.13
assembléas, quando a vosso. delias seja
)interior a quine dias, pelo menos, ao
Nia fixado para a reunião da mesma as-
eembléa.

Parag,ra.pho uniu,. Quando as acçõe.s
forem ao portadas, é necessario que SE-
jan.] dapositadas nos cofres da compa-
nhia, o mais tardar até tres dias antas
do dia marcado para a reunião.
• • _Art. 18. Os accionistas que estiveram
•;orn suas -acções • caucionadas poderão
tomar parte na assembléa geral, deposi-
íando o titulo arobatorio do penhor, na
t'órma do disposto no art. antecedente.
. Art. 19. Os accionistas podem fazer-

se representar por outros accionistas,
•aomtanto que não sejam direatores ara
aiembros do conselho fiscal.

Art. 20. Tomam parte na: assembléa`,,
•0) os representantes de menores e In-

cerdictos;
,b) o marido, por cabeça do casal;
e) o coajo de firma commercial, pela

mesma;
t1) - o representante de sociedade ano-

&lama ou de coraaracão;
e) o inventariante, pelo aeorvo • pro-

iadiviao;
f) o sambe°, pela massa fallidoa
Art. 21. Para a eleição da administra•

ção e do conselho fiscal e mais delibera-
:60s, devem as procurações conter pa-
deres espeeiaess

Art. 22. Presidirá a assombléa geral
o presidente da; conjpanhia, o qual Com-
pletará a Mesa, esoolhendo os secretarias
entre OS aecionista's presentes.

Art. 23. A assembléa geral terá lagar
annualmente. no 4-0-- de março, feita a'
;• anaoaaaão , por avts insertos DO lor-

Gammereio ou nO,Diarid,Official;
awaaaataaipação cie quinze dias, peia.

• TITULO V

O .ánT40 social, dividendos e fundo' de
reserva

Art. 29. O anno social terminará
sempre em 31 de dezembro.

Art. 20. 1)es lucros Batidos verifi-
eaclos em balanço, que serão dados se-
mestralmente, em 30 de junho e 31 do
dezembro de cada armo, serão levados
10 e/, (dez por cento) para a conta
«Fundo de reserva»; do restante lar-se-
lia distribuição aos accionistas de um
dividendo nunca superior a ln °/, (de-
zeseis por cento).

Paragrapho ;mico — Feita a distri-
buição de que trata este artigo o verifi-
cando-se saldo, o mesmo será dividido
da seguinte fôrma: 30 ae, (trinta por
cento) vagos • á directoria, como lionora-
rios saapplementares; 35 ete "trinta e
cinco por cento, levados á conta tinin-
do de reserva»; e 35 VO. (trinta - e alam
por cento) á conta «Lucros suspensos».

Rio cio Janeiro, 5 de abril de 1924. —
Augusta Ccsar dc	 ltox,9•
presidente. — Jair F. de O. RoYo. ge-
rente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O 'conselho fiscal da Companhia ' Au-
pra Brásileira, tendo examinado. minu-
ciosamente o projecto apresentado pela
directoria, para reforma dos estatutos
e augmento cio capital social o julgando
que o mesmo consulta os interesses dos
Srs. accionistas. é de parecer que seja
approvado. Rio de Janeiro, 12 de abril
de 1924. —• Gualter José Ferreira. —
José nessa de Oliveira Filho, — João
Antonio tle Almeida Gonzaga.»

,Terminada a leitura da proposta pelo
primeiro secretario, pede a palavra o
presidente da companhia e diz: que,
muito embora já aaja do conhecimento
dos Srs accionistas os motivos que cie-
terminaram essa nova reforma, cabe-
lhe todavia, justifical-a, e o faz de fera
ma a • ficarem os Srs. accionistas bem -
esclarecidos sobre as vantagens da sua
approvação.	 •

Pede, então, a palavra o accionista
Romeu Lodi Gomes e propõe que seja
votada por partes a proposta- da diria.
cLoria, isto é, que sejam submeti idos á
votação nesta reunião, tão somente
(-manto á distribuição da bonificação e
augmento do capital social, adiando-se
para a nova reunião, que fôr então coa-
vocada, para resolver-se definitivamenta
sobre a reforma dos estatutos da compa-
nhia, de férma a ficar constando dos
mesmos estatutos o novo capital, de ar-
cardo com o projecto apresentado pela
diretoria.

Ninguem mais pedindo 'a palavra
submetticla á votação a proposta do ac,-

,cionisia Romeu' leal Gomes, que é ap-
provada por unanimidade.

Submettida, então, ti votação, primei-
ramente a proposta de distribuir-se aos
actuees- accionistas a bonificação de.	 .	 .

30 % (trinta por cento) sobre o valor,
nominal das respectivas acções, quan-
tia essa que será retirada da conta «Lu-
cros suspensos», é a -mesma approvad&
por unanimidade.

Em seguida procedeu-se á votação so-
bre o augmento do capital social, de ao-.
eôrdo com a proposta da directoria, o
que foi, 'igualmente, approvada por una-
nimidade de votos.

O presidente Ca assembléa então pro-
.poz para que ficasse a directoria auto-
rizada a, abrir subscripção para o novo
capital, de accôrdo com a proposta apre-
sentada pela directoria, o que lambem
foi approvado.

Nada mais havendo a tratar, foi, pelo
presidente, suspensa a presente reunião,
convidando-se os Srs. accionistas para
o dia 28 do corrente, ás mesmas horas,
afim de se reunirem novamente em as-
sembléia extraordinaria, em continuação
á presente, para tornarem conhecimento
do resultado da subscripção do novo caa
pitai e, bem assim, para resolverem
sobre o projecto de reforma dos esta-
tutos.

Para constar, lavrou-se esta acta, que
é assignada pela mesa e por todos os ao-
eionistas presentes.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1924.,
— Augusto Gerar de Oliveira Roxo Fi-
lho, presidente. — João Rangel da Silva
Coutinho, 1° secretario. — _João Tjacler,
2° secretarie. — Gualter José Ferreira.

Ada;!pho Sonnenfeld: — Romeu Lodi
OniCid — Jair F. de 0. Roxo. — Josd

nessa cte Oliveira Filho. — João Anto-
nio de Almeida Gonzaga. — Jorge da
Oliveira Roxo. — 3Iartin Adolpho Koch.
— Joel Roxo.

klerlOS(+;•• •
-

Art. 2á . As sseri-11)16as extraordina-
rias devem lambem ser convocadas pela
'alou-alisa, ceia anteclpaçãa de troa dias;,-

• ...0t25 -.• A asSombléa . matinada, ou
avtraordinaria discute ou delibera ex-
alusivamente sobre, a mataria da convo-
cação esque CODSI d.O e a ordem do dia.
- Art. 20. As daliberações da, assoma

eeéal •serao,tomadas 'por maioria às
-.	 4 4 • ?'

ACTA DA ASSEMEUA GERM. EXTRAOrlDF•
NARIA. REALIZADA EM 28 DE Alini.6 Ia
1024, EM CONTINUAÇÃO Á ASSEMBLIÁ
DE 22 DE ARDIL DE 1924.

A's quatorza limas do dia vinte e oito
de abril cie 1925, no sobrado do predio
numero onze da Avenida Passos, séda
mia anmpahhia Aura Brasileira, pre-
sentes doze accionistas, representando
quatro mil oitocentos e oitenta e minas
nações, isto é, os inesmos accionistas
que compareceram á ultima uuniãcx,
realizada em -22 cio corronln, assumiu ,
presidencia o accioUista Augusto CeSar
de Oliveira Roxo Filho, convidando
para seeretarios os accionistas . João •
Rangel da Silva Coutinho e João Tjacler.

Constituida assim a men, o pi-
dente dri assembléa declarou Qual.
ordem do dia:- reforma dos e:dal-n.10 .6
angmento do enpi ia] soci:V, 	 ádi,,ordá
com (fr que foi approvado ,a1a all(41-na
reli nino.

Docirrou que, cárno pre,sidentem•da
compnbia, • empalai lava-se com a: es
Srs. accionistas Delo brilliánleare'sutta:
do da sillxsorineNó aberta , para õ auge,
mento do - • capital snriala • ninee foaesliateo
eaoa erada,--per ter. Sido laStaleaatiasuba
serial°.	 •	 -.ara

Pecbu .	 Soe:11,0e -Saeretaría . -nara
proceder- : á f ,14i1,W41. •;4 1 Ó: c4 i), -) do Ilbosi-
to feito. Tm. Ditp .o ..,cl niip-h,q ii, correenan-
()ante a Oez j4,1(40,,,grit11&; Clu%  do moi- api-te l siP:01-1)f,4,-,k nas/ir' da gu i a
rerow-rifë„89 ,3;45.ÇOciitp:-.do impnstn da

'V,Ce ..(frr;j15 4)4 neee e 1 or
i)	 Érkiln	 abeixa srg,.

-tramminten	 •.,	 •
aBaneao	 Brasil	 50;-250.~) lassa

Itecebemeaa 'Sr. Augusto' de Oliarma
ra Roxo, a quantia do cincoenta contos
duzerdaaa O eineoenta iTiil réts,. para
credi10 :ata .Companhia, AUlfin: *asileis

rs :	 ••



BANCO BE E. HESPANHA ,E BRASIL

RECTIUÇÃO

No balanço publicado no. .DiariO 0;1-
Pejai de 7 do corrente, á pagina
sa 11.649, onde se lê, rio activo-Caixa
etri conta corrente 1.4-44:156$559, leia-
Sa - Activo - Caixa: em moeda cor-
rente 1.444 :456$559.. •

COMPANHIA A TLANTICA
tERTIFIC.ADO

Certifico Oat por despacho da Junta
Coma/exalai da 1 do maio de 1924, ar-
chivaram-se nesta repartição sol) nume-
ro 6.610, os seguintes documentos refe-
rentes á (Companhia Atilanticaa, a sa-
ber: os seus estatutos; a acta da assem-
bl-éa geral constituinte realizada em 24

de abril do corrente armo: a lista norni-
nativa dós subscriptores -das acç(Ses; a
relação dos adrniniradores -da •.:Compa-
nhia; uma publica !Urina do deposito da
de-cima parte do capital era dinheiro,
feito no Banco do Brasil, e o documento
comprobatorio do pagamento do salto de-
vido, feito -no Tüesoiiro Nacional. • Eu,
Horacio Pestana de Aguiar, official, pas-
sei a permute, asãigno' e dou fé. Secre-
taria da ' Junta Commercia/ da Capital
;Federal, 2 de maio de 1924. - Horacio
Pestana de Aguiar. Assignaclo sobro traga
estampilhas federaes, sendo duas do 20$,
e uma de 10$, 'na importancia total de
509, estando as. ditas estampilhas "

lizadas com data do "dia, A" -margem.
Rcsalvo a entrelinha quó diz: -2 4"-

de. Eoracio Pestana do Aguiar, °Melai.
Em baixo: - Visto. 2 de maio de 1924,
-Isidoro Campos.,	 (3.350)

BANCO PEL' OTENSE

Matriz: PELOTAS

Capital Ra. 30.000:000$000 - Reserva las. 15.352:281'8060

-DALANCETE	 IXDA CAA FILIAL NO DIO DE JANEIRO, Ei'd 30 DE ABRIL DE 1924 .

Activo
'Letras descontadas a a,	 -	

Letras o effeitos a receber:
Do exterior . 	

, Do interior .	 a.. 	

•Casai Matriz 	
•Emprestimso em Contas Correntes 	
.Valores Caucionados . 	
Valores Depositados
Correspondentes no Paiz 	
Correspondentes no Estrangeiro

'Propriedades e titules pertencentes ao Banco 	
llypotbccas . 	

8.176 :7853000

:919 ,".n 580
16.037 :5453350 16.185 .a464.$93.9 •

. '29 :811a130
.1 .1.793 :623$900
17.695:4663400
0.067:192$900

565 :4618050-
7.277:7533820

814 :0493100
1.315 :000a000

Caixa:
Em Moeda corrente . 	
EM moeda ouro 	
Depositado no Banco do Brasil 	
Depositado em outros Bancos 	

Diversas contas ,,. „.

Passivo
Caixa :Matriz 'Capital da Filial" 	 	 •
Caixa Matriz e Filiaes 	

Depositas em Contas Correntes:
Com juros
Sem Juros • 	
Com aviso e a prazo fixo 	
Limitados
Em moeda estrangeira 	

Titulos em caução e em deposito:.
Em caução . 	
Em deposito 	
A receber por conta de terceiros

Valores bypothacarios 	 ............ •
Correspondentes no Paiz

Correspondentes no Estrangeiro:
Em moeda estrangeir 	 ..	 S.148:2383600
Em moeda nacional . 	 .. .	 13:2283770

Diversas contas , . 	

17.095:4603400'
9.067 :1923900

16. /85 :4613930

2.000:060$009
11.174:5049200

C.948:fM'32:39
1:315:d00$00

892:601$110

*oval:

8.16.1~1°
732 :444$500

77.530:C60S/5a

3.615:129$50()
1.779:003$570
1.'580:0168560 .
1.330:1713310	 .

2 :104$80(r, 'tn. 306 :51 . 837 (.0

.., Rio de Janeiro,do_ „ ... 	 neaaatesa-	 .711abirc.	 1L;Pereira dos Santos. - Contador: Cdr0 B116110 DISChing C t.'s

1.615:9909310

583:408302o
1.451:2503500 3.650:717a839

959:3288190

77.530:66%150

Quinta-f eira- 8
	

DIARIM'ÓFFICIAÉ	 Maio do	 . 117:18
•

ra, conta Depoà1t0. Senda: 50:000$-,
10% sobre o valor do capital em di-
latem, a 2508 nossa cummissào da
ala% sobre e mesizo deposito.. Firma-
mos e presente - em unico para um só
()Mato. Rio, 25 de, abril - de 1924.
aaontenegro, pelo thesoureiro. Certidão
numera. 6.874 - Recabedoria do Dis-
trict° Federal	 Sello por verba
Exercido de. 1921 - 1:0 •00$000 -
livro da receita, a folha - fica debitada

thesoureiro, pela (quantia de um conto
fie réis, recebida da Companhia Aureta
Brasileira, proveniente de augmento da
capitai de 500 contos, 'conforme a verba,
31. 85 - Recebedoria do District° Fe-
deral, 28 de 4 de 1924. - Pelo
thesoureiro, Bevilaaua. - O escrivão.
do sello, R. Carneiro».	 -

- Pas,sande-se á segunda (parte da or-
dem do dia, o presidente declarou quo
estava em discussão o P rojecto da re-
forma de estatutos -e que constava da
ultima reunião.

Ninguern pedindo n palavra, é
mesmo SU bmettido á Votação, s,•41->do
approvado por unanimidade de voaas.

O presidente da as.sembléa dada, ao
que, de ccardo com o que acabava e:.:à
ser votado pela assembléa; ficava, para
todos os et feitos. em vigor os novo'
estatutos da Companhia Aurea • Brasi-
leira, cujo capital foi elevado para réis
1.000:000$ (mil contos da réis).

Declarou ainda que,' antes de encer-
rar a preiente sessão, desejava dom-
nmnicar aos Srs. accionistas que, - por
conveniencia dos serviços da propria-
companhia, tinha adiado sua viagem
Europa para o dia 19 de maio proximo
futuro e como até aquella data conti-
nuasse na gestão dos negocias sociacs,
pedia para que,o inicio da suá 17c-jfiea
fasse contada de 18 de maio proximo
futuro.

submattielo á Votação a pedido do
accionista Augusto Casar de Oliveira
Roxo Filho, foi o meámo approvado por
unanimidade de votos.

Nada 'Vais havendo a tratar, o presa-
-dente da assembléa encerrou a sessão.
mandando lavrar do °ocorrido esta acta.
que a assi gnada peia mesa e por lodos
os accionistas presentes.

Rio de Janeiro, 28 dn abril de 1924.
-Augusto Cear de Oliveira Roxo Vi-
11w. -. <Mo Rangel da Silva 'Continha

Joi-jo Tjader.	 Gualter José Fere
• veira.	 Martin Adolpho Koch.

Adolpho • Sonnenfekl. - Jair F. dc
Ileso. • - Romeu Uai Gomes. - Jorge
dé Oliveira Roxo. - José DeAsn de

Joilo Antonio ec At-,
sheídc Conzaaa. - Joet Roxo.
Janita, Commercial da Capital Federal.
..aaa cartif;aa cate, por despacho da Junta
Commercial de 5 do corrente, foram
arehivados: nesta junta, sob. u. 6.617.
na seaaa-aes flonnrrunfoR referentes á
Companhia Atirar( Brasileira, a dabcra
Agi,:); de:aP.sembléa geral •ealraordinarN
realizada, em , 22 de abril vitimo. oue
apnrovouaval laaação f10,5 Re,P .9 estatutos
com o' nuamente do capital social.
lista dos novos accionisfas, pablicas fór--
Taava fio' acedia do de,ain clito-: cte`- ,''' 10 a'c do
capita: auginan iarin.afeit,(V ` na "-Banca) do
J-a,p sil e do f.RinÕ i fip r'rinoithhnui do serio
respectivo. feito .11a"Rac ebaj1oria lin Dis-
trict() Federal.	 agá' (ba aVaPin-blaa ge-
ral axtranril maria .	28 (10
mesmo pi pa,	 1.5=ifa'ou-:kürilieciment o

.54 ¡PO affectuad0 Õ VIi-grriP.DIC
Seeretaria da Junta' , Caluniar-

ial aaarma:(ar 17pt1aral ri de, maio de
Vaaa Araujo.. .1° ora

tay :al : Nobre uma estam pi lha de RROOOY.
Tida J. C.. em ( de maio .r:e 1924. --a
1,9.•il,ypb1~nog. direetnr. ,• r, stava• (T:ca,
atimbo ' da Junta Commorcial.

(3.259)--



THE CANADIAN BANK OF COMMERCE
Avenida Rio Branco n. 63 -a 67

A ,gereacia da filial desta cidade acaba
de receber coinfounicação telegraphica de
sua matriz CID Toronto, da ter a directo-
ria rescolv'do destribuir, em junho proxi-
Mo, uni dividendo de 3- % relativo ao
trimestre a findar em 31 do maio corren-
te. — F. R. Ireland, gerente.

(3.365)
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PIAMO OFFICITA•	 Maio cio 1924,

JOSB' SILVA & COMP.
BALANCETE DA SECI,Ão BANCARIA, EM 30

DE ARBIL . DE •1.024..
t - .	 Activa

• 150C.10 eOmmOreial 	 .
()espezas geraes	 . .
istarnpftTias . • .;
COnIaS Correntes ,•

158:2298'68G)
PassiVÕ

çapit ai • ••	 .. • .1
	 50 :0008000

Gommissões .	 .	 1 .1 :350$521
imposto sobre a renda
	 3938580

Contas correntes •.	 : .1798585

158 :229$680
Rio de Janeiro, 7 fie maio de 1921. —

- José Silva (C7 Comp.	 .;.3.367)

SOCIEDADE ANONYMA "A MUTUANTE"
ACTA DA ASSEMBLIIA GERAL ORDINARIA, rtEA-

- LIZADA EM 10 DE AI3IIIL DE 1924
• No dia dez de abril de mil novecentos
e vinte e quatro, ás quatorze horas, na
sate da sociedade, á rua Sete de Setem-
bro n. 179, reuniram-se dez accionistas
re,preserttando oito mil o seiscentas e

.4-luarenta 'acções, cujas assignaturas con-
stam do respectivo livro do presenças.

Verificando o presidente da sociedade,
Se. Sylvio Filippone Farrulla„haver nu-
mero legal para funceionamento, declara
installada a assembléa e pede aos senho-
res accionistas indicarem quem devo pre-
sidir a reunião.

Acclamado o accionista coronel Justi-
niano de Figueiredo Rocha, este acedia
e agradece a prova de confiança com que
.foi distinguido, e convida para secretario
da mesa o Sr. Francisco José Gonçalves
:Vieira, o qual assuma o togar. - •

O Sr. presidente da assembla. declara
(ple, de conformidade com os annuncios
publicados no Jornal do COMMerei0 e
Marl i) O f ¡HW, a presente reunião tem
por fim resolver sobre o relatorio. ba-
lanço o contas da directoria, bem como o
parecer do conselho frscal, referentes ao
exercido de mil novecentos e vinte o
fres, devendo lambem a assembléa elQger
o - conselho fiscal que tem do servir du-
rante o corrente armo.

A convite do Sr. presidente, o Sr. se-
cretario effectua a leitura do relatorio,
balanço e contas annexas e o parecer do

• i:onse:ho
Finda a leitura dos referidos documen-

tos, o Sr. presidente os põe em discussão,
sendo a mesma encorrada por não haver
:Judo pedisse a palavra, pelo que foram
, ..ubniettirlos a votação e unanimemente
approvados. abstendo-se de votar a dire-
toria c conselho fiscal.
Em _seguida. se, effectuou- a eleição

les membros do conselho fiscal, verifi-
:ando-se pelo resultado apurado terem-
'ido -reeleitos os SIS. João Francisco da

.commandanle Apollinario -Gomes
te Carvalho e coronel José Muniz, e para

:ripplentes, os. Srs. Francisco José Gon-
eal es Vieira, Albino do Moura Mesquita
(-coronel Jusliniano de Figueiredo Rocha.
-Achando-se resolvidos os assumptos

(tilo:, motivaram a- reunião. o Sr'. presi-
dente declarou-a encerrada, mandando
lavrar esta acta ene, depois de- redigida

: conferida pelo Sr. secretario, foi lida
o approvarla por iodos os accionistas pre-
sentes, que a subscrevem.
' Rio de Janeiro, 10 de abril de 1921. —

Jostin;ann de Figueiredo Rocha. —
Yrancisen Jose% Gonrolees	 .

,Ihernie Candido Pinheiro Filho. — Sul-
-vzo Filippone Farralla. — J. de Firmei-

-1 ,Mo Rocha: — C. :Monteiro de Queiroz..
--Albi:24o.de Moura Mesquita. — Joilo
_gyinéisto	 Apollinario Go)nrs

earvallto. — José Muniz. 	 (3.363):

ZAIXA ECONOMICA DO RIO DE .
. JANEIRO

SECCao DL EMPRESTIMOS SOBRE PENII011Eg

Previne-se aos Srs. mutuarios que
no dia 14 de maio proxin-io serão leva-
dos a leilão os penhores corresponden-
tes ás cautelas emittidas e reformadas
em março de 1923. Os Srs. mutuados'
devem resgatar os respectivos penhores
ou reformar os seus contractos até o.
dia 10 do mesmo rnez.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1924.
.— O gerente, !brado Ribeiro da Silva.-

COMPANHIA AGRICOLA 11(0 DE
JANEIRO

.ASSEMBLEA GERAL EXTRAORDINABIA

São convidados os Srs. accionistas para
se reunirem em assembléa geral ext•raór-
dinaria, - na sécio social, ás 14 horas, do
dia 20 de maio corrente, para tratarem
da reforma dos estatutos e rotorização ao
directbr presidente para realizar • a venda
das terras das propriedades da Gompa-
-ntria.

Estação Dr. Loretti„ 4 de maio de 1921.
VirVilid Augusto Fortes, presidente.

(3.350)

EMPREZA DE TRANSPORTE, COMMER.
CIO - E 'INDUSTRIA (SOCIEDADE

ANONYMA)
São convidados os Srs, accionistas desta

em einpreza a se reunirem cai assembléa
geral- extraordinar-a, no dia 16 de maio
corrente. és 13 horas, na -sécio da empre-
za á rua Visconde de Inhuma n. 57, afim
de se proceder é eleição de cargos vagos
no conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 7 de maio do 1921. —
Pela directoria, AdheNaí . de Faria, pre-
sidente.

FALLENCIA DE CARVALHO PESSANHA
& COMP.

'Avise - AOS 'INTERESSADOS

Bally Limitada, Symneo desta ration-
eia, conununica a tedoS os interessados
que se acha á sua disposição. das 15 ás
17 horas, á rua da Alfandega 84, sobrada,
para todas as.informações que queiram.

(3.351)

• ,	 •

;DIZ° DE DIREITO- DA TERCEIRA )
• VARA CIVEL

•
Fallencia de Nevoa & Munia

_ • O syndieo da fallencia avisa estar ti:
'disposição dos interessados, todos es dias

- ateis, das 16 ás 17 horas no escriptorio
do seu advogado, Dr. Antonio Padua da
Cunha Vasconcellos, á rua do Rosario nu-
mero 172, sobrado.? para lhes prestar in-
formações e receoer as declarações do
credites até o dia 15 do corrente mez.
Outrosim, avisa que todas as publicações
referentes á fallencia, serão feitas . no
Mario Offieial. Rio, 1 de maio de 1924..

P. Cantinho, syndico. (3.289) (.,

COMPANHIA GERAL • DE MELHORA-
MENTOS DO MARANHÃO

„
DIVIDEND9 DE 1.1,2,3

Na série da companhia-, á Avenida
Rio Branco n. 59, 1 0 andar, paga-se, do
dia 8 a 21 do corrente, das 13 ás 15
horas, todos os dias uteis, com excepção
dos sabbados, o 20 dividendo animal de
5 59 ,ou selam 5$ por acção, relativo ao
anuo de 1023.

Ficam suspensas as transferencias
anões do dia 5 a 8 do corrente.

Rio de janeiro,. 1 de maio de . 1921. —
A directoria.	 (3.239).

•	
COMPANHIA NACIONAL DE COMBUS-

TIVEIS
ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA, EM SEGUNDA

coNvecAçÃo

De ordem da directoria, convido ot.,
Srs. aciconis f as a se reunirem em as-
sembléa geral o rd i naria,• na sua se,ie
social, á avenida Rio 15!ar,co n. ás
11 horas do dia 16 do corrente, para
cumprimento 'do Mie presoi evem o ar .1
dos estatutos da companhia -e art. 113 da
lei que rege asSociewides anúnymas.

Ficam, outrosim, á- dispdsição do» se-
nhores accionista os documentos e es-
clarecimentos exigidos pelo art. 147 da
referida lei.

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1924. —
Nelson Medeiros, guarda-livros. (3.267) (.

CAIXA GERAL DAS FAMILIAS
ASSEMBLEA GERAL ORDINARIA

O abaixo assignado, liquidante - da caixa
Geral das Farinhas, convoca os Srs. ar-
eion:stas para uma assemblétt geral ex-
traordinaria, a se realiiar'aos 23 cio cor-
rente, ás 14 horas, na sécld soc,al, para o
fim de lhes dar conta dos actos pratica-
dos no sentido de reorganizar a Compa-
nhia e para, .no caso de haverem frecas-
sacio as negociações, ainda em curso, para
aquelle effeito. resolverem como lhes- pa-
recer conveniente.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 192-1.
Targinio Ribeiro, liquidant.-

Cicero de Figueiredo. commerciante,
estabelecido á:Tua . do Rosario a. 115,
sobrado, nesta Capital, • declara para to-
dos os effeites haver, "perdido os talões
de recibo da lliesouedria da Estrada de
Ferro Central do Brasil, dons. 4.978 ft
.268, de datas 'de 3 e 24 de dezembro do
1923, respectivamente, referente e pri-
meiro a uma caução prbvisoria, de" réis
1 :0_0ím e mdinheiro, para garantia da
prol-insta á cencurrencia pública n. 7, e o
segundo referente á caução de5:000$
em apolices federaes, para -garantia d4
proposta á conçurréacia
- Rio .de", janeiro, 5 de iiiaio cio 1924.,

Ciceeo'de Figueiredo.	 .(3.310)4

141 :071$430
c11 :3908:160

6118800
71:552$79G

COMPANHIA NACIONAL DE ELECTRI-
• •	 CIDADE

PAGAMENTO DE DIVIDENDO

No eseriptorio da companhia, á rua da
.Quit:.mda n.. 15. Daga-se a partir de 9 do
corrente aos Srs. accionistas o divi"-
dendo relativo ao anno findo; de acardo
com o balanço publicado, 'á razão de 12
ao- anuo, ou sejam 24$ sobre cada acção.

. ,Rio de -Janeiro, -5 de maio de 1924..—
:Domingos Louzada, presidente.. (3:323)
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QUINTA-FEIRA, 8 DE MA10 DE 1921

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Fazenda

rojeclo» de regulamento do imposto sobre a renda,
mandado publicar de ordem do Sr. ministro da
Fazenda, afim de receber suggestões, por escriplo,
que deverão ser remettidas ao chefe do Gabinete
de S. Ex. até o, dia 15 do corrente 	 -

SENIIOR Al.n."15TRO.

Desobrigando-me da ineumbencia que inc foi confiada,
entrego a Vossa Excellencia o projecto de Regulamento do
imposto sobre a rencla-c o da organização do serviço especial
de arrecadação, autorizado na lei de 1923.

A regulamentação do imposto presuppõe montado o
mecanismo para o seu lançamento, que não poderá, ser feito

.acm excrescer ao organismo fiscal existente este novo - appa-
relho administrativo.

Será, é certo, mais unia repartição publica e não faltará
quem combata o novo imposto porque dele decorre esta
exação.

Não valerá a critica superficial nesta materia. Antes de
fazei-a é mistér examinar se a nova repartição é ou não in-
dispensava e como e de que fórma se vac creal-a.

- Que é indispensaVel demonstra a historia fiscal . da União.
Abram-se os orçanientos da receita federal e neles não se en-
contrará, desde época longinqua até a do actual exercício, o

"naposto pessoal directo. Acharenios, sem duvida, instituido,
ha., 32 amos, o de dividendos; encontraremos, creado
diversas vezes, 6 de vencimentos e ultimamente á de lucros
commerciaes, o de juros de emprestinios e o de ganhos das
profissões libemos.

Estão ahi, dir-nos-ão, tributos directos, cedulas do im-
posto de renda que produziram :receita sem que tivessemos.
(zoado o apparelbo especial de - arrecadação..	 .

Com excepção talvez dos tres ultimos,, estes impostos
não tiveram o caracter pessoal. Sem dar contas da capacidade
de contribuição individual dos accionistas, O de dividendos
sempre foi percebido nas fontes, tanto que as taxas gradativos
se applieavam á sonuna total dos :dividendos a distribuir /e

quando ainda estava em poder das companhias., Era um im-
posto real. Sempre o de vencimentos teve O ' caracter de
uma reducção provisoría de ordenados e jámais foi percebido
sobre as importancias liquidas, após deducções de encargos
necessarios a garantil-os. É exemplo, claramente • demonstra-
tivo, a fórma por que era elle cobrado dos exactores. Quaes
as causas deste imposto em 1915 e em. 1922? O primeiro re-
sultou da situação em -que se encontrou o Thesouro quando,
ao estalar a guerra de 1914, se vio forçado a reduzir os venci-
mentos dos seus funccionarios e o segundo nada mais vizou
que corrigir alguns excessos a que deu lugar a tabela. Lyra.
Num e noutro caso, o que se quiz foi reduzir os vencimentos
do funccionalismo e nunca lançar sobre ele um tributo pessoal
directo.

Em relação aos outros impostos, não se póde negar o
caracter pessoal directo da tributação, mas é innegavel lam-
bem o in.successo na tentativa de arrecadal-os. Por Rue? .No
Thesouro Nacional não faltam funccionarios zelosos e com-
petentes; falta, porém, o orgão de que não Ode prescindir
para a arrecadação dos impostos pessoaes directos.

Todo o seu mecanismo arrecadador viza o tributo in-
directo e não pôde funccionar quando o quizsennos adaptar
a impostos que daqueles divergem na investigação da rnateria
tributavel e na do contribuinte, na determinação do imposto -
e na expedição do acto que declara o direito creditorio do
Estado sobre cousa certa.

Nunca é demais insistir neste ponto. O Thesouro Nacional
não está apparelhado para a percepção dos impostos da na-
tureza dos de que tratamos. Toda a sua organização obedece
ao mecanismo dos impostos de consumo e de circulação,
cuja percepção diverge profundamente da do imposto de
renda. Instituir este e querer -forçar. a machina montada a
trabalhar, sem lhe dar como accrescirno indispensavél o me-
canismo necessario, é sacrificar o novo tributo e submettel-o
ao risco da clesmoralizaçúk), que impedirá 'acloptal-o no regimen
fiscal do paiz. Que nos sirvam de exemplo os impostos de lucros.
liquidos do commercio e de profissões liberaes.

Basta considerarmos como são diversas as naturezas dos
deus tributos (directo e iridirecto), como diferem os processos
de percepção de _um e outro para darmos Conta cia conveni-
encia de adaptar á maehina do Thesouro Publico os orgãos
que. não tem e sem os quaes será. impossivel arrecadar o fin.
posto de renda, com o 'rninimo de vexame para o contribuintes
c -o maxirno cio efficiencia para o Thesouro.
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_ É sobretudo essa diversidade entre as naturezas dos dous
impostos e entre os processos de arrecadação peculiares a
,cada um que justifica plenamente a creaç'áo do novo serviço.
- Senhor Ministro.. Defendemos .esta addição de novos
`orgã.os á machina do Thesouro Nacional, desdeaalguns annos_
passados, e, entre as razões que nos levaram e levam ainda a

pedimos licença para reproduzir o que já escrevemos
:em 1920, quando tratámos do mesmo assumpto jtuito ao il-
lustrado antecessor de Vossa Excellencia na pasta da Fazenda.

No imposto indirecto a obrigação de pagai-o surge no
acto do consumo, seja qual fôr a capacidade do consumidor.

No imposto directo esta obrigação decorre da faculdade
I de contribuição individual.

t Na incidencia os impostos de consumo e sobre a renda
!divergem profundamente. Os primeiros não consideram a
pessoa que o deve pagar definitivamente, nem de antemão
pôde, ser conhecida a divida de cada contribuinte para com
p fisco. No dizer de Otto Mayer ligam-se por meio de regras,
Eimples aos phenomenos passageiros da vida coram= A
percepção segue então a origem da divida que é preciso apanhar
na corrente rapida das cousas. Os segundos, não. A lei fixa
las taxas para as diversas classes de contribuintes e assbonstitue
devedoras do fisco, porque o rendimento de cada uma p6de ser

tisfatoriamente avaliado pelo conhecimento de uns tantos
¡dados capazes de fornecerem seguros elementos de calculo.

Emquanto no imposto de consumo não pôde o Estado
calcular a capacidade do contribuinte e só o torna devedor
de cousa certa ao fisco no momento de consumir, no imposto
sobre a renda o contribuinte fica devedor de cousa certa desde
sue o Estado calcule a sua capacidade contributiva, o gize
'gás é sempre possivel.

Conclue-se, pois, que radicalmente diversos devem ser
os caminhos seguidos em um e outro caso pelo acto adminjs-
tratiivo que estabelecer o modo de percepção.

E o são de facto. No primeiro casb, não ha trabarno pre-
liminar algum a executar para calcular a importancia da di-
vida do contribuinte e um simples regulamento fiscal completa
n tributação. No segundo, porém, torna-se indispensavel um
protcesso prévia-mente estabelecido, um inquerito, um cadastro,
¡donde resulte a relação de devedores.

Na theoria das finanças, quando o imposto é directamente
ITeclánado daquelles a quem se quer taxar, a arrecadação é im-

ediata e O imposto directo. Se é, porém, exigido de alguem que,
segundo o desejo do legislador, não deve supportar o encargo,
ta arrecadação é mediata, antecipada e o imposto indirecto.

Otto Mayer, em seu "Direito Administrativo Allemão"
Kedição franceza 'pelo autor), trata detidamente do assumpto
rla_s paginas que acompanharemos em seguida.

A_ percepção dos impostos directos é precedida de tun
processo cujo fim é assegurar a applicação exacta da regfa
.legal de imposição ao caso individual. Este processo é con-
stituido 'por um trabalho de informação cujo resultado é a
comprovação da divida do imposto. É o lançamçnto, o qual,
sob o ponto de vista financeiro, pôde ser considerado como
p termo roa.' teria' das investigações e calculos effectuados pelos
denarta.mentos .competentes da administração...Juridicamente

plèmentoY 

é o acto da autoridade que declara a importa,ncia da divida
e tem por fim notifical-a ao devedor.

Pôde acontecer, , diz o autor citado, que a autoridade..
tenha que regular casos individuaes separadamente, á medida
que se apresentarem. A declaração do lançamento é então .
um acto administrativo de fôrma ordinaria ; será commu-
ideado- ao devedor do imposto por' tuna notificação verbal ou
escriPta ; adquirirá assim seu effeitb juridico. Mas, em regra,
as cousas não se ,apresentam de modo tãosimples. Na maioria
dos casosos impostos directos exigem um trabalho" prepara-
torio de observação e de calculo, revestindo a firma de uma
obra collectiva e permanente.

O . imposto directo recalie, em regra, sobre cousas,, que
simultaneamente se encontram em poder de varios individubs ,
e que têm, na plarase de Mayer, uma certa qualidade de áu-
raça°, offerecendo, para o effeitodo imposto, o mesmo objáto.
Por meio de informações e comprovações diversas chega-se
ao cadastro, que nada mais é que á . synthese do trabalho effe-•
ctuado.	 •	 -

Uma vez estabelecido o cadastro, não ha necessidade de
refazei-o, com frequencia, inteiramente O que importa co-
nhecer é a medida na qual o objecto do imposto, por sua na-
tureza, é susceptivel de constancia e de permanencia na posso
doi/lesmo contribuinte.

Resulta, portanto, que o cadastro, se não é . da essencia
dos impostos directos, é, no enitanto,aun dós sdit elementos
ardinarios. (

A percepção do imposto -sobre a renda deve ser feita rac;
diante a organização de listas nontinaca, de accôrdo com as
prescripções das leis e regulamentos.

Intrinsecamente, estas listas são indispensaveis porqu3
da sua organização decorre, em regra geral, o direito creditorio
do Estado sobre cousa certa.	 •

Forçoso é reconhecer que na organização do Thesourd
Nacional falta o orgão competente para este trabalho. Eis
porque, ao instituir o imposto de renda, .o Congresso Nacional •
instituiu tombem o novo serviço, cuja organização deixou ao
criterio do Poder Executivo.

É desse serviço que emana a nova repartição, necessaria
•á execução da lei.

De que fôrma, porém, organizal-a ? -'
 do que acima. ficou dito que as falha

administrativas não se prendem ao pessoal. Não se põe em,
-duvida a competencia deste. O que falta é a repartição e nãd
o homem. O que ha afazer é aproveital-b e oriental-o no func..-
cionamento do novo serviço. Organizemol-o, poiS,- com o pes.

soai existente, senão na totalidade, pelo menos na medida em
que pudermos por elle distribuir os novos encargos. •

*
Como, porém; construir_o novo mecanismo?'
Certo, sobram paradigmas na vida financeira de Critrtra

povos e se, na sabedoria e experiencia destes, devemos nos ins4
pirar para executar as nossas reformas e lançar as bases d.9
nosso aperfeiçoamento, comtudo jamais . devemos perder da
vista as nossas proprias condições sociaes, o ambiente_em o-
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-eivemos, os nossos habitos, a extensão consideravel do nosso
paiz,. as dificuldades de transporte e. até meÉrho, muito prin-
cipalmente cm se tratando de impostos pcssoaes, Os Censnraveis.
costumes politicoS que ainda existem em extensa área do
nosso territorio.

Se estão ahi factores que nos obrigam . a leis que cream
instituições talvez imperfeitas, quando se trata de medidas
gemes, com mais forte razão estão ali tombem elementos
que não podem ser desprezados quando instituimos um tributo
pessoal sobre os rendimentos.

Eis porque a organização que propomos não se filia rigo-
rosamente aos typos adoptados nos principaes paizes do
posto de renda.

Dc facto,- ha entre ella c estes semelhança, mas . não ha
igualdade. Se quizessemoS attender cégamente o factor psy-,
chologico, teriamos de modelar o nosso serviço pelo da França.
Esta nação, porém, confiou a arrecadação clO imposto de renda
á velha e bem conhecida Repartição das Contribuições Di-
rectas, cuja organização não nos pôde servir de modelo, sabido
como-é que a percepção dos impostos directos na França obe-
dece a regras c preceitos incompativeis com o nosso regimen

Nesse rumo seria preferivel seguir o systema dos Estados-
Unidos, do qual, aliás, se approxima a organização proposta. -

Antes de ,descrevel-a, demos suceintamente as linhas ge-
mes do typo inglez, do alie/não e do americano, deixando de
lado o da França pelos motivos expostos c o da Itr,lia em vir-
tude da extensão das fraudes — as maiores até hoje conhecidas
no imposto de' renda.

O TYPO INGLEZ
-

Na Inglaterra a arrecadação do Incarne tax está entregue
a duas especies de agentes: uns são simples particulares, com
foneções locaes; outros são funccionarios publicos.

Ao primeiro grupo pertencem os General Comuzissioners, os
Mclitional Counnissioncrs, os,assessors e os colleciors. Do segundo
fazem parte, como rePresentantes do Estado, oscommissarios
especiaes do rendimento interno, os surveyors e os inspectors.

O Parlamento nomeia os-commissarios do Land-tax; estes
•escolhem, entre os habitantes dos districtos, sete nomes para o
desempenho das funcções de General Commissioners, os ques,
por sua vez, nomeiam .os Additional Coinmissioners, que são,.
cm geral, membros autorizados das . classes conservadoras, com
funcções cspeciaes para lançamentos determinados...

A' 'segunda destas commissões compete nomear um ou
mais assessors em cada parochia. Entre os habitantes da pa:
rocha, a Primeira escolhe os collectors, cujos ftmcções são as de
cobradores do imposto. Ao lado dos Additional Con nnissioners
funeciona o sollicitor, em: regra, um advogado por elles nomeado.

Compete ao assessor : enviar as formulas daS declarações
-ás pessoas susceptiveis de ser tributadas em algumas cedulas,
recolhel-as, vcrifiCal-as c em seguida organizar a lista dos con-
tribuintes parochiaes.

Estas listas são remeti:idas ao sun:T.)0r, que tem compe-
teneia para as rever e as modificar; enviander-as depois aos
General. Conintissidners, que lhes dão • publicidade e. as tornam •

" O eontribuinte pôde então apresentar as suas reclamações.
Os. General Commissioners ouvem o reclamante, .0 sur-.

ve..or e o 'inspector (funecionario publica) c podem conceder as'
rednèçõeS solicitadas se o assessor c os agentes do Thesouro
com dias concordarem.	 -

Desta decisão ha recurso para os conunissarios especiaes
do rendimento -interno, que resolvem em ultima instancia
sobre as questões de facto, mas não sobre as de: direito, das_ .
quaes ha recurso para os tribunaes ordinarios. Podem interp6r
os i-ceiri. -sos os contribuintes, os surveyors e os inspectors:

O TYPO ALLEMÃO

Neste systema õ .Ponto de 'partida Para os lançamento
é a . lista nominal,' com -designa.çáo ddà rendimentos "presu-
midos, orgarrlzada, pelos ConSelhos de Administração Com-
munal. • • •	 •

Ern: -cada cOmmuna ou em cada grupo de comnoinas -ha •
urna commissão de avaliação previa (Voreinscheitzungconiission)
e em cada districto duas outras, respectivamente encarregadas
de estabelecer o imposto (Veranlagunsconnnission) c de. re-
colver .as reclamações c recursos (Écrufungskommission). -

Os membros destas commissões são cm parte nomeados
pela administração e em parte ekitos : para a primeira Pela
assembléa communal ; para a segunda pela assembléa dos eir-
eidos formados por um ou mais districtos para fins do imposto ;-
c para á terceira pelo Conselho Provincial. '	 •

A Voreinscheitzungcounnission revê o trabalho dos Con-
selhos de Administração Communale estabelece o rendimento
tributavel c a taxa do imposto referente a cada con'a.ibuinte.
A VeranIagunsconnnission, - cujo presidente é o Delegado do.
Ministro das Finanças c que tem sob suas ordens todas as'
autoridades administrativas daicirpumseripção, dispondo de
podeees amplos, procede á revisão das declarações e de todo
o trabalho até então feito, tendo as suas decisões força exe-
cutoria.

Destas deliberações ha recurso para a Berufungskom-
lnission, que é um tribunal administrativo, o qual resolve varios
casos em ultima instancia.

O contribuinte e o presidente da Bergfungskommission,
commisSario do Governo nomeado ' pelo Ministro,. podem re-
correr para o Oberverwaltnngsgericht. Para este tribunal,. que
tambem é administrativo, mas superior, sobem os recursos
relativos ás falsas applicações das leis e dos regulamentos e
aos vícios de processo.

O TYPO AMERICANO

(ESTADOS-UNIDOS DÀ. AMERICA DO NORTE)

Existe a Repartição das Rendas Internas, dividida em
cinco departamentos, dos quaes o primeiro (Income tax unit)

preOccupa exclusivamente com o imposto de renda.
Cada departaMento está sob a direcção de •um Deputy

Connnissioner, que . 6 substituido nos seus impedimentos pelo
As- sistant Gonzmissiozicr.

O territorio dos Estados-Unidos é 'dividido em districtos
fisca'es,. havendo em cada um o collector ra gnectivo, que teái

exernintiaS.,	 sob sua direcção "o pessoal nedeSsario. 	 .
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O contribuinte entrega a declaração ao collector cio
Meto e deposita uma parte ou toda a importancia do imposto,
d vista do rendimento declarado.

No acto de receber a declaração, o collector Ode fazer
algumas objecções afim de corrigil-a. Compete-lhe organizar
as listas dos contribuintes com os rendimentos presumidos ou
declarados e com a importancia do imposto e envial-as para
Washington ao Income tax uni!.

As declarações são ahi revistas e confrontadas com as
listas dos collectores. Procede-se, depois, á revisão dos lança-
mentos, indo os papeis á secção competente do departamento,
para se organizarem as listas supplementares, nos casos em
que a importãncia depositada pelo contribuinte tiver sido in-
ferior á do imposto devido.

O eollector, ao receber as !`supplementares", immediata-
mente notifica o contribuinte de que tem o prazo de 10 dias
para entrar com a diferença.

Eg Washington funcciona o Committee ou Appeals and
Review, cujos membros são escolhidos pelo Cotnmissioner entre
os funccionarios da Repartição. A imoortancia deste Committee
tem sido muito diminuida em vista da sua fraqueza diante das.
deliberações cio Commissioner.

O ponto mais interessante do typo americano 6 a centra-
lização dos serviços em Washington, onde, sob as vistas di-
rectas do Commissioner, o Inconze Tczx unir organiza o serviço
de revisão das declarações, mediante divisões, occupandeise dos
problemas technicos proprios ao imposto de renda.

Nessa organizaçãoaque 6 ampla e não seria possivel des-
crever aqui, se encontram secções especializadas ao estudo das
diversas origens de rendimentos, exame e fiscalização de cada
uma. Assim, tudo quanto interessa aos rendimentos originados
de funcaões administrativas está centralizado numa divisão
de 13 secções: o exame de rendimentos pessoaes compete á
25 divisão, de oito secções ; destina-se ás sociedades ano-
nymas a 3a, de seis secções, entre as quaes predominam
as referentes ás manufacturas, ao commercio e aos bancos; a
4a abrange 13 secções e tem a seu cargo rendimentos de di-
versas naturezas; a Sa preoccupa-se, em suas nove secções,
com as industrias extractivas, das quaes cinco têm a seu cargo
a avaliação das producções mineiras e consequentes rendi-
mentos; existem ainda divisões para serviços administrativos
e estatisticos e, finalmente, a denominada divisão de campo,
á qual pertence o corpo de 35 agentes directamente subor-
dinados ao Commissioner.

Tem-se censurado a extrema centralização do typo ameri-.
cano. Não obstante, são innegaveis 03 resultados que tem dado

Em 1917 fizeram-se 3.472.890 lançamentos e em 1920
7.259.944. A arrecadação, que em 1918 foi de $ 2.838.999.894,
Passou em 1920 a $ 3.956.936,003.

As despesas de todo o serviço têm variado de 55 centavos
a 72 centavos por 100 dollars de arrecadação, isto 6, de 0,55 %
(cincoenta e cinco centesimos por cento) a 0,72 % (setenta e -
deus centesimos por cento). 	 -

Vê-se, pois, que, apesar ela amplitude dada á Organização
/eChnica, a despesa não attinge a 1 % da arrecadação.

O 'TYPO PROPOSTO PARA- O BRASIL

A organização que propomos é simples e aproveitará O
apparelhamento do Thesouro Nacional, quanto ás diversas
circuniscripções fiscaes da Republica.

O serviço terá a seu cargo todo o processo de lançamento,:
competindo-lhe receber as declarações, revel-as, organizar
as listas nominaes e lançar o imposto. Findará ahi a sua missão.
Com o acto declaratorio da divida do contribuinte está termi-
nado o lançamento e 'as questões subsequentes serão resolvidas
pelo serviço no sdesempenho de funcções complementares que
lhe dizem respeito.

Cada Estado constituirá uma Região do Tmposto sobre
a Renda. Cr Territorio Federal ,do Acre ficará annexo ao do
Amazonas e o do Districto Federal constituirá uma Região á
parte, com o encargo de superintender o serviço em todo o

- pau.
Em cada Região haverá uma Delegacia Regional, situada

nã, capital e á qual competirá organizar o lançamento do
imposto no territorio da mesma'.

As Collectorias e Mesas de Rendas receberão as declarações
e envial-as-ão, por intemsedio das Delegacias Fiscaes, á Delegacia
Regional. Nesta far-se-á o trabalho de apuração dos rendi-
mentos dentro do Estado, classificação, revisão, lançamento
e organização das listas nomina4 de cuja publicação decorre
o direito creclitorio da União.

Estas listas serão enviadas ás Delegacias Fiscaes cio The:
souro para que providenciem sobre a cobrança do imposto, de
conformidade com as leis, regulamentos e instrucções vigentes.

A Delegacia Regional, de accôrdo com as Delegacias
Fiscaes, providenciará sobre a organização do cadastro dos
contribuintes, nas Collectorias e Mesas de Rendas, de cada
districto fiscal.

Algumas divergencias, suscitadas sobre lançamentos, serão
resolvidas pelas Lelegacias Regionaeà e outras por instancia
superior.

O contribuinte en

•

 tender-se-á com o conector do seu (lisa
tricto, que é o orgão natural e intermediario entre elle õa
Delegacia Regional.

O projecto crea um Conselho Regional de Contribuintes
em cada Região, funccionando annexo ás Delegacias e com
funcções limitadas a decidir recursos exclusivamente relativos
ás questões de lançamento. Ganhar-se-á, desearte, tempo
precioso sobre as decisões desta natureza. Deste Conselho ha
recurso para o Ministro da Fazenda.

Normalmente, todas as declarações serão entregues at6
1 de março. Desta data até 31 de maio far-se-á a revisão das
mesmas e todo o processo de lançamento, de sorte que a pu-
blicação das listas, em cada districto fiscal, seja feita durante
o mez de junho. Com esta publicação começam 03 prazos para
reclamações e recursos dos lançamentos, resolvendo os Dele-
gados Regionaes sobre os de sua alçada e encaminhando aos
Conselhos os que a estes competirem. Os Conselhos funccie-
narão, normalmente tambem, durante dous mezes, de 15 da
julho a 15 de setembro.

Os pagamentos do imposto começarão em 1 de julho e
far-se-ão em tres quotas iguaes, de modo a terminarem em
31 de dezembro



DIARIO OFFICIAL (Su plementoY

Na Região!clo District° Federal e com encargo da execução
de todos os trabalhos desta Região, inclusive o recebimento
de declarações e recursos, bem como a organização do cadastro,
estará situada a Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda.

Além de todas as attribuições das Delegacias Regionaes,
competirá tambem á Delegacia Geral superintender o serviço
no território da Republica, resolver sobre tudo quanto disser
respeito ao imposto, dar organização technica aos trabalhos
de cadastro e revisão das declarações, colleccionar e publicar
todas as decisões sobre o imposto de renda, baixar as instrucções
necessarias, dar parecçres e, finalmente, centralizar e dirigir
os serviços em todo o paiz.

Em relação á arrecadação do imposto, a, missão da Dele-
gacia Geral termina, com a remessa das listas nominaes á
competente repartição arrecadadora do Thesouro Nacional.

Não compete ao serviço do imposto sobre a renda fazer
a arrecadação. O seu fim deve ser especializado e restricto
organizar e lançar o tributo. Que dê contas satisfactorias deste
encargo c muito já terá feito pela reorganização financeira da
União.

Em taes condições, andou acertadamente o legislador
de 1923, quando na emenda substitutiva do Senado, afinal
incorporada á lei n. 4.783, frizou que o nosso imposto de renda
é um tributo que attinge a grupos de rendimentos pareellada.-
mente, e de férma alguma que recaia sobre o conjuncto dos
rendimentos derivados de todas as origens. Releva ponderar
que a emenda apresentada á Commissão de Finanças do Senado
incluia uma delias — rendimentos da exploração agrícola —
a qual figurava no projecto da Camara. A maioria da Commis-
são, entretanto, discutindo-a, resolveu acceital-a como sua
mediante a eliminação dos rendimentos da exploração agrícola.

Outra prova de que o imposto não recae sobre o conituicto
dos rendimentos está na redacção dada ao § 8° do mencionado
art. 3°. As taxas do imposto, diz a lei, recahirão sobre os
rendimentos de cada unta das categorias. Se recahissem sobro
os rendimentos globaes discriminados no artigo citado, sem
embargo da imperfeição consequente a uma tributação,
incompleta, a redacção deste § 8° teria sido certamente outra,
deixando claro que as taxas seriam applicadas ao conjuncto
dos rendimentos mencionados.

Isto posto, vejamos agora o projecto de Regulamento.
O art. 31 cla lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922,

institui° o imposto geral de renda sobre o conjuncto liquido
dos rendimentos de qualquer origem. Estavamos, portanto,
deante de uma tributação geral de rendimentos do capital e do
trabalho, quer estivessem ou não associados.

A lei n. 4.783„ de 31 de dezembro de 1923, especificou
quaes os rendimentos sujeitos ao imposto, nos termos abaixo :

« Art. 3°. O imposto sobre a renda areado pelo art. 31 da
lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, recahirá sobre os
rendimentos produzidos no peia e derivados das origens se-
guintes:

la categoria : comrnercio e qualquer outra exploração
industrial, exclusive a agrícola ; 24 categoria : capitaes e
valores mobiliarios ; 3° categoria : ordenados publicos" e
particulares, subsidies, emolumentos, gratificações, bonificações,
pensões e remunerações sob qualquer titulo e fôrma contractual ;

categoria : exercício de profissões não commerciaes e não
comprehemlidas em categoria anterior. »

A tributação não é mais geral, pois na especificação acima
não se incluem todos os rendimentos produzidos no pais.
Faltam nelles tres grandes classes : a dos derivados do capital
applicado nas propriedades construídas, isto é, nos immoveia
urbanos ; a dos derivados do capital applicado em propriedades
não construídas, isto é, em preclios Turaes ; e a dos originados
do emprego de capital e trabalho na exploração agrícola.

Levando-se em conta os mais recentes dados de estatistica
rural, publicados pelo Governo da União, e o numero de immo-
vais urbanos existentes nas principaes cidades do pais, não aerá
exaggerad.o avaliar ern perto de 1.000.000 o numero de pessôas
com rendimentos tributaveis e dessa fórma isentas do imposto.
Quanto ao valor dos rendimentos respectivos, temos motivos
para suppôr que attingirá a avultada somma, nunca menor de
quatro milhões de contos de réis

Ainda mais ; nos termos da lei n. 4.783, citada, o imposto
sobre a renda tanto é devido pelas passeias physicas como pelas
juridicas. De facto, nada existe ahi que nos autorize a admittir
a isenção das pessôas jurídicas.

Assim é que o § 10 cio art. 3° se refere ao rendimento
liquido tributavel das sociedades e o § 3°, ns. i e u, a estes
mesmos rendimentos dos Commerciantes e industriaes em nome
individual e em firmas collectivas. E o § 40, especificando as
sociedades anonyma,s como contribuintes do imposto, com-
prova o asserto. Basta conáderar os termos do § 12, o que
manda revigorar o art. 31 da lei n. 4.625, na parte em que não
contrariar ás disposições do art. 3°, para nos certificarmos da
tributação sobre as pessôas jurídicas.

Se neste artigo não consta a isenção destas, está ern pleno
vigor o texto do art. 31 da outra lei, o qual declara que o
imposto será devido, =malmente, por toda pessba physica
ou jurídica, residente no territorio nacional e pelas pessôa.s
não residentes no paiz, bem como pelas socieàades com séde
no estrangeiro, umas e outras obrigadas a pagai-o sobre
a renda liquida que lhes fôr apurada dentro d° tcrritorio
nacional. (N. I do art. 31 — Lei n. 4.625, de 31 de dezembro
de 1922.)

Ora, o imposto sobre o rendimento global é inapplicavel
ás pessôas jurídicas. •

A capacidade contributiva destas diverge profundamente
da relativa aos individues. As pessóas moraes não tèm en.
cargos reductores da capacidade de contribuição semelhantes
aos que pesam sobre as naturaes. As dividas c as perdas são,
talvez, as unicas. deducções communs a umas e outras e isto
mesmo quanto aos aebitos, com restricções apreciaveis.. O
minimo de subsistencia, caracterizado pela isenção na base, e os
abatimentos por encargos de .familia, que são peculiares ao
imposto sobre a renda global, não poderiam ser conferidos Cár
pes sô as jurídicas.	 . •

Tributando igualmente as pessbas physicas e jurídicas
não provendo em relação a disposições indispensaveis ao ir&
posto -sobre a renda global, a lei de 1923 instituir) um tributol
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cobre os rendimentos derivados de algumas origens, sobre os
quaes incidirão as taxas, separadamente, no logar proprio
onde se Originarem.

. Nem outra póde ser a conclusão em face do disposto no
• .12, alinea a), que Manda adoptar a arrecadação nas fontes

de rendimento. Essa fórma de percepção é inapplicavel ao im-
posto sobre -o rendimento global.

Finalmente, a lei a regulamentar eram um imposto sobre.
alguns rendimentos, com percepção_ nas fontes (stoppage à
la source) e tabella progressiva. Creou, tombem, um imposto
especial sobre as sociedades anonymas, com a mesma tarifa
de taxas. A percepção nas fortes, com tabela progressiva,
apresenta dificuldades grandes, das quaes trataremos mais
adiante. Por emquanto, salientemos que \o Regulamento
tem de ficar restrieto a está rumo definido que lhe traçou
a lei.

Examinemol-o- •
Em linhas geraes, comprehende as seguintes partes:

PRIMEIRA PARTE

DOS RENDIMENTOS EM GERAL

Capitulo	 — Da classificação dos .rendimentos:
Capitulo II — Dos rendimentos tributaveis. . •
Capitulo III — Dos rendimentos isentos.
Capitulo IV — Dos contribuintes.
Capitulo V — Da base do imposto.
Capitulo VI — Do rendimento bruto.
Capitulo VII — Das deducções.
Capitulo .VIII — Do rendimentó liquido.
Capitulo -IX — Dos rendimentos derivados do COM-

vaercio e industria.

SEGUNDA PARTE

DO IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS LIQUIDOS DAS SOCIEDADES
ANONYMAS, DOS-CONTRACTANTES DE SERVIÇOS DE UTILIDADE

PUBLICA E DOS RESIDENTES FÓRA DO PAIZ

Capitulo X	 Dos rendimentos tributaveis . das. socie-.
.dades anonyrnas.

Capitulo XI — Dos rendimentos liquides dos contra-
ctantes de serviços de . utilidade publica. 	 •

Capitulo XII — Dos rendimentos produzidos no Raiz e
,pertencentes a residentes no estrangeiro.

TERCEIRA PARTE

DA .ARRECADAÇA0 DO IMPOSTO

Capitulo XIII — Das informações nas fontes de ren-
14E1:lento.

çapittdo XIV-- Das, deciaraç..
espittdo	 XV — Da revisão das cleclaraçô'es:
Npitulo XVI'—Do lançamento' elo inipostci:
Capitulo XVII --Do lançamento
Çapittdo	 arrec...-adasjo nas-fontes de ruldi-

LUil.i.4á •	 •

Capitulo XIX .--"Das reclamações e recursos.
Capitulo XX — Do pagamento de impostee
Capitulo XXI — Da fiscalização e das penalidade.
Capittilo XXII — Disposições geraes.

CLASSIMAÇÃO DOS RENDIMENTOS

O capitulo 1 discrimina as fontes de rendimentos tribtr
taveis em cada • uma das categorias em que a lei os classificou.

Estão isentos os rendimentos da exploração agricola, mas
não o estão 03 da industria, commummente denominada rural,
a qual abrange a fabricação do assucar, alcool e aguardente,
fecula, amido, dextrina, glucose, extracção de gorduras e oleos,
conservação de productos alimentares, lacticinies, isto é, fa-
bricação de queijo e manteiga.

• Estas industrias Iíão fazem parte da agricultura. Algumas
delias precisam funceionar annexas ás fazendas, mas por isso
não se incorporam á exploração agricola. O que as dintingue
não é a situação da. fabrica em relação á da empresa fome-
redora da matcria prima, mas, sim e fundamentalmente, a
diversidade entre a fórma. da Proclucção e o modo de trabgho
de uma e de outra.

• A agricultura, desde Jean Baptistc Say, nas suas memo-
raveis licções . em 1803, a.td Yves Guyot em 1914, sempre teve
como caraeteristico: preparar a producção com auxilio dos
agentes naturzes c recolhei-a das mãos da natureza. A ma-
nufactura separa, mistura, modela e combir a productos na-
turaes para obter outros através d. c successivas transforma-
ções.

cultura da calma é industria ag,ricola, mas a fabricação
de assucar é industria manufactureira. Para obtel-o 6 preciso
uma serie de operações e transformações successivas que vão
desde a extracção do caldo de canna, passando pela difusão,
clarificação, carbonatação, filtração, evaporação, cosimento,
até a turbinagem, tudo . isto por meio de apparellios apro-
priados, avultados capitacs e pessoal director especializado:

Igualmente, se a cultura da mandioca, milho ou arroz
faz parte da exploração agricola, para obter a fecula, a dex-
trina, a glucosc ou o amido é indispensavel submetter o pro-
dueto natural a diversas transformações, pouco importando
se os maehinismos são rudimentares ou aperfeiçoados, se os
processos srto modernos ou anaehronicos.

,Nas mesmas condições estão -a industria da fermentação
alcoolica, aeetica Ou 'vinica, a distillação e as que extrahem
dos productos vegetaes e animaes as gorduras, 03 01COS e pro-
duetos derivados.

Não se incluem . neste rol, 6 bem de ver, as operações
industriaes de mero beneficiamento, porque estas 'não trans-
formam em outro ' os Productos na.turaes da terra.

São grandes e intimas as dependencias da agricultura
qont g producção extractiva vegetal e animal, taes como a
caça e a pesca, notadamente em nosso pais. Na .actualidade,
ittlgamos conveniente tributar, -apenas, os rendimentos de-
'ivados da industria extractiva mineral. As riquezas ,do nosso
sub-solo voltam a ser exploradas, senão em busca do ouro;
ecano outfora,- ao menos na de outros e itirtitineros produetos:
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Na segunda categoria — valores mobiliarios não estão
incluidos os dividendos e qualquer outro producto de acção,
distribuidos aos accionistas. Tendo sido creado um imposto
sobre os rendimentos liquidos das sociedades anonymas, pa-
receu ao autor deste projecto que o accionista ficou isento.

O dividendo é, sem duvida, um rendimento de capit,aes
mobiliarios, de sorte que assua exclusão, á primeira vista, é
injustificavel, maximé quando ha quem veja na tetra da lei
o proposito de reconhecer, no accionista e na sociedade, ca-
pacidades econornicas e contributiva,s perfeitamente clistinctas.
Ha, porém, razões que justificam a isenção e das quaes adiante
trataremos.

..•

_
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que amplamente estão remunerando os capites applicados
em sua exploração.

Depois, entre estas e a agricultura é . bem pronunciada
a linha de demarcação, cmquanto que, relativamente ás pri-
meiras, este traço é ainda muito tenue:

Os juros das dividas publicas ficaram isentos neste proa

O'Á CenstitUcionalistás brasileiros e, entre elles, o Dr. Carlos
3/1aximiliano; são'de Parecer que "nã.C5 Podem servir de base

'para o" lançamento ao ' tributo sobre 'a renda; por parte da
•- União; às juroS de apoliCes eátadoaes e mtinicipaes" (pag. 250

— Commentsrids) co.  Dr. -Araujo Castro "considera essencial
á vida do regimen o disposto no art. 10 da Constituição; pois
o centrario faria desapparecer a independencia é a harmonia
'qtre devein	 tre 'os deus Ovemos. Em virtude • dessa

• disposição, não podem ser tributadós Pela União 'os 'bens,
renda- a e servlçbs publiccis dós EstadOs, inclusive os salarios
dos funccionarios publicos; os titulos'cle divida publica,' bem
Como as concessões de serviços publiãos feitas pelos Estados".
(Paga 52. Manual da Constituição.)

Sendo inconstitucional o impsto. sobre os "¡Ur"' os das di-
vidas -estadoaes e Municipaes, os unicos titulos Passiveis de• .	 .
tributação cm seus rendimentos Seriam os emittidos pelo Go-
verno Federal, sem a clausula de immunidade fiscal.

Ora, isto prejudicaria o Thesouro Nacional, porque não
reeahindo o tributo sobre todos os titules- de divida publica,
não haveria absorpção do imposto' , e tão somente aquelles
cujos rendimentos 'fossem tributados soffreriam, exclusiva-
vamente, a inevitavel depreciação nas bolsas.

E', talvez, amplo o ponto de vista cioS"' constituciona-
listas brasileiros. Se o tributo , fôr geral, isto é, recahir sobre
todos os titulos, quaesqu.er que...sejam os emissores (governo
federal, cstadoal ou municipal), se a ta.bella clç tributação fôr
urna unica para todos, é sabido que a absorpção do imposto
dar-se-á inevitavelmente, recahindo o, encargo, unicamente,
sobre os actuaes portadores de taes titulos.. O comprador fu-
turo não encontrará um só destes, titulos isento do imposto;
e, sendo assim, não ,haverá depreciação nas cotações dos
mesmos- Por conseastinte, o principio .federativo que se pro-

cura defender com o art. 10 será mantido. Tributando a rendi
dos titulos cstadoaes e Municipaes, o Governo Federal nãe
embaraçaria a plena expansão dos Estados. Não seria um
bem dos Estados que se tributaria, porém, sim, a renda deste..
bem, a qual não pertence aos 'cofres publicos. OS portadores
dos títulos, ás particulares, seriam os taxados e deante
tributação de todos os titulo, semelhantes, federaes, esta-

- doaes a mttnicipaes, nenhuma repercussão teria o tribute Sobre
o valor dos mesmos, nas bolsas.

.Mas não foram esses os ttnicos motivos que levaram à
autor deste projecto a. não incluir entre os valores mobilia-
rios os titttlos das dividas publicas. .Não sendo tributaveis
os rendimentos das dividas estadoaes e municipaes, o imposto

. recahiria, apenas, sobre os das ,federaes e como entre estes a
maioria gosa da clausula de immunidade, fiscal existente nos
contractos, crearia o Thesouro Nacional para os seus pro-
prios titulos uma situação de desigualdade prejudicial, salva
se a clausula fosse abolida.

• Poderá o Governo Federal revogal-a?
Uma promessa deste genero, feita por -governos passados¡

prende jU ridica e politicamente os governos futuros ?
Eis a pergunta que em recente estudo sobre a materig

formulou Gaston Jéze, no Artigo da Revue dc Science et Lé4
gislation Financières (numero de julho, agosto e setembro
de 1923);

Depois de brilhante explanação do assumpto e apesar
de não o ter completado no trabalho mencionado, o autor
conclue:

a Em resumo, tanto do . ponto de vista político ejurfelico
como do ponto de vista economico e financeiro, ou ainda sob
o aspecto social, as conclusões são as mesmas; a saber:

1°. A itrununidade fiscal não deve ser pr'omettida pelos
governos, quando contractam um emprestimo. 	 •

2°. Se foi estabelecido, deve ser interpretada no sentia:4
restricto; particularmente, deve ser considerada como 	
toda a certos impostos. Para que abranja todos os'impostos
preciso que a estipulação tenha sido feita em termos inteira-
mente determinados; as clausulas de estylo, mesmo concebidas,
em termos gemes, deverão ter interpretação restricta.

3°. A immunidade fiscal pôde ser retirada a todo mo-
mento. E' neste sentido que deve ser interpretada, quando
os termos que a concedem são imprecisos. Nos casos em que
fôr estabelecido, expressamente para o futuro, tanto sob o por. ta
de vista político como juriclico e social, os governantes po-
derão legitimamente supprirnil-a, desde que a sua control
parte deixe de ser sensivelmente equivalente. »

.	 .1

Apesar da opinião de um acatado mestre, é preciso re:
conhecer quanto a questão é discutivel e, principalmente*
quantoé inconveniente adoptarmos seu ponto de vista.:
O projecto declara, expressamente, que serão mantidos az
'mmuniciades fiscaes e, para não Sujeitar alguns ' titulos do
Governo Federal a uma situação precaria de desigualdade1
perante outros, seus e dos Estados e Municipios, não. Coni
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sidero, tributaveis os juros deu titulos das dividas pu-
blicas.

Pensa o autor do projecto que a delicada questão só po-
derá ser rces.olvida de outra fórma depois que o Congresso
Nacional, explicitamente, manifestar-se sobre a =teria.

Na segunda categoria propositadamente, não estão in-
cluidos os vencimentos dos magistrados federaes e de todo o
funccionalismo estadoal e municipal.

Os primeiros, dadas as repetidas manifestaçõeá do Poder
judiciario, parecem isentos em virtude da nossa Constituição
e sobre os segundos não póde recahir o imposto, em vista da
interpretação dada ao art. 10 da. Constituição Federal.

Apoiado em Cooley, Willoughby, Tucker e Bárbalho, o
Dr. Carlos 'Maximiliano . sustenta que os vencimentos dos
fm-iccionarios publicos, estadoaes e municizaes, não podem
ser tributados pela União.

a ... União jamais tributará os ordenados •.dc =Pre-
gados 	  'estadoaes ou municipaes. D (Pag. 220
—Commcntarios.)

« Suppõe-se. que os funccionarios percebem apenas os
vencimentos indispensaveis; 	  Do imposto re-'
sultaria, portanto,- 	 quanto aos empregados, a
urgencia de se lhes elevar os ordenados. Logo, o onus cstadoal
diminuiria a receita e augmentaria a despesa federal; e, re-
ciprocamente, os tributos da União trariam o desequifibrio
aos orçamentes das dirierentes circumscripções administra-
tivas da RePublica. (Pag. 220 — Cotnmentarios.)

Do mesmo parecer 6(o Dr. Araujo Castro, no trecho do
seu livro que acima transcrevemos. Em nota da pag: 52 deste
trabalho ha uma referencia ao Acc. do Supremo Tribunal
Federal n. 2.536, de 16 de dezembro de . 1918, em que se
declara que o art. 10 veda tão' sómente a 'creação de impostos
e não a Creação de taxas, que representam a retribuição da
utilidade dc determinado serviço. .

Em taes condições, o projecto de Regulamento não pódc
consignar, e-ntre os rendimentos tributaveis, os vencimentos
do funccionalismo publico estadoal e municipal.

Para maior esclarecimento do asstunpto, transcrevemos
o que cm relação aos Estados-Unidos da America .do Norte
encontramos na obra de Montgomery --e . "Income .tax pra-,
cedure 1923".

in reporting to the Senate the law as is was fmally passe&
said: "The Committee amcnded section 213 (a) so as to re-
quire that any 	  salaries paid be subject to the in-
come tax, leaving the Constitutional question as to the riu-
thority of CongreJs to tas: certain salaries to bc settled by the
courts in any case in which the question may bc raised.

The attitude of the Treasury under the 1918 law, the
lanexage of which is re-enacted in the 1921 la.w, is based ou
an opinion of the Attorncy General (31 Op. A. G. 441) and is
expresscd in the following regulation and decision:

RuLnzo .... In accordance with an opinion
of the Attorney-General, dated May 6, 1919, and
based ou flue well-settled rule that governmental
agencies of the states are not subject to taxation
by the federal government, it is held that salarics
'of state °tildais and salaries and wages of employees
of a state are not subject to the income tax imposed
by the said Revenue Act of 1918. (T. D. 2.843, dated
May 17, 1919.)

REGULATION. Compensation paid its officers
and employees by a state or political subdivision
thereof, including fees rcceived. "by notaries public
commisSioned by states and the conunissions of re-
ceivers appointed by state courts, is not taxable.
Compensation received for services rendered to a
Státe or a political subdivision thereof is included
in gross income unless the person receives suai com-
pensation as an officer or employee of a State or po-

-litical subdivision. An officer is a person who occupies
a position in . the se ice of the State or political
subdivision, the tcnure of which is continttous and

• not temporary and the duties of which are esta
blished by law or regulations and not by agreement.
An employee is one whose duties consist in the ren-
dition of prescribed services and not the acComplis-
hment of specific objects, and whosc services are
continuous, not occasional or temporary. Employ-
ees of universities réceiving salaries paid in
or in whole 'from funds . available /Ander the Smith-
Leiter Act of May 8, 1914, svho are officers or em-
ployees of a State, are not required to return as ta-
xable income the salaries so received. This is also
true with respect to the Act of August 30, 1890, re-
lating to colleges for the benefit of agriculture and
lhe mechanie arts, and to the Act of Mamei 2, 1887,
relating to agricultural experimcnt stations in suei
collcgcs . (Art: 88.)

The issue is essentially constitutional —not adminis:
trative — and the inatter cannot be deemed to be definitely
settled until the courts have passeei upon it. In view of the
Treasury's position, however, it is difficult to see how tio
question svill

Sincc the '1918 provision was re-enacted into the 1921
Iaw, lhe Treasury should prOceed to collect taxes from s.tate
ofticers and enipIoyees. The question Would then be settleci
by tho United StateS Supreme Úourt--

.SATARIES .01? STATE =ICEM AND EMPLOYEES EXEMPT

As a result of judiciai interpretation of the seope of
Mie federal taxing power, an implied Emitation lias been pia-

upon the power of Congress, prohibiting it from taxing
• hc saIaries of tate officers. °But there lias been no interprc-

..tation of that power since the passage of the sixteenth amend-
."Atent. The idea of abandoning this doctrine lias therefore
$ound considerable supporti, If the war had continued, it is

• 0robab1e that the employees forrnerly specifically cxempted
$'ouIcl have beca specifically taxed. The 1918 bill as it passcd

Hous of Representative o provided. Senator Simmons.
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The compensation of the following lias been held to be
exempt from tax:

County Surveyor. (C. 13. I, pago 96; O. D. 33.)
Deputy Sheriff. (C: 13. 5, page 106; O. D. 1053.)
Nation.al Guard. (C. B. 4, page 112; O. D. 942;

but compensation during field training when paid
by federal goverrnnent, is taxable.)

Notar's fees in partnership incarne. (C. B. 3
page 125; O. D. 648.)

Receiver. Exempt as to fees . arising from ap-
points/tent by state court, bttt fees from federal ap-
pointment are taxable. (C. B. 2, page 99; O. D. 503.)

Mtorneys employed by state— when rela-
tion of employer and employee.

(C. B. 5, page 113; O. D. 1099.)
Chief cngineer appointed by sewerage
(C. B. I, page 96; O. D. 309.)

commission.

The (acting) Attorney General ia a.n opinion rendered
Jane 21, 1920 (32 Op. A. G. 248) statecl, ia part: "I am
..a.ble to see, therefore, that there is anything ia the recent opi-
nion of the Suprem Court (Evans v. Gore, supra), which re.
lieves a judge appointed since the enactment of the incotne
tax law from paying the tax imposed by that law".	 -

1t lias beca ruled that the dicision in'Evaas o. Gore does
not apply to referees ia bankruptey, judges of territorial
courts, retired Tederal judges and to members of the Board
of United States General Appraisers. ).)

1). 257.)
•

COMPENSATION 02 CERTAIN STATE AND FEDERAL orncEns
EXEMPT

Although there is no specific provision ia the law exem-
pting from taxation the compensation of any federal or state
officers oreem.ployees; it lias been held that the salaries of the
President and federal judges are not subject to taxation if the
appointment to officc was prior to February 24, 1919. State
officers.and employees are held not to be taxable as a result
ef judicial interpretation of the scope of _the-- federal taxing

• 13.0Wer.

SALARIES OP TIIE PRESIDENT AND UNITED STA. TES JUDGES

The ornission ia the 1918 and 1921 laws of the specific.
exemption forrner/y granted to the President'and United Sta-
tes judges raised the interesting question as to whether or not
the salarics of these officers (whose compensation is not sup-
posed to be diminished during their terms of office) may be
ubjected to a federal income tax. The- Supreme Court held
ia Erans v. Gore, that " 	  the fathers of the . Constittt-
Volt intended to prOhibit diminution by, taxation as well

, otherwise they regarded the independence of the ju-
flges as of far greater importance than any revenge that could
come from,taxing their salaries... * the tax was imposed con-
trary to the constitutional prohibition, and must be .adju.-
dged invalid".

RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS

O capitulo II trata dos rendimentos tributaveis, estabe-
lecendo princípios geracs, quaesquer que sejam as origens dos
rendimentos.

Estão isentos os rendimentos em natureza, devendo-se
entender como taes as vantagens percebidas em precluctos.
ou sob qualquer . outra fórma, que não seja: .pecuniaria.

Rigorosamente, esta isenção é inacceitavel porque .os
rendimentos em natureza ner esc= sem duvida, a capaci-
dade contribttti-va individual.

Diante, porJm, das grandes, e talvez invenciveis, diftl-
cuidados para avaliar em moeda todas as remunerações em
natureza, em um paiz como o nosso, onde, na grande maioria
dos casos, não se dá, o devido valor a taes vantagens, pare-
ceu-nos mais prudente, nesta phase inicial do imposta sobre
a renda, não cornputal-as no rendimento sujeito ao imposto.
Ficaremos, talvez, isolados, entre os povos que tributam a
renda, no que respeita a esta isenção ; será um defêito do nosso
imposto, ruas tal motivo não nos parece sufficiente para jus-
tificar orientação contraria,. maxim6 quando, adoptando-a;
traríamos aos trabalhos de lançamento, numa phase em que
tudo está por fazer, uma complicação a mais c, aliás, não pe-
quena.

A fraude, que porventura . se originar desta disposição
do projecto, encontrará, na propria redacção do artigo, a
necessaria repressão.

Sob o titulo de imposto sobre a renda contimia a figurar
no Orçamento da Receita -o tributo sobre premios de seguros,
lucros fortuitos, sorteios, etc. Propositadamente, o legislador
não os incluio entre os que seriam„substituidos pelo novo im-
posto, creado no art. 3°. Por este motivo o projecto declara
que a cobrança do mesmo continuará a ser feita de accôrdo
com o decreto n. 15.589.

rIENDIMENTOS ISENTOS

Se, nos termos do art. 30 da lei n. 4.783, sortia tributado?,
unicamente, os rendimentos produzido no paiz, estão isentos
os produzidos no estrangeiro e que forem consumidos no ter-
ritorio nacional, quaesquer que sejam as nacionalidades dos
seus possuidores. Não serão tributados, os naeionaes
O estrangeiros' que, vivendo . no Brasil, temporariamente ou

• não,- recebam rendireentos produzidos fóra do paiz. Entre os
• liltirrir -•	 .-mhroR do corpo diplomatico..

Referee in drainage appointed by state district
judge. (C. B. 2, pago 100; O. D. 525.)

Special counsel to state comptroller. (C.. B. 2,
pa‘ge 99; O. D. 494.)

Special deputy bank examiners and derks, State
e,f Washington. (C. 13. 1-1, paga 105; I.' T. 1.316,

I'	 •	 •
but the cempensation of attorncys appointed by
the State Bank Examinei- is not cxempt.)

State jurors. (C. B. 2, pago 98; O.' D. 434.) —
Virginia debt commissioners. (C. B. 1, pago 96; O.

n•••
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Este Cara.cteristicó do tosse iMposto sugere a Critica
rde termos aberto as " portãs i5.evasãci dos capitaeW de nossa
spatriá: Aqui applicados, a renda que produzirem será tribu-
'tada'; se . applicados -fdra, para cá venhas:e os seus
rendimentos, estes ficarãoisentos. Emigrarão para outras patrias,
dirão os criticos. Para onde ? Perguntaremos. Em que paiz
43 imposto sobe a renda não existe hoje com elevadas taxas,
'ncemparaveis- .6,à niodestissinias _da nossa lei ? Para- a . Argen-
'tina. opera o Chile? Ha deius ou tres annos o Congresso Argeri,'
(tine discutio . projeto de imposto sobre a renda que, cedo
ou tarde, será adoptado' iaesta Republita -visinlia e, quanto
ao Chile, no organismo fiscal desta Republica, .já se adoptou
alefinitivamente o imposto de rersaa.	 •	 -

Não devemos, portanto, receitar a evasão do capital 'aqui
,applicado.

Poder-se-á' cenáurar a isenção dá renda estrangeira aqui
consumida ? Tarabem não. Somos um paiz devedor e não
credor, de sorte que o contingente de receita que poderemos

Iperder será pequeno. Sob o ponto de vista social e econoraico,
e não podemos isentar do imposto os rendimentos aqui . pro-,

iduzidos, temos, entretanto, o ma4mo interesse em attralair
. para. o paiz os rendimentos produzidos lá. f6ra. Que em nossa
f;patria .venham constunil-os os touriste$, augmentandci -o con-
isum.o_ das nossas' riquezas, proporcionando, dest'arte, o des-
envolvimento. da nossa producção e, concomitantemente,
facilitando a inversão do rendimento de capitáes applicádos
noutros paizes em capital fixo nacional. Estamos, assim, pre-
parados para recuperar amanhã o que perdermos hoje em
"tvirtude da. isenção.
`. A lei manda isentar os rendimentos das instituições phi-
lanthropicas. Considerando o vocabulo - 7-- philanthropia —
rno seu mais amplo sentido, isto é, como significa/ido a abne-
r	 .
Fação que leva o . homem a interessar-se pelo seu semelhante,
‘o projecto isenta os rendimentos destinados ao aperfeiçoamento

. .	 •

RENDIMENTO LIQUIDO

.0 p-rojecto de Regulamento consigna as regras para der
!terminar o rendimento liquido.. Como fazem -os-regulamentos

instrucções concernentes a outros paiz' es, define o rendimento
!bruto e discrimina as deducções pernaittidas:

todss ás categorias ha sempre o que abater no ren-
leiito bruto, para determinar o liqüido tributável, de sorte

qUe os C4itil1oS que trataní do -stástimpto constituem. urn dos,'
pontos mais dignos de attenção.

Entre as dedueções fierrnittidas está incluida a que se
refere,aos‘juros das dividas na 2" categoria, na e na 44, res.;.
pectiVamente, valores mobiliariOS, ordenados ', etó., e pre--,
fissões não commerciaes.

Este encargo reduz incontestavelmente a ,capacidade
contributiva e a sua não' deducção motivaria unta dupla tri-
butação..A justa solução deste tão debatido 'problema
pende dos systemas fiscaes adoptados.

Estudando-o, em paginas escriptas com muito bom senso- •
e grande ilustração, R. Brunet salienta que se p6de resolvel-o
de modo relativamente facil; quando se trata de ttin paiz que
tenha adoptado o imposto sobre o rendimento ' global. Esta
tributação caracteriza-se- essencialmente pela dedticção._ dos
juros das dividas,' que é, pôr aSsim dizer, una dos Seus elementos
indispensaveis.

Theoricamente, o imposto real ignora a existencia da .
divida e reca-e sobre um objecto determinado, sem preoccupaçãci
alguma pessoal. lia nisto, sem divida, uma injustiça. Sá o-
nosso imposto viza de preferencia o rendimento e não o sett.:'
possuidor, não se 'pOde, entretanto, negar a sua natureza de 1
imposto directo em intima correlação com a faculdade con,
tributiva individual. Se um individtto ganha cem e paga oitenta
de juros, 6 grande injustiça tributal-o sobre cem e não sobre
vinte, que, afinal, é a sua capacidade de contribuição.

Infelizmente, quando o imposto 6 do typo do nosso, na
maioria dos casos o problema fica insoluvel, maxim.6 quando
recae apenas sobre alguns rendimentos. 	 .

COnSistinclá a soluçá cm pennittir a deducç.ão, quando:,
as dividas -se' applicarem excluSivainente aoS 'rendimentos?'
tributados em cada urna das classes, não» resolve ela a questão;
piincipalmente, no nosso caso, era 'que tres grandes categorias'''.
estão , isentas. SalisfaZ, quanto . do'S ienclimeEfos derivados
do , coMmercio e »ui:vária, mas ião ,..satisfaz em relação ás
demais categorias, sem deixar aberta a porta a .desenfreada
fraude, desmoralizadosa do imposto e perniciosa ao fisco e,
á economia geral. Pondere-se que, ainda mesmo quando EiTP
moralidade do imposto, a evasão das rendas e a uniformidade.
da tributação não devessem ser zeladas avaramente no irn4
posto sobre a renda,- ainda. assim, permittindo-Se a deducçãe;
não se evitaria a. dupla tributação do devedor.

E se assim acontece, melhor seria abandonar a deducção
dos juros das dividas, excepto.para os rendimentos derivados
do comraercia e da indústria. Os termos da lei são, entretáitO,
taxativcis e o projecto de Regulamento 'tem de petmittir
dedueção. •	 • •

• Com- -o fim- d 	 a- dupla tribUtação-, são tambem
isentos os rendimentos já tributados em poder das pessôas
juridicas. Recahindo o imposto sobre os rendimentos liquidos

i'de uma sociedade anonyma, a elle não ficarão sujeitos os di-
'videndos distribuídos aos accionistas, sejam ou não estes pes-

... Isôas physicas.
- igualmente, se' uma sociedade- anonyma commanditar-se

Ae.m uma firma colectiva, não poderá ser tributada a , parte '
.dos seus rendimentos proveniente dos lucros desta firma,'
guando estes_iá tiverem sido submettidos ao imposto.

, .

-Neste systema, para calcula:r o imposto devido pelo con.
tribuinte, tátalizain-se de um lado todas as receitas, inclusive
os jures dos creditos, e de outro'lado todos os encargos, com..
prehendendo-se nestes os juros- mencionados:

Estes são, assim, tributados em mãoS do cred.&?"
Invertera-se, porém, os termos do probleina e cresce

consideravelmente a complexidade, quando muda o systema
fiscal.
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RENDIMENTOS DERIVADOS DO COMMERCIO E DA INDUSTRIA

De modo geral, o impostó . rectle sobre o rendimento
quido, que tem por base o realmente percebido no anuo an-
tet:ior. (Lei n. 4.625, art. 31. — Lei n. 4.783, arta 3°, § 3°,
n. fv.)	 • .

Exceptuam-se desta regra alguns rendimentos do com-
mordo e de qualquer outra exploração industrial, exclusive
n agrieola i resultando, _em consequencia, trcs regimens dife-
rentes para a tributação dos .rendimentos desta categoria

1°. Os contribuintes que exercem profissões emir:et-eines
industriaes em nome individual ou em firmas conectivos,

quando sujeitos ao regulamento do imposto sobre ás vendas
mercantis, pagarão o tributo sobre a renda, na base de lucros
presumidos, de • accôrdo com o coeficiente de 'rendimento
liquido sobre a somma das operações realizadas e compro-
vadas pelo 'valor total dos sellos sobre ás vendas mercantis.
(Lei n. 4.783, art. 3°, -§ 3°, n. x, alinca a) — §- 3°, n. fa)•

.2'. As sociedades anonymas, quando sujeitas ao rcgu-
amento elo 'imposto sobre as vendas mercantis,. pagarão o
tributo sobre a renda -segundo os lucros liquidos, reveladbs
cm balanço. (Lei n. 4.783, art. 3°, § 4°.)

Nos termos claros da lei, tão sómente os rendimentos
pertencentes- aos commereiantes e inclustrines, em nome indi-
vidual ou cm firmas conectivos, serão tributados na base de
lucros presumidos olie as operações mercantis. (Lei ta 4.783,
art.3°,§3°,n..r, alirica a.)

3°. Exceptuadas as sodeclades anonymaS, todos os de-
mais contribuintes que perceberem rendimentos derivados
do commercio e cia industrio e que não estiverem sujeitos ao
regulamento do imposto sobre as vendas mercantis serão
tributados de acceirdo com coeficientes de lucro liquido, es-
tabelecidos para cada Profissão. (Art. 31 — Lei n. 4.625 —
Lei n. 4.783, art. 3°, n.	 b	 3'.)

*
A tabe...11a deve ser applicada pelas diferenças, exacta-

mente, como no caso da tarifa elas taxas do ,imposto. Assim,
no caso de, operações, Mercantis no valor de 8.000:000$, o ren-
dimento tributavel, calculado , segundo os coeficientes será,

	

590 :000$	 500 :0001 6 %	 30 :000$
Entre ,	500:000$ e 1 .000 :000:; dif. 	 500:000$ 5 %	 25 :000S

»	 1 .000 :000$ » 2.000:000 	 » 1 .000 :000$ 4%	 40:000$

». 2.000;000$ » 3.000:000$ )1 .009 :000$ 3 5,5 30:000$
3.000:900$ i S .000009$ 3# 5. 000 :000$ 2 % 100:000$

8.009 :900$ 225 :000$.

Outro que vendesse 550 contos, teria uni lucro presumido de
27:500$ e pagaria de imposto 125$000. •-

O primeiro criterio, não .s.-6M ente- corresponda ao texto
da lei, amuo uniformiza °Modo de applicar as tabellas, tanto
a dos coefficientes de lucro, como a das taxas do impoSto.

-

• Dentro da lei, a verdadeira base de tributação das firmas .
cMmerciaes, sujeitas ao imposto sobre as vendas mercantis, é o
valor total do seno adhesi-vo, adquirido para pagamento deste
ultimo tributo, e por isto o projecto deixa claro que o valor a
considerar tem de ser o que constar das respectivas guias. Só
na ' falta destas, ou quando os agentes fiscacs julgarem conve-
niente,. re,coraer-se-á ao valor real das operações registradas
nos competentes_livros, cdados pelo decreto n. • 16.275
de 23 de dezembro de 1923.

O lançamento do imposto sendo feito em relação ás firmas,
claro que só cilas podem responder pela importancip. respe-

ctiva.
O lançamento é o acto declaratorio da divida do imposto

c tão somente ha de referir-se á pcssõa a quem pertencerem os
rendimentos que lhe serviram de base para calcular a divida.

Pretendem alguns que o imposto sobre rendimentos,reacs
ou presumidos das sociedades mercantis' póde ser distribui&
pelos socios, na razão de lucros de cada um.

A lei n. 4.783, cit., no § 1° do art. 3°, refere-se, 6 certo, á
responsabilidade dos socios, mas unicamente dos das socie-
dados em nome conectivo. Se,. -baseado nesta disposição, o pro-
jecto de Regulamento adoptasse esse criterio, resultariam lan-
çamentos desigualmente feitos sobre os lucros das sociedades
mercantis. - De facto: quando cm nome conectivo, ficariam
isentas as firmas ' e tributados individuatmente os meios; fi-
cariam, 'porém, isentos os socios e tributadas as firmas como
pe,ssõas juridicas, quando as sociedades fossem em commandita
de capital c industrio, em conta de participação ou por quotas,
de responsabilidade limitada.

Se a divida 6 da sociedade, como pôde o projecto respon-
sabilizar por seu pagamento certos eocios que, 'em face da
qegislação comMerciál do paiz, não respondem pelas dividas
oeiaes ?

O referido § 10 não foi interpretado assim. ,
Diante da natureza do imposto, da fórma estabelecida

para o seu lançamento c da interpretação geral da lei, tribu-
tados são os lucros das pessóas juridicas do conuncreio.

Seguindo outro criterio, praticariamos . injustiças. No caso
acima, por exemplo, poderiamos calcular o rendimento -tribu-
tavel applicando aos oito mil contos- a taxa de 2 %, que é a
indicada para os rendimentos , superiores a ires ntil conto. O
rendimento seria então de 160 contos, ao itrvé.s de 225 contos.

Com este cáterio os contribuintes que, effectuarem ope-
Tações mercantis entre spo c • 3.000 contos ficariam injustamente .
taibutados. ,flm negociante cinte vendasse 500 contos teria um
lucro presumido de 30:000$ e pagaria de imposto 150$000.

Para os contribuintes não sujeitos. a° imposto sobre as
vendas mercantis, a lei n. 4.783 institui° o . systema de coefi-
cientes- sobre- o valor total das operações realizadas, tendo em
consideração cada ramo- de negocio. Manteve, pois, as dispoa
sbsea.primeiramente adoptadas pela Camara dos Deputadoa:;.
para todos os contribuintes do commercio e da industrio..

Em toes condições, o projecto de Regulamento é obrigado'. .
a definir o quc. é algarismo de negocios, em çliffarnf tS. Mâ •...e.
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Esta será uma das partcs'. mais interessantes do nosso im-
posto sobre a renda, certo como é que das revisões dos coeffi-
cientes estabelecidos pela commissão ha de resultar um cri-
terio seguro e muito approximado para conhecer o rendiinento
liquido de cada ramo de negocio, em funcção das Operações
commerciaes. É, a nosso ver, o melhor caminho para tributar
os rendimentos do corumercio, com justiça e sem vexames para
os contribuintes.

Nesta phase inicial do novo regimen.a idéa primordial do
projecto da Cainara foi, em parte, sacrificada, mas não deixou
de set habil a solução que conservou as linhas geraes do sys-
tema. Houve, sem duvida, uma pequena mutilação no plano
inicial, mas o que ficou representa, ainda assim, uma conquista
no momento, justamente, em que maior era a repulsa contra
o imposto, consagrando na organização fiscal -do paiz o me-
thodo moderno e perfeito de tributar os lucros do commercio,
categoria em toda a parte diflicil de arrecadar e amais delicada
do imposto sobre a renda.

Neste primeiro armo de tributação serão inevitaveis as
reclamações. Se, como tudo faz suppôr, a execução do regu-
lamento f& presidida por elevado espirito liberal, facillimo será
introduzir, posteriormente, as modificações destinadas a aper-
feiçoar a lei, lançada, aliás, com as grandes linhas de um re-

• gimen tributario moderno e justo.

O imposto é sobre os rendimentos e manda a mais ele-
mentar justiça que nãd o pague _quem não os tiver auferido.
pouco importa que seja o rendimento determinado à forfait ou,
como no caso da nossa lei, que a base perrnitta sempre suppôr
que o rendimento foi percebido. O valor das Operações reali-
zadas só póde servir como base de imposto sobre a renda
quando ao contribuinte se dá o direito de escolher entre esta
base e o rendimento real. Póde dar-se o caso de um nego-
ciante realizar um avultado • algarismo de negocio e não ter.
lucro: tributal-o , será uma injustiça. O imposto deixaria de
recahir sobre a renda para, transformando-se noutro, incidir
sobre o producto e quem o pagaria, afinal de contas, neste
caso, seria o consumidor.	 •

O IMPOSTO SOBRE AS SOCIEDADES ANONYMAS

A lei ri. 126 A, de 21 de novembro de 1892, institui° o
imposto de 2 1/2 % sobre os dividendos dos titulos das com-
panhias ou sociedades anonyrnas com séde no District°
Federal. Esta tributação foi mantida até 1897, quando a lei
n. 489, de 15 de dezembro desse armo, a estendeu ás que
tivessem séde nos Estados.

Em 1913 — lei n. 2.841, de 31 de dezembro desappa-
Teceu a restricção até então feita quanto á sede social e, gene-
ricamente, o art. 1° —iv — n. 29 da lei mencionada se referia
tão sómente ás companhias ou sociedades anonymas. O im-
posto continuou, entretanto, a recahir sobre os dividendos.

A lei_ da Receita para 1915 (lei n. 2.919, de 31 de de-
zembro de 1914) estendeu-o a outros productos de acções —

'que fossem distribuidos—e aos juros das obrigações eraittidas

pelas sociedades, ficando estas responsaveis pelo pagamento
do imposto, com recurso contra os accionistas e obrigacionistas.

Posteriormente, as leis ris. 3.979, 4.230 e 4.625, todas de
31 de dezembro, respectivamente, dos annos 1919, 1920 e 1921,
consideraram como materia tributavel, não somente ós divi-
dendos e juros, como tambem outros productos de acções.

Na 25 discussão do projecto de orçamento da Receita para
1924, na Comrnissão de Finanças da Camara, o relator repro-
duziu as mesmas disposições acima.

Em 3° discussão soffreu o projecto profunda modificação:
O n. 47— iv — art. 1°, supprimio da rubrica geral — impostos
sobre a renda os que recahiam sobre os dividendos, etc. e
institui°, em lugar dos supprimidos, o imposto sobre a renda
cobrado de accôrdo com o art. 3° do projecto. E assim foi este
envia.dó ad. Senado.

Examinando o art. 3a, não encontramos referencia alguma
aos dividendos ou ás sociedades. Não podemos, porém, con-
cluir que tivessem ficado isentos, porque o que nesse artigo
se instituia era um imposto cedulap que recahia sobre as
pessôas- physicas e juridicas. Estavam, portanto, as socie-
dades anonymas incluidas como contribuintes do imposto,
segundo os rendimentos liquidos produzidos no territorio na-
cional.

Por sua vez, se o imposto era tambem devido pelas pessôaz
physieas; se, como cedula, estava especificada a relativa aos
dividendos dos capitaes e valores mobiliarios e se o dividendo
deve ser, forçosamente, classificado nesta categoria, segue-se
sitie o projecto da Ca-mara dos Deputados mandava cobrar o
Imposto, simultaneamente, da sociedade e do accionista, con-
siderando-os entidades economieas tão distinctas quanto o
são juridicamente e, por conseguinte, com faculdades' contri-
butivas diversas.

Este projecto, remettido ao Senado, não foi approvado.
A emenda substitutiva desta casa do Congresso, que é hoje o
art. 30, § 40, da lei n. 4:783, creou, porém, um imposto especial
sobre os rendimentos liquidos das sociedades anonymas e
incluio, entre os tributaveis, os derivados dos capitaes e va
lores mobiliarios.

O imposto recaliirã, agora, simultaneamente, sobre os
accionistas e a sociedade ?

Pensamos que não, porque entre as disposições restabe.;
tecidas da lei ri. 4.625 está a que faz recahir o tributo sobre
as pessôas physicas ou juridicas e não, como constava do pro-
jecto ora Camara, sobre as pessôas physicas e juridicas.

A idéa alternativa ahi está consignada ou a pesst5a
physica ou a juridica.

Qual delias, então, a contribuinte ? Evidentemente, a ju:
ridica, porque no § 4° do art. 30 da lei n. 4.783 está especifi-
cada. a sociedade anonyma e -definida a =teria tributavel, isto
é, o seu rendimento liquido, considerado como tal o lucro
revelado em balanço.

O projecto de Regulamento deve, assim, isentar o accio-
nista e tributar a sociedade.

Desappareee o imposto sobre dividendos, surgindo, em
seu lugar, outro especial sobre as sociedades. Estas e não .os
accionistas são agora as responsareis pelo pagamento do tri-
buto.



WARM OFFICIAL (Su plen3ent4	 13

Nos termos da lei (§ 4°— art. 3 0 —lei n. 4.783), que se
deve entender por lucro revelado em balanço?

Para determinar o rendimerito liquido a lei n. 4.625, que
institui° o imposto de renda, permitte a dedueção de im-
postos, juros de divida, perdas extraordinarias, que especinca' ,
e "despesas ordinarias, realizadas para garantir e assegurar a
renda".

E' claro que a expressão " despesas orclinarias, realizadas
•para garantir e assegurar a renda" não Ode ser entendida como
restricta aos gastos commummente denominados "despesas
geraes" na contabilidade commercial.

E' proprio do imposto sobre a renda attingir á capacidade
de contribuição da pessôa sujeita ao tributo. Esta capacidade
não fica determinada pela deducção, tão sómente, de impostos,
juros, perdas extraordinarias e" despesas gemes ", principal-
mente tratando-se de uma sociedade anonyma. Uma perda de
caPital reduz a faculdade de contribuição, impede ou dificulta

producção de rendimentos ; a depreciação de maelinismos
e installações 6 causa reductora da capacidade contributiva
e da producção de rendimentos ; creditos máos podem acarretar
perdas e cri certos casos absorver o lucro.

O imposto não pôde, portanto, recahir sobre o lucro apu-
rado antes das deducções de todos os factores que o affectem.

Está no interesse do proprio fisco facilitar a restauração
do capital ou a substituição dos orgãos productores de rendi-
mentos. As -quotas destinadas á constituição de fundos, tendo
por fim preVenir reducção do capital, depreciação e substituição
de machinismos ou prejuizos capazes de atrazar a expansão

•productora de uma empreza, são dispendios necessarios a
•garantir e a assegurar a renda ; e, como taes, O projecto de
Regulamento os considera inclaidos na expressão "despesas
ordinarias", a que se refere a lei.

O IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS DOS RESIDENTES
FORA DO PAIZ

Estão 'sujeitas ao imposto as sociedades que têm s6de
estrangeiro ?

A resposta é a.ffirmativa.
O imposto 6 devido pelas pessUa.s physicas ou juridicas,

residentes ou não no pais, e ree,ae sobre rendimentos produ-
zidos no territorio nacional. (Art. 31 e 1— Lei n. 4.625, citado
art. 30 — Lei n. 4.783, citada.)

Portanto, nos termos da lei, não tem cabimento indagar
onde estão os titulos representativos do capital, onde residem
o que nacionalidade Cm seus possuidores. Não 6 a pessôa a
tributada ; o imposto recae sobre rendimentos ; não se indaga
da faculdade de contribuição dos accionistas, da sua situação
de familia ou dos seus encargos. O tributo, neste caso, não 6
pessoal. Incide sobre a cousa o não sobre o indivicluo.	 • •

Por outro,lado, , temos que considerar a verdadeira -sittaação
juridica destas sociedades—em face das nossas leis, como muito
justamente escreveu o Dr.: Justiniano Serpa no parecer con-
trario que deu ao projecto ri. 108 A 1917 mandando
isentai-as de impostos.

a Embora sejam estrange‘iras, isto é, tenham a sua
sécio no estrangeiro, acham-se nacionalizadas. nela

necessidade de autorização do Governo para funecio-
narern no pai; onde devem ter um representante com
plenos poderes e onde terão de realizar dous terços
do seu capital. ficando sujeitas ás leis e tribunaes
brasileiros. (Cooligo Civil, art. 20 da Indroducçao.)

São, pois, indubitavelmente, as sociedades es-
trangeiras que funccionam no Brasil, sujeitas á juris-
dicção cio Estado, equiparadas ás pessôas physicas
nacionaes ou estrangeiras e não se explicaria consti-
tucionalmente um regimen de favor que as pusesse
em melhores condições que as sociedades brasileiras.
(Parecer de 30 de outubro de 1917 — Camara dos
Deputados Federaes.)

Sendo assim, o imposto tem de reçahir igualmente sobre
umas e outras.

aN‘

Eis porque o projecto eamexo não mantém o disposto no
§ 3° do art. 4° do decreto 15.589, de 29 de julho de 1922, o qual
faz a tributação recahir "sobre a quota correspondente ao
capital existente no pai; considerando-se como tal o valor doa
bens e estabelecimentos, sitos no territorio nacional, c o capital
movei destinado a explorações eommerciaes ou industriaes no
Brasil".

As 'sociedades com séde no estrangeiro, diz claramente o
art. 31	 da lei n. 4.625, citado," pagarão o imposto sobre a

. renda liquida que lhes fôr apurada dentro do territorio nacional"'
Se a sociedade tem séde no exterior, opera simultanea-

mente em nosso paiz e fóra dello, ou o faz sórnente em nosso
territorio. No primeiro, caso a. sua renda total será sempre
dividida em duas porções— T'ima relativa aos lucros produzidos
f6ra d9 territorio nacional e outra correspondente aos apurados
no Brasil. -No segundo caso todos os seus lucros são originados
em nosso paiz. Verificada a primeira hypothese, é evidente
que o imposto não incidirá sobre os rendimentos ganhos fóra
das nossas fronteiras, incidindo, entretanto, em ambos co
casos, sobre lucros verificados dentro do nosso territorio,
porque taes valores estão sujeitos á jurisdicção do nosso Go-
verno.

Esse mesmo critério da limitago territorial foi brilhante-
mente defendido pelo Dr. Ruy Barbosa, em memoravel parccer
de 27 de janeiro de 1916 — sobre uma coràulta da " The Rio
de Janeiro Tramway, Light & Power Company, Limited".

A forte argumentação do grande mestre do direito, para
demonstrar que o principio da territorialidade justifica a tribu-
tação do capital-acções e do capital-obrigações das companhias
estrangeiras, se apPlica inteiramente ao caso em apreço.

Antes da lei n. 4.783 citada, o imposto recallia sobre o
dividendo — que só era conhecido depois que a empreza estran-
geira apurasse as porções de lucros produzidos dentro e fóra
do pais. O criterio para determinar a importancia sujeita.
ao tributo brasileiro era a proporção do capital, da socièdado
existente no paiz.

No regimen, porém, claquella lei, pouco importa saber
qual a somma representgla por esse capital. Seia dia Qual
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fôr, a porção de lucro que a sociedade apurar no Brasil é, e.não
pôde deixar de ser, tributavel.

'Não consideramos Sufficiente para isentar as referidas
.4nprezas o argumento da dupla tributação por autoridades
concorrentes (Brasil e paizes estrangeiros).

Nacionaes e estrangeiros, pessôas Physicas ou juridicas,
são igualmente tratados no projecto de Regulamento e, se
percebem rendimentos tributaveis, igualmente respondem pelo
pagamento do imposto, residam' ou não no territorio nacional.

Em face dos dispositivos da lei, o autor 'do projecto • uni-
camente procurou saber se o rendimento . é ou não produzido
no pais. Se é, pouco importa conhecer onde está o titulo cor-
respondente e onde está e que nacionalidade tem o portadár
deste titulo.

Se ha emprestimos externoS e se os juros são produzidos
no Brasil, estes serão tributados, desde que sejam cobraveis
dentro do pais.

« Quem pagar rendimentos a residentes fóra do paiz re-
sponde pela arrecadação do imposto devido . por este. »

(Art. 30, § 2° — Lei n. 4.783, citada.)
O Projecto, portanto, não sômente está dentro das dispo-

sições das leis lis. 4.625- e 4.783, Comei parece estar dentro
-bambem da Constituição Federal, apoiado, aliás, na opinião
do Dr. Carlos Maximiliand. (ConfmentarioS, pag. 167 E.)
.Estudando o principio da igualdade do imposto:5, escreveu o
illustrado constitucionalistá

« O poder de - exigir dinheiro 'dos _particulares
para as despesas com os serviços publicos está sujeito,
em toda parte, ao que em Economia e Direito se
denomina ' limitação territorial. Dentro da jurisdicção
do Governo que lançou o, imposto 'deve achar-se a
pessôa, a propriedade ou o valor tributado. Os que
mlIi não vivem, nem possuem bens, não gosam de
f,t -otecção alguma das autoridades federaes ou locaes,
e, portanto, não podem ser compellidos a concorrer
9ara a manutenção das mesmas. (Everett Kimball
— The Nacional Goverment of the United States —
1920, pag. 448 ; Cooley — On Taxation, vol.
.mg. 84.)

Não é necessario que o individno habite 9 Pais;
*nado ou Municipio e alli poassua. ,propriedade.

Para ser tributado basta que se . verifique 11M só

Pir&I requisitos : ou resida sómentc, ou tenha alli
gigtun immovel, ou apenas valores moveis. Póde o
goaposto recahir sobre o credito hypothecario ou
qualquer somma devida pelo habitante ou não resi-.
dente; bem como o capital e o juro de titulas possuidos
por aquelle, embora 'de empresa ou g,overnci
tranho. »

Esta opinião, inteiramente de accôrdo com a norma
seguida por quasi todos os Governos, justifica as disposições
da leiee do projecto de Regulamento.

Dirão, entretanto, os que sustentam ponto de vista con-:
trario : pertencendo estes rendimentos a pessôás sujeitas á
jurisdicção de outros Governos,. podefá ser lançado o imposto,
mas não_Doderá a União cobral-o r territorio alheio.

Na verdade, todo imposto só pôde ser cobrado "dentro da
jurisdicção do poder que 9 institui° (Cooley, op. cit., pags. 1-2,
v. I), salva a bypothese de um convenio com autoridades do
exterior para- arrecadar no territorio destas, as contribuições
lançadas na zona tributaria de outra''. (Acc. ao Supremo
Tribunal Federal de 31 de janeiro de 1919 — V. Commcn-
1c-trios, etc., do Dr. Carlos Maxiniiliano, pag. 186.)

A lei n. 4.783 resolve a questão no § 20 do art. 3°, quando
torna responsavel polo pagamento do imposto de' vido pelos
residentes fóra do pais todo aquelle que tiver o encargo de
lhes pagar rendimentos.

Como na Inglaterra c nos Estados Unido-, quem pagar,.
no Brasil, rendimentos d.e certa natureza, retee_i e entregará
ao fisco a importancia do imposto.

No primeiro dos paizes citados o grani:: successo do
bicorne fax está exactamente

^ Nos Estados Unidos da America do Norte, diz a lei de'
1913 :

A Ser. 1.205 E — Ali persons, finais, copartner
áips, companies, corporations, joint-stock companies,
!ar associations, and insurance companies, in whate-
ver capacity acting, includind lessees or mortgagors
of real or personal property, • trustees aeting, in any
trust capacity, executors, administrators, ágents,
receivers, conservators, employ-ers, and. ali .oflicers
and employees of the United States having the
control, receipt, custody, disposal, or payment of
intere.sts, rents; salaries, wages, premiuns, annuities,
•eompensations, remunerations, emoluments or other
fixed or determi-nable annual galras, profits and
income of another person 	
.who are required to make and render a return in
behalf of another, as provided berein, to tire collector
of bis, her or its distriet, , are hereby authorised and
required to deduct and zuithhold from suar animal
gains, profits and incorri° sueh sum as will be sufficient

, to pay tire . normal tax imposed thereon by Uris se-
etion, anil shall pay to tire officer 'of . United States
Government authorized to receive tire same ; and
they are each hereby made personally liable .for
suem 	 (Federal Incem Tax Laws —Barton

Browning — 1922.)

A partir de 1917 esta lei foi modificada no sentido de se—r
Substituida a s arrecadaçcio pela informação nas fontes de ren-
dimentos quanto aos pagamentos feitos no interior dos Es-
tados Unidos, sendo, pori-m, mantida em relação aos que se
fizessem aos residentes -fóra do pais.

Assim é que a mais recente lei americana — mantém a
alteração seguinte na lei de 1913 :

g Sec. 221 — That ali inà.ividuals; corporations;
having tire control,—"	

receipt, custody	 	  or payment of_
interests 	  of any non resident

•
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• alien individual or partnership composed in whole
or in part of non resident aliens 	
	  DEDLICT AND *NrI'ÉLIIIOLD from suei' animal
õr periodical gains, profits, and income a fax equal
to 8 per centum there of  -	 (Barton & Brow-
ning, cit.)	 -

No Brasil a lei de 1915 tornou as sociedades responsa-
-eis pelo imposto sobre dividendos e juros e reconheceu-lhes

o direito de haver as respectivas importanciaa dos accionistas
e obrigacionistas.

no estrangeiro, cada Estado perceberia o tributo relativo acf
lucros das filiaas situadas em seu tenitorio.

Em Londres, no armo de 1921, industriaes, ccmincr
dantes e banqueiros, delegados ao'Congresso da Camara de
Commercio Internacional, reconheceram, como base para uns
convenio entre nações, que todos os rendimentos produzidos
em um paiz fossem tributados pelo fisco deste paiz, sem dis-
tinguir a nacionalidade de quem os percebesse e que as mesmas

gras eram applicaveis tanto ás pessems moraes como ás phy-
sicas. '(Roger Picard — Les doubles ánpositions au poisa de eus
international.) R. E. I. 1923.)

Quanto aos Estados Unidos, encontramos em Montgca
mery : (Incorne tax procedure — 1923).

a The 1921 law deals at greater length than price
laws with the determination of the gross income
non — resident aliens.

Ali individuais residing in the United States.
• whether eitiziens or not, and ali corporations main-
taining an office or place of business in the United
States, whether organized.under the law of the Unitel
States (domestic corporation) or of foreign countries
(foreign corporations), are subject to the income

• tax. The theory of tax laws is that, wherever pro-
perty is found within the jurisdiction of the law (ex.,
cepted the 'portion devoted to public or charitable
Uses), is must make a contribution to the support

• • of the government; and all person or corporation
• enjoying the benefit of the laws of the United Statea

are called upon to pay a tax on the income which
they receive under _the protection of athose laws.
Since non-resident alien individuais and corporations
are outside the jurisdiction of the United States so
fax as their persons are concerned, the only method
by which the ter- ou their incomes from sources
V;Ithin the United States can be collected is by wi-
thholding it at the source.

- Vê-se, assim, a possibilidade de tributar oi rendimento,'
originados no pais quando pertencerem aos residentes no es.
trangeiro.

Uma tmica condição 6 indispensavel a cobrança deve
ser feita no territorio nacional. A percepção nas fontes de
rendimento resolve a questão, mas, para adoptal-a, é preciso,
que o imposto tenha a férrna cedular.

O que recahir sobre o rendimento global não p6de at-
tingir aos residentes no exterior. E' . um tributo pessoal, sendo
impossivel cobral-o de pessôas que estão sujeitas á jurisdicção
de outro Estado. Neste caso, o unico critcrio admissivel e lo-
gico, quanto á percepção, é o da rcsidencia dos contribuintes'
aliás, como salientou, na Conferencia de Genova, a commissã,o
de peritos nomeada pela Sociedade das Nações.

O imposto brasileiro não é global. Mas tendo adoptado
a tabellaprogressiva, para que se não torne injusto e até mesrno

-•9a. 	 • —
	 ene

7.-̂ 	 \	 •	 .4

Isolado não ficaria o Brasil neste Cao de dupla tributa'ção:
Dos quatro pruicapios em. que se inspira .a legislação

„,	 _	 •	 ,	 ,

financeira, a nossa lei adoptou o territorialista. Consideramos"
unicamente ci lugar onde o rendimento é produzido; entre nés
domina a noção do imposto real; nada exigimos, nada pedimoa

, aos nacionaes e estrangeiros proprietarios de rendimentos
1., originados fóra das fronteiras; mas desejamos que ambos

entreguem . ao Thesouro Nacional pequena parcella de
•rendimentos derivados da exploração das nossas riquezas

Estaremos errados?
. Pensamos que não.

Se inclividuo reside em um paiz, asna pess6a e a sua'
propriedade gosam de todas as protecções e garantias dadas.
pelo respectivo Governo. E' justo que pague o imposto ao fisco
do .paiz onde reside. Se, porém, pede ao sólo, ao trabalho, ao
appareliaa.mente de outranação a producção dos rendimentos
que percebe, deve tombem contribuir para os, encargos pu-
blicas do Governo desta, porque . de taes encargos decorre a
protecção dos bens materiaes que sul possuir, a garantia da

- 'propriedade, a segurança da predileção continua dos seus MD"

,di mentos .
. Eis porque, em sã doutrina, a economia politica cffe:

réce ao Direito Internacional o principio no qual deve assen-
tar a solução de. problema da dupla tributação por auto-
ridades concorrentes: toda a pess6a p6de ser tributada por
mais de um Estado, na medida em que seus interesses e co-
nomicos estão sob a guarda e protecção de cada um. •

O systema adoptado na; lei n. 4.783, citada, é o que mais
se approxima deste principio.

Praticamente, nas soluções que se vão esboçando nas con-
ferencias intemacionaes esse é o criterio dominante.

Em junho de 1921 os novos Estados, entre os quaes se
dividio o territorio da Austria-Hungria, firmaram, em Roma,
uma convenção sobre a materia, na qual ficou assentado que
o imposto que recahir sobre os valores mobiliarios perten-
cerá ao Estado onde estiver a séde do estabelecimento de-
vedor dos rendimentos; os tributos sobre os rendimentos do
trabalho deveriam ser percebidos pelo Estado onde fosse
exercida a actividade da qual provinha o rendimento; no
caso de transacções • commerciaes, seria arrecadado em pro-
veito daquelle onde estivesse a séde principal da ernpreza,
ainda que a actividade desta se estendesse ao exterior. To-

davia, se taes eraprezas possuissem succursaes permanentes
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iniquo-, é cobravel sOmente quando os agentes da administração
determinarem a pessóa que o deve pagar.

O processo de arreozdação nas fontes de rendimento fica,
assim, na dependencia da S listas nominaes. Só diante destas,
quem pagar os rendimentos poderá deduzir e reter a impor-
tanda do imposto. Q processo de informações nas fontes,
adoptado no projeto, resolve a questão em parte, porque
é impossivel conhecer os proprietarios dos rendimentos -de
titulos ao portador. Tratando-se de titulos nacionaes,. o
Estado ainda poderia evitar a isenção forçada, se fosse possivel
instituir a caderneta de coupons, mas, se são titulos
estrangeiros, se os rendimentos são pagos no exterior, por
intermedio de terceiros, que tomam a si o encargo de os
distribuir pelos leg,itimos possuidores, o systema da caderneta
é inapplicavel.

As sommas remettidas para fÓra do paiz, quando deS-
conhecidos os proprietarios das partes em que se dividirem,
não podem ser tributadas com tabella Progressiva. .

Se 100:000$ enviados a uma agencia no estrangeiro
forem clistribuidos por 10 pessôn..s, no exterior, a a.pplicação
da tabella progressiva, aio acto da remessa, dará lugar á
cobrança do imposto contra expressa disposição da nossa lei,
porque os rendimentos até 10:000$ estão isentos.

Neste e noutros casos semelhantes, não é possivel applicar
a arrecadação nas fontes. -Eis porque o projecto faz depender
a tributação da possibilidade de applicação do processo men-
cionado.

Todos estes defeitos desapparecerão quando a tabela
progressiva fôr substituida por taxas proporcionaes.

Com a adopção de taxas progressivas perde o Thesouro
somma apreciavel dc receita, tanto pela sensivel reducção da
arrecadação nas fontes, como -pela isenção forçada que tem
de conceder.

A tributação dos rendimen-tos dos residentes fóra do paiz
suggere uma interrogação. Não será descabido adoptal-a exa-
etamente no momento em que precisamos attrahir o capital
estrangeiro e chamamos para estudar as nossas possibilidades
economicas uma missão na qual depositamos justas e fundadas
esperanças?

Pensamos que, em principio, a isenção perpetua não tem
cabimento. Nacionaes e estrangeiros, percebendo rendimentos
aqui produzidos, devem ser tributados dentro dos principiou
do Direito e da Economia Politica.

De accórclo com uns e outros, é preciso reconhecer que
s capitaes novos, importados de futuro, encontrarão um

encargo no paiz, que não existia paia os capitaes nacionaes
e estrangeiros applicados entre nós. Estes, por muito tempo;
gosaram desta vantagem, cresceram, multiplicaram-se, pro-
duziram rendimentos que; em regra geral, se capitalizaram,
enriquecendo os seus proprietarios. Em relação aos que vão
.aer importados, estão muna situação privilegiada. Supportarão
aaqui por diante um nevo encargo sobre os rendimentos
delles derivados, mas, em compensacão. iisueruiram; por largo
_tempo; as regalias da isenção.	 .

Os novos, os que vão, agora, emigrar de suas patria
terão de ser tributados nos rendimentos que produzirem, desde
os primeiros tempos de sua applicação.

Ao autor destas linhas isto não parece equitativo.
A Italia, na sua mais recente lei de imposto de renda;

concedeu grandes facilidades ao 'capital estrangeiro que en-
trasse .no seu territorio, depois da publicação da lei. DurantC
um certo periodo ficaram isentos os emprestimos contrahidos
e as obrigações collocadas no estrangeiro pelos Govcrnoes
particulares.

Entre nós seria relevante uma providencia no mesmo
sentido.

IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS DOS CONTRACTANTES DE
SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA COM OS ESTADOS E
MUNICIPIOS

Tendo em vista o art. 10 da Constituição Federal, o
projecto de Regulamento discrimina os caos nos quaes os
rendimentos dos- contractantes de serviços de utilidade
publica, estacloaes ou municipaes, ficam sujeitos ao imposto.

De accôrdo. com a idéa geral defendida pelos constitu-
cionalistas brasileiros, a União não pôde tributar a renda dos
serviços de utilidade publica, porque dahi poderá decorrer;
para os Estados e Municipios, consequente -augniento de
despesa orçamentaria, pela contingencia em que porventura
se possam encontrar, forçados como . poderão 'ficar a supprir
com novos recursos as deficiencias devidas aos encargos im-
postos pela União:

Nos casos estabelecidos no projecto, os orçamentos es-
tadoaes e municipaes estar'áo a salvo de qualquer gravame em
consequencia, mesmo indirecta, do tributo federal.

A estes casos não parecem . applicaveis os impedimentos
*constitucionaes. As disposições citadas inspiraram-se no
despacho dado pelo Sr. Ministro da Fazenda, em 26 de
outubro proximo passado, no processo relativo ao recurso dm
firma Sinunonds Williamson, de Santa Catharina. (V. Diario
Official da União, n. 278, de 30 de novembro de 1923.)

- OS DEFEITOS DA LEI

Cremos que não ha exemplo de se instituir o imposto de
renda sem grandes defeitos na primeira lei. Em toda parte
encontramos leis successivamente promulgadas para corrigir
as deficiencias da que o institui°.

A historia do imposto de renda é instructiva neste
- pormenor. Quer se estude a vida já eentenaria do Inconie tax:
inglez ou a do Einkommensteuer, ou ainda a de L'imposta
reditti delia riclzezza wzobillarie, quer se examine a de L'imptit
sur les revenus ou a . do Incarne fax americano, encontramos
sempre repetidas leis a corrigir as falhas da que a antecedeu.
Não admira, pois, que, ao terminar esta justificação, o autor
dó projecto de Regulsmento venha apontar os defeitos que
encontrou na lei cuja regulamentação lhe foi confiada. 	 .

Um delles é a tarifa progressiva para a fórnaa do ,imposto
adoptado, com a aggravante de ser unica para todas as
categorias.

• .
Por si, a tarifa progressiva dificulta o processo de per-

CeD.CãO nas ,fontes de rendimento e reduz consideravelmente_

•
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a sua applicação, limitado como tem de ficar aos casos em que
o 'contribuinte ,só perceber rendimentos pagos por uma só
pessôa, e em um só local. Fóra dali as taxas progressivas são
inapplicaveis. Dessa impraticabilidade decorre maior despesa
de arrecadação. •

Em relação aos rendimentos dos titulos ao portador,
poder-se-ia evitar a evasão do imposto com a adopção systema-
tica do processo acima. A tarifa progressiva, porém, impos-
sibilita a cobrança deste tributo nas fontes de rendimento,
c, em consequencia, a evasão do imposto não tem limites-,
nem ha como reprimil-a. O mesmo se dá quanto aos rendi-
mentos produzidos no paiz e pagos aos seus possuidores no
estrangeiro. Se fôr possivel conhecer o nome de cada um e
a . somma dos rendimentos que receber em cada categoria,
será applicavel o processo e a evasão evitada. Contrariamente,
o lançamento 6 impossivel. O Estado não póde obrigar a quem
paga a reter o imposto sobre a importancia total da remessa
que vae fazer para o exterior, porque esta quantia póde per-
tencer a mais de uma pessôa e ser até distribuida a alguem
que tenha direito a uma parte da ,mesma em sonmm inferior
á isenção na base. , Applicando a tarifa progressiva sobre a
sonuna global, os possuidores de rendimentos serão tributa-
dos mediante ' taxas superiores áquellas que cada um devia
supportar. A tributação por esta féria seria contraria á lei
c, quando a lei- a permittisse, seria inconstitucional, pois é
evidente que, assim applicada, teria eriterios diferentes,
conforme a residencia do contribuinte, e deixaria de ser igual
para todos.

Em nosso imposto não ha discriminação de rendimentos.
Provenham do trabalho ou do capital, associados ou não, a
tarifa é urna só, qualquer que seja a categoria. Isto não é da
natureza do tributo.

Esse e os outros defeitos acima serão facilmente corrigidos
com a substituição da tarifa progressiva pela taxa proporcional,
sem isenção geral na base.

Quanto á tributação 'geral dos rendimentos, é preciso
incluir nella os da exploração agricolap e os derivados do capital
applicado em titulos da divida publica e nos immoveis rumes
e urbanos. Estão ali, bem sabemos, problemas de ordem

" Constitucional, mas é para desejar que o Congresso Nacional
debata a questão sem esquecer as naturezas diferentes _ do
capital invertido nesses bens -e a dos rendimentos que delle
derivam.

Sem que taes problemas sejam resolvidos;- não 6 póssivel
adoptarmos o imposto sobre o rendimento global.

A presumpçã.o- do rendimento tributavel do commercio
e çla industria por meio de coefficientes 6 uma conquista; como
já o dissemos. Todavia, 6 preciso não esquecer que p. escolha
destes coefficientes sem levar em conta o ramo de negocio
ou de industria a que devem ser applicados admitte-se como
uma phase -do. transição, mas é inacceitavel de modo perma-.
nente.	 ,	 •

Seria - Unhem' para desejar, e- é, aliás; do interesse dos
Contribuintes, que a excepção feita para Os que estão sujeitos
ao imposto sobre as vendas mercantis fosse substituida pelo
systema geral . estabelecidõ _p ara os que não pagam este imt
posto.

A diversidade entre - a fórma por que são determinados
os rendimentos tributaveis das sbciedades anonymas e das
firmas conunerciaes sujeitas áquelle tributo sdesappareeeria
com a adopção do systema geral de coeficientes nos termos
adoptados no projecto da Camara, que a Commissão de Fi-
nanças do Senado não acceitott.

Todavia é preciso ter presente que a lei creou um irrs,
posto especial sobre as sociedades, o que 6 perfeitamente jus-
tificavel. •

Ha, de facto, divergencia entre o processo de determi-
naçãodo rendimento tributável delias e o das-Srmas commer-
ciaes, ' quando umas e outras operam no mesmo ramo de ne-
gocio. Essa diversidade é, sem duvida, chocante. Não está,
entretanto, errado o processo .que se adoptou para as sacie-.
clades. anonynias.

• Lembremo-nos de que já os dividendos das sociedades
eram tributados muitos annos antes de , se ter creado o im-
posto . sobre os lucros do cornmeccio e de que, entre as datas
iniciaes das duas tributações, decorreram 28 armos.

A lei de 1923 modificou os dons tributos, sem a preoe-
cupação de igualar os encargos censequentes. , Estes não eram
iguaes no periodo em que os dous impostos coexistiram e
iguaes tambem não eram as determinações dos rendimentos
tributaveis. As firmas commerciaes pagavam o imposto sobre
o lucro liquido total, emquanto que o tributo recalia sobro
a parto dos lucros liquidos das sociedades que fosse desti-
nada á distribuição de dividendos.

, Não ha, portanto, motivos para se pleitear agora a igual,
dado de tributação, maximé quando entramos numa plias°
transitoria e a fixação dos coeficientes representa, no Mo-
mento, um passo no caminho da justa tributação dos rendi-
mentos do commercio.

Ao demais, trata-se-de pessôas distinctas, de ciasses di-
versas de contribuintes que a lei tributa de modos diferentes,
sem que por isto deixe de ser igual para todos, dentro da
mesma. classe,

Senhor Ministro .= A-o termin-a-i ti Ion-ga justificação; •
agradeço ter-me Vossa Excellencia attendiclo quando pedi
que me fosse permittido Utilizar, na elaboração do projecto
de Regulamento, dos conselhos e das observações do Sr. Dr.
Carlos Guimarães.

A sua cultura juridica e financeira e a sua experiencra
da magistratura e da administração, aladas ao interesse
que torán pelo assumptos. foram' elementos valiosos de coita-
boração no trabalho que tenho subida honra em passar ás .
mãos cle Vossa Excellencia.

Aceeitae, Senhor Ministro; os protestes da minha alta
estima e profundo respeito. -

-
Ao Excellentissimo Senhor Doutor Raphael do Abreu

Sampaio Vidal, muito digno Ministro de Estado dos Nego:-.'
cios da Fazenda. F. T. de Souza Reis.

S. Paula_ 10 de fevereiro de 1924,
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- PROJECTO DE REGULAMENTO DO IMPOSTO z8ÜRE à-RENDI

PRIMEIRA PARTE

Dos rendimentos, em geral

CAPITULO I

Da elassElleação dos rendimentos-

Art. 1°. -São tributaveis os rendimentos produzidos no
territorio nacional e derivados das origens seguintes :

1° categoria— Coramercio e qualquer outra exploração
j industrial, exclusive a agricola ;

24 categoria	 Capitaes e valores mobiliarias ;
:34 categoria ,— Ordenados publicos • e particulares, sub-

sidios, emolumentos, gratificações, bonificações, pensões e
remuneraçõ'es, sob qualquer titulo e fórma contractual

4. categoria— Exercicio de profissões não comrnerciaes
e não comprehendidas em categoria anterior.

Art. 2°. Estão comprehendidos na 1° categoria os rendi-
mentos do capital e do trabalho applicados :

a) no coramercio que tiver por fim
1°, comprar e revender, sem transformação, productos

`Itia agricultura, materia prima e producto-s manufacturados;
2°, explorar estabelecimentos destinados a fornecer, ao

publico alimentação, habitação, cuidados pessoaes e distrac-
1 ções ;

3°, negocios de commissÕes, consignações e corretagens;
4°, agenciar negocios de qualquer natureza ;
5°, mobilizar o capital em operações bancarias, penhores,

compra e venda de raetaes preciosos e moedas metallicas ou
não ;

6°, comprar objectos para alugar -ou recebei-os para
' certar, reformar ou guardar ;-

b) nas industrias extractivas rn;nerae,s ;
c) nas construcções de qualquer natureza
d) na industria manufactureira ;
e) na transformação de productos agricolas
1) na industria de transportes e communicações de qual-

quer natureza, Seja qual fôr o 'systema adoptado ;
g) na producção de energia electrica para qualquer

fim ;
VI) no serviço de abastecimento ,d'agua, esgotos, remoção

de lixo e outros trabalhos de saneamento e salubridade, quantia,
executados por emprezas particulares, observado o disposto
no capitulo xL

Art. 3°. A 2° categoria conwrehende os seguintes rendi-
. mentos do capital:

a) juros de obrigações e de emprestimes, quaesquer que
t zelara as fármas contractuaes da operação ;

b) juros de cauções e de depositos em dinheiro, á vista
,..(21; a prazo, quaesquer que sejam os depositarios e os destinos
f dos depositos ;

c) juros e qualquer outro producto das partes de fundador¡
Wuotas-partes de interesse de capital e commandita das
j eollectiviclades que funccionem no pai&

Art. 4°. A 3' categoria comprehende os rendimentos do
trabalho, a saber:

a) subsidios do Presidente e Vice :-Presidente da Repu:
blica e dos membros cio Poder Legislativo Federal ; venci-
mentos dos Ministros de Estado;

b) vencimentos dos fun.cciona.rios publicas federaes, civis
e militares ;

c) pensões, meio soldo e vencimentos pagos aos inactivos
federaes ;

d) remunerações pagas pelos cofres da União ao pessoa!
extranumerario e contractado

e) pensões instituidas por particulares sob qualquer titulo
e f6rma.

f) ordenados, gratificações, salariás, commissões, corre-:
tagens ou qualquer remuneração relativa á prestação de ser-
viços pelos :

I", gerentes, contadores, guarda-livros, administradores
e empregados do commercio ou de qualquer outra industrio,
inclusive a agricola, bem como das sociedades civis e insti-
tuições de que trata o capitulo ni ;

II, caixeiros viajantes - e , outras pesstias que, tomando
parte num acto de commercio, todavia não o praticam por
conta propria ;

III, representantes do commercio e da industria que se
limitarem a comprar e vender por conta de commerciantes e
industriaes, desde que não oPerem, tombem, por conta propria;

g) emolumentos e custas, quando reverterem em beneficia
pessoal ou de instituições sujeitas ao imposto;

h) bonificações, gratificações, ordenadss e quaesquer
remunerações, distribuidos aos .directores e membros dos
conselhos fiscaes das instituições philantlarspicas, sociedades
anonymas e civis.

Art. 50. Na 4° categoria estão coMp rehendidos os rendi-
mentos seguintes

a) do exereicio de profissões eu artes quaesquer ou da
prestação de sefçriços, desde que`taes rendimentos não estejam
especificados neste capitulo e sejam tributaveis ;

das industrias e profissões educativas, taes como:
imprensa diaria, periedica e editora, livrarias,. agencias de
jornaes, oficinas de typegraphia e encadernação, etc ;

c) dos contractos de locação de serviçe por empreitada.-
de qualquer natureza, quer se .trate de trabalhos architecto-
nicos, topegraphicos, ou de serviços de utilidade publica, tanto
de estudos como de construcções ;

•d) de toclAs as occupações lucrativas, como seja
locação de immoveis, quando o locador não fôr o proprietario;
exploração de patentes de invenção, quando o possuidor au-
ferir_ lucros sem a explorar directamente, ou de direitos de
autor, etc.	 •

Art. 6°. Os rendimentos não especificados neste capitule'
serão Aassifie,aclos, entre. os, analogos, era uma das categorias
de que trata.- o art. 1°.

CAPITULO

Dos rendimentos tributaveli
Art. 7°. Os rend?rnentos líquidos, produzidos no lerritorio

n,actonal, são tributaveis na base- dos realmente percebidos

•
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no anuo immecliatamente anterior, ao exerciciQ_ financeiro
em que o imposto 6 devido, observado o disposto neste
capitulo. (Art. 31 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de
1922 e art. 3° da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923.)

§ 1°. O armo considerado será o civil. , Quando neste fôr
desconhecida a tótalidade , dos rendimentos tributaveis de
tuna categoria„ considerar-se-á o periodo de doze mezes
consecutivos, anterior. ao ultimo balanço. 	 •

§ 2°. Na determinaç'ão dá base Serão coniputados todos
os rendimentos liquidos, percebidos no armo considerado,
inclusive os originados cin epOcha anterior.

Art. 8°. Os rendimentos em natureza não entrarão no,
computo dos tributaVeis, salvo quando trocados por moeda.

Art. , 9°. São tributavcis os rendimentos pertencentes ás
-pessOas physicas ou juridicas, sem distincçãO de nacionalidades,
residentes ou não no territorio nacional. (Art. 31 da lei n. 4.625,
de 31 de dezembro de 1922.)

Paragrapho único. Serão respeitadas as inununidades
.fiscaes, constantes . de conl;ractos assignados com o Governo
'Federal.

Art. 10. Os premios de :segui.. o, os lucros fortuitos, os
'Valores sorteados, os valores distribuidos cm sorteio'por clubs

-de mercadorias, Os premios concedidos em sorteio mediante
pagamento em prestações por associações constructoras não
entrarão no computo do rendimento tributavel, de accôrdo• -
com as disposições deste Regulamento, continuando em vigor

decreto n. 15.589, de 29 de julho de 1922, na parte em que
"se refere aos — mesinos. (Art. ' 1° da lei ri 4.783, de 31 de
dezembro de 1923 — rv — ns. 51'e 52.)

CAPITULõ III

Dos renãiinentos isenths

Art. 11. Ficam isentos do imposto os rendimentos
.ct) produzidos fóra do paiz ;
b) applicados em obras de assistencía social, caridade;

educação, protecção á infancia e á velhice ; luta contra a
tuberculose, syphilis, morphéa e outros fiagelfos sociaes
defesa' nacional e instrucção

c) destinados a substituir ou restaurar um capital pro-.
ductor de renda

d) os das associações que têm por objecto cuidar dos
interesses geraes da agricultura, commercio e industrias ;

e) os dos syndicatos e cooperativas ;
j) os das sociedades scientificas, literarias e artisticas ;
g) os das associações de beneficencia, quando integral-

mente applicados aos fins sociaes ;
lt) os dos clubs e sociedades recreativas, exceptuados ás

de jogos não sportivos ;
i) os das instituições, das congregações c dos ministros

religiosos, quando applicados cai obr -as de philanthropia ;
j) os já tributados em poder de pessôas juridicas, antes

de distribuidos aos seus possuidores.
Art. 12. Cessará a isenção a que se refere o art. 11 quando

as instituiçõeS, vassociações., clubs e sociedades remunerarem
as suas directorias, ou quando nos clubs e sociedades recrea-
tivas houver gerentes, administradores ou arrendatarios

aufiram lucros sob qualquer fdrma, 'excepto salarios c orde-
nados.

Art. 13. Os rendimentos tributaveis de uma successrà
. vaga, quando o de afite falleCer antes de / de janeiro de
exercicio financeiro,' em que o imposto deve ser pago, serã.c,
tribittados em nome da herança..

Art. 14. Fallecendo o contribuinte no corrcr de um
exercicio financeiro, a herança responde pelo pagamento do
imposto.

CAPITULO IV

Dos contribuintes

Art. 15. As pcssôas physica.s ou juridicas, residentes no
paiz em 1 de janeiro de cada exercicio -financeiro, são contri-
buintes do imposto sobre a renda. (Art. 31 da lei n. 4.625, de
31 de dezembro de 1922.)

§ 1°. Todo aquele que possuir, na data acima, uma sedo,
de neg,ocios ou uma habitação no territorio nacional, a titule
de usufructuario, locatario ou proprietario, é considerado rc-
sidenAte no paiz.

2°.‘ Os que transferirem domicilio para o territorio na-
cional, no correr de um exercido financeiro, ficam sujeitos ao
imposto no exercício seguinte, salvo se já estiverem arrolados
naquele exercicio. A tributação recahirá sobre a porção dos
rendimentos produzidos no paiz, no anno da transferencia.

§ 3°. O imposto não será devido, quando cessar a per-
cepção de rendimentos antes de 1 de março, em virtude de
transferencia de domicilio para fára do paiz.

• § 4°• No caso do paragrapho anterior, é indispensavel
commtinicação da transferencia á repartição arrecadadora

ou á encarregada do lançamento.
Art. 16. Os não residentes no paiz pagarno o imposto SOD1C

o rendimento liquido, que lhes fôr apurado dentro do territorio
.nacional. , (Art. 31 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922.)

Art. 17. As distineções entre profissões commerciaes e
não conunerci- aes, omissas neste .Regulamento, serão reguladas
pela legislação comrnercial em vigor.

Art. 18. Os que se iniciarem numa profissão, no decurso
de um exercicio financeiro, não 'serão contribuintes do imposto
nesse exercício.

§ 1°. Neste caso, torna-se _obrigatoria a declaração dos
rendimentos, no exercido, que Se seguir immcdiatamente ao
anuo em que se completarem doze mezes consecutivos de excr-,
cicio profissional.

§ 2°. Exceptuam-se os -contribuintes cujos .rendimentos
sejam determinados em finacçã'o do valor do selo sobre as
vendas, *mercantis, os quaes serão tributados de accôrdo com
o lucro presumido nas operações realizadas entre a data inicial;
e o ultimo dia do atino civil vencido.

Art. 19. Os prestamistas e os que receberem os rendi-,
mentos mencionados no art. 3 0 são contribuintes da 2a ca-,1
tegoria capitaes e valores mobiliarios.

Art. 20. Na 3" categoria o imposto será lançado em nome)
de quem receber os rendimentos discriminados no art. 4°, sendo
os membros de uma mesma familia, ainda ano vivendO-
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commtun, tributados na razão das importancias que cada um
perceber das suas rendas, do seu trabalho proprio 9u das pen-
eões de que tiverem o goso privativo.

Art. 21. Na 4° 'categoria o lançamento do imposto será
feito em nome das pessôas que perceberem os rendimentos
mencionados no art. 5*.

• CAPITULO V -

Da base do imposto

Art, 22. Na 2° categoria, na 3° e na 4°, a base do imposto
corá dada pelo rendimento liquido, percebido no armo- imme-
*latamente anterior ao exercido financeiro, em que o imposto
fôr devido. (Art. 31, n. VI, da lei n. 4.625, de 31. de dezembro
de 1922 e art. 3°, § 3°. n. rv, da lei n. 4.783, de 31 de de-
zembro de 1923.)

Art. 23. Quanto aos rendimentos derivados do commercio
e de qualquer outra exploração industrial, exclusive a agrícola,
proceder-se-á de accôrdo com o disposto no capitulo tx.

Art. 24. No lançamento do imposto sobre os rendimentos
das sociedades anonymas, ter-se-ão em vista as disposições dos
capítulos x, xt c xn deste Regulamento.'

CAPITULO V/

Do rendimento bruto

Art. 25. Consideram-se rendimentos brutos,- na 2° cate-
goria, na 3° e na 4°, as receitas totaes, provenientes de negocios,
ealarios, ordenados, pagamento de serviços profissionaes, gra-
tificações, bonificações, juros, rendas e outros ganhos do tra-
balho ou do capital

Art. 26. O rendimento bruto, na 1° categoria, será o men-
cionado nos capítulos tx e x.

Art. 27. Em todas aS categorias não entrarão no computo
deste rendimento :

a) o capital das apolices de seguro pago por morte do se-
gurado;

b) a restituição de premiar, em qualquer caso, inclusive
no de renuncia do contracto ;

c) o valor dos bens adquiridas por doação ou herança;
d) os rendimentos em natureza.
Paragrapho unico. Os juros ou qualquer outro interesse

destes capitaes serão tributaveis, se puderem ser classificados
de accôrdo com o capitulo

Art. 28. Nas informações de que trata o capitulo min
serão compUtados no rendimento bruto as importancias em
dinheiro, pagas para custeio de viagens necessarias a garantir
a permanencia de um rendimento, bem co. rao as quotas para
a constituição de fundos de beneficencia.

CAPITULO VII

Das deducOes

, Art. 29. Serão feitas, no rendimento bruto; as declucções
e-e.onstantes deste capitulo.

Art. 30. O contribuinte solicitará á repartição fiscal en-
carregada do lançamento que as inclua no calculo do rendi-
mento liquido, prestando os esclarecimentos que lhe forem so-
licitados.

Paragrapho unico. As deducções relativas aos rendimentos
de uma categoria não serão contempladas no rendimento li-
quido de outras.

Art. 31. São deductiveis

a) as despesas ordinarias, realizadas para conséguir e
assegurar os rendimentos ; (Art. 31 — Lei n. 4.625, de 31
de dezembro de 1922).

b) os impostos directos, pagos ao Governo Federal; (Art. 3°,
§ 9°— Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923) e os im-
postos estadoaes e municipaes. (Lei n. 4.625, de 31 de de-
zembro de 1922):

c) as partes de rendimento, já tributadas em outras ca-
tegorias;

d) as quotas-partes de lucros liquidos, distaibuidos a teta
ceiros-, desde que não façam parte de uma razão commercial;

e) as perdas extraordinarias, provenientes de casos for'?
tinos ou de força maior, como incendio, tempestade, naufragio
e accidentes semelhantes a esses, desde que não sejam coma
pensadas por seguros ou indemnizações ; (Art. 31 n. iii — c —
Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922).

f) as quotas de amortização, relativas ao- capital de pri-
meiro estabelecimento para o exercido de uma profissãe ;

g) as contribuições c doações aos cofres publicos c instia
tuições, de que trata o capitulo tu.

Art. 32. Zfio consideradas despesas ordinarias para con-
seguir e assegurar rendimentos :

a) salarios, ordenados, gratificações, bonificações e outras
remunerações por serviços prestados no anno precedente;

b) as despesas de viagem e estadia ;
c) as despesas relativas á compra, reparo e manutenção

ou ao aluguel de vehiculos, usados para fins profissionaes ;
d) as despesas de consumo de agua, luz, força e assignaturas

de telephone, quando realizadas nos locaes destinados ao ema'
cicio da profissão e excepcionalmente, quanto ás ultimas, na
re.sidencia dos medicos e auxiliares desses profissionaes ;
• e) as despesas de conservação de material, mobiliario e
asseio geral çlan installações destinadas a fins profissionaes ;

f) as despesas de expediente, correspondencia o publicidade;
g) os encargos de propaganda _que contribuam para au-

gmentar a producção de rendimentos ;
h) as contribuições pagas ás associações scientificas e as

assignaturas de jornaes technicos, relativos ás profissões
liberaes ;

O as importancias correspondentes aos gastos corrente-
mente feitos com a compra de livros, materiaes, instrumentos
e outros aprestos indispensaveis ao exercido de qualquer pro-
fissão ;

f) o preço de custo e o aluguel de materiaes, instrum' entos
e utensilios :ndispensaveis ao exereicio de uma profissão não
commercial ou ifidustrial, quando obtidos no periodo consi-
derado para o lançamento.;

Te) o aluguel ou valor locativo de immoveis, ciestinadoa
ao exercicio profissional, quando totalmente utilizados.;
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1) os alugueis e outros encargos necessarios para manter
a posse ou o uso de bens productores de rendimento ;

fiz) as coramissões e corretagens sobre rendimentos tribu-
. taveis ;
' n) os premios de seguro contra fogo, accidentes, inclusive

os do trabalho e de outros riscos, os quaes tenham por fim
garantir o rendimento.

Art. 33. São deductiveis todas as despesas, embora não
pagas.

Art. 34. Quando o contribuinte possuir mais de um local
destinado ao exercido de sua profissão, ser-lhe-á permittido
deduzir as despesas relativas a cada um. Se de permeio estiver
a casa de moradia particular, propria ou alugadas poderá
deduzir a terça parte do valor locativo ou do aluguel respectivo,
bem como as despesas de que ,trata a alinea d) do art. 32.

Art. 35. São encargos de viagem e estadia :
a) os gastos pessoaes de passagem, conducção, alimentação

-e alojamento ;
b) os fretes e corretos de volumes indispensaveis aos fins

da viagem. -
§ 1°. A deducção tem cabimento, quer se trate de viagem

feita pelo proprietario dos rendimentos, quer por terceiros.
§ 2°. Neste ultimo caso, as importancias respectivas

serão computadas nos rendimentos brutos e deduzidas mediante
solicitação, quando o viajante perceber ordenado ou commissão,
quer seja indemnizado das despesas, quer não.

§ 3°. O aluguel de aposentos para mostruarios e escri-
ptorios, a remuneração do pessoal auxiliar, as despesas de
correspondendo e outras semelhantss são deductiveis, se
correrem por conta de quem viajar.

§ 4°. O pedido de deducção far-se-á na repartição fiscal
encarregada dà lançamento, mediante justificação.

§ 5°. Os agentes fiscaes podem exigir os esclarecimentos
necessarios.

Art. 36, Os juros das dividas pessoaes serão deductiveis
mediante justificação, devendo o contribuinte indicar o nome
e o endereço do credor ou prestamista, além da importando
paga annualraente e do titulo da divida.

Art. 37. As empresas mercantis e industriaes poderão
computar, no calculo do rendimento liquido, as deducções
deste capitulo que lhes forem applicaveis.

CAPITULO VIII

Do rendimento liquido

Art. 38. Considera-se rendimento liquido tributavel a

diferença entre o rendimento bruto e as deducções perraittidas.
§ 10. Referir-se-Ao ambos ao armo civil ou ao corrunercial,

talvo quanto ás perdas extraordinarias, occorridas no periodo
comprehendido entre a data do ultimo balanço e 1 de maio
do anuo do lançamento.

§ 2°. Depois de feita a declaração de. rendimentos, toes
perdas serão tomadas em consideração, quando especialmente
solicitadas.

CAPITULO IX

Dos rendimentos derivados do ceansnereio e da IndustrIsi

Art. 39. Os commerciantes e industriaes que exerçani
taes profissões em nome individual ou em firmas colectivas;
pagarão o imposto sobre a renda na base do rendimento liquido;
determinado pela Mama estabelecido neste capitulo.

§ 1°. Quando estiverem sujeitos ao regulamento do ina=
posta sobre as vendas mercantis, consideram-se rendimentos
liquidos tributaveis os lucros constantes das porcentagens
abaixo, sobre a impertancia das operações realizadas e

comprovadas pelo valor total do selo sobre aquelas vendas, a
saber : (Art. 3°, § 3°, n. 1 da lei n. 4.783, de 31 de dezembro
de 1923):

Até 	 	 500:0003000	 %
Entro	 500:0003 e 1 .0(X) :0003000	 5 %

	

e ' 2.000 :000800-0	 4 %
e 3 .000 :0003000	 3 %

Acima de 3 .000 :0008000	 2 %

§ 2°. O calculo áo rendimento liquido_taibutavel far-se-S
pela fórma indicada na tabella annexa a este Regulamento.

Art. 40. O rendimento tributavel, determinado pela
fórma acima estabelecia, é considerado liquido para o calculo
do imposto, não sendo permittido abater-lhe qualquer parCella
relativa ás deducções.

Art. 41. A importa.ncia das operações realizadas será
determinada, tornando-se por base o valor total do sello
quirido durante o semestre anterior, para pagamento do im-
posto sobre as vendas mercantis. (Art. 3 4 — § 3° — Lei n, 4.783;
de 31 de dezembro de 1923.)

§ 1°. Este valor será o que constar das guias respectivas.

§ 2°. Sempre que os agentes fiscaes julgarem conveniente
tomar-se-á era consideração o que constar dos competentes
livros exigidos pelo decreto n. 16.275-A, de 22 de dezembro
de 1923.

Art. 42. O imposto será calculado sobre o lucro correspon-
dente ao valor total_ das operações mercantis effectuadas e
cada semestre civil.

Art. 43. As firmas comrnerciaes farão as declarações de
accôrdo com este Regulamento.

Art. 44. Exceptuadas as sociedades anonarnas, os demais
contribuintes que percebem rendimentos derivados do com-
mercio e da industrie, quando não estiverem sujeitos ao re.
gulamento do imposto sobre as* vendas mercantis, serão tri-
butados na base do lucro liquido, calculado por meio de por.
centagens sobre o algarismo total de negocies, no anno ira-
mediatamente anterior ao em que o imposto fôr devido. (Art. 3°,
§ 3°, n.	 b) da Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923.)

Art. 45. De modo geral, o algarismo de negocio de uru
anno ou de um exercido commercial ou industrial é a somam
das venda.% realizadas ou das remunerações percebidas como
preço de serviçcis prestados no decurso do anno ou do exer.
cicio.

Art. 46. O algarismo total de ncgocios comprehende todos
os elementos constitutivos do preço das mercadorias, inclus!
sive a importancia de despesas incor poradas ao 'mesmo.

D 1 .000 :0008
D 2 .000 :0003
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Parag,rapho unicO. Do" algarismo de negocios não. será

deduzida a importancia de impostos de, qualquer natureza,
. sendo, entretanto, abatidos os 'descontos e outras deduCções
£eita no 'valor . das mercadorias.

Art. 47. E' considerado algarismo de. negocio:

a) . quanto ás profissões, cujos lucros não resultam de Uma
venda de mercadorias, a totalidade das remunerações -per-
cebidas como preço de serviços;

(3) quanto ás profissões, cujos lucros dec.orrarii da venda
dc. productos, a =ima das vendas realizadas; .

c) quanto aos negocio& bancarios, importancia total
dos juros, descontos, agios, commissões, corretagens e qualquer
outra retribuição relativa aos mesmos ncgocios;

d) quanto a negocios de penhores, o valor nominal dos
emprestimos.	

.	 .	 —

Paragrapho unico. Quando o. cxercicio -profissional com-
portar operações de natureza mercantil e de prestação de ser-
viços, eu quando o contribuinte operar por. conta propria ou
conjuntamente por conta de. terceiros. corno representante,
agente ou intermediario, o algarismo de negoeios .6 a somma
das receitas que promanam dessas fontes.

Art. 48. A tabella de coefficientes . de lucro' liquido. será
.organizada por turaa commissão technica nomeada pelo Mi-
nistr. , da Fazenda, sendo -constituida de funccionarios e re-
presta-dantes autorizados do commercio e das industrias.

Art. 49. A tabella será va,Eda por tres annos (Art. 30,
§ 3° n. iii — Lei 4.783 cit.)

.Art. 50. Quando o. algarismo total de negocios provier
zle operações . differentes e para as quaes a tabella especifique
coeficientes, 6 facultado ao contribuinte indicar as parcellas
das transacções relativas - a cada -coeficiente.

Rtragrapho utile°. Neste caso o rendimento liquido total
-será calculado pela somma dos rendimentos correspondentes
ts operações indicadas.

Art. 51. Se constar das declaraçõeS a natureza das ope-
rações sem indicação doa valores correspondentes, o rendi-
;Mento total tributaveI será determinado por um coeficiente
igual á inala dos especificados na tabella, para as operações
referidas.

Art. 52. O rendimento tributavel, determinado por. meio
,cle coeficientes, 6 considerado liquido, não estando sujeito

Art. 55..A16n das deduções constantes do capitulo yiz •
„que forem applicaveis ao calculo -do rendimento tributaVel;
referido no art.. 53, serão consideradas mais as seguintes:

a) quanto ás emprezas que vendam unicamente merca-,
dórias: o preço da acquisição dos artigos, o custo deis 'trans-
portes, os segaros, as embalagens e outras despesas seme-
Hiantes;

b) quanto t.'à que tiverem por fim a fabricação de pro-
duetos: o custo das materias primas e das varias mercadorias
consumidas na fabricação, as despesas de mãe de obra c outras
especies de manufactura.

Paragrapho unico. Em relação a umas . e outras:
c) os prejuizos relativos ás transacções commerciaes,

quando não forem. compensados por qualquer forma;
d)- as quotas destinadas á depreciação de materiacs, Ma-

chinismos e installações ou de patentes de invenção que fi-
gurem no activo da empreza, sasde que representem perda
real de valor, decorrente do tempo e do uso;

e) as . quotas ras.oaveis de amortização de creditos— .
certos;

f) ' os juros de dividas contrallidas para o desenvolvi-
mento da cmpreza.

PEP.	 a dedttcção alguma.

Art. 53. Na 24 categoria, o imposto tanto p6de , ter por
;base o rendimento realmente verificado no armo . anterior,
'como ' o. calculado por meio de coefficientes.

Paragrapho unico. O contribuinte, no acto de fazer a de
claração, optará expressamente por uma das- bases, juntando,:

/no primeiro caso, documentos sufficientes para comprovar o
rendimento real. Applicar-se-á, então, o disposto nos arts. 54

te- 55.
.At. 54. Na hypothese-do artigo. anterior, cOnsiderase ren-

(dimento bruto a totalidade das importa.ncias em dinheiro, cor-
' réspondenteá ás transaiVóes mercantis, ás prestações cie serviço

s operações -lucrativas, ligadas ao exercieio da profissão.-

Art. 56. Os rendimentos derivados do commercio e da•
industria, quando a exploração estiver a cargo de empresa
constituida em sociedade anonyma, serão tributados na fórrap
estabelecida nos capitulos x e xi.

SEGUNDA PARTE

Do imposto sobre os rendimentos liquidos das so-
ciedades anonymas, dos contractantes de serviço3
de utilidade) publica e dos residentes fóra do
paiz

CAPITULO X

Dos rendimentos tributareis das sociedades anonymas

Art. 57. São tributavcis 03 rendimentos liquidos das so-
ciedades anonymase nacionaes e extrangeiras, que funccionern
no Brasil. (Art. 3) § 40 da Lei n. 4.783 — de 31 de dezembro
de 1923.)

,. Art. 58. 0_imposto será devido pelas sociedades que per-
cebam rendimentos cornprehendidos em qualquer uma das
categorias do art.. 1*.

-Art. 59. O lançamento do imposto far-se-á em nome da

matriz 'ou- das filiaes no Brasil, quando a matriz funecionar -
no extrangeiro.

Art., 60. As sociedades, que tenham sede no extrangeiro,
pagarão o imposta sobre o rendimento liquido que lhes fôr.,
apurado  dentro do . teritorro - nacional.- (Art. 31 — n. i, da
Lei n. 4:625 de 31 de dezembro de 1922.)

Paragrapha unico. Entender-se4 como rendimento apu.
rado no -Brasil a totalidade dos lucros liquidos, produzidas
no territorio nacional. 	 •
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Art. 61.. Para Cos . fin.S do invosto, consideram -se rendi-
mentos bru.tos ,as :receitas ..Percebidaa durante _0,.P.1111.	 nen-ia
mereiar ou	 iistriai..	 ; vy

Art. 62. No calculo do rendimento li,quido .daa sociedades
anánynias, .aléM 'das d.educções mencionadas , rao capitulo vu.
e no art. 55., serão computadas as seguintes:

aa)-as •-quotas creditadas õ fitndO de .reserva e deatinadas
prevenir perdas de capital até 10 % do rendimento liqüide,'

no Maxime; ' " 	 •	 "	 • • •.	 •	 - ••	 •
b) as quotas 'razoareis, creditadas ae : fundo .- -de dePre=

caçãe e deStinadas • á resta-aço das iristallaçõeS eá suik
Ltituição de machinismos;

c) os juros de dividas applicadna no desenvolvimento da
empreza;

'ct) os ordenados, as gratificações, as bonificações è quaesquer
outras remuneraçõeá aos membros da directoria e conselho fiscal;

e) as quetas destinadas á constituição de fundos. de pen-
sões, inStituidos em virtude de lei;

fj as iniportanCiaS orreSPendentes ás garantias d.e juros
roncedidas pelos Poderes Publicos.

Art. 63. O rendimento liquido t̀ributave/ das sociedades
anonymas será a diferença _entre o rendimento bruta e as
deduceões permittidas neste Regulamento.,

•0. Qs. rendimentos 4, exploração de .contractoa)
Celebrados_ com -os Estados :e Municípios estarão isentos dal
imposto, .quando os respectivs govepios participarem dê si
lucros dos contfactan'tek.ou estiverem- Obrigados a:o.pagamentii
de garantia de juros ou á elevação de tarifas:

Art. 71. Se houver -contractos "cefebraidos com'os Goj
-vemos da ...União, -dos . Estados -e dos, Municípios, o imposto
reaahirá:sobrá :a.: parte.- dos: rendimentosacorrespondentes ao
contracto com o Governo Federal, .quando se verificarem oa
casos alo artigo. :anterior.

- Paragrapho unico. Os rendimentos liquides tribtitaa'ed
serão calculados em relação ao capital necessano á execução
do contracto federal. 	 •

Art. 72. Os rendimentos liquides dos empreiteiros da",
estudos e construcções de obras de utilidade publica s'erãO
totalmente tributados e classificados na 4" categoria.

Art. 73. As isenções previstas; neste capitulo, extendem-s/,
ao pessçal empregado na execução dos contractos.

• Art. 74. Applicam-se aos centractantes- todas as dispa
sições deste Regulamento, relativas ás pessôas physica.s; scr.:
ciedades mercantis e- sociedades anonymas.

• Art. 75. No 'computo -  renda liquida das - emprezas
que exploraria serviços de uilidade publica, mediante tarifas
fixadas em .contracto, além das deducções dos capitules vil e,
x, é permittido deduzir mais as quotas referentes: (Art. 3a,
§ 5", da lei n. 4.783, de 31 de -dezembro de 1923).

a) ad despesas com obras novas durante o atum, inclusisai,
as de material adquirido para tal fim;

b) a constituição do fundo de amortização do valor dos
bens reversiveis.

§ 1°. Gosarão da vantagens deste artigo asempreza5.,
que apresentarem até 31 de março, a relação documentada
das despesas feitas com obras novas e com a acquisição da;
material a- ellas destinado,' durante o armo precedente ou no
periodo anterior de 12 mezes consecutivos, ao ultimo balanço,
Esta re. lação deverá -ser entregue á repartição fiscal compe-
tente, na séde da empreza ou no lugar onde estiver situado
o eScriptorio Ou estabelecimento principal desta.

• § 2". São consideradas obras novas as que , contribuiren,
para vaioiisação dos bens -sociaes i quer como primeira
stalLaçãe, quêr como ampliação- das mesmas. --- 	 -•

§ 3". Serão tributaveis as importancias que não- fOrern:
applicadas durante caanno. 	 ,

§ 4°. :Cauculntase-á a quota a que se refere. a alinea.
deste artigó, de accordo com es prazos dos centrados de .conal

-cessão, e valor dos bens reversiveis constantes de balanço.

•: "	 .	 _
• '',̀ CAPITULO -XII

Do% rendimentos produzidos no pai e pertencentes -ir
residentes, no extrangeiro

.Art. 76. Os rendirnentes 'produzidos no territorio nacionat •
e pertencentes aos residentes no extrangeiro serão tributados
sempre que fôr possivel adoptar a arrecadação nas fontes 64,

rendiment øi- ,'• -	 -	 -	 • •
• Art. 77. As-filiaes, succursaes e agencias .das firmas. coi^"

nierciae i das sociedades, que ntiverena séde no cstranleirci

. Art. 64. Respeitadas as disposições deste capitulo, to-
raarase-á come base do imposto o lucro liquido, revelado pelos
balanços semestraes ou annuaes, conforme estabelecerem os

' estatutos da sociedade.
• • Art. 65. Quando as sociedades anonymas distribuirem,

além dos dividendos, qualquer outro interesse aos accionistas,
ou utiliznrem qualquer Tanpertancia do fundo de reserva ou

- de oUtros, para essa distribuição ou para entradas de acções
1 -,novas ou velhas, as quantias respectivas ficarão sujeitas ao
Imposto, se não tiverem sido' anteriormente tributadas.

a	 Art. 66. -As -sociedades anonyma' s deduzirão e : reterão
dos rendimentos que pagarem a terceiros, excepto dividendos,

( a importancia der imposto por estes devida ao Thesouro
s

Na-

cional, de accôrdo com as listas nominativas, enviadas pela
repartição competente.

Parag,rapho unico. Nos termos deste Regulamento, essa.•
impertancia: será recolhida á repart- ição. encarregada dá arre-
cadação da Receita, situada no Zistricto fiscal, onde estiver
a matriasecial, ou a filial:Fesponsavel pelo imposto.

'Art. 67: AS_ soCiedades anonyMas 'dec. lararão Os Setís . ren-
dimentos liqUidos semestres u ntdaeá, coinprovando O'
allegado com o balanço e outros documentos justificatiVes

<atlas Pareci -lãs -ciedtfctieis e"do-nadá/len. te' bruto, á Ciue se.•
refere está capítulo.	 • • •

Art. 68. Continuam era vigor as disposidões 'do '§ 2" 'dó
siri. 4' do decrete n. ; 15.589,-de 29 de julho' de 1922. •.	 . ' -

CAPITULO XI
	 •

, •

Dos rendimentos liquidos dos contractantes- de ser Wos
de Utilidade publica

Art. '69k . p'à rendimentos liquides das• .pesseas -phYSicas
(ai -juridieas, ..contractantes de Serviços . de utilidade' pública;

ei. ‘ terão tributados , de accôrdo com o dispostec-neste-capituic:



Art. 78. 'i'odas as pessoas que; por si ou como represeii:
'tantas de terceiros, pagareni rendimentos derivados da 2' ca
tegoria e da 3% serão obrigadas a prestar informações quanto
ás sommas pagas, nos termos deste Regulamento.

Art. 79. Até 1 de março de cada anno, as pcssOas acima
;mencionadas enviarão ás repartições fiscaes situadas na sede
; de alias residencias, as informações devidamente assiam_adas;
i com a relação dos nomes, tias respectivas importancia:s lia
quidas e dos endereços dos que receberam os rendimentos

- durante o anuo anterior.
Art. 80. A informação especificará as importancias cor-

.rcspondentes a cada uraa das categorias.
Art. 81. Os chefes das repartições do Governo Federal

, prestarão-Informações á estação fiscal situada na sede -de sua
repartição; sobre os rendimentos pagos aos seus subordinados
no anuo anterior.

Art. 82. As autoridades superiores do Exercito, da Ar-
mada e da Policia do District° Federal providenciarão, de
accOrdo com os regulamentos militares, sobre a entrega das

i
¡informações ás repartições fiscaes.
• Art. 83. A inobservancia do disposto neste capitulo dará
lugar á multa estipulada neste Regulamento, a qual será ap-
plicada pelos chefes das repartições fiseaes, situadas nas capitaes
, dos Estados e no Districto Federal.
i	 Art. 84. N'ão figurarão nas informações prestadas pelos
1 estabelecimentos bancarios os juros das contas correntes re-
lativas ao cormnereio.

Paragrapho unico. Os chefes das repartições de lançamento
Poderão, entretanto, em casos especiaes, solicitar as infor-

ala	
i.-mações acima, sendo os bancos obrigados a fornecel-as. .

;AP

tilArtio DÉFICIA-t uppletleb101

'Flt0 obrigadas a adoptar processos de escripiuração coraraer-
;ciai; que demonstrem a somraa total dos lucros verificados
,em negocios realizados dentro cio pai%
' Paragrapho unico. Ficam dispensadas (Tem obrigaçá,'0

Las sare tiverem todos os rendimentos isentos:

TERCEIRA PARTE

Da arreCadação" do imposiS

CAPITULO XIII a

Das informa0es nas fontes de rendimento

CAPITULO exly

Das deelaraaty'es

Art: 85. da; c-ontribuintes Sujeitos ao imposto sobre a
?renda ficam obrigados a declarar, ate 1 de março de cada
anuo financeiro, qual a importancia dos seus rendimentos

taributaveis, na ferma deste Regulamento.
• Art. 86. As delcarações serão entregues á repartição com-

petente, situada na localidade onde estiVer á residencia
contribuinte ou- a af,de do seu estabelecimento principal.

• Paragrapho unico. Os rendimentos classificados na mesmi
categoria, quando provenientes de tira ou de varias fontes
e quando percebidos era uma ou mais localidades, darã.o lugar
a urna s6 declaração, que conterá a discriminação de umas
e outras, bem como as importancias respectivas.

Art. 87. O contribuinte, que possuir rendimentos classiJ
ficados em duas ou mais categorias, fará uma declaração unica."

Art. 88. As declarações obedecerão aos modelos . annexos
este Regulamento.

, - Art. 89. Quando motivos de força maior; devidamente
Sustificádos perante o chefe da repartição arrecadadora com-
petente; impossibilitarem a entrega da ' declaração no prazo
acima estabelecido, pede o respectivo chefe prorog,ar este prazo
Por riais! 30 dias, no maximo.

Paragrapho unico. Findos os prazos, a falta de declaração
dará lugar ao lançamento ex-dicio.

Art. 90. As declarações serão assignadas pelos contri-
buintes ou por seus representantes.

Art. 91. Constarão das declarações o rendimento bruto
e as sleducções permittiala,s.

Art. 92. n, facultado ao contribuinte solicitar,' até 1 de
março, a revalidação da declaração anterior.

§ 10. Quando o contribuinte transferir, de um municipio
para outro, a sua residencia ou a * sede. do seu estabelecimento,
fica obrigado a fazer as necessarias communicações ás repar-
tições arrecadadoras- competentes e perante a do municipica
para onde se mude, a renovar o pedido de revalidação.

§ 28. As declarações revalidada.; estão atuarialmente su-
jeitas á ravisão e serão consideradas inexistentes quando o
chefe da repartição de lançamento tiver elementos para as
suppOr contrarias á verdade.

Ari-. 93. Uma declaração considerada fnexistepte . dá,
lugar ao lançamento ex-dicio.

Art. 94. As firmas commerciacs e as sociedades anonaina.s
outregarão as declarações na data prevista no art. 85.

Art. 95. As declarações poderão ser entregues ti repar-
tição fiscal, em mão propria ou em carta registrada, pelo cor-
reio, a qual trará exteriormente o endereço do remettente e
a indicação —"declaração -de rendimentos".

§ 10. A repartição fiscal d obrigada a anr o competente
recibo e a registrar a entrega da declaração em livro espe-
cial.

.§ 2°. O recibo de que trata o paragrapho anterior exo-
nera o contribuinte de penalidade.

Art. 96. E' obrigação de todo contribuinte fazer, espon-
taneamente a declaração dos seus rendimentos, dentro do
prazo marcado neste Regulamento'.

Art. 97. As repartições fiscaes terão á disposição dos con-
tribuintes formulas impressas para as declarações.

Art. 98. Quando o contribuinte quizer corrigir a sua
declaração já entregue, poderá fazei-o, mediante requeri-
'mento

Paragr, apho unico. Os pedidos de correcção serão aCceitos
antes da publicacão da lanaamtnto.
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CAPITULO XV

Da revisão das deelaraçães

Art. 99. A revisão das declarações será feita pelo chefe
da repartição de lançamento, auxiliado por seus subordinados
immediatos, sob sua responsabilidade directa,.

Art. 100. Far:se-á a revisão, mediante -elementos certos,
esclarecimentos verbaes e escriptos solicitados directamente
aos contribuintes e outros meios facultados neste Regikamento,

Art. 101. Os funccionarios do Imposto sobre a Renda não
Poderão exigir dos contribuintes a exhibição de livros de con-
tabilidade ou documentos de natureza reservada, relativos ás
suas receitas e despesas. (Lei n. 4.783, de 31 de dezembro
de 1923.)

Art. -102. Os tabelliã:es de notas ou serventuarios que exer-
cem fttncções de notario publico enviarão á estação fiscal com-
petente, dentro de cinco dias, depois de lavrada a escriptúra
de hypotheca ou cessão, transferencia ou subrogação dos cre-
ditos hypothecarios, uma guia, contendo a data da escriptura,
o valor do emprestimo ou do contracto, a taxa convencional
dos juros, nome, profissão e domicilio do credor e do devedor,
a situação do immovel e o prazo, f6rma e condição do paga-
mento do capital e juros. Na hypothese de terem sido os juros
incorporados em titulos representativos da obrigação principal
a guia mencionará expressamente essa circumstancia.

§ 1°. Nos cases de novação, reforço, prorogação, alte-
ração (eomprehendida a subrogação), cessãO ou quitação de
obrigações garantidas por hypothecaR, ou de remissão desse
onus, os serventuários referidos neste artigo não lavrarãoa
respectiva escriptura sem que seja exhibicia a prova de qui-
tação do imposto.

§ 2°. Se a hyPotheca tiver sido constituida por instru-
mento particular não será inscripta nem averbado no registro
dos immoveis sem que conste ter sido apresentada á repartição
arrecadadora competente.
• § 3°. 0 . official a cujo cargo estiver o registro cios immovels
(registro geral de hypetheca), no . caso de quitação por instru-
mento particular, ou si fôr requerido o eancellarnento da
inscripção da hypotheca, nos termos do art. 851 do- Codigo
Civil, exigirá -dos interessados, antes de fazer a avelbação,
prova da quitação do imposto.

§ 4°. Os tabelliães de notas ou serventuarios que exer-
cerem funcções de notario publico enviarão, tombem no prazo
de cinco dias, commuriicações das quitações, totaes ou parciaes,

• dos emprestimos garantidos por hypotheca.
Esta commttnicação compete aos officiaes do registro cie

inrnoveis, quando se derem as quitações por instrumento par-,
ticular. .	 .

§ 50• As estações fiscaes, que receberem os documentos
acima, são obrigadas a remettel-os á repartições delanczamento.

Art. 103. Serão igualmente obrigados a prestar as infor-
Mações que lhes forem solicitadas; de-aec'órdo Cont às instru-
cções expedidas pelo Ministro da Fazenda :

I, todo aquelle que habitualmente se encarregar de re:
eeber juros, de comprar e de vender eambiaes e valores de bolsa
.por conta de outrem quanto ás operações effectuadas em
nome dos seus clientes ;

CAPITULO XVI

Do lançamento do imposto

Art. 104. Fa-se-á o lançamento do imposto eia listas no-
rainaes, que serão publicadas no mez de junho.

Art. 105. Estas listas conterão o nome do contribuinte.;
seu endereço, a importando do imposto e as das multas rela-
tivas ao lançamento ex-officio.

Paragrapho unico. Para cada districto fiscal haverá uma
lista de lançamento.
. Art. 106. O contribuinte será incluido na lista da loca-

lidado onde tiver sua residencia principal ou a sécio de seu es-
tabelecimento.

-Art. 107. Salvo quanto ás modificações 'autorizadas por
decisão superior, os exactores não alterarão as listas, sob pena
de responsabilidade.

Art. 108. Quando fôr. necessario, far-se-á o lançamento
em listas supplernentares, que serão publicadas em qualquer,
epecha.

Art. 109. Os exactores, logo que receberem as listas das
suas eireumseripções, notificarão 03 contribnintes, pela im-
prensa ou por carta.

Art. 110. As taxas do imposto recallirão sobre o conjunto
dos rendimentos líquidos de cada uma das categorias.

CAPITULO XVII

Do lançamento " ex-officio".

Art. 111. O lançamento 6x-officio terá lugar quando o. f
contribuinte:

a) não fizer a declaração dos seus rendimentos;
b) . - fizer urna deelaração falsa e a repartição de lança;

Mento tiver eiementoSipara contradietal-O.-
Art. 112. O lançamento ex.-officio Será sempre precedido,

do pedido de esclarecimentos, verbalmente ou por eScripto.
§ 1°. Os pedidos c14 eSclareeitnentos deverão ser respon-!

didos dentro cio dez dias, no maximo, contados da data em;
que tiverem sido feito.

§ 20. 'Passados esses dez dias; o contribuinte será
ficado cle que está sti5eito ao lançamento ex-officio, caso não)
sustente a sua declaração, dentro do prazo improrogavel de):
IS dias.

§' 3°. A notillea.ção st5.eft feita per eseripte.e entregue .enS)
mão- propria ou em carta registrada, pelo correio, arehivando-
se o recibo. Em livro competente será annotada a data res,

peetiva, a partir da qual se contará o puzcs

II, as companhias de seguro, quaesquer que sejam as suas.
nacionalidades e formas de constituição — sobre o pagamento
de pensões aos contribuintes ;

III, os commerciantes sujeitos ao imposto sobre ás vencias
mercantis — quanto ao; lançamentos effectuaclos nos com-
petentes registros de vendas a prazo e á vista.

IV, as repartições publicas, bem como as juntas conuner-
eiaes — quanto ás inforrnações, que possuirem, concernentes
ás indicações relativas aos rendimentos dos contribuintes.
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Art. -113. Os lançadores só poderão impugnar os escla-
recimentos quando diepuzesem de elementos certos e incan-
trastaveis.

• Art. 114. Na caso-mencionado na alinea a) do art. 111
o lançamento ex-officio será baseado nos elementos que a re-
partição procurará obter.

Art. 115. Far-se-á o lançamento ex-officio; em todos os
casos, com multa.

CAPITULO XVIII

Da arrecadação nas fontes de rendimentos

Art. 116. Tem lugar a arrecadação nas fontes, quando
I o contribuinte receber de uma só pessôa e em um só local a
totalidade dos seus rendimentos, classificados na 2 4 categoria
ou na 3s.

Art. 117. Todas as pessôas que, por si ou como repre-
sentantes - de terceiros, pagarem rendimentos derivados das

" duas CategOrias acima, erão obrigadas a deduzir das quan-
tias respectivas a irnportancia do imposto, de accórdo com as

_	 non:til-nes que receberem 'das repartições arrecadadoras.
Paragrapho unico. Dentro de - 30 dias recolher-se-ão - aos

cofres das repartições competentes as importancias assim
deduzidas.

CAPITULO XIX • ••

Das reclamaçZes e recursos

Art..118. Dentro de .10 dias, a partir da data da publi--
cação das listas, as estações fiscacs receberão as reclamações_	 .

) dos contribuintes.
Art. 119. Logo que . taes reclamações forem despachadas,

os exaefores darão irn.media.to conbc_ainaeto aos interessados.
Art. 120. Dos lançamentos e dos despachos aeitna ha-

verá recurso para instancia administrativa superior.
Paragrapho unico. O prazo para recurso do lançamento

termina em 15 de julho e para o dos despachos 15 dias depois
da notificação dos mesmos, pbr carta ou pela imprensa.

CAPITULO XX

"Do pagamento_ do .-imposto
•

:Art. 1.21. Os pagamentos serão iniciados -én 1 de julho..
Art. 122. Os exactorea são obrigados a activar a cobrança

do imposto, dentro dos prazos marcados nos artigos abaixo.
Art. 123. A importancia do imposto será dividida em tres

quotas iguaes, que serão cobradas e pagas, successivamente,
dentro dos seguintes prazos: a primeira, até 31 de agosto; a

i• segunda, até 31 de outubro; e a terceira, até 31 de dezembro.
1	 Art. 124. E' facultado ao contribuinte pagar uma ou mais

...;. quotas antecipadamente.
Art. -125. As que não forem pagas dentro dos respectivos

ã

s ,,,,sai.az.:s serão cobradas com a mtilta de 10 %, salvo gemido
saDasois:enr -contestada. nos nrazos regulamentares.

•Art. 126. Quando forem publicadas listas supplemen:
tares e decisões que alterem lançamentos depois de decor-
ridos os dons primeiros periodos para pagamento das quotas,
estas serão pagas sem multa dentro do periodo seguinte.

§ 1°. Quando as listas supplementares• forem publicadas
até 30 de novembro, o pagamento será feito de uma só vez,
até 31 de deZembro, sem multa.•

§ 2°. Quando as listas ou as decisões, que alterarem lan-
çamentos, forem publicadas até 31 de dezembro, será paga
a sonuna das tres quotas até 31 de março, sem a multa do
art. 125.

CAPITULO XXI

Da fiscalização e das penalidades

Art. 127. A fiscalização compete especialmente ás re2
partições encarregadas do lançamento, de accôrdo com as
leis, regulamentos e instrucções . em :vigor.

Art. 128. Prestarão auxilio â fiscalização, dentro das
suas attribuições:

a) a Directoria Geral da Receita Publica do Thesouro
Nacional, a Recebedoria do District° .Federal, as Delegacias
Fiscaes,-as Aliandegas, as Mesas de Rendas e as Collectorias

Federaes nos Estados;	 .-	 -	 ,
b) as ' Camaras Syndicaes e correctores, os tabelliães, a

Inspectoria . Federal dos Bancos, os escrivães e officiaes do re-
gistra de immoveis, obrigados todos a fornecer ts repartições
competentes os esclarecimentos que -lhes forem solicitados;
' c) os juizes e osoescrivães , judiciarios; •	 .•	 ;

d) aã juntas commerciaes ou repartições que suas vezes
fizerem, as quaes não archivarão distractos ou, alterações de

contractos de sociedades commerciaes ou por quotas, actos
de assembléas -geraes de . sociedades anonymas ou em com-
mandita, por acções; nacisnaes ou extrangeiras, que alterem
os seus estatutos e •documentos relativos á liquidação ou dis-
solução de qualquer sociedade, sem a prova de quitação do
'imposto sobre a renda. -	 •

Art. 129. Os serventuarios de justiça, federaes ou esta:
doaes, não poderão Jazer autos ou processos -conclusos aos
juizes, sem que as partes provem ter pago o imposto sobra
os seus rendimentos tributaveis. 'Igualmente, os tabelliães
de notas ou serventuarios que exerçam funcções de notario
publico, federaes ou esta.doaes, não poderão lavrar escripturas
de venda ou transpasse de estabelecimentos fabris ou com-
merciaes, distractos de sociedades, litsnidação ou dissolução
de sociedades e quaesquer alterações referentes aos mesmos
estabelecimentos e sociedades, sem que seja transcripta na
escriptura a prova da quitação do imposto.

Art. 130. As contravenções deste Regulamento serão
punidas mediante processo administrativo:

Art. '131. Os funecionarios, aos quaes competir impôr
as multas estipuladas neste Regulamento, não terão direito
a parte alguma das mesmas.

Art. 132. As contravenções do disposto no capitulo xis
e nos. arts. 77, 102, 103, 117 e 128 deste Regulamento ses4e)
punidas com multas de 500$ a 2:000$000.

Art. 133. Quando houver lançamento ex-dicio, a multa
cará calculada sobre a imnortancia do imposto, na razão . do
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60 %, na caso de falta de declaração,- e na de 75 %,• no caso
-de declaração falsa.

Art. 134. Se o contribuinte embaraçar a acção fiscal, ou
se tendenciosamente ominar, por qualquer forma, a somma

•'real dos . rendimentos tributaveis; seus ou de outrem, fica RI-
jeito á "inulta de 2 :C00$000. 	

,

Art. 135. As penalidades serão impostas pelos chefes das
repartições de lançainento.

Paragrapho unico. Aos exactores compete •impor a multa
--c/e que trata o art. 125.

Art. 136. As multas serão dobradas nos casos dc. ,. reinei-
dcncia.	 .	 .

Art. 137. Qualquer multa não excederá á importancia de
20:000$000: • - • - - • • - • - -

Art. 138 	 Das penalidades impostas haverá recurso para
instancia administrativa superior.

• Art. 139. As multas referentes ao lançamento cx-o cio
constarão das listas nominaes, sem indicação de motivos.

CAPITULO XXII

DisposMes pansitorias.
• Art. 140. Durante o anuo de 1924, todos os. prazos esta-
belecidos neste Regulamento ficam prorogaclos por 90 dias.

Art. 141. A tabella de coefficientes, a -que se refere o art. 30,
§ 3^, n. II da. lei n. 4.783, de 31 de dezembrO'de 1923, será

. organizada pela administração publica para vigorar no exer-
-cicio de 1924. •

Art. 142. No exereicio de 1924 ficam' isentos do imposto
os juros dos emprestimos feitos sob garantia de propriedades

. , agricolas. Para os effeitos da isenção são consideradas como
propriedades agricolas as fazendas de criação de gado de
qualquer espade, os cacauaes, seringaes de "herva brasiliensis"
e castanha de "bertholetia excelsa", castanhas do Pará, e
outros terrenos,- onde se desenvolve a industria _extractiva.
•(Art..24, da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, revigorado
pelo art. 12 da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de '1923.)

Art. 143. No exercicio de ,1924 as taxas do imposto que
recaliirem sobre o conjuncto dos rendimentos de cada uma
das categorias referidas -).o art. 1° serão as constantes da se-
guinte tarifa:

1 .. calsse : 	 	  Até 10:000$ 	 isentos
2a classe : Entre 10 :000$ e	 20 :000$ 0.5 % (meio por cento).
3a classe :	 a . 20 :000$ D 30 :000$	 1 % (um por cento).
4a clasSe	 »	 30 :0009 D GO :000$	 2 % (dons por cento).

• 53 classe :	 60 :000$ a. 100 :000$ . 3 % (tres .por cento).
6° classe :	 100 :000$ D 200 :000$	 4 % (quatro por cento).
7° classe:	 D 200 :000$ » 300 :000$	 5 % (cinco por cento).
83 classe :	 » 300 :000$ n- 400 :000$ • 6 .% (seis por cento).
9' classe:	 » 400 :000$ D 500 :000$	 7 % (sete por cento).

10" classe • 	 	 Acima de 500:000$ 	 8 °h (oito por cento),

Art. 144. No calculo do imposto ter-se-á em consideração
que as taxas recebem sobre a porção de .rendimento compre-
hendida entre os limites assignalados etn cada classe da tarifa;
como indica a tabella annexa a este regulamento.
' Paragrapho unia°. A importancia total do imposto será
a soiruna das pareellas correspondentes a cada classe da tarifa
até o limite, indicado pelo valor do rendimento considerado.

Art. 145. Os contribuintes, qualquer que seja a importancia
da sua renda, são obrigados a prestar os esclarecimentos que
lhes forem solicitados para a organiznao do cadastro, 'sob

,
pena de multa de 50$ a 2:000$, imposta pelo chefe da rapar-
lição competente.

Paragrapho unico. Quando tacs informações forem s.oli-
citadas cm boletins, estes deverão ser devolvidos dentro de
20 dias.	 -

Art. 146. Para os fins do cadastro, sempre que um con-
tribuinte transferir sua reSidencia de uni para outro districta
fiscal, deve communical-o á repartição do .seu distrieto, sob
pena de multa de 50$ a 2000$, imposta pelo chefe da rapar.
tição do districto para onde se transferir.

Paragrapho unia°. As conummicações acima serão trans-
mittidas á repartição .interessada. 	 •.

Art. 147. Revogam-se as disposições em contrario.
ANI,ZEXO I

TABELLA A QUE SE REFERE o ART. 111 DESTE REouLAMENTO

Porção Creu .-
Classe ..	 dimanto tri-

•

 •
.	 .	 .

Pareellas	 Imposto
butavel

1° classc... Até 10:CO2$ Isento — —
classe—. Entre 10:000$ e	 13:004	 i0:c00$000 05 5.'$003 50901

3a classe... : 000	 »	 3,:0 1$	 10:000$000 ,1% 104001 150;000
43 classe... » 3 1: °JOS »	 63:000$	 33:0001000 2 610$00) 7531:000
5° classe... » 60:000$ »	 100:000$	 40000$ n)00 3?'0 1:20400l1 1 : tkítiVA1.3
6/. classe... » 100:004 » 200:000$	 100:004009 4 ,,, .4•004093 5:933$19O
7a classe... » 200:000$ »	 300:000$	 100:000;000 5% 5:00000 10:950;000
8° classe... », 330006$ »	 430:004	 100:01100W 6% 6:00000 16:9595000
O° clasS'e. . » 400:e0C$ »	 500:000$	 100:000000 7% 70001033 23:95400U

10' classe... Aélma de 593:000$

	

Applicação.	 Calculo de um rendimento tributavel de
43:004003:

Sendo -de. 43:000099, o . rendimento esta comprehendido na Ia
classe, na 2, 3' e 4', da seguinte fôrma:

• Porção tributava( Taxas	 Pareellas
na 1 1 classe 	 	 10:000$300
na 2" classe 	 	 10:004093
na 31 , classe 	 	 10:004001,
na 4' classe 	 	 15:004000

	Rendimento...	 43:030;1000
Para se obter rapidamente a iMportancia do imposto a Pagnr,

toma-se a differença entre o rendimento e o limite maxila° da
classe anterior á que o comprebende.

Limite maximo da classe anterior 	 	 33: 003000
Rendimento tributarei 	 	 45:004900

Differença 	 	 15:004000

Multiplica-se esta differença -pela taxa da classe correspondente
ao valor do rendimento e somma-se o producto com o imposto

	consignado na tabella-para classe anterior.
•15:004030, 	x à 0/0 	 304003

300$000 + 154000	 450000
Qual o imposto sobre um rendimento tributarei de 1.720:004333?

1.720:004000 — 500:004000 =-- 1.220:004003

	

1.220:004030 x	 8 "/.	 97:600,303
97:004300	 23:934003	 121:534030

O imposto é de 121:554033.
ANNEXO

TABELLA A QUE SE REFERE O ART. 39	 20

OPERAÇOES REALIZADAS

PARCELLAS
DAS

OPERAÇÕES
SUJEITAS AS

TAXAS

cf.
o ã

(-)
a•ouà
o

o
'1)•IU

'is.

SOMAM
DANDO O

RENDIMENTO
TRIBUTAM

Até 530:000;000 	
Entre	 5')0: 000$ e LOW): 000$300...

»	 1.080:009$ e 2.000:000;900 	
»	 2.009:000$ e 3.000:000103().• •

513004000
1.000:000;000
1.000:000;000

G %
5 S'o
4 %
3%

30:000000
25:0001000
49:000;900
39:004100

39:000$000
55:000$00U
95:000$00'.),

125:000$03U
Acima de 3.000:090060 	 2 %

— Isento
0,5 % 54000

1 "4 104000
2 % 30)000

Imposto 454003
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N. I

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

Estado 	  Entregue em 	
Municipio	
Repartição arrecadadora (1) 	  N. do registro (2) 	

MODELO N. 1	 2", 3' e 4* categorias

IMPOSTO SOBRE A RENDA

Declaração rle rendimentos

Subscripta enj.... de 	  de 192....
por (3) 	
residente em (4) 	
rua 	 n 	 ou (5) 	

	

Profissão do declarante (6) 	   

(assignatura)

(1) É a repartição situada no districto fiscal, á qual será eu
tregue a declaração.

(2) É o numero do registro do contribuinte no cadastro da re-
partição fiscal do districto. Deve ser declarado pelo agente fiscal.

(3) Nome por extenso.
(4) Lugar onde o declarante tem sua residencia ou a séde do

seu estabelecimento. Em caso de pluralidade declare todas e o
Lugar da principal.

(5) Nome por que é conhecido o lugar da residencia principal
quando não houver designação da rua.

(6) O declarante indicará quaes são as suas occupações pro-
tissionaes.

I ( VERS O )

21 categoria — Rendimentos de capitaes e valores mobiliados

II

3' categoria : — Ordenados publicas e particulares, subsidias, emala
mentos, gratificações, pensões e remunerações sob qualquer titulo
e férma contractual.

Rendimentos brutos (1) 	

	Deducções : (2)	 	

	

Art. 31. — alinea g	
• a 	

Art. 32.	 b 	
• e 	

• a f 	
a	 1.. 	
▪ k 	
• n 	

Art. 34 	
Art. 35 	

Somma das deducções 	

Rendimento liquido 	  ••••$•••

Numero de fontes donde promanam os rendimentos e nome das
localidades onde são pagos (3) 	

(1) Deve ser declarada a somma de todas as receitas, sem
deducção alguma, de accôrdo com o capitulo VI do Regulamento.

(2) Declare-se, apenas, a importancia total de cada item em
período igual ao do rendimento bruto.

(3) Devem ser declaract,s tod ,s os rendimentos com desi-
gnação dos recebidos e diversos lugares. Quando heuver uma
ugica fonte, devem ser indicados o nome e o endereço da mesma.

11 (VERSO)

4° categoria: — Exercido de profissões não commerdaes e não com-
prekendidas em categoria anterior.

Rendimentos brutos (1) 	

Deducções : (2)

Art. 31. — alinea b	
11	 e (3) 	
» g	

Art. 32.	 » a	
• b 	
• d	

e 	
•

k	
▪ m..... 	

(1' Deve ser declarada a somma de todas as receitas, sem
deducção alguma, de aecôrdo com o capitulo VI do Regulamento.

.(2 Declare-se, apenas, a importancia total de cada liem, ern
período 	 ao do rendimento bruto.

(3) A declaração deve ser feita de accÔrdo com o paragrapho 	
10 do art. 33° do regulamento.
• (4) Decw ser declarado o numero de lugares

'
 onde o contribuinte

recebe os rendimentos e quaes as localidades. Quando houver uma
,unica fonte, devem ser indicados o nome e o endereço da mesma.

Art. 34 	
Art. 36	  

Somma das deducções 	  • •
Rendimento liquido. 	

Numero de fontes dond9 promanam os rendimentos e nome das
localidades onde são pagos (4) 	

.	 .$

Rendimentos brutos (1) 	

Deducções : (2)

	

Art. 31, alinea 17. 	
a	 d. 	  ....$ 	
» e	  • • • •S• • .
• f• • • .S. • •

	

g 	  .. .
Art. 32	 a a. 	  ••••$ n • •

▪ 1) 	 	•• • .S.• •

	

a d 	

	

a e	 	  • • 4...
» f.. 	 	 • • •
• g 	

• 1. 	 	• • • ;$ • • •
• .• .$ • • •

• k• • • •$• • •
» I,. 	 	  • — $..•
• ni 	 	 ....S..•

	

n 	 	 • • • •$• • •
Art. 34. 	

....$...
Somma das deducções 	

Rendimento liquido 	

Art. 36	

(I) Deve ser declarada a somma de todas as reçeitas, sem
deducção alguma, de accôrdo com o capitulo VI do Regulamento.

(2) Declare-se, apenas, a importancia total de cada item ein
perlado Igual ao do rendimento bruto.
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Nome e endereço do credor
ou prestamista

-Titulo da divida Importancia dosjuros

I (VP2S0)

P Categoria — Rendimentos do commercio e de Qualquer outra expio
ração industrie , exclusive a agricola.

— Contribuintes não sujeitos ao imposto sobre as vendas
mercantis:

Algarismo total de negoclos (1) 	

• Deducção dos juros de dividas, de accôrdo com o art. 35° do
Regulamento.

Decomposição do algarismo de negocio: (2)

•a

'14 

	(Na pagina III e-III (verso) serão transcriptas as principaes dis 	

	

posições do Regulamento, concernentes ás declarações e pena 	
lidades).

ANNEXO IV

Coeficiente (2) 	
Rendimento liquido tributave/. 	

(1) Faça a declaração de accôrdo com os mis,. 45, 45 e 47 do
Regulamento.

(2) Faça a declaração de aucórdo com os arts. 50 e 51 do Re.;
gulamento,

II

I ."

REPUIILICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

Estado 	 	 Entregue	
Municinio 	
Repartição arrecadadora (1) 	 	 N. do registro (2)...

MODELO N. 2 — 1° CATEGORIA

IMPOSTO SOBRE A RENDA

Declaração de rendimentos

Subscripta em .... de 	  de 192..

por (3)
estabelecido em (5) 	

rua 	  n. 	  ou (4) 	
Profissão do declarante (6) 	

Ramos de commercio ou de industria (7) 	

20 — Contribuintes sujeitos ao 'imposto sobre as vendas mer-
cantis.

Valor total do sello adquirido (1):

durante o semestre civil anterior	 $ 
durante o anuo civil anterior 	

Importancia das operaçhes realizadas (2):

durante o semestre civil anterior 	
durante o armo civil anterior 	

Calculo do rendimento tributavel (3):

(assignatura)

(1) É a repartição situada no districto fiscal, á qual será entregue
a declaração.

(2) É o numero do registro do contribuinte no cadastro da repar-
tfção fiscal do districto. Deve ser declarado pelo agente
fiscal.

(3) Nome ou firma commercial ou industrial.
(4) Nome por que é conhecido o logar do estabelecimento, quando

não houver designação de rua.
(5) Lagar onde o declarante tem seu estabelecimento principal e

onde tiver filiaes, agencias . ou succursaes.
(6) Indicar as .occupações profissionaes, taes como : agencias, re-

presentações, etc.	 •
•7) A especie dos negocios que faz ou das industrias em que tra.,

•
Rendimento liquido tributavel 	

(1) O contribuinte declarará o valor do sello, durante o semestre
ou durante o anuo. Quando indicar o do semestre, dobrar-se-á

• o valor do sello para calcular o imposto em relação ao anno.
(2) Proceder-se-á corno no caso anterior e calcularzse-á a impor-

tando das operações, de accôrdo com o valor do sello por
conto de réis, que tiver sido fixado pelo Orçamento de
Receita Geral da Republica.	 . •

(3) O calculo do rendimunto tributavel lar-se-A applicando-se a,
tabega, de aecardo com a-Regulamento.



nacional (1) . 	
Deduèções: (2)

$ 
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3• — Declaração do rendimento real, no anno anterior (1)..

	

Rendimento bruto (2) 	 	 • $ 	 Rendimentos liquidos apurados no territorio

Deditcçõ es . (3):
Art. 31..— alinea b (4).	 $  •

	

Art. 02 afinca a	 $ 
•••	 d 	 •	 $	

.•
-	 .	 O 	 •	 '- $ ..

•n 	 C 	 ,	
$ 

a.	 e	 $ 

	

,,,•-•`»	 g	 $	
d	 ' 	..... S. • • •Art. 32.	 a 	 $ 

..	 b	 $ 
••	 ',ri ''	 $	

»	 f	 .	 $ 
» e 	 .	 • ...	 Art. 75 7-	 »	 a	 $ 
› ... f	 $	 3.	 b	 $ ,..

	

a . g	 $	 Somma das deducções 	 $ 
l• •	 i	 $ .

	

•• k	 $	 Rendimento tributavel 	
» -1 .	 $	 AccreS:entar os rendimentos referidos

	

2. n/ 	 $	 nó art. 65 do Regulamento 	 •10	 li	 $ •

Art. 34	 $,	 Rendimetro tributavel	 $ 

	

Art. 55. — alinea a	 $ 
•.	 b	 $ 
z. • c .	 ' $	 ,. . ( Ir Será o rendimento constante do balanço desde que tenham sido

$	 respeitadas as disp-osições do Regulamento.• (./
» e 	 •. ......$...	 (2) Basta declarar as importancias correspondentes a cada item.. f •	 $As deducções do art. 75 são permittidas exclusivamente ás

	

Somma das deducçÕes 	 $•.•	 emprezas -ue exploram serviços de utilidade publica contRendimento liqhido 	 $	 tarifas fixadas cai contracto..

(Nesta wil•gina serão transcriptas as principaes disposições cá-
cernentes ás declarações e penalidades).

PROJECTO DE REGULAMENTO DO SERVIÇO DE ARRECADANO DO

lidades).
posições do Regulamento, concernentes ás declarações e pena-

(Na pagina III ( verso) serão transcriptas as principacs dis- 	
IMPOSTO SOBRE A RENA

ANNEXO V	 CAPITULO I

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
Da organização geral

Manicipio 	
Estado 	  Entregue em 	

Repartição arrecadadora (1) 	  N. do registro (2)...., 	 Art. 1°. O serviço de arrecadação do imposto sobre • ti
renda - terá a seu cargo clIectuar todos os trabalhos c todasMODELO N. 3— SOCIEDADES ANOInIYMAS	
as. operações necessarias ao lançamento do imposto.

IMPOSTO SOBRE A RENDA	 Paragrapho Imre°. Com a organização 'das listas nominaes
Declaração de rendimentos

	

	 ele contribuintes e as .modificações de lançamentos, conse-
quentes ás decisões de instancia superior, cessarão as ttri-Subscripta. em	 de 	 de 192..8'	 buições dos funccionarios encarregados deste serviço.

pela 	 	
Art. 2°. O serviço disporá	 de. •

com séde em 	 "é' 	 a) de uma Delegacia Geral, com séde no Rio de Janeiro.
rua 	  n 	 	 -e immcdiatamente subordinada. ao  Ministerio da Fazenda;

. Fins da sociedade 	 	  . b) ae vinte Delegacias Regionaes, directamente subor.
	 . 	  dinadas á Delegacia Geral e com séde nas caPitaes dos Estados;

\	  , . sendo tuna Para o Estado do Amazonas c Territorio Federal
Data do Diario Official da UniãO onde foram publicados os Estatutos do Acre ;

'	 •	
_	

. '	 c) de vinte c ..um Conselhos Regionaes de Contribuintes;
,

• a el ......

• PC, . 	  ‘ que funccionarão tres mezes .durante o anuo, minexos á 13e:
(assiznatura do gerente) 	 -- lecacia Geral e ás Regionaes, 	 -

X (VERSO)

•.-.
(1) Esta declaração tem cabimento quando o contribuinte optar pelo

rendimento real como base do imposto. Neste caso deverá pre-
enchel-a deixando em branco a relativa aos coefficientes para
que tenha o valor cia uma opção expressamente feita, nos
termos do Regulamento.

•(2) Deve ser declarado de accôrdo com o art. 54 do Regulamento.
(3) Declare-se, apenas, a importando total de cada item.
ei-) São as despesas de viagem do negociante ou dos socios de uma

firma em objecto de serviço da casa.
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§	 A Recebedoria do Districto Federal, as Mesas de tenham de ser submettidos á .deliberação do Ministro da Fa3
- Rendas e Collectorias Federaes nos Estados, sem alterarem zenda ; 	 „. • -

e s suas funcções, organizações e subordinaçoes actuaes,. • to-
marão  parte no serviço de arrecadação e fiscalizaç'ão:d°"im-
posto, pela fôrma estabelecida neste Regulamento.

§ 2°. O District° Federal constituirá uma região á parte,.
inteiramente a cargo da pelegacia Geral.

§ 3°. Cada Estado constituirá "uma Região do Imposto
sobre a Renda, ficando o Territorio Federal do Acre anne:ço
á Região do Amazonas.

á.

„CAPITULO II

Da Delegacia Geral

Art: 3°. A' Delegacia Geral compete :

°) organizar o serviço de lançamento e- fisealizaç'ãci do-
imposto no território nacional ;

b) ter a seu cargo c sob sua responsabilidade inunediata
o lançamento e a 'fiscalização do imposto nó District° Federal;

c) servir como Secretaria do Conselho de Contribuintes
do District° Federal.,

Art. 4°. OpeSsoal da Delegacia Geral será escolhido entre
os funccionarios de Fazenda ou contractado pelo Delegado
Geral, mediante autorização do Ministro e constará do se-
guinte:

e.
a) um DelegadO Geral, nomeado em conimiss5.° ou con-

tractado, c= vencimentos fixados pelo Ministro de Fazenda ;

b) um chefe da secção de lançamentos/
c) um chefe da fiscalização ; ,
d) Urn' Chefe de secretaria ;
e) um encarregado da contabilidade
f) um porteiro zelador ;

g) escripturarios, dactylographos e agentes fiscaes Tec&.
iadores, de accôrdo com as exigencias do serviço.

§ 1°. Os fui-lecionai-jos designados para servir em com::
missão, além dos seus vencimento-s, poderão perceber, de
accôrdo com o merito que tiverem, uma gratificação,- arbi-
trada pelo Ministro, sob proposta do Delegado Geral. 	 •

§ 2°. O Pesseal Contractado perceberá vencimentos fixados
pelo Delegado Gera), mediante approvação - do Ministro da

,

•
Fazenda.	

•
Art. 5°. Além elas attribuições geraes conferidas aos Di-

rectores do Thesouro Nacional,, compete, especialmente, ao.	 •
Delegado Geral

6)- superintender os trabalhos da Delegacia Gerei e .das
; Delegacias Regionaes ;-

b) prover os serviços, de fôrma a facilitar a arrecadação
do impostá em:todo to- ,terTitorio da Republica ; 	 .

«c) 'redigiras inatrucções para a fiel execução das deis e
regulamentos relativos ao imposto sobre'a renda ;
- ti) erhittir parecer sobre -questões relativas ao imposto ;

.2) pronunciar-se,- préviamente, sobre actos e processos
,iklas Delegacias Regionaes e Conselhos de Contribuintes que

f) resolver sobre a admissão de pessoal su.balterná, tie:J
cessario á Delegacia Geral, e propôr ao Ministro da FazenU
a remoção, dispensa e rescisão de contractos dos émpregadOX

. da Delegacia Geral edas Regionaes ; 	 -
g) remover os agentes recenseadores e propôr ao Ministro*/

a remoção dos Delegados Regionaes de umas para outrasí
Regiões ;

h) ordenar a inspecção das Delegacias Regionaes e da
repartições encarregadas de receber as declarações dos contri-
btreates, restricta, porém, esta inspecção, quanto ás ultirnas;aos
serviços-do imposto sobre a renda, que estiverem a seu cargo;

t) despachar toá os papeis, de accôrdo com as suas ate'
tribuições ;

D requisitar transporte de pessoal e material nas estradas
de ferro e companhias de navegação, bem como o despacho
de telegrammaa, quando em objecto de serviço ;

7:) ordenar a despesa e requisitar os pagamentos de tudo
quanto fôr.necessario aos serviços da Delegacia Geral ;

1) expedir o Regimento Interno 'da Delegacia Geral
distribuir os encargos ao pessoal da mesma ;

m) organizar e dirigir a secção technica do serviço de re.1
visão indirecta das declarações dos contribuintes, no Dis.
Cid o Federal, e providenciar sobre a introducção, nas Dele-
guias Regionaes, de serviço igual ao da Delegacia Geral ;

ii) resolver sobre os recursos cujas decisões lhe . compe...
tirem

o) ter sob sua immediata direcção o serviço de estatistica -
e o boletim do imposto sobre a.renda

p) desempenhar todas as funcções necessarias á. fiel exe-;,
cução deste Regulamente e á bôa organização dbs serviços: :
relativos ao imposto.

CAPITULO III

Das Delegacias Regionaes

Art. 6a..A's Delegacias Regionaes competem os serviços
seguintes

a) de lançamento do imposto no territorio da Região em.i.
que estiver situada ;

b) de Secretaria do Conselho Regional de Contribuintes ;1
c) de organização do archivo de informações .pessoaes

de todos os contribuintes da Região. 	 .

Art. 7°. Compete aos Delegados Regiona.es: ,

a) dirigir os trabalhos das Delegacias, distribuir os ser.:
viços pelo pessoal dà's mesmas e responder pela bôa ordent
dos trabalhos;

b) orientar as Mesas de Rendas e Collectorias Federaes:
nos Estados, de accôrdo com as Delegacias Fiscaes, em relação(
á organização do cadastro . dos c-ontribuinles, em cada dis-51
tricto fiscal; ,

-	 c) resolver sobre as reclamac ,Ses relativas aos lancaraentosi
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cl) . encaminhar c informar .os recursos aoe Conselho
gional de Contribuintes, Delegado Geral c Ministro da Fa-
zenda;

e) tomar parte nas reuniões do Conselho,- esclarecendo
os 'casos submettidos á decisão dos mesmos;

f ) recorrer ex-officio, nos casos previstos nas leis e regu-
, lamentos da Fazenda;

à impôr as multas de que trata este Regulamento;'
h) fornecer -todos os dados estatisticos sobre o imposto

Ina sua Região á Delegacia Geral;
•i) fazer publicar' as listas nominaes e as decisões sobre

reclamações e recursos;
j) prestar esclarecimentos e dar pareceres sobre- questões

relativas ao imposto na sua Região;
• i archivar e obedecer, nos casos identicos, 	 decisões

de cara,' cter geral, proferidas ein instancia superior;
.1) enviar para .publicação no boletim da Delegacia, Geral

as 'decisões sobre recursos de sua Região;
in) orientar o serviço dos fiscaes recenseadores 'nos dis-

trictos das Suas regiões;
ii) de accôrdo com os Delegados Fiscaes, inspeccionar

OS Serviços do imposto sobre a renda nas Mesas de Rendas e
Collectorias Federaes; °

o) enviar ao Delegado Geral, annualmente, até 15 de fe-
vereiro, o relatorio dos serviços a seu cargo;

p) prestar á Delegacia Geral todas as informações por
'esta solicitada;

(à-ordenar as despesas da Delegacia e providenciar sobre
o pagamento das mesmas;

r) cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e instai-
eções expedidas por quem de direito.

CAPITULO ‘1V

concretos, submettidos ao exame e á apreciação do Con-
selho.

-Art. 12. Os contribuintes poderão ser convidados a com -
parecer perante o Conselho, afim de prestarem os esclareci.
mentos julgados necessarios.	 •

Art. 13. As decisões dos Conselhos serão publicadas,
summariamente, na séde da Região e transcriptas, nos distri-
etos fiscaes, nas partes que intereSsarem aos contribuintes
dos mesmos. Quando não houver jornaes nas localidades, os
exactores farão as - notificações necessarias aos interessados.

CAPITULO V

Das repartições arrecadadoras do Thesouro Nacional

Art. 14. Compete ás Mesas de Rendas e Collectorias
Fecleraes nos Estados:

ct) organizar o cadastro de tod-es os contribuintes do seu
clistricto fiscal;

b) receberas cleclara.çÕes dos contribuintes e remettel-as;
por intermedio das Delegacias Fiscaes, á Delegacia Regional,
até 5 de março, bem como até 15 do mesmo mez a relação
dos contribuintes que não entregaram as suas declarações de
rendimentos;

c) publicar as listas nominaes, receber e encaminhar as
reclamações e recursos referentes ás mesmas';'

d) notificar cada um dos contribuintes das decisões dadas
ás suas reclamações c recursos;

e) cobrar as importancias lançadas, procedendo dentro
dos Regulamentos e instruCções existentes Sobre o pagamento
de - impostos, em geral.
_ Art. 15. No Dis.tricto Federal compete á Recebedoria de

Rendas, unicamente, o disposto na alinca e.

CAPITULO VI
Dos Conselhos Regionaes . de Contribuintes

,	 Art. S. Em cada Região e no Districto Federal haverá
)um Conselho' de Contribuintes, nomeado pelo Ministro da
!Fazenda.	 .

§ 1°. Os membros do Conselho serão escolhidos entre

t
contribuintes do Cornmercio, industria, prOfisSões liberaeá c
funceionarios publicos, todos de reconhecida probidade. 	 .

§ 2°. Os Conselhos serão constituidos por cinco membros
'e --funecionarão nas. sédes das Delegacias Regionacs e na da
Delegacia Geral, no periodo de' 15 de julho a 15 de setembro

... de cada anno.. O Delegado Geral pôde prorogar este prazo
por mais 15 dias e .,o MinistrO da Fazenda por maior tenipo;

Lmediante representação do Delegado Regional.'
- .§ 3°. Os membrOs do Conselhos serãO nomeados Para.	 , 

c%ervir em, um exercieio financeiro; podendo o Ministro Con.
,t_zers,;.--d-os. nasmsuas ftnieções por mais de um exereicio.
-:	 Art. 9°. O Ministro •'-cla Fazenda . arbitrará as carias a

(pakar- Por sessão.	 •	 .	 .	 ,
- Art. 10. Durante o prazo das-sesSÕes os Conselhos dee!.

- airão sobre os recursos, apresentados. pelos contribuintes, dos
:agos das Delegacias sobre os lançamentos.

i'Art. 11, As Delegacias fornecerão 'todos os esclarecimentos
--kaatlo: que- possuirem i • relativos unicamente 'aos casos

Do processo de lançamento do imposto .
Art. 16. Compete ás Delegacias Regionaes do Imposto

cobre a Renda effectuar as operações de lançamento entre
1 de março e -31 de maio.

Art. 17. O processo de lançamento comprehende:
. a) collecção de todas as informações _e declarações, sepa-
radamente, relativas a cada districto fiscal em que estiver
dividido .o territorio cl-a, Região;

1") exame e eónfronto dos documentos acima com os dados
que as Delegacias possuirem sobre os contribuintes;

c) organização das listas nominaes dos contribuintes;
- com discriminação das sonunas totaes dos rendimentos tri.
butaveis, conhecidos em cada uma das categorias e- numero dc
fontes donde provém;

dY revisão das declarações, confrontando-se as sommas
referidas na alinea ó com os elementos existentes no archivo
elas Delegacias ou com' os que possam ser obtidos, nos casas
concretos, em virtude das disposições deste Regularhento-' ;-

e) modificações das listas nominaes (alinea c), de accôrdo
com .os resultados da revisão;

1) calculo do impo.sto;
g) organização das listas nominaes para cobrança dó fin.;

rosto.--
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Paragrapho unico. As listas mencionadas na alinea c)
serão indicadas pela letra A e as referidas na alinea g) pela
letra B e assim serão designadas neste Regulamento e em
todos os actos relacionados com o imposto sobre a Renda.

, Estas listas obedecerão aos modelos annexos a este Regula-
mento.

Art. 18. O exame e confronto dos documentos alludidos
na alinea b) tém por \flui:	 •

a) separar, para cada contribuinte, os rendimentos per-
tencentes ás diversas categorias; 	 •	 .

b) verificar se na mesma categoria o contribuinte percebe
rendimentos provenientes de mais 'de uma fonte e somnial-os,
Innotando qual a sua residencia ou sede principal do seu
istaljelecimento;

c) annotar as divergencias entre as declarações, informa-• 4
Oes e elementos de revisão que as Delegacias possuireni;

d) examinar os pedidos de deducções;
e) rumotar as declarações e informações consideradas

suspeitas.

Art. 19. De accÔrdo com os resultados das operações de
que trata o art. 18, o Delegado Regional resolverá sobre os
pedidos de deducções, podendo solicitar esclarecimentos aos
contribuintes sobre algtunas ou todas ás que forem reque-
ridas.

Art. 20. A lista A conterá, em &At-almas:
a) o nome do contribuinte;
b) a designação do diStricto fiscal em que deve pagar "o

imposto.
c) a importancia cio rendimento bruto, constante das

declarações em cada uma das categorias ;
d) idem das . deducções pedidas ;
e) idem do rendimento liquIdo constante das declarações.;
f) o numero de fontes em cada uma das categorias ;
g) os mesmos dizeres das alineas c, d c c, contendo,

porem, os dados de informações e outros que as Delegacias
possuirem ; -

h) a sonuna total das deducções permittidas pelo Dele-
gado Regional ;

(i a sonuna total do rendimento liquido tributavel ;
5) a importancia do imposto a pagar ;
A..)a importancia correspondente á multa pelo lançamento

Paragrapho unico. Haverá unia lista A para cadad.istrictO
fiscal, cm que se dividir o territorio da Região.

Art. 21. A revisão das declarações tem por fim verificar se
•;) rendimento liquido declarado é acceitavel, quando confron-
tado com os dados existentes nas Delegacias.

§ 1°. Quando os Delegados Regionaes julgarem conve-
niente, solicitarão esclarecimentos aos contribuintes • u a
quem os representar.

§ 20. Se os esclarecimentos forem negados ou não forem
satisfactorios, os Delegados Regionaes farão o lançamento
ex-offlcio, notificando, previamente, o contribuinte-.

Art. 22. O calculo do imposto será feito na lista A, tendo
em vista a, somnaa total do rendimento liquido tributavel em

!
cada uma das categorias.

Art. 23. As listas B serão extrahidas das listas A e 'conterão
o nome do contribuinte, as importancias das quotas do imposto
a pagar, com as respectivas epochas e a importancia das multas.
Estas listas não indicarão a importancia dos rendimentos, nem
suas origens.

§ 1 a. Haverá para cada districto fiscal urna lista B.
§ 2°. Quando houver arrecadação a fazer nas fontes de

rendimentos, haverá urna lista B em triplicata para cada fonte.

Art. -24. Quando o contribuinte perceber rendimentos em
varias localidades da Região fiscal; será incluiclo na lista do
districto onde estiver a sua residencia principal ou a séde do
seu estabelecimento.

Paragrapho unico. No caso de estar situada a residencia
principal ou a sede do estabelecimento em outra Região,
irão remettidas a esta pelo ' Delegado Regional todas as
informações e declarações concernentes ao contribuinte crr
questão.

Art. 25. As listas . E serão enviadas, em duplicata, ate
31 clemaio, á Recebedoria do Districto Federal e ás Delegacias
Fiscaes, para que as façam publicar nos respectivos districtos
fiscaes, no jornal de maior circulação locai.

Paragrapho unico. As despesas de publicação correrão
por conta das Delegacias Regionaes, que contractarão, era
tempo devido, rl publicação dos editacs, mediante proposta
do editor, informada pelos encarregados das repartições ar-
recadadoras nos districtos fiscaes.

Art. 26. Os Delegados Regionaes resolverão sobro as
reclamações relativas aos lançamentos dentro de 15 dias, a
contar da entrada das mesmas' nas Suas repartições.

=	 Art. 27. Em tudo que se referir ao imposto sobre a renda;
a correspondencia das Delegacias Regionaes será sempre •
entre os respectivos Delegados, Delegado Geral, Director da
Recebedoria do Districto Federal, Delegados Fiscaes c vice-
versa.

Art. 28. Os Delegados Rçgionaes ordenarão a organização
de listas B supplementares, quando julgarem conveniente,
sendo, porém, obrigados a justificar, por escripto, immediata-
mente, o seu acto; perante o DelegadO Geral.

CAPITULO VII

Disposições geraes

Art. 29. O pessoal das Delegacias deseÀapenhará as fun-
cçõea que lhe forem designadas pelo Regimento Interno mi
pelos respectivos delegados. -

Art. 30. Os Delegados Regionaes serão designados em com
missão pelo Ministro da Fazenda, sob proposta cio Delegadc
Geral.

Art. 31. O pessoal das Delegacias Regionaes será designado
cm commissão pelo Ministro da Fazenda 'ou contratado
pelos respectivos Delegados, mediante prévia autorização do
Delegado Geral.

Art. 32. Os casos omissos neste Regulamento serão rega;
lados pelas leis e regulamentos relativos á Fazenda Nacional;

Art. 33. Ficam revogadas as disposições em contrario)



A

00/1.

' DIA13.,10 -01n71UI4L (S:u plememor

IMPOSTO SOBRE A RENDA — LANÇAMENTO

LISTA cAs,,

• I. As pessoas não residentes no paiz e as sociedades.coni
sede no..estrangeiro'pagarão o imposto sobre a renda liquidai

	 .. que lhes for apurada dentro do territorio nacional. 	 .
CJD1 El

	 . F 	 ( 

_D i

Dados da
repartição

Dados das
declarações

1	 1H .1 J K OBSERVAÇÕES.

1	 I 	 , .	 ,	 •
• III. Será considerado liquido, -paro. o fim do impostoT,

o conjunto dos . rendimentos auferidos de - qualquer fonte.
feitas as deducções seguintes:

II. E: isenta- do . imposto .a renda animal inferior :a 6000$
(seis contos de reis), vigorando para a-que..excederdessa quan.-
tia -a tarifa que for annualmente . fixada pelo Congresso Na-.
cional.

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL---

IMPOSTO SOBRE A RENDA

Lista B

Estado

Municipio 	

Repartição arrecadadora 	

LANÇAMENTO

imp6stds e taxa';	 •
b) juros de dividas, por que responda o contribuinte;-
c). perdas. extraordinarias,.k,rovenientes .de casos- fortui.:

. tos ou força maior, como incendio, tempestade, naufragio •-
• accidentes semelhantes a esses, desde que taes perda" não

sejam compensadas por seguros ou indemnizações;

d) as despesas ordinarias realizadas para conseguir e as.
segurar a renda.

IV:- Os 'contribuintes de renda entre 6:000$ (seis contos.
de . réis) e 20:000$ (vinte contos -de reis) terão deducção de
2 yo (dous por cento) sobre o montante do imposto devido
por pessoa que tenha a. seu cargo, -não podendo exceder,. em
caso algum, essa deducção a 50 % (cincoenta por cento) da •
importancia normal do imposto.

V. O imposto será arrecadado por lançamento, servindo
de base a declaração do contribuinte, revista pelo agente do
fisco e com recurso para autoridade administrativa superior
ou para arbitramento. Na falta de declaração o lançamento
se fará ex-officio. A ,impugnação por parte do agente do fisco
ou. o lançamento cx-officio terão de apoinr-..se em elementos
comprobatorios do montante 'ida renda e da taxa devida.

RELAÇÃO NOMINAL. DE DEVEDORES
VI. A cobrança do imposto será feita 'cada anuo sobre a

base do lançamento realizado no anno immediatamente
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VII. O Poder Executivo providenciará expedindo os prej".
• cisos regulamentos e instrueções e executando as medidas lie-
' cessarias ao lançamento, pot fOrma que a arrecadação do im-

posto se torne effectiva em 1924.

VIII. Em o regulamento; que expedir, o Poder ExeCutivo
poderá impõr multa até s o ina.ximo de 5 :000$ (cinco contos.
de réis).

Art. 3 3 da lei 'R. 4,783	 de 31 fie dezembro -de 1923

Art1 ..31 da ler : n. 4.525	 —dell de deierribio

Art. 31. Fica instituido o imposto geral sobre a renda,
que será devido; annualmeute,_ por toda a pessoa physica,
jurídica, residente no territorio do paiz ., e incidirá, em cada
caso, sobre" o conjunto liquido dos rendimentos de qualquer
urigem. _ ,

Art. 3°. O imposto sobre a renda, ereado pelo art. 31
da lei n. 4.625, de 31 de dezembro - de 1922 sebre'
os rendimentOs produzidos no . paiz e derivados das origen,s.
seguintes

_1 categoria : commercio e qualquer exploração industrjal
exclusjvc a agricola.

24 categoria : capitaes e valores mobiliados.
e
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3° categoria : ordenados publicos e particulares, subsidiosi
.emolumentos, gratifscações, bonificações, pensões e remunc-
:rações, sob qualquer titulo e fórma contractual.

• 4a categoria : ,exercido de profissões não commcreiaes' c
-não comprehendidas em categoria anteriOr. •

§ 1°. Os socios das . firmas m nome conectivo respondem
,pelo pagamento do imposto, de accôrdo com a razão de lucro
.que lhes couber no rendimento . liquido da sociedade e que fôr
.considerado tributavel nos termos dos ns. i ear do § 3°.

§ 20. Quem pagar rendimento _a residentes f6ra do pais
-responde pela arrecadação do imposto devido por estes.

§ 3°. O lançamento do imposto far-se-á de accôrdo 'com
declaração dos contribuintes, exceptuado g os casos previstos

.em regulamento c observado o seguinte :

N. —No commercio e industria, considera-se rendimento
liquido tribUtavel	 -

da lei n. 4.263, de" 31 de dezembro de 1922i tambem as
quotas :

a) para depreciação do material ;
b) para despesas em obras novas durante o armo;

inclusive para o ' materialadquirido para tal fim

c) para o fundo de amortização de valor dos bens
reversiveis.

§ 6°. As pesscias physicas e juridicas que pagarem
rendimentos 'produzidos no paiZ serão obrigadas a prestar
os esclarecimentos solicitado pelos agentes fiscaes quanto
ás pessoas que os receberem e as importancias pagas.

§ 7°. As declarações dos contribuintes estarão sujeitas
á revisão dos -agentes .fiscaes, que . não poderão solicitar a
exhibiçã.o de livros de ' contabilidade, documentos de natureza
reservada ou * esclarecimentos, devassando 'a vida privada.

a) dos	 commerciantcs • e	 industriaes exercendo taes	 §8°. As taxas do imposto recahido sobre os rendimentos
profissões, quer em nome individual, quer em firmas colle- de cada urna das categorias referidas neste artigo serão
,Ctivas,	 renda constante das percentagens abaixo sobre a 	 as constantes da -seguinte tabella
impo'rtancia das operações realizadas e comprovadas pelo valor
total do seno sobre as vendas mercantis, a saber

At:: 10:0005, isentos;
Atá 50C:0005 . , esse rendimento tributarei será á razão de 6 %; Entro	 10 :0005 e	 20 :0005, 0,5 °,5 (meio por cento);
Entre	 500 :0005 e 1 .000 :0005, 5 % Entre	 20 :0005 e	 30 :0005, 1 % (uni por cento);
Entre 1 .000 :0005 e 2 .000 :0005, 4 %; Entre	 30:0005 e	 60:0005, 2 % (dons por cento);

Entre 2.000 :0005 e 3 .000 :0005, 3 	 ; Entre	 60 :0005 e 100 :0005, 3 %) (tres p6r cento);

Acima de 3.000 :0005. 2 %

b) dos contribuintes	 não sujeitos	 ao	 regulamento do

Entre 100:0005 e 200 :000$,

Entre 200 :0005 e 300 :0005.

4 To
5%

(quatro por cento);

(cinco por cento);

imposto sobre as vendas mercantis, 	 o	 lucro liquido corre- F.ntre 300 :0005 c 400:0005, 6 % (scis por cento);

•spondente a coefficientes applicados ao algarismo total de
megodos no armo	 immediatamente anterior ao em que o

Entre, 400 :0005 e 500

Acima de 500 :0005,

:0005, 7%

8 %

(sete por cento);

(oito por cento).

:imposto fôr devido.

N. Ir — A renda tributavel de que trata a alinea a.) do
deste paragrapho será a correspondente ás operações

:mercantis relativas a cada semestre anterior.

N. III — Os coefficientes de que trata a alinea h) do
-n. 1 deste paragrapho serão determinados por urna com-
-missão technica e validos por ti-es annos. Para o exercicio de
:1924 a tabella será organizada pela administração publica.

N. mv — Os rendimentos liquidos tributaveis nas demais
,c. alegorias terão para base os realmente percebidos no anilo
:anterior do pagamento do imposto.

§ 40. O rendimento liquido tributavel das sociedades
:anonymas nacionaes e estrangeiras, - funceionando no Brasil,
'será o lucro revelado em cada balanço correspondente ao
-periodo de .seis meses anterior á data do .pagamento do im-
posto. As seciedades anonymás ficarão sujeitas á-declaração
.obrigatoria, comprovada com a apresentação. do balanço...

§ .50...No computo da renda liquida das empresas que •
.cxploram seviços de utilidade publica, •. Mediante . tarifas •
-fixadas em contracto, serão Levadas em conta, além das. ele- '

• .dueeões á caie se refere o n. um, lettras a. b, c c d, do art, 31

§9°. Serão abatidos do rendimento liquido os impostos
directos federaes.

§ 10. Das divergencias stiscitadas entre contribuintes e
agentes fiscaes haverá recurso para instancia administrativa
superior.

11. Ficam isentos deste imposto os rendimentos das
instituições destinadas a fins philanthropicos.

§ 12. Fica o Poder Executivo .autorizado :

a) a expedir o regulamento para a 'execução do disposto
neste artigo, adoptando, sempre que fôr possivel, a arreca-
dação nas fontes de rendimentos, especificando os casos do
lançamento ex-officía e impondo . multas até 20:00%000

b) a organizar o serviço de arrecadação deste imposto
podendo despender até 500:000$, abrindo para este fim '+s
creditos necessarios.

.	 .
§ 13. Fica revigorado o art. 31 da lei h. 4.625, de 31

de- dezembro de 1922,, na parte cm que não contrariar
disPbsições . deste
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EDITAES E AVISOS
MINISTEIRIO DA MABINHA

Conselho de Compras da Marinha

De ordem do Exmo. Sr. vice-alruiran-
te p residente, faço publico, para cunhe-
cimento dos interessados, que no dia 27
Co corrente mez. ás 13 horas, na Dire-
ctoria Geral do Arsenal de Marinha do
Ido de Janeiro, serão recebidas e abertas
propostas para o fornecimento, durante
o correlate anno, dos artigos constantes
do edital publicado no Mario Offirial de
2 de maio corrente (pagina n. 11.278)

Secretaria do Conselho de Compras da
Marinha, no Deposito Naval do Rio de
Janeiro, em 6 de maio de 1924.—.4dher-
bal de 0.iveira Maciel, capitão' de carve-
ta, G. Comm." reformado secretário'. (.

Directoria de Engenharia Naval

De accercio com a autorização do
Sr. minis:. 'o da Marinha, communico
aos interessados que o recebimento daa
p ropostas para coristrucção da ala prin-
cipal do novo editado para o alimsterio
da Marinha. Ge que trata o edital de
concurrencia publicado no (harto Olfi-
ciai de 6 de abril do corrente, é trans-
ferido pa a o dia 12 tie maio proximo
ás treze horas.

Directoria de Enge,nhvia Naval, 21
de abril de 1924. — O. Jardim, con-
tra-almirante, director geral de en-
nharia.	 (-

1111NISTERIO DA VIAÇA0 E OBRAS.
PUBLICAS

Directoria Geral dos Correios

SUB-DIREEToRIA DE CONTABILIDADE

Primeira secção

Pelo presente edital fica intimado o ex-
agente interino do correio de Pouso Alto
do Serro, Clemente Pedro da Silva, a re-
colher aos cofres da repart:ção, dentro
do mamo de 3o dias, a im portancia de
1738800, por que foi responsabilizado
por portaria do Sr. director geral nu-
mero 397, de 8 de março findo, em vir-
tude .do extravio do registrado n. 1.6-11,
originario de Conquista e endereçado aFrancisco Caldeira. •

Sub-Directoria de Contab i lidade, P se-
cção, 22 de abril de 1924. -.1 O sub-director, Francisco Pereira- Lessa. 	 (.

Repartição_ Gera/ dos .Telegraphos

CO,NCURRENCIA ADMINISTRATIVA

MATERIAL DE TYPO IMPRESSO

De ordem do Sr. director geral, inte-
rino, faço publico que se acha aberta
pelo prazo de 15 dias concurrencia ad-
aniniatrativa para o fornecimento ordi-
Dario do material de typo impresso corr-
atente das relaçUes publicadas no DiarioCiliciai de hoje, a paginas 11.276 e

11.277, devendo as propostas serem aber-
tas no dia dezesete do corrente, e não'
a vinte, como sahm publicado, e ler-se
T 89 em vez de T 88.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1924.—
Bento Amarante, sub-director technico,
interino.

Repartição de Aguas e Obras
Publicas

SECÇÃO DE EXPEDIENTE

Não tendo-sido cumpridas pelos pro-
priorados dos predios abaixo menciona-
dos as intimações que lhes expediu esta
repartição, renovo-as de °idem do Sr.
Dr, director geral, interino, devendo as
mesmas ser obedecidas dentro de 15
dias a contar de hoje, sokb pena de mul-
tas regulamentares:

Rua Santa Alexandrina n. 357, repa-
ro executado no rama/ da penna d'agua.

hnportancia de 68513.
Rua Barão de Petroprlis n. 78, - repa-

ro executado no ramal do abasteci-
mento de agua, na importancia de réis
108536.

Rua Cosmo Velho n. 219, reparo
executado no ramal de abastecimento de
;rasara, na importancia de 58296.

.Rua Canhamby n. 21, concerto feito
no ramal da oenna d'agua, na impor-
tap eia de 58911.	 -

Rua Pereira da Silva n. 203. reparo
executado no ramal de agua, na - impor-
tenda de 158306.

Secção de Expediente cra Repartirão
de Aguas e Obras Publicas, 6 de maio
de 1924. — Casemiro de B. Vascon-
cellos, chefe da secção,' interino. . (r

Repartição de Aguas e Obras
Pubiicas

sEcção DE EXPEDIENTE

De ordem do Sr. Dr. director geral.
Interino, convida o Sr. Arthur Thadeu
a comparecer nesta repartição, na rua
dr. Riachuelo n. 287, ás 13 horas do dia
's do corrente, trazendo a respectiva
carta de bombeiro, afim de ser elucida-
da uma duvida que se apresenta.

Secção de Expediente da Repartição
de Aguas e Obras Publicas, 6 de maio
de 1924. — Casemiro de B. Vascon-
cellos, chefe da secção, interina. 	 (:

Repartição de Aguas e Obras
Publicas

sEetaÃo DE EXPEDIENTE

De ordem do Sr. Dr. director geral,
interino, convido os proprietarios dos
predios abaixo mencionados a virem á
ttesouraria desta repartição, á rua do
Riadiuelo n. 287, dentro do prazo de 30
dias, a contar de hoje, afim de- com-
i:rirem as respectivas intimações e
iffecluarem o pagamento das multas
por que são responsaveis, sob pena de
serem as mesmas enviadas á cobrança
executiva:

Rua Paranhos n. 33, 100$000.
Praça D. Antonia ns. 18 e 22, réis

1008000.	 -
Pua Iong n. 1, 1008000.
Rua dos Arcos n. 6, fundos, 408000.

Rua Viuva Claudio n. 231, 408000.. \
Rua dos Arcos n. 30, 408000.
Ilua Marqueza de Santos as. 41 e C 21,

40$009.
Secção de Expediente da Repartição

de Aguas e Obras Publicas, 6 de maio
de 1924. — Casemiro de B. Vascon-,
ccllos, chefe da secção, interino.	 (:

Repartição de Aguas e 'Mas -
Publicas

'Não tendo sido cumpridas pelos proa
prietarios dos prechos abaixo menciona-
dos as intimaçoes que lhes expediu esta
repartição, renow-as, de ordem do Sr.
Dr. director geral, interino, devendo ser
obedecidas dentro de 15 dias a contar de

'hoje, sob pena de multas regulamen-
tares:tares:

Rua Conde de Porto Alegre sem nume-
ro, junto ao n. 38, concertar a torneira
do tanque.

Rua Conde de Porto Alegre n. 58, con-
certar a torneira da pia da cosinha.

Rua Conde de Porto Alegre n. 90, con-
certar o ramal da torneira do quintal e
o deposito d agua.

Rua Conde de Porto Alegre n. 96, sub-
stituir a torneira de boia do deposito de
agua e concertar a da caixa de descarga.

Iara Daroneza ue Uruguayana ri. 43
propriedade de Miguel Gonçalves de Mat-
tos. collocar hydrometro • de 15 mim.

Rua Pedro de Carvalho n. 103, proprie-
dane de Viciar Parames, collocar hydro-
metro de 15 mim.

Rua D. Romana n. 180, propriedade de
João Cezario de Andrade, coliocar hydro-
metro de 10 m/m.

Rua Gratidão ri. 33, propriedade de An-
tonio Gomes da Silva. suostituir o depo-
sito dagua por outro de 1.200 litros.

llua‘Gratioão n. 31, propriedade de An-
tonio Gomes da Silva, substituir o depo-
sito (Vague por outro de 1.200 litros.

Rua Uiatidâo n. 29, propaieriade de An-
tonio Gomes da Silva, substituir o depo-
Jia) daguit, por outro de 1.200 litros.

Rua Cosme Velho n. 136, propriedade
de Luiz Felicio dos Santos, concertar a
torneira do tanque.

'tua Victoria sem numero, proprie-
dade da Companhia F. C. Carioca, con-
certar o cana ização interna.

Ladeira do Castro n. 199, propriedade-
de dona Maria Camara Pinto : concertar a
torneira e o deposito d agua.

Ladeira do Castro n. 201, propriedade
de Antonio M. Tinoco, concertar o depo-
sito d'agua.

Rua Magalhães Cas`ro ri. 132. proprie-
dade de Alfredo Braga, collocar hydro-
me no de 15 mim.

Rua Barão de Bom Retiro n. 63, pro-
priedade de Alberto Cavalcante, collocar
a • o rnerra da pra da cosinha e o dm-.
veiro.

-tia Anna Nery n. 232, propriedade da
Cruz dos Militares, colloear hydrometro
de 15 m/m.

Rua Ciara de Barros n. 35, propriedade
de Manoel Rodrigues de Sá, collocar hy-
clrometro de 15 mim.

Rua Pedro de Carvalho n. 65, proprie-
dade de menores; pro,oiradura Leonor
Marques de Brito, collocae hydrometro
de 10 m/m.

Rua Mattoso n. 235,_dollocar hydrome-
tro de 10 m/m.

Rua Marquez de Sapocahy n. 25, con-
certar a torneira do tanque.

Rua Marquez de Sapucahy n. 21, con-
certar a torneira de Doia do deposito
trague e a da pia da cosinha.
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Rua Sant'Anna, 11. 200, collocar hydro-
metro de 10 mim.

flua Marquez de Sapue-ahy n. 8. casa
II, concertar a torneira da pia da cosinha,
a de boia e a do tanque.

Rua Marquez de Sapucally n. 10, collo-
ear a valvula do chuveiro.

Rua Marquez de Sapucally n. 22 casa
XX, concertar a torneira da pia da cosi-
riba.	 ..•

nua Marquez de Sapucahy ri. 22 casa
XV. concertar a torneira da pia da 'casi-
nha.

Secção de Expediente da Repartição do
Aguas e Obras Publicas, 6 de maio de
1924. — Cusfruiro de B. Vasconeellos,
chefe da secção, interino.

1'

As propostas deverão Rer apresenta-
das em duplicata, sem emendas nem ra-
.suras, devidam-ente selada a primeira
-via, em ambas datadas e aasignadas pelo
'concorrente ou seu. rearesentante legal,
dentro de laivo/liara fechado e lacrada,
com a obrigação de entrega do artigo na
spalite maritama na Ponta do Cajú.

%ah

ciona/ Para tonelada de carvão, cabendo
a preferencia do direito ao autor da pro-
posta raiais barata, por minirna que to eja
a differença entre alta e qualquer outra.

4"

A caução correspondente aos 10 1°, do
valor do fornecimento de que trata a
clausula 2° será fcita para garantir , a fiel
observancia do contracto e pagamento
das multas a que o mesmo der legar.

5'

Todos os involucros deverão ser en-
tregues no dia mareado para a concur-
rencia ás ... horas, quanuo, na PM:WH-.
ça dos interessados ou seus representan-
aea tegaas, serão abertos em prinieho
tegar o, que contiverem os documentos
de idoueivade, logo após os que encer-
rarem as propoatas aos que forem jul-
gados idoneos pelo alicie da secção 'Ex-
por:Unte que presidirá a concurrencia,
plopostas que Sedai lidas a proporção
que forem sendo abertas, as quaes s.erao
rubricada, pelos mesmos interessados e
antes do qualquer decisão publicadas na
integra no Diario. Off feia..

6°

As propostas dos concurrentes não
julgados idoneos lhes serão restituidas
munediatamente.

'7'

d'earvão será fornecido mediante pe-
dido 'de compra, em parcellas corraspon-
alentes aos pactidoa, a dentro de 48 horas,
a partia da em que for entregue a pedi-
do ao fornecedor. No caso de recusa do
alguan dos fornecimentos, a substituição
será feita no prazo rnaximo de 5 dias.

84

Si c contractante incidir nas penali-
dades previstas na clausula 8°, por
mais de uma vez, dará motivos a que o
contracto seja rescindido pelo director
geral, independentemente de interpella-
ção judicial, revertendo a canção á Fa-
zenda Nacional.•	 •

	

11'	 •

No caso de absoluta igualdade de preço
entre dons ou mais concurrentes, pre.-
ferencia será dada de aecardo com os
artigos 742 e 756, do Regulamento do.
Codigo de Contabilidade.

128"

A repartição se reserva o dizeito de
não acceitar nenhuma das , preposlas e de
anniillar a concurre.ncia. A não acceita-
vão da qualquer ou de todas as propos-
tas Dão dará direito de reclamação pos-
terior a nenhum dos conaurrentes. O
contracto só entrará em vigor depois 'de
registrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilisando o Governo por inde-
mnizlicao alguma si aquelle instituto de-
negar registro.

13"

As propostas não poderão conter sinão
uma fórmula de completa submissão a

"todas as clausulas do presente edital.

14'
•

Mo serão tomadas em ctinsideração
quaesquer offertaa de vantagem não pre-
vistas no edital, nem as propostas que
contiverem apenas o offevecimento de
reducção- sobre a proposta mais barata.

15'

O carvão deve . ser peneirado tres ve-
zes, não produzir mais de quatro por
conta (4a,a) de cinzas, nem conter mais
de nove decimas (0.9°/,) de enxofre. bem
como não ser o seu poder calorifico in-
ferior a oito mil e cem (8.100) calorias
por kilogramma. pelo calorímetro do
Thompaon, requisitas esses que - serão
verificados pela repartição ou por quem
&Ia determinar. a

-16"

O aarvão que sulunettido á expeliu-
eia e analyse, não revelar as qualidades
especificadas na clausula 15°, 'será re-
jeitada .immediatamento e substituida
pelo contractante de.ntro de 5 '(cinco)
dias.

O carvão deverá ser fornecido em
grandes pedaçoa, não sanda admittido
mais de cincoenta por cento (50 0/,,) do
um volume inferior a trinta (30) polia-
gudas cubicas ou 0m,00049 e -vinte a
vinte e cinco por cento (20 ,0á 25 0/a ) do
moinha. Entauda-se por moinha, para
arfada) do contracto a parte terroza nue
passa através das peneiras de um cen-
tímetro de abertura inclinada de sessen-
ta grãos (60°) em relação ao solo.

18'

Si as 'quantidades de carvão mindo n
moinha. verificadas em cada remessa
forem superiores ás estabelecidas na
clausula 17', será todo elle peneirado
rpm' conta- do contractante de modo que
os volumes dos pedaços inferiores a
trinta pollegadas (30") cubicas ou
0m,00049 e da moinha sejam nas propor-a
çõe.s indicadas na clausula 17°.

19'
A repartição se reserva o direito de

augmentar até 50% a fornecimento do
carvão, ao que se sujeitará o contra-
ctante.

Secção de Expediette da Repartição de
Aguas e Obras Publicas, 5 . de maio „de
1924. Casimiro de B. Vasconeellos,
chefe da SOCÇãO, interino.

Repartição de Aduas e Obras
Pubticas

EDITAL DE CONCURRENCIA COM O PRAZO DE
-15 Dias, Pana O FORNECIMENTO DE (.000
TONELADAS DE CA.RV;ÇO CARD'FF DESTI-
NADAS AO SERVIÇO DE TRANSPORTE DM
TUBOS, ETC., PARA A9 OBRAS URGENTES
A QUE SE REFERE () DECRETO N. 16.287,
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1923.-

De ordem do Sr. director geral. faço
Dublico que no dia 21 do mas corrente,
ás 13 ho-as. na sada da Repartição do
Aguas e Obras Publicas, á rua fliachre'n

-ri. 287. serão raca.bidas aa proaostas para
o fornecimento de 1.0(0 tone'adas .cle car-

avão Cardiff, de ac-cardo com as condições
•:segarintesi

O invo/ucro untando a proposta de-
-má ser acompanbadó de um outro,
lambem fechado e lacrado, em que re-
unirá cada concorrente' •os seus do-
cumentos de nacionalidade e idoneida-
de, provando estar quite dos imaastos
federaes e municipaes e nelle

conhecimento do deposito da quantia
de 1:000$ feito em moeda corrente ou
letras, a-na thesauraria desta repartição.-
-mediante guia expedida pela secção de
.expediente. Esta quantia servirá unica-
mente de caução para garantir a assi-
smatora do contracto, visto que o con-
corrente' preferido terá de fazer uma ou-
tra caução do valor de 10 1" da impor-
;Lancia total do fornecimento que lhe.
couber, sendo aquello primeiro deposito

• restituido logo após a assignatura do
contracto, salvo o do que se recusar
cumprir essa formalidade, que o perde-
rá em favor dos cofres publicas. Os de-
tositos dos concorrentes não preferidos
ser-lhes-hão restituidos. .

O carvão será importado directamen-
te- para os serviços da Repartição de
Aguas e Obras Publicas e entregue na
ponte maritima da Ponta do Cajd ou na
em que estiver, na occasião, a serviço da
repartição, correndo por conta do forne-
cedor todas as despezas até o local da
entrega e por conta da repartição os di-
reitos aduaneiros. A concurrencia -ver-
ar apenas sobre' o praça em moeda na-

No caso de não serem satisfeitos pelos
contrastantes os fornecimentos dentro do
prazo estipulado na clausuia 7', ficarão
os mesmos sujeitos á intata de aa
sobre o valor da quantadado que deixou
de fornecer ou substituir, multa esta im-
posta pelo director geral, sob proposta
do chefe de serviço, podendo a reparti-
ção, em caso de reinaidencia. comprar o
artigo independente do contracto em
qualquer parte.

•

A differença de preço da quantidade
comprada fora do contracto, no caso pre-
visto na clausula 8', correrá por coma
do fornecedor que a mesma deixou de
fornecer ou substituir, dentro do .prazo
alludido na clausula 7', senda essa diffe-
renaa, nem como as multas, deduzidas da
primeira conta que da mesma haja de
aer processada GD da caução do contra-
cto, DO caso de. não existirem contas à
processar.

10'
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Estrada de Ferrõ Central do Brasil, anno, dó accàrd6 com i o -ddital .dósta se- • ximo * passado, publicado no. Diario Of-cretaria de 21 de abril 'ultimo, publicado ficial, li. 100; do dia 26 tanibem de abrilr,,ONCUIISO PARA ESCREVENTES - ' 	 110 Diario Official n. 99, do -dia- 25 tam- proximo pasado. •	 	bem de_ abril ultimo..Secretaria - da Estrada de Ferro Cen-De ordem do Sr. Dr. presidente da 	 Secretaria da Estrada do Ferro- Cell- tral do Brasil, Rio de Janeiro, em 2 der
eommissão de concurso scientifieo aos trai do Brasil, Rio de .faneiro, em 2 co 'maio do 19211: ---O secretario, Diocle-mi -ados que, no dia 8 do corrente, - maio de 1924. — (1 :secretário, -Diócle- dono Canqiclo de Vasconcellos, 	 -
as 10 horas da manhã, no Lyeeu. de Ar- cfano Condido.. da Vasconcelios.les o Officios, á Avenida Rio Branco,	 Estrada do Ferro Central do Brasilserão chamados a provas escriplas de

ofrancez e - arithmetica os seguintes-can- Estrada de Ferro-Central do Brasil ..,- ,TARELLA. DE PREÇOS PARA ANALVSESdidatos, que deverão comparecer muni- CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE'dos de diccionarios francezes: • 	 ARTIGOS DIVERSOS' PARA A 2' DIVISÃO - De ordem da directoria, faço public.N.Clarisse hemos, de Azevedo, Odette 	 NO CORRENTE ANNO.	 nora os fins convenientes, que, de aceór- 	 1Gomes„knalia Paranhos l3arbosa, Cor-
COnellrrCPCia 12. 18	 do com o despacho do Sr. Dr. director,ancila AukuSta da Silva, Maria do 	 de, 9 de fevereiro ultima, serão as ana-Lourdes , Pinto, Elvira Campos,. Antonio	 De ordem da directoria e de confor- l yses feitas no Laboratorio de Ensaios.tdo Aloura Campos, Washington de Ma- midado com a autorização constanlo do desta estrada, pagas á partir de 10 do

cedo Brandão, Castor Vietorino Coelho, officio n. 556, de 5 de abril proximo corrente em demite, de conformidad
Irinea Moreira, Edith de Alvarenga Na- passado, do Ministerio da Viação e com a seguinte labella:
varro, Henrique de Mello Moraes, Os- Obras •Publieas, faço publico que ás 13
waldo Moreira da Silva, Jefferson Cou- horas do dia 17 do corrente moi, 	 Taxa de ensaios
Unho de Carvalhaes, Rubens da Silva na Intendencia desta estrafin, na esta-
Leitão, Manoel Gomes . Branco, Octavio çã.o Maritima, serão recebidas propostas Aça, ferro e gusa . 	

43201V

	

0%José Monteiro, Antonio do Padua do para o fornecimento do artigos (tiver- Aços especiaes. . 	
Souza Meirelles, Endoido Vieira de Re- sos, para a 2' Divisão, no corrente Agtil	  1508000
zende, Julio Netto de Alkmim, • Herber 	 tu

	

t anuo, de accôrdo com o .edital desta Agua rei. 	 	 508000'
Portocarrero Martin, Zilda Barreto Cou- secretaria de. 2-1 de abril ultimo publi- , Alvaiade. 	 	 508000s.
to •• Rubem de Faria Vianna,- Isnard de eado no Diario Official n. 99, do dia 25 Aluminio. 	 	 508000-
•meida Fortuna, Alvaro da Moita Soa- lambem de abril ultimo. 	 Amarello chromo. . .• • ......
vos, Corina Rodrigues, Noemia de Al- . Secretaria da -Estrada de Ferre Cen- Mitimonio. -	1r51:15)00$8102(;.	 .

meida, Argemiro Gonza 	 B

	

ga, Francisco ti ai do rasil, Rio . do Janeiro, - 2 do Arame farpado 	

	

.	 - .	 	  •	 308000Gonçalves de Oliveira Penna, Miou Ver- maio de 1924. • — O secretario, Diocle- Areia
reira de Barros, Octacilio. de Toledo digno Condido de Vasconcellos. 	 • C 

Argilas  -	 900$000,
Barros e José dos Santos Sobrinho. ' - 	 Asphalto. 	 	 301)800',

Rio de Janeiro, 6 de maio cio 1924.—	 Azul da prussia. 	
Arthitr Mouriio do Couto Lima, secre- Estrada de Ferro Central do Brasil Bronze e latão. 	

 350010000g

tarjo da commissão.. : •	 (:	 Cabos de linho • e canhamo.o.- 	 	 508000

	

.	 Cal .-., . - 150$00ft
CONCURRENCIA PIRA O FORNECIMENTO - DE Caleareos:	 , • -

Estrada de Ferro Central do Brasil 	 2' DIVISÃO, NO CORRENTE ANNO 	 Chumbo. 	  1

 5500$002 .

	

.	 .•0
ARTIGos • ELEGTRICoS DIVERSOS, PARA 'A Carvão de coke. 	

	

,	  220°070%

1508000
CONCURRENC IA PARA	 -o FOR2sIECLMEN.10 DE	 Conen rren4.:. ia . li. 50	 Cobre.

43iniento. 	
ENCERADOS DE LONA PA LIA A 2" DIVISÃO	 n-*	 5(1000

	

NO CORRENTE A NNO. 	-	 .De ordem da directoria e de confor- 	
olia.	 . 	   

5080f.,0iniciada com a autorização constante do Correios 	 ..
Estanha 	

	

COMUninCia fl. 40	 officio n. 557, de 5 de abril proxima	
.	 	  150$000--

__	
Estopim 	

,	 passado do •Ministerio da Viação e Obras Estopa. 	 	 308000
208000De ordem da directoria e de confor-

Explosivo 	 	

'
Publicas, faço publico que ás 13 horas dó 	

.
	  200$000midade com a , autorização constante do dia 21 do corrente mez, na Intendencia 1508000officio n.481, de 72 de março proximo desta estrada, na Estação Maritima, se- Ferro silicio. . ...: 	

passado, do Ministerio da Viação e tão recebidas propostas para o forneci- Gcaess,$)l()ina . , .	 	  108000'
Obras Publicas, faço publico que ás 13 mento 

n le artigos electricos diversos, Goma taoca. 	 	 :1 508'000'horas do dia	 15 do corrente mez, para a 2ft DIVISãO. no corrqnte -armo, de Graxas. .	 508000.na Intendencia desta -estrado,, na esta- - 	 .
aCCol .d0 com o 'edital desta secretaria de "F:

para o fopecimento de enceraCos de
lona para a 2° Divisão no corrente abril ultimo.

Official n. 100 do dia 26, tambein de Lithonone . 	
Ladrilhos. .

Afadoiras	

. 	  11505000001000000

anuo, de accArdó com o edital desta	

0

	

ção Maritima, serão recebidas propostas 25 de abril ultimo, publioado -no Diario ,‘PrOZÚTle. 	  

5080(0Secretaria da Estrada de -Ferro Con- Minn). . 	
....

secretaria, de 24 do abril ultimo, publi-
ti ai do Brasil, Mo de janeiro, em 2 do Metaes brancos. .	 ..: ....... 4008000-cado no Mario Officio !, n. '99, do dia 25

Secretaria da Estrada de Ferro Cd- ciano Condido dc Vasconcellos.	 (. 

Oleo combusivel 	
Oiro vegetal 	 	

-,,„100$00(
50800(1'

Lambem de abril ultimo. 	 moio de 1924: — O •secretario, Dioclo--
,	 0-leo mineral lubrificante. . . 	 508000trai do Brasil, Rio do Janeiro, E., de

Oleo de creosoto. 	  9004;000.maio de 1921. — O secretario, Diocle-
ciano Condido de Vasconcellos. 	 c Estrada de Ferro Central do Brasil Oleos para gaz, transformador

CONCURRF.NCIA PARA O CALÇA7áIENTO DE SabãO
e signaes

	

.	 1508000-
508000'

Estrada de Ferro Central do Brasil	 UMA ÁREA A PARACL ELIMPEDOS, NA ES- Seecanies solidos. 	  100$00(
TAÇÃO Do NORTE, SERVIÇO PSIU. A 5° Dl- Schistos betuminosos. .	 2004,000'

nCONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO • DE 	 'VISÃO NO CORRENTE AN NO	 'I' ii 011S 
°LEO C OMBUSTIVEL PARA LOCOMOTIVAS. 	 .1 olhsa 	

. 	 	 508000
PARA A .1‘ DIVISÃO NO CoRRENTE ANNO 	 Concurrencia, 11. 52	 Tintas • prol laradas	 	  150°002:

TuboA de barro e ferro 	 	 50s;000'

	

Concurrencia 92. 49	 De ordem -da directoria e de confor- Vermelhão. . . .... ......... 	 	 5500:0000(
iniciado	

0
idade co	 a autorisação constante do N ' erni •  es

De ordem da directoria e -de confor-Zarc'íoofficio u. 559, de 5 de abril ultimo, do 	 508'000'.
lindado com . a autorização constante do ministerio da. Viação e Obras Publicas, Zinco 	  1508000.

. officio n. 558, de 5 de abril-proximo pas- faço publico que ás 13 horas do (lia 19.Nata — As amostras não especifica--sado, do .N1 imiste.rio da , Viação o Obras tio corrente mez; na In ten.iene ia desta das acima. sorão pagas do aceórdo com-
Publicas, faço publico que •ils 13 horas estra:la, na estação Mar' lima, serão re- a avaliação do chefe do laboratorio do.do dia 12 do corrente fiei, na Intenden- cebidas propostas para o calçamento de
eia desta estrada, "na l i::-3tação Maritima, uma -área • a parallelipipedos, na estação ensaios.	 •	 .

Socretaria da Estrada de Ferro Cell--• serão recebidas propostas para o -forno- do Norte , serviço para a 5° f/ivisãp, no trai do Brasil, nio de Janeiro, 2 de maior,lei/D ento cie °leo eombuslivol para loca, corrente	 fh

	

. armo, do accórdo com o e-	 ide 192 -1. — O secretario, Dioc.leciano!,.. tinotivas para a 1' Divisão, no corrente tal desta ' pecretaria de 25 de abi'il P ro- ecoando de Vasconcellos...._


